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A Definição em Terminologia: Perspetivas Teóricas e Metodológicas 
 
Susana Maria Duarte Martins 
[RESUMO] 
Este estudo tem como objetivo a delineação dos pressupostos epistemológicos 
subjacentes ao tratamento da definição em terminologia, enquanto atividade e 
produto, considerando os seguintes aspetos: a entidade a definir, a definição de 
definição e suas tipologias, métodos e regras de formulação de boas definições, 
refletindo sobre os seus limites.  
Começando por nos situar no período clássico, em que surgiram os primeiros 
questionamentos sobre a definição, avança-se para a análise das teorias terministas 
integradas no contexto da linguagem da mente. Percorremos, em seguida, uma época 
em que se deu especial atenção às questões conceptuais e na qual surgiram propostas 
de linguagens formais que ambicionavam ultrapassar os constrangimentos da língua 
natural. Não poderíamos seguir este trajeto sem nos fixarmos sobre as teorias 
referenciais da filosofia e da linguagem, num momento em que as ciências afirmavam 
o seu estatuto e metodologias. Na contemporaneidade, é estabelecida uma ponte 
entre os estudos epistemológicos e a terminologia, detendo-nos sobre as 
problemáticas teóricas e metodológicas subjacentes à formulação de definições. 
 
Definition in Terminology: Theoretical and Methodological Perspectives 
[ABSTRACT] 
This study aims at outlining the epistemological tenets required to use the definition in 
terminology, as an activity and product, taking into consideration the following: entity 
to be defined; definition of definition, definition typologies, and methods and 
formulation rules of good definitions, being aware of its limitations. 
We start our analysis in the classic period, when the first questions on definition arose, 
and continue on to the terminist theories of the mental language. Next, we refer to a 
period when special attention was given to conceptual issues and formal languages 
were proposed with the intent to overcome the limits of natural languages. In this 
analysis, we did not forget the referential theories of philosophy and language, in a 
time when the sciences were stating their status and methodologies. Finally, 
contemporaneously, we relate epistemology and terminology, paying special attention 
to both theoretical and methodological issues arising in the process of formulation of 
definitions. 
 
PALAVRAS-CHAVE: terminologia, definição, definição em terminologia, tipologias, 
métodos 
 
KEYWORDS: terminology, definition, definition in terminology, typologies, methods  
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Introdução 
 
As definições contribuem para a estabilização e transmissão de conhecimento, 
ao mesmo tempo que ajudam a estruturar o pensamento, podendo ser analisadas sob 
duas vertentes: uma linguística, outra conceptual. Este é precisamente o ponto de 
partida assumido para o estudo das definições em terminologia. 
Ao longo das diferentes situações do quotidiano, deparamo-nos 
frequentemente com definições que não nos satisfazem por uma série de razões, quer 
ocorram em conversas ou debates, quer em glossários, terminologias ou dicionários. 
Vários são os problemas encontrados na origem da incompreensão do significado do 
conceito definido, no qual opacidade ou ambiguidade estão praticamente sempre 
envolvidas.  
Identificamos definições que são contextos ou que se revelam demasiado 
extensas, outras há que não remetem para o conceito que visam definir. Há definições 
multiconceptuais, que apresentam mais do que um significado para o mesmo conceito, 
ou ainda definições pela negativa, em que o conceito é definido por aquilo que ele não 
é. Por outro lado, a introdução de um novo conceito implica novos olhares sobre uma 
definição ou a criação de novas definições. A propósito, lembre-se o caos que a 
discussão da definição do termo «planeta» lançou na comunidade científica, no ano de 
2006, relegando o até então planeta Plutão para a esfera dos planetas anões. Em 
suma, a incorreção ou a ausência de definição de um conceito pode ter repercussões 
técnicas e científicas sérias. Sem definição o conceito não pode ser compreendido e a 
representação do conhecimento e do mundo ficam comprometidos. 
Atentas a esta realidade, indústria e empresas têm vindo a manifestar uma 
sensibilidade crescente face às questões terminológicas. A título de exemplo, em 14 de 
janeiro de 2014, o Parlamento Europeu determinou, no âmbito do novo regulamento 
sobre a definição, designação, apresentação, rotulagem e proteção das indicações 
geográficas dos produtos vitivinícolas aromatizados, que o termo «sangria» só pode 
ser utilizado como denominação de venda se o produto for originariamente produzido 
em Portugal ou Espanha. Em conformidade com as normas europeias, o regulamento 
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atualiza as denominações de venda, adaptando-as à legislação em vigor. Trata-se de 
uma medida de proteção do uso do termo, que limita a sua utilização por parte de 
outros estados-membros. Como consequência, é possível beber uma «bebida 
aromatizada à base de vinho» produzida na Bélgica, mas apenas nos países da 
Península Ibérica lhe podemos chamar «sangria», como alerta o sítio 
www.revistadevinhos.pt. 
Não obstante os esforços que se têm vindo a desenvolver, instituições e 
organismos continuam a definir, muitas vezes intuitivamente, sem ter ao seu alcance 
recursos humanos com conhecimento científico necessário ou os meios indispensáveis 
para o fazer. Por mais energia que se empreenda em tal tarefa, o resultado fica aquém 
das expectativas. 
Muito frequentemente se define, quando na verdade se está a explicar, a 
apresentar um ponto de vista pessoal e descontextualizado sobre o conceito que está 
a ser alvo de definição, porque, uma definição correta pode servir a uma área de saber 
mas não serve à língua geral, tal como uma definição em língua geral não serve os 
propósitos de uma definição em contexto científico ou técnico. A definição de «água» 
não pode ser, seguramente, a mesma num dicionário de língua geral e numa 
enciclopédia, ou em dicionários científicos, técnicos ou terminológicos. O público-alvo 
e o propósito são distintos. A estes, acrescem os desafios impostos pela língua natural, 
a falta de clareza relativamente ao que se entende por definição e o que é definir, a 
confusão entre tipologias e métodos de definição, como definir de forma eficaz, além 
da falta de rigor terminológico ou desconhecimento do pressuposto teórico em causa 
ou da natureza do objeto a definir. 
Partindo destas questões prementes e do facto de a terminologia se apoiar nas 
teorias filosóficas para fundamentar o debate em torno da definição, não se 
encontram, com frequência, trabalhos em linguística, em terminologia ou em filosofia, 
que discutam de forma globalizante as teorias da definição. 
Em filosofia, existem estudos dedicados a períodos particulares da história, 
orientados para as doutrinas desenvolvidas na época em questão, nas quais se 
integram as teorias da definição. O tratamento da definição no período clássico 
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encontra-se relativamente bem documentado, com exceção para o pensamento 
estoico, destacando-se a obra da responsabilidade de David Charles (2010) sobre a 
definição na filosofia grega. Já entre os estudos medievais, a investigação consagrada à 
definição não é abundante, dado o interesse menor que os fenómenos definitórios 
mereceram neste período, observando Alain Rey (2000) que, em geral, o debate sobre 
as teorias da definição não contemplam esta época. Porém, uma investigação mais 
aprofundada sobre o lugar da definição na Idade Média, permitiu-nos identificar 
teorias interessantes do ponto de vista conceptual e linguístico, que não ficaram 
indiferentes ao debate sobre as questões definitórias e que decidimos incluir com o 
intuito de restabelecer a atenção sobre a definição neste período, criando, 
simultaneamente, um fio condutor com as teorias vindouras. A multiplicidade de 
propostas teóricas e a sofisticação das doutrinas da definição no decorrer dos séculos, 
extravasando o domínio da lógica, para a filosofia da mente e da linguagem ou para a 
semântica e a pragmática, mantendo o seu propósito marcadamente epistemológico, 
reflete-se numa abundante produção científica em torno das questões da definição e  
justifica a necessidade de nos determos mais em pormenor sobre os pensadores 
modernos e contemporâneos. 
Na linguística, o tema da definição surge integrado nas matérias de interesse 
das obras de semântica lexical, de lexicologia e de lexicografia, ocorrendo também nas 
obras de terminologia e em manuais de redação institucionais. A abordagem à 
definição acaba por se revelar, muitas vezes, superficial, não se detendo os autores 
muito detalhadamente sobre as teorias que se encontram na sua origem. 
Na terminologia, em particular, além do menor número de publicações 
dedicadas à definição terminológica quando comparada com a tradição lexicográfica, 
os temas discutidos detêm-se sobre tópicos comuns, como o que se entende por 
definição e o que definir, tipologias definitórias, princípios e regras de redação, 
revelando posicionamentos convergentes com a lexicografia, que se distanciam nos 
seus propósitos e aplicações. Por outro lado, os pontos debatidos nas obras e artigos 
científicos, bem como nos manuais de terminologia, acabam por não se aventurar 
demasiado, limitando-se a discutir assuntos similares, com maior ou menor 
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desenvolvimento. Os manuais de redação utilizados nas instituições revelam 
semelhante tendência, que não é redutora, dada a sua orientação prática.  
Neste sentido, urge realizar um estudo das teorias da definição que se 
encontram na base teórica da terminologia, caso queiramos ter a certeza de que as 
nossas práticas terminológicas refletem corretamente as doutrinas herdadas da 
filosofia. Para iniciar uma investigação desta índole, temos à disposição uma coletânea 
de textos proeminentes, selecionados e editados por Juan Sager (2000), 
acompanhados por uma importante introdução de Alain Rey. Também esta seleção de 
Sager não contempla textos do período medieval, restrição que reflete a dificuldade de 
acesso aos textos de autores desta época, sobretudo pela língua original ser o latim e 
os mesmos se encontrarem ainda pouco traduzidos. 
Tendo em conta o estado da arte dos estudos em definição e os 
questionamentos que a redação de definições impõe, é objetivo desta investigação 
delinear os pressupostos epistemológicos subjacentes às definições em terminologia, 
tendo-se revelado a necessidade de recuar até ao momento em que se deram os 
primeiros questionamentos sobre a definição e perceber como estes se 
desenvolveram ao longo do tempo e se transmitiram à linguística e à terminologia, em 
particular, bem como as suas repercussões nas práticas metodológicas atuais. A este 
mesmo propósito, Sager (2000) corrobora que as perspetivas da filosofia sobre a 
definição são de extrema importância para uma teoria da terminologia que procure 
estabelecer a relação entre conceitos e termos. 
Como tal, este trabalho de investigação pretende reunir num só texto os 
diferentes posicionamentos acerca de um tema transversal no tempo, de interesse 
linguístico e epistemológico, cujo debate se encontra disperso por inumeráveis obras, 
parte delas originalmente em latim e de difícil acesso. Por outro lado, considerando 
que existe uma interdependência entre definições e conceitos, e que a terminologia 
possui uma vertente linguística e conceptual, tornou-se imperativo integrar as teorias 
dos pensadores que privilegiaram este tipo de abordagem no tratamento dos 
processos definitórios, e que demonstraram especial interesse pela formação de 
conceitos na mente como resultado da necessidade de designar objetos e de os 
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definir. Estendendo-se o debate sobre a definição a questões de significação e de 
sentido, foram ainda incluídas algumas perspetivas teóricas de orientação semântica 
que maior contributo ofereceram ao entendimento dos fenómenos definitórios, 
nomeadamente no domínio da filosofia da linguagem. 
Começamos por estabelecer o enquadramento teórico da definição, desde a 
antiguidade clássica, atravessando a época medieval, até aos períodos moderno e 
contemporâneo, onde se verificou um interesse pungente pela procura da verdade e 
pelo percurso a seguir para alcançar o conhecimento, justificando o propósito 
epistemológico das diversas doutrinas. Em cada capítulo foram eleitos alguns dos 
pensadores que mais se celebrizaram no desenvolvimento das teorias da definição, 
destacando-se a sua afiliação a uma corrente de pensamento e o seu posicionamento 
teórico, sem os quais não seria possível compreender a perspetiva assumida face aos 
processos definitórios. Nesta seleção foram privilegiadas as teorias epistemológicas 
orientadas para os estudos linguísticos, com forte componente semântica e 
conceptual, ou direcionadas para o estabelecimento de linguagens perfeitas. O 
principal objetivo não passou tanto pela problematização do pensamento do autor, 
mas antes pela discussão das suas reflexões em torno dos fenómenos definitórios, a 
saber: o que se entende por definição, quais as tipologias definitórias aceites e o tipo 
de definição privilegiado, o que é uma boa definição, como formulá-la, e quais os 
métodos a adotar em tal procedimento (capítulos 1 a 4). 
Ressalve-se, por fim, o facto de que a terminologia privilegiada em cada 
capítulo é a utilizada pelos autores em causa, esclarecendo-se sempre que necessário 
a aceção em que a mesma é utilizada. Com efeito, a época, contexto e teoria em que 
os diferentes pensadores se inscrevem permitem que, por vezes, se revele a 
prevalência de uma terminologia específica em detrimento de outra e que diferentes 
autores recorram a terminologias semelhantes para designar realidades distintas ou 
que denotam uma evolução decorrente do pensamento da época, como sucedeu 
quando o conceito de «ideia» passou a ser designado por «conceito». 
Em seguida, faz-se um ponto da situação das teorias da definição discutidas, 
apresentando-se uma síntese das perspetivas e métodos defendidos face ao ato 
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definitório, sob cinco pontos principais: a definição enquanto atividade, a definição de 
definição, tipologias definicionais, métodos e regras de formulação (capítulo 5). 
Posteriormente, situamos a definição no contexto do ponto de viragem linguístico do 
século XX, aquando do surgimento da linguística e da terminologia contemporânea, 
detendo-nos sobre o posicionamento desta última face aos processos de definição e 
respetivas práticas de redação, com destaque para a Teoria Geral da Terminologia, 
discutindo os vários pontos de vista acerca do conceito de definição, os seus 
propósitos e necessidades, os tipos de definição, a sua estrutura e os requisitos a que 
deve obedecer. Procedemos a uma análise das metodologias de tratamento das 
definições em terminologia, procurando estabelecer equivalências entre as perspetivas 
epistemológica e terminológica no que respeita ao tratamento da definição e o seu 
impacto nas práticas definitórias. Finalizamos com uma exposição das etapas 
envolvidas no processo de elaboração de definições, desde a constituição de corpus 
até à redação e validação das definições por especialistas (capítulo 6), apontando 
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I. A Génese dos Questionamentos sobre a Definição 
 
O entusiasmo suscitado pelos trabalhos dos filósofos antigos encontra-se na 
base do pensamento e da ciência ocidentais. Com Atenas como centro cultural e 
político do mundo helénico, a filosofia antiga sofreu vários desenvolvimentos, 
havendo, durante o processo, orientado os seus interesses iniciais para questões 
acerca do universo e, especificamente, do lugar do homem no universo. Aquando da 
ascensão do Império Romano, os próprios latinos herdaram os conhecimentos da 
cultura e da filosofia gregas. 
A natureza e a origem da linguagem constituíram um outro importante tópico 
de interesse entre os filósofos da antiguidade clássica, entre os quais se distinguiram 
os estudos pioneiros de Platão e de Aristóteles, que viriam a influenciar futuramente 
as múltiplas teorias da linguagem. Platão e Aristóteles admitiram a supremacia da 
linguagem enquanto aspeto que distingue o homem do animal, levantando questões 
acerca do significado e do uso correto das palavras, bem como as suas diferentes 
possibilidades de combinação na formação de frases.  
Não obstante a atenção que a linguagem mereceu neste período, a sua análise 
sistemática, em todas as componentes, apenas floresceria mais tarde. Tal sucede pelo 
facto de as diferentes escolas possuírem motivações distintas, o que determinava o 
contexto no qual os problemas linguísticos eram inseridos. Os fenómenos linguísticos 
assumem, assim, uma multiplicidade de facetas, seja do ponto de vista da lógica, da 
epistemologia, da ética, da física ou mesmo da teologia, consoante a abordagem de 
cada corrente de pensamento. 
De particular importância revelaram-se os questionamentos sobre a origem da 
linguagem e das línguas, a associação entre a linguagem e o pensamento e a 
abordagem da língua enquanto sistema constituído por regras próprias. Dado as 
definições, a ambiguidade e a estrutura das frases constituírem o principal foco de 
interesse dos filósofos clássicos, a investigação das questões de ordem linguística 
acabou por ser limitada, ganhando fôlego o estudo da gramática apenas no período 
medieval.  
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A teoria da definição é um tema nuclear para uma compreensão adequada do 
pensamento clássico, encontrando eco em teorias análogas, como o essencialismo, a 
explicação, as causas e o uso da linguagem. Estudar a filosofia antiga implica entrar em 
contacto com as teorias da definição desenvolvidas no período clássico, tal como levar 
a cabo uma investigação sobre a definição implica recuar até este período a fim de 
analisar as suas bases teóricas. As raízes filosóficas da definição são incontestáveis 
para lexicólogos e terminólogos, que ainda hoje reconhecem a influência da herança 
clássica grega nos seus métodos de trabalho. 
Como observa Robinson (1954), a definição teve uma maior aceitação e 
divulgação do que a teoria original da lógica criada por Aristóteles. À exceção da 
inferência1, a definição é o conceito mais conhecido nesse domínio e bastante mais 
popular na língua geral do que a própria lógica. Entre as problemáticas surgidas em 
torno do tema, os filósofos antigos começaram por se interrogar especificamente 
acerca da definição de definição. Além dos múltiplos pontos de vista sobre o que é 
uma definição, outras questões foram levantadas já no período clássico, em particular 
o que se entende por uma definição correta ou boa definição (sabendo de antemão 
que a definição perfeita não existe); os diferentes tipos de definição; o que se deve 
definir – a coisa, a palavra ou a ideia; a estrutura que esta deve assumir ou mesmo a 
sua utilidade. Tendo em mente os referidos pontos de discórdia, veremos adiante o 
que sustentaram as principais mentes desta época e das vindouras sobre a definição, 
os seus tipos e os métodos a aplicar para a construção ou redação do que é 
considerado por cada um como uma boa definição. 
À preocupação primordial de Sócrates na procura da verdade através da 
definição, deparamo-nos com os diálogos do seu discípulo Platão, sem os quais não 
seria possível aceder ao pensamento socrático do modo como o fazemos na 
atualidade. Ao desenvolvimento que Platão imprime às ideias e métodos defendidos 
por Sócrates, sobretudo por meio do questionamento, surge Aristóteles a investigá-los 
sob uma nova ótica, transformando de forma radical o lugar que a definição ocupa no 
                                                     
1 A inferência é um processo por meio da qual se obtêm conclusões lógicas a partir de proposições 
(premissas), cujas regras, segundo Julia (1991: 129), «permitem, numa dedução, estabelecer a verdade 
de uma proposição a partir de uma ou de várias proposições tomadas como ponto de partida». 
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período clássico. É por via da lógica aristotélica que a definição verá para sempre as 
suas origens associadas à filosofia grega clássica, cujos métodos continuam a 
influenciar o trabalho dos especialistas da língua. Após Aristóteles, serão os estoicos a 
retomar o tema da definição enquanto ferramenta de acesso ao conhecimento e, 
consequentemente, à verdade, a partir de uma perspetiva conceptual. Por influência 
da tradição grega, os latinos dedicaram-se igualmente ao estudo das definições do 
ponto de vista linguístico e epistemológico. 
 
1. Sócrates e Platão: a busca da definição de coisa 
Lendário devido ao seu carácter e comportamento singulares, enigmático 
quanto aos factos da sua vida, Sócrates (Atenas, 469 a.C. – Atenas, 399 a.C.) foi 
considerado um dos homens mais sábios e justos do seu tempo, cuja curiosidade em 
torno das questões filosóficas e científicas se revelou desde cedo. A revolução que 
instituiu no pensamento da época levou à divisão dos filósofos gregos em pré- e pós-
socráticos. 
O que se sabe da sua biografia chegou-nos sobretudo através de três fontes 
principais: os diálogos de Platão e de Xenofonte2, seus discípulos, e as peças do 
dramaturgo Aristófanes3. A dificuldade em distinguir o Sócrates real da figura de 
Sócrates presente nos textos dos autores da época e dos especialistas que se 
dedicaram à interpretação do seu pensamento conduz a uma polémica conhecida 
como «o problema socrático», a propósito do qual Nails (2014) afirma que cada época 
e movimento intelectual produziram o seu próprio Sócrates. 
Fazendo jus a uma das suas mais célebres máximas: «eu só sei que nada sei» e 
acreditando na transmissão do saber através da oralidade, como mandava a tradição 
da época, não lhe são conhecidas quaisquer obras escritas. De facto, Sócrates 
considerava que a escrita era uma forma de limitação do conhecimento, consistindo a 
verdadeira sabedoria no reconhecimento da própria ignorância. Adotando o aforismo 
do templo de Delfos: «conhece-te a ti mesmo», Sócrates incita os homens à reflexão 
                                                     
2 Atenas, cerca de 430 a.C. – Atenas ou Corinto, 354-355 a.C. 
3 Atenas, cerca de 446 a.C. – provavelmente Delfos, cerca de 385 a.C. 
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interior, ao conhecimento de si, que pressupõe a dúvida, a atitude filosófica por 
excelência. A ignorância é, para o filósofo ateniense, a dúvida provisória que antecede 
o verdadeiro questionamento filosófico. Assim, a fim de fazer os homens tomar 
consciência da sua ignorância, interroga-os, nos seus diálogos, sobre o que julgam 
saber, tentando convencê-los da natureza contraditória das suas opiniões, 
veiculadoras de dogmas e preconceitos. O despertar do saber, mediante o exercício da 
autorreflexão, permitirá ao homem aceder à verdade que traz em si. 
O interesse de Sócrates pela defesa dos valores morais levam-no a ser 
identificado como um dos pioneiros da filosofia moral ou da ética. Embora parecesse 
moralista, o entusiasmo que o ateniense motivou entre os seus seguidores ter-se-á 
devido ao facto de haver sabido opor-se aos sofistas, grupo de pensadores 
responsáveis pelo ensino da arte da retórica e da erística4, entre os séculos V e IV a.C., 
no momento em que a sofística se encontrava em decadência. A transmissão do saber 
enciclopédico e a formação do espírito em diversos domínios a que a educação 
sofística inicialmente se propôs, trouxe como consequência a valorização da palavra e, 
por conseguinte, o reconhecimento das disciplinas da gramática, da retórica e da 
dialética. Contudo, ao longo desse percurso, a descoberta da verdade perdeu-se como 
objetivo, os valores éticos foram subjugados aos interesses do momento e a habilidade 
retórica com a finalidade de vencer debates, mesmo que assente em argumentos 
falaciosos ou sofismas5, tornou-se mais importante. Contrariamente ao relativismo 
moral dos sofistas, que recusava a existência de uma verdade universal face à 
diversidade de opiniões existentes, o propósito de Sócrates era a procura das verdades 
universais, que seriam comuns a todos os homens, interessando-se por conceitos 
morais absolutos e universais. O protagonismo de Sócrates deveu-se, menos às teorias 
defendidas, e mais ao método utilizado, privilegiando a busca permanente do que se 
ignora em detrimento da transmissão do que se pensa saber. Na sua argumentação 
                                                     
4 Arte ou técnica, desenvolvida sobretudo pelos sofistas, na Grécia Antiga, que consistia na disputa 
argumentativa no âmbito do debate filosófico, fundamentada na habilidade verbal e acuidade de 
raciocínio. 
5 A falácia ou sofisma refere-se a um argumento capcioso, aparentemente verdadeiro, com o intuito de 
induzir alguém em erro. 
I. A Génese dos Questionamentos sobre a Definição 
    19 
sobre os pontos de vista discutidos, sustenta que apenas através da razão é possível 
alcançar a verdade, promovendo a investigação contínua do saber.  
Sócrates era um homem pobre. Não lhe é conhecida qualquer atividade 
profissional. Passava o tempo em debates filosóficos com quem encontrava pela 
ágora, contudo, recusava-se a ser reconhecido como professor e a receber dinheiro 
dos seus discípulos, contrariamente ao costume da época. A integridade humana que 
lhe é peculiar e a constante defesa de valores morais contrasta com as acusações de 
corrupção moral da juventude e desrespeito aos deuses, que viriam a resultar na 
condenação de Sócrates à morte, cujo discurso de defesa é reconstituído por Platão 
em Apología Sōkrátous ou Apologia de Sócrates (399 a.C.?). 
Filósofo e matemático grego de renome na filosofia clássica, Platão (Atenas, 
428-427 a.C. – Atenas, 348-347 a.C.) foi discípulo de Sócrates, tendo escrito uma série 
de diálogos onde desenvolveu variadas temáticas de interesse filosófico. Sobretudo 
protagonizados por Sócrates, os diálogos incluíram ainda alguns reputados familiares 
de Platão. A influência que exerceu sobre os movimentos de pensamento da época, 
estendeu-se no tempo, havendo instigado uma revolução no panorama filosófico que 
subsiste até hoje, muito em particular, no que respeita aos propósitos e métodos da 
filosofia. Como observa Kraut (2013), «the subject of philosophy, as it is often 
conceived – a rigorous and systematic examination of ethical, political, metaphysical, 
and epistemological issues, armed with a distinctive method – can be called his 
invention». 
Caracterizado como um aluno inteligente e empenhado, Platão terá sido 
instruído no ensino da gramática, da música e da ginástica pelos melhores professores, 
havendo iniciado o estudo da filosofia mesmo antes do seu contacto com Sócrates. Na 
sequência do conflito armado entre atenienses e espartanos, o período de juventude 
deste filósofo grego foi pautado por uma forte instabilidade política. Finda a guerra em 
Atenas, Platão foi desafiado a enveredar pela vida política, proposta que veio a recusar 
repetidamente. A sua insatisfação perante o governo ateniense atingiu o ponto crítico 
com a execução de Sócrates, despoletando no filósofo uma profunda revolta face ao 
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regime político, que criticou profusamente e o conduziu à defesa de um estado 
liderado por filósofos. 
Digno de nota, entre os seus dados biográficos, são as várias viagens 
empreendidas a Itália, em particular, a Sicília. A primeira viagem data de cerca de 388 
a.C., de onde se destacam a frequência da escola pitagórica e a sua amizade com Dion 
de Siracusa6, por intermédio do qual tenta transmitir a Dionísio I, o tirano de Siracusa, 
cunhado de Dion, o modelo do filósofo-rei. Os propósitos de Platão não foram 
atingidos, e o ateniense viu-se forçado a abandonar Siracusa.  
De regresso a Atenas, Platão adquire um ginásio nas imediações da cidade, que 
dará lugar à conhecida Academia de Platão, de Atenas ou Academia Antiga, a primeira 
instituição de ensino superior ocidental, fundada pelo filósofo por volta de 384 a.C ou 
383 a.C. Estima-se que Platão terá liderado a Academia por cerca de 20 anos, 
direcionando o seu currículo para a transmissão dos fundamentos da filosofia, 
incluindo a matemática, a astronomia e a física. 
Com a morte de Dionísio I, Dion instiga Platão a voltar à Sicília, que prosseguirá 
com a divulgação do ideal do filósofo-rei junto de Dionísio II7, o novo tirano de 
Siracusa, tendo o filósofo sido obrigado a regressar a Atenas, onde continua com o seu 
trabalho à frente da Academia. Voltará uma última vez a Sicília, em 361 a.C. Vendo 
novamente frustrados os seus objetivos, Platão retoma as atividades de ensino e de 
escrita, em Atenas, até à data da sua morte. 
Platão é reconhecido como autor de 47 obras, contando-se entre o corpus 
platónico os diálogos, a Apologia de Sócrates, e também uma série de cartas e de 
definições. 
 
Sócrates é considerado um dos primeiros filósofos a interrogar-se sobre a 
definição (horos, horismos). Nos diálogos de Platão, que à semelhança do mestre 
procura a verdade essencial das coisas, Sócrates levanta uma série de questões a 
propósito da definição de valores morais, sob as fórmulas «o que é F?» e «o que não é 
                                                     
6 Siracusa, 408 ou 409 a.C. – Siracusa, 354 a.C. 
7 Siracusa, 397 a.C.? – Corinto, 343 a.C?. 
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F?» como meio para atingir a sua essência (ousia)8, potencializado pelo método 
dialético, conhecido como «elenchus» ou socrático. «F» remete para a teoria das 
formas de Platão, correspondendo a um nome referente a uma virtude em discussão, 
uma forma, para a qual se procura uma resposta por meio do diálogo com uma série 
de interlocutores. Afigura-se que Sócrates defende o princípio de que «if one does not 
know what the F is, then one cannot know if F is truly predicable of anything whatever, 
in which case it seems pointless to try to discover what the F is by investigating 
examples of it via the elenctic method», como Beaney (2014) afirma. Por outro lado, a 
relação entre a forma e a essência, conduz Silverman (2002: 91) à identificação da 
forma com essência nos seguintes moldes: «each Form Is its essence», assente nos 
preceitos defendidos por Parménides9 de que «each essence is the essence of exactly 
one Form» e que «each Form has (or is) exactly one essence». 
Nos vários diálogos de Platão, encontramos discussões sobre as definições de 
justiça (livro I de Politeía ou República, 360 a.C.?), de amizade (Lýsis ou Lísis, 380 a.C.?), 
de piedade (Euthýphrōn  ou Êutifron, 380 a.C.?), de coragem (Láchēs ou Laques, 380 
a.C.?), de virtude (Ménōn ou Ménon, 380 a.C.?), de temperança (Charmídes ou 
Cármides, 380 a.C.?) e de belo (Hippías meízōn ou Hípias Maior, 390 a.C.?), entre 
outras. Trata-se de um questionamento que não é estritamente linguístico, e embora 
referido com frequência como uma busca por definições, o interesse de Sócrates é 
direcionado sobretudo para a natureza real ou para a essência dos elementos a que os 
termos se referem em vez do seu significado, como adverte Bett (2006). 
O reconhecimento da ausência de conhecimento definicional – «knowing an 
explanatory set of necessary and sufficient conditions for something to be F», por parte 
de Sócrates, é o mote e, sobretudo, o que parece motivá-lo a questionar 
continuamente os seus interlocutores sobre «o que é F?», pretendendo, desse modo, 
perceber se estes sabem «o que é F?» e, ao mesmo tempo, aprender «o que é F?», 
                                                     
8 A essência, «uma das grandes divisões escolásticas do ser», com correspondência na teoria platónica 
das ideias ou formas, «indica aquilo que faz com que uma coisa seja o que é (e não seja outra coisa)», já 
que «em cada ser, distinguimos uma essência e uma existência, que a essência pode comportar ou não» 
(Legrand 1983: 152). Julia (1991: 78) considera a expressão «por essência» como sinónima de «por 
definição», o que faz sentido no contexto clássico, considerando que se procura a essência da coisa por 
meio da sua definição. 
9 Eleia, cerca de 515 a.C. – ?, cerca de 430 a.C. 
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sustenta Matthews (2011: 119). A resposta à questão parece nunca ser alcançada, 
consistindo a resposta desejável numa especificação das condições necessárias e 
suficientes para algo ser F, esclarecendo, simultaneamente, a essência de F, como 
explica Fine (2011). Esta posição é corroborada por vários especialistas, 
nomeadamente Matthews (2011: 119): 
«From the evidence of the early dialogues, it seems that what Socrates requires 
as an adequate answer to his “What is F-ness?” question is some privileged set 
of necessary and sufficient conditions for something to count as an F. The set of 
necessary and sufficient conditions cannot just be features that happen to 
belong to all and only people or things that are F; they must reveal that by 
which x is F – that is, what makes x F. To put the point another way, they must 
reveal the nature (ousia) of what it is to be F». 
Ao longo dos seus questionamentos, Sócrates demonstra que apenas quem é 
verdadeiramente sábio conhece a definição dos valores morais, admitindo que só os 
deuses detêm tal saber. Como tal, a sabedoria humana é insuficiente para obter o 
conhecimento das definições de conceitos morais. Porém, ao longo dos textos 
platónicos, encontramo-lo a defender diferentes perspetivas epistemológicas que, 
segundo justifica Firey (1999: 5), «seems to change and evolve due, at least in part, to 
Plato’s own philosophic development». 
O facto de a definição veicular conhecimento justifica a importância atribuída 
ao tema pelas teorias epistemológicas, que Sócrates reconhece, quando, em 
Theaítētos ou Teeteto (360 a.C.?), questiona: «true opinion, combined with definition 
or rational explanation, is knowledge?», para, de seguida, confirmar «how can there be 
knowledge apart from definition and true opinion?» (360 a.C.?: 1780). Convicto de que 
o conhecimento do que é certo, conduziria o homem a agir em função do Bem, 
Sócrates defendia que tal passava por conhecer a definição de valores éticos e morais. 
A importância do conhecimento para a definição estende-se, pois, às discussões que se 
desenvolvem sobre os vários conceitos morais, pelo que as definições são encaradas 
como um elemento determinante para o conhecimento.  
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Enquadrada no contexto da construção de um Estado (livro I), a análise da 
natureza da justiça é o ponto central da obra República, para a qual não é alcançada 
uma resposta definitiva. A discussão sobre o que é a justiça e a injustiça, motivam 
interessantes comentários que associam a primeira ao conhecimento e a última à 
ignorância: 
«Then I will repeat the question which I asked before, in order that our 
examination of the relative nature of justice and injustice may be carried on 
regularly. A statement was made that injustice is stronger and more powerful 
than justice, but now justice, having been identified with wisdom and virtue, is 
easily shown to be stronger than injustice, if injustice is ignorance; this can no 
longer be questioned by any one.» (360 a.C.?: 1273) 
Em Cármides, no contexto da máxima socrática «conhece-te a ti mesmo», 
Crítias afirma que a temperança é sabedoria e autoconhecimento, em particular, o 
conhecimento do que um homem sabe e do que não sabe, que Sócrates questiona: 
«Then the wise or temperate man, and he only, will know himself, and be able 
to examine what he knows or does not know, and to see what others know and 
think that they know and do really know; and what they do not know, and fancy 
that they know, when they do not. No other person will be able to do this. And 
this is wisdom and temperance and self-knowledge – for a man to know what 
he knows, and what he does not know.» (380 a.C.?: 90-91) 
Também em Laques encontramos a coragem associada ao conhecimento, 
quando em dado momento se refere: «courage is a sort of wisdom» (380 a.C.?: 452). 
Considerando-se ser a virtude conhecimento, discute-se, em Ménon, se a 
mesma deve ou não ser ensinada: «if virtue is knowledge, virtue will be taught?» (380 
a.C.?: 912), assunto introduzido logo no início do diálogo por Ménon:  
«Can you tell me, Socrates, whether virtue is acquired by teaching or by 
practice; or if neither by teaching nor by practice, then whether it comes to man 
by nature, or in what other way?» (380 a.C.?: 898) 
Sócrates considera que, antes de tudo, há que saber «o que é virtude» para que 
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se possa discutir se esta deve ou não ser ensinada, assumindo, em dado momento do 
seu raciocínio, que se a virtude é, de facto, conhecimento, deve ser ensinada e que só 
pelo ensino esta se transforma em conhecimento: «but if virtue is not taught, neither is 
virtue knowledge» (380 a.C.?: 921). Por fim, conclui que a virtude é de natureza divina 
e que apenas os afortunados a possuem: 
«virtue is neither natural nor acquired, but an instinct given by God to the 
virtuous (...) the conclusion is that virtue comes to the virtuous by the gift of 
God. But we shall never know the certain truth until, before asking how virtue is 
given, we enquire into the actual nature of virtue» (380 a.C.?: 922). 
Silverman (2002: 41) refere-se a este diálogo como uma viragem metodológica 
relativamente aos diálogos anteriores, pelo facto de aí se tentar determinar quais as 
condições para obter uma boa definição: «we find in the opening of the Meno a series 
of properties and definitions (...) They emerge in the course of a discussion about 
teachability and they are meant to teach Meno what a proper definition of virtue 
would be like». Por outro lado, este diálogo introduz a ideia de como uma definição 
pode ser usada para ensinar outra, a que Silverman se refere como o «requisito 
dialético» das definições, isto é: «when you are defining something for someone you 
must use terms he agrees he understands» (ibidem), que esclarece não ser condição 
das definições reais, mas sim uma condição de como as definições e pseudodefinições 
podem ser utilizadas para fins pedagógicos. 
Por outro lado, o belo é, em Hípias Maior, motivo para o desejo de 
conhecimento: 
«If, then, the beautiful is the cause of good, the good would come into being 
through the beautiful; and this is why we are eager for wisdom and all the other 
beautiful things, because their offspring, the good, is worthy of eagerness, and, 
from what we are finding, it looks as if the beautiful were a sort of father of the 
good.» (390 a.C.?: 401) 
Quando a definição não se encontra diretamente associada ao conhecimento, 
encontra-se de forma indireta, por intermédio dos deuses, considerados os 
verdadeiros detentores do conhecimento. Deste modo, em Êutifron, introduzida a 
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discussão sobre a piedade e o seu oposto: «what is piety, and what is impiety?», 
Sócrates contra-interroga: «what do you say of piety, Euthyphro: is not piety, according 
to your definition, loved by all the gods?» (380 a.C.?: 276, 281). Sócrates alerta, porém, 
para o excesso de confiança no saber, dirigindo a Êutifron a seguinte advertência: «the 
abundance of your wisdom makes you lazy» (380 a.C.?: 282). 
Por outro lado, encontramos Sócrates a insistir com frequência em uma ideia 
geral, absoluta, universal, que expresse todo o conceito em discussão, quando lhe são 
apresentadas definições particulares ou explicações mediante exemplos ilustrativos. O 
seu objetivo é alcançar a natureza da ideia em questão. Logo, o que se procura definir 
é a essência ou a natureza da coisa. Em Fedro (ou Phaídros, 360 a.C.?: 1085), acerca da 
análise da definição de amor, Sócrates afirma: «we have declared and defined the 
nature of the subject». 
A propósito do debate sobre a definição de conhecimento, Sócrates pede ao 
seu interlocutor Teeteto: «do your best to ascertain the true nature of knowledge, (...) 
try and bring the many sorts of knowledge under one definition.» (360 a.C.?: 1736).  
Em dado momento do seu diálogo com Êutifron, Sócrates indaga: 
«SOCRATES: Remember that I did not ask you to give me two or three examples 
of piety, but to explain the general idea which makes all pious things to be 
pious. Do you not recollect that there was one idea which made the impious 
impious, and the pious pious? 
EUTHYPHRO: I remember. 
SOCRATES: Tell me what is the nature of this idea, and then I shall have a 
standard to which I may look, and by which I may measure actions, whether 
yours or those of any one else, and then I shall be able to say that such and such 
an action is pious, such another impious.» (380 a.C.?: 277) 
As reflexões que se desenvolvem em torno da piedade e da impiedade, em 
Êutifron, são examinadas em função das suas conceções mais gerais. Após a sua 
refutação, Sócrates não apresenta uma definição dos conceitos discutidos, como é seu 
costume: «as in the Laches and Lysis, he prepares the way for an answer to the 
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question which he has raised; but true to his own character, refuses to answer 
himself», como confirma Jowett (1871). 
Sócrates questiona Ménon acerca da virtude, do seguinte modo: «And does this 
definition of virtue include all virtue?» (380 a.C.?: 900). Perante a resposta negativa de 
Ménon, Sócrates pede: «tell me what virtue is in the universal» (idem: 903) e, 
descontente com a argumentação que Ménon lhe oferece, insiste: 
«I must begin again and repeat the same question: What is virtue? For 
otherwise, I can only say, that every action done with a part of virtue is virtue; 
what else is the meaning of saying that every action done with justice is virtue? 
Ought I not to ask the question over again; for can any one who does not know 
virtue know a part of virtue?» (idem: 905) 
Este raciocínio conduz Ménon à constatação da sua ignorância acerca do que é 
a virtude, assinalando-se, neste ponto do diálogo, um momento importante na 
controvérsia em torno do pensamento socrático, que ficou conhecido como «paradoxo 
de Ménon»: 
«MENO: And how will you enquire, Socrates, into that which you do not know? 
What will you put forth as the subject of enquiry? And if you find what you 
want, how will you ever know that this is the thing which you did not know? 
SOCRATES: I know, Meno, what you mean; but just see what a tiresome dispute 
you are introducing. You argue that a man cannot enquire either about that 
which he knows, or about that which he does not know; for if he knows, he has 
no need to enquire; and if not, he cannot; for he does not know the very subject 
about which he is to enquire.» (idem: 906) 
Ménon introduz a discussão de que não é possível conhecer algo do qual não se 
possua conhecimento prévio, ou seja, o questionamento de Sócrates é inútil, porque 
nunca originará conhecimento novo. No caso de não conhecermos as coisas, não 
saberemos o que procurar, no caso de as conhecermos, tal questionamento resultará 
apenas numa repetição das coisas já conhecidas. Este paradoxo conduzirá Platão à 
criação do método da coleção. 
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O desconhecimento acerca de o que é a virtude sucede, como Sócrates 
justificará adiante, pelo facto de não serem conhecedores da sua natureza: «we know 
not the nature and qualities of virtue» (idem: 912). Em suma, para saber a definição de 
um conceito – o que é F?, é necessário conhecer a sua natureza e qualidades. 
Também em Hípias Maior, Sócrates solicita a Hípias: «just teach me 
satisfactorily what the absolute beautiful is», cujo raciocínio explicita adiante: «I asked 
for the absolute beautiful, by which everything to which it is added has the property of 
being beautiful, both stone and stick and man and god and every act and every 
acquisition of knowledge» (390 a.C.?: 392, 397). Mais à frente, retoma-se a conversa 
acerca do belo e esclarece-se a associação entre as suas propriedades e essência:  
«pleasure through sight and through hearing were beautiful, not by that by 
which each of them was so affected as to be beautiful, but not both, nor both 
but not each, but by that by which both and each were so affected, because you 
conceded that both and each were beautiful. For this reason I thought that if 
both are beautiful they must be beautiful by that essence which belongs to 
both, but not by that which is lacking in each» (idem: 406). 
Ao longo do debate em torno do conceito de «belo», Sócrates afirma continuar 
sem saber do que se trata, considerando, contudo, a conversa enriquecedora, pois 
pensa então saber o que significa a máxima «beautiful things are difficult» (idem: 408). 
As propriedades ou qualidades, igualmente chamadas de atributos, 
características ou tipos («“attributes”, (...) “features”, “characteristics”, “type”»), são, 
como explica Swoyer (2011), entidades «that can be predicated of things or, in other 
words, attributed to them. For example, if we say that that thing over there is an apple 
and is red, we are presumably attributing the properties red and apple to it. Thus, 
properties can be characterized as predicables». Assim, a cor vermelha de uma maçã 
ou de todas as coisas vermelhas são uma propriedade que partilham entre si. De um 
modo mais lato, cada vez que nos referimos a características que ajudam a descrever 
um objeto (formato, cor, peso, material), estamos a falar das suas propriedades. As 
propriedades, em Aristóteles, remetem ainda para a sua teoria dos universais, que 
pretende apontar uma solução para o problema dos universais.  
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Nos diálogos protagonizados por Sócrates, as propriedades encontram-se, 
como vimos, associadas à essência ou à natureza da coisa que se procura definir, 
remetendo para as definições de natureza universal. Vejamos outros exemplos: 
i.  em Filebo (ou Phílēbos, 360 a.C.?: 1149), Sócrates considera a sabedoria 
como um estado e «some state and disposition of the soul, which has the 
property of making all men happy»; 
ii.     em Ménon (380 a.C.?: 912): «I have now to enquire into the qualities of a 
thing of which I do not as yet know the nature»; 
iii.     em Cármides (380 a.C.?: 92): «And if we could find something which is at 
once greater than itself, and greater than other great things, but not 
greater than those things in comparison of which the others are greater, 
then that thing would have the property of being greater and also less»; 
iv.    em Laques (380 a.C.?: 450): «What is that common quality, which is the 
same in all these cases, and which is called courage?» 
Face ao exposto, verificamos a procura incessante de Sócrates por uma 
definição de âmbito geral, contando-se entre as críticas dirigidas às definições 
apresentadas pelos seus interlocutores, aquelas que se referem a definições 
particulares, por não cobrirem o significado geral do conceito em discussão. Apesar de 
Sócrates nunca falar de definições universais, este é o motivo que justifica a sua busca 
por este tipo de definições, reconhecida pelos especialistas, sobretudo nos diálogos 
iniciais de Platão, quando questiona «o que é F?» e, claramente, por Aristóteles, em 
especial no livro XIII da Metafísica (350 a.C. ?): 
«when Socrates was occupying himself with the excellences of character, and in 
connexion with them became the first to raise the problem of universal 
definition ((...) it was natural that Socrates should be seeking the essence, for he 
was seeking to syllogize, and “what a thing is” is the starting-point of 
syllogisms; for there was as yet none of the dialectical power which enables 
people even without knowledge of the essence to speculate about contraries 
and inquire whether the same science deals with contraries; for two things may 
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be fairly ascribed to Socrates-inductive arguments and universal definition, both 
of which are concerned with the starting-point of science): – but Socrates did 
not make the universals or the definitions exist apart: they, however, gave them 
separate existence, and this was the kind of thing they called Ideas. Therefore it 
followed for them, almost by the same argument, that there must be Ideas of 
all things that are spoken of universally» (350 a.C. ?: XIII.4). 
A fim de alcançar definições universais, que conteriam em si a essência da 
coisa, Sócrates privilegiava uma série de processos, facilmente observáveis pela forma 
como dirigia os seus questionamentos: 
i.      o método «elenchus», que recebeu o nome de «socrático», é um método 
dialético, fundamentalmente interrogativo, que consiste na discussão por 
meio de diálogo, assente em duas fases: a ironia (fase destrutiva do 
método, que consiste em levar o interlocutor a entrar em contradição) e a 
maiêutica (fase construtiva, que visa a procura da verdade no interior do 
indivíduo, mediante a autorreflexão e a recordação por reminiscência); 
ii.     o modelo «epaktikoi logoi», através do recurso a argumentos10 de carácter 
indutivo ou analógico, pretendia determinar as propriedades comuns dos 
atos morais, partindo do particular para o universal. As conclusões 
alcançadas seriam validadas por meio da aplicação prática de tais valores 
universais. 
Acerca do que Sócrates entende que se pode ou não definir, podemos 
encontrar algumas pistas no diálogo Teeteto. Na sequência da discussão sobre o 
conhecimento, Sócrates apresenta as letras e as sílabas como exemplo, afirmando que 
as primeiras não podem ser definidas, ao contrário das últimas. A justificação que dá 
reside no facto de que as letras são elementos simples, do qual já nada se pode extrair, 
enquanto as sílabas são elementos compostos a partir de elementos simples, podendo 
explicar-se ou definir-se a partir desses seus elementos constituintes: 
                                                     
10 Raciocínio com a finalidade de provar ou de refutar determinada tese. 
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«the primeval letters or elements out of which you and I and all other things are 
compounded, have no reason or explanation; you can only name them, but no 
predicate can be either affirmed or denied of them, for in the one case 
existence, in the other non-existence is already implied, neither of which must 
be added, if you mean to speak of this or that thing by itself alone. (...) none of 
these primeval elements can be defined; they can only be named, for they have 
nothing but a name, and the things which are compounded of them, as they are 
complex, are expressed by a combination of names, for the combination of 
names is the essence of a definition. Thus, then, the elements or letters are only 
objects of perception, and cannot be defined or known; but the syllables or 
combinations of them are known and expressed, and are apprehended by true 
opinion.» (360 a.C.?: 1779-1780) 
Adiante, Sócrates sintetiza o seu raciocínio:  
«of the first elements out of which all other things are compounded there could 
be no definition, because each of them when taken by itself is uncompounded; 
nor can one rightly attribute to them the words ’being’ or ’this’, because they 
are alien and inappropriate words, and for this reason the letters or elements 
were indefinable and unknown?» (idem: 1783) 
Neste diálogo, é possível também perceber o ponto de vista de Sócrates acerca 
dos conceitos de explicação e de definição. Partindo de uma declaração surgida no 
desenrolar da discussão sobre o conhecimento: «right opinion with rational definition 
or explanation is the most perfect form of knowledge» (idem: 1784), coloca-se a dúvida 
sobre o que é a explicação, para a qual Sócrates apresenta três alternativas: a 
manifestação de pensamentos através da sua verbalização; a redução de todas as 
coisas aos seus elementos (explicação racional); a enumeração dos elementos 
constituintes da coisa. Como podemos perceber, pela passagem acima, o termo 
definição está a ser utilizado como sinónimo de explicação, referindo-se Sócrates a 
«definição racional» ou a «explicação racional» como equivalentes. Esta posição pode 
ser corroborada em outras obras. Por exemplo, em República, desenrola-se a seguinte 
conversa entre Glaucon e Sócrates: «Then now for a definition, he said. / Follow me, I 
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said, and I hope that I may in some way or other be able to give you a satisfactory 
explanation» (360 a.C.?: 1365). 
Assim sendo, podemos entender as três aceções de explicação, apresentadas 
em Teeteto, como o que Sócrates entende por definição.  
Reconhece-se, por fim, que opinião correta e definição ou explicação racionais 
são insuficientes para alcançar o conhecimento, constatando-se que a definição de 
conhecimento, que Sócrates e Teeteto haviam considerado perfeita, não passa de uma 
quimera. Por conseguinte, podemos estender à definição este raciocínio sobre o 
conhecimento, que se encontra em consentaneidade com o comportamento de 
Sócrates face às definições: a definição perfeita não existe. Por este motivo, nos 
diálogos de Sócrates, temos sempre a resposta para «o que não é F», mas não 
encontramos resposta concreta para «o que é F», apenas pistas no sentido de uma 
reflexão sobre a sua natureza. 
Caso nos detenhamos sobre as três explicações ou definições de conhecimento 
discutidas em Teeteto, poderemos obter mais esclarecimentos sobre o modo como 
Sócrates perspetiva os fenómenos definitórios: 
i. «the image or expression of the mind in speech» (idem: 1785); 
ii. «right opinion with rational definition or explanation» que permite 
alcançar «the whole by an enumeration of the elements» (idem: 1784, 
1786); 
iii. «the popular notion of telling the mark or sign of difference which 
distinguishes the thing in question from all others», para a qual se 
apresenta o exemplo de Sol: «the sun is the brightest of the heavenly 
bodies which revolve about the earth» (idem: 1786). 
Esta última definição de conhecimento é primordial para percebermos como se 
obtêm definições, do ponto de vista socrático: 
«SOCRATES: Understand why: – the reason is, as I was just now saying, that if 
you get at the difference and distinguishing characteristic of each thing, then, 
as many persons affirm, you will get at the definition or explanation of it; but 
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while you lay hold only of the common and not of the characteristic notion, you 
will only have the definition of those things to which this common quality 
belongs. 
THEAETETUS: I understand you, and your account of definition is in my 
judgment correct. 
SOCRATES: But he, who having right opinion about anything, can find out the 
difference which distinguishes it from other things will know that of which 
before he had only an opinion. 
(...)  
SOCRATES: I will endeavour to explain: I will suppose myself to have true 
opinion of you, and if to this I add your definition, then I have knowledge, but if 
not, opinion only.» (idem: 1786). 
Em suma, para obter uma definição devemos identificar os elementos 
distintivos da coisa que permitem diferenciá-la das restantes, o que justifica a 
insistência no questionamento «o que não é F?». Este é um dos pontos fundamentais 
sobre a definição em que Aristóteles irá pegar e desenvolver. Sem margem para 
dúvidas, como esclarece Sócrates, sem definições não há conhecimento, apenas 
opiniões assentes no senso comum: 
«SOCRATES: The definition was assumed to be the interpretation of your 
difference. 
THEAETETUS: True. 
SOCRATES: But when I had only opinion, I had no conception of your 
distinguishing characteristics. 
THEAETETUS: I suppose not. 
SOCRATES: Then I must have conceived of some general or common nature 
which no more belonged to you than to another.» (ibidem) 
Uma estratégia, mais dissimulada, para a obtenção de definições passa pela 
análise das suas causas, como sucede, em dado momento, em Lísis, resultante da 
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seguinte conceção de amigo: «the friend loves something for a reason» (380 a.C.?: 
866). Neste sentido, as causas para a amizade são: 
i. o mal, uma causa insuficiente, dado que «nothing will be the friend of any 
other thing after the destruction of evil; for the effect cannot remain when 
the cause is destroyed» (380 a.C.?: 866); 
ii. o desejo, «that which desires is dear to that which is desired at the time of 
desiring it» (ibidem). 
Desta última causa, extrai-se a conclusão de que a amizade é um sentimento 
congenial: 
«no one who loves or desires another would ever have loved or desired or 
affected him, if he had not been in some way congenial to him, either in his 
soul, or in his character, or in his manners, or in his form. (...) the conclusion is, 
that what is of a congenial nature must be loved.» (380 a.C.?: 866) 
Retomando a associação da definição ao conhecimento, surge-nos, num outro 
diálogo platónico – Leis (ou Nómoi, 360 a.C.?), no qual Sócrates não intervém, uma 
nova discussão acerca do conhecimento com uma estrutura igualmente tripartida. 
Considera-se, assim, a existência de três tipos de conhecimento: o conhecimento da 
essência, da definição e do nome, podendo suceder que o nome nos leve a questionar 
a sua definição ou a sua definição a questionar o nome ao qual se aplica. Para ilustrar 
estes casos, são-nos apresentados, como exemplo, os números pares. Assim, no 
âmbito de um debate em torno das leis e da justiça, dá-se a seguinte troca de palavras 
entre um ateniense e Cleinias de Creta: 
«ATHENIAN: And now, I beseech you, reflect – you would admit that we have a 
threefold knowledge of things? 
CLEINIAS: What do you mean? 
ATHENIAN: I mean that we know the essence, and that we know the definition 
of the essence, and the name – these are the three; and there are two questions 
which may be raised about anything. 
CLEINIAS: How two? 
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ATHENIAN: Sometimes a person may give the name and ask the definition; or 
he may give the definition and ask the name. I may illustrate what I mean in this 
way. 
CLEINIAS: How? 
ATHENIAN: Number like some other things is capable of being divided into 
equal parts; when thus divided, number is named ’even,’ and the definition of 
the name ’even’ is ’number divisible into two equal parts’? 
CLEINIAS: True. 
ATHENIAN: I mean, that when we are asked about the definition and give the 
name, or when we are asked about the name and give the definition – in either 
case, whether we give name or definition, we speak of the same thing, calling 
’even’ the number which is divided into two equal parts. 
CLEINIAS: Quite true.» (360 a.C.?: 774-775) 
Na sequência deste debate, a partir da definição de alma, estabelece-se uma 
identificação entre essência, definição e nome, isto é, entre os três tipos 
conhecimento: 
«ATHENIAN: And what is the definition of that which is named ’soul’? Can we 
conceive of any other than that which has been already given – the motion 
which can move itself? 
CLEINIAS: You mean to say that the essence which is defined as the self-moved 
is the same with that which has the name soul? 
ATHENIAN: Yes (...)» (360 a.C.?: 775). 
Numa carta dirigida aos familiares e amigos da antiga cidade grega de Dion, 
intitulada, no conjunto da sua obra, como «Seventh Letter» (360 a.C.?), Platão reafirma 
esta conceção sobre o conhecimento. Não obstante as dúvidas que pairam em torno 
da verdadeira autoria da carta, é interessante observar como as ideias aí desenvolvidas 
complementam as perspetivas epistemológicas de Platão. Assim, o conhecimento da 
existência de uma coisa é transmitido por meio do nome, da definição e da imagem, 
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em seguida, pelo próprio conhecimento da coisa, e, por fim, «we must count the thing 
itself which is known and truly exists», destacando a impermanência, e consequente 
ambiguidade, às quais os quatro primeiros aspetos estão sujeitos. Apresenta-se, como 
exemplo, o «círculo»: 
«A circle is a thing spoken of, and its name is that very word which we have just 
uttered. The second thing belonging to it is its definition, made up names and 
verbal forms. For that which has the name ”round,” ”annular,” or, ”circle,” 
might be defined as that which has the distance from its circumference to its 
centre everywhere equal. Third, comes that which is drawn and rubbed out 
again, or turned on a lathe and broken up-none of which things can happen to 
the circle itself – to which the other things, mentioned have reference; for it is 
something of a different order from them. Fourth, comes knowledge, 
intelligence and right opinion about these things. Under this one head we must 
group everything which has its existence, not in words nor in bodily shapes, but 
in souls – from which it is dear that it is something different from the nature of 
the circle itself and from the three things mentioned before. Of these things 
intelligence comes closest in kinship and likeness to the fifth, and the others are 
farther distant.» (360 a.C.?2: 136) 
Este raciocínio remete para a teoria das formas de Platão, fazendo o filósofo 
questão de frisar que o que é válido para o círculo é válido para tudo o resto, sejam 
formatos, cores, conceitos morais ou éticos, corpos físicos ou objetos, o fogo ou a 
água. Outro aspeto importante a reter, prende-se com o facto de que para existir 
conhecimento e inteligência sobre a coisa, de modo a que seja possível formar 
opiniões sobre esta, há que formar um grupo com todas as coisas que partilhem a sua 
existência, a fim de que as mesmas possam ser analisadas em função das suas 
semelhanças e opostos, permitindo determinar o que é ou não F, o que nos remete 
para os métodos platónicos da coleção e da divisão. 
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A preocupação face à problemática da definição é bastante evidente nos 
diálogos de Platão, tendo o mesmo desenvolvido a doutrina socrática, 
fundamentalmente, nos seguintes pontos: 
i. fez progressos no contexto do questionamento socrático na busca das 
definições universais, propondo um sistema assente na divisão; 
ii. alargou o âmbito das suas discussões a conceitos que não apenas os 
morais;  
iii. avançou nas investigações sobre a natureza da essência das coisas, a 
partir da qual desenvolveu a teoria das formas, que constituirá um aspeto 
central da sua metafísica11. 
Como vimos, a definição encontra eco na teoria platónica das ideias ou das 
formas, também conhecida como realismo platónico, que assenta na oposição 
fundamental entre mundo sensível – o mundo das aparências, associado à opinião; e 
mundo inteligível – o mundo das realidades inteligíveis, onde a ciência e o 
conhecimento se inserem, e ao qual as formas ou ideias pertencem. Mencionadas em 
vários diálogos do filósofo, entre os quais República, Fedro, Fédon (ou Phaídōn, 360 
a.C.?), Ménon e Parménides (ou Parmenídēs, 370 a.C.?), as formas – entidades 
imateriais, abstratas e imutáveis, universais e inteligíveis, exteriores ao pensamento, 
correspondem a objetos da definição e do conhecimento. É a partir do conhecimento 
que se podem deduzir as propriedades das formas, que, por sua vez, fazem parte de 
uma classe. Remetendo para os universais, as formas encontram-se associadas a 
particulares, uma cópia da forma respetiva, sendo constituídos a partir de objetos 
particulares e suas propriedades. Neste sentido, uma maçã particular é uma cópia da 
forma «maçã», referente à classe que integra todas as maçãs, mediante a partilha das 
suas propriedades comuns, enquanto a cor vermelha da maçã é uma propriedade que 
remete para a forma «vermelho». Como observa Kraut (2013), esta é a grande 
distinção levada a cabo pela filosofia platónica: 
                                                     
11 Ramo da filosofia que se dedica ao estudo do «ser enquanto ser», segundo o posicionamento 
aristotélico, dos seus princípios essenciais e das realidades a que se aplica: o homem, o universo, o 
pensamento, sendo, nesta aceção, entendida como sinónimo de ontologia ou de filosofia primeira. 
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«between the many observable objects that appear beautiful (good, just, 
unified, equal, big) and the one object that is what beauty (goodness, justice, 
unity) really is, from which those many beautiful (good, just, unified, equal, big) 
things receive their names and their corresponding characteristics. Nearly every 
major work of Plato is, in some way, devoted to or dependent on this 
distinction. Many of them explore the ethical and practical consequences of 
conceiving of reality in this bifurcated way. We are urged to transform our 
values by taking to heart the greater reality of the forms and the defectiveness 
of the corporeal world. We must recognize that the soul is a different sort of 
object from the body – so much so that it does not depend on the existence of 
the body for its functioning, and can in fact grasp the nature of the forms far 
more easily when it is not encumbered by its attachment to anything 
corporeal.» 
Platão conclui que apenas as ideias ou formas são objetos suscetíveis de 
transmitir verdadeiro conhecimento, uma vez que fazem parte do mundo inteligível 
(por oposição ao mundo sensível das aparências e dos sentidos), permitindo aceder à 
essência da coisa e surgindo, nas palavras de Sócrates, como solução para o problema 
dos universais, cuja complexidade reside no seu estatuto: a questão se os universais 
são conceitos ou se possuem uma existência física. Esta dificuldade é reconhecida por 
Sócrates, nomeadamente na seguinte passagem de Filebo: 
«as to whether these unities have a real existence; and then how each 
individual unity, being always the same, and incapable either of generation or 
of destruction, but retaining a permanent individuality, can be conceived either 
as dispersed and multiplied in the infinity of the world of generation, or as still 
entire and yet divided from itself, which latter would seem to be the greatest 
impossibility of all, for how can one and the same thing be at the same time in 
one and in many things? (...) We say that the one and many become identified 
by thought, and that now, as in time past, they run about together, in and out 
of every word which is uttered, and that this union of them will never cease, and 
is not now beginning, but is, as I believe, an everlasting quality of thought itself, 
which never grows old.» (360 a.C.?: 1152) 
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 Entre as críticas apontadas à teoria das formas, conta-se o facto de Platão não 
ser claro relativamente aos conceitos que possuem formas. De facto, como adverte 
Harrison-Barbet (2009), «in parts of his Republic he holds that Forms are entities that 
are signified by general concepts (often but controversially equated with 
“universals”)». A fim de contornar as limitações reconhecidas a esta doutrina, já na 
época, Aristóteles avança com a proposta das «formas inteligíveis». 
No que à definição respeita, o facto de que para se conhecer uma forma é 
necessário saber dar a sua definição, como testemunham várias passagens da obra de 
Platão, é revelador da relação existente entre a definição e as formas, segundo 
defende Silverman (2014): «the Form of Human is related to the Forms of Rationality, 
Bipedality, Animality, the elements of its definition, and that knowledge is propositional 
or akin to knowledge by description (cf. Gorgias 465a, 501a2-3, Republic 534b)12». 
Assim, para se saber o que é a forma «humano» é preciso conhecer todos os 
elementos da sua definição (animalidade, racionalidade,...) e a definição desses 
elementos, concluindo Silverman que «in order to know a given Form, one must know 
all the Forms». 
Segundo a classificação do corpus platónico, em períodos 13 , que não 
correspondem à ordem cronológica da escrita, por não se ter conhecimento exato 
sobre a mesma, verifica-se uma transição das discussões em torno das ideias e 
definições universais, patentes nos diálogos do período inicial, frequentemente 
conhecidos como «diálogos socráticos», para diálogos de maior maturidade, cujo foco 
são as ideias e as suas relações, nos quais se expõem uma série de abordagens ao 
tratamento das ideias e das definições. Os métodos de divisão e de coleção são 
desenvolvidos, em particular, nos diálogos Fedro, O Sofista (ou Sophistḗs, 360 a.C.?) e 
O Político (ou Politikós, 360 a.C.?), nos quais se apresentam também raciocínios 
silogísticos, formados por duas proposições, que resultam numa terceira, 
correspondente a uma conclusão. Neste período, o diálogo Crátilo (ou Kratýlos, 360 
                                                     
12  Esta divisão da obra de Platão pode ser consultada em Perseus Digital Library: 
http://www.perseus.tufts.edu/hopper/. 
13 As datas indicadas como hipótese para a escrita das obras mencionadas, são, em geral, as propostas 
avançadas em The Internet Classics Archive, onde se apresentam as traduções de Benjamin Jowett, que 
não são coincidentes com a classificação dos diálogos de Platão em períodos – inicial, médio, tardio. 
Para uma discussão desta classificação, ver Kraut (2013). 
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a.C.?) destaca-se por ser uma obra pioneira na abordagem das questões linguísticas, 
no qual se discute o carácter natural ou convencional dos nomes, encaminhando-nos 
para as discussões em torno do estatuto dos signos linguísticos, se estes possuem uma 
relação intrínseca com as coisas para as quais remetem ou se, pelo contrário, são 
totalmente arbitrários. Outra obra de destaque é a República, dada a multiplicidade de 
temas discutidos, tais como os princípios da definição; a lei da não-contradição; a 
falácia da argumentação em círculo; a distinção entre essência e acidentes de uma 
coisa ou conceito, entre meios e fins, causas e condições, temas que Aristóteles 
desenvolverá; a divisão tripartida da mente, entre outros, são reflexões que, segundo 
Jowett (1871) e outros especialistas, se devem muito provavelmente a Platão. 
A recusa de Sócrates em aceitar como boas as definições propostas pelos seus 
interlocutores acerca dos conceitos debatidos, e a constatação de que não possui 
conhecimento para, ele próprio, apresentar uma boa definição para tais conceitos, 
deve-se, geralmente, ao não cumprimento de uma série de requisitos aos quais as 
definições deveriam obedecer, e que Platão desenvolverá em diálogos posteriores, em 
particular, na República. 
Em Teeteto, encontramos uma das primeiras referências ao princípio da 
identidade, no qual Sócrates procura estabelecer a diferença entre duas classes de 
coisas diferentes: 
«SOCRATES: How about sounds and colours: in the first place you would admit 
that they both exist? 
THEAETETUS: Yes. 
SOCRATES: And that either of them is different from the other, and the same 
with itself? 
THEAETETUS: Certainly. 
SOCRATES: And that both are two and each of them one? 
THEAETETUS: Yes. 
SOCRATES: You can further observe whether they are like or unlike one another? 
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THEAETETUS: I dare say.» (360 a.C.?: 1764-1765) 
A coisa é o que é e não pode ser o seu contrário. O ato de definir segue este 
critério, segundo o qual «A é A», correspondendo o primeiro elemento ao sujeito (a 
coisa ou a ideia) e o segundo ao predicado (a essência), estabelecendo «é» a relação 
de identidade que, em termos lógicos, é equivalente ao sinal de igualdade. Formulado 
inicialmente por Parménides, este princípio será desenvolvido por Aristóteles, 
nomeadamente no contexto da definição. 
Decorrente do princípio da identidade, temos o princípio da não-contradição, 
apresentado no livro IV da República, a partir do qual Sócrates se propõe determinar a 
igualdade ou diferença de coisas ou de ideias: 
«The same thing clearly cannot act or be acted upon in the same part or in 
relation to the same thing at the same time, in contrary ways; and therefore 
whenever this contradiction occurs in things apparently the same, we know that 
they are really not the same, but different.» (360 a.C.?: 1336) 
Assim, a definição de uma ideia ou de uma coisa não pode ser contraditória, 
não pode conter em si elementos que afirmem e neguem a sua essência. Deste modo, 
Platão cria condições para a aplicação do método socrático na procura de definições. 
Segundo este princípio, que Aristóteles virá igualmente a desenvolver, uma proposição 
não pode ser verdadeira e falsa ao mesmo tempo, isto é, uma proposição verdadeira 
não pode ser falsa e vice-versa. Em termos lógicos, podemos sintetizar este princípio 
como «A não é igual a não-A», ou a proposição «a maçã é vermelha» não é o mesmo 
que a proposição «a maçã não é vermelha».  
Ao longo dos diálogos, Sócrates procura as propriedades ou qualidades comuns 
a todas as coisas, uma definição que traduza toda a essência do conceito nas suas 
diferentes manifestações e que se pudesse aplicar a todas as situações. Trata-se, 
inevitavelmente, de uma busca  inglória pelo verdadeiro significado da coisa ou do 
conceito, cujo propósito é eliminar a confusão e a incoerência. A ausência de 
contradição e a coerência lógica de um raciocínio ou de uma proposição correspondem 
ao princípio da consistência que, no contexto dos diálogos socráticos, dita que a 
definição se deve aplicar a todas as situações. 
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O Sofista é um diálogo particularmente relevante no que concerne às 
definições e ao método platónico. Por um lado, são-nos apresentados elementos 
determinantes a ter em conta no processo definitório, que já haviam sido objeto de 
discussão em Teeteto: ser e não-ser, semelhança e diferença, estes últimos 
acrescentando a comparação das semelhanças e diferenças entre coisas como meio de 
acesso à essência da definição da coisa em questão. O estranho que conduz o diálogo, 
testa o ponto de vista de Parménides acerca do ser e não-ser, a fim de comprovar que: 
«in a certain sense not-being is, and that being, on the other hand, is not» (360 a.C.?: 
1528), havendo concluído anteriormente ser a semelhança, «that which being other is 
also like, may we not fairly call a likeness or image?» (360 a.C.?: 1523). À luz da 
filosofia platónica, Jowett (1871: 1480) explicita que, neste diálogo, «Plato restricts the 
conception of Not-being to difference. Man is a rational animal, and is not – as many 
other things as are not included under this definition. He is and is not, and is because he 
is not». Por outro lado, em O Sofista, desenvolve-se um processo dialético de análise, o 
célebre método da divisão (diaeresis), enquanto procedimento para encontrar 
definições: «to find a definition of X, first locate the largest kind of thing under which X 
falls; then, divide that kind into two parts, and decide which of the two X falls into. 
Repeat this method with the part until X has been fully located», Segundo esclarece 
Smith (2011). A esta divisão e subdivisão em partes ou ramos, correspondentes a uma 
classe: «the division according to classes» (360 a.C.?: 1539), dever-se-iam atribuir 
nomes próprios, segundo os interlocutores de O Sofista:  «for I believe that we have 
discovered the Sophist which is, as I conceive, the proper name for the class described» 
e «as for the other division, we are weary and will give that up, leaving to someone else 
the duty of making the class and giving it a suitable name» (360 a.C.?: 1512, 1551). 
Referida nos textos de especialidade como sinónimo de genus ou género, 
termo amplamente utilizado por Aristóteles, a classe surge associada ao método da 
divisão, sendo entendida como categoria que agrupa entidades que partilham 
características comuns. É o caso de «persuasão» que, em O Sofista, apresenta a 
possibilidade de divisão em duas classes: «pública» e «privada». No âmbito da 
terminologia, a classe é definida, semelhantemente, como «group of objects to which 
the same characteristics can be attributed» (Bessé et alii 1997: 123). 
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Já em diálogos anteriores, encontramos a referência a este modelo dicotómico 
de partição, que sofrerá desenvolvimentos na obra de Platão e na de autores 
posteriores, como Aristóteles, que aqui encontra a base para a definição por genus e 
differentia, sobre a qual nos debruçaremos adiante. No Fedro, Sócrates destaca dois 
princípios – a generalização e a divisão, que concorrem para a definição de amor, 
contribuindo, quer para o esclarecimento de ideias, quer para a organização do 
pensamento: 
«SOCRATES: First, the comprehension of scattered particulars in one idea; as in 
our definition of love, which whether true or false certainly gave clearness and 
consistency to the discourse, the speaker should define his several notions and 
so make his meaning clear. 
PHAEDRUS: What is the other principle, Socrates? 
SOCRATES: The second principle is that of division into species according to the 
natural formation, where the joint is, not breaking any part as a bad carver 
might. Just as our two discourses, alike assumed, first of all, a single form of 
unreason; and then, as the body which from being one becomes double and 
may be divided into a left side and right side, each having parts right and left of 
the same name – after this manner the speaker proceeded to divide the parts of 
the left side and did not desist until he found in them an evil or left-handed love 
which he justly reviled; and the other discourse leading us to the madness which 
lay on the right side, found another love, also having the same name, but 
divine, which the speaker held up before us and applauded and affirmed to be 
the author of the greatest benefits. 
PHAEDRUS: Most true. 
SOCRATES: I am myself a great lover of these processes of division and 
generalization; they help me to speak and to think.» (360 a.C.?: 1104) 
Este processo de generalização, geralmente designado de recoleção ou 
coleção, é um método complementar à divisão em espécies, que serve de apoio à 
formulação de definições. Segundo confirma Deslauriers (2007: 16): 
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«The definition of a general kind is achieved in the first step, collection, whereby 
a plurality is brought under a single form (μíαν ỉδέαν), and this single form 
becomes the subject of study. The single form in question is a general kind. 
Once the general kind has been discovered, it is divided in the process of 
division, not into individuals, but into the sub-kinds which it subsumes, i.e. into 
species. Collection, then, is the method whereby a general kind is identified, and 
division the method whereby the species of a general kind are defined.» 
Ao longo do diálogo, Sócrates faz, aliás, várias referências a este método 
particular de generalização, sendo a passagem seguinte uma das mais esclarecedoras 
sobre o que entende por coleção: 
«For a man must have intelligence of universals, and be able to proceed from 
the many particulars of sense to one conception of reason; – this is the 
recollection of those things which our soul once saw while following God» (360 
a.C.?: 1092). 
Adiante, quando Fedro pede a Sócrates que sintetize o seu pensamento, este 
responde que sem a definição e a divisão não é possível conhecer verdadeiramente os 
particulares: 
«Until a man knows the truth of the several particulars of which he is writing or 
speaking, and is able to define them as they are, and having defined them again 
to divide them until they can be no longer divided, and until in like manner he is 
able to discern the nature of the soul, and discover the different modes of 
discourse which are adapted to different natures, and to arrange and dispose 
them in such a way that the simple form of speech may be addressed to the 
simpler nature, and the complex and composite to the more complex nature – 
until he has accomplished all this, he will be unable to handle arguments 
according to rules of art, as far as their nature allows them to be subjected to 
art, either for the purpose of teaching or persuading» (360 a.C.?: 1112) 
No seu artigo «Division and definition in Plato’s Sophist and Statesman», Gill 
(2010: 194), apresenta uma interessante discussão dos exemplos debatidos nas 
referidas obras, apoiada em esquemas que seguem o método de divisão, de onde 
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destaca dois tipos – a divisão dicotómica e a divisão por ramos: «whereas dichotomous 
division separates by halves, and then ignores at each step the branch that does not 
lead to the goal, division by limbs breaks off parts of an original whole, whose 
members are interrelated and share a common object». A propósito da função deste 
método, Gill conclui que a divisão dicotómica exerce o papel principal na procura de 
definições, com a ressalva de que «only in defining the simplest kinds (…) does it suffice 
to uncover the essence» (2010: 197). 
 
A importância dada à procura de definições é, muito provavelmente, de origem 
socrática, porém, Kraut (2013) defende que as reviravoltas na argumentação em busca 
de definições, presente nos diálogos, é mais provavelmente um resultado das 
reflexões de Platão. 
O facto de se procurarem definições universais para as ideias, ignorando a sua 
multiplicidade de sentidos, é fruto dos primórdios da lógica, numa época em que os 
homens buscavam unicamente a definição de um termo desconhecido ou obscuro, 
pensamento que Platão herda e irá difundir na sua obra. O pressuposto da existência 
de uma essência ou de uma natureza das coisas permite-nos perceber que o tipo de 
definição privilegiada nos diálogos platónicos é a definição real, posicionamento aceite 
pela maioria dos especialistas. Diz-nos Beaney (2014) que, «what Socrates is seeking 
are real rather than nominal definitions, definitions that specify the essential nature of 
the thing concerned rather than the properties by means of which we can recognise it 
or the meaning of the term used to designate it». As palavras de Sócrates em Crátilo 
são, aliás, inequívocas a este respeito: «the knowledge of things is not to be derived 
from names. No; they must be studied and investigated in themselves» (360 a.C.?: 
193). Também a dado do momento de O Sofista, se defende o mesmo 
posicionamento: «we ought always to come to an understanding about the thing itself 
in terms of a definition, and not merely about the name minus the definition» (360 
a.C.?: 1508). Mesmo no que à teoria platónica das formas diz respeito, Lafrance (1977) 
conclui igualmente não se tratar esta de uma teoria sobre a natureza do conceito, mas 
sim sobre a natureza do real. 
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De facto, ao questionar o significado de valores éticos e morais, Sócrates não 
pretende definir as palavras que os designam, mas sim o seu conceito14 na mente 
humana. Como corrobora Landau (1989: 120): «When Socrates explores the meaning 
of virtue or truth, he is not seeking to define the words “virtue” or “truth” but the 
concepts that underlie them and the way people interpret these concepts». É também 
por esse motivo que Dumont (1962) atribui a Sócrates a descoberta dos conceitos, se 
não mesmo das ideias. 
Neste sentido, Beaney (2014) sustenta que, se considerarmos a definição 
socrática como um prenúncio da análise conceptual, então, podemos igualmente 
entender o paradoxo de Ménon como um prenúncio do paradoxo da análise, já que, 
«either we know what something is, or we do not. If we do, then there is no point 
searching for it. If we do not, then we will not know what to search for», como se pode 
constatar no diálogo em causa. É no âmbito desta contenda que Platão aperfeiçoará a 
sua conceção de conhecimento e que transitará do método hipotético socrático para 
os métodos de coleção e de divisão, nos diálogos posteriores, segundo a classificação 
da obra platónica em períodos. Esta evolução testemunha, segundo Beaney (2014), a 
maturidade do método platónico, «in which we can see the method of analysis 
adapted to provide a metaphysical framework for his Socratic concern with definition». 
Críticas à parte, a coleção e a divisão por espécies constituem o ponto fulcral do 
método de Platão, cujo interesse é inegável: «its importance lies not just in the 
resulting classificatory trees but in the structural relationships they reveal and the 
insights it encourages into the formal concepts involved» (idem), sustenta Beaney. 
Podemos aqui identificar, de imediato, a origem da organização de domínios de saber 
                                                     
14 O conceito é, geralmente, entendido como uma ideia ou representação mental, abstrata e geral, de 
um objeto particular, que tem vindo a estabelecer uma série de problemáticas ao longo da história da 
filosofia, divergindo em pontos de vista: «o problema filosófico é o da realidade dos conceitos: 
distinguem-se os “empiristas” ou “nominalistas”, para quem o conceito é apenas uma palavra (Locke, 
Hume), e os “racionalistas”, que lhe conferem uma realidade no espírito (Platão, Kant)» (Julia 1991: 45). 
Na terminologia, o conceito encontra-se associado ao conhecimento, enquanto «unit of knowledge 
created by a unique combination of characteristics», segundo a norma ISO 1087-1 (2000), ou, mais 
especificamente, «an abstract unit which consists of the characteristics of a number of concrete or 
abstract objects which are selected according to specific scientific or conventional criteria appropriate for 
a domain», para Bessé et alii (1997: 124). 
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por meio de arborescências e de sistemas conceptuais, que se encontram no cerne da 
prática terminológica. 
Em suma, conclui-se que, só é possível alcançar o conhecimento quando a 
natureza do conceito está devidamente determinada, isto é, quando temos a sua 
definição, e quando tal conceito se encontra perfeitamente diferenciado dos restantes 
por meio de um processo de divisão. Na República, Sócrates sustenta que «knowledge 
is to know the nature of being» (360 a.C.?: 1368), insistindo na importância de «define 
and divide» (360 a.C.?: 1348), posicionamento corroborado em outros textos, 
particularmente em Fedro (360 a.C.?: 1112). 
 
2. Aristóteles: a definição essencial e o género e a diferença 
Filósofo grego, oriundo de uma família abastada, Aristóteles (Estagira, 384 a.C. 
– Cálcis, 322 a.C.) é considerado como o espírito mais brilhante da sua época, sendo 
autor de uma vasta obra sobre os mais diversos temas. Além da lógica, da física, da 
matemática e da metafísica, manifestou interesse por inúmeras disciplinas: desde a 
botânica à biologia, passando pela cosmologia e pela astronomia, bem como pela 
medicina e pela música, dedicou-se também à história da filosofia e à filosofia da 
mente, à estética e à teologia, debruçando-se ainda sobre a retórica e as artes, a teoria 
política e a ética, deixando a sua marca em cada uma delas.  Juntamente com Platão e 
Sócrates, é reconhecido como um dos fundadores da filosofia ocidental, havendo-se 
notabilizado ainda por ter sido professor de Alexandre, O Grande15. A par da revolução 
que o seu pensamento instituiu, muito em particular no domínio da lógica, Aristóteles 
é ainda conhecido pela sua oposição à teoria das formas de Platão. Entre muitas 
outras, celebrizaram-se a sua doutrina ética do meio-termo e a divisão do 
conhecimento humano em disciplinas. Em todas as áreas, as teorias aristotélicas «have 
provided illumination, met with resistance, sparked debate, and generally stimulated 
the sustained interest of an abiding readership», reconhece Shields (2008). 
                                                     
15 Pela (Macedónia), 356 a.C. – Babilónia, 323 a.C. 
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O facto de o pai de Aristóteles ser médico, terá incutido no filósofo o fascínio 
pelas questões de biologia e de fisiologia. Por volta dos 17 anos, mudou-se para 
Atenas, o grande centro intelectual da época, onde prosseguiu estudos, tendo 
permanecido na Academia de Platão por um período de 20 anos. Na sequência da 
morte do seu mentor, e a desilusão de não haver sido nomeado para a direção da 
Academia, administrou algumas instituições de ensino até à fundação da sua própria 
escola – o Liceu, cujos alunos receberam o nome de peripatéticos. A investigação 
realizada pelos seus discípulos, nos domínios de interesse particulares de Aristóteles, 
deram origem à primeira grande biblioteca do mundo clássico. Após a morte do 
filósofo, foi o seu aluno Antípatro16 quem assegurou a direção do Liceu. 
No universo da prolífica produção escrita de Aristóteles, destacam-se a maioria 
dos textos que originaram a coletânea Organon (do grego: instrumento, ferramenta), 
título atribuído pelos seus seguidores a um conjunto de obras do filósofo grego, 
assente na ideia de que o raciocínio lógico era uma ferramenta universal para a 
filosofia. Assim, a distribuição original das obras aristotélicas relativas ao estudo da 
lógica é a seguinte: Introdução ou Eisagogé (ou Isagoge, em latim) a Katēgoriai ou 
Categorias de Aristóteles, da autoria de Porfírio17; Categorias; Peri Hermeneias ou Da 
Interpretação; Analytika Protera, obra intitulada, em português, como Primeiros 
Analíticos ou Analíticos Anteriores; Analytika Hystera, traduzido em português como 
Segundos Analíticos ou Analíticos Posteriores; Topoi ou Tópicos e Peri Sophistikôn 
Elenchôn ou Elencos Sofísticos. Não sendo possível avançar datas exatas de publicação 
das obras que constituem o corpus aristotélico, indicaremos o ano de 350 a.C. por 
aproximação, segundo indicações constantes das traduções disponibilizadas em The 
Internet Classics Archive. 
Nos seis tratados que compõem o Organon, Aristóteles detém-se sobre a 
terminologia e os instrumentos que se encontram na base dos processos de 
pensamento. Vejamos, muito sucintamente, as temáticas predominantes dos textos 
em questão. Em Categorias, Aristóteles classifica os objetos segundo dez tipos de 
categorias, por vezes, também apelidadas de classes. É, também, nesta obra que o 
                                                     
16 Paliura (Macedónia), cerca de 397 a.C. – provavelmente Macedónia, 319 a.C. 
17 Tiro, cerca de 232 – Roma, cerca de 304. 
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debate sobre os universais é deslocado para o domínio dos conceitos. Seguidamente, 
em Da Interpretação, o filósofo grego debruça-se sobre a relação entre linguagem e 
lógica, de um ponto de vista formal, refletindo sobre os elementos das proposições 
(nomes e verbos, em específico), os diferentes tipos de proposições (afirmativas, 
negativas, universais e particulares) e a modalidade, classificação particular das 
proposições patente na atribuição de um predicado a um sujeito, de acordo com os 
seguintes parâmetros: possibilidade ou impossibilidade, necessidade ou contingência. 
O debate aí iniciado sobre a lógica modal, que Immanuel Kant desenvolverá na sua 
filosofia de um modo particular, será retomado no texto que se segue, Analíticos 
Anteriores, dedicado à teoria geral do silogismo. Um tipo específico de silogismo – 
demonstrativo ou científico, será objeto de análise em Analíticos Posteriores. Os 
predicáveis, uma classificação do tipo de relações que se estabelecem entre sujeito e 
predicado, são assunto de discussão em Tópicos. Esta obra vê-se ainda associada à 
teoria da definição aristotélica, pelo facto de o filósofo grego aí se deter em pormenor 
sobre a definição, correspondente a um dos predicáveis. Por fim, o tratado Elencos 
Sofísticos é consagrado aos sofismas e ambiguidades, no qual Aristóteles identifica 13 
falácias linguísticas e não-linguísticas. 
Particularmente dignas de menção, no que concerne à discussão dos 
fenómenos de definição, são ainda as obras Physikê Akroasis ou Física e Tà Metà Tà 
Physiká ou Metafísica. Na primeira, Aristóteles discorre sobre os princípios filosóficos 
do movimento, na segunda, discute os princípios ontológicos do ser enquanto ser e 
expõe a teoria das causas envolvidas na existência das coisas. 
Embora alheio aos debates sobre a definição, acrescente-se ainda o tratado 
Peri Poiêtikês ou Poética, concebido por Aristóteles como um guia para as suas aulas, 
obra que permanece, até hoje, como uma referência no estudo da teoria literária. Na 
base dos desenvolvimentos que a disciplina da retórica sofreu ao longo dos tempos, 
encontra-se a conceituada Rhētorikḗ Téchnē ou Retórica, cuja temática é abordada por 
Aristóteles do ponto de vista filosófico, visando, simultaneamente, a autonomia da 
retórica enquanto técnica. 
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Antes de avançar, observemos algumas das teorias subjacentes ao debate em 
torno das definições, nomeadamente, as categorias, os predicáveis e as causas. 
Os predicamentos, como também são conhecidas as dez categorias para a 
classificação dos objetos propostas por Aristóteles no texto com o mesmo título,  são: 
substância (o que é?), quantidade (quanto?), qualidade (de que tipo?, qual?), relação 
(relacionado com o quê?, relativamente a quê?), lugar (onde?), tempo (quando?), 
posição (em que posição está?), estado (em que estado se encontra?, como se 
apresenta?), ação (o que faz?) e paixão (como se encontra?, enquanto «objeto de ação 
alheia»18, no sentido de «ser afetado por», remetendo para a voz passiva). A fim de 
ilustrar o raciocínio que fundamenta cada uma das categorias, Aristóteles oferece os 
exemplos seguintes: 
«examples of substance are “man” or “the horse”, of quantity, such terms as 
“two cubits long” or “three cubits long”, of quality, such attributes as “white”, 
“grammatical”. “Double”, “half”, “greater”, fall under the category of relation; 
“in a the market place”, “in the Lyceum”, under that of place; “yesterday”, “last 
year”, under that of time. “Lying”, “sitting”, are terms indicating position, 
“shod”, “armed”, state; “to lance”, “to cauterize”, action; “to be lanced”, “to be 
cauterized”, affection.» (Categorias, 350 a.C.?: 4) 
O que pode ser predicado ou afirmado acerca do sujeito é um predicável. Neste 
sentido, Aristóteles constrói a sua doutrina dos predicáveis tomando como base as 
proposições e os problemas, entendidos como «the subjects on which reasonings take 
place» (Tópicos, 350 a.C.?: I.4), que suscitam os debates. São cinco os tipos de 
predicáveis, a partir dos quais as proposições e os problemas se formam: 
i. definição: «a phrase signifying a thing’s essence» (Tópicos, 350 a.C.?: I.5); 
ii. propriedade ou proprium: «a predicate which does not indicate the 
essence of a thing, but yet belongs to that thing alone, and is predicated 
convertibly of it» (Tópicos, 350 a.C.?: I.5), trata-se de um tipo particular de 
propriedade, necessária mas não-essencial, como refere Witt (1989); 
                                                     
18 Segundo observações de Segurado e Campos (2007: 245), na tradução portuguesa à obra Tópicos. 
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iii. género: «what is predicated in the category of essence of a number of 
things exhibiting differences in kind» (Tópicos, 350 a.C.?: I.5), considerado 
como «a part of the species» (Metafísica, 350 a.C.?: V.25); 
iv. acidente: «(i) something which, though it is none of the foregoing – i.e. 
neither a definition nor a property nor a genus yet belongs to the thing; 
(ii) something which may possibly either belong or not belong to any one 
and the self-same thing» (Tópicos, 350 a.C.?: I.5); 
v. diferença específica: «elements of the essence, and not merely essential 
attributes» (De Partibus Animalium ou On the Parts of Animals, 350 a.C.?: 
I.3)»; contribui para a distinção entre espécies, devendo ser analisada 
juntamente com o género, por se associar a este, motivo pelo qual 
Aristóteles fala apenas em quatro predicáveis. 
Na Metafísica, a exploração de algumas das propriedades inerentes à essência, 
mediante fórmulas linguísticas, conduz Aristóteles à apresentação da «teoria da 
causalidade», assente nas quatro causas envolvidas na existência das coisas: a causa 
material (a matéria), a causa eficiente ou motora (o que lhe dá origem), a causa formal 
(a própria coisa) e a causa final (a finalidade).  As causas serão discutidas no contexto 
de várias outras obras, como a Física (livro II), a Metafísica (livro V) e os Analíticos 
Posteriores (livro II), revelando-se de extrema utilidade para o estabelecimento da 
ordem dos elementos da demonstração, nesta última obra. A sua importância justifica-
se pelo facto de as causas serem consideradas necessárias ao conhecimento, como 
afirma Aristóteles: «we think we know, only when we have ascertained the causes» 
(Metafísica, 350 a.C.?: II.2), encontrando-se estas no início dos questionamentos sobre 
a coisa: 
«((…) all causes are beginnings.) It is common, then, to all beginnings to be the 
first point from which a thing either is or comes to be or is known; but of these 
some are immanent in the thing and others are outside. Hence the nature of a 
thing is a beginning, and so is the element of a thing, and thought and will, and 
essence, and the final cause – for the good and the beautiful are the beginning 
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both of the knowledge and of the movement of many things.» (Metafísica, 350 
a.C.?:  VII.17) 
Os questionamentos que a causa permite encontram equivalência nos 
propósitos da definição, mas o impacto da causa sobre a definição não se fica por aqui, 
estendendo-se ainda à essência, de que a definição é expressão: 
«And why are these things, i.e. bricks and stones, a house? Plainly we are 
seeking the cause. And this is the essence (to speak abstractly), which in some 
cases is the end, e.g. perhaps in the case of a house or a bed, and in some cases 
is the first mover; for this also is a cause. But while the efficient cause is sought 
in the case of genesis and destruction, the final cause is sought in the case of 
being also.» (Metafísica, 350 a.C.?:  VII.17) 
 
Os processos definitórios são transversais às principais teorias desenvolvidas 
por Aristóteles, motivo pelo qual a definição é um tópico recorrente nas várias obras 
deste filósofo. O conceito de definição e suas características, os critérios e métodos de 
construção de definições encontram-se entre os principais focos de interesse que 
norteiam as suas reflexões. Os avanços que realizou no desenvolvimento de uma 
teoria da definição, ultrapassam extraordinariamente o que até à data se havia 
estabelecido. Como observam Parry e Hacker (1991: 79-80), entre outros especialistas, 
«while Plato made significant steps forward a theory of definition, the first systematic 
and extensive treatment of definition was given by Aristotle in the Topics and the 
Posterior Analytics». 
À semelhança dos seus antecessores, Aristóteles considera a definição como 
«part which indicates the essence», «a phrase signifying a thing’s essence» ou «an 
expression indicating the essence of a thing» (Tópicos, 350 a.C.?: I.4-5, VII.5). Por outro 
lado, reconhece também a associação da definição ao significado da palavra, embora 
pouco se fixe nas definições de cariz nominal: «since (…) to define is to prove either a 
thing's essential nature or the meaning of its name, we may conclude that definition, if 
it in no sense proves essential nature, is a set of words signifying precisely what a name 
signifies» (Analíticos Posteriores, 350 a.C.?: II.7). Neste sentido, Aristóteles oferece-nos 
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a seguinte distinção entre definição nominal e real: «since definition is said to be the 
statement of a thing’s nature, obviously one kind of definition will be a statement of 
the meaning of the name, or of an equivalent nominal formula» (idem, II.10). 
Ao longo dos seus textos, o filósofo grego foca-se nas definições reais, às quais 
se refere simplesmente como definição. Segundo afirma, a definição é uma fórmula da 
essência (Metafísica, 350 a.C.?: VIII.1), cuja função é transmitir o conhecimento da 
essência da coisa, que se refletirá no modo como a definição será formulada. Com 
efeito, a natureza da essência é determinada pela definição. Como declara Aristóteles, 
«the essence is pure definition» (Meteōrologika ou Meteorologia, 350 a.C.?: IV.12). 
Estes aspetos são o fundamento do chamado essencialismo aristotélico e da referência 
à definição aristotélica como definição essencial, assim denominada por vários 
autores, entre os quais Robinson (1954), Fidora (2007) e Hood (2010). 
Outros tipos de definição são discutidos, nomeadamente, por oposição à 
definição real. Em Tópicos, do conjunto de predicáveis, o proprium é identificado como 
um tipo particular de definição, tomado como propriedade em sentido estrito, 
entendida como descrição. Apesar de Aristóteles não haver esclarecido este tipo de 
definição, vários filósofos do período clássico tardio vieram a interessar-se por ela, 
nomeadamente Porfírio, apelidando-a de «definição descritiva» ou de «descrição». O 
exemplo de proprium que apresenta para o esclarecer refere-se a «homem» enquanto 
«animal capaz de educação» (Tópicos, 350 a.C.?: II), que não pertence à essência de 
«homem», por outro lado, embora «animal» pertença à essência de «homem» 
enquanto género, estes não são recíprocos. Largamente citado pelos lógicos, o caso 
mais paradigmático de definição descritiva, ocorre em Analíticos Posteriores (350 
a.C.?: II.5), no qual Aristóteles se refere ao «homem» como «animal, mortal, footed, 
biped, wingless». 
Um outro tipo de definição muito recorrente nas discussões de Aristóteles, 
decorre da teoria das causas, sendo apelidada de definição causal pelos estudiosos. 
Com efeito, o filósofo grego considera ser mais fácil definir uma coisa a partir de todas 
as suas causas do que apenas de uma. A definição de «trovão», tal como apresentada 
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nos Analíticos Posteriores (350 a.C.?: II.8), é um exemplo em que a causa se encontra 
na base da formulação da definição. 
Considerando que as definições dependem do tipo de termo a definir e que 
cada pessoa pode definir de modo diferente uma mesma coisa, o processo de 
formulação da definição deve iniciar-se forçosamente com o questionamento sobre o 
que definir (o que é e o que não é) e qual a natureza da coisa a definir, o que justifica a 
necessidade de saber a que se refere a essência da coisa. Neste processo, deve-se ter 
em conta que o tipo de coisa a definir determinará o modo de definir a privilegiar. 
Como corrobora Deslauriers (2007: 44), os diferentes tipos de definição «are to be 
distinguished according to the sort of object each defines, and according to the role 
each plays in demonstrative science». 
Um dos núcleos da metafísica aristotélica é a essência, dado que a definição 
veicula uma essência. Neste sentido, a essência de uma coisa consiste em «what it is 
said to be propter se (...) What (...) you are by your very nature (...) what something is» 
(Metafísica, 350 a.C.?: VII.4), que se distingue do ser enquanto ser, e se materializa 
numa fórmula que expressa o significado da coisa, encontrando-se o termo definido 
ausente. Como explica Aristóteles, só existe essência quando as coisas se podem 
exprimir por meio de uma definição, apenas o que tem essência pode ser definido. Por 
outro lado, só existe definição quando a fórmula exprime a essência da coisa, apoiada 
pela forma do verbo ser «é», e não o significado do nome para o qual remete. Esta 
declaração corrobora o que afirmámos acima. Não se trata de uma negação da 
definição de nome, mas sim da referência à definição de coisa num sentido lato, de 
onde se pode concluir que a verdadeira definição aristotélica é a definição da essência 
da coisa, enquanto a definição nominal é concebida como uma tipologia de definição. 
No decorrer das suas reflexões, Aristóteles associa a essência às categorias: em 
primeiro lugar, considerada no seu sentido simples ou primário, a essência encontra-se 
na substância, enquanto, nos outros sentidos, esta reside na essência das restantes 
categorias. A explicação de substância é uma matéria complexa, que o filósofo retoma 
em vários textos, atribuindo-lhe dois sentidos: «(A) ultimate substratum, which is no 
longer predicated of anything else, and (B) that which, being a “this”, is also separable 
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and of this nature is the shape or form of each thing» (Metafísica, 350 a.C.?: V.8). Em 
suma, numa relação em que coisa e substância se identificam, a essência é a 
substância de cada coisa (Metafísica, 350 a.C.?: VII.6), substância essa que Aristóteles 
faz corresponder aos géneros e às espécies (Categorias, 350 a.C.?: 5), e não aos 
indivíduos.  
Quanto às categorias, estas são igualmente relevantes para os processos de 
definição, visto que, segundo observa Srinivasan (2004: 39), as categorias parecem 
acompanhar o processo de questionamento subjacente à formulação das definições: 
«they seem to be arranged according to the order of the questions we would ask in 
gaining knowledge of an object. For example, we ask, first, what a thing is, then how 
great it is, next of what kind it is». Além disso, Aristóteles estabelece um paralelismo 
entre as categorias e os predicáveis, dos quais a definição faz parte: 
«we must distinguish between the classes of predicates in which the four orders 
in question are found. These are ten in number: Essence, Quantity, Quality, 
Relation, Place, Time, Position, State, Activity, Passivity. For the accident and 
genus and property and definition of anything will always be in one of these 
categories: for all the propositions found through these signify either 
something's essence or its quality or quantity or some one of the other types of 
predicate.» (Tópicos, 350 a.C.?: I.9) 
A enumeração de categorias sofre, nesta obra, uma pequena adaptação 
relativamente à proposta inicial de Aristóteles. Neste sentido, o paralelismo referido é, 
sobretudo, demonstrado por via da primeira categoria, a que Aristóteles se refere de 
modo mais abrangente como essência, considerando que a indicação da essência 
«signifies a substance» (ibidem). Assim, é por meio da essência que é possível afirmar 
algo sobre o sujeito, que equivale e «significa» cada uma das categorias. 
Não sendo possível demonstrar a essência nem por meio de sensações, nem 
por processos de ostensão, como exprimir a essência da coisa mediante uma 
definição? Esta é a pergunta que Aristóteles se coloca em Analíticos Posteriores, 
concluindo que a definição não demonstra, nem comprova, e que a essência não é 
conhecida por via da definição ou da demonstração. Por outro lado, o que a coisa é, a 
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sua essência, é reforçada pela capacidade que esta tem de cumprir uma determinada 
função, contrariamente ao que sucede com os nomes: 
«a thing really is itself when it can perform its function; an eye, for instance, 
when it can see. When a thing cannot do so it is that thing only in name, like a 
dead eye or one made of stone, just as a wooden saw is no more a saw than 
one in a picture.» (Meteorologia, 350 a.C.?: IV.12) 
Além disso, segundo Aristóteles, cada coisa é «defined by its end» (ĒthiKá 
Nikomácheia ou Ética a Nicómaco, 350 a.C.?: III.7), o que associa a essência e a função 
da coisa à sua finalidade (causa final). Sendo a substância a razão de ser de cada coisa, 
é nas diferenças que devemos procurar a sua causa: «since its substance is the cause of 
each thing's being, we must seek in these differentiae what is the cause of the being of 
each of these things» (Metafísica, 350 a.C.?: VIII.2). 
Dado que a definição revela a quididade de um objeto de pensamento, é por 
meio do «genus» (género próximo) e da «differentia» (diferença específica), que o 
conhecimento da essência de uma coisa será alcançado, segundo defende Aristóteles. 
Os conceitos de género e de diferença vieram revolucionar os métodos de formulação 
de definições até à atualidade, cujo impacto é bastante visível nas práticas 
lexicográficas e terminológicas, integrando a terminologia destes domínios de saber. 
No glossário de termos vigentes na terminologia de Bessé et alii, o género, entendido 
no contexto da definição clássica, constitui «the nearest superordinate term, the 
extension of which is wider than that of the defined term and to which the definiendum 
is primarily linked» (1997: 133), enquanto a diferença é concebida como «the second 
part of the analytical (classical, Aristotelian) definition which lists the characteristics 
which distinguish a term from its co-hyponym(s) or other related terms» (1997: 130). 
No contexto geral das teorias da definição, a definição é frequentemente dividida em 
duas partes: definiendum (o conceito ou termo a ser definido) e definiens, que 
corresponde à «explanation or description of a concept contained in a definition», de 
acordo com Bessé et alii (1997: 128). Em suma, o género indica a essência à qual a 
coisa definida se encontra subordinada, sendo complementado pela diferença, que 
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equivale ao tipo específico de manifestação da essência e que permite distinguir as 
coisas umas das outras. 
Segundo Parry e Hacker (1991: 86), este é o único método que Aristóteles 
aplicará às definições reais, cujo propósito é definir «real things, not words (…) the 
method (…) is applicable only to a kind of things, to a species, the oak tree, the justice, 
and so on. He did not define Socrates, some particular tree, or a certain specific 
instance of justice». Porém, o raciocínio subjacente a este método, deriva dos métodos 
de classificação por divisão, nos quais Aristóteles se apoia ao conceber o modo de 
definir por género e diferença, que contempla ainda a possibilidade de associação a 
uma espécie. 
No período pré-darwiniano, a espécie era entendida como «natural kinds with 
essences» (Ereshefsky 2010), surgindo associada à definição por genus e differentia, 
por influência da filosofia aristotélica. Uma espécie é definida por género e diferença, 
como explica Smith (2011), do seguinte modo: «the genus is the kind under which the 
species falls, and the differentia tells what characterizes the species within that genus». 
Segundo a filosofia aristotélica, definir por género e diferença permite formular boas 
definições que facultarão, em simultâneo, informação acerca da espécie do termo 
definido. Como observa Smith (2011), «something defined in this way is 
a species (eidos: the term is one of Plato's terms for “Form”), and the differentia is thus 
the “difference that makes a species” (eidopoios diaphora, “specific difference”)».  
O género é  universal e indivisível (Metafísica, 350 a.C.?: V.3), devendo ser o 
elemento introdutório da definição, ao qual se segue a especificação veiculada pela 
diferença. De acordo com este processo, temos como definição de «triângulo», uma 
«figura geométrica» (género) «de três lados» (diferença específica), um exemplo 
recorrente entre as discussões de Aristóteles, designadamente no livro I de Analíticos 
Posteriores (350 a.C.?). 
Aristóteles desenvolve o método platónico de divisão, insistindo que este é o 
único método capaz de evitar a omissão dos elementos constituintes da essência da 
coisa (Analíticos Posteriores, 350 a.C.?: II.13). Partindo do pressuposto que, em teoria, 
toda a definição é divisível (Metafísica V.6), a aplicação deste método particular à 
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definição por genus e differentia, consistiria em começar «with the broadest genus 
containing the species to be defined, and divide the genus into two sub-genera by 
means of some differentia. One then locates the definiendum in one of the sub-genera, 
and proceeds to divide this by another differentia, and so on, until one arrives at the 
definiendum species», segundo explica Cohen (2012). Assim, o princípio para a 
definição de «homem», um dos casos em análise na obra Metafísica, seria: o homem 
(espécie – definiendum) é um animal (genus – definiens) com a característica particular 
de ser bípede (differentia – definiens). Considerando a definição por género e 
diferença, o definiendum corresponderá, em última instância, à espécie, enquanto o 
genus e a differentia serão as duas partes constituintes do definiens. 
Consciente dos limites deste método dicotómico, Aristóteles admite que 
qualquer elemento na base do sistema de divisão há de oferecer dificuldades 
particulares, consoante a natureza do definido. Poderá revelar-se necessário indicar 
uma multiplicidade de diferenças no texto definitório, ao invés de uma só diferença 
específica, considerando que «it is impossible that a single differentia, either by itself 
or with its antecedents, shall express the whole essence of a species» e que «the very 
continuity of a series of successive differentiae in a division is intended to show that it is 
their combination that expresses the character of the resulting unit, or ultimate group» 
(On the Parts of Animals I.3). À medida que se avança na divisão, Aristóteles propõe, 
assim, uma complexificação dos processos de divisão, nomeadamente a divisão da 
differentia da differentia e das qualidades acidentais, considerando que «the genus 
ought to divide the object from things in general, and the differentia from any of the 
things contained in the same genus» (Tópicos, 350 a.C.?: VI.3). 
A estas considerações, acrescenta ainda três regras particulares, nem sempre 
exequíveis, que devem ser observadas no método de divisão (Analíticos Posteriores, 
350 a.C.?: II.13): 
i. admitir apenas os predicados que fazem parte do definido; 
ii. apresentar as coisas por ordem da sua natureza na divisão, devendo as 
mais genéricas anteceder as mais específicas; 
iii. não omitir nenhuma diferença específica. 
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Na base deste método, é possível identificar processos de questionamento 
assentes no estabelecimento da semelhança e da diferença entre os constituintes da 
divisão. Estes aspetos, que encontram correspondência nas questões ontológicas 
«ser» e «não-ser», já presentes nos diálogos socráticos de Platão, são reconhecidos 
por Aristóteles como centrais nas reflexões em torno do ato definitório. De facto, a 
definição não apenas deve veicular a essência das coisas, como deve ainda ser capaz 
de distinguir as coisas umas das outras. Considerar a semelhança e a diferença nos 
processos de definição é particularmente relevante para a análise do sentido dos 
termos, sobretudo em situações de extremos, que oferecem maior contradição, como 
sucede com os antónimos, que devem ser definidos «as the things that are furthest 
from each other, so that things that are further apart are more contrary» (Ética a 
Nicómaco, 350 a.C.?: II.8). 
O método de divisão é complementado por um outro – o método de seleção, 
cujo procedimento Aristóteles esclarece:  
«the method of selection consists in laying down the common genus of all our 
subjects of investigation – if e.g. they are animals, we lay down what the 
properties are which inhere in every animal. These established, we next lay 
down the properties essentially connected with the first of the remaining classes 
– e.g. if this first subgenus is bird, the essential properties of every bird – and so 
on, always characterizing the proximate subgenus» (Analíticos Posteriores, 350 
a.C.?: II.14). 
O processo assim descrito visa depurar a divisão, justificando as propriedades 
atribuídas a cada subdivisão (subgenus), de acordo com a fórmula: «A be animal, B the 
properties of every animal, C D E various species of animal» (ibidem). O filósofo alerta  
para que, neste método, se evitem equívocos na passagem das coisas mais específicas 
para as mais genéricas, devendo prestar-se especial atenção a estas últimas, entre as 
quais mais facilmente as ambiguidades se ocultam. 
Aristóteles reconhece inúmeras vantagens ao método analítico de divisão, não 
deixando, porém, de assumir uma posição crítica face à divisão tal como concebida por 
Platão, contrapondo-lhe o método silogístico – um dos princípios fundadores da lógica 
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formal aristotélica. Também conhecida como silogística, a lógica aristotélica revelou de 
tal modo a sua supremacia que, apenas dois mil anos mais tarde, com o advento da 
lógica moderna, é que viriam a surgir propostas alternativas às teorias do filósofo 
grego, nomeadamente a lógica proposicional e de predicados de Gottlob Frege e de 
Bertrand Russell19, entre outros. 
Em Analíticos Anteriores, Aristóteles apresenta-nos um sistema dedutivo com o 
propósito de demonstrar formas válidas de silogismo, designação atribuída à 
argumentação lógica constituída por três proposições20 – duas premissas (maior e 
menor) e uma conclusão deduzida da premissa maior por intermédio da menor, 
método de grande utilidade para o raciocínio em torno da elaboração de definições. 
Cada uma das proposições constituintes do silogismo e na qual se baseia a sua 
conclusão é considerada a premissa, vejamos: «Todo o homem é mortal (premissa 
maior); Sócrates é homem (premissa menor); logo, Sócrates é mortal (conclusão)» 
constitui o exemplo clássico de silogismo, que Aristóteles considera um caso particular 
de demonstração.  
Nos Analíticos Posteriores, Aristóteles detém-se sobre o silogismo 
demonstrativo, no contexto do qual a definição é integrada. É o conhecimento que 
estabelece a relação entre definição e demonstração, às quais o filósofo recorre 
enquanto meios de acesso ao conhecimento científico. Além disso, a demonstração é o 
melhor processo para alcançar as propriedades das coisas, e também a sua substância, 
elementos em jogo na definição. A definição vê-se, deste modo, identificada com a 
demonstração: «a definition is either a primary premiss or a conclusion of a 
demonstration, or else only differs from a demonstration in the order of its terms» 
(Analíticos Posteriores, 350 a.C.?: I.8), posicionamento que Aristóteles justifica pela 
índole universal e afirmativa da definição: «definition is held to concern essential 
nature and is in every case universal and affirmative» (Analíticos Posteriores, 350 a.C.?: 
II.3). Definição e demonstração são, porém, distintas: «the definable and the 
demonstrable are not wholly the same» (Analíticos Posteriores, 350 a.C.?: II.3), 
adverte. O que as une é a essência: «definition is of the essential nature or being of 
                                                     
19 Ravenscroft, 1872 – Penrhyndeudraeth, 1970. 
20 Por proposição entende-se, em lógica, o enunciado suscetível de ser considerado verdadeiro ou falso. 
I. A Génese dos Questionamentos sobre a Definição 
    60 
something, and all demonstrations evidently posit and assume the essential nature», 
distinguindo-se pela capacidade de predicação que a demonstração possui, 
contrariamente à definição: «definition reveals essential nature, demonstration reveals 
that a given attribute attaches or does not attach to a given subject» (ibidem). 
Ora, se pretendermos transmitir por meio da definição, quer a essência, quer a 
existência da coisa, temos de estar conscientes de que essência e existência são 
elementos distintos. A demonstração preenche o segundo requisito, corroborando a 
existência da coisa, já que «the being of anything as fact is matter for demonstration» 
(Analíticos Posteriores, 350 a.C.?: II.7). De facto, para Aristóteles, «division-based types 
of definition can only succeed as definitions if they rest on demonstrations which 
establish both the existence of the relevant object and its casual ground», como Chiba 
(2010: 247) observa. A este propósito, o filósofo grego expõe o caso paradigmático do 
fenómeno do «trovão» (Analíticos Posteriores, 350 a.C.?: II.8): «a extinção de fogo na 
nuvem» é a definição de trovão, uma definição assente nas causas, cuja demonstração, 
semelhante a uma explicação, se justifica da seguinte maneira: «porque o fogo se 
extingue na nuvem». 
Enquanto método científico, a demonstração pretende determinar a verdade 
ou falsidade de uma proposição, a fim de avaliar a correção ou incorreção do texto 
definitório. Também neste ponto Aristóteles se revela crítico face à perspetiva teórica 
de Platão, defendendo a superioridade científica do seu método, como observa Smith 
(2011): 
«As with his criticisms of Division, Aristotle is arguing for the superiority of his 
own concept of science to the Platonic concept. Knowledge is composed of 
demonstrations, even if it may also include definitions; the method of science is 
demonstrative, even if it may also include the process of defining.» 
Matéria central no pensamento metafísico de Aristóteles, é a preocupação face 
aos desafios da definição por género e diferença, nomeadamente a possibilidade de 
ocorrência de ambiguidade, um dos pontos críticos do método de divisão, capaz de 
derrubar a sua conceção de definição enquanto essência. Uma vez que a definição 
veicula o significado de uma palavra, no sentido em que «the form of words of which 
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the word is a sign will be its definition» (Metafísica, 350 a.C.?: IV.7), uma mesma 
definição pode remeter para várias palavras. Consciente disso, Aristóteles detém-se 
sobre os casos de sinonímia e de homonímia, também referidos como processos de 
univocidade e de multivocidade (ou equívoco), respetivamente, logo na abertura de 
Categorias, aos quais acrescenta um terceiro caso suscetível de criar ambiguidade: a 
paronímia. A complexidade de tais questões merecem, no entanto, um grau mais 
profundo de investigação, às quais Aristóteles não dá resposta. De facto, embora a 
lógica aristotélica se debruce sobre a análise proposicional, a investigação das 
questões linguísticas não mereceu destaque entre as suas reflexões, revelando 
Aristóteles preocupações semelhantes às dos filósofos do seu tempo, como declaram 
Frede e Inwood (2005: 2):  
«since in the main the interest of the great philosophers of the classical age 
(and their followers) focused on questions of proper definition, on the avoidance 
of ambiguities, and on the structure of basic affirmations and negations, their 
investigations of linguistic phenomena remained within narrow limits.» 
Por fim, vejamos quais os princípios a que as definições devem obedecer no 
contexto teórico e metodológico da filosofia aristotélica. 
Como já tivemos oportunidade de referir, a definição por género e diferença é 
considerada como a mais correta. Reforçada pelo método de divisão, Aristóteles 
justifica a relevância da formulação de definições deste tipo, particularmente em 
termos científicos e em situações de ensino-aprendizagem, por meio de um 
paralelismo entre os métodos de divisão e de demonstração:  
«the reason why the definition is rendered is to make known the term stated, 
and we make things known by taking not any random terms, but such as are 
prior and more intelligible, as is done in demonstrations (for so it is with all 
teaching and learning)» (Tópicos, 350 a.C.?: VI.4). 
Temos aqui apresentado o que poderíamos considerar como critério de 
prioridade e de inteligibilidade da definição, que deve presidir à construção de uma 
boa definição, no sentido em que, partir de termos primitivos e bem conhecidos é o 
procedimento mais correto: «it is better to try to make what is posterior known 
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through what is prior, inasmuch as such a way of procedure is more scientific» 
(Tópicos, 350 a.C.?: VI.4), desde que uma comunidade de falantes ou de especialistas 
domine os termos que compõem a definição. A coerência entre a definição por género 
e diferença, decorrente do método de divisão, e as teorias da demonstração e da 
indução, são corroboradas mais adiante em Metafísica. Como o próprio Aristóteles 
afirma: 
«Yet all learning is by means of premisses which are (either all or some of them) 
known before, – whether the learning be by demonstration or by definitions; for 
the elements of the definition must be known before and be familiar; and 
learning by induction proceeds similarly.» (350 a.C.?: I.9) 
Considerando a importância que a definição tem para a compreensão do 
definido, o questionamento socrático sobre o que é a coisa revela-se insuficiente para 
o conhecimento da coisa. A melhor questão a colocar, se quisermos obter uma boa 
definição, deve ser antes «porque é?», de onde resulta a necessidade de conhecer a 
causa para chegar à essência da coisa: 
«For we know the cause of a thing and its definition when we know the material 
or the formal or, better, both the material and the formal conditions of its 
generation and destruction, and the efficient cause of it.» (Meteorologia, 350 
a.C.?: IV.12) 
Na elaboração do texto definitório, deverá ter-se em mente a ordem lógica das 
causas, segundo o tipo de causas envolvidas na definição (Analíticos Posteriores, 350 
a.C.?: II.11). 
À semelhança de Platão, sob um ponto de vista diverso, os princípios de 
identidade são visíveis na teoria da definição como Aristóteles a concebe, 
nomeadamente na preocupação manifestada face ao questionamento sobre a 
essência da coisa e os métodos aplicados à formulação da respetiva definição. No 
momento em que não é possível dividir mais os elementos da definição, atingimos um 
ponto em que a essência da definição foi identificada e podemos considerar definição 
e essência como equivalentes: «two things are called one, when the definition which 
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states the essence of one is indivisible from another definition which shows us the 
other» (Metafísica, 350 a.C.?: V.4). 
Por outro lado, o propósito de eliminar quaisquer contradições no pensamento 
e nos processos de construção de definições, que se encontra na base do método de 
divisão, fundamenta o critério da não-contradição, também adotado pela filosofia 
aristotélica, em particular na Metafísica: 
«For it is impossible for any one to believe the same thing to be and not to be 
(…). For what a man says, he does not necessarily believe; and if it is impossible 
that contrary attributes should belong at the same time to the same subject (…), 
and if an opinion which contradicts another is contrary to it, obviously it is 
impossible for the same man at the same time to believe the same thing to be 
and not to be; for if a man were mistaken on this point he would have contrary 
opinions at the same time.» (Metafísica, 350 a.C.?: IV.3) 
Na sequência deste raciocínio, segue-se um outro princípio de pensamento, 
conhecido como «lei do terceiro excluído», assente num valor intermediário, em que 
que perante duas proposições contraditórias, uma é necessariamente verdadeira e a 
outra falsa, princípio que Aristóteles apresenta em Da Interpretação (350 a.C.?: 9) e 
que desenvolve em Metafísica, discorrendo sobre os casos de ambiguidade: 
«Let it be assumed then, as was said at the beginning, that the name has a 
meaning and has one meaning; it is impossible, then, that “being a man” should 
mean precisely “not being a man”, if “man” not only signifies something about 
one subject but also has one significance (…). And it will not be possible to be 
and not to be the same thing, except in virtue of an ambiguity, just as if one 
whom we call “man”, others were to call “not-man”; but the point in question is 
not this, whether the same thing can at the same time be and not be a man in 
name, but whether it can in fact.» (Metafísica, 350 a.C.?: IV.4) 
A estes critérios e métodos privilegiados de formulação de boas definições, 
Aristóteles acrescenta os seguintes princípios gerais, observáveis, em particular, no 
livro VI de Tópicos: 
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i. o termo deve ser definido com base em coisas conhecidas, segundo o 
princípio de prioridade e de inteligibilidade, não se devendo recorrer a 
metáforas nem a arcaísmos e evitando palavras ambíguas;  
ii. a definição deve ser convertível com o termo definido, de acordo com o 
critério da identidade; 
iii. as redundâncias e as contradições devem ser excluídas da definição, de 
acordo com a lei da não-contradição; 
iv. a definição deve ser breve, desde que tal brevidade não comprometa a 
sua transparência; 
v. os elementos primitivos não se podem definir, dado que a definição 
admite divisão, de onde decorre que nem tudo deve ser definido. 
Tópicos, Analíticos e Metafísica são textos que se destacam na abordagem aos 
processos definitórios, estabelecendo um debate divergente mas complementar, 
segundo quatro pontos de vista dominantes, como esclarece Charles (2010: 16): 
«In some ‘logical’ contexts, it is enough to point to the genus and differentiae in 
a completed science (whatever it may be). In ‘analytical’ contexts, he adds the 
causal terms in which the relevant sciences are to be conducted. In 
metaphysical contexts, he introduces general physical terms (such as matter 
and form) required if these causal terms are to be applied. In biological 
contexts, he specifies the type of matter, form, and causality required for the 
study of animals.» 
 
Para Aristóteles, a definição refere-se à essência da coisa, pelo que a definição 
real é a que parece expressar de modo mais autêntico a essência do objeto: o que é e 
por que uma coisa é o que é. Em síntese, poderíamos apresentar como fórmula 
ilustrativa do chamado essencialismo aristotélico, segundo a proposta de Shields 
(2008), a seguinte: «F is an essential property of x =df (i) if x loses F, then x ceases to 
exist; and (ii) F is in an objective sense an explanatorily basic feature of x». 
Considerando o exemplo clássico de «homem», Shields explica que, de acordo com o 
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posicionamento de Aristóteles, um homem é o que sempre foi e o que sempre será, 
isto é, um animal racional, constituindo esta a essência específica a ser captada para 
dar conta do que é um ser humano. A fixação da essência da coisa, a figurar na 
definição, deve ser conseguida por meio do célebre método de definição por genus e 
differentia, que surge integrado nos processos de divisão. Estes métodos são ainda 
complementados por outros que enquadram o quadro teórico da filosofia aristotélica, 
em particular, o silogismo e a demonstração, passando pelas categorias e pelas quatro 
causas. 
Contrariamente a Platão e aos estoicos, que se lhe seguirão, verifica-se em 
Aristóteles uma tentativa de atribuir cientificidade às definições mediante a sua 
associação a explicações de natureza científica, o que demonstra a originalidade do 
pensamento aristotélico. Como declara Charles (2010: 23): 
«What seems absent from Plotinian and Stoic accounts of definition is the 
distinctively Aristotelian mid-position in which definition and scientific 
explanation are strongly interconnected, both based on essences which 
simultaneously fix the identity of the object (or kind) and explain its necessary 
properties.» 
Não obstante as críticas que mereceu ao longo dos tempos, a revolução 
instigada pela lógica aristotélica ainda hoje se faz sentir, nomeadamente no que 
respeita aos métodos privilegiados nas práticas definitórias da atualidade. A definição 
por género e diferença e os métodos de divisão são procedimentos recorrentes entre 
lexicógrafos e terminólogos, cujo sucesso dependerá do grau de conhecimento dos 
fundamentos teóricos que subjazem à conceção dos métodos em questão. 
 
3. Os estoicos: a proposta de um pré-estádio da definição 
Fundada pelo filósofo grego Zenão de Cítio21, a doutrina estoica, que vigorou 
desde cerca de 300 a.C. até ao século II d.C., preconizava a disciplina da razão, através 
da indiferença face aos sentimentos e desejos, como meio de alcançar a tranquilidade 
                                                     
21 Cítio, 334 a.C. – Atenas, 262 a.C. 
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de espírito e a felicidade, tendo sofrido desenvolvimentos desde o antigo estoicismo 
(Zenão, Cleantes22, Crísipo23), ao médio (Panécio24, Possidónio25) e novo (Epicteto26, 
Séneca27, Marco Aurélio28) estoicismos. Geralmente dividida em três disciplinas 
filosóficas: lógica, física e ética, também este movimento helenístico pós-aristotélico 
revelou interesse pelos assuntos da definição. De facto, afirma Legrand (1983: 155), 
acerca do estoicismo antigo: «a sua finalidade é ética, mas o seu método inclui o 
estudo da lógica (que quer “melhorar” a de Aristóteles e anuncia, aqui e ali, a 
linguística e a semântica estruturalistas), uma fisiologia sensualista29 e uma metafísica 
panteísta30». 
A importância do estoicismo para o pensamento da época deve-se, sobretudo, 
aos desenvolvimentos realizados sobre a lógica aristotélica. Como referem Hodges e 
Read (2010), aos estoicos deve-se: 
i. a invenção da lógica proposicional; 
ii. a alteração do conceito de modalidade aristotélico, que em Aristóteles 
implicava a descrição, enquanto para os estoicos, os critérios de 
necessidade e de possibilidade deveriam ser considerados em todas as 
asserções31; 
iii. o conceito de sentidos «incompletos», visto que determinadas 
expressões necessitam de informação que lhes complete o sentido32, por 
exemplo, um verbo necessita quase sempre de um sujeito; 
                                                     
22 Assos, cerca de 330 a.C. – Atenas, cerca de 230 a.C. 
23 Solis, cerca de 279 a.C. – Atenas, cerca de 206 a.C.  
24 Rodes, cerca de 185 a.C. – Atenas, cerca de 109 a.C. 
25 Apameia, cerca de 135 a.C. – Rodes our Roma, cerca de 51 a.C. 
26
 Hierápolis, 55 – Nicópolis, 135. 
27 De seu nome latino, Lucius Annaeus Seneca, Córdova, 4 a.C. – Roma, 65 d.C. 
28 Em latim, Marcus Aurelius, Roma, 121 – Sirmio ou Viena, 180. 
29 Em termos gerais, a doutrina sensualista defende que o conhecimento advém dos sentidos.  
30 O panteísmo sustenta que Deus e o universo são uma mesma realidade. 
31 Proposições afirmativas ou negativas, enunciadas como verdadeiras, que podem ser verdadeiras ou 
falsas. 
32 Hodges e Read referem-se a este aspeto como «“incomplete” meanings», esclarecendo-o com recurso 
à terminologia contemporânea: «meanings, which (to use modern terminology) have an argument place 
that needs to be filled. For example ‘writes’ is incomplete because it needs a subject argument, as in ‘The 
moving finger writes’» (2010: 18). Esta explicação remete para o pensamento fregeano, à luz do qual, 
julgo que o termo mais acertado é «sentido» em vez de «significado» («meaning») não é o mais 
acertado, mas sim «sentido». 
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iv. o esboço de uma teoria semântica, com o propósito de determinar, entre 
outros aspetos, os valores de verdade de determinadas entidades. 
Acerca da herança que os estoicos terão transmitido à lógica da época e que 
permanece até hoje,  Hodges e Read (2010) reconhecem que: 
«The first three of these Stoic contributions eventually passed into the general 
practice of logic, partly through the writings of the philosopher and doctor 
Galen in the 2nd century AD. But by the time of Arabic logic the Stoics as a 
distinct school of logic had faded from the record.» 
 
A prática filosófica estoica comprova o lugar privilegiado que as definições aí 
ocupavam, quer pelos métodos empregues, quer pelos títulos das suas obras, 
infelizmente perdidas no tempo, motivo pelo qual o acesso ao pensamento estoico é 
deveras difícil, não existindo muitas opções senão o recurso às discussões de alguns 
dos seus escritos realizadas pelos especialistas em filosofia antiga. Algumas dessas 
obras são, segundo explica Crivelli (2010), compilações de definições, outras parecem 
ter sido contributos para a doutrina da definição. De facto, na época, quem se 
dedicava à elaboração de definições era reconhecido pelo seu trabalho. No contexto 
da ética estoica, o exemplo do trabalho desenvolvido por Estobeu33, que Crivelli (2010: 
360) descreve, assenta claramente no método de divisão, como ponto de partida para 
o estabelecimento de definições, num sistema de relações, no qual se distinguem 
«primary and subordinate virtues». 
Situando-nos no sistema estoico das disciplinas filosóficas, o estudo das 
definições chegou a ser proposto como parte integrante da lógica, paralelamente à 
retórica e à dialética, por contribuir para a descoberta da verdade. Mais tarde, viria a 
seguir um rumo diferente, tendo sido associado às investigações desenvolvidas no 
âmbito da ética e da dialética. Esta última perspetiva, remete a definição para o 
contexto do som vocal, talvez porque, para alguns estoicos, «definitions are about 
linguistic expressions because they contribute to distinguish the signification of words», 
                                                     
33 Em latim, Johannes Stobaeus, nascido em Stobi (Macedónia), no século V. 
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como esclarece Crivelli (2010: 369) e, consequentemente, resolvem problemas de 
ambiguidade linguística, enquanto outros admitem que a definição «serves the 
purpose of establishing that a certain linguistic expression is going to be used in a 
certain (possibly technical) sense, and is therefore concerned with that linguistic 
expression» (ibidem). Relativamente a esta última finalidade da definição, Crivelli 
(2010: 370) defende que os estoicos terão recorrido às definições estipulativas34 com 
bastante frequência, «since new technical terminology can be established only by using 
stipulative definitions». De facto, como afirma, este tipo de definição «normally either 
associates a sound which is not yet an expression of the language with a certain 
signification, or assigns a new signification to a sound which already is an expression of 
the language, or selects one of the significations of a sound which already is an 
expression of the language to the exclusion of others», pelo que o propósito da 
definição, neste último caso, é a desambiguação linguística, concluindo Crivelli que a 
principal preocupação dos estoicos seria a eliminação da ambiguidade linguística em 
vez da sua descrição. 
Epistemologicamente, a importância dada ao estudo das definições justifica-se 
pelo facto de estas permitirem o acesso à verdade, visto se encontrarem associadas a 
processos de formação de conceitos, que designaremos de conceptualização35. Como 
confirmam as palavras de Diógenes Laércio36, os estoicos estudam as definições «for 
the sake of the discernment of truth: for it is through conceptions that things are 
grasped» (Crivelli 2010: 371). 
Ora, não é possível falar da teoria estoica da definição, na sua vertente 
epistemológica, sem compreendermos a distinção que se estabelece entre pré-
                                                     
34  De acordo com a norma ISO 704 (2009: 1), a definição estipulativa «results from adapting a lexical 
definition to a unique situation for a given purpose and which is not standard usage». O dicionário 
terminológico do Office Québéquois de la Langue Française coloca este tipo de definição em paralelo 
com a definição por convenção ou interpretativa, que tem como objetivo «établir par convention le sens 
qu'il faut attribuer à un concept dans un cadre très précis», sendo utilizada em contratos, legislação e 
normas. A definição estipulativa é também apelidada de definição técnica por alguns autores, como é o 
caso de Martinich (2005: 148). 
35 Utilizarei este termo como equivalente de «conception», em inglês. Numa perspetiva terminológica, 
conceptualização é, coincidentemente, um processo de formação de conceitos, que se opera de modo 
específico «by the selection and combination of characteristics», segundo Bessé et alii (1997: 123). 
36 Viveu no século III. 
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conceptualização37 e conceptualização, conceitos que se encontram na sua base. 
Segundo a filosofia estoica, a conceptualização relaciona-se diretamente com a 
capacidade de construir predicados38 do tipo: «isto é um homem» ou «isto não é um 
homem», por meio de pensamentos. A primeira forma de aprendizagem do indivíduo, 
de «inscrição» ou de «impressão» da informação na alma, é efetuada através dos 
sentidos, resultando em memórias, que poderão constituir experiências sobre essa 
realidade. Como explica Aëtius39, «some conceptions come about naturally in the ways 
stated and without the use of skill, but others come about through instruction and 
concern: so these latter are called only conceptions, but those former are also called 
preconceptions», concluindo que, é por volta dos sete anos, que a razão se complete: 
«reason [logos] according to which we are called rational is said to be completed from 
our preconceptions» (Hood 2010: 460). Citando Schofield (1980), acerca das palavras 
de Aëtius, Hood (2010: 460) salienta que uma pré-conceptualização «is a notion or 
concept; not any concept, but a general concept (…); not any general concept, but a 
particularly basic sort of general concept», encontrando-se os mesmos associados à 
língua por meio da razão. Também Crísipo, segundo Cláudio Galeno40, descreve a razão 
como «a collection of certain conceptions/notions (“ennoiai”) and preconceptions 
(“prolepseis”)» (ibidem). É, precisamente, a partir da razão, no momento em que esta 
atua sobre a conceptualização e pré-conceptualização, que os pensamentos se 
organizam proposicionalmente, podendo ser aplicados numa série de inferências 
sobre o mundo. 
Crivelli (2010: 381) faz a distinção entre conceptualização em sentido lato: 
«covers both conceptions which arise in a natural way [«for which the Stoics reserve 
the term “preconception”»] and conceptions which “come to be through our instruction 
and diligence”», e conceptualização em sentido restrito, que corresponde apenas ao 
último tipo. Assim, a definição seria o elo de ligação entre pré-conceptualização e 
conceptualização em sentido restrito, já que as definições parecem associar-se à 
                                                     
37 Aqui utilizado como equivalente para o termo, em inglês, «preconception». 
38 Na relação que estabelece com o sujeito, o predicado corresponde ao termo ou conjunto de termos 
atribuídos ao sujeito de uma proposição, por meio de afirmação ou negação. 
39 Viveu entre finais do século I e início do século II. 
40 Pérgamo, cerca de 129 – provavelmente Sicília, cerca de 217. 
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passagem da pré-conceptualização à conceptualização em sentido restrito, explica 
Crivelli. 
A propósito ainda da pré-conceptualização, Crivelli (2010) advoga que, muito 
provavelmente, os estoicos acreditavam que, à semelhança da conceptualização, 
também a pré-conceptualização era formada não só a partir de experiências, mas de 
processos de inferência, assentes em critérios de semelhança, analogia, transposição, 
combinação e oposição, que nos remetem para as questões de identidade, 
semelhança e diferença que Platão e Aristóteles já associavam à definição. Hood 
(2010) partilha igualmente este ponto de vista. 
As definições cumpriam dois objetivos principais entre os estoicos: a 
compreensão e o ensino. Para Epitecto41, segundo alega Crivelli (2010), as definições 
facilitam a aplicação ou a ocultação da pré-conceptualização, ao permitirem a 
articulação entre os mecanismos de pré-conceptualização. Quanto à importância das 
definições no contexto do ensino-aprendizagem, a mesma justifica-se pelo facto de 
que «the explication which definitions provide of those conceptions which are derived 
from the senses, namely of preconceptions, makes those conceptions suitable for the 
construction of the system of teaching and learning» (2010: 386). 
A compreensão como propósito inicial da definição, que consistiria na 
transformação do processo de pré-conceptualização que um indivíduo leva a cabo em 
conceptualização no sentido restrito, resultariam na harmonização da 
conceptualização entre diferentes membros de uma comunidade (Crivelli 2010: 388-9), 
coincidente com um dos objetivos da definição em terminologia. Como vimos, para os 
estoicos, a definição pode associar-se a uma expressão linguística, contudo, é a essa 
mesma expressão linguística que se deve a falha de compreensão no momento da 
conceptualização, obstáculo que a definição poderá suplantar devido ao seu poder de 
harmonização. Neste sentido, os estoicos parecem seguir o ponto de vista de Platão, 
para quem as definições «are supposed to bring about an agreement in the use of 
expressions (…) by different speakers» (ibidem). Na seguinte passagem de Meditações 
                                                     
41 Hierapolis, 55 – Nicopolis, 135. 
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(no original grego, Ta eis heautón, 161-180) do imperador romano Marco Aurélio, 
confirmamos a relevância do uso no processo de análise da coisa e da sua definição: 
«Make for thyself a definition or description of the thing which is presented to 
thee, so as to see distinctly what kind of a thing it is in its substance, in its 
nudity, in its complete entirety, and tell thyself its proper name, and the names 
of the things of which it has been compounded, and into which it will be 
resolved. For nothing is so productive of elevation of mind as to be able to 
examine methodically and truly every object that is presented to thee in life, 
and always to look at things so as to see at the same time what kind of universe 
this is, and what kind of use everything performs in it, and what value 
everything has with reference to the whole (...); what each thing is, and of what 
is composed, and how long it is the nature of this thing to endure which now 
makes an impression on me, and what virtue I have need respect to it, such as 
gentleness, manliness, truth, fidelity, simplicity, contentment, and the rest.» 
(161-180: III) 
À harmonização linguística, o romano Cícero acrescenta ainda uma outra 
função que os estoicos consideravam que  as definições deveriam cumprir – a 
transparência conceptual: «to “disclose” or “explain” conceptions which would 
otherwise remain “hidden and tangled”» (Crivelli 2010: 390). 
Se o primeiro propósito da definição, entre os estoicos, era desenvolver «a 
person’s mental state», o segundo propósito pretendia organizar «a person’s 
conception in a system suitable for instruction» (Crivelli 2010: 391). É, neste contexto, 
que o já referido método da divisão surge intimamente ligado à definição ao facilitar a 
organização dos processos de conceptualização dos indivíduos. Como explica Crivelli 
(2010: 392), a divisão «yields a systematic organization of a person’s conceptions, and 
a systematic organization of this sort will help instruction and science». 
A par da divisão, encontramos também referência ao processo de articulação, 
«whereby definitions transform our preconceptions» (Crivelli 2010: 391), e que, 
segundo o pensamento estoico, poderia desenvolver a definição «from one definition 
to a further definition, more accurate or otherwise superior» (2010: 395). Partia-se do 
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pressuposto de que as definições deveriam ser mais do que simples explicações que 
descrevessem ou veiculassem os conteúdos da pré-conceptualização, explicações 
essas que corresponderiam antes a um «esboço»42 do que a uma definição.  
Ora, segundo a análise de Crivelli (2010: 395), para alguns, os esboços 
expressam o que é comum a todos os seres humanos, para outros, nomeadamente 
Amónio Sacas43, os esboços revelam os seus objetos de um modo não-articulado, ao 
passo que as definições apresentam o objeto claramente, isto é, de forma articulada. 
Assim, o esboço seria uma espécie de pré-estádio da definição, que os estoicos 
associam à pré-conceptualização, ao qual faltaria a articulação que a definição viria a 
trazer numa fase seguinte.  
Em vez do termo «esboço», Brittain (2005: 187) prefere «delineação», que 
coloca no mesmo patamar da definição provisória, confirmando a existência de um 
estádio inicial da definição no contexto do pensamento estoico. A fim de esclarecer o 
seu ponto de vista, apresenta quatro possibilidades de delineação, na sua aceção 
simplificada:  
i. uma definição de Crísipo em sentido estrito: «something that captures 
the “essence” of the definiendum»; 
ii. uma definição de Antípatro em sentido estrito: «something that captures 
a necessary property of the definiendum that is unique to it»; 
iii. uma definição preliminar ou provisória: «a formulation of the content of a 
(Stoic) common conception, which will capture the essence of the 
definiendum as type (1) does, but in a way that requires further 
“articulation” and research»; 
                                                     
42 Segundo a tradução de Crivelli (2010: 394) das palavras de Diógenes Laércio, um esboço ou «a sketch 
is an account which introduces one to things in outline, or an account that takes on the capacity of a 
definition in a simplified manner». Brittain (2005: 186) traduz a mesma passagem de Diógenes Laércio, 
como: «a delineation is an account introducing the things in outline, or a definition having the effect of a 
definition in a simple fashion», optando pelo termo «delineação» ao invés de «esboço». 
43 Viveu entre cerca de 175 e 242 d.C. 
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iv. uma formulação curta da caracterização de uma coisa: «something that 
identifies a thing in the way types (1)-(3) do, or through non-necessary or 
common properties, or by examples etc» (idem: 189). 
No que respeita à definição propriamente dita, quando interessa saber o que 
os estoicos entendiam por definição, surgem frequentemente dois posicionamentos 
distintos, referidos através de Diógenes Laércio: 
i. segundo Crísipo, uma definição é «the rendering of a peculiarity» (Crivelli 
2010: 398) ou «a rendering of a peculiar characteristic» (Brittain 2005: 
186); 
ii. para Antípatro, «a definition is an account formulated analytically and 
fittingly» (Crivelli 2010: 398) ou «a definition is a statement by analysis 
expressed commensurably» (Brittain 2005: 186). 
Quer Crivelli (2010), quer Brittain (2005), consideram necessário o 
esclarecimento destas aceções de definição. Por questões de síntese e de perspetiva, 
apresentam-se as conclusões iniciais de Brittain (2005: 187), que considera quatro 
pontos essenciais na discussão da definição em sentido estrito entre os estoicos, 
igualmente relevantes, segundo ele, para a compreensão das definições provisórias (os 
esboços ou delineações), dado existirem tantas definições em sentido estrito quanto 
provisórias:  
«(a) Chrysippus’ definition “may” require only that a “strict” definition is a 
necessary property of the definiendum that is unique to it. (b) Antipater’s 
definition “does” require only that a strict definition specify a necessary 
property of the definiendum that is unique to it. (c) In the case of strict 
definitions of “natural kinds”, the property the Stoics sought was in fact the 
“common quality” – i.e. something like the “essence” – in virtue of which it was 
a kind. (d) Chrysippus probably thought that a strict definition could be analysed 
as an indefinite conditional, for example: “If something is a man, that thing is a 
rational mortal animal”». 
Nesta passagem, observamos que Brittain (2005) antevê uma procura da 
essência da coisa, que se manifestaria por meio de «qualidades comuns», e resultaria 
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num caso particular de definição. Ainda em defesa da «captação da essência» da coisa 
por parte da definição, acrescenta que se a afirmação em (a) se revela incerta, é fácil 
assumir, a partir de (c) e do exemplo apresentado em (d), que: 
«the two definitions yeld two distinct conceptions of strict definition, both of 
which presumably yeld “real” definitions: Chrysippus’ definitions capturing 
something like the “essences” of the definienda, and Antipater’s capturing 
necessary properties unique to the definienda» (2005: 187). 
Porém, no que concerne à associação clássica entre definição e essência, 
Crivelli (2010: 407) defende o ponto de vista contrário. Para este autor, as definições 
não revelam a essência do que é definido no pensamento estoico. Argumenta que: «if 
the role of definitions is to sharpen our conceptions, namely the rational presentations 
whereby we grasp universals, there is no reason why definitions should disclose 
essences», afirmando que, também para Aristóteles, não era condição necessária que 
a definição revelasse a essência da coisa, «since for Aristotle a definition which is 
merely an account of what a certain linguistic expression signifies need not disclose an 
essence». Acrescenta, por fim, que se os estoicos apresentam várias definições 
diferentes para uma mesma coisa, não faria sentido que a definição revelasse a 
essência da coisa definida. 
Em suma, é pela associação da definição à essência da coisa que Brittain (2005) 
privilegia a definição real entre os estoicos, motivado pelas definições dos estádios 
prévios da definição, enquanto Crivelli (2010), recusando tal ligação, defende antes o 
recurso frequente à definição estipulativa por parte dos estoicos. 
Brittain (2005) reconhece ainda o predomínio de um outro tipo de definição, 
entre os estoicos, nomeadamente nos trabalhos de Cláudio Galeno. Médico e filósofo, 
Galeno aborda o tema da definição do ponto de vista da medicina, demonstrando, 
segundo Hood (2010), influências platónicas no que concerne à teoria da essência e à 
defesa do método de divisão, bem como recetividade face à taxinomia44 aristotélica. 
Em defesa de que «the doctor must have experience as well as theory in order to heal 
                                                     
44 Termo polissémico, que Bessé et alii (1997: 128) definem como: «the study and methods of classifying 
objects and concepts» e, do ponto de vista linguístico, «a system for classifying and naming terms». 
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his patients» (Hood 2010: 450), Galeno critica, de modo sarcástico, os médicos que 
sofrem de «definitionitis»45, ou seja, aqueles que não conseguem fazer o seu trabalho 
sem entrar em jogos de palavras e definições sem qualquer relação com a prática da 
cura. A preocupação de Galeno não era a correção dos termos empregues, que 
considerava irrelevante para a cura do paciente, mas antes a produção de definições 
que contribuíssem para o avanço do conhecimento científico e, consequentemente, 
para o diagnóstico e cura da doença: «what we are interested in (…) is what we can 
learn about the human body and how it reacts within itself and with the external 
world» (Hood 2010: 451). 
É, assim, no contexto científico, que a definição assume papel de destaque em 
Galeno, dada a sua associação à natureza das substâncias em causa (Hood 2010), que 
Hood designa de «definição essencial» e Brittain de «definição substancial» ou «real». 
Não obstante as suas diferentes designações, este tipo particular de definição a que 
Galeno se refere não oferece dúvidas: trata-se de uma definição que se associa 
intrinsecamente à essência da coisa.  
Ao admitir a existência de diferentes perspetivas sobre a definição, segundo a 
escola filosófica, o médico e filósofo aponta dois tipos principais de definição:  
i.           a definição «de tipo-ennoia» (Hood: 2010) ou «enoemática» (Brittain: 
2005): «one of which clearly sets out the general notion of the matter, 
which those who name it hold (...) is accepted by all who speak the same 
language, but it does not grasp hold of the essence of the matter»; 
ii. a definição essencial: «the other, (…) teaches us what the essence is (...) 
is accepted in as much as it is in accordance with the general notion, but 
the essential definition is not as the same type as it (i.e. the “ennoia”)» 
(Galeno, a partir de Hood 2010: 452). 
Como podemos verificar, a «definição de tipo-ennoia» ou «enoemática», 
encontra-se intrinsecamente ligada ao uso em língua e à sua aceitação por parte dos 
falantes no contexto da língua geral. Apesar de distintas, existe uma relação entre este 
                                                     
45 A partir da obra De Pulsuum Differentiis (176-192?) de Cláudio Galeno, citada e traduzida em Hood 
(2010). 
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tipo de definição e a definição essencial ou real, uma vez que ambas representam 
«stages in the acquisition of knowledge of the essential from the starting-point of the 
“ennoia”» (Hood 2010: 453). Tais estádios de evolução da definição de tipo-ennoia à 
definição essencial, esta última a servir os propósitos científicos de Galeno, estão 
associados entre si, segundo Hood (2010: 454), pela seguinte ordem: 
i.  «first of all there is the definition which is accepted by all who speak the 
same language, but which reveals nothing of the essence of the matter, 
but nakedly sets out the general notion» [definição de tipo-ennoia, com 
correspondência com a «definição nominal» de que fala Aristóteles]; 
ii.  «the second moves away from this general notion a little, and grasps to 
some small degree something of the essence»; 
iii.  «the third moves on from this, moving further from the general notion, 
and further sets out the essence»; 
iv.  «the fourth sets out the essence in its entirety» [definição essencial ou 
real]. 
A relação entre estes quatro tipos de definição fundamenta-se no processo de 
aprendizagem e descoberta da essência, que se inicia com a compreensão do nome, 
desde a definição de tipo-ennoia até à definição essencial, em que o primeiro e o 
último tipo de definições se devem encontrar forçosamente ligados, atravessando os 
vários estádios de evolução, segundo explica Hood (2010). 
A definição de tipo-ennoia conquista aceitabilidade por si só, através da língua 
e pelo facto de corresponder ao primeiro estádio da definição, encontrando eco na 
«delineação» ou «esboço», fase preliminar da definição, que Porfírio corrobora. Não 
mantendo qualquer ligação com um estádio anterior de definição, depende apenas de 
si mesma, «with its discovery coming clearly from the appearance of things» (Hood 
2010: 455). Tanto Hood (2010), como Brittain (2005), estabelecem aqui um paralelo 
com a definição nominal aristotélica, como se a definição do nome permitisse algo de 
interpretativo ou explicativo, reconhecendo que, para Galeno, estas definições não 
alcançam a essência da coisa, mas apenas os seus acidentes, ou seja, os seus aspetos 
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não-essenciais. Neste contexto, é necessário fazer o percurso desde o estádio inicial 
até ao estádio final da definição para atingir a essência da coisa e, assim, formular uma 
definição real ou essencial do tipo científico: «even though the “ennoiai”-type of 
definition is said to reveal nothing of the essence, it is connected in our definitional 
progression to the second, which does grasp the essence, if only to a partial degree. 
This also explains his divergence from Aristotle over the nominal essence», sendo que 
Galeno é bastante claro na sua afirmação de que «definitions are of things not of 
words», baseado na definição estoica de definição enquanto «that which, by a brief 
reminder brings to us a conception of the things underlying words» (Hood 2010: 463-
464). 
A teoria enoemática da definição ou teoria da definição preliminar, como 
Brittain (2005: 200) lhe chama, adotada por Galeno e por Porfírio, defende que a 
competência linguística implica a posse de «“common conceptions” which identify 
“accidental” features of the basic natural kinds that structure the world». Apesar de 
contrariar em alguns aspetos a perspetiva estoica46, na qual não existem evidências da 
existência de uma verdadeira teoria da definição preliminar, mas antes de «esboços» 
de definição, a mesma pode ser utilizada, em parte, como requisito na busca de 
definições reais. Encontramo-nos perante uma teoria do «senso comum», segundo 
defende Brittain, no sentido em que se reivindica que «ordinary concepts accessible to 
all competent language users yeld a partial grasp of “essential” properties». Esta 
doutrina fundamenta-se na experiência pessoal com a qual os indivíduos constroem a 
sua compreensão do mundo, dada a possibilidade de compreensão das estruturas 
básicas do mundo apenas com recurso a conceitos originados pela experiência de vida. 
 
Há mais questões a colocar do que certezas no que se refere aos testemunhos 
deixados pelos estoicos, o que tem vindo a motivar diferentes posicionamentos por 
parte dos especialistas face à filosofia estoica e, em particular, à sua abordagem dos 
fenómenos definitórios. Com efeito, muitas discussões focam-se na comparação dos 
                                                     
46 Ver Brittain 2005: 195. 
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distintos pontos de vista, de autores clássicos e dos especialistas, com o pensamento 
estoico. 
Em suma, das discussões apresentadas acerca do tratamento da definição entre 
os estoicos, podemos estabelecer como principal função das definições a compreensão 
dos processos de pré-conceptualização, responsáveis pela formação de conceitos por 
meio de operações de conceptualização. Para se obter esta definição, há que passar 
por um estádio anterior, uma definição provisória, que evoluirá até ao seu estado de 
maturação, considerando-se, nesse momento, como definitiva. Uma boa definição 
será aquela que contribua para o desenvolvimento da capacidade do indivíduo de 
aplicar conceitos a situações particulares ou que sirva de suporte à organização de um 
conjunto de conceitos, estabelecendo as diferenças entre conceitos e o modo como 
estes se enquadram adequadamente. Por conseguinte, as melhores definições serão 
formuladas com termos considerados claros e entendidos por toda uma comunidade, 
cumprindo propósitos de transparência, desambiguação e harmonização linguísticas, à 
semelhança do que sucede com as definições terminológicas. Como atingir estes 
propósitos é uma questão que continua a levantar-se, que se associa a outra questão 
primordial: o que os filósofos estoicos consideram ser uma boa definição. O que é 
certo é que os estoicos não revelavam uma preocupação fundamental pela essência da 
coisa ou do conceito, ao contrário dos seus antecessores. O foco da definição parece 
ser, em última instância, o próprio conceito, constituindo  a essência e as propriedades 
do definiendum uma forma preliminar de acesso ao conceito.  
Do mesmo modo, Charles (2010: 23) reconhece que os estoicos se parecem ter 
centrado «on scientific explanation, couched in terms of necessary connections in 
nature, but to have divorced this concern from the search for definitions involving 
essences», perspetiva esta que parece incentivar a ideia de que, após a delimitação e 
determinação da definição do conceito, devemos avançar no sentido do seu estudo 
científico, livres das limitações que a procura da essência da definição impõe. A 
cientificidade associada à definição na filosofia estoica surge, não apenas pelos seus 
propósitos de transparência, desambiguação e harmonização linguísticas, que 
permitem que esta seja aplicada em contextos específicos, mas também por influência 
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de Galeno, que tratou a definição do ponto de vista médico, confirmando a 
consentaneidade da definição da filosofia estoica com a definição terminológica. 
 
4. Os latinos 
As questões da definição suscitaram igualmente interesse entre os latinos, 
sobre os quais a tradição filosófica helenística exerceu importante influência. Neste 
tempo, a definição era também apelidada de «delimitação», segundo refere Fonseca 
(1564), pelo facto de estas serem responsáveis pela circunscrição da essência das 
coisas e sua distinção. 
 
Apesar de reduzida a obra a que temos acesso hoje, o enciclopedista Marco 
Terêncio VARRÃO (Rieti, 116 a.C. – Roma, 27 a.C.), ou  Marcus Terentius Varro em 
latim, foi um dos escritores romanos mais prolíferos, sendo reconhecido pela autoria 
de mais de 600 obras a cobrir quase todas as áreas de conhecimento. As citações de 
Varrão presentes em dicionários de referência e a ascendência que teve sobre Cícero, 
Virgílio47, Santo Agostinho48 e Isidoro de Sevilha, confirma-nos a autoridade do seu 
pensamento. Entre os inúmeros pontos de interesse de Varrão, destacam-se os 
assuntos de natureza linguística, nomeadamente sintática, morfológica e semântica. 
No contexto da definição enciclopédica, «el más griego de los autores latinos», 
segundo Cubero Salmerón (2010: 28), empenhou-se no estudo etimológico das 
palavras, apesar da aplicação criticável do método:  
«en las que intenta explicar el sentido de una palabra derivándolo de otra 
primitiva, lo que sería correcta técnica etimológica si no fuera porque, la mayor 
parte de las veces, lo que Varrón hace es una simple comparación entre 
términos sólo semejantes en la forma» (idem: 26).  
Rey (2000) reconhece a Varrão o mérito de introduzir, nesta época, o debate 
sobre a definição na linguística e na semântica. Na filosofia grega, a discussão em 
                                                     
47 Andes, 70 a.C. – Brindisi, 19 a.C.  
48 Tagaste, 354 – Hipona, 430. 
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torno das questões etimológicas remonta ao Crátilo de Platão, no qual Sócrates 
discorre sobre a origem e a essência dos nomes com base na sua etimologia. A 
finalidade é a explicação da correção dos nomes, tarefa que acaba por se revelar 
infrutífera. No âmbito da definição, este «esboço de metodologia» (Santos 2001: 19), 
será retomado pelos estoicos, que se diziam «viciados» em etimologias e, por vários 
outros autores, sobretudo de ascendência romana, por influência de Varrão, como 
vimos. 
 
O pensador e político Marco Túlio CÍCERO (Arpino, 106 a.C. – Formia, 43 a.C.) é 
reconhecido pela transmissão do pensamento helénico aos romanos, de onde se 
salienta, em particular, a criação de um léxico filosófico latino a dar conta dos termos 
da filosofia grega. Além da forte influência do estoicismo, os seus escritos revelam 
ainda o interesse pelo ceticismo49 e pelo epicurismo50. 
Cícero identificar-se-á e seguirá o pensamento estoico no que concerne à sua 
teoria retórica da definição, que Brittain (2005) divide em «teoria formal da definição» 
e «teoria do senso comum da definição». De facto, é sabido que a definição era tema 
de interesse entre as teorias retóricas, que constituíam parte das disciplinas filosóficas 
da época.  
É no contexto da «teoria formal» que se irá destacar Topica (44 a.C.), a mais 
estoica obra de Cícero na abordagem ao tema da definição, onde já refere a sua 
                                                     
49 Trata-se da doutrina criada por Pírron (Eleia, cerca de 365 a.C. – cerca de 275 a.C.), que alegava a 
impossibilidade de o homem atingir a verdade, assente na ideia de que é possível defender duas teses 
opostas, sobre qualquer assunto, ao mesmo tempo válidas e verdadeiras, resultando num estado de 
dúvida permanente. A este propósito, afirma Julia (1991: 38), «no sentido corrente, o cético é aquele que 
recusa a sua adesão às crenças geralmente admitidas. Ele limita-se a ver e recusa “julgar”, afirmar ou 
negar a “existência” de objetos correspondentes às suas representações». A par do ceticismo antigo ou 
pirronismo, desenvolveu-se o ceticismo da academia grega, com o qual Cícero se identifica. 
50 Doutrina filosófica moral, fundada por Epicuro (Samos, 341 a.C. – Atenas, 270 a.C.), por volta de 306 
a.C., que se terá prolongado até ao séc. V d.C., e sofrido um revivalismo entre os séculos XVI e XVIII. A sua 
preocupação central passava pela busca da felicidade por meio de desejos e prazeres moderados, como 
os prazeres intelectuais ou morais. Considerando o prazer como equivalente à ausência de dor, que 
constituía o propósito supremo do homem, a busca pela felicidade resultaria num sentimento de 
liberdade e independência face às obrigações mundanas, ao sofrimento e a todo o tipo de medo, em 
particular, o medo da morte. 
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predileção pelo método da divisão e partição51, na qual apresenta a seguinte regra 
para a definição: 
«there are also other kinds of definition [beyond those from divisions and 
partitions], but they aren’t relevant (…). All that remains is to give the method 
by which one makes a definition. The ancients gave the following rule: when 
you have got hold of the properties common to the thing you want to define 
and other things, carry on until a unique property (“proprium”) is produced i.e. 
one which can’t be transferred onto anything else» (Brittain 2005: 201).  
Trata-se de um ponto de vista que imediatamente nos situa no âmbito da 
definição aristotélica por genus e differentia e, que, como observa Brittain, se 
aproxima da perspetiva da definição em sentido estrito de Antípatro, «since it requires 
only a “proprium” of the definiendum», e de Crísipo, «since he takes it to supply 
“differentiations” of species of a genus» (ibidem). São estes aspetos que nos permitem 
determinar a vertente estoica assumida por Cícero no tratamento da definição, 
nomeadamente em sentido estrito. 
Também a distinção que estabelece entre definienda nos localiza no contexto 
estoico, apesar da perspetiva que apresenta ser criticável: 
«a definition is an account that explains what the definiendum is. There are two 
principal kinds of definition: one of things that exist, and the other of things that 
are understood. By those that exist I mean things which can be perceived or 
touched (…) By those that don’t exist I mean things which cannot be touched or 
pointed out, but can be perceived or understood by the mind (…) things which 
no body underlies, but of which there is a delineation marked and impressed on 
the intellect, or what I call a “concept”. The latter must often be explained by a 
definition during your argument» (Brittain 2005: 202). 
Esta passagem traz para o debate da definição o tema da perceção e de uma 
definição preliminar mental, presente no pensamento estoico acerca da 
                                                     
51 No contexto da retórica, o método da partição é aplicado «when the subject relates to several 
different things, which require each of them to be separately laid down in distinct propositions» 
(Nicholson 1809: 398). Em suma, trata-se da divisão «do todo quantitativo nas partes em que ele se 
integra», segundo declara Fonseca (1564: 255). 
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conceptualização, ao qual se acrescenta a definição de objetos concretos e abstratos 
que remetem para conceitos. Brittain demonstra, contudo, que Cícero não é bem 
sucedido a captar quer o pensamento estoico, quer a sua própria teoria sobre a 
definição, uma vez que o seu ponto de vista pressuporia que todas as definições 
alcançadas por meio da divisão incluíssem a explicação de conceitos, não deixando de 
reconhecer, como já apontámos, a perspetiva notoriamente estoica de Cícero, no que 
se refere ao entendimento do conceito como delineação: «elucidation of a “concept” 
(notio) as a “delineation” (conformatio) marked and impressed on the intellect 
(intellegentia)» (2005: 202). 
A discussão de outra passagem da obra de Cícero, leva Brittain (2005: 203-204) 
a acreditar que o seu objetivo seria a reivindicação de que o género e a espécie são 
modos de classificação das coisas com origem na pré-conceptualização e 
conceptualização resultando «partly from perceptual experience (“preconception”), 
and partly from subsequent thought or attention (“conception”)», raciocínio do qual 
decorre a ideia claramente estoica de que «our preconceptions grasp essential features 
of things», que requerem posterior «articulação». 
Na obra De Oratore (55 a.C.), Cícero define definição como: «a brief and outline 
explanation of the properties belonging to the thing which one wishes to define» 
(Brittain 2005: 205). A referência particular que faz à «explicação» remete-nos para a 
ideia de «esboço» ou «delineação» e, no que respeita à definição preliminar, Brittain 
vislumbra em Cícero uma alteração da teoria original estoica, no sentido da perspetiva 
«enoemática», uma vez que também este acreditava que as definições preliminares 
eram delineações de conteúdos relativos à pré-conceptualização. 
Em termos argumentativos, a definição manifestar-se-ia em quatro passos, 
segundo De Oratore:  
«when (1) one investigates what is as it were “impressed on the common mind” 
(…) (2) when one investigates what the unique property of each thing is (…) (3) 
when a thing is partitioned into parts (…) (4) when one describes the form and 
as if it were natural characteristic of each thing» (Brittain 2005: 205).  
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A propósito dos quatro tipos de argumentos definicionais, Brittain estabelece 
um paralelo com uma teoria da definição mais tardia de Cícero, observando que 
«arguments of kinds (2) and (3) are the products of division into species and partition, 
which are themselves the means by which the definitions that generate arguments of 
type (1) ideally come about» (2005: 205). Não obstante tal sistematização teórica, o 
próprio Cícero não entenderia as definições retóricas como possuidoras de valor 
científico ou filosófico, dado o seu carácter pragmático as fazer depender da aceitação 
pública. 
Após tal reflexão, podemos, por fim, concluir sobre a existência de três pontos 
de contacto essenciais entre a teoria formal da definição de Cícero e a doutrina estoica 
(Brittain 2005), confirmando-se a sua postura estoica no que concerne ao tratamento 
da definição, sobretudo em contexto retórico: 
i.  a compatibilidade com a definição e método;  
ii.  o «conceptualismo» sobre género e espécie; 
iii. a ligação da definição real à articulação de conceitos. 
 
Também o reconhecido orador e professor de retórica Marco Fábio 
QUINTILIANO (Calahorra, cerca de 35 – Roma, cerca de 96), de seu nome original latino 
Marcus Fabius Quintilianus, dedicou a sua atenção às definições. Demonstrando a 
importância dos gregos como fontes para a retórica, as suas obras encontram-se, a par 
das de Cícero, entre as mais conceituadas no ensino desta arte. A sua obra mais 
célebre é Institutio Oratoria (95?), um tratado sobre a educação e a profissão de 
orador, que exerceu grande influência sobre a teoria pedagógica que sustenta as 
correntes humanistas e renascentistas.  
É no livro VII de Institutio Oratoria que Quintiliano dedica um capítulo inteiro ao 
tema da definição, enquadrada no âmbito dos cinco cânones da retórica aristotélica. 
Entende a definição como «an explication of something in question, proper, clear, and 
concisely expressed» (95?: VII.3.2), constituída por «“genus”, “species”, “differences”, 
and “peculiarities”» (95?: VII.3.3), para a qual apresenta o exemplo de «cavalo» como 
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«animal (género) mortal (espécie) irracional (diferença, comparativamente ao homem) 
que relincha (particularidade 52 )», remetendo-nos de imediato para a definição 
aristotélica. Adicionalmente, recorre ao contraste que Cícero estabelece entre divisão 
e partição: «“divisio”, an intensional semantic method, and “partitio”, an extensional 
method that is useless for definitions», segundo afirma Rey (2000: 11). Por fim, 
Quintiliano substitui e altera, quer os métodos de Aristóteles, quer os de Cícero, 
integrando-os na metodologia da argumentação, sobretudo com o intuito da sua 
aplicação aos textos legais.  
Para si, a definição é de suma importância para o esclarecimento do que a coisa 
é. Apoiando-se em Cícero, «who following many authorities, says that definition is 
always concerned about a thing itself and something else, (as he that denies that a 
certain term is applicable to a certain thing, is obliged to show what term would be 
more applicable)» (95?: VII.3.8), considera a existência de coisas de diferentes 
espécies. Estabelece uma ordem invariável para a definição: 1.º – o que uma coisa é; 
2.º – se a coisa é essa; e admite ser mais difícil construir uma definição do que aplicá-la 
à própria questão ou assunto. Apresentando exemplos de um litígio em tribunal, 
explica o primeiro caso a partir de dois pontos de vista a ter em consideração: «our 
own definition is to be established, and that of the opposite party is to be overthrown» 
(95?: VII.3.19). Uma vez que cada uma das partes irá tentar destruir a definição 
defendida pela outra, a definição é, consequentemente, destruída de duas formas: «by 
being proved to be “false” or “incomplete”» (95?: VII.3.23) ou, pode ainda suceder que 
a mesma não se encontre relacionada com o assunto em questão. Segundo 
Quintiliano, a resolução de tais contendas, através do exercício de construção e de 
destruição da definição, passa por considerar as particularidades e diferenças da 
definição e, mais raramente, a sua etimologia. Após a decisão sobre «o que uma coisa 
é», a resposta à questão «se a coisa é essa» encontra-se praticamente dada. Neste 
contexto, institui como determinante para a definição a «qualidade da coisa», de 
acordo com a perspetiva de Cícero, da qual resultam «proofs from “antecedents”, 
“consequents”, “adjuncts”, “contraries”, “causes”, “effects”, “similitudes”» (95?: 
VII.3.28), a partir das quais se alcançaria uma conclusão sobre a definição. 
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I. A Génese dos Questionamentos sobre a Definição 
    85 
Relembremos que a «qualidade» coincide com uma das categorias aristotélicas, ao 
passo que as causas e as semelhanças são igualmente relevantes na teoria da definição 
de Aristóteles. Além disso, Quintiliano revela a existência de uma afinidade entre o 
silogismo e a definição, considerando-o como um tipo de definição mais fraco. 
 
O estudo do pensamento dos retóricos Cícero e Quintiliano, na sua 
interpretação da teoria aristotélica «with its application in common usage in mind», é 
defendido por Rey (2000: 11), cujos pontos de vista sobre os fenómenos definitórios 
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II. A Linguagem da Mente e as Teorias Terministas 
 
A continuidade das perspetivas teóricas clássicas, sobretudo de Aristóteles, 
resultou numa menor ênfase nas questões da definição na Idade Média, que só viriam 
a recuperar maior fôlego no período moderno. Eco e Marmo (1983) reconhecem-no, 
salientando que o interesse obsessivo do pensamento medieval pela compreensão do 
homem e de Deus, negligenciou, entre outros, a distinção clássica entre animais 
racionais e irracionais, com a conivência da teoria medieval da definição. 
Num período que se caracteriza pela escassez de novas teorias da definição, 
destacam-se, porém, algumas propostas dignas de atenção, no contexto da lógica 
medieval tardia, desenvolvidas pelo maiorquino Ramon Llull, o inglês William of 
Ockham e o francês Jean Buridan. Antes de avançar, vejamos a conjuntura em que se 
inscreve a lógica medieval, que nos justificará o percurso assumido pelas suas teorias 
da definição destes pensadores. 
O crescente interesse pelo estudo da lógica estendeu-se aos currículos 
académicos, cujo método consistia no ensino, discussão detalhada e debate em torno 
das obras lógicas. Tendo como base a discussão do conjunto de textos da lógica 
aristotélica Organon e a influência do pensamento estoico sobre Aristóteles, os lógicos 
medievais consideraram insuficiente a lógica de predicados aristotélica, sentindo 
necessidade de a complementar proposicionalmente. Seguiram, por conseguinte, uma 
perspetiva própria, que os direcionou no sentido do reconhecimento da importância 
da inferência não-silogística e da gramática clássica, em particular, latina, tornando 
centrais as classes de nomes e verbos, entre outras, aspetos que constituíram um 
ponto de partida para o progresso das teorias semânticas e sintáticas. 
Na Idade Média, as teorias lógicas e o uso da língua andavam de mãos dadas, 
pelo que se associava a pronúncia e o significado das palavras à lógica, entendida por 
Robert Kilwardby53 como uma «scientia sermonicalis», isto é, ciência das palavras ou 
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do discurso54. Como tal, estudantes e professores de lógica consideravam que as suas 
investigações eram de suma utilidade para a aquisição e desenvolvimento das técnicas 
argumentativas. Por outro lado, quer Kilwardby, quer os latinos que receberam 
influências árabes, defenderam uma segunda faceta para a lógica medieval, 
considerada não apenas «scientia sermonicalis», mas também «scientia rationis» – 
ciência da razão ou do raciocínio 55 . Por conseguinte, a lógica deveria ser 
compreendida, nesta perspetiva, como estudando «the rational structures expressed 
and understood in linguistic discourse – neither rational structures as such, nor 
linguistic structures as such» (Aho e Yrjönsuuri 2009: 18). 
Todavia, a conceção da lógica enquanto ciência das palavras foi perdendo força 
em detrimento da posição de que a lógica se encontrava associada à argumentação e 
que esta última se referia ao raciocínio e não às palavras. Nesse momento, 
encontramos Tomás de Aquino56 a desenvolver um sistema lógico organizado em 
torno de três operações conceptuais da mente: a formação de conceitos, de juízos57 e 
de inferências, na senda da lógica aristotélica desenvolvida nos textos que constituem 
o Organon. Segundo Aquino, as estruturas linguísticas deveriam ser vistas como 
«results and representations of intellectual acts» e apenas neste sentido a lógica se 
associa às estruturas linguísticas; como afirmam Aho e Yrjönsuuri (2009: 20), a lógica 
está, antes de mais, relacionada com «intellectual operations by which the universal 
features of material reality are understood». 
O que há de importante a salientar na lógica medieval é o manifesto interesse 
pela língua e o seu uso, que conduziu a uma análise mais desenvolvida de uma grande 
variedade de estruturas linguísticas, suplantando a silogística aristotélica dos Analíticos 
Anteriores. 
                                                     
54 «sermonicalis», de sermão, «discurso religioso (…); discurso moralizador (….)», do latim sermo, «modo 
de expressão, linguagem, linguagem familiar, palavras trocadas entre diversas pessoas, conversa, 
conversação literária, diálogo, discussão» (Dicionário do Português Atual Houaiss 2011: 2118). 
55 «rationis», de razão, «faculdade de raciocinar, de apreender, de compreender, de ponderar, de julgar; 
a inteligência; raciocínio que conduz à indução ou dedução de algo (…)» (Dicionário do Português Atual 
Houaiss (2011): 1966). 
56 Roccasecca, cerca de 1224 – Fossanova, 1274. 
57 Processo mental que consiste no estabelecimento de uma relação entre dois ou mais termos ou 
conceitos, com a finalidade de afirmar ou negar algo. 




Em finais do século XIII, surge uma nova perspetiva de abordagem da lógica que, 
à sua semelhança, se desenrola em torno da formação de conceitos na mente: a 
«linguagem da mente», uma língua do pensamento, que se encontra na base das 
teorias de William of Ockham e de Jean Buridan. 
Contrariamente à posição de Aquino sobre a mente, Roger Bacon58, nome 
central nesta nova abordagem lógica, sustenta que a compreensão humana não 
funciona somente com os universais do mundo real existentes na mente, mas deve ser 
antes entendida «in terms of a discourse consisting of singular acts of intellection 
whereby different singular things are understood in different ways», segundo Aho e 
Yrjönsuuri (2009: 21). Neste sentido, a lógica não se refere ao discurso exterior, mas ao 
discurso interior – o discurso da mente, constituído por «dicciones et termini 
mentales», isto é, expressões59 mentais e termos. Baseando-se na divisão tripartida do 
discurso em intelectual, falado e escrito, proposta por Boécio60 a partir de Aristóteles, 
Bacon tratou o discurso intelectual como essencialmente linguístico, ao qual recorreu 
para estudar a estrutura mental das frases e, em específico, a ordem das palavras com 
o intuito de resolver as ambiguidades da língua. Nasce, assim, o projeto de uma 
linguagem da mente logicamente ideal, um sistema semântico que se caracteriza por 
três aspetos principais: a universalidade; a adequação expressiva e a ausência de 
ambiguidade, aos quais King (2001) acrescenta a não-redundância e a clareza lógica, 
quando se refere à perspetiva de Buridan, sendo que, na sua opinião, a linguagem 
mental não é uma linguagem ideal para Buridan. 
Bacon dedicou-se de tal modo ao discurso mental, que desenvolveu mais o seu 
trabalho como linguista do que como lógico, ambicionando criar uma gramática 
universal em vez de uma linguagem universal formal de natureza lógica. É, neste 
sentido, que aparece associado ao movimento linguístico da gramática especulativa, 
conhecido por «modista», cuja teoria assenta na divisão tripartida dos conceitos em 
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 «dictionis», de dicção, «maneira de articular ou pronunciar (sílabas, palavras, frases, versos etc.); 
pronúncia, prolação; palavra, som ou conjunto de sons articulados que exprimem uma ideia (…)» 
(Dicionário do Português Atual Houaiss 2011: 840-841). 
60 Severino Boécio, ou Severinus Boethius, de seu nome latino, nasceu em Roma, entre 475-480, tendo 
sido executado em Pavia, por volta de 524. 




modos: «modos de ser» na realidade; «modos de significação» na língua; «modos de 
compreensão» na mente.  
A orientação tendencialmente linguística deste estudo, conduz à necessidade 
de uma distinção entre conteúdo semântico e forma lógica, que viria a suceder apenas 
anos mais tarde, por intermédio de Buridan, quando a lógica recebe uma nova 
abordagem do ponto de vista da linguagem da mente. Antes de Buridan, William of 
Ockham, seu mentor, conferiria a esta linguagem da mente a sua perspetiva mais 
inovadora e influente. Foi neste preciso momento que se instituiu a chamada «via 
moderna» nominalista, uma nova forma de encarar a filosofia e a teologia na segunda 
metade do século XIV. 
No seu auge, a lógica medieval destacou-se pelo desenvolvimento das 
explicações acerca do tema dos universais e da sua dependência relativamente às 
estruturas linguísticas discursivas. Para os filósofos da época, a lógica era encarada 
como a arte da construção e do uso de proposições mentais, dedicando-se ao estudo 
das características sintáticas básicas da linguagem mental e aos seus modos de 
produção. É, neste sentido, que encontramos uma relação estreita entre a lógica e a 
língua do pensamento: «because mental language was understood as capable of 
expressing all possible universal structures of discursive thought, logic studied the 
universal art of reasoning», concluem Aho e Yrjönsuuri (2009: 27). 
Num contexto em que os lógicos valorizavam veementemente as questões 
linguísticas, surge, em paralelo com a linguagem da mente, a teoria das propriedades 
dos termos, uma teoria semântica assente na necessidade de explicar o 
funcionamento dos nomes, que aprofunda questões lógicas e metafísicas de inspiração 
aristotélica. 
 
1. Ramon Llull: a definição descritiva coessencial 
Uma das figuras mais admiráveis do seu tempo, Ramon Llull (Palma de Maiorca, 
cerca de 1232 – 1315) é considerado o criador do catalão literário e um dos pioneiros 
no uso da língua neolatina para transmitir conhecimentos filosóficos e científicos. 




Entendido por alguns como um visionário, o pensamento e métodos implementados 
por Llull foram sobretudo reconhecidos no período moderno. 
O sucesso deste teólogo e filósofo deve-se essencialmente ao facto de haver 
direcionado o seu sistema de lógica para o público em geral (e não exclusivamente 
para os académicos), utilizando-o como instrumento de persuasão, com a finalidade de 
converter os muçulmanos ao cristianismo. Neste sentido, Llull recorreu a mecanismos 
visuais enquanto método de captação da atenção, como é o caso dos discos rotativos 
que usava a exibir letras do alfabeto ou símbolos referentes a listas de atributos. O 
chamado «Círculo de Llull» permitia estabelecer diferentes combinações de atributos 
religiosos ou filosóficos, selecionados a partir das referidas listas, antecipando a 
atenção que os métodos de classificação e de catalogação viriam a receber. A ideia de 
que estas combinações ofereceriam todas as possibilidades de verdade acerca do 
assunto em questão no círculo assenta no facto de Llull defender a existência de um 
número restrito de verdades-base, incontestáveis, comuns a todas as áreas de 
conhecimento, e que seria possível aceder ao conhecimento por meio do estudo das 
combinações destas verdades elementares. Apesar de não haver obtido resultados 
lógicos, este método mereceu interesse e desenvolvimentos posteriores, em 
particular, através de Gottfried Leibniz, que lhe atribuiu o nome de «ars 
combinatoria». Também os engenhos mecânicos a que Llull recorreu para apresentar 
pontos lógicos serviram de inspiração aos seus seguidores. Estes métodos, 
desenvolvidos na obra Ars Generalis Ultima ou Ars Magna (1305), motivaram 
igualmente o reconhecimento de Llull como fundador das ciências da informação. 
Entre os feitos inovadores de Llull, conta-se ainda a sua teoria da definição que 
se desenrola a partir da original definição de «homem»: «animal que homifica» 
(«animal homificans») ou «animal cuja característica própria é homificar» («animal cui 
proprie competit homificare»), apresentada na sua obra Ars Brevis de 1308. 
Fortemente influenciado pela tradição islâmica da lógica aristotélica, a teoria da 
definição de Llull desenvolve-se ao longo de três obras fundamentais.  




Iniciando-se em Compendium Logicae Algazelis, escrito entre 1271 e 1272, o 
título remete-nos de imediato para o trabalho do árabe al-Ghazali61. Neste estudo, Llull 
apresenta diferentes combinações de definições: essencial, causal e descritiva. 
Decorrente da interpretação da obra aristotélica, o último tipo de definição – 
descritiva ou descrição, teve grande notoriedade no mundo árabe medieval, razão pela 
qual Llull a privilegia, enquanto as primeiras remetem diretamente para a teoria da 
definição de Aristóteles: a definição essencial encontra equivalência na definição real e 
a definição causal (ou genética) remete para a teoria da causalidade. A definição por 
causa é discutida logo no princípio da obra, ao passo que, no capítulo «De cognitione 
quod quid est», se revela uma divisão das definições em essencial e descritiva, do 
seguinte modo: 
«There are three ways by which one knows what a thing is. (1) According to the 
first way, it is known by its genus. As is the case when one asks: What is man?, 
to which the adequate answer is: Man is a rational animal. (2) According to the 
second way, [it is known] by its species. As is the case when replying: Man is 
rational and mortal. (3) According to the third way, it is known by a sign 
(signum), which is called a description (descriptio). As is the case when one asks: 
What is man?, to which one may reply: Man is tall in stature and, by nature, has 
flat nails.»62 (in Fidora 2007: 76-77) 
Como podemos observar, para Llull, a definição é um meio de alcançar a 
essência da coisa, e tal pode ser conseguido de três modos: por género, por espécie e 
por descrição. No contexto da obra de Llull, o Compendium constitui-se ainda como 
um esboço da teoria da definição do autor, no qual expõe uma série de aspetos e 
elementos relativos ao conceito de definição, entre os quais a importância da 
descrição associada ao ato de definir. 
Cerca de trinta anos mais tarde, em Logica Nova (1303), trabalho de 
maturidade, Llull recupera inesperadamente as reflexões teóricas iniciais acerca da 
definição apresentadas no Compendium. Assim, encontramos novamente referência à 
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causa associada ao ato de definir: «Definitions can be given in various ways, namely 
four, as is shown by rule C. Now, definition proceeds by means of the four causes, i.e. 
efficient, formal, material and final» (in Fidora 2007: 78), ao modo da teoria 
aristotélica. Em seguida, Llull apresenta exemplos de definições por propriedades, que, 
na verdade, correspondem a definições descritivas, complexificando-as e distinguindo-
as de uma simples definição descritiva,  de acordo com as seguintes orientações: 
«Definition also proceeds by means of the proper and necessary act (actus 
proprius et necessarius) of the faculty (potentia) or the subject (subiectus), 
which is coessential (coessentialis) to it [i.e. to the faculty or subject]. As is the 
case when one asks: What is divine intellect (intellectus)? To which one has to 
reply, that it is a being to which it belongs to understand (intelligere). And so 
with heat (caliditas), which is a being to which it belongs to heat (calefacere). 
And man is a being to which it belongs to laugh (ridere). And essence (essentia) 
is a being to which it belongs to be (esse). And so on for similar cases» (in Fidora 
2007: 78). 
Os exemplos de definições descritivas, maioritariamente apresentados por Llull, 
não seguem as regras tradicionais, dado que são construídos, como observa Fidora 
(2007: 78), não apenas com base em propriedades, «but rather in those of proper 
actions (actus proprii) and powers or faculties (potentiae), which are said to be 
coessential (coessentiales)». Assim, podemos observar na teoria de Llull a ocorrência 
de definições descritivas por propriedades, de um tipo mais particular, a que nos 
referiremos como definição coessencial, assente em atos próprios e necessários 
pertencentes ao definiendum. 
A originalidade da reinterpretação das definições descritivas arábicas, por parte 
de Llull, condu-lo à definição singular de «homem», referida no início. O «homem» é 
definido, como um todo, em função do que lhe é coessencial, ou seja, das suas ações e 
capacidades comuns – «homificar», que vai além de uma mera propriedade, 
ultrapassando, na passagem citada, a capacidade particular de «rir». De facto, já 
anteriormente, em Logica Nova, havia afirmado que:  




«Man is a manifying animal. And this definition is more specific and converts 
better with the thing defined, than does the following: Man is a rational and 
mortal animal; for angels belongs to the genus of rationality also, and lions and 
horses to that of mortality, and so on. This [definition] can also be said of God, 
and of other beings as well. § For just as God is Godizing, his eternity eternizing, 
his infinity infinitizing, so too fire is firing, lions lionizing, plants plantifying, and 
homo faber fabricating. And therefore this definition is more proper, since it 
refers to something more proper, and indicates its subjects in a more direct 
way.» (in Fidora 2007: 78-79) 
Llull pretendia com estas definições aproximar a essência do definido, através 
da sua direta associação a ações próprias, em vez de propriedades estáticas, 
facilitando a formulação de definições, quer de realidades concretas, quer abstratas, a 
partir deste método. Aqui reside, como declara Fidora (2007: 79), a grande inovação 
da sua teoria das definições:  
«(or rather, dynamic and coessential descriptions) to reality in its entirety, 
including not only the created realm as well as abstract concepts such as 
eternity, but also God who, for the medieval Aristotelian tradition, was 
otherwise indefinable, since he is subordinate to no genus at all». 
Por outras palavras, as definições descritivas tinham o poder de definir todos os 
conceitos, concretos ou abstratos, estivessem submetidos a um género ou não. Fidora 
coloca ainda a ênfase na dinâmica da definição descritiva em Llull, no sentido em que a 
mesma define o que o homem faz e não o que o homem é, ao contrário do que 
expressa a definição que recai sobre a essência da coisa. Também o cientista e filósofo 
islâmico al-Farabi63 partilha semelhante ponto de vista:  
«since the supreme genera have no genera above them, it follows that they 
have no definitions. However, in the case of things that lack genera or essential 
differentiae [but not both] it is not impossible for them to have accidents, and 
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consequently it is not impossible for them to have descriptions.» (in Abed 1991: 
52) 
Por conseguinte, segundo esta abordagem, nem todas as coisas podem ter 
definições essenciais, mas todas têm descrições ou, em sentido restrito, definições 
descritivas. Para definir um objeto ou explicar o seu significado não basta conhecer o 
seu género, espécie e diferenças específicas, mas antes os seus efeitos e modos de 
ação ou, como afirma Llull, os seus actus proprii. 
Se atentarmos ainda numa obra anterior, Art Amativa (1290), encontramos 
novos esclarecimentos sobre esta teoria. Retomando as definições descritivas por 
propriedades, Llull divide-as em dois tipos: definições por propriedades essenciais e 
por propriedades acidentais. A explicação é a seguinte: 
«An essencial definition of fire is given when it is defined by its proper ignitivity 
and ignibility, for ignifying belongs to nothing else than fire. An accidental 
definition is given, instead, when fire is only defined by its proper quality, insofar 
as [the quality of] proper heat does not belong to any other element, but to fire 
only.» (in Fidora 2007: 79-80) 
Tal distinção entre propriedades essenciais e acidentais justifica, segundo 
Fidora, a ocorrência de descrições (co)essenciais, inexistentes quer em Aristóteles, 
quer entre os árabes, para quem, as descrições, ao contrário das definições reais, são 
sempre acidentais, defendendo que só é possível compreender tal ponto de vista no 
contexto da teoria dos correlativos. De acordo com esta doutrina, «every entity 
consists of a threefold structure, i.e. an agent, a pacient and an act, as, for instance, 
“ignitivity”, “ignibility” and “to ignify”», a partir dos quais se reúnem as condições para 
criar propriedades (co)essenciais, como esclarece Fidora (2007: 80). Esta perspetiva 
ajuda, enfim, a clarificar a definição de «homem» apontada por Llull, que assim 
descreve o homem do ponto de vista essencial e acidental: 
«Man is defined by means of essential property through animality and 
manifying; for no animal begets a man, but only man, and no animal possesses 
reason, but only men. On the other hand, man is defined by means of accidental 




property, as for instance, through his capacity of laughing, or through buying, 
writing and others.» (in Fidora 2007: 80) 
Fidora argumenta que Llull se apercebe do potencial das definições descritivas 
ou rasm (em árabe, segundo as fontes arábicas), enquanto dinâmicas e (co)essenciais, 
mas que apenas no âmbito da doutrina dos correlativos é que conseguiu desenvolver 
as suas potencialidades, além da visão tradicional da descrição por acidente. Neste 
sentido, Llull propõe um segundo tipo de descrição – essencial: «a dynamic and (co-
)essential form of definition which arrives – via the correlatives, understood as essential 
properties – at the very essence of the definiendum», sustenta Fidora (2007: 81). 
Por outro lado, na definição de definição de Llull, em Ars Mystica Theologiae et 
Philosophiae (1309), «definition is a sign for to the defined, by which sign the latter is 
known», Fidora interpreta o termo «sign», do latim signum, como equivalente a rasm 
ou descrição, remetendo-o para o tipo de definição descritiva particular de Llull ou, 
como Fidora lhe chama, descrição dinâmica e (co)essencial. Não esquecendo as raízes 
tradicionais, Llull compatibiliza a sua teoria com as definições essenciais/reais e causais 
clássicas, que utiliza como ponto de partida para a sua argumentação em favor das 
definições descritivas, que defende com garra, não obstante a polémica que o seu 
posicionamento gerou na época: 
«Question: Whether a definition such as, Man is a manifying animal, or, Man is 
that being whose function is to manify, is more ostensive than the following 
one: Man is a rational, mortal animal. And one must reply that it is. The reason 
for this is that manification is something only proper to man, whereas 
rationality and mortality are proper to many things.» (in Fidora 2007: 82) 
Esta passagem corrobora o ponto de vista defendido por Fidora, no que 
concerne ao carácter dinâmico e (co)essencial das definições descritivas de Llull, 
permitindo converter definiens e definiendum sem os constrangimentos lógicos que as 
definoções clássicas poderiam oferecer, em particular o facto de que «specific 
differences constitute the species through their conjunction alone» (2007: 82). 




Séculos mais tarde, o pensamento de Llull continua vivo nas teorias defendidas 
por vários filósofos. No texto impulsionador do pragmatismo64, «How to make our 
ideas clear» (1878), Charles Peirce65 fundamenta a sua teoria em termos de ações e 
efeitos à semelhança dos actus proprii de Llull. No seu desenvolvimento da teoria das 
descrições de Bertrand Russell66, em particular no artigo «On what there is» (1948), 
Willard Quine 67  apresenta uma definição de «Pégaso», de carácter descritivo, 
equivalente à célebre definição de «homem» de Llull, declarando que Pégaso é «the 
thing that is-Pegasus» ou «the thing that pegasizes» (1948: 27), uma proposta original 
que, do ponto de vista de Fidora, soluciona o problema da associação entre conceitos 
e realidade. 
  
2. William of Ockham: a teoria das propriedades dos termos  
Filósofo e religioso inglês, William of Ockham (Ockham?, cerca de 1285 – 
Munique, cerca de 1347) é um dos nomes dominantes do pensamento medieval, 
nomeadamente, pelas polémicas em que se viu envolvido e que lhe valeram a 
acusação de heresia e a excomunhão. Ao longo da vida, dedicou-se não apenas ao 
estudo da teologia, mas também à lógica, à física e à política. 
                                                     
64 Doutrina desenvolvida nos Estados Unidos, estendendo-se mais tarde à Europa, nomeadamente 
Inglaterra e França, segundo a qual o critério de verdade da ideia reside na sua utilidade ou valor 
prático. Teve o seu apogeu em finais do século XIX e inícios do século XX. 
65 Cambridge, 1839 – Milford, 1914.  
66 Esta teoria nasce da necessidade de entender as descrições definidas, isto é, «an expression which 
picks out a certain individual object by describing it as “the object which has such and such a property”» 
(Allwood et alii 1977: 152), favorecendo a compreensão das frases como simultaneamente verdadeiras 
ou falsas no contexto da lógica de dois valores. Em termos gerais, explicam Allwood et alii, Russell 
propõe que a expressão G(ι 𝑥(F(𝑥)), que se pode ler como: «o 𝑥 que tem a propriedade F tem a 
propriedade G» ou, simplesmente, «o F é G», possa ser equivalente a uma expressão mais complexa 
que possa explicar raciocínios do género do exemplo clássico por si apresentado, «o rei de França é 
careca». Assim, G(ι 𝑥(F(𝑥)) significará o mesmo que ∃𝑥(F(𝑥)&G(𝑥)&~∃𝑦(F(𝑦)&𝑥≠𝑦)), isto é, «existe um e 
apenas um 𝑥 que é F e este 𝑥 é também G». Neste caso, o exemplo de Russell interpretar-se-ia como: 
«existe um e apenas um rei de França e é careca». Podemos facilmente concluir que esta interpretação 
é falsa, caso não exista nenhum rei de França ou se existir mais do que um rei de França. Quanto à 
adequação da fórmula para explicar o significado do rei de França ser ou não careca já é outra questão. 
Para mais pormenores, Peter Ludlow (2007) apresenta uma interessante discussão acerca da teoria de 
Russell e das suas aplicações.  
67 Akron, 1908 – Boston, 2000. 




No âmbito do escolasticismo, caracterizado, em traços gerais, pelo respeito da 
tradição clássica e aceitação da fé sem questionamento, Ockham sustentava uma 
abordagem minimalista – a simplificação em termos de método e de conteúdo. Neste 
sentido segue o célebre princípio lógico de sua autoria, a «Navalha de Ockham», que 
remete para as leis da economia, parcimónia e concisão científicas: perante duas 
explicações para um mesmo fenómeno devemos escolher a mais simples, porque essa 
terá maior probabilidade de estar correta. 
O tema dos universais, ou «a realidade ou não-realidade das ideias gerais» 
(Julia: 75), é uma das principais disputas entre os escolásticos, que o nominalismo vai 
retomar. O movimento nominalista surge como reação ao realismo platónico que 
advogava que as ideias tinham uma existência e realidade próprias, 
independentemente do espírito de quem as pensava. A apoiar esta perspetiva, é 
citado com frequência o argumento de Antístenes68, discípulo de Sócrates, que 
alegava: «Vejo bem o cavalo, mas não vejo a cavalidade». No período medieval, a 
doutrina nominalista recupera novo fôlego, com Roscelino de Compiègne69, que 
defendia que as ideias gerais ou «universais» eram apenas palavras, sem qualquer 
realidade na mente. É o facto de as palavras que se referem aos universais 
corresponderem a nomes (flatus vocis ou, literalmente, «sopro de voz») que justifica o 
termo pelo qual o nominalismo é conhecido. Séculos mais tarde, Ockham recupera o 
nominalismo e desenvolve-o de tal modo, que muitos o consideram um verdadeiro 
defensor do conceptualismo. Ao contrário dos nominalistas que sustentam que os 
universais são nomes, os conceptualistas consideram-nos conceitos mentais. É a 
defesa dos universais enquanto conceitos que se desenvolvem na mente, e não 
meramente nomes, que se encontra na origem da «linguagem da mente» ou 
«linguagem mental» proposta por Ockham. 
Na senda de Aristóteles, Ockham estabelece três níveis de língua distintos, 
organizados hierarquicamente: escrito, falado e mental, que remetem respetivamente 
para a escrita, a fala e o pensamento, cada um com o seu vocabulário, sintaxe e regras 
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69 De seu nome latino Roscellinus Compendiensis ou Rucelinus, nasceu em Compiègne, por volta de 
1050, tendo falecido entre 1121-1125, provavelmente em Besançon. 




específicas. As palavras escritas («inscriptions») e faladas («utterances») encontram-se 
associadas aos conceitos na mente, numa correlação apelidada de «subordinação». 
Podemos afirmar, mais especificamente, de acordo com Spade e Panaccio (2011), que 
as palavras escritas se encontram subordinadas a palavras faladas e as palavras 
faladas, por seu turno, subordinam-se às unidades mentais (conceitos), sendo possível 
combiná-las em proposições mentais sintaticamente estruturadas, à semelhança do 
que sucede com as palavras faladas e escritas passíveis de serem combinadas em 
frases audíveis e visíveis. É possível estabelecer um paralelo entre este tipo de relação 
e as relações de subordinação que encontramos em terminologia: 
«the vertical relationship between a concept at a lower level of a hierarchical 
classification and its immediate superordinate concept. Note: This relationship 
subordinates a concept of a narrower extension to a concept of a wider 
extension. Ex.: “Chair” is a subordinated concept to “seat”.» (Bessé et alii 1997: 
150) 
Os conceitos mentais que se encontram na base da teoria da linguagem da 
mente, não estabelecem, porém, relação com as coisas existentes no mundo, mas 
antes com o que o conceito é: «concepts are by definition related to the things of 
which they are the concepts», esclarece King (2005: 245). Ora, é precisamente esta 
relação natural entre os conceitos e os seus objetos que sustenta a semântica de 
Ockham, e que este identifica com a propriedade da «significação», isto é, o 
significado, na medida em que «concepts naturally resemble their objects, and thereby 
signify those objects» (King 2005: 245), além de que, para que uma expressão 
signifique o mesmo que outra, ambas devem estar subordinadas ao mesmo conceito 
na mente. A palavra falada subordinada a um conceito particular remete para o que tal 
conceito significa, o mesmo sucedendo com a palavra escrita, ou seja, quer o 
significado da palavra falada, como da escrita, não são o do conceito a que se 
encontram subordinadas, mas antes o do conceito que designam. Assim, segundo 
Ockham, as palavras adquirem significados a partir das ideias, formadas na mente, a 
que se encontram associadas: «in speaking we encode our thoughts in spoken or 
written form to communicate them externally, and the meaning of a word is what it 




brings to mind when it is heard» (ibidem). Neste sentido, a linguagem da mente 
apresenta um funcionamento semelhante às línguas falada e escrita, podendo receber 
o mesmo tipo de análise semântica. 
Enquanto elementos do vocabulário da mente, Ockham atribui aos conceitos 
ou «intenções da alma», como também os designa, uma dupla dimensão: psicológica e 
semântica. Além do seu conteúdo semântico, os conceitos fazem parte do pensamento 
e são adquiridos, segundo o filósofo, através da interação dos indivíduos com o 
mundo, o que mereceria o desenvolvimento de uma teoria psicológica particular 
acerca da aquisição dos conceitos. A linguagem da mente corresponderia, assim, a 
uma descrição, ainda que parcial, do funcionamento da mente humana, pelo que a 
psicologia cognitiva seria uma ciência fundamental para a lógica. 
A gramática da linguagem mental, e em específico as suas regras de formação, 
é muito semelhante às gramáticas das línguas falada e escrita, distinguindo-se num 
ponto: «the syntax of Mental Language is entirely driven by its semantics, and it 
contains all and only those features that could make a semantic difference» (King 2005: 
247), além dos nomes, inclui também verbos, conjunções, preposições e advérbios. 
O enfoque nas palavras utilizadas no contexto de proposições, que Ockham 
apelida de «termos», e que não se restringem meramente aos nomes, resultará na sua 
inovadora teoria semântica sobre as propriedades dos termos. Esta conceção 
particular de nominalismo é, por este motivo, também conhecida por terminismo, o 
que justifica o facto de encontrarmos alguns autores a referir-se ao «termo» como 
«nome» (classe que na gramática medieval incluía, além de nomes, adjetivos e 
também pronomes). De facto, a corrente terminista surge neste período como um 
desenvolvimento específico da lógica medieval, na qual os termos ocupam um papel 
central na análise lógica, disciplina que Ockham defende como fundamental para o 
avanço do conhecimento. O capítulo inicial da sua obra de referência Summa Logicae, 
escrita por volta de 1323, justifica o seu ponto de vista: 




«All those who deal with logic mean to show that arguments are composed 
from propositions and propositions out of terms. Hence, a term is nothing other 
than a neighbouring part of a proposition» (1323?: I.1.1)70. 
Considerado por muitos como um manifesto do nominalismo, cujo princípio 
orientador «is the conviction that only concrete individuals exist, and hence that any 
other purported entities are no more than names (nomina) – traditionally expressed as 
the maxim not to multiply entities beyond necessity» (King 2005: 242), a remeter para 
o princípio da «Navalha de Ockham», o manual de lógica de Ockham, assume uma 
configuração semelhante à de outras obras de lógica escritas na época, abordando os 
tópicos fundamentais do Organon. Neste sentido, Summa Logicae divide-se em três 
livros:  
i. Sobre Termos, no qual se discorre sobre as suas propriedades e Ockham 
desenvolve a sua teoria semântica; 
ii. Sobre Proposições, cujos elementos são os termos, e se orienta no 
sentido da verdade como finalidade a alcançar. As condições de verdade 
são promovidas pela teoria da suposição, introduzida na primeira parte; 
iii. Sobre Silogismos, subdividido em 4 partes: «Sobre Silogismos»; «Sobre 
Demonstração»; «Sobre Consequências»; «Sobre Falácias», debruça-se 
sobre os raciocínios construídos a partir de proposições, constituindo a 
inferência a principal preocupação do autor. 
Uma breve passagem pela teoria semântica desenvolvida por Ockham, com 
base no pensamento da sua época, permite-nos situar o seu posicionamento face ao 
tema da definição.  
Apesar de a controvérsia em torno do que os termos significam, os 
medievalistas eram unânimes ao considerarem que: «a term “signifies” what it makes 
                                                     
70 Os excertos de Summa Logicae seguem as sugestões de tradução para as três partes da obra 
apresentadas por Loux (1974), Freddoso e Schuurman (1980), Spade (1995) e Longeway (2007) 
disponíveis em http://www.logicmuseum.com/wiki/Authors/Ockham/Summa_Logicae. Acrescentamos 
traduções de passagens da obra presentes em artigos de especialidade, dado a obra original, em latim, 
não se encontrar, à data, traduzida na íntegra em língua inglesa, e não termos conseguido identificar 
traduções em outras línguas. 




us think of» (Spade e Panaccio 2011). A «significação», nome pelo qual este ponto de 
vista se notabilizou, passou a constituir uma das propriedades dos termos, que 
Ockham, entre outros, adotou com uma perspetiva diversa: os termos podem 
significar tudo e não apenas o pensamento, dado que a língua visa «not so much to 
communicate thoughts from one mind to another, but to convey information about the 
world» (ibidem). Ockham distancia-se ainda dos seus contemporâneos pelo facto de 
defender que um termo «comum» se refere a uma entidade individual e não universal, 
como é o caso de «homem» que se deve referir a cada homem individualmente e não 
à humanidade. Em Summa Logicae, a significação dos termos é apresentada como 
primária e secundária. Os «termos absolutos» possuem significação primária, isto é, 
apresentam um e apenas um significado para o termo. Por outro lado, os «termos 
conotativos» têm uma dupla significação: primária e secundária, revelam igualmente o 
que o termo significa, mas oferecem um significado distinto do seu significado 
primário.  
A «suposição», uma outra propriedade dos termos, «standing for things, so 
that these things can be talked about by means of propositions» (Duthil Novaes 
2010: 1129), foi, no século XX, o grande alvo das atenções no contexto da análise 
semântica. As várias teorias que a partir daí se desenvolveram, despertaram o 
interesse pelo estudo da referência, da pluralidade, do tempo e da modalidade, bem 
como pela determinação das condições de verdade das proposições e pelos 
«supposita» – entidades individuais, universais, mentais ou linguísticas, 
correspondentes a diferentes tipos ontológicos das coisas para as quais um mesmo 
termo pode remeter, segundo explica Duthil Novaes. «Suposição» e «significação» não 
se devem, porém, confundir. Enquanto a significação remete para o significado dos 
termos, um termo apresenta suposição apenas no contexto de uma proposição, além 
de que a significação é de ordem cognitiva e psicológica, ao passo que a suposição se 
inscreve no contexto das teorias da referência. De um modo geral, a teoria da 
suposição mostra-nos como as palavras no contexto de uma frase se referem às coisas. 
É, pois, na suposição que Ockham reconhecerá um meio para clarificar as suas teorias 
conceptuais, nomeadamente através da análise de operadores linguísticos. Para este 




filósofo, «any coherent thought we have requires connecting or disconnecting concepts 
by means of linguistic operators», como observa Kaye (2007). 
É, enfim, no contexto da linguagem mental e, especificamente, por meio da 
teoria da conotação, que Ockham introduz o seu ponto de vista sobre a definição. A 
conotação começa por surgir no âmbito da significação de natureza primária e 
secundária, via pela qual Ockham diferencia termos absolutos e conotativos. Porém, 
essa distinção revelar-se-á insuficiente, segundo os exemplos apresentados pelo 
próprio. É, assim, que inicia uma reflexão em torno dos processos de definição, na qual 
descreve o comportamento deste tipo de termos a fim de clarificar os seus aspetos 
distintivos. 
Ockham identifica dois grandes tipos de definição: as definições clássicas real, 
«definition expressing what the thing is», e nominal, «definition expressing what the 
name means»71. No seu quadro nominalista, afirma que, enquanto todos os termos 
conotativos possuem definições nominais e nunca definições reais, a quase todos os 
termos absolutos estão reservadas definições reais e não definições nominais (1323?: 
I.10), aspeto que constituirá a principal diferença entre ambos os tipos de termos. 
Ockham reconhece, porém, que alguns termos absolutos não possuem definição real 
e, por conseguinte, não apresentam qualquer tipo de definição. É o caso dos nomes 
próprios, como «Aristóteles» ou «Cícero», entendidos como termos absolutos, que 
não podem ser definidos, por não ser possível definir um indivíduo específico 
enquanto integrante da categoria «substância», de acordo com a tradição aristotélica. 
Além destes, também os nomes pertencentes à categoria «qualidade» não possuem 
definição, segundo a teoria de Ockham. Como esclarece Spade (2002: 207): 
«for various other reasons, there are no real definitions of the category terms 
‘substance’ and ‘quality’ (and of course not the names of the other categories, 
since those terms will be connotative for Ockham), of the absolute 
“transcendental” term ‘being’ [a “transcendental” term is a term that 
                                                     
71 A definição real é «definitio exprimens quid rei», ou seja, a definição que exprime «o quê da coisa», 
enquanto a definição nominal é apresentada como «definitio exprimens quid nominis», isto é, a 
definição que exprime «o quê do nome», como clarifica Spade (1995: 36) na tradução da obra de 
Ockham. 




“transcends” the categories and is truly predicable of things in any category], 
and perhaps of some other absolute names as well.» 
Numa outra passagem da coletânea da sua obra filosófica, Opera philosophica 
et theologica (1967-1988), Ockham fundamenta a distinção entre definição real (para 
os termos absolutos) e nominal (para os termos conotativos) no conceito de essência 
real e nominal, segundo o termo em questão: 
«Properly speaking, only absolute names, that is, concepts signifying things 
composed of matter and form, have definitions expressing real essence. Some 
examples of this sort of name are “human being”, “lion”, and “goat.” 
Connotative and relative72 names, on the other hand, which signify one thing 
directly and another thing indirectly, have definitions expressing nominal 
essence. Some examples of this sort of name are “white”, “hot”, “parent”, and 
“child”. [Opera Philosophica IX, p. 554]»73 
 Uma análise mais precisa das palavras e exemplos apresentados por Ockham 
revela-nos a complexidade e a problemática do seu raciocínio. Segundo a perspetiva 
defendida em Summa Logicae, existem dois tipos de definições reais: em sentido lato e 
em sentido estrito. 
Por definição real em sentido estrito entende-se «a short expression expressing 
the whole nature of the thing, not clarifying something extrinsic to the thing defined» 
(1323?: I.26.4), por outras palavras, deve conter os elementos ou as partes essenciais 
da coisa a ser definida. Neste caso, uma definição de «homem» deveria integrar os 
conceitos de corpo e alma, matéria e forma. No seu sentido lato, a definição real inclui 
a definição estrita e a definição descritiva, que lhe vem acrescentar a ideia de acidente. 
Em seguida, Ockham oferecerá exemplos de diferentes tipos de definições reais em 
sentido estrito, que contêm características da essência da coisa. Assim, «homem» 
poderá ser definido dos seguintes modos, consoante a perspetiva de quem o define: 
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 Para Ockham, os termos ou nomes relativos exprimem relações ou tipos de relação («pai», «similar»). 
O filósofo menciona-os, sem lhes atribuir muita importância. 
73 A partir da citação de Kaye (2007), referenciada como: William of Ockham (1967-88), Opera 
Philosophica et Theologica, Gedeon Gál et al., ed. 17 vols, St. Bonaventure, Nova Iorque: The Franciscan 
Institute. 




para o físico, «o homem é uma substância composta de um corpo e de uma alma 
intelectível» (definição física ou natural), mas do ponto de vista do metafísico «o 
homem é um animal racional» ou «uma substância racional, sensitiva, com alma» 
(definição metafísica). Apesar de as definições serem diferentes, a coisa em questão 
não deixa de ser a mesma e essas definições «significam» o mesmo. Ockham justifica-
o:  
«whatever is signified by the one, or by part of one, is signified by the other, or 
by part of the other, although the parts differ in their mode of signifying 
because some part of one [definition] is in a different case from the 
corresponding part of the other.» (1323?: I.26.13)  
Além disso, não obstante estas definições «significarem» o mesmo, elas não 
são o mesmo que o definido, porque a definição é, para Ockham, um discurso mental, 
falado ou escrito (1323?: I.26.15). Em resumo, definições diferentes significam o 
mesmo, quando a coisa ou o definido é o mesmo, porém as definições não são o 
mesmo que o definido, porque não o substituem na sua essência. 
 Esta posição de Ockham é, todavia, controversa. Muito facilmente se pode 
refutar, à luz da teoria da significação, que duas definições não significam exatamente 
a mesma coisa, no sentido em que nos «fazem pensar em». Pegando nos exemplos 
mencionados para «homem», Spade e Panaccio (2011) argumentam que a definição 
clássica de homem enquanto animal racional nos remete o pensamento para todas as 
coisas racionais e para todos os animais (racionais ou não). Pelo contrário, a definição 
de homem enquanto substância lembra-nos, entre outras coisas, todas as substâncias, 
dissociando-se assim da definição anterior. Conclui-se, por conseguinte, que um termo 
absoluto, como «homem», pode ter várias definições reais distintas, mas que estas 
não têm sempre exatamente o mesmo significado, podendo apresentar características 
próximas dos termos conotativos, ao admitirem vários significados: «they will 
primarily signify – be truly predicable of – exactly the same things, since they will 
primarily signify just what the term they define primarily signifies. But they can also 
(secondarily) signify other things as well» (ibidem). Em suma, as definições reais de 




termos absolutos constituem expressões conotativas complexas, de acordo com estes 
autores. 
Seguindo a perspetiva arábica (que já Llull privilegiara) através de Damasceno74, 
Ockham refere-se à descrição como «a brief discourse made up of accidents and 
properties» (1323?: I.27.1). Tal como a definição real, também a descrição é entendida 
nos seus sentidos lato – por acidente e propriedade, e estrito, constituída apenas por 
propriedades, que Ockham distingue da definição descritiva: «a mixture of substantial 
and acidental terms» (1323?: I.28.1). Para ilustrar este último tipo de definição, 
recorre ao exemplo de homem de Damasceno: «animal racional que anda na vertical e 
tem unhas largas», estabelecendo a partir daí a diferença entre definição, descrição e 
definição descritiva: 
«one discourse is precisely made up of terms predicable per se in the first mode, 
and that is a definition; another [is made up] of what are not predicated per se 
in the first mode, and sometimes that is a description. Another is made up of 
both, and that is a descriptive definition» (1323?: I.28.1). 
Apesar de considerar cada uma como um tipo de discurso, alerta que nenhuma 
delas é o mesmo que o definido ou o descrito, não obstante significarem o mesmo. 
 Quanto à definição nominal, Ockham declara tratar-se de «an expression 
explicitly setting out what is conveyed by one expression» (1323?: I.26.17). A fim de 
ilustrar as suas palavras, avança com o exemplo do nome «branco» que significa o 
mesmo que a expressão «algo que possui brancura». Defende que este tipo de 
definição é possível não apenas para nomes de coisas que existem na realidade, como 
também para nomes de coisas para as quais tal predicação seria inconcebível. Torna-
se, assim, possível definir todo o tipo de nomes por meio da atribuição da propriedade 
de «ser alguma coisa», inclusive a nomes como «vácuo», «não-ser», «impossível» e 
«infinito». Segundo Ockham propõe: «to those names there correspond certain 
expressions signifying the same» (ibidem), isto é, significando as mesmas coisas que 
tais nomes. Por conseguinte, uma definição nominal pode ser elaborada de dois 
                                                     
74 Também conhecido pelo seu nome latino, Iohannes Damascenus, nasceu em Damasco, entre 645 e 
676, havendo falecido perto de Jerusalém, em Mar Saba, no ano de 749.   




modos: através da utilização do verbo «ser» no presente do indicativo ou por meio de 
uma expressão do tipo «significa o mesmo que», possibilitando a inclusão neste grupo 
de verbos, advérbios e conjunções, entre outros. A título de exemplo, Ockham 
apresenta como definições para os advérbios «onde» e «quando», as expressões 
«where is an interrogative adverb of place» e «when is an interrogative adverb of 
time» (1323?: I.26.19). 
Este pensamento vai de encontro a propostas anteriores, contudo, 
frequentemente, a atribuição de propriedades a coisas para as definir resulta em tipos 
de definição não nominais, que o próprio Ockham também admite no âmbito da 
definição real, dado se associar de forma particular a propriedade da coisa à sua 
essência. É o caso da definição de «homem» por genus e differentia ou por descrição. 
Assinale-se ainda a reinterpretação arábica deste último tipo de definição por Llull, que 
origina a sua inovadora definição de «homem», de natureza coessencial, fórmula 
retomada mais tarde por outros pensadores, cuja mais-valia consistia em possibilitar a 
definição de realidades, quer concretas, quer abstratas, à semelhança da pretensão de 
Ockham com as suas definições nominais. 
É, todavia, a propósito de uma discussão anterior sobre termos conotativos e 
absolutos, que Ockham melhor explicita o seu pensamento sobre a definição nominal, 
nomeadamente acerca do que entende por «expressions expressing what the name 
means» e, de modo mais restrito, «definition[s] expressing what the name means» 
(1323?: I.10), que virão a ser apelidadas de nominais. Já vimos que as definições 
nominais estão associadas aos termos conotativos, possuidores de significação 
primária e secundária, e que a cada termo conotativo corresponde uma e apenas uma 
definição nominal no quadro da linguagem mental. 
Nesse sentido, para Ockham, a definição nominal deve integrar, 
respetivamente, as significações primária e secundária do definiendum conotativo, de 
forma explícita e com as devidas associações. No caso de uma definição de tipo 
nominal remeter para uma significação diferente, esta não seria aceitável como 
expressão equivalente (a significar a mesma coisa da mesma forma) do termo 
conotativo. Visto por outro prisma, é o mesmo que dizer que se um termo possui 




apenas uma definição a expressar o que o nome significa, então, temos um termo 
conotativo; caso o termo apresente várias expressões não-equivalentes ao que o nome 
significa, trata-se, então, de um termo absoluto, sem definição nominal, mas que pode 
apresentar definição real. 
A fim de esclarecer o seu raciocínio, Ockham apresenta um exemplo de termo 
absoluto: «anjo», com a ressalva de que deverá ser entendido apenas como 
substância, neste caso imaterial, e não como profissão ou função exercida (para o qual 
o seu significado etimológico de «mensageiro» poderia remeter). Dado «anjo» 
apresentar várias expressões possíveis de expressar «o quê do nome» é classificado 
como termo absoluto: «a substance abstracted from matter», «an intellectual and 
incorruptible substance» ou «a simple substance that does not join with any other» 
(1323?: I.10.4). Nenhuma destas expressões é melhor do que as outras, são sim formas 
diferentes e complementares de exprimir o que significa o termo em causa, o não quer 
dizer que signifiquem exatamente o mesmo que «anjo» significa, porque não se 
encontram subordinadas ao mesmo conceito na mente. Significam mais do que isso. 
Pela mesma razão, não se podem considerar como definições que expressam o que o 
nome significa: «some term occurring in one expression signifies something that is not 
signified in the same way by some term in the other expression» (1323?: I.10.5). 
Segundo Ockham, o mesmo sucede com termos como «homem», «animal», «cabra», 
«pedra», «árvore», «fogo», «terra», «água», «céu», «brancura», «negrura», «calor», 
«doçura», «olfato», «paladar», que partilham as mesmas características, tornando-os 
casos de termos absolutos.  
Acerca dos termos conotativos, esses sim possuidores de definições nominais, 
Ockham destaca alguns aspetos a ter em conta na formulação da definição a fim de 
que a mesma expresse o que o nome significa: 
i. uma parte da definição deve apresentar-se, frequentemente, no caso 
nominativo (relativo ao sujeito) e outra parte no caso oblíquo (a exprimir 
todos os casos, excetuando o nominativo). No caso do significado de 
«branco»: «you will say: that name signifies the same as the entire 
expression “something informed by whiteness” or “something having 




whiteness”» (1323?: I.10.8). Uma vez que significam o mesmo da mesma 
maneira, estas expressões estão subordinadas ao mesmo conceito na 
mente; 
ii. da definição também pode fazer parte um verbo, como no termo 
«causa»: «it can be said [that it signifies] the same as “something on 
whose being something else follows” or “something that can produce 
another thing”, or something of that sort» (1323?: I.10.9).  
Torna-se necessário, por conseguinte, identificar que tipo de termos são 
conotativos. No quadro desta teoria, Ockham considera conotativos: 
i. os termos passíveis de formar definições constituídas por expressões 
nominativas e oblíquas; 
ii. os termos relativos: «in their definition there are always put different 
terms signifying the same thing in different ways or else distinct things, 
such as is clear for the name “similar”. For if “similar” is defined, it should 
be expressed as follow: ‘the similar is something having a quality such as 
another thing has’, or it ought to be defined in some similar way» (1323?: 
I.10.11-12);  
iii. os termos pertencentes à categoria da quantidade, no sentido de 
substância e qualidade. Por exemplo, «corpo»: «some thing having part 
distant from part in respect of length, bReadth and depth» (1323?: 
I.10.15), sendo que os próprios termos que dessa definição fazem parte, 
neste caso termos como «comprimento», «largura» e «profundidade», 
são eles mesmos conotativos por possuírem substância ou qualidade; 
iv. os termos cujas expressões nominativas e oblíquas, presentes nas suas 
definições, são convertíveis, como é o caso de «verdadeiro», «bom», 
«um»75, «poder», «ato», «intelecto», «inteligível», «vontade», «volível», 
e afins: «concerning intellect you should know that it has this nominal 
                                                     
75 Spade (2002: 207) apelida este tipo de termos de «transcendentais», justificando a designação pelo 
facto de se tratar de um termo que «transcende» as categorias e é predicável das coisas em qualquer 
categoria, como já se referiu. 




essence: ‘Intellect is soul able to understand.’, so that the soul is signified 
by the nominative [name], and the act of understanding by the other part. 
But the name “intelligible” is a connotative name, and signifies the 
intellect in the nominative just as in an oblique case, because its definition 
is ‘an intelligible thing is something that can be apprehended by the 
intellect.’ Here the intellect is signified by the name ‘something’, and the 
intellect is also signified by the oblique ‘by an intellect’» (1323?: I.10.17-
18). 
Esta classificação de termos conotativos continua, todavia, a revelar-se 
insuficiente não só para os distinguir dos termos absolutos, como, mais 
especificamente, para identificar o tipo de expressões que expressam o quê do nome 
ou «quid nominis», levando mesmo alguns estudiosos a colocar em causa o sentido de 
se falar em termos conotativos no âmbito da linguagem mental.  
Podemos começar por nos interrogar a que se refere Ockham quando fala em 
«what is conveyed by one expression» a propósito das definições nominais, e se tal 
expressão será equivalente à ideia recorrente de «algo que significa o mesmo do 
mesmo modo», que nos remete para a sinonímia. Considerando o ponto de vista de 
Ockham, para quem os sinónimos «signify […] the same in all ways, so that nothing is 
signified in any way by one [synonym] unless it is signified in the same way by the 
other», com a ressalva: «even though not all users believe them to signify the same but 
rather, being deceived, they esteem something to be signified by the one that is not 
signified by the other» (1323?: I.6.2), poderíamos convencer-nos de que faria sentido 
assumir a expressão «what is conveyed by one expression» como «what is signified by 
one expression» e o mesmo relativamente aos seus «modos de significar». Caso 
assumamos este posicionamento, as expressões que expressam «o quê do nome» de 
um determinado termo são «equivalentes» no sentido exigido pela definição nominal 
de Ockham se ambas forem sinónimas, segundo reforça Spade em vários trabalhos, 
encontrando-se subordinadas ao mesmo conceito na mente. Em suma, se todas as 
expressões que exprimem «o quê do nome» de um termo forem sinónimas, então o 
termo é conotativo e tais expressões correspondem à definição nominal do termo. Por 




outro lado, se nem todas essas expressões forem sinónimas, o termo será absoluto e 
poderá apresentar ou não uma definição real, como vimos anteriormente. 
Neste momento, é justo questionarmo-nos se a aceitação da sinonímia no 
contexto da linguagem mental, cuja pretensão em afirmar-se enquanto «língua ideal» 
defende a ausência de ambiguidade como uma das suas principais premissas, não 
acabaria inequivocamente por contrariar este quadro teórico. E, se considerarmos a 
não existência de sinonímia, será possível que os termos conotativos continuem a 
fazer parte da linguagem da mente? São estes e outros os pontos que constituem o 
debate em torno dos pressupostos defendidos pela linguagem mental na perspetiva de 
Ockham, nomeadamente por Trentman (1970) e Spade (2002). 
Em defesa da importância da teoria semântica de Ockham, Spade e Panaccio 
(2011) declaram, porém, que as definições nominais «should not be seen as 
reductionist devices for eliminating certain terms, but as a privileged means for making 
conspicuous what the (primary and secondary) significates of the defined terms are», 
salientando que, quando corretamente formuladas, estas definições são responsáveis 
pela revelação explícita dos compromissos ontológicos associados ao uso dos termos 
definidos. Recorrendo à definição de «bravo» enquanto «um ser vivo dotado de 
bravura», esclarecem: «the correct use of the term “brave” commits us only to the 
existence of singular living beings and singular braveries». Para finalizar, afirmam que o 
nominalismo de Ockham não exige a eliminação dos conceitos conotativos simples 
(diríamos antes «termos conotativos», uma vez que podemos classificá-los como 
«absolutos» ou «conotativos» quando os expressamos, posteriormente à ação do 
pensamento), para concluir que a grande relevância dos conotativos na teoria de 
Ockham «is that their use is ontologically harmless since they do not signify (either 
primarily or secondarily) anything but individual things, as their nominal definitions are 
supposed to make it clear». 
Em síntese e deixando de parte as polémicas, de acordo com este 
desenvolvimento particular da teoria da linguagem mental, é o tipo de termo a definir 
– absoluto (de significação primária) ou conotativo (de significação primária e 
secundária), que determina o tipo de definição a privilegiar – real (termo absoluto) ou 




nominal (termo conotativo). Este é um processo reversível, na medida em que 
também é possível aferir o tipo de definição em causa pelo tipo de termo definido. 
Entendidas como um discurso, Ockham privilegia na sua teoria as definições real e 
nominal. As definições reais, em sentido estrito, estão vocacionadas para o 
esclarecimento da essência intrínseca da coisa; no seu sentido lato, incluem a definição 
real em sentido estrito e a definição descritiva, esta última combinando termos 
essenciais e acidentais referentes à natureza da coisa para a definir. A descrição possui 
igualmente um duplo sentido: lato (por acidente e propriedade) e estrito (por 
propriedade). Dada a especificidade dos termos conotativos, a definição nominal deve 
apresentar de modo explícito e inequívoco o significado do definiendum. No caso 
particular das definições nominais, Ockham propõe o uso de marcadores linguísticos76, 
como «é» ou «significa o mesmo que», para dar conta de que o definiens significa o 
mesmo que o definiendum. Nesta conjuntura, deveremos sempre ter em mente o par 
significação-subordinação: para uma expressão que significa o mesmo que outra 
expressão, Ockham considera que ambas se encontram subordinadas ao mesmo 
conceito, gerando definições nominais associadas a termos conotativos; no caso 
oposto, de uma expressão que não significa o mesmo que outra expressão, as mesmas 
não se encontram subordinadas ao mesmo conceito na mente, correspondendo a 
termos absolutos dos quais pode ou não resultar uma definição real. 
 
3. Jean Buridan: um olhar modernista sobre as propriedades dos termos  
Apesar de pouco mencionado na atualidade, o filósofo e religioso francês, Jean 
Buridan ou Johannes Buridanus (Béthune?, 1292 – ?, 1363?), em latim, foi uma 
                                                     
76 Sem pretender entrar no debate em torno dos marcadores linguísticos, utilizamos o termo «marcador 
linguístico» para referir todo o elemento linguístico que permite estabelecer relações, indiciando a 
existência entre coisas sem que suceda isomorfismo. Considerando, num determinado contexto 
linguístico, a relação «animal» (hiperónimo) – «cão» (hipónimo), podemos afirmar que «cão é uma 
espécie de animal», logo «cão» e «animal» não são sinónimos, ou seja, não há sobreposição entre os 
dois níveis na hierarquia. Porém, numa relação discursiva do tipo: «o cão mordeu-o e ele puniu o 
animal», a relação entre «animal» e «cão» é de identidade, apesar de não corresponder a uma 
representação de coisas, mas sim a uma relação lexical do mundo do discurso. Por outras palavras, esta 
relação de identidade apenas é válida na representação discursiva, mas não corresponde a uma 
representação de coisas, motivo pelo qual não é possível construir ontologias a partir de textos. Os 
exemplos aqui discutidos foram apresentados numa aula de doutoramento pela professora Rute Costa. 




personalidade de grande destaque no seu tempo, sobretudo entre as instituições 
universitárias da Europa Central. Defensor do nominalismo, por influência de Ockham, 
foi o principal instigador do ceticismo religioso na Europa, na sequência da descrença 
na razão enquanto solução para os debates filosóficos de maior complexidade. Na 
senda da doutrina nominalista, soube fazer a distinção entre os métodos utilizados 
pela teologia e pela filosofia, demonstrando que, apesar de se poderem atingir as 
mesmas conclusões para as mesmas questões, as perspetivas de abordagem são 
diferentes. A inegável sensibilidade que demonstrou para contornar as questões 
religiosas afastou-o, ao contrário dos seus congéneres, das polémicas da época e 
revelou o mérito do seu trabalho, lançando os fundamentos da filosofia natural77 
enquanto disciplina independente. 
A par da divulgação dos trabalhos de Buridan após a invenção da imprensa, a 
abordagem original que este pensador fez aos temas da lógica medieval, são 
responsáveis pela recuperação do interesse sobre a sua obra, nomeadamente no 
século XX. A propósito do seu contributo para o pensamento filosófico moderno e 
contemporâneo, Zupko (1994: 35) conclui: «Buridan helped make possible the 
secularization of philosophical practice a crucial first step on the road to modernism». 
As suas preocupações foram, além disso, manifestamente coincidentes com as dos 
seus contemporâneos, em particular, «the attempt to create a genuinely nominalistic 
semantics; paradoxes of self-reference; the nature of inferential connections; canonical 
language; meaning and reference; the theory of valid argument», segundo observa 
King (1985: 4).  
Grande parte dos seus trabalhos traduz-se em comentários aos textos 
aristotélicos, contudo, a sua obra-prima viria a revelar-se com a publicação póstuma 
de Summulae de Dialectica (1487), complementada pelos tratados de lógica avançada 
Consequentiae e Sophismata. O que começou por ser um manual de lógica, com 
reflexões acerca de Tractatus ou Summulae Logicales (1230-1245) de Pedro Hispano78, 
                                                     
77 No período que antecedeu o advento da ciência moderna, a filosofia natural dedicava-se ao estudo 
dos seres e fenómenos naturais do mundo físico. Considerada a precursora das ciências naturais, foi 
tradicionalmente designada de «física» por Aristóteles. 
78 Viveu no século XIII, existindo dúvidas sobre a sua verdadeira identidade. 




ao qual Buridan imprimiu o seu cunho pessoal, tornou-se numa obra de reconhecida 
originalidade, acessível não apenas a estudantes, como também a professores. Neste 
compêndio, a lógica formal de Buridan, identificada quer através da sua estrutura 
temática, quer da terminologia privilegiada, «redeems the older medieval tradition of 
Aristotelian logic through the via moderna [modern way]—i.e., the newer, terminist 
logic that had gradually replaced it» (Zupko 2011), dissociando-se da lógica 
nominalista de Ockham devido a este espírito de modernidade. Em virtude das 
discussões aí levadas a cabo, o nome de Buridan encontra-se ainda associado à 
filosofia da ciência e à filosofia da mente e da linguagem, em particular, pela 
apresentação da sua própria perspetiva no âmbito da lógica nominalista ou terminista. 
Partindo do pressuposto nominalista de que «general terms are signs of 
individuals and not of common natures existing in individuals» (Moody 1969: 604), 
alguns dos temas de Summulae de Dialectica são, como vimos, familiares à perspetiva 
aristotélica e coincidentes com as preocupações dos lógicos terministas da época. De 
acordo com este raciocínio, a obra divide-se em oito partes, às quais, consoante as 
edições da obra, se costuma acrescentar ainda uma nona parte – Sophismata, que 
Buridan considerou, umas vezes parte da Summulae, outras vezes um tratado 
independente. 
Na sua introdução à tradução do tratado de Buridan para inglês, Klima (20012) 
estabelece um interessante paralelismo entre esta obra e o conjunto de textos que 











Summulae de Dialectica de J. Buridan Organon de Aristóteles 
Parte I – Sobre Proposições Da Interpretação 
Parte II – Sobre Predicados Introdução a Categorias ou Isagoge (de 
Porfírio) 
Parte III – Sobre Categorias Categorias 
Parte IV – Sobre Suposições 
(inclui a reflexão original de Buridan 
sobre temas da lógica terminista 




Parte V – Sobre Silogismos 
(inclui informações relativas a Sobre os 
Silogismos Hipotéticos de Boécio) 
 
Analíticos Anteriores 
Parte VI – Sobre Tópicos Tópicos 
Parte VII – Sobre Falácias Refutações Sofísticas 
Parte VIII – Sobre Demonstrações 
(inclui trabalhos de Boécio sobre a lógica, 
principalmente Sobre a Divisão, e a 
própria «teoria da definição» de Buridan) 
 
Analíticos Posteriores 
Figura 1 – Paralelismo entre Summulae de Dialectica e Organon, segundo Klima 
(20012). 
 
Em termos estruturais, o raciocínio que preside à organização das obras é 
distinto. Enquanto a distribuição dos textos que compõem o Organon se opera do mais 




simples para o mais complexo, retomando os assuntos discutidos no texto anterior, a 
estrutura do tratado de Buridan parece tomar opções de ordem pedagógica, como 
defende Klima (20012). 
Dedicado às proposições, o tratado que inicia Summulae de Dialectica introduz 
o nome e o verbo como elementos primários das proposições que, no contexto da 
lógica, se assumem como veículos de verdade ou falsidade, com o intuito comum a 
todo o conhecimento de atingir a verdade e evitar a falsidade. Buridan lança, assim, os 
fundamentos da sua doutrina nominalista: o pensamento enquanto linguagem da 
mente, com um vocabulário, sintaxe e regras próprias, que encontrariam 
correspondência numa semântica da língua escrita e falada, perspetiva que partilha 
com Ockham, apesar de não levar a sua teoria tão longe quanto o seu antecessor. 
Nesta linguagem da mente, com contornos assumidamente semânticos, as 
proposições escritas e faladas são entendidas como «conventionally assigned token-
symbols, which designate the primary bearers of truth and falsity, namely, mental 
propositions construed as singular acts of individual human minds» (Klima 20012: 
xxxiv), considerados, na época, entidades fundamentais ao raciocínio. Os conceitos 
envolvidos nas proposições mentais encontram-se na base da sua teoria, desenvolvida 
nesta primeira parte da obra. 
No segundo tratado discutem-se as cinco classes de predicados ou predicáveis 
introduzidos por Porfírio: género, espécie, diferença, propriedade e acidente, a partir 
da classificação inicialmente proposta por Aristóteles em Tópicos, encontrando-se a 
espécie a substituir a definição. Enquanto processos de construção de argumentação, 
Buridan distingue os predicáveis no seu sentido lato e estrito, desenvolvendo a partir 
daí o seu raciocínio: 
«strictly speaking, is what is predicated of many [things]; a predicable, taken 
broadly, is what is predicated whether of only one or of many things; of only 
one thing, as “Socrates” is predicated only of him [i.e., Socrates], when we say: 
“Socrates is Socrates”, of many things, as when “animal” is predicated of man 
and horse, and “man” of Socrates and Plato, and so forth.» (Buridan 1487: 103) 




Tendo como base o tratado de Pedro Hispano, não se limitará a um comentário 
crítico do texto de Porfírio, mas irá apresentar a sua perspetiva terminista sobre os 
predicáveis, para quem «the phrase “praedicare de pluribus” equals “supponere pro 
pluribus”» (Rijk 1995) remete para a já discutida teoria da suposição, ao defender que 
«predicar várias coisas» é, antes, «supor várias coisas». 
A interpretação de Buridan acerca das categorias aristotélicas é apresentada no 
terceiro tratado, ponto de vista que consolidará em outros trabalhos. Os princípios da 
«suposição» dos termos, subjacentes à perspetiva da lógica moderna, são abordados 
no tratado seguinte e utilizados, como afirma Moody (1969: 604), «in defining the 
functions of logical operators or syncategorematic signs in determining the truth 
conditions of categorical propositions of various forms, and in formulating the laws of 
syllogistic inference». A distinção entre termos categoremáticos e sincategoremáticos 
é essencial na lógica medieval e facilmente explicável segundo a função sintática e 
semântica que cada termo exerce. Assim, na sua maioria as palavras são 
categoremáticas, uma vez que ocorrem como sujeitos ou predicados, ao passo que 
artigos, preposições, conjunções, advérbios e verbos auxiliares são 
sincategoremáticos, pois apenas possuem significação quando se encontram em 
relação com outras palavras.  
No âmbito da doutrina da propriedade semântica dos termos, Buridan aborda a 
significação e a suposição, atribuindo-lhes a sua perspetiva pessoal. Por um lado, 
recorre à significação para explicar «the relation of categorematic terms and 
propositions both to concepts of the mind and to the things conceived by those 
concepts»; com a suposição revela, por outro lado, os modos como os termos 
categoremáticos funcionam «as referring elements in propositions of various forms and 
in combination with various syncategorematic words to yeld true and false 
propositions», como esclarece Scott (1977). Em seguida, debruça-se sobre outras 
propriedades dos termos: a apelação, a ampliação e a restrição, estas duas últimas 
ignoradas por Ockham. Para Buridan (1487: 291), «every term connoting something 
other than what it supposits for» é um termo apelativo e apela «that which it connotes 
as pertaining to that which it supposits for». Por conseguinte, podemos afirmar que 




«branco» é um termo apelativo no sentido em que conota brancura e «supõe» ou 
remete para coisas brancas. Algumas palavras têm a capacidade de ampliar e de 
restringir a suposição de outros termos no contexto de uma proposição. Assim, se 
caracterizarmos um «homem» com o adjetivo «branco», estamos a restringir a sua 
suposição, enquanto um verbo no passado amplia a suposição do sujeito, por exemplo: 
«“A white thing was black” means that something which is now white or was white in 
the past was black» (Read 2011). 
Nos tratados seguintes, Buridan prossegue a discussão sobre outros temas da 
lógica que encontram eco em Aristóteles. É, finalmente, na oitava parte da obra que 
aborda o tema da definição. Com o intuito de melhor esclarecer o seu conteúdo, 
decide dividir o tratado em três partes: «De divisionibus»; «De definitionibus» e «De 
demonstrationibus». Após uma introdução geral, a primeira parte – «Sobre a Divisão», 
que Buridan entende como a separação de um todo nas suas partes,  é seguida de uma 
reflexão acerca dos «todos» e das «partes» e suas diferentes divisões, uma delas 
correspondente à divisão de um genus nas suas espécies, à semelhança do método de 
divisão platónico. Também o seu ponto de vista sobre a definição revela inspiração de 
Platão e, especificamente, do método elenchos de Sócrates (Beaney 2009). Termina-se 
com uma discussão acerca das divisões «completa», que possui duas propriedades: 
«sufficiens» e não «superflua», e «incompleta», caso não possua nenhuma das 
anteriores, e os tipos menos comuns de divisão. 
Mesmo no contexto teórico da definição, Buridan é reconhecido pelo seu 
espírito de modernidade, como denunciam as palavras de Beaney (2009): «Buridan’s 
treatment of definition would not look out of place in a modern textbook». No 
subcapítulo «Sobre a Definição» (Buridan 1487: 631-634) desenvolve, essencialmente, 
dois aspetos principais: as propriedades da definição e os seus modos. Começa por 
apresentar oito propriedades comuns à definição e ao definitum ou termo definido (o 
equivalente ao definiendum aristotélico), considerando que estes devem preencher os 
seguintes requisitos: 
i. definitio (ou definiens segundo a terminologia aristotélica) e definitum 
estabelecem uma relação de reciprocidade;  




ii. definitio e definitum são mutuamente convertíveis; 
iii. cada definitio dá informação sobre o definitum de um modo explícito; 
iv. cada definitio é uma oração, enquanto cada definitum é um termo não-
complexo («incomplexus») ou, no mínimo, menos complexo do que o 
definiens; 
v. nem o definitio nem o definitum são termos singulares, isto é, termos que 
representam «only one singular thing so that it does not or even cannot 
represent any other singular thing at the same time on account of its 
mode of signification» (Klima 2009: 69); 
vi. nem o definitio nem o definitum são uma proposição (no sentido lógico 
do termo); 
vii. nenhum definitio tem um sentido parabólico ou metafórico; 
viii. nenhum definitio deve padecer de superficialidade ou deficiência.  
 Nestas propriedades atribuídas às definições identificamos logo à partida um 
conjunto de regras que devem presidir àquilo que Buridan entende corresponder à 
correta formulação de uma definição.  
Em seguida, apresenta, à luz da sua teoria, os quatro tipos principais de 
definição: nominal, quiditativa79, causal e descritiva (ou descrição), que passa a 






                                                     
79 O termo «quididade» surge no contexto do escolasticismo, para traduzir «a definição aristotélica da 
essência enquanto responde a uma pergunta diferente da que se refere à existência» (Legrand: 321). 




Tipologia de Definições 
Definição nominal 
 
«(1) A nominal definition is an expression convertibly 
explaining what thing or things the definitum signifies or 
connotes, and properly speaking it is called “interpretation”80. 
(2) It pertains to incomplex spoken terms to which there do 
not correspond simple concepts in the mind, but complex 
ones, whether theses terms supposit for some thing or things 




«(1) A quidditative definition is an expression indicating 
precisely what a thing is by means of essencial predicates. (2) 
These are the genus of the definitum and the essential 
difference, or differences, until the whole definition is 
convertible with the definitum. (3) This definition responds 
precisely, most properly and truly, to the question “What is 
it?” (4) And it presupposes the existence of the thing, if one 




«(1) A causal definition is an expression that convertibly 
indicates what the thing is [quid est esse rei, the quiddity or 
essence of the thing] and the reason why it is. (2) Such a 
definition is provided by means of terms that in the 
nominative case would supposit for the cause or causes of 
that thing or things for which the term defined [definitum] 
                                                     
80
 Adiante, Buridan clarifica o seu entendimento de «interpretatio» no sentido de análise («expositio») 
explícita da significação de uma palavra ou expressão alvo de interpretação. Como exemplos, apresenta 
o termo «filósofo» que pode ser interpretado como «amante da sabedoria» e a proposição «todo o 
homem é risível» interpretada como expressão copulativa de «o homem é risível e nada mais do que o 
homem é risível» («homo est risibilis et nihil aliud ab homine est risibile»). 




supposits. (3) These terms are placed in those definitions in an 
oblique case81.» (Buridan 1487: 655-56) 
Descrição «(1) (…) a description is an expression indicating what the 
thing is (quid est esse rei) [the quiddity or essence of the 
thing] in terms of its accidents or effects that are posterior to 
it absolutely speaking (posteriores simpliciter). (2) Therefore, 
in a description the subject is defined in terms of its attribute 
or attributes and the cause in terms of its effect or effects. (3) 
However, a description incorporates items that are prior and 
better known to us (ex prioribus et notioribus quoad nos), but 
which are not so absolutely speaking (simpliciter). (4) 
Therefore, by means of descriptions one sometimes proves 
quidditative definitions or causal definitions to apply to their 
definita, not propter quid but only quia82.» (Buridan 1487: 
659) 
Definição complexa  Definição resultante da combinação das definições anteriores 
que, segundo Buridan (1487: 662), torna a definição mais 
perfeita. 
Figura 2 – Tipologia de definições segundo Jean Buridan. 
 
A distinção que Aristóteles estabelece entre definição real e nominal reflete-se 
na tipologia proposta por Buridan, na qual a definição real tem o seu equivalente na 
                                                     
81 No latim, à semelhança de outras línguas declináveis, nomes, adjetivos e pronomes sofrem variações 
morfológicas de acordo com as suas funções sintáticas na frase. A estas variações dá-se o nome de 
«caso». Assim, o caso nominativo, a que se refere Buridan no ponto 2 da definição causal, corresponde 
ao sujeito, enquanto o caso oblíquo, mencionado no ponto 3, integra os restantes casos: genitivo (indica 
relação de posse e atribui propriedades ao nome), acusativo (exerce função de complemento direto), 
dativo (caso do complemento indireto) e ablativo (exprime a ideia de lugar, tempo, meio, companhia, 
instrumento, entre outros). 
82 Com a finalidade de explicar a causa pela qual o facto é verdadeiro, as expressões quia e propter quid 
referem-se à distinção aristotélica entre compreender «o facto» e compreender «a razão/causa pela 
qual», isto é, entre a demonstração quia e a demonstração propter quid respetivamente. 




definição quiditativa que remete para a essência da coisa, associando-lhe o género e a 
diferença. Por outro lado, a teoria aristotélica da causalidade (material, eficiente, 
formal e final) encontra-se no cerne da definição causal em Buridan, que apresenta a 
essência da coisa associada à sua causa. Além disso, a tipologia apresentada encontra-
se dependente dos casos latinos. Quanto à descrição que, para Buridan, serve de 
suporte às definições quiditativas e causais, vários são os autores que  associam este 
tipo de definição à definição nominal, dada a sua possibilidade de definir algo por meio 
dos «atributos» (ou propriedades) do nome: 
i. o próprio Buridan, segundo Klima (20011: 45), na análise que faz da 
definição aristotélica de «alma» enquanto definição nominal, um 
primeiro esboço da teoria da definição desenvolvida em Summulae de 
Dialectica; 
ii. também Leibniz (1908: 187): «we can make another person understand 
what the thing is when we have a description or nominal definition, even 
though we do not have the thing at hand to show him»;  
iii. Aristóteles, nos Analíticos Posteriores (livros VIII e X), segundo Copleston 
(1946: 280): «Aristotle, aware that we are by no means always able to 
attain an essential or real definition, allows for nominal or descriptive 
definitions, even though he had no high opinion of them, regarding as he 
did essential definitions as the only type of definition really worth of the 
name. The distinction, however, is of importance, since in point of fact, we 
have to be content, in regard to the natural objects studied by physical 
science, with distinctive or characteristic definitions, which even if they 
approach the ideal more closely than Aristotle’s nominal or descriptive 
definition, do not actually attain it»; 
iv. e ainda Weingartner (2010: 6), a propósito do significado de Deus e sua 
existência: «Each of the five conclusions can be understood as an 
existential assertion together with a nominal definition or description».  




Trata-se de uma discussão que será retomada, mais tarde, por Russell e Frege 
no contexto da sua teoria descritivista dos nomes (cf. teoria das descrições em 
Russell).  
Em «Sobre a demonstração», enquanto cerne do conhecimento, Buridan 
discorre sobre as semelhanças e diferenças entre argumentos demonstrativos e 
dialéticos, distinguindo conhecimento e opinião. É neste contexto ainda que as 
demonstrações quia e propter quid são analisadas: o argumento quia inicia-se com o 
efeito e conclui com a causa; o inverso se passa com o argumento propter quid, que é 
introduzido por uma causa e termina com um efeito, pelo que a premissa principal 
indica a causa da conclusão e o silogismo justifica a razão pela qual o efeito ocorre. 
No seguimento do tratado Summa Logicae de Ockham, Sophismata destaca-se 
pelo desenvolvimento de uma análise do sentido e da verdade, que Buridan leva mais 
além na abordagem que faz aos problemas da «non-substitutivity of terms occurring in 
intensional contexts [isto é, termos ou expressões que apesar de designarem o mesmo 
objeto, possuem significados distintos], and of [...] self-referential propositions [que 
remetem para si mesmas ou para o seu próprio referente]» (Moody 1969: 604) a partir 
do Paradoxo do Mentiroso, cujo ponto de partida – a afirmação «esta frase é falsa», se 
pode revelar verdadeiro ou falso segundo a perspetiva assumida. A singularidade do 
seu pensamento completa-se com a obra Consequentiae (1493), no qual expõe a teoria 
da inferência com base na lógica proposicional. 
 
À luz da lógica terminista e da linguagem mental, a teoria da definição de 
Buridan assenta na distinção entre «conceitos simples ou não complexos» e «conceitos 
complexos». Neste sentido, um conceito simples é aquele que não depende de outros 
conceitos, ao passo que o conceito complexo se encontra dependente de vários 
conceitos simples. Segundo Klima (20012), a complexidade de um conceito complexo, 
equivalente a uma expressão complexa falada ou escrita, é motivada pela dependência 
dos seus valores semânticos aos mesmos valores dos conceitos simples, que 
correspondem às partes sintáticas da expressão sintaticamente complexa falada ou 




escrita. Contudo, tal complexidade não significa que os seus constituintes sejam 
sintaticamente complexos. Na verdade, esclarece Klima (20012: xxxviii):  
«just as a syntactically simple spoken or written term can be semantically 
complex, because its semantic values are dependent on the semantic values of 
other simple terms that are not its syntactic parts, so there is no inconsistency in 
attributing semantic complexity to ontologically (and hence also syntactically) 
simple mental acts on the basis of the dependence of their semantic values on 
the semantic values of other simple concepts, which are not their syntactic 
parts». 
Por meio da sua teoria, Buridan propõe-se fazer a distinção entre termos 
correspondentes a conceitos simples – que apelida de termos absolutos, e termos 
relativos a conceitos complexos, na medida em que a complexidade do ato definitório, 
na oralidade e na escrita, é comparável à complexidade da linguagem mental. Vejamos 
o exemplo de «perdigão», que se pode definir como «macho da perdiz».  É pelo facto 
de estarmos familiarizados com os conceitos simples de «macho» e de «perdiz» que 
podemos formar o conceito complexo de «perdiz-macho» ao qual o conceito simples 
«perdigão» se encontra subordinado. O conceito complexo «homem branco» resulta, 
por outro lado, da combinação de dois conceitos simples, sendo que esses conceitos 
podem pertencer a uma mesma ou a diferentes categorias. Ressalve-se, contudo, que, 
do ponto de vista da lógica aristotélica, «homem» não é verdadeiramente um conceito 
simples, na medida em que é entendido enquanto «animal» e «racional». Nesta 
hierarquia conceptual da linguagem da mente, é possível identificar a aplicação do 
método platónico da divisão no que se refere ao tratamento da definição em Buridan. 
Segundo este raciocínio, faz sentido a afirmação de King (1985: 18) de que «the 
composition of concepts in Mental is reflected by the process of definition». 
Para os filósofos medievais, a definição cumpre duas condições obrigatórias: 
i. o definiens deve ser sinónimo do definiendum, ideia que Buridan defende 
entre as propriedades da definição; 
ii. o definiens expressa a natureza da coisa ou a essência do definiendum. 




Estes requisitos encontram correspondência, no primeiro caso, na definição 
nominal («definitio exprimens quid nominis»), dado informar sobre a natureza do 
termo, isto é, sobre o nome; e, no segundo caso, a tónica recai sobre a definição 
quiditativa ou real («definitio exprimens quid rei»), uma vez que especifica a natureza 
do definiendum. 
Como vimos nas suas afirmações a propósito da tipologia da definição, Buridan 
considera ser por meio da definição nominal que é possível aceder à significação de 
um termo simples que se encontra subordinado a um termo complexo. De modo a que 
termo e definição nominal sejam sinónimos é necessário, por isso, que a estrutura 
sintática do texto definitório revele com exatidão a estrutura semântica do conceito 
complexo ao qual o termo se encontra subordinado, tornando-se o definiens, de 
acordo com Klima (20011: 31), «the complex phrase clearly explicating the structure of 
the corresponding concept». A este mesmo respeito, King (1985: 18-19) assegura que: 
«if a term is subordinated to a complex concept, then by definition it is synonymous 
with the expression stating how the relevant concepts are combined», possuindo 
definição nominal neste caso. Logo, apenas este tipo de termos simples possuem 
definições nominais, às quais correspondem conceitos complexos no pensamento. De 
facto, no «Tratado sobre as Suposições», Buridan confirma que os termos que 
correspondem a conceitos complexos possuem definições nominais. Vamos 
reencontrar esta reflexão em outros textos, por exemplo, quando Buridan declara que 
os termos com definições nominais correspondem a conceitos complexos. 
Obviamente, segundo esta teoria, podemos deduzir que um termo se refere a 
um conceito simples se e só se esse termo não possuir qualquer definição nominal, e 
que, consequentemente, um termo remete para um conceito simples se e só se esse 
termo possuir definição real.  
A fim de comprovarmos a veracidade deste ponto de vista, torna-se necessário 
determo-nos sobre o que Buridan entende por termos absolutos (não-conotativos) e 
conotativos ou, mais especificamente, apelativos, no âmbito da significação dos 
termos categoremáticos. No seu tratado, o filósofo discorre sobre exemplos 
ilustrativos das propriedades dos termos, mas acaba por não apresentar diretamente 




uma explicação para cada uma delas. Tendo como base tais exemplos, Klima (2009: 
261) explica que um termo absoluto «is one that signifies whatever it signifies 
absolutely, that is, not in relation to anything», enquanto um termo conotativo 
«signifies something in relation to something or some things, called the connotatum or 
connotata of the term». Neste sentido, quando um termo conotativo é sujeito ou 
predicado de uma proposição, remete para («supposits») o que significa por meio de 
uma referência ao que conota através de mecanismos de apelação (Klima 20011: 32). 
No exemplo discutido por Buridan: «Sócrates é rico», «rico» é um termo conotativo 
porque, ao mesmo tempo que conota riqueza em geral, «supõe» ou remete para 
Sócrates, apelando para a qualidade de ser rico ou para a riqueza relativamente a 
Sócrates em específico. Esta proposição é verdadeira se e só se os termos envolvidos 
remeterem para a mesma coisa, neste caso Sócrates, e se Sócrates for rico no 
momento a que se refere a proposição. Caso o termo «rico» não estabeleça relação 
com o sujeito, deixa de ser apelativo, dado os termos apelativos necessitarem de se 
encontrar associados a algo ou a alguém. Na sua maioria, os termos conotativos são 
apelativos, porque conotam algo além daquilo para que remetem ou supõem. Os 
termos absolutos, contrariamente, limitam-se a «supor» sem «apelar», na sua 
generalidade. 
De acordo com a proposta teórica de Buridan, a definição nominal transmite a 
significação de um termo simples, subordinado a um conceito complexo, quer este 
possua ou não suposição. Por conseguinte, a definição nominal correta de um termo 
corresponderia à expressão que, pela sua estrutura sintática, espelhasse fielmente a 
estrutura semântica do conceito complexo ao qual o termo se encontra subordinado, 
como esclarece Klima (20011: 30). Sendo a definição nominal e o termo definido 
sinónimos, o termo é uma espécie de «forma abreviada» da definição, que explica com 
clareza a estrutura do conceito que lhe corresponde. Deste modo, apenas os termos 
simples podem ter definições nominais, às quais equivalem conceitos complexos na 
mente (Buridan 1487: 229-232). Neste sentido, podemos concluir que um termo 
simples pode ter uma definição nominal se e só se estiver subordinado a um conceito 




complexo, possuindo um definiens que traduza ou signifique exatamente o mesmo que 
esse termo significa: 
«only a spoken term to which there does not correspond a simple, but a 
complex concept, is one which has a nominal definition in the strict sense, 
namely, [a definition] which signifies precisely what and how that term 
signifies. For the signification of such a spoken term is explicated by means of 
spoken terms corresponding to the simple concepts of which the complex 
concept corresponding to that term is composed» (Buridan 1487: 838-840). 
Como vimos, um termo simples com uma definição nominal tem de estar 
subordinado a um conceito complexo e, nesse caso, o termo será conotativo. Contudo, 
nem todos os termos conotativos têm obrigatoriamente definições nominais, dado 
que Buridan admite a possibilidade de alguns termos conotativos serem simples e, 
consequentemente, os termos que se encontram subordinados a eles não podem ter 
definições nominais neste sentido. Por outro lado, todos os termos absolutos estão 
subordinados a conceitos simples, logo não podem ter definições nominais, de 
contrário teriam de se encontrar subordinados a um conceito complexo.  
O exemplo clássico da definição de «homem» enquanto «animal mortal 
racional» (por género, espécie e diferença) constitui igualmente, para Buridan, uma 
definição quiditativa ou real, porque se refere à coisa e ao que ela significa, por meio 
de predicados que remetem para a essência da coisa: o género e a diferença. Por outro 
lado, quando os termos simples remetem para conceitos simples, como no caso do 
termo «cavalo» que corresponde ao conceito específico de cavalo, que assumimos 
como simples, não é possível daí resultarem definições nominais, mas definições de 
várias ordens – quiditativa, causal ou descritiva: 
«where a spoken term to which there corresponds a simple concept is 
concerned, it is possible to provide a causal definition, or a description declaring 
what the causes or properties of the thing or things for which this term 
supposits are, or even a quidditative definition consisting of the genus and 
difference, to which there corresponds a complex concept, but which 
adequately supposits for the same things which are supposited for by the 




incomplex concept that corresponds to that spoken term» (Buridan 1487: 838-
840). 
No caso dos termos absolutos, estes apenas admitem outro tipo de definições 
que não as nominais, sobretudo definições quiditativas, em sentido estrito, dado que, 
afirma Buridan, estas significam muito mais do que as definições nominais. Trata-se, 
nomeadamente, de uma definição «which convertibly supposits for the same things as 
its definitum does, but which always signifies more, for it can contain only other 
absolute terms, namely, the strictly quidditatively predicable genera and differences of 
the definitum» (Klima 2001: 35). Em conclusão, se os termos conotativos não podem 
ter definições quiditativas em sentido estrito, um termo pode ter uma definição 
quiditativa em sentido estrito se e só se for um termo absoluto. 
Não obstante, Buridan admite que alguns termos conotativos podem possuir 
definições quiditativas, se os considerarmos num sentido mais lato: 
«a definition of a connotative term is called quidditative, because it indicates 
what it is (quid est) not only where the suppositum is concerned, but also the 
connotatum. (…) in the case of connotative terms, the genus is not predicated 
of its species in quid in the strictest sense, but broadly speaking it is predicated 
of it in quid. Thus, when we say: “A white [thing] is [a] colored [thing]” I do not 
say precisely what a white [thing] is, but I add what it is like, as I said earlier; 
therefore, this is not quidditative predication in the strictest sense. But broadly 
speaking it is admitted to be quidditative, because it indicates what it is for 
which white [thing] supposits, this being the very same thing as that for which 
“colored [thing]” supposits, and at the same time it indicates what “white 
[thing]” appellates, for this is the same as what “colored [thing]” appellates» 
(Buridan 1487: 638-654). 
Buridan reconhece, deste modo, que os termos conotativos simples (que se 
encontram subordinados a conceitos simples) admitem definições quiditativas, visto 
que permitem construir definições com base na predicação de tipo essencial ou 
quiditativa, isto é, «everything that is predicated of something is either predicated 
essentially, so that neither term adds some extraneous connotation to the signification 




of the other», por oposição à predicação denominativa: «or it is predicated 
denominatively, so that one term does add some extrinsic connotation to the 
signification of the other» (Buridan 1487: 106). 
Daqui decorre que, um termo conotativo possui predicação essencial se e só se 
o predicado não conotar nada além da significação e conotação do termo. A fim de 
melhor esclarecer esta situação, Klima (2001: 38) recorre ao exemplo de «homem 
rico» com base no caso de «riqueza» apresentado por Buridan, afirmando que se se 
tirar a riqueza a um homem rico, este não deixa de existir enquanto homem, contudo 
deixa de remeter ou supor para o termo «homem rico». Ressalva ainda que continua a 
ser possível formar-se a partir daí uma predicação essencial, desde que o predicado 
não conote nada mais além da conotação de «homem rico». Torna-se possível, enfim, 
concluir que a predicação «um homem rico é um homem que possui riqueza» é 
essencial, «in which whenever the subject supposits for something the predicate also 
has to supposit for the same thing, and thus which is always true, assuming the natural 
supposition of its terms» (ibidem). 
No quadro da linguagem mental, as unidades de discurso equivalentes a 
termos, que ocorrem no interior das proposições, entendem-se de dois modos 
principais:  
i. o termo é qualquer palavra (não apenas um nome) correspondente a um 
conceito simples ou complexo; 
ii. o termo é algo que assume a função de sujeito ou de predicado numa 
proposição, podendo apresentar-se como uma expressão complexa. 
Como vimos, as proposições podem ser constituídas por termos 
complexos compostos por termos simples. 
Na linha de pensamento de Ockham, e apesar de algumas limitações, a teoria 
semântica da definição, proposta por Buridan, funciona como uma espécie de método 
que possibilita a identificação dos tipos de termos a partir das suas propriedades, 
permitindo distinguir termos absolutos de conotativos e determinar a estrutura 
simples ou complexa dos conceitos para os quais remetem. Em suma: 




i. os termos absolutos, subordinados a conceitos simples, apenas possuem 
definições quiditativas; 
ii. apenas os termos conotativos complexos podem possuir definições 
nominais e quiditativas, neste último caso no seu sentido mais lato; 
iii. os termos conotativos simples apenas possuem definições quiditativas 
em sentido lato. 
 
4. A tradição arábica 
A tradução para o árabe dos textos do Organon de Aristóteles, no século IX, 
iniciou uma tradição de comentários em torno da obra, num contexto em que a lógica 
era considerada como uma espécie de «gramática do raciocínio». Por outro lado, a 
filosofia judaica desenvolvia-se notoriamente pela Europa, mas dado a lógica não ser a 
sua principal área de interesse, menos ainda a lógica latina, poucos são os estudos 
desenvolvidos e, entre os comentadores à obra aristotélica, destacam-se apenas 
Averróis83 e al-Farabi, de origem árabe. Porém, algumas inovações são dignas de 
menção, como é o caso das críticas às teorias tradicionais pelo filósofo judeu 
Gersónides84, que rejeitou, entre outras, a perspetiva averroísta da construção de 
silogismos formais nos Analíticos Posteriores, à semelhança da tradição latina da 
época. 
Ainda hoje pouco se sabe sobre a lógica bizantina, além de que produziu 
sobretudo comentários à obra de Aristóteles, tendo o seu desenvolvimento 
independente sido fortemente afetado por uma abordagem filológica conservadora às 
fontes gregas e, algumas vezes, por questões religiosas. Todavia, o diferente 
entendimento da lógica por parte dos árabes medievais, enquanto área de 
investigação, influenciou a lógica latina da Idade Média tardia. Segundo al-Farabi, «the 
logos (in Arabic, al-nutq) discussed in logic occurs on two levels, one inscribed in the 
mind, and the other existing externally in spoken sounds. Thus, we may even separate 
                                                     
83 Também conhecido por Ibn Rushd, na versão árabe, nasceu em Córdoba, em 1126, e faleceu em 
Marraquexe, no ano de 1198. 
84 Bagnols-sur-Cèze, 1288 – Perpignan, 1344. 




different senses of the Greek word logos in accordance with the level of discourse at 
issue» (Aho e Yrjönsuuri 2009: 18). O pensamento de al-Farabi inspira o persa Ibn 
Sina85, ou Avicena em latim, e por seu intermédio, reforça-se a conceção da lógica no 
mundo latino enquanto estudo das estruturas intelectuais, em vez do discurso oral e, 
consequentemente, a lógica enquanto «scientia rationis». 
Neste contexto, os árabes mostraram interesse por um tipo específico de 
definição aristotélica, a chamada definição descritiva, «or, as it is called in Arabic, rasm 
which means “sign” (as opposed to hadd, which is definition proper)», nomeadamente 
al-Kindi86 e al-Farabi, como explica Fidora (2007: 75). É, porém, Avicena quem melhor 
descreve «rasm» na obra Isarat, cujo ano de publicação não é possível confirmar:  
«a discourse explaining its objects by its accidents and its properties, […] the 
best rasm has to include the genus which determines the nature of the object in 
question, as for instance: Man is an animal with flat nails, walking on two feet 
and who can laugh spontaneously» (Fidora 2007: 75, a partir de Madkour, 
Ibrahim 1969: 12087).  
Comparativamente à definição de «homem» de Aristóteles, em específico nos 
Analíticos Posteriores, podemos considerar a definição «rasm» mais complexa, a 
entender-se como correta tal interpretação das palavras do filósofo grego. Avicena 
coloca a tónica da definição descritiva ou descrição do objeto nos seus acidentes e 
propriedades, ao contrário do género e diferença ou causas, como sucede nas 
definições aristotélicas, real e causal respetivamente. 
A «definição por acidentes e propriedades» de Avicena tornou-se bastante 
popular entre os seus contemporâneos árabes, sendo mencionada em vários tratados 
lógicos, tendo influenciado o trabalho de Ramon Llull sobre a definição. 
 
                                                     
85 Afshana, 980 – Hamadan, 1037. 
86 Kufa, cerca de 801 – Bagdad, cerca de 873. 
87 L’Organon d’Aristote dans le monde arabe, Paris, J. Vrin, 302 pp. 




5. Outros desenvolvimentos das teorias clássicas 
Por esta altura, surgem várias propostas de desenvolvimento da teoria do 
silogismo, entre outros temas da lógica aristotélica, no contexto da linguagem mental. 
A definição aristotélica, por género próximo e diferença específica, é retomada pelas 
teorias medievais da definição, quer latinas, quer árabes, como vimos anteriormente.  
O fascínio inicial pelo estudo das falácias e dos sofismas, deu lugar a um 
interesse crescente pelas teorias formais do silogismo na mesma sequência de 
pensamento da doutrina aristotélica. Neste capítulo, notabilizou-se o arcebispo 
Kilwardby pela sua inovadora proposta da teoria das consequências, uma espécie de 
teoria geral da inferência sem relação específica com o silogismo, na qual o silogismo 
era entendido como um caso especial de inferência. Para Kilwardby, apenas os 
silogismos dialéticos e demonstrativos eram pertinentes para a lógica, ao contrário dos 
silogismos de natureza retórica, propostos por Aristóteles, por assumirem «“the form 
that is suited to the singular, sensible things considered by the orators”», como 
esclarecem Aho e Yrjönsuuri (2009: 19). 
As etimologias continuaram a despertar interesse na Idade Média, 
nomeadamente através de Santo ISIDORO DE SEVILHA (Cartagena (?), cerca de 556 – 
Sevilha, 636). Na obra enciclopédica Etymologiae ou Origines (615-630?), cujo título 
advém do tipo de análise que aí desenvolve, Isidoro de Sevilha adota, contudo, pontos 
de vista questionáveis relativamente às informações etimológicas associadas a cada 
palavra. Não deixa de ser interessante observar os quinze tipos de definição que 
apresenta, a partir de De divisione definitionum (?) de Marius Victorinus 88 , 
especialmente orientados para o contexto da retórica, segundo a ordem que se segue: 
definição substancial, como noção, qualitativa, como descrição, adverbial, por 
diferença, metafórica, por ausência do contrário, por uma determinada ideia, por 
analogia, por elogio ou reconhecimento, por relação, por definição, pela causa da 
coisa. Identificamos neste grupo de definições, alguns tipos consensuais com as 
definições aristotélicas, como a definição descritiva e causal. Rey (2000: 11) adverte, 
porém, que tal tipologia é pouco compatível com a perspetiva retórica:  
                                                     
88 Cartago, cerca de 290 – Roma, cerca de 363. 




«In the analytical spirit of this rhetoric, and of scholasticism in general, Isidore 
gathers fairly disparate notions but does not relate them to his own defining 
method which, as we know, is most frequently “etymological”, in the old sense 
of the word used by Cratylus.» 
Além disso, a abordagem da definição de uma perspetiva etimológica 
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III. A Definição no Centro do Debate sobre Conceitos e como Elemento das Novas 
Propostas de Linguagens Formais  
 
Na passagem da lógica medieval à lógica moderna, e por influência do 
humanismo da época renascentista, que colocou o homem e o saber científico no 
centro dos interesses, nasceu a preocupação em enveredar por uma perspetiva lógica 
diferente, uma lógica livre das raízes clássicas, que conseguiu igualmente conquistar 
um lugar no contexto académico. As obras deste período orientaram-se para questões 
dialéticas, havendo-se recuperado textos de fontes antigas até então desconhecidos. 
Enquanto a lógica medieval, sobretudo tardia, seguiu um caminho consensual 
no respeitante à sua natureza e propósito, o mesmo não se verificou com a lógica do 
período moderno, que assumiu inúmeras facetas com o desenrolar dos tempos. Para 
tal contribuiu, em grande parte, o desenvolvimento do humanismo e a sua visão crítica 
face à tradição da lógica medieval tardia, motivando uma mudança no seu percurso e 
evolução. O impacto que o estudo da língua exerceu sobre a lógica medieval, no 
âmbito da argumentação, resultou no incremento do interesse pelos termos e pela 
criação de regras formais para problemas específicos da língua, cujo intuito era o de 
estabelecer raciocínios exatos. Os humanistas adotaram um ponto de vista menos 
complexo face à língua, encarando-a como instrumento para uma comunicação eficaz 
e organizada em termos sociais e pedagógicos. 
A própria delimitação da lógica moderna no tempo não é unânime. Para uns, 
esta acompanha o advento da filosofia moderna no período pós-Idade Média tardia, 
cuja perspetiva discutimos atrás. Outros há, que apenas admitem o início da lógica 
moderna no século XVII, com Leibniz, havendo ainda quem defenda que começou mais 
tarde, em 1879, no período contemporâneo, com a publicação de Begriffsschrift de 
Frege. 
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 No século XVII, os lógicos  defendiam que existia apenas uma verdadeira lógica. 
Nesse sentido, Leibniz argumentava que os termos da língua natural 89  não 
correspondiam verdadeiramente a objetos do mundo e, como tal, era necessário 
construir uma nova linguagem que refletisse o mundo de forma precisa. Os seus 
seguidores procuraram, assim, criar uma linguagem artificial que superasse as 
limitações das línguas naturais. Para quem considera ser este o mais importante 
aspeto, e mesmo distintivo, da lógica moderna, então faz sentido afirmar que a lógica 
do período moderno se iniciou com Leibniz, o primeiro pensador a querer alargar a 
ideia de cálculo ao domínio do pensamento e a idealizar a construção de uma «álgebra 
do pensamento». 
A lógica enquanto sistema constituído por um vocabulário próprio (lógico e 
não-lógico), bem como por regras de formação e de transformação, em que «the 
formation rules tell us what kind of sequences of symbols are well formed, and the 
transformation rules are the basis on which logical reasoning is performed like 
calculating» (Haaparanta 2009: 5), na sequência da lógica clássica e medieval, virá, 
mais tarde, a ser rejeitada por influência de Frege. A este filósofo é atribuída a divisão 
entre argumentos e funções90, tema que se tornou central na lógica, e a distinção 
entre conceitos e objetos, assuntos que desenvolveremos no capítulo do período 
contemporâneo, uma vez que se considera que a lógica e a filosofia modernas se 
estendem pelo século XIX. 
Quanto à definição propriamente dita, esta surgirá sobretudo inscrita no 
contexto das teorias lógicas deste período, embora entendidas sob prismas distintos. 
As questões a que se procura responder são coincidentes com as preocupações que 
dominaram o pensamento clássico e medieval, adquirindo as teorias da definição uma 
maior sofisticação. Neste sentido, vamos encontrar a definição no centro de teorias 
cognitivas (com Locke, o grupo de Port-Royal, Condillac e, de certa forma, Hobbes e 
                                                     
89
 Trata-se de um sistema linguístico que, como explicam Bessé et alii (1997: 141), «has evolved 
naturally over a period of time to become an instrument of communication for a geographical linguistic 
community». 
90 Em termos gerais, refere-se à correspondência entre duas variáveis, na qual «to each element in the 
first set, we have assigned an element in the second set» (Allwood et alii 1977: 11). 
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Leibniz) e conceptuais (sobretudo Kant), que implicam análises de natureza 
tendencialmente epistemológica, psicológica e linguística. 
Com o crescente interesse dos lógicos pela análise das faculdades cognitivas, 
em particular as operações mentais envolvidas na formação e uso das ideias, a lógica 
ganha novos contornos, sobretudo a partir de finais do século XVII. Os estudos 
conduzidos pela lógica sobre o modo como formamos e organizamos as ideias tiveram 
uma influência fortemente linguística, visto que apenas é possível operar ideias se as 
associarmos a signos linguísticos. É precisamente este vínculo entre ideias e signos 
linguísticos que justifica os erros cometidos pelos falantes, para os quais a lógica se 
propõe avançar soluções. 
Hobbes defende a associação entre pensamento e linguagem, cujo 
funcionamento é assegurado pelos sentidos e pela imaginação. Locke distinguir-se-á 
no domínio da filosofia da mente e da linguagem, opondo-se ao inatismo e 
desenvolvendo uma reconhecida teoria das ideias, na qual ideias e palavras se 
encontram interligadas. A Logique do grupo de Port-Royal, por outro lado, entende a 
reflexão em torno da natureza da mente como determinante para um uso mais 
adequado do raciocínio e, consequentemente, para evitar a propagação de erros. Não 
obstante a diferença de perspetivas entre as teorias de Locke e da Logique de Port-
Royal, ambas foram vastamente mencionadas em manuais de lógica, em associação 
mais direta ou indireta, segundo os seus pontos de contacto: a lógica enquanto 
caminho para o raciocínio correto, a reflexão sobre o conhecimento e a importância da 
expressão linguística dos pensamentos, não esquecendo a orientação tendencialmente 
pedagógica que a Logique possui, contrariamente aos propósitos da doutrina lockeana. 
Também o francês Condillac recebeu influências de Locke, para dele se distanciar e 
criar a sua própria doutrina, defendendo uma abordagem analítica das ideias e das 
faculdades mentais, que considera resultarem dos sentidos, complementados pela 
capacidade linguística dos indivíduos. De acordo com o seu pensamento, sem 
linguagem não é possível formar e estruturar ideias complexas, de onde decorre o 
interesse do filósofo francês pela promoção de uma língua perfeita, cuja linguagem é a 
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álgebra, o que nos remete para o projeto de linguagem formal universal antecipada 
por Leibniz. 
Em finais do século XVIII, o interesse manifestado pelo cálculo lógico desvanece-
se. Segundo o ponto de vista corrente na época,  tal sucede sobretudo por influência 
de Kant, responsabilizado pela confusão que a teoria da lógica transcendental veio 
trazer à lógica, como advertem Capozzi e Roncaglia (2009), ressaltando que a 
abordagem particular de Kant à lógica, embora associada à sua filosofia 
transcendental, não se deve confundir com esta. Em particular, a  teoria conceptual 
desenvolvida por Kant é determinante para a contextualização e compreensão dos 
processos de definição. 
 
1. Thomas Hobbes: a doutrina nominalista 
Filósofo com um vasto espectro de interesses, Thomas Hobbes (Malmesbury, 
1588 – Hardwick Hall, 1679) é sobretudo conhecido pelo seu pensamento político, 
distinguindo-se como um dos fundadores da filosofia política moderna, ramo da 
filosofia dedicado aos asuntos de ordem política na sua relação com o indivíduo na 
vida em coletividade, nomeadamente a legitimação e a organização do Estado e do 
governo, as relações entre sociedade e Estado, entre economia e política, orientando-
se para questões de justiça, direito e liberdade. Hobbes pretendia tornar a política 
numa ciência e, a partir daí, propor um estado de paz social duradouro. Polémico pelas 
ideias que defendia, a sua obra de maior relevo – Leviathan (1651), vir-lhe-ia a trazer 
sérios conflitos com a Igreja e mesmo com o próprio país, conseguindo manter, ainda 
assim, uma reputação notável fora de Inglaterra. 
No âmbito da filosofia propriamente dita, destacou-se pela defesa dos ideais 
materialistas91, nominalistas e empiristas92, opondo-se às perspetivas cartesianas e 
aristotélicas.  
                                                     
91 De acordo com esta teoria, a matéria é a única coisa existente na realidade, isto é, todas as coisas são 
compostas de matéria e todos os fenómenos do universo são explicáveis através dela. 
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O questionamento sobre a mente e a linguagem é o ponto de partida de 
Hobbes para o desenvolvimento da sua teoria da filosofia política, entendendo que a 
melhor forma de perceber como o indivíduo interage em grupo é compreendendo 
como este funciona isoladamente. Neste sentido, direcionou a sua reflexão para 
diversos aspetos relativos ao indivíduo enquanto tal: os sentidos e a imaginação, a 
linguagem e o raciocínio, o conhecimento e as suas paixões, em especial na obra 
anteriormente destacada – Leviathan. 
É um reconhecido defensor do materialismo, por considerar o ser humano e a 
sua mente como pura matéria. Homem e mente seriam indissociáveis, ou seja, para 
Hobbes, o pensamento não existe sem um corpo. Esta posição, controversa para a 
época em que viveu, é testemunhada pelos seus trabalhos acerca da mente e da 
linguagem.  
A sua veia empirista incide sobre o facto de que todas as ideias têm origem 
(direta ou indireta) nas sensações obtidas por meio dos sentidos. Para justificar como 
se formam as ideias, recorre ao conceito de imaginação. Assumindo que as sensações 
permanecem após o ato de sentir, e que, como tal, as ideias são como sensações 
desvanecidas, Hobbes afirma que é possível pegar nas ideias oriundas de inúmeras 
experiências e combiná-las. Associa ainda a imaginação à memória e à compreensão, 
no sentido em que a capacidade de imaginar é responsável quer pela compreensão, 
quer pela formação de imagens e pela memória. Ao entender a compreensão 
enquanto capacidade de imaginação, a linguagem torna-se determinante para Hobbes, 
na medida em que se encontra ligada ao pensamento. Do seu ponto de vista, a mente 
é composta por sentidos e imaginação, exercendo assim um papel importante no 
funcionamento da linguagem. Recusa a existência de qualquer outra capacidade 
racional no contexto da mente, nomeadamente a «mente imaterial», proposta por 
René Descartes93, que seria constituída por uma «coisa pensante», em que a «coisa» 
seria o próprio indivíduo, e uma substância imaterial, distinta do corpo, cuja essência 
                                                                                                                                                         
92 Sistema filosófico segundo o qual todo o conhecimento provém da experiência, captada por meio dos 
sentidos. 
93 La Haye en Touraine, 1596 – Estocolmo, 1650. 
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seria o pensamento. Com esta reflexão em torno dos sentidos, da formação das ideias 
e da imaginação, Hobbes tenta explicar o modo como o pensamento funciona.  
 As considerações que desenvolve no âmbito da linguagem revelar-se-ão 
determinantes para a sua perspetiva acerca da mente, assumindo aí a significação um 
papel de extrema relevância. De modo a entendermos o ponto de vista de Hobbes 
sobre esta relação semântica, é necessário observarmos a distinção que estabelece 
entre significação e denominação. Em Elements of Law, Natural and Politic (1640), 
considera que os nomes são utilizados pelos indivíduos para os auxiliar a trazer ideias 
específicas à mente, apresentando como exemplos de nomes: «Homero», «homem», 
«fé» e «forte». Apesar de os nomes terem como finalidade a recordação de  ideias, 
nem o nome nem a coisa nomeada são necessariamente coincidentes com uma ideia, 
podendo estes remeter para um objeto exterior como «homem», segundo esclarece 
Hobbes. A respeito do ato de nomear comparativamente à significação, Hobbes 
aparenta não fazer distinção entre estes, mas distingue «marcas» de «signos» a 
propósito da utilização particular que o falante faz da linguagem: «marks by which we 
may remember our own thoughts, and signs by which we may make our thoughts 
known to others» (1955: 2.3). 
Neste sentido, de acordo com Hobbes, os nomes, utilizados isoladamente, são 
«marcas» dos pensamentos do indivíduo, passando a afirmar-se como «signos» 
quando utilizados em discurso94, reflexão essa que integra na sua própria definição de 
nome: 
«A name is a word taken at pleasure to serve for a mark, which may raise in our 
mind a thought like to some thought we had before, and which being 
pronounced to others, may be to them a sign of what thought the speaker had, 
or had not before in his mind» (1655: 2.4). 
Nas obras Leviathan e De Corpore (1655), o filósofo discorre sobre a função dos 
nomes enquanto auxiliares de memória e signos dos pensamentos do falante para o 
                                                     
94 Hobbes refere-se a discurso como: «words so connected as they become signs of our thoughts, are 
called SPEECH, of which every part is a name» (1655: 2.3).  
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ouvinte. É, neste último contexto, que «significar» surge como verbo equivalente ao 
que os signos fazem. Contudo, como vimos, os nomes por si só não são signos, são-no 
apenas no interior do discurso e enquanto parte integrante deste. Por conseguinte, 
podemos concluir que quando nos referimos à significação em Hobbes, referimo-nos 
ao ato de significar, de comunicar discursivamente os pensamentos de cada um aos 
outros por meio de palavras, que correspondem a um signo desses pensamentos, ou 
como sustenta Duncan (2013): «while words name things, it's utterances that have 
signification». Podemos ainda estender esta interpretação ao ponto de vista de alguns 
estudiosos do pensamento de Hobbes: 
i. duas palavras têm a mesma significação quando estabelecem uma 
relação de equivalência linguística, como no exemplo que Hobbes (1651: 
2.2) apresenta: «the Greeks call it fancy; which signifies appearance», 
perspetiva que viria a ser criticada por Descartes; 
ii. as palavras significam ideias, ideias essas que as palavras despertam na 
mente quando utilizadas em discurso. 
Na sua vertente nominalista, Hobbes defende que os únicos universais 
existentes no mundo são os nomes. Afirma-o claramente em algumas das suas obras, 
como se observa na seguinte passagem de Leviathan (1651: 4.6-7): 
«Of names, some are proper, and singular to one only thing; as Peter, John, this 
man, this tree. And some are common to many things, as man, horse, tree; 
every of which, though but one name, is nevertheless the name of divers 
particular things, in respect of all which together, it is called a universal, there 
being nothing in the world universal but names, for the things named are every 
one of them individual and singular. § One universal name is imposed on many 
things for their similitude in some quality or other accident. And whereas a 
proper name bringeth to mind one thing only, universals recall any one of those 
many.» 
 Hobbes divide os nomes em dois tipos principais: próprios e comuns ou 
universais, que se distinguem pelo facto de os primeiros remeterem para uma única 
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coisa e os segundos para várias coisas. Apesar de um nome possuir uma única forma, 
este pode remeter para uma série de coisas; é o caso dos nomes comuns ou 
universais, como «homem», em que um único nome é utilizado para designar cada um 
dos vários membros pertencentes à classe dos homens, partilhando entre si aspetos 
comuns. Encontramo-nos perante universais, esclarece Hobbes, por existirem 
semelhanças entre as várias coisas para as quais o nome remete, e não por este se 
associar a essências ou a uma coisa ou ideia universais. Em vez de ideias gerais ou 
abstratas, considera estes nomes como ideias que, na mente dos indivíduos, 
correspondem a imagens de coisas particulares, passíveis de se transformarem a cada 
instante, de acordo com a experiência de cada um ou o momento em que se encontra, 
por exemplo. Hoje podemos imaginar um «cavalo» de uma raça, no dia seguinte, 
podemos pensar num cavalo de uma raça completamente diferente, ou imaginarmos 
um cavalo de carga ou de transporte num dado momento em vez de um cavalo de 
competição, observa Hobbes. O animal pode assumir uma multiplicidade de formas no 
pensamento, não deixando, no entanto, de ser designado pelo mesmo nome. Em 
última instância, podemos estar a falar de cavalos completamente diversos, por 
estarmos a pensar em cavalos diferentes, daí resultando ambiguidades discursivas pelo 
simples motivo de estarmos a recorrer à mesma palavra para o designar. 
 Sendo os nomes marcas de pensamentos, e não das próprias coisas, estes 
remetem para conceitos formados na mente. Servem de motor para a atribuição de 
significação a um conceito, mas não designam necessariamente alguma coisa existente 
na realidade: 
«For as these, a man, a tree, a stone, are the names of the things themselves, 
so the images of a man, of a tree, and of a stone, which are represented to men 
sleeping, have their names also, though they be not things, but only fictions and 
phantasms of things. For we can remember these; and, therefore, it is no less 
necessary that they have names to mark and signify them, than the things 
themselves. Also this word future is a name, but no future thing as yet any 
being, nor do we know whether that which we call future, shall ever have a 
being or no. Nevertheless, seeing we use in our mind to knit together things past 
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with those that are present, the name future serves to signify such knitting 
together» (1655: 2.6). 
Tal como a manifestação de uma coisa é diferente da sua representação 
mental, também o nome que se refere a uma coisa não é a coisa em si. Em vez disso, 
define a coisa e permite que o intelecto o inclua nas suas operações de cálculo. 
Os ideais nominalistas de Hobbes foram tão reconhecidos, quanto contestados, 
pelos seus contemporâneos. Leibniz, por exemplo, refere-se a Hobbes como um 
«supernominalista», afirmando que: «for not content like the nominalists, to reduce 
universals to names, he says that the truth of things itself consists in names and what is 
more, that it depends on the human will, because truth allegedly depends on the 
definitions of terms, and definitions depend on the human will» (1670: 128), ponto de 
vista do qual o filósofo alemão discorda e pelo qual Hobbes foi largamente criticado. 
Quanto ao raciocínio, Hobbes não o entende como capacidade que nos permite 
aceder à essência das coisas, mas sim como computação, no sentido em que possibilita 
a realização de cálculos mentais. Por conseguinte, raciocinar será o mesmo que 
adicionar ou subtrair, segundo declara em De Corpore (1655: 1.2). Entendendo-se a 
adição como operação que consistiria, por exemplo, na junção de ideias para formar 
ideias mais complexas, Hobbes (1655: 4.6) indica as proposições e os silogismos como 
casos de adição, de dois ou três nomes respetivamente. Estas operações remetem 
ainda para os conceitos de composição (adição) e resolução ou divisão (subtração), 
discutidos por Hobbes, sobre os quais falaremos adiante. A associação das ideias de 
adição e de subtração ao raciocínio é compatível com a visão de Leibniz e das teorias 
computacionais da mente. Do ponto de vista de Leibniz, podemos entender «+» e «-» 
como «é» ou «não é», enquanto as teorias computacionais da mente entendem que o 
funcionamento da mente é semelhante ao de um computador, dado o raciocínio ser o 
resultado de vários processos mentais obtidos por meio de operações de soma e de 
subtração. 
O interesse de Hobbes pela explicação científica do mundo conduziu-o ainda à 
discussão dos diferentes tipos de conhecimento e à divisão das ciências. No âmbito da 
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filosofia da ciência, defendeu a existência de um método filosófico adequado para 
alcançar o conhecimento, que evitasse disputas assentes na especulação e na 
subjetividade. Este método segue a ideia aristotélica de que a melhor forma de aceder 
ao conhecimento é através das suas causas. Adquirir conhecimento é importante, tal 
como a sua demonstração também o é. Neste sentido, vamos encontrar a 
demonstração científica aliada a relações lógicas, considerando Hobbes que a ciência 
política deveria seguir semelhantes métodos. 
Segundo este pensador britânico, a demonstração científica corresponde a uma 
atividade linguística assente na construção de silogismos a partir de proposições. 
Sendo as próprias proposições construídas a partir de nomes, o nome constitui a 
unidade linguística-base da demonstração científica. Para Hobbes, os nomes não só 
trazem determinados pensamentos à mente, como são sinais utilizados para 
comunicar o conteúdo dos nossos pensamentos. Quando juntamos um ou mais 
nomes, através de uma expressão copulativa do tipo «é», temos uma proposição: «o 
homem é um animal95» (1655: 4.2). O silogismo, formado por uma série de três 
proposições, em que as primeiras duas sustentam logicamente a terceira, é 
exemplificado da seguinte forma: «todo o homem é um animal; todo o animal é um 
corpo; logo todo o homem é um corpo» (1655: 4.4). Assim, o silogismo é construído 
com recurso a proposições (ou parte delas) mediante um processo de soma de partes. 
Além de reconhecer que a construção de silogismos deve seguir regras específicas, 
Hobbes entende que a demonstração científica não passa somente pela formulação de 
conclusões deduzidas de forma lógica a partir de premissas. De facto, estas conclusões 
devem ainda ser universais e verdadeiras. Se afirmarmos que «todos os homens são 
racionais», o termo «racional» aplica-se a todos os homens e descreve-os, 
correspondendo a uma conclusão universal por atribuir uma característica a toda uma 
classe de coisas. Se, por outro lado, o termo do predicado da proposição incluir o 
termo do seu sujeito, então a proposição é igualmente verdadeira. Assim, numa 
proposição como «os homens são animais», o termo do sujeito «homens» faz parte do 
                                                     
95 Molesworth (1839) traduz esta frase como «every man is a living creature», contudo, no original, em 
latim, Hobbes declara: «Homo est animal», versão que privilegiámos, seguida igualmente por Martinich 
(1981). 
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termo do predicado «animais», confirmando a veracidade da afirmação. Em conclusão, 
a demonstração científica é um silogismo que «deduces universal and true propositions 
on the basis of premises with the same characteristics», segundo afirma Finn (2008). 
 
O projeto filosófico de Hobbes aparece interligado à construção do 
conhecimento, no qual a «primeira filosofia» assume um papel de relevo pelo facto de 
se propor explicar os conceitos e princípios do conhecimento. Na obra De Corpore 
(1655), discutem-se os conceitos mais gerais e universais no contexto científico, no 
qual as definições se revelam fundamentais para o estabelecimento de princípios nas 
diferentes áreas de conhecimento, em especial a filosofia, a lógica, a geometria e a 
física. 
A ciência parte de definições universais e as coisas que podem ser 
demonstradas cientificamente partem de definições universais que, por si só, 
constituem a primeira filosofia. Em De Homine (1658: 13.8), Hobbes deixa bastante 
claro que as definições fazem parte da fundação de uma ciência: «for all sciences begin 
with definitions, or otherwise they must not be called sciences, but mere verbiage». 
Criar e reformular definições, segundo a evolução de um dado domínio 
científico, é fazer ciência, é atingir o conhecimento. A verdade é alcançada através dos 
nomes, cuja significação é estabelecida por meio de definições, sugerindo que Hobbes 
privilegia a definição nominal no contexto científico, sendo os nomes por si entendidos 
como conceitos. Por exemplo, em Leviathan (1651: 4.12) declara que: 
«Seeing then that truth consisteth in the right ordering of names in our 
affirmations, a man that seeketh precise truth had need to remember what 
every name he uses stands for and to place it accordingly; or else he will find 
himself entangled in words, as a bird in lime twigs; the more he struggles, the 
more belimed. And therefore in geometry (which is the only science that it hath 
pleased God hitherto to bestow on mankind), men begin at settling the 
significations of their words, which settling of significations they call definitions, 
and place them in the beginning of their reckoning.» 
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 De acordo com o filósofo, as definições explicam a significação dos nomes, das 
palavras, devendo ser apresentadas logo no início de um raciocínio. Em última 
instância, Hobbes atribui uma primazia divina à geometria, da qual as definições 
devem inevitavelmente fazer parte antes da exposição dos cálculos. No que se refere à 
definição nos contextos da língua e da lógica, é no domínio da matemática que a 
iremos encontrar. 
Os requisitos a que as definições científicas devem obedecer, segundo Hobbes, 
combinam quer com os métodos que recomenda, quer com a natureza hipotética do 
conhecimento científico. Em De Corpore, dedica um capítulo inteiro à exposição do 
«método» filosófico, cuja definição assenta nas relações de causa-efeito: «the shortest 
way of finding out effects by their known causes, or of causes by their known effects» 
(1655: 6.1). 
Neste sentido, os métodos científicos que permitem alcançar o conhecimento 
da causa das coisas e dos seus efeitos, através do raciocínio, são dois: 
i. o método sintético ou compositivo, do qual a demonstração é um 
exemplo, é uma operação de carácter dedutivo, que parte das causas, de 
princípios gerais ou de proposições primárias (definições), para tentar 
chegar aos efeitos ou consequências específicos;  
ii. o método analítico ou resolutivo, cuja finalidade é alcançar o 
conhecimento universal das coisas, permite compreender e construir 
definições. Através de um processo de indução, a resolução, divisão ou 
análise, verifica casos particulares com o intuito de obter afirmações de 
carácter universal que permitam estabelecer princípios que expliquem 
todos os casos desse mesmo tipo. Este é o método por excelência que, 
partindo dos efeitos, possibilita chegar à causa das coisas e, 
consequentemente, às definições. 
Hobbes defende a ideia aristotélica de que a melhor forma de atingir o 
conhecimento científico é através do conhecimento de algo por meio das suas causas: 
o que a causa é, a natureza da causa e como a causa dá origem ao efeito. A sua 
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definição de filosofia enquanto conhecimento adquirido através do raciocínio correto 
coaduna-se, de igual modo, com a perspetiva aristotélica: o conhecimento dos efeitos 
obtém-se através do entendimento das causas e o conhecimento das causas obtém-se 
através do entendimento dos efeitos visíveis. Hobbes vai mais longe e, à semelhança 
de Giacomo Zabarella96, sustenta que conhecer um efeito através das causas é 
conhecer quais as causas e como elas funcionam. 
A causa é, por conseguinte, uma questão central no pensamento teórico de 
Hobbes sobre o método, extensível à definição. Idealmente, poder-se-iam encontrar as 
respostas para todos os fenómenos da natureza, mediante uma série de definições 
reveladoras da origem da causa das coisas, tendo como ponto de partida os primeiros 
princípios inquestionáveis das ciências. É neste preciso ponto que se vê justificado o 
estatuto prodigioso que a geometria assume em Hobbes, quando comparada com 
outras ciências, bem como a supremacia do método indutivo sobre o dedutivo:  
«For there is not one of them that begins ratiocination from the definitions or 
explications of the names they are to use, which is a method that hath been 
used only in geometry, whose conclusions have thereby been made 
indisputable» (1651: 5.7). 
Devido «ao absurdo da condição humana», Hobbes admite que, nas outras 
ciências, apenas seria possível chegar às causas hipotéticas de um fenómeno por meio 
do método analítico. No caso de tal análise se revelar bem-sucedida, apresentando as 
causas para o fenómeno em questão, então, poder-se-iam propor definições e 
estabelecer demonstrações através de um processo de síntese. Contrariamente às 
ciências naturais, a geometria apresenta uma precisão científica que as restantes não 
alcançam, segundo nos explica Sorell (1996: 102):  
«Geometry's special status among the sciences thus derives from the fact that it 
satisfies Hobbes's criteria for proper definitions, and any other body of enquiry 
that could establish true causal definitions would be capable of demonstrative 
certainty.» 
                                                     
96 Pádua, 1533 – Pádua, 1589. 
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Criticados por alguns pelo facto de subestimarem o papel da experiência, 
influenciando outros, como Baruch (ou Benedito) Spinoza97, os métodos hobbesianos 
para criação de conhecimento científico englobam as definições. Falar da definição no 
contexto da filosofia de Hobbes é entender que sem definições não há ciência (1655: 
6.13). Compreender uma ciência implica compreender a significação exata dos seus 
termos, recorrendo ao raciocínio para estabelecer a correta delimitação de conceitos 
na mente, o que, numa fase seguinte, resultará na correta definição dos conceitos 
fundadores dessa ciência. 
No contexto da sua obra, Hobbes refere-se à definição de diversas formas:  
i. «settling of significations [of words]» (1651: 4.12); 
ii. «nothing but the explication of our simple conceptions» (1655: 6.6); 
iii. «a proposition, whose predicate resolves the subject, when it may; and 
when it may not, it exemplifies the same» (1655: 6.14). 
Neste último caso, a definição cujo predicado resolve o sujeito é formada por 
genus e differentia, na medida em que divide o nome nas suas partes mais universais, 
para o qual Hobbes apresenta o exemplo de «homem» enquanto «corpo animado», 
«senciente», «racional». Se a definição, pelo contrário, não resolve o sujeito, 
necessitando de recorrer à sua explicação (circunlóquio), esta não é formada por 
genus e differentia, porque o nome é o mais universal da sua espécie. Contudo, não é 
pelo facto de termos genus e differentia que estamos perante uma definição, adverte 
Hobbes.  
Em De Corpore (1655: 6.15), Hobbes apresenta as propriedades das definições, 
entre as quais encontraremos regras para a formulação das mesmas: 
i. as definições anulam os equívocos, isto é, evitam a ambiguidade, porque 
«the nature of a definition is to define, that is, to determine the 
signification of the defined name, and to pare from it all other 
signification besides what is contained in the definition itself»; 
                                                     
97 Amesterdão, 1632 – Haia, 1677. 
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ii. apresentam uma noção universal da coisa definida, no sentido em que 
representam «a certain universal picture thereof, not to the eye, but to 
the mind», explicando que quando alguém pinta um homem, na verdade, 
está a pintar a imagem de um homem particular, do que conclui que «he, 
that defines the name man, makes a representation of some man to the 
mind». A definição é, por conseguinte, uma representação do 
pensamento acerca da coisa definida; 
iii. exibem uma ideia clara da coisa definida, por isso, desde que os 
interlocutores se entendam acerca da coisa definida, as disputas sobre a 
aceitação ou não de uma definição não são relevantes, caso não haja 
entendimento é porque a definição em causa está incorreta; 
iv. são nomes já definidos a priori, especificamente em filosofia, «for in 
teaching philosophy, the first beginning is from definitions», afirmação 
que podemos estender a outras ciências, para as quais Hobbes adota a 
mesma ideia. Porém, Hobbes vai mais longe neste aspeto da definição: 
«definition is the explication of a compounded name by resolution, and 
the progression is from the parts to the compound, definitions must be 
understood before compounded names», ou seja, as definições dos 
nomes simples definidos à partida devem ser suficientemente claras 
antes de se avançar para definições de nomes compostos. Por nome 
composto entenda-se todo o nome do qual fazem parte outros conceitos, 
como no caso de «pássaro» que, como afirma Gaskin (1994: xxii), 
«contains the conceptions “feathered”, “bipedal”, “beaked”, etc. On 
Hobbes’s showing most names will be compounded and therefore capable 
of explication». Deduz-se assim, mais claramente, que a definição de um 
nome é construída a partir da definição das suas partes;  
v. a utilização dos nomes é particular e arbitrária, o que se entende através 
da definição de um nome num determinado contexto é passível de ser 
entendido de outro modo quando se muda de contexto, mesmo dentro 
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do mesmo domínio de saber: «as a parabola and an hyperbole have one 
definition in geometry, and another in rethoric»; 
vi. nenhum nome pode ser definido por uma palavra apenas, porque 
nenhuma única palavra é suficiente para explicar ou clarificar uma ou 
mais palavras; 
vii. um nome definido não se deve repetir na definição, justificando que «a 
defined name is the whole compound, and the definition is the resolution 
of that compound into parts; but no total can be part of itself». 
Em suma, os termos de uma definição devem ser claramente definidos e 
associar-se a experiências atuais concretas, aspeto que nos remete para o empirismo 
da doutrina hobbesiana. 
As definições são entendidas como as proposições mais básicas da ciência, ou 
«proposições primárias», como lhes chama Hobbes: 
«Primary is that wherein the subject is explicated by a predicate of many 
names, as man is a body, animated, rational; for that which is comprehended in 
the name man, is more largely expressed in the names body, animated, and 
rational, joined together; and it is called primary, because it is first in 
ratiocination» (1655: 3.9). 
São as primeiras intervenientes no raciocínio, por nada poder ser provado sem 
recurso a definições. Surgem, contudo, associadas a valores de verdade que podem ser 
indemonstráveis, pelo facto de se encontrarem dependentes do ponto de vista dos 
falantes ou dos ouvintes que as emitem: 
«Now primary propositions are nothing but definitions, or parts of definitions, 
and these only are the principles of demonstration, being truths constituted 
arbitrarily by the inventors of speech, and therefore not to be demonstrated» 
(ibidem). 
A este respeito, podemos interrogar-nos sobre qual o interveniente mais 
importante neste processo, se o falante, se o ouvinte, e sobre as suas diferentes 
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perspetivas e aquela que se deve privilegiar. Martinich (2005) relaciona tais problemas 
com questões de significação e de definição que, embora Hobbes não os solucione, 
não deixam de ter interesse no contexto da sua filosofia. Na tentativa de clarificar o 
assunto, propõe uma reflexão acerca da distinção entre definições técnicas e 
descritivas. Por definição técnica, Martinich entende: «one in which a scientist declares 
that he will use a word in a particular way. That way may be different from the 
ordinary use of the word although it often overlaps with it» (2005: 148), colocando-a 
ao mesmo nível que a definição estipulativa, por depender de uma escolha do 
interlocutor. Neste sentido, afirma que, apesar da intenção de Hobbes em que a sua 
definição de filosofia correspondesse ao uso habitual da palavra, a afirmação de que 
quem pretender uma «filosofia diferente» deverá procurá-la em outro lado (1655: 
1.10) e que não a alterará mesmo que esta não esteja de acordo com o seu uso mais 
comum, leva Martinich a crer que Hobbes se refere, neste contexto, a uma definição 
de tipo técnico. Quando, mais à frente, em De Corpore, Hobbes apresenta as 
propriedades das definições, Martinich encontra aí a sustentação do seu ponto de 
vista perante a afirmação de Hobbes de que a definição, não apenas evita o equívoco, 
como a multiplicidade de pontos de vista distintos adotados por aqueles que 
pretendem aprender filosofia através do debate, da disputa verbal. 
Uma vez que o objetivo das definições técnicas não é descrever o uso que as 
pessoas fazem das palavras, mas sim esclarecer a sua  significação, Martinich defende 
que as propriedades das definições apresentadas por Hobbes se enquadram neste tipo 
de definição. A propósito das considerações que este faz acerca das definições erradas, 
também aí Martinich argumenta não haver contrassenso relativamente às definições 
técnicas, dado, segundo a sua interpretação das palavras de Hobbes, a definição 
incorreta ser aquela que encerra em si uma contradição: 
«So that in the right definition of names lies the first use of speech, which is the 
acquisition of science, and in wrong or no definitions lies the first abuse, from 
which proceed all false and senseless tenets» (Hobbes 1651: 4.13). 
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Na verdade, por vezes, Hobbes parece defender que a correção ou incorreção 
das definições utilizadas no contexto científico está dependente do uso que delas se 
faz. Caso as mesmas se revelem incorretas, deverão ser reformuladas ou, mesmo, 
criadas novas definições: 
«By this it appears how necessary it is for any man that aspires to true 
knowledge to examine the definitions of former authors and either to correct 
them, where they are negligently set down, or to make them himself. For the 
errors of definitions multiply themselves, according as the reckoning proceeds, 
and lead men into absurdities, which at last they see, but cannot avoid, without 
reckoning anew from the beginning, in which lies the foundation of their errors» 
(ibidem). 
Para Martinich, Hobbes não estabelece contudo uma relação clara entre 
definições técnicas, «which the speaker has the right to stipulate» (aspeto comum à 
definição estipulativa), e definições descritivas que, como afirma, «are determined by 
the community of speakers» (2005: 149). O que é certo é que, Hobbes parece fomentar 
uma ideia que percorre todo o seu pensamento – o soberano é o responsável máximo 
pela resolução de todas as disputas (1655: 16.16). Neste sentido, conclui Martinich, se 
surgir uma discussão sobre a significação de uma palavra, não são os falantes nem os 
ouvintes, nem mesmo os cientistas, quem decidirá qual a definição verdadeira ou 
apropriada, mas sim o soberano. Encontramos, neste ponto, a validação do valor de 
verdade ou da correção de uma definição associada à figura de autoridade, detentora 
de poder. 
Regressando à ideia de arbitrariedade atrás discutida, Sorell (1996) defende 
que, não obstante parecer que Hobbes se encontra comprometido com uma conceção 
da verdade científica de cariz fortemente convencionalista, na verdade não devemos 
entender a sua doutrina como puramente convencionalista. Sendo a finalidade 
principal da ciência a revelação das causas dos fenómenos naturais, a busca da causa 
das coisas envolverá muito mais do que a simples atribuição de nomes às coisas e a 
análise das definições respetivas. De facto, se as definições científicas devem incluir as 
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causas das coisas definidas, segundo impõe a teoria de Hobbes, então as definições 
deste tipo não podem ser inteiramente arbitrárias ou convencionais, uma vez que é 
possível ter definições que não revelam a causa da coisa definida ou que identificam 
falsamente a sua causa. É evidente que a palavra utilizada para representar uma coisa 
particular é arbitrária e resulta de uma convenção determinada pelos falantes, 
reconhece Sorell. Porém, este grau de arbitrariedade ou convencionalidade é 
compatível com o debate de Hobbes acerca das melhores ou piores definições de 
termos científicos, que insiste que as definições adequadas em ciência são aquelas que 
revelam as causas das coisas definidas. A título de exemplo, Sorell (1996: 101) conclui 
que:  
«speakers of English may use the terms “sunrise” or “dawn” interchangeably, 
 and we can agree with Hobbes that it is quite an arbitrary or conventional 
 matter that we use either term to designate a certain type of event. But such 
 arbitrariness in the choice of words does not entail that terms can be defined 
 any way we please».  
Trata-se de uma argumentação bastante consistente com o pensamento de 
Hobbes acerca da função da definição no contexto científico. O que é, de facto, 
importante para Hobbes é a utilização das palavras de modo consensual entre os 
falantes, isto é, a utilização dos mesmos termos para se referirem às mesmas coisas. O 
seu enfoque na arbitrariedade linguística justifica-se pelo facto de reconhecer a 
existência de consenso relativamente às definições, sendo que o uso que fazemos das 
palavras é condição necessária para alcançar o verdadeiro conhecimento. 
Consciente da dificuldade que é definir os conceitos mais universais e simples 
subjacentes ao conhecimento científico, dado a sua definição requerer que os termos 
do definiens sejam mais simples e universais do que os termos do definiendum, 
Hobbes tenta superar este obstáculo mediante a distinção entre dois tipos principais 
de definição: a definição genética e a definição por circunlóquio. São descritas como 
definições de nomes, a partir dos quais é possível conceber uma causa (definição 
genética) ou não (definição por circunlóquio). 
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A definição genética, também referenciada como definição causal por fornecer 
a causa da coisa definida ou do definiendum, não responde apenas ao que a coisa é, 
mas também à sua origem ou «geração». Seria expectável que Hobbes defendesse a 
definição de natureza causal, dada a importância que a causa exerce no contexto da 
sua teoria, e que assim justifica: 
«The end of science is the demonstration of the causes and generations of 
things; which if they be not in the definitions, they cannot be found in the 
conclusion of the first syllogism, that is made from those definitions; and if they 
be not in the first conclusion, they will not be found in any further conclusion 
deduced from that; and, therefore, by proceeding in this manner, we shall never 
come to science» (1655: 6.13). 
Mais do que uma mera definição de causa, a definição genética indica a causa 
próxima, o modo de construção ou origem de uma coisa, «the production of the 
essence as a construction on the basis of essential parts» (De Dijn 1996: 156), de tal 
modo que quando a coisa é considerada isoladamente, todas as suas propriedades 
podem ser daí deduzidas. Por outras palavras, a partir de cada uma das partes da coisa 
é possível compreender a sua totalidade. O processo de construção envolvido na 
formulação da definição genética merece um interessante comentário por parte de 
Whistler (2013: 119) no que concerne o seu carácter performativo e a sua passagem 
de um estádio a outro:  
«they enact the construction they describe and so “prove” the existence of the 
figure they stipulate. In the process of giving a genetic definition, the very 
definition itself changes from one that is merely nominal to a real definition (…) 
by knowing the definition of a figure, the figure itself is brought into existence».  
Encontra-se assim estabelecida uma ligação entre a definição de causa e as 
definições clássicas nominal e real, influências a que Hobbes não é indiferente. 
Com recurso a este tipo de definição, Hobbes tenta resolver problemas 
complexos, como a quadratura do círculo, o que lhe valeu uma série de críticas devido 
ao seu excessivo otimismo em resolver questões consideradas insolúveis meramente 
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por meio da construção de definições consideradas verdadeiras. Por outro lado, 
Cassirer (1932) reconhece-lhe o mérito de haver sido o primeiro filósofo moderno a 
interpretar a definição de causa num novo sentido. 
A definição por circunlóquio (ou perífrase) tem como finalidade trazer à mente 
a ideia clara da significação do definiendum, de modo a garantir que todos utilizam o 
mesmo nome para se referir à mesma coisa, exprimindo por muitas palavras o que 
poderia ser dito em poucas. É aquela que se aplica aos conceitos da primeira filosofia. 
Acerca deste tipo de definição, Hobbes declara: 
«And names of the former kind are well enough defined, when, by speech as 
short as may be, we raise in the mind of the hearer perfect and clear ideas or 
conceptions of the things named, as when we define motion to be the leaving of 
one place, and the acquiring of another continually; for though no thing moved, 
nor any cause of motion be in that definition, yet, at the hearing of that speech, 
there will come into the mind of the hearer an idea of motion clear enough» 
(1655: 6.13). 
Entre os dois tipos de definição apresentados, Hobbes acaba sempre por 
privilegiar toda a definição que permite aceder à causa da coisa, pois considera ser 
desse modo que se conseguem estabelecer definições verdadeiras no domínio 
científico. Assim sendo, além dos requisitos a que devem obedecer as definições 
(1655: 6.15), estas devem ser proposições afirmativas que indicam a causa da coisa, a 
partir da qual todas as propriedades podem ser deduzidas. 
A importância do pensamento de Hobbes prende-se com o facto de haver 
antecipado uma série de pontos de vista partilhados pelos filósofos da linguagem 
contemporâneos, nomeadamente o entendimento de que, através da linguagem, o 
homem não descreve apenas o mundo, mas exprime também as suas atitudes, 
sustentando que a língua é uma invenção humana, contrariamente à ideia de que 
haveria uma relação natural entre as palavras e o mundo. Também a sua reflexão 
acerca do uso incorreto da língua e dos erros daí resultantes exerceu influência 
significativa entre os seus congéneres. Por outro lado, as suas teorias fizeram recair 
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sobre as atividades linguísticas uma excessiva responsabilidade relativamente à 
ciência, nomeadamente a criação de termos, a análise do sentido através de definições 
e a construção de silogismos, quase como se o objetivo do cientista fosse o de analisar 
definições e tomar decisões sobre a correta ordenação dos termos no contexto do 
silogismo, como acertadamente adverte Sorell (1996). Não obstante Hobbes defender 
que as definições estão na génese de todas as ciências, muitas das definições que 
apresenta no contexto da sua obra são bastante discutíveis, revelando maior cuidado 
na descrição do uso da língua do que na formulação de definições. 
A sua doutrina excessivamente nominalista, por submeter a verdade das coisas 
aos nomes e à vontade do ser humano, extensível às definições, apesar de polémica, é 
vista como um prenúncio do estruturalismo do século XX, que assenta na conceção das 
línguas como estruturas, ou sistemas, caracterizadas pela relação entre os seus 
elementos em termos de eixos sintagmático e associativo, segundo entendia o seu 
fundador Ferdinand de Saussure98. 
 
2. O grupo de Port-Royal 
A história do grupo de intelectuais que se reuniram em Port-Royal-des-Champs 
coincide com a história do mosteiro que aí se situava. Fundada no século XIII, a abadia 
de Port-Royal-des-Champs protagonizou uma série de desenvolvimentos a nível 
religioso, intelectual e político, que alcançou o seu auge no século XVII, tornando-se 
num símbolo de contestação face ao poder da Igreja e da monarquia absolutista, que 
culminou com a instituição do jansenismo. Nascido no contexto da reforma católica, o 
movimento jansenista apoia-se num conjunto de princípios tidos como heréticos, 
estabelecidos pelo bispo de Ypres – Cornélio Jansénio 99 , que defendem a 
predestinação, recusam o livre-arbítrio e sustentam que a natureza humana é por si só 
incapaz de cometer o Bem, com a finalidade de fazer regressar o catolicismo à 
disciplina e moral religiosas dos primórdios do cristianismo. 
                                                     
98 Genebra, 1857 – Morges, 1913. 
99 Acquoy, 1585 – Ypres, 1638. 
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Devido ao seu isolamento, o mosteiro de Port-Royal atraíu as atenções do 
mundo intelectual e religioso do século XVII, e sobretudo de todos aqueles que 
procuravam a reclusão como salvação e como fuga à vida mundana, entre eles o grupo 
dos «Solitaires». Deste grupo, destacam-se nomes como Antoine Arnauld, Pierre 
Nicole e Claude Lancelot100, responsáveis pela elaboração da Logique e da Grammaire 
de Port-Royal. Dividindo os seus dias entre os trabalhos manual e intelectual, os 
«Solitaires» produziram numerosas obras de cariz filosófico, teológico, literário e 
pedagógico, havendo fundado as «Petites Écoles de Port-Royal», que, juntamente com 
a defesa dos controversos ideais jansenistas, os tornou num dos movimentos mais 
representativos da época. As «Petites Écoles» funcionaram entre 1637 e 1660, 
contando com professores como Claude Lancelot, Pierre Nicole e Blaise Pascal, este 
último por um período mais curto que os restantes. O prestígio destas escolas deveu-
se, sem dúvida, ao nível intelectual dos professores e à inovação do método 
implementado, quer pelo seu carácter de experimentação pedagógica, quer pelo 
investimento na normalização da língua francesa, que substituiu o latim como língua 
de ensino, decisão revolucionária para o panorama educativo da época. 
 
 2.1. Blaise Pascal: a definição no contexto da «luz natural» e da «arte da 
persuasão»  
Físico, matemático, teólogo e filósofo francês, Blaise Pascal (Clermont-Ferrand, 
1623 – Paris, 1662) foi precocemente reconhecido pelo seu génio. Entre os 16 e os 17 
anos escreve Essay pour les Coniques (1640), obra na qual formula o 
célebre teorema101 de Pascal, e, três anos mais tarde, inventa uma das primeiras 
máquinas de calcular mecânicas – a «Pascalina». Com o trabalho Traité du Triangle 
Arithmétique (1654) ou «triângulo de Pascal», como é mais conhecido, dá um dos seus 
maiores contributos ao domínio da matemática, estabelecendo os fundamentos da 
teoria das probabilidades e da análise combinatória, juntamente com o matemático 
                                                     
100 Paris, 1615? – Quimperlé, 1695. 
101 Proposição que pode ser demonstrada por meio de um processo de dedução lógica a partir de 
proposições anteriormente demonstradas ou consideradas verdadeiras. 
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francês Pierre de Fermat102. Destacou-se pelas suas experiências no âmbito da 
mecânica e da hidráulica, havendo também escrito importantes textos sobre o método 
científico. A religião ocupa um papel determinante na sua vida, daí resultando vários 
escritos teológicos de interesse em defesa do cristianismo e, especificamente, do 
jansenismo, do qual se torna fiel seguidor. É neste contexto que nasce uma das suas 
mais famosas passagens em defesa dos sentimentos em oposição à razão, revelando 
Pascal como um forte opositor do racionalismo cartesiano, que privilegiava a razão em 
detrimento da experiência como modo de alcançar o conhecimento e de explicar a 
realidade: 
«Le cœur a ses raisons que la raison ne connaît point: on le sait en mille choses. 
Je dis que le cœur aime l'Être universel naturellement et soi-même 
naturellement selon qu'il s'y adonne; et il se durcit contre l'un ou l'autre, à son 
choix. Vous avez rejeté l’un et conservé l’autre : est-ce par raison que vous vous 
aimez?» (1670: 26) 
É considerado um precursor do existencialismo103 pelas suas considerações 
acerca da condição humana, a sua «miséria» e o absurdo das ações conduzidas pelo 
homem, como consequência das suas crenças e experiências pessoais. 
Pascal não desenvolveu explicitamente uma teoria do conhecimento. Apenas 
podemos inferir, com base em alguns dos seus trabalhos, as ideias do filósofo acerca 
do conhecimento científico, nas quais se revelam também influências das suas crenças 
religiosas. Em suma, Pascal levou a cabo uma interpretação das ciências naturais que, 
segundo afirma Clarke (2011), «exaggerated both the ease with which the 
consequences of observations and experiments could be determined, and the simplicity 
of the logical links between theories or hypotheses and their apparently confirming or 
                                                     
102 Beaumont-de-Lomages, 1601 ou 1607? – Castres, 1665. 
103
 Movimento dos séculos XIX- XX, com forte influência de SØren Kierkegaard (Copenhaga, 1813 – 
Copenhaga, 1855), que embora apresente discrepâncias em termos teóricos, é caracterizado pela 
integração da realidade concreta do indivíduo (as suas ações, paixões, angústias) no centro do debate 
filosófico, interessando-se pelo homem que, no contexto da sua existência humana, se confronta com 
os problemas da morte, do sentido da vida e do destino. 
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disconfirming evidence», perspetiva essa que se refletirá de igual modo nas suas 
reflexões relativas à definição. 
Considerado como uma espécie de apologia das matemáticas, De L’Esprit 
Géométrique (1657) terá sido originalmente prefácio de um livro de geometria de uma 
das famosas «Petites Écoles de Port-Royal». Neste pequeno texto, Pascal interessa-se 
por questões acerca da procura da verdade, nomeadamente da sua demonstração, 
defendendo que o método ideal para o conseguir seria aquele que permitisse 
identificar todas as proposições sobre as verdades já demonstradas. Reivindicando que 
o verdadeiro método para alcançar o conhecimento é o método utilizado pela 
geometria, «l’art de découvrir les vérités inconnues», mediante o recurso à análise, 
argumenta que esta «l'enseigne parfaitement par ses exemples, quoiqu'elle n'en 
produise aucun discours» (1657: 6). Com o intuito de responder às duas principais 
finalidades desta ciência: provar cada proposição em particular e apresentar todas as 
proposições na melhor ordem possível, divide a obra em duas partes, de modo a expor 
os processos de pensamento envolvidos no ato de provar e de discernir verdades. 
Na primeira parte, intitulada «De la méthode des démonstrations 
géométriques, c'est−à−dire méthodiques et parfaites», Pascal começa por retomar a 
sua reflexão acerca do estatuto singular que a geometria ocupa no contexto 
epistemológico, como também Hobbes reconhecia, por ser praticamente a única 
ciência a conseguir produzir verdades irrefutáveis devido ao método que utiliza. Este 
método, o «verdadeiro», não obstante as suas limitações, permitiria nunca utilizar um 
termo cujo significado não tivesse sido previamente explicado, nem avançar com uma 
proposição que não tivesse sido previamente demonstrada como verdadeira por meio 
de verdades já estabelecidas. Assim sendo, a perfeição do método consiste na sua 
possibilidade de «définir tous les termes et (...) prouver toutes les propositions» (idem: 
7), com as limitações que Pascal admitirá posteriormente. É no seguimento deste 
raciocínio que surgem as definições, no qual Pascal declara serem as definições 
nominais as únicas que servem os propósitos da geometria, que define como sendo a 
simples atribuição de nomes a coisas designadas por meio de termos conhecidos. Por 
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exemplo, quando nos referimos a «números divisíveis por dois» basta utilizarmos o 
termo «números pares». As vantagens deste tipo de definição consistem em:  
«éclaircir et (...) abréger le discours, en exprimant, par le seul nom qu'on 
impose, ce qui ne pourrait se dire qu'en plusieurs termes ; en sorte néanmoins 
que le nom imposé demeure dénué de tout autre sens, s'il en a, pour n'avoir plus 
que celui auquel on le destine uniquement.» (ibidem) 
Por conseguinte, desde que se evite a tentação de atribuir o mesmo nome a 
duas coisas diferentes indiscriminadamente e caso se tenha sempre em mente o 
definiendum do termo utilizado, este método impede, tanto quanto possível, os 
equívocos e ambiguidades originados pelo uso de uma multiplicidade de palavras em 
discurso. 
De seguida, Pascal passa à explicação sobre a ordem mais adequada para 
definir e provar tudo, reconhecendo de imediato a falibilidade de tal método, dado 
que os primeiros termos a definir reclamariam termos precedentes que os 
explicassem, assim como as primeiras proposições a provar exigiriam outras 
previamente estabelecidas que as comprovassem. Ao atingir este patamar,  vemo-nos 
forçados não apenas a definir as palavras primitivas, como a provar os princípios que, 
de tão evidentes, não se encontram outros que lhes sirvam de prova, do que se conclui 
não existir uma ordem perfeita em ciência. De acordo com Pascal, é desnecessário 
definir e demonstrar tudo, porque ao tentarmos fazê-lo, em particular no que se refere 
a termos que «désignent si naturellement les choses qu'ils signifient, à ceux qui 
entendent la langue» (idem: 8), criaremos mais obstáculos do que compreensão face a 
tais realidades. A geometria mostra-no-lo. O filósofo insiste mesmo no absurdo e na 
inutilidade das definições clássicas de «homem», que considera em nada contribuírem 
para uma maior compreensão de tais conceitos. Porém, não é pelo facto de termos a 
mesma conceção sobre a essência das coisas que não é possível ou razoável defini-la. 
Pelo contrário, podemos ter opiniões diferentes sobre uma mesma coisa. O que Pascal 
entende ser importante na definição, não é o facto de esta permitir explicar a essência 
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ou natureza da coisa, mas sim a sua possibilidade de designar as coisas às quais 
atribuímos nomes.  
Adverte para os equívocos motivados pelo uso incorreto das palavras, 
procedentes do facto de se confundir a definição de nomes com a definição de coisas. 
Se utilizarmos uma palavra no seu sentido original, estamos a formular uma 
proposição e, por conseguinte, estamos perante uma definição de coisa. Quando, ao 
invés, destituímos a palavra da sua significação original e lhe atribuímos um novo 
sentido, temos uma definição nominal. Por essa razão, as definições de nomes, «les 
véritables définitions» (idem: 10) – segundo Pascal, são livres (isto é, arbitrárias), 
enquanto as definições de coisas são proposições que, não sendo livres, se encontram 
sujeitas a contradição. Quando pretendemos definir termos como «tempo», o que 
fazemos é formular uma proposição, que continua por demonstrar; queremos definir a 
coisa, mas o que realmente fazemos é definir o nome, multiplicando por conseguinte o 
número de definições arbitrárias, o que, em última instância, causará uma série de 
«embaraços inexplicáveis», porque perdemos o fio à meada e arriscamos criar 
obstáculos à transparência do discurso. 
Como resolver este impasse? Por meio da geometria e da «ordem» que esta 
ciência segue, definindo apenas o que é estritamente necessário no caso das 
definições de nomes, demonstrando apenas as proposições estritamente necessárias 
no caso das definições de coisas. Deste modo, a geometria explica tudo por meio da 
intuição do indivíduo – da «luz natural» (definição de nomes), ou por meio de provas 
(definição de coisas). Graças à clareza e evidência dos seus princípios, as coisas que 
não são passíveis de ser definidas ou provadas através da geometria é porque não é 
possível fazê-lo de outro modo, considera Pascal, argumentando que a ausência de 
definição ou demonstração não é uma falha, mas antes uma vantagem: 
«parce qu'il ne vient pas de leur obscurité, mais au contraire de leur extrême 
évidence, qui est telle qu'encore qu'elle n'ait pas la conviction des 
démonstrations, elle en a toute la certitude. Elle suppose donc que l'on sait 
quelle est la chose qu'on entend par ces mots : mouvement, nombre, espace ; 
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et, sans s'arrêter à les définir inutilement, elle en pénètre la nature, et en 
découvre les merveilleuses propriétés» (ibidem).  
Esta evidência reconhecida a palavras como «tempo», «movimento», 
«número» e «espaço», que constituem os princípios fundadores da geometria, e por 
isso as dispensa de serem definidas ou demonstradas, é suportada ainda pelo facto de 
as mesmas partilharem propriedades comuns a todas as coisas. Contudo, a evidência 
destas coisas não significa de todo que conheçamos a sua essência, mas sim o que 
designa o nome pelo qual são conhecidas. 
O conceito de «luz natural», desenvolvido por Pascal, ajuda-nos a entender o 
seu ponto de vista. São os princípios, transmitidos ao homem pela natureza, 
caracterizados pela sua evidência e designando «naturellement les choses qu'ils 
signifient» (idem: 8), que justificam o motivo por que nenhuma definição tem a 
capacidade de esclarecer os referidos termos. Apesar de não haver uma definição para 
estes termos, todos se entendem sobre a realidade para os quais remetem, e o facto 
de todos os indivíduos possuírem uma mesma ideia sobre estas mesmas realidades 
pressupõe que o conhecimento do seu referente é inato. A «ideia natural» encontra-
se, assim, associada à designação da coisa (definição nominal), e não à sua essência. A 
ideia que temos sobre «tempo» nada nos diz sobre o seu conceito, porque todas as 
suas definições são subjetivas, e é por essa mesma razão que a definição real, sendo 
inútil, é perigosa, por permitir a criação de concorrentes às ideias naturais.  
Tal como Pascal o concebe, o espírito da geometria é o «espírito da clareza», 
que visa distinguir entre verdade e significação. Tal distinção esbate-se a partir do 
momento em que se formulam definições reais, que admitem a permeabilidade da 
natureza ao conhecimento racional e discursivo; tornando verdade e significação 
indistintas, a definição real resulta numa definição anticientífica, visto se destituir de 
comprovar racionalmente a coisa em causa. As definições nominais, pelo contrário, 
buscam a verificação da verdade das ideias livremente indicadas por tais definições, 
motivo pelo qual devem ser preferencialmente utilizadas. O carácter dogmático da 
definição real, assente em verdades incontestáveis, como as postuladas pelas 
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definições clássicas, cria barreiras científicas que justificam, segundo o pensamento de 
Pascal, a superioridade da definição nominal. Orientada para a significação, a definição 
de nome é livre, porque permite libertar a mente de dogmas e de preconceitos, 
abrindo caminho ao questionamento científico na busca da verdade. Trata-se, 
portanto, de uma definição especialmente direcionada a cientistas, investigadores e 
matemáticos, para quem a explicitação de todos os termos é desnecessária, devido à 
sua evidência na comunidade científica, revelando-se inútil a existência de um 
dicionário a fim de compreender este tipo de termos. Neste sentido, Rey (2000) 
conclui que o dicionário começa no ponto em que o pensamento matemático termina 
com as suas definições. 
 
Na segunda parte da obra – De l’Art de Persuader, Pascal reflete sobre a 
persuasão, associando-a à concordância entre falantes e às crenças individuais, que o 
conduzirá ao longo do seu raciocínio aos princípios da verdade. É neste contexto que 
se inscreve parte da sua teoria da definição: 
«Cet art que j'appelle l'art de persuader, et qui n'est proprement que la conduite 
des preuves méthodiques parfaites consiste en trois parties essentielles : à 
définir les termes dont on dit se servir par des définitions claires ; à proposer des 
principes ou axiomes104 évidents pour prouver la chose dont il s'agit ; et à 
substituer toujours mentalement dans la démonstration les définitions à la 
place des définis.» (idem: 18) 
Este procedimento, que designa de «método» e cuja ordem deve ser mantida, 
é fundamental, porque não faria sentido avançar para a demonstração de provas sem 
que todos os termos incompreensíveis houvessem sido definidos com clareza a priori, 
sem que os fundamentos de uma ciência houvessem sido estabelecidos e sem que, no 
instante da demonstração, se substituíssem as definições pelo seu definiendum a fim 
de evitar incorreções no uso dos termos. Insistindo que a demonstração que obedecer 
                                                     
104 Os axiomas correspondem a proposições evidentes por si mesmas, cuja validade é admitida sem 
demonstração. 
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a tais princípios será irrefutável, Pascal expõe em pormenor cada uma das regras a 
seguir em cada um dos três pontos do método, que vão de encontro ao pensamento 
que desenvolveu até ao momento (ibidem): 
i. regras para as definições: 1. não tentar definir as coisas suficientemente 
bem conhecidas, para as quais não seja possível encontrar termos mais 
claros que as expliquem; 2. não admitir termos que se revelem de alguma 
forma obscuros ou ambíguos sem os definir; 3. utilizar apenas palavras 
bem conhecidas ou já explicadas ao definir termos; 
ii. regras para os axiomas: 1. não aceitar qualquer princípio necessário sem 
antes averiguar se é geralmente reconhecido, por mais claro e evidente 
que possa parecer; 2. admitir nos axiomas apenas coisas completamente 
evidentes por si mesmas; 
iii. regras para as demonstrações: 1. não tentar demonstrar coisas que são 
tão evidentes por si mesmas, para as quais não tenhamos nada de mais 
claro que as provem; 2. provar todas as proposições de algum modo 
obscuras, utilizando apenas axiomas muito evidentes ou proposições já 
provadas ou demonstradas; 3. substituir sempre mentalmente a definição 
pelo definiendum, de modo a evitar ser enganado pela ambiguidade de 
termos limitados pelas definições. 
Assim se enuncia a totalidade do método das provas geométricas no âmbito da 
arte da persuasão. Das oito regras apresentadas, Pascal ressalva que três delas – as 
primeiras de cada grupo, não constituem condição necessária, mas que as restantes 
cinco deverão ser utilizadas obrigatoriamente, sendo que a perfeição do método se 
resume à combinação da totalidade das regras. 
A exposição do método precedente tem como finalidade a justificação da 
ordem pela qual as proposições devem ser apresentadas, suportadas por duas regras 
fundamentais: definir todos os nomes utilizados e provar tudo por meio da 
substituição do definiens pelo definiendum. Consciente das críticas à inutilidade deste 
método, Pascal defende não haver «rien de si inconnu, rien de plus difficile à pratiquer, 
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et rien de plus utile et de plus universel» (idem: 19), porque ninguém consegue 
compreender estas regras como os geómetras. Embora partilhem os mesmos 
princípios, afirma Pascal que nem mesmo os lógicos entendem o seu verdadeiro poder, 
pois ninguém pensa da mesma maneira sobre um mesmo assunto e a sua abordagem 
ao método não é a mesma. Rejeitando os silogismos como método privilegiado para 
alcançar a verdade, Pascal evoca ainda a simplicidade e naturalidade do método da 
geometria, aspeto que se encontra entre os mais criticáveis do seu pensamento: «je ne 
fais donc pas de doute que ces règles, étant les véritables, ne doivent être simples, 
naïves, naturelles, comme elles le sont» (idem: 21). 
Apesar de esta argumentação sobre a superioridade da geometria e do seu 
método no sentido de evitar o erro, Pascal não fundamenta devidamente o seu 
raciocínio, acabando por apoiar tais certezas na sua vasta experiência oriunda de livros 
e de pessoas, deixando-se conduzir pela subjetividade nas críticas finais a abordagens 
alternativas ao método. Um dos pontos que, por fim, acaba por se destacar no seu 
discurso é o alerta para a contenção que se deve adotar face à impossibilidade de 
definição de determinado tipo de termos.  
 
As observações de Pascal acerca das definições surgem no contexto da 
matemática, especificamente da geometria, no qual as definições nominais assumem 
especial relevo. Trata-se de definições arbitrárias, de natureza lógico-matemática, que 
não revelam a essência da coisa, mas associam um conceito (correspondente a uma 
palavra primitiva) a uma coisa. Assegurando a designação dos conceitos necessários à 
compreensão, sem substituir o carácter intuitivo associado aos conceitos primários e 
sem se referirem à significação comum das palavras, simplificam e clarificam o discurso 
abreviando-o, não resultando daí uma redução ou mudança da ideia da coisa. As 
definições reais, por seu lado, mantêm o seu sentido original, com o intuito de fazer 
corresponder a própria coisa à proposição daí resultante. Pretendem descrever a 
essência das coisas sem sucesso, segundo Pascal, já que essa essência, apesar de 
conhecida, é indizível, porque tem origem na intuição («conhecimento do coração») e 
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não na razão. Por não tornarem as coisas mais inteligíveis, Pascal rejeita as definições 
de tipo real. Nas críticas tecidas às definições clássicas, nomeadamente à definição 
platónica de «homem», refere que não é pelo facto de se saber que «homem» é um 
«animal de duas pernas e sem penas» que ficamos a compreender o conceito de 
humanidade, porque a verdade não se encontra nas palavras, mas existe 
independentemente de todo o discurso. Os princípios claros e inatos, constituintes da 
«luz natural», permitem ao espírito articular-se com a realidade, contribuindo para 
que o discurso não seja um mero aglomerado de proposições formalmente 
verdadeiras. O discurso é, deste modo, composto por termos primitivos, que remetem 
para ideias inatas, e por ideias obtidas por meio de processos dedutivos, que apenas 
podem ser designadas através da sua definição, contrariamente aos termos primitivos.  
Tendo como principal finalidade evitar a opacidade do discurso, seja pelo 
afastamento da sua obscuridade, seja pela eliminação da sua ambiguidade, a definição 
nominal aplicada ao raciocínio formal matemático assume, em Pascal, uma perspetiva 
comum à metodologia terminológica, desviando-se do problema da relação entre «the 
semantics of natural language and the construction of meaningful tools required for 
thinking», adverte Rey (2000: 6). Uma vez que Pascal se encontra simplesmente 
interessado nas definições que correspondem a conceitos que podem figurar numa 
demonstração, ele não se debruçará sobre a descrição de significados comuns, nem as 
suas regras da definição se aplicam à definição lexicográfica, embora Rey reconheça 
que algumas das regras concebidas pelo filósofo francês também se aplicam à 
explicitação semântica das unidades linguísticas. As limitações da definição real de 
Pascal não afetam, todavia, a língua geral nem o sistema de significados, não 
manifestando, portanto, incompatibilidade com os dicionários. Interferirão apenas 
com o processo terminológico da designação de termos, no que concerne às 
necessidades do pensamento científico. 
Pascal e os lógicos seus sucessores comprovam que os métodos da definição 
científica se afastam dos modelos da definição semântica do léxico, aproximando-se da 
definição terminológica mediante o estabelecimento de uma relação estreita entre 
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definições nominais e definições reais, como alerta Rey, tocando num importante 
aspeto – o ponto de afastamento entre as definições lexicográfica e terminológica. 
 
 2.2. Antoine Arnauld e Pierre Nicole: a Logique de Port-Royal  
Antoine Arnauld (Paris, 1612 – Liège, 1694) foi uma personalidade proeminente 
entre os intelectuais do seu tempo, destacando-se quer como figura controversa da 
teologia, quer como influente filósofo. Conhecido como «Le Grand Arnauld», associou-
se ao grupo dos «Solitaires» e às «Petites Écoles de Port-Royal», por volta de 1640, 
tendo sido ordenado padre em 1641. Além de ter tomado parte nos grandes debates 
filosóficos desse período, cooperou na primeira tradução de relevo da Bíblia em 
francês e foi coautor da Grammaire Générale et Raisonnée (1660) e de La Logique ou 
L’art de Penser (1662). Notabilizou-se ainda pelas suas objeções às Meditationes de 
Prima Philosophia (1641) de Descartes, que o próprio Descartes reconheceu como os 
melhores comentários à obra, assumindo os textos filosóficos de Arnauld uma 
perspetiva notoriamente cartesiana. De facto, Arnauld pode-se considerar como um 
crítico do cartesianismo, sem defender uma teoria própria, optando por se dedicar à 
identificação de erros de outros filósofos a fim de os problematizar. A defesa da 
doutrina jansenista, nomeadamente com a publicação de De la Fréquente Communion 
(1643), e as suas disputas em nome do movimento com o Papa viriam a custar-lhe a 
expulsão da Sorbonne e o exílio, em 1679. O período que se sucede será o mais 
prolífero em termos filosóficos na vida de Arnauld, durante o qual troca 
correspondência com Descartes, Leibniz e Nicholas Malebranche105. É por esta altura 
que se envolve numa acesa polémica acerca da natureza das ideias e da natureza de 
Deus com Malebranche, de onde resultaria Des Vraies et des Fausses Idées (1683), um 
texto que se revelaria incontornável nas discussões sobre filosofia do conhecimento. 
Enquanto membro do grupo de Port-Royal, o nome de Pierre Nicole (Chartres, 
1625 – Paris, 1695) aparece associado ao movimento jansenista, sendo considerado 
um dos seus principais autores. A defesa do jansenismo conduzi-lo-á igualmente ao 
                                                     
105 Paris, 1638 – Paris, 1715. 
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exílio, porém, ao contrário de Arnauld, Nicole regressa a França, onde termina a obra 
Essais de Morale (1675), que o celebrizará. Anos antes, havia cooperado com Arnauld 
na escrita de La Logique ou L’art de Penser. Nas «Petites Écoles de Port-Royal», ensina 
grego e latim, línguas que domina desde tenra idade, influenciando Pascal e o 
dramaturgo e poeta francês Jean Racine106 com os seus conhecimentos. 
 
Considerada como o equivalente linguístico de La Logique ou L’art de Penser, a 
Grammaire Générale et Raisonnée Contenant les Fondemens de L'art de Parler, 
Expliqués d'une Manière Claire et Naturelle ou, resumidamente, Grammaire de Port-
Royal, pretendeu ser uma referência em termos de normalização da língua francesa. 
Foi um texto precursor no âmbito da filosofia da linguagem, que se insurgiu contra a 
preocupação excessiva da época com o bom uso da língua, que privilegiava as 
questões estilísticas em detrimento do conhecimento das causas, dos fundamentos e 
da estrutura da linguagem. A gramática é considerada como «a arte de falar», 
entendendo-se por «falar»: «expliquer ses pensées par des signes que les hommes ont 
inventés à ce dessein» (1660: 245), especificamente, os sons e os caracteres da escrita. 
A tese central da obra sustenta que a gramática consiste num conjunto de processos 
mentais que são universais, por conseguinte, a gramática é universal, antevendo-se 
neste ponto as raízes da gramática generativa chomskyana. Com forte influência 
cartesiana, em particular da obra inacabada Regulae ad Directionem Ingenii, um 
tratado sobre o método científico e o pensamento filosófico, que Descartes terá 
começado a escrever por volta de 1628, a Grammaire é frequentemente citada como 
um exemplo da filosofia linguística cartesiana, nomeadamente por Noam Chomsky107, 
em Cartesian Linguistics: A Chapter in the History of Rationalist Thought (1966), livro 
que valeu numerosas críticas ao autor. Chomsky utiliza o termo «linguística 
cartesiana» para se referir à teoria linguística desenvolvida a partir de Descartes, na 
qual «the general features of grammatical structure are common to all languages and 
reflect certain fundamental properties of the mind» (1966: 98), que, segundo o 
                                                     
106 La Ferté-Milon, 1639 – Paris, 1699. 
107 Nasceu em Filadélfia, no ano de 1928. 
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linguista, justifica o motivo por que os filósofos que redigiram gramáticas optaram por 
uma gramática geral em vez de uma gramática particular da língua. Acerca do papel da 
linguística entre as obras do grupo de Port-Royal, Rey (2000) critica a ambiguidade 
semântica veiculada pelo facto de esta gramática, de cariz universalizante, se 
encontrar constantemente atraída por um tipo de lógica orientada para a língua. 
Vulgarmente designada de Logique de Port-Royal, a obra La Logique ou L’art de 
Penser foi publicada anonimamente, dois anos após a Grammaire. Além dos seus 
autores, Arnauld e Nicole, pensa-se que Pascal terá dado a sua contribuição para a 
elaboração de algumas partes do manual. Escrita na língua francesa, em vez do 
privilegiado latim, a Logique tornou-se num texto de referência no domínio da lógica 
por cerca de dois séculos. Considerada como a obra mais influente desde Aristóteles, é 
caracterizada por uma combinação de teorias antigas e novas, com a finalidade de 
demonstrar o que é raciocinar bem. Apesar da sua inclinação tendencialmente lógica, 
a Logique desenvolve ainda assuntos ligados à metafísica, à filosofia da linguagem, à 
epistemologia, à teoria das ideias e à teologia. Revela orientação cartesiana, à 
semelhança da Grammaire, nomeadamente no que se refere à origem das ideias e às 
reflexões acerca do método científico, em particular no segundo capítulo da última 
parte da obra, no qual se cita o método cartesiano no contexto da análise e da síntese. 
Não deveremos, todavia, reconhecer Descartes como fonte primordial da Logique, 
dado que a obra recebe várias outras influências, entre as quais: Aristóteles, apesar de 
se distanciar do seu pensamento, Santo Agostinho e Pascal. 
Como vimos, a tentativa de simbolizar conceitos e de derivar proposições a 
partir das várias combinações de possibilidades, aspetos influentes em Pascal e, 
posteriormente, em Leibniz através da análise combinatória de Llull, tiveram efeitos 
visíveis no desenvolvimento da teoria das probabilidades. Através de Pascal, também a 
Logique introduz a questão das probabilidades, afastando-se da visão cartesiana, e 
abrindo novas perspetivas no sentido de uma conceção do cálculo de probabilidades 
assente, não apenas em jogos de azar, mas extensível a situações mensuráveis em 
valores de frequência. 
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As ideias e a sua expressão linguística são assunto em destaque nas discussões 
da Logique, posição assumida pelos autores logo desde o início da obra. Afirmam que 
se as reflexões que fazemos sobre os nossos pensamentos não interessassem senão a 
nós próprios, seria suficiente analisá-las, sem recurso a palavras ou a outro tipo de 
signos. Apenas podemos tornar os nossos pensamentos acessíveis a outros por meio 
da sua associação a signos externos, de tal modo que mesmo quando estamos a 
pensar a sós, as coisas apresentam-se-nos à mente através das palavras que usamos 
quando comunicamos com os outros, e é neste sentido que a lógica deve examinar 
como as ideias se associam às palavras e as palavras às ideias. Tal significa que o 
pensamento ocorre numa fase anterior à sua expressão linguística e que um único 
pensamento pode assumir formas linguísticas distintas. Esta relação entre pensamento 
e linguagem é um dos fundamentos na base do projeto de gramática universal da 
Grammaire de Port-Royal, aspeto de igual interesse para a lógica.  
A «arte de pensar» ou de raciocinar bem prende-se com o propósito da lógica 
de «donner des règles pour toutes les actions de l’esprit, et aussi bien pour les idées 
simples, que pour les jugements et pour les raisonnements» (1662: 15). A arte da lógica 
de «conduire sa raison dans la connaissance des choses» (1662: 24), corresponde às 
reflexões elaboradas em torno dos quatro principais tipos de operações mentais: 
conceber, julgar, raciocinar e ordenar, que encontram equivalência na divisão da obra.  
A primeira parte é dedicada às ideias ou à primeira ação do espírito – conceber, 
que consiste em «la simple vue que nous avons des choses qui se présentent à notre 
esprit» (1662: 24), o que sucede quando representamos coisas na mente sob a forma 
de ideias antes de emitir qualquer juízo sobre elas. Neste sentido, a ideia é «la forme 
par laquelle nous nous représentons ces choses» (1662: 24). Dado não ser possível 
possuir conhecimento daquilo que nos é extrínseco, senão por meio das ideias que 
fazem parte de nós, as reflexões que levamos a cabo sobre tais ideias é, segundo os 
autores da Logique, o que de mais importante existe na lógica, por constituir o 
fundamento de tudo o resto. Consequentemente, as reflexões sobre as ideias são 
classificadas segundo a sua natureza e origem; a principal diferença dos objetos que 
representam; a sua simplicidade ou composição, na qual se incluem as abstrações e 
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precisões do espírito; o seu alcance ou restrição, ou seja, a sua universalidade, 
particularidade e singularidade; a sua clareza/distinção ou obscuridade/confusão. 
Temos a ideia de uma coisa, «ce que l’on conçoit comme subsistant par soi-
même, et comme le sujet de tout ce que l’on y conçoit» (1662: 33), quando observamos 
o objeto em si, na sua natureza, por exemplo a ideia da Terra e do Sol. Se, por outro 
lado, considerarmos o objeto como representação de outro, a ideia que dele 
formamos é a ideia de um signo, como sucede nos casos em que observamos 
fotografias ou mapas, encerrando o signo duas ideias: «l’une de la chose qui 
représente, l’autre de la chose représentée, et sa nature consiste à exciter la seconde 
par la première» (1662: 39). Possuímos, assim, dois tipos distintos de ideias acerca de 
um objeto: a ideia da coisa e a ideia do signo. 
Embora os sentidos possam ser responsáveis pela formação de ideias, de 
acordo com a Logique, é na mente que as ideias se produzem. Uma vez formadas as 
ideias, a lógica analisa as relações e as operações de abstração que estas originam. Tais 
relações e operações mentais sustentam-se numa propriedade básica das ideias 
universais, comuns ou gerais (por oposição às ideias singulares ou individuais): a 
propriedade de possuir uma «compreensão» e uma «extensão», conceitos 
introduzidos pela Logique:  
«J’appelle compréhension de l’idée, les attributs qu’elle enferme en soi, et qu’on 
ne peut lui ôter sans la détruire, comme la compréhension de l’idée du triangle 
enferme extension, figure, trois lignes, trois angles, et l’égalité de ces trois 
angles à deux droits, etc. § J’appelle étendue de l’idée les sujets à qui cette idée 
convient ; ce qu’on appelle aussi les inférieurs d’un terme général, qui, à leur 
égard, est appelé supérieur, comme l’idée du triangle en général s’étend à 
toutes les diverses espèces de triangle.» (1662: 45) 
 A importância que estes termos adquiriram, pode ser atestada em particular no 
âmbito da definição em terminologia, onde se reconhece a definição de conceitos por 
compreensão e por extensão. Não obstante o seu estatuto, estes termos não deixaram 
de ser alvo de discussão entre filósofos e linguistas. Como notam Capozzi e Roncaglia 
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(2009), no que respeita ao exemplo de compreensão apresentado, nomeadamente o 
facto de «triângulo» conter, não apenas três linhas, mas também a propriedade 
comprovada pelo teorema de que a soma dos seus ângulos é igual a dois ângulos 
retos, Jean-Claude Pariente (1985) questiona até que ponto o homem domina a 
totalidade da compreensão das suas próprias ideias. Quando à ambiguidade atribuída 
à extensão, cujos «sujets à qui cette idée convient» podem ser entendidos «either as 
the class of individuals of whom that idea can be predicated, or as the ideas in whose 
comprehension that idea is contained. In the latter sense, extension is clearly defined in 
terms of comprehension; therefore, comprehension is considered a primitive notion in 
comparison with extension» (2009: 99-100), Capozzi e Roncaglia referem os estudos de 
Kneale e Kneale (1962) que admitem a intencionalidade desta ambiguidade, pelo facto 
de permitir, entre outros, definir diferentes propriedades das operações executadas 
pelas ideias. 
O juízo é o tema da segunda parte. Decorrente do ato de conceber ideias, esta 
operação é entendida como «l’action de notre esprit par laquelle, joignant ensemble 
diverses idées, il affirme de l’une qu’elle est l’autre, ou nie de l’une qu’elle soit l’autre» 
(1662: 24), como quando possuindo as ideias de Terra e de redondo, se afirma ou se 
nega que a Terra é redonda. Ao juízo assente na afirmação ou na negação de ideias, 
Arnauld e Nicole chamam também de «proposição», que deve ser composta por um 
sujeito e por um predicado (ou atributo). O sujeito e o predicado deverão encontrar-se 
ligados ou separados pela mente, o que resulta, em termos discursivos, numa 
proposição constituída por um marcador correspondente à forma do verbo ser, «é», 
ou sua negação, «não é», consoante a intenção de afirmar ou de negar determinada 
ideia. Neste contexto, as palavras marcam as quatro operações do espírito, enquanto 
«sons distincts et articulés dont les hommes ont fait des signes pour marquer ce qui se 
passe dans leur esprit» (1662: 88), que, em termos práticos, corresponde a três tipos 
principais de signos: os nomes, «mots destinés à signifier, tant les choses que les 
manières [de choses]» (1662: 89), que incluem nomes substantivos e nomes adjetivos; 
os pronomes, cuja finalidade é «tenir la place des noms et de donner moyen d’en éviter 
la répétition» (1662: 90); e os verbos, criados para marcar os objetos dos nossos 
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pensamentos, «un mot dont le principal usage est de signifier l’affirmation» e de 
«marquer la liaison que nous faisons dans notre esprit des deux termes d’une 
proposition» (1662: 94). 
Na sequência da formulação de juízos de valor, desenvolvem-se raciocínios, 
constituindo a operação de raciocinar: «l’action de notre esprit par laquelle il forme un 
jugement de plusieurs autres» (1662: 24), tópico que se desenvolve na terceira secção 
da obra. Considerada a parte mais importante da lógica, os autores da Logique 
questionam-se se o raciocínio e as suas regras serão tão úteis quanto se faz crer, uma 
vez que a base dos erros que se cometem têm sobretudo origem no raciocínio assente 
em falsos princípios, mais do que em raciocínios incorretos motivados pela aplicação 
errada dos seus princípios. Introduz-se o conceito de «meio» como resposta à 
incapacidade que a simples consideração de duas ideias, correspondentes a sujeito e 
predicado, têm para emitir juízos sobre a verdade ou a falsidade de uma proposição. 
Por conseguinte, os autores defendem:  
«il faut donc que ce terme moyen soit comparé tant avec le sujet ou le petit 
terme, qu’avec l’attribut ou le grande terme, soit qu’il ne le soit que séparément 
avec chacun de ces termes, comme dans les syllogismes qu’on appelle simples 
pour cette raison, soit qu’il le soit tout à la fois avec tous les deux, comme dans 
les arguments qu’on appelle conjonctifs» (1662: 160).  
De qualquer dos modos, esta comparação assenta, nos dois casos, em duas 
proposições: a proposição antes da sua comprovação («questão») e a proposição a 
comprovar. A partir daqui discorre-se extensivamente sobre os silogismos e os seus 
diferentes tipos. Esta abordagem particular aos silogismos encontrará sequência na 
análise combinatória que Leibniz desenvolverá. 
Por fim, a última parte da Logique trata da ordem ou do método. Ordenar 
refere-se à «l’action de l’esprit par laquelle, ayant sur un même sujet (...) diverses 
idées, divers jugements et divers raisonnements, il les dispose en la manière la plus 
propre pour faire connaître ce sujet» (1662: 24), correspondendo o método, 
especificamente, à «l’art de bien disposer une suite de plusieurs pensées, ou pour 
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découvrir la vérité, quand nous l’ignorons, ou pour la prouver aux autres, quand nous la 
connaissons déjà» (1662: 273), que os autores consideram como um dos temas mais 
importantes e vantajosos da lógica. Destacam o método da demonstração, cuja 
finalidade é a ciência, que justificam pelo facto de não consistir num só argumento, 
mas antes «dans une suite de plusieurs raisonnements, par lesquels on prouve 
invinciblement quelque vérité; et que même il sert de peu, pour bien démontrer, de 
savoir les règles des syllogismes» (1662: 265). 
Começa-se por apresentar os dois métodos: a análise, também designada de 
método de resolução ou de invenção; e a síntese, igualmente apelidada de método de 
composição ou de doutrina, que nos remete para a terminologia utilizada por Hobbes 
para se referir a esta mesma tipologia de métodos científicos. 
A análise é um método orientado para a descoberta da verdade, que «consiste 
plus dans le jugement et dans l’adresse de l’esprit que dans des règles particulières» 
(1662: 279). Foca-se sobre a questão para a resolver, considerando as causas e os 
efeitos, o todo e as partes. Seja qual for a natureza da questão, o ponto de partida 
deverá ser «concevoir nettement et distinctement ce que c’est précisément qu’on 
demande, c’est-à-dire quel est le point précis de la question», considerando antes de 
tudo «par quels signes et par quelles marques ils pourront reconnaître ce qu’ils 
cherchent, quand ils le recontreront» (1662: 275), a fim de evitar equívocos. Por 
exemplo, no enigma «qual é o animal que anda com quatro patas de manhã, com duas 
à tarde, e com três à noite?», para que faça sentido afirmar que «esse animal é o 
homem», a questão não deve ser entendida literalmente, mas metaforicamente. Além 
disso, é necessário que a questão possua «quelque chose d’inconnu, autrement il n’y 
aurait rien à chercher», e o «desconhecido» subjacente à coisa «soit marqué et désigné 
par de certaines conditions qui nous déterminent à rechercher une chose plutôt qu’une 
autre, et qui puissent nous faire juger, quand nous l’aurons trouvée, que c’est ce que 
nous cherchions» (1662: 275). Os autores da Logique alertam ainda para o facto de não 
se dever acrescentar nem omitir informação essencial, além daquela contemplada pela 
questão proposta. Analisadas as condições desconhecidas da questão, é indispensável 
que se proceda a um exame particular dos aspetos conhecidos da coisa, partindo do 
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que é mais conhecido para o menos conhecido, por serem os aspetos conhecidos que 
permitem atingir o conhecimento do desconhecido, no sentido em que o 
desconhecido faz parte da natureza das coisas que conhecemos. Daqui se conclui que: 
«c’est dans l’attention que l’on fait à ce qu’il y a de connu dans la question que 
l’on veut résoudre, que consiste principalement l’analyse ; tour l’art étant de 
tirer de cet examen beaucoup de vérités qui puissent nous mener à la 
connaissance de ce que nous cherchons.» (1662: 277) 
Após encontrada a verdade, por meio da análise, segue-se a síntese, o método 
que permite transmitir e fazer entender a verdade aos outros, ao qual se recorre, 
segundo os autores, para explicar todas as ciências. Distingue-se da análise pelo facto 
de partir das coisas mais gerais e simples para as mais particulares e complexas, 
evitando desse modo a repetição, porque «si on traitait les espèces avant le genre, 
comme il est impossible de bien connaître une espèce sans en connaître le genre, il 
faudrait expliquer plusieurs fois la nature du genre dans l’explication de chaque 
espèce» (1662: 280). Sendo propósito deste método a transmissão de um 
conhecimento da verdade claro e distinto, Arnauld e Nicole afirmam não ser possível 
fazê-lo devidamente, dada a maior dificuldade que o entendimento dos princípios 
gerais implica. Neste sentido, propõem que se considere o método dos geómetras, 
cujos preceitos coincidem na íntegra com o método defendido por Pascal em «De l’Art 
de Persuader», o que nos leva a pensar que esta passagem será da autoria de Pascal 
ou que, pelo menos, este terá tido participação ativa nela. Referimo-nos, obviamente, 
às regras da «arte de persuadir», divididas nas três partes: definições, axiomas e 
demonstrações. Na sua obra De L’Esprit Géométrique, Pascal refere-se ao método da 
geometria como o método por excelência para a descoberta das verdades 
desconhecidas, que recorre à análise para cumprir o seu objetivo. Debruça-se, em 
particular, sobre o «método das demonstrações geométricas», o que coincide com o 
método destacado desde o início nesta última parte da Logique: a demonstração. 
O método da geometria é indicado, pelos pensadores de Port-Royal, como o 
mais adequado, pelo facto de «qu’il n’y a rien de plus admirable que d’avoir découvert 
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tant de choses si cachées, et les avoir démontrées par des raisons si fermes et si 
invincibles, en se servant de si peu de règles» (1662: 298), conseguindo os geómetras, 
deste modo, manter as habituais disputas e contestações da época à margem das suas 
obras. Os limites do método são, porém, reconhecidos, sendo os geómetras 
responsabilizados pela perpetuação de seis vícios principais: 
i. defeito I: mostrar maior interesse pela certeza do que pela evidência, e 
pela persuasão do espírito do que pelo seu esclarecimento; 
ii. defeito II: provar coisas que não necessitam de ser provadas; 
iii. defeito III: recorrer a demonstrações de coisas pelo impossível, isto é, 
tomando em consideração algo impossível ou absurdo em vez dos seus 
princípios; 
iv. defeito IV: recorrer a demonstrações obtidas a partir de vias 
desconhecidas ou mais inusitadas; 
v. defeito V: não mostrar qualquer interesse pela verdadeira ordem da 
natureza; 
vi. defeito VI: não utilizar divisões e partições na definição dos termos. 
Em suma, os autores da Logique avançam uma proposta de aperfeiçoamento 
do método dos geómetras, ou «método das ciências», como também o designam, 
assente em oito regras fundamentais, que se distribuem em pares pelos três pontos da 
arte de persuadir de Pascal, aos quais acrescentam um quarto, correspondentes 
respetivamente às quatro partes em que a obra se estrutura. Segundo os autores, 
apenas é possível tratar adequadamente uma ciência e o conhecimento científico 
considerando estas regras. O método científico deve, por conseguinte, obedecer às 
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Logique de Port-Royal Regras 





1. Não deixar de definir todos os termos que  revelem 
algum grau de obscuridade ou de equivocidade. 
2. Empregar apenas termos conhecidos ou já 
explicados nas definições. 
Parte II – Sobre o juízo Respeitantes 
aos axiomas 
 
1. Questionar apenas coisas evidentes. 
2. Considerar como evidente tudo o que não necessite 
de muita atenção para ser reconhecido como 
verdadeiro. 





1. Provar todas as proposições que revelem 
obscuridade face às definições precedentes e os 
axiomas acordados ou com as proposições 
previamente demonstradas 
2. Nunca abusar da equivocidade dos termos, 
esquecendo de substituir mentalmente as definições, 
que os restrigem e explicam, pelo definiendum. 




1. Tratar as coisas, tanto quanto possível, de acordo 
com a sua ordem natural, começando pelas mais 
gerais e mais simples e explicando tudo o que 
pertence à natureza do género antes de passar às 
espécies particulares. 
2. Dividir, tanto quanto possível, cada género em 
todas as suas espécies, cada todo em todas as suas 
partes, cada dificuldade em todos os seus casos.  
Figura 3 – Regras do método científico segundo a Logique de Port-Royal. 
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Da comparação da informação constante da figura 3 com os princípios 
defendidos em De L’Esprit Géométrique, verifica-se a coincidência entre as regras da 
Logique com as cinco regras que Pascal destaca como obrigatórias para o método, 
distinguindo-se as obras, sem se incompatibilizar, no que concerne às regras adicionais 
avançadas com a finalidade de aperfeiçoar o método. A ênfase na adoção de uma 
«ordem natural» aquando da aplicação do método é outro dos pontos comuns a 
ambas as obras. Dentro dos três objetos de estudo da verdade: descoberta, 
demonstração e distinção da falsidade, Pascal foca-se no segundo objeto – a 
demonstração da verdade, que implica o terceiro – a distinção da falsidade durante o 
processo de análise da verdade. Neste sentido, Pascal aborda a demonstração no 
contexto da geometria, enquanto verdadeiro método de acesso ao conhecimento, 
raciocínio seguido pela Logique, na qual a demonstração surge diretamente associada 
à síntese. Em De L’Esprit Géométrique, não há dúvida de que também a abordagem da 
demonstração é de carácter sintético, uma vez que a análise é claramente reservada à 
procura da verdade, aspeto epistemológico que Pascal apenas aborda de forma 
marginal. 
 
Dedicando-se a lógica ao estudo das propriedades das ideias, às relações que 
estabelecem entre si e às operações que sobre elas se podem realizar, e uma vez que 
as ideias são designadas por «palavras gerais», que podem veicular equívocos, os 
autores decidem tratar apenas as ideias universais e as palavras unívocas. Neste 
sentido, a melhor forma de combater a ambiguidade linguística é através da criação de 
uma nova língua com novas palavras, com um significado unívoco, que remetam 
apenas para as ideias que queiramos que estas representem. Estas palavras associam-
se às ideias, segundo Arnauld e Nicole, por meio de definições de nomes (definitio 
nominis), às quais os geómetras recorrem com frequência. A definição de nome é 
tomada numa aceção particular, não como explicação do significado de uma palavra, 
segundo o uso que lhe é dado na língua geral ou etimologicamente, sentido reservado 
a um subtipo de definição de nome, equivalente à definição lexical, mencionada mais 
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adiante, mas enquanto atribuição livre e consensual de um nome a uma ideia, segundo 
a conceção herdada de Pascal: 
«on ne regarde que le son, et ensuite on détermine ce son à être signe d’une 
idée que l’on désigne par d’autres mots (...) on ne regarde (...) que l’usage 
particulier auquel celui qui définit un mot veut qu’on le prenne pour bien 
concevoir sa pensée, sans se mettre en peine si les autres le prennent dans le 
même sens.» (1662: 72) 
As definições nominais anexam uma ideia a uma palavra ou som que 
representa, significa, designa ou expressa essa ideia. Relativamente a estes quatro 
termos, empregues na Logique, a propósito das definições nominais, podemo-nos 
questionar, à semelhança de Rolf (1983), se os mesmos traduzirão relações semânticas 
idênticas ou não. Assim entendidas, as definições nominais tornam possível o recurso a 
palavras da língua geral, em particular nomes, como se fossem signos de uma 
linguagem formal, unívoca por essência. 
Quanto à definição da coisa (definitio rei), esta refere-se a definições do tipo «o 
homem é um animal racional» ou «o tempo é a medida do movimento», nas quais: 
«on laisse au terme qu’on définit, comme homme ou temps, son idée ordinaire, 
dans laquelle on prétend que sont contenues d’autres idées, comme animal 
raisonnable ou mesure du mouvement.» (1662: 72) 
A distinção entre definição de nome e definição de coisa reside, sobretudo, em 
três aspetos principais:  
i. arbitrariedade; 
ii. contestação; 
iii. possibilidade de estabelecer princípios.  
A definição nominal é arbitrária, é incontestável e, por essa razão, pode ser 
tomada como princípio, enquanto a definição real é o seu oposto: é não-arbitrária e 
contestável, pelo que não pode ser entendida como princípio, carecendo de 
comprovação a fim de aferir sobre a sua verdade ou falsidade. Contudo, há que ter em 
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atenção que não é pelo facto de apenas podermos contestar a ideia que designamos 
que não nos possamos referir a ela pelo nome que lhe atribuímos, nem é verdade que 
por havermos atribuído um nome a uma coisa que esse nome signifique qualquer coisa 
de real.  
Neste ponto, alerta-se para dois grandes erros cometidos pelos filósofos no 
tratamento da definição. O primeiro «abuso» é a comum confusão entre definição de 
coisa e definição de nome, atribuindo à primeira o que pertence à segunda e 
contrariando as regras atrás mencionadas, nomeadamente o facto de se quererem 
impor definições erradas de coisas (que não explicam a sua natureza nem as ideias 
para as quais remetem) como princípios incontestáveis. Um outro erro prende-se com 
o facto de estes filósofos contribuírem para o aumento da confusão em torno das 
ideias que pretendem clarificar, não recorrendo quase nunca a definições de nomes, 
por crerem deste modo evitar a opacidade e a associação desses nomes a 
determinadas ideias. Daqui decorre ser errado afirmar peremptoriamente que «o fogo 
é quente» ou que «uma pedra é pesada», uma vez que, apenas ao definirmos os 
nomes, em vez da coisa, perceberemos se o que contestamos sobre o assunto é claro 
ou obscuro, porque é necessário questionar o que é entendido pelas palavras 
«quente» ou «pesado». Este segundo abuso mostra-nos claramente o ponto de vista 
dos autores da Logique em defesa das definições de tipo nominal, que se confirma na 
seguinte passagem: 
«Voilà donc la grande utilité de la définition des noms, de faire comprendre 
nettement de quoi il s’agit, afin de ne pas disputer inutilement sur des mots, que 
l’un entend d’une façon, et l’autre de l’autre, comme on fait si souvent, même 
dans les discours ordinaires.» (1662: 75) 
É neste sentido que se justifica o carácter arbitrário da definição nominal e a 
necessidade de questionar sempre o sentido em que se utiliza determinada palavra. 
Esta reflexão remete-nos de imediato para as diferentes aceções que uma palavra 
pode possuir quer no próprio contexto da língua geral, quer em contexto de 
especialidade. É também na sequência deste raciocínio, que a Logique avança com 
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uma outra vantagem das definições nominais – a possibilidade de substituir uma série 
de palavras por uma única, o que coincide com o pensamento de Pascal acerca das 
definições nominais, que igualmente defende a sua superioridade, cortando com a 
supremacia da definição real clássica. Ao evitar circunlóquios desnecessários, este 
processo de abreviação discursiva por substituição mental da definição do nome pelo 
seu definiendum, traz, segundo os autores da Logique, inúmeros benefícios: 
«on ne peut souvent avoir une idée distincte d’une chose qu’en y employant 
beaucoup de mots pour la désigner : or, il serait importun, surtout dans les livres 
de science, de répéter toujours cette grande suite de mots. C’est pourquoi, 
ayant fait comprendre la chose par tous ces mots, on attache à un seul mot 
l’idée qu’on a conçue, et ce mot tient lieu de tous les autres (…) cela fait voir que 
toutes les fois qu’on se sert du mot qu’on a défini, il faut substituer 
mentalement la définition en la place du défini, et avoir cette définition si 
présente, qu’aussitôt qu’on nomme, par exemple, le nombre pair, on entende 
précisément que c’est celui qui est divisible en deux également, et que ces deux 
choses soient tellement jointes et inséparables dans la pensée, qu’ aussitôt que 
le discours en exprime l’une, l’esprit y attache immédiatement l’autre.» (1662: 
75) 
Apesar do privilégio concedido às definições nominais, os autores não deixam 
de prevenir contra os excessos subjacentes à sua utilização.  
Em primeiro lugar, não se devem definir todas as palavras. Por um lado, porque 
é inútil, como sucede quando existe consenso sobre a ideia associada a uma palavra, 
uma vez que a definição já cumpriu a sua função, «qui est que le mot soit attaché à une 
idée claire et distincte» (1662: 76) dentro de uma mesma comunidade. É o caso de 
palavras como «ser», «pensamento», «espaço», «igualdade», «duração» ou «tempo», 
entre outras que obedecem a requisitos semelhantes, sobre as quais sábios e 
ignorantes possuem «naturalmente» a mesma ideia. Por outro lado, é muito difícil, 
senão impossível, conseguir definir todas as palavras, pelas mesmas razões que outros 
pensadores já o haviam referido anteriormente: trata-se de uma tarefa infinita, dado 
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que para definir uma palavra são necessárias outras palavras que designem a ideia à 
qual determinada palavra se encontra associada, e se, além da ideia, desejarmos 
definir as palavras que fazem parte do definiens, este processo deve repetir-se 
exaustivamente a cada nova palavra. Definir por excesso é tão prejudicial quanto 
definir por defeito. Por conseguinte, é necessário encontrar um ponto de suspensão na 
definição dos termos que ocorrem no definiens, que corresponderá aos termos 
primitivos, como Pascal já havia referido. 
Um outro abuso a evitar refere-se à alteração das definições consensualmente 
aceites de uma palavra, introduzindo novas definições, sem que se tenha nada de novo 
a acrescentar. Deste aspeto, decorre o seguinte: uma vez estabelecida uma definição 
para uma palavra devemos, tanto quanto possível, «acomodarmo-nos» a esse uso, não 
lhe atribuindo novos significados. Neste ponto, os químicos são fortemente 
contestados pela sua postura de alteração dos nomes da maioria das coisas, dando-
lhes um novo significado, sem que este tenha relação com as novas ideias aos quais os 
associam. Trata-se, sem dúvida, de uma questão terminológica, podendo-se 
questionar até que ponto Arnauld e Nicole consideram legítima a atribuição de novos 
significados a palavras em contextos de especialidade ou se, pelo contrário, defendem 
a criação de neologismos que designem as novas realidades. É, desde já, evidente que 
mesmo as definições nominais têm os seus limites nesta teoria. 
Numa outra aceção, a definição nominal, privilegiada pela Logique, é entendida 
como definição das palavras que utilizamos num sentido particular, permitindo que 
cada falante se sirva de determinado som para exprimir as suas ideias. Este uso 
particular das palavras deverá, contudo, ser realizado consensualmente e sem 
excessos. Sem este consenso, a comunicação entre falantes de uma mesma língua ou 
de uma comunidade científica seria praticamente impossível. É neste ponto que as 
definições de nomes perdem o seu carácter arbitrário, porque se encontram 
forçosamente ligadas à representação da verdade do uso das palavras, em vez da 
verdade das coisas, devendo considerar-se falsas caso não reflitam verdadeiramente 
esse uso, ou seja, se não associarem aos sons as mesmas ideias correspondentes ao 
uso geral das palavras. Assim se verifica que este tipo de definição não se encontra 
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totalmente isento de contestação, dada a recorrência de discussões acerca da 
significação do uso dos termos na língua. 
A definição de nome considerada do ponto de vista da representação do uso 
das palavras, definição não-arbitrária e passível de ser contestada, corresponde a um 
tipo específico de definição presente nos dicionários, que passaremos a designar de 
«definição lexical», «ne sont autre chose que l’explication des idées que les hommes 
sont convenus de lier à certains sons» (1662: 79). A definição lexical pode ser 
verdadeira, nos casos em que representa o uso das palavras na língua geral ou a sua 
etimologia; ou falsa, se não associar ao mesmo som as mesmas ideias que os falantes 
lhe associam. Encontrando-se dependentes da vontade do homem, pelo facto de 
podermos atribuir a qualquer palavra ou som a significação que desejarmos, as 
definições nominais arbitrárias não equivalem a proposições verdadeiras ou falsas, 
distinguindo-se nesse aspeto das definições lexicais. 
Neste contexto, os autores da Logique avançam sugestões no sentido de tornar 
mais exatos os juízos acerca das definições. A principal observação, que fundamentará 
as seguintes, prende-se com o facto de não usarmos as palavras na totalidade da sua 
significação, ou seja, quando pretendemos explicar a significação de uma palavra não 
transmitimos a impressão total que esta representa na nossa mente, considerando 
«significar», no âmbito de um som verbal ou escrito, em «exciter une idée à ce son 
dans notre esprit» (1662: 79). Além da ideia principal que associamos à sua significação 
própria, o que acontece é que as palavras ativam uma série de outras ideias adicionais, 
às quais não prestamos atenção, apesar de a mente receber tais impressões. Estas 
ideias, chamadas «acessórias», não se associam às palavras apenas pelo seu uso 
comum. Por vezes, restringem-se ao indivíduo que as utiliza, por meio da sua 
linguagem não-verbal, manifestada em gestos, entoações, expressões faciais, entre 
outros signos naturais que associam às palavras uma infinitude de ideias, responsáveis 
pela alteração, diversificação, aumento ou diminuição da significação. Por exemplo, 
quando se repreende alguém, o tom de voz é suficiente para que a mente forme a 
ideia de repreensão que aí pretendemos imprimir. Noutros casos, as ideias acessórias 
surgem associadas às próprias palavras, ao serem ativadas de forma diversa pela sua 
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mera pronúncia. Além da ideia principal que determinada palavra transmite, os 
falantes podem-lhe associar novas ideias que resultarão numa diversidade de outras 
significações, através das quais, palavras ou expressões que parecem significar o 
mesmo, passam a transmitir ideias de injúria, ternura, modéstia, insolência, 
honestidade ou desonestidade. Assim, segundo esclarecem os autores, acusar alguém 
de «ignorância» não é o mesmo que chamar a pessoa de «ignorante», porque o 
substantivo e o adjetivo não possuem a mesma significação. O primeiro marca a coisa 
tal como ela é, sem eufemismos nem disfemismos, enquanto o segundo não só 
transmite a ideia de defeito como de desprezo. A estes, acrescentam-se os casos em 
que utilizamos as palavras em sentido literal ou figurado, parecendo mais fortes as 
impressões transmitidas pelos pensamentos que traduzem as mesmas palavras em 
sentido figurado, porque, além de significarem a coisa principal, estas palavras 
exprimem «les mouvements de notre âme» (1662: 82), imprimindo simultaneamente 
na mente uma e outra ideia, literal e figurada. Os discursos emotivos devem, por esta 
razão, transmitir estes mesmos movimentos e paixões de alma, pois, de acordo com 
estes autores, é um erro não sentir emoção relativamente ao que nos deve emocionar. 
Quando um padre discorre sobre as verdades divinas, não se pretende que estas sejam 
apenas conhecidas, mas também sentidas, pelo que se critica o estilo escolástico, cujas 
palavras apenas transmitem a verdade nua e crua das ideias. Defende-se o estilo 
religioso, instigador dos movimentos da alma, que se compraz mais por meio do 
sentimento de tais movimentos do que pela mera aquisição de conhecimentos. 
 
Mais adiante, na parte II, Arnauld e Nicole referem-se à divisão e à definição 
(especificamente a definição real) como dois importantes tipos de proposições ao 
serviço da ciência. 
Para entender a divisão, que consiste na separação de um todo nas suas partes, 
há que ter em conta a existência de dois tipos de todos e respetivas partes:  
i. o totum, todo constituído por múltiplas partes verdadeiramente distintas, 
cujas partes se designam de «partes integrantes», deve obedecer a uma 
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única regra: fazer enumerações o mais exatas possível. Por exemplo: 
dividir um «homem» em «corpo» e «alma», o «corpo» nos seus 
«membros», e por aí fora; 
ii. o omne, todo correspondente a um termo comum, constituindo os 
termos ou os tópicos incluídos na sua extensão as suas «partes subjetivas 
ou inferiores». É o caso da palavra «animal», um todo desta natureza, 
cujas partes inferiores – «homem» e «besta», fazem parte da sua 
extensão. 
O primeiro tipo de divisão é mais propriamente chamado de «partição», 
enquanto o segundo corresponde àquele que frequentemente se apelida de «divisão». 
Relativamente à divisão propriamente dita, existem quatro tipos a assinalar: 
i. a divisão do género nas suas espécies: «todo o animal é homem ou 
besta», «toda a substância é corpo ou espírito»; 
ii. a divisão do género nas suas diferenças: «todo o animal é racional ou 
privado de razão», «todo o número é par ou ímpar», «toda a proposição 
é verdadeira ou falsa»; 
iii. a divisão do termo comum ou tópico nos seus acidentes próprios, de 
acordo com as suas diferentes partes inferiores ou em relação a tempos 
distintos: «todo o corpo está em movimento ou em repouso», «todo o 
homem está saudável ou doente»; 
iv. a divisão de um acidente nos seus diferentes tópicos: divisão de «bens» 
em «corpo» e «espírito». 
Em seguida, apresentam-se as regras que o método da divisão deve cumprir. Os 
maiores erros prendem-se, segundo advertem os autores, com a desobediência à 
primeira regra, que dita que a divisão deve ser completa, ou seja, os constituintes da 
divisão devem compreender toda a extensão do termo dividido, como «par» e 
«ímpar» compreendem toda a extensão do termo «número», não existindo qualquer 
número que não seja par ou ímpar. O problema verifica-se com a multiplicidade de 
III. A Definição no Centro do Debate sobre Conceitos e como Elemento das Novas Propostas de 




termos aparentemente tão opostos, que parecem não admitir nenhum termo 
intermédio, mas que afinal o possuem. Observem-se os seguintes casos: entre estar 
«saudável» e «doente», o homem pode encontrar-se num estado de indisposição ou 
de convalescença; entre o «dia» e a «noite» existe o «crepúsculo»; entre «defeitos 
opostos», temos uma virtude de permeio, como «piedade» entre «impiedade» e 
«superstição»; por vezes, este termo intermédio apresenta uma dupla faceta, como 
entre a «avareza» e a «prodigalidade», encontramos a «liberalidade» e a «frugalidade 
louvável», ou entre a «timidez» que tudo teme e a «temeridade» que nada teme, 
temos a «coragem» que enfrenta perigos e a «prudência sensata» que nos faz evitar 
situações ou pessoas às quais não nos devemos expor. 
Na sequência da anterior, a regra que se segue determina que os constituintes 
da divisão sejam opostos: «par»/«ímpar», «racional»/«privado de razão», com a 
ressalva de que as diferenças que constituem estes pares opostos não precisam de ser 
necessariamente positivas. A melhor forma de estabelecer esta oposição consiste em 
uma das diferenças ser positiva, correspondendo a outra ao próprio género a traduzir 
a negação de outra diferença. Neste sentido, a diferença entre uma besta e um 
homem é a ausência de razão, que não corresponde a algo de positivo; a imparidade é 
a negação da divisibilidade em duas partes iguais. Não obstante, reconhece-se ser 
preferível exprimir as diferenças opostas mediante termos positivos, sempre que 
possível, por facilitar a compreensão dos constituintes da divisão. 
Em terceiro lugar, como consequência da regra precedente, um dos 
constituintes da divisão não deve estar contido no outro, de modo a evitar que esse 
constituinte se possa afirmar a partir do outro, apesar de, por vezes, um se encontrar 
contido no outro de alguma maneira, tal como «linha» está incluído em «superfície», 
enquanto termo da superfície, e «superfície» é constituinte de «sólido», enquanto 
termo do sólido. Tal não impede que a extensão se divida em «linha», «superfície» e 
«sólido», porque não é possível afirmar que «linha» seja «superfície» ou que 
«superfície» seja «sólido». De igual modo, não é possível dividir o número em par, 
ímpar e quadrado, porque todo o «número quadrado», sendo par ou ímpar, se 
encontra contido dentro desses dois constituintes. Por semelhante motivo, não é 
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aconselhável dividir as opiniões em verdadeiras, falsas e prováveis, já que toda a 
opinião provável é verdadeira ou falsa. Porém, é possível dividir as opiniões, em 
primeiro lugar, em verdadeiras e falsas, e seguidamente, dividir opiniões verdadeiras e 
falsas em certas e em prováveis. 
Em defesa da divisão dicotómica do conhecimento, alude-se ao trabalho 
desenvolvido pelo lógico Pierre de la Ramée108, também conhecido como Petrus 
Ramus, e seus seguidores, que recorriam a árvores binárias como método de 
organização do conhecimento. Reconhecendo a utilidade deste método, Arnauld e 
Nicole consideram, porém, mais vantajosa a divisão tricotómica, por questões de 
clareza e de concisão. Concluem, neste sentido, que, quer as divisões por excesso, 
quer as divisões por defeito, não contribuem para o conhecimento, muito pelo 
contrário, «l’un n’éclaire pas assez l’esprit, et l’autre le dissipe trop» (1662: 148). 
Considerando a arbitrariedade como um fator distintivo entre as definições de 
nomes e as definições de coisas, a primeira sendo arbitrária e a segunda não-arbitrária, 
pelo facto de não depender do ponto de vista dos falantes, mas sim do que está 
abrangido na verdadeira ideia de uma coisa, as definições de coisas não devem ser 
tomadas como princípios, mas antes entendidas como proposições, que devem ser 
confirmadas pela razão e que podem ser alvo de contestação, como vimos. 
Situando-nos no contexto da definição de coisa, os autores da Logique 
distinguem dois tipos, um mais exato, outro menos: a definição por género e diferença 
e a descrição. 
A definição de coisa por género e diferença é considerada como a mais exata, 
por ter como função a explicação da natureza de uma coisa através dos seus 
atributos109 essenciais: o género próximo e a diferença específica, atentando a estas 
particularidades tanto quanto possível. «O homem é um animal racional», «o espírito é 
uma substância que pensa», «Deus é um ser perfeito», são alguns dos exemplos 
                                                     
108 Cuts, 1515 – Paris, 1572. 
109  Os autores usam o termo «atributo» como sinónimo de «maneira de coisa», «modo» ou 
«qualidade», para se referirem a «ce qui étant conçu dans la chose, et comme ne pouvant subsister sans 
elle, la détermine à être d’une certaine façon, et la fait nommer telle» (1662: 34). 
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apresentados. Noutras ocasiões, elaboram-se definições por meio das partes 
integrantes da coisa, como quando se afirma que «o homem é uma coisa composta 
por um espírito e por um corpo», cujos constituintes acabam, de certo modo, por 
coincidir com o género e a diferença da coisa. 
A descrição, definição de coisa menos exata, transmite algum conhecimento de 
uma coisa por meio dos seus acidentes próprios, acidentes esses que determinam 
suficientemente a coisa para nos permitir distingui-la das outras. É, neste sentido, que 
descrevemos as ervas, os frutos, os animais, mediante a sua forma, dimensão, cor, 
entre outros acidentes similares. Neste tipo particular de definições, incluem-se as 
descrições estilísticas formuladas por poetas e por oradores. 
Considerando as definições reais propriamente ditas e as descrições, os autores 
acrescentam que estas se podem fazer por meio das suas causas (matéria, forma, 
finalidade, etc.), como nas situações em que se define um relógio enquanto uma 
máquina de ferro, constituída por diferentes rodas, cujo movimento regular se destina 
à marcação de horas. 
Como seria expectável, também Arnauld e Nicole revelam preocupação face 
aos princípios a que uma boa definição deve obedecer. Assim, a definição deve: 
i. ser universal, ou seja, deve compreender a totalidade da coisa definida; 
ii. ser apropriada, devendo pertencer exclusivamente à coisa definida; 
iii. ser clara, isto é, deve transmitir uma ideia mais clara e distinta da coisa 
definida. 
Ao permitir a compreensão da natureza da coisa, este último preceito ajuda-
nos a dar conta das suas propriedades principais, um dos aspetos mais importantes a 
considerar nas definições, afirmam os autores, e que se negligencia com frequência 
nas definições aristotélicas. Não prestar atenção a este princípio, torna possível 
definições de homem, tais como «um animal que faz sapatos» e «que cultiva vinhas», 
como observa acertadamente Bacon, citado na obra. 
III. A Definição no Centro do Debate sobre Conceitos e como Elemento das Novas Propostas de 




Estar familiarizado com as regras da divisão e da definição a fim de dividir e de 
definir corretamente é de extrema importância para o conhecimento científico, 
porém, não se deve esquecer que, para o fazer, é necessário um maior domínio do 
assunto tratado do que das regras da lógica, concluem os autores da Logique.  
Além disso, Arnauld e Nicole alertam que, não obstante ser atribuído aos 
geómetras a primazia no tratamento da definição, nem sempre estes souberam 
estabelecer corretamente a distinção entre as definições de nomes e de coisas, em 
particular no que respeita ao critério da contestação (as primeiras não são 
contestáveis, enquanto as segundas o são), no qual reside o cerne das suas 
altercações. 
 
Falar da teoria da definição de Port-Royal é considerar, não apenas a Logique 
ou L’art de Penser de Arnauld e Nicole, mas também a obra anterior de Pascal, De 
l’Esprit Géométrique, cujas perspetivas se cruzam, distinguindo-se entre definição de 
coisa e definição de nome, privilegiando-se esta última, e formulando-se regras para as 
definições no âmbito do método científico, em paralelo com as regras dos axiomas e 
das demonstrações. Pelo meio, discorre-se ainda sobre o tipo de termos a definir e a 
inutilidade de tudo definir, tendo sempre em mente os princípios que presidem à 
formulação adequada de definições.  
O mérito da Logique de Port-Royal reside no facto de introduzir, paralelamente 
à definição real, a distinção entre definição de palavra e definição de nome no debate 
do tema da definição. Não apresentando o seu ponto de vista sobre a definição de 
definição, os seus autores classificam as definições de acordo com a seguinte tipologia: 
i. definições de nome: definição de nome (arbitrária) e definição lexical 
(não-arbitrária); 
ii. definições de coisa: definição por género e por diferença (não-arbitrária) 
e descrição (não-arbitrária). 
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No contexto das definições, Pascal refere-se na sua obra frequentemente a 
«coisas» ou a «sentido», enquanto na Logique se privilegia o termo «ideia», 
verificando-se, por vezes, uma falta de rigor relativamente ao uso dos termos 
«palavras» e «sons», sobre os quais não se faz distinção quando se aborda o tema da 
definição. 
Grande parte dos desentendimentos entre falantes prende-se com a 
ambiguidade dos termos, situações facilmente evitáveis se se explicasse, de forma 
sintética, por meio de termos inequívocos, em que sentido se usou a palavra em causa 
numa disputa. É este argumento que fundamenta a importância da definição das 
palavras, «signes d’institution des pensées et les caractères des mots» (1662: 41),  e 
que se encontra na base das regras formuladas no âmbito do método científico: definir 
todos os termos obscuros ou equívocos, empregando apenas termos conhecidos ou já 
explicados nas definições, isto é, termos que designam de forma tão clara quanto 
possível a ideia para a qual remete a palavra definida, privilegiando-se a univocidade 
dos termos. 
Muito frequentemente, quando não designamos com a precisão e a distinção 
suficientes a ideia à qual pretendemos associar uma palavra, o que sucede é que a 
nossa mente saltará de imediato para uma outra ideia, isto é, em vez de substituir 
mentalmente a mesma ideia que designamos, cada vez que utilizamos a palavra que 
remete para tal ideia, vamos substituí-la espontaneamente por outra ideia. Podemos 
comprovar facilmente se estamos a utilizar a palavra correta para representar a ideia à 
qual a associamos mediante a substituição formal da definição (definiens) pela coisa 
definida (definiendum), «car cela ne doit rien changer de la proposition, si l’on est 
toujours demeuré dans la même idée : au lieu que cela la changera, si l’on n’y est pas 
demeuré» (1662: 283). Este processo de substituição mental do definiens pelo 
definiendum integra as regras avançadas no âmbito das demonstrações, que encontra 
eco na obra de Pascal. À partida, ambas as obras, parecem passar a ideia de que 
definiendum e definiens são sinónimos, contudo este princípio não é assim tão linear, 
dado que a sinonímia se encontra dependente da univocidade das palavras e poucas 
palavras são reconhecidamente unívocas, razão pela qual a ambiguidade é tão 
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discutida no âmbito das teorias da definição e similares. Múltiplos cenários podem 
ocorrer. A ideia para a qual a palavra remete pode ser ambígua para os falantes num 
contexto e noutro contexto não o ser. Pode suceder que a palavra indique 
univocamente uma ideia específica num contexto particular, contudo, a palavra que 
designa tal ideia é ela mesma ambígua, pelo que se pode considerar que não remete 
para uma única ideia e tal terá consequências em termos de formulação da definição. 
Assim sendo, confirma-se que a verdadeira utilidade das definições nominais reside no 
facto de estas anexarem ideias a palavras, independentemente da sua significação. 
Apesar de estas regras se aplicarem às definições em geral, os autores da 
Logique advertem para a tentação de abusar da arbitrariedade inerente às definições 
nominais, visto que o que se encontra em causa é associar a mesma palavra à ideia 
mental para a qual remete: 
«il faut avoir grand soin de désigner si nettement et si clairement l’idée à 
laquelle on veut lier le mot que l’on définit, qu’on ne puisse s’y tromper dans la 
suite du discours, en changeant cette idée, c’est-à-dire en prenant le mot en un 
autre sens que celui qu’on lui a donné par la définition, en sorte qu’on ne puisse 
substituer la définition en la place du défini, sans tomber dans quelque 
absurdité.» (1662: 286) 
Segundo a teoria de Port-Royal, em questões de arbitrariedade, é aceitável que 
o indivíduo prescreva o uso particular de uma palavra, mas apenas para si mesmo. Tal 
significa que não é permitido ao indivíduo prescrever o uso particular que faz de uma 
palavra a outros falantes, muito menos interpretar o uso de uma determinada palavra 
em função do uso particular que lhe atribui. Sustentando-se neste argumento, Rolf 
(1983) propõe que as definições nominais se apresentem sob a forma de imperativos, 
modo que se adequa ao contexto de todo aquele que, por uma razão específica, 
pretende transmitir a outros a significação particular que dá a uma palavra. Neste 
sentido, a definição estabelece um complexo sistema de obrigações, «on the author’s 
part an obligation to use the word with the sense his definition has given to it; on the 
reader’s part an obligation to try to read that sense into the occurrences of the world» 
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(1983: 99).  A este aspeto, Rolf acrescenta o carácter performativo da definição 
nominal de Port-Royal, que justifica pela atribuição de locuções como «imposition», 
«attaché», «donner» e «détermine», à definição, pelo que «to define would, on this 
theory, be to perform a special kind of action» (ibidem). 
As definições nominais são consideradas arbitrárias, mas devem obedecer a 
determinadas regras, pelo que podemos questionar sempre a arbitrariedade do 
definiens. Na verdade, se observarmos as restrições a que o definiens se encontra 
sujeito, como a significação da palavra dever ser anunciada, dado que o seu definiens 
deve ser claro para os interlocutores, ou se dever esclarecer a  ideia à qual a palavra se 
encontra anexada, a pura arbitrariedade não passa de uma ilusão. A arbitrariedade das 
definições nominais pode ser sustentada pelo facto de, contrariamente às definições 
de coisas, estas não corresponderem a proposições e, consequentemente, não serem 
verdadeiras nem falsas. Não obstante a alegada liberdade das definições nominais, a 
única liberdade que a teoria de Port-Royal admite consistentemente é a escolha dos 
sons para exprimir a palavra que designa o definiendum, ou seja, o som associado ao 
definiendum pode ser livremente escolhido, como observa Rolf. A arbitrariedade é, 
portanto, de natureza semântica e fonética, e não conceptual. Como Leibniz viria a 
observar, por oposição a Hobbes, ainda que as definições fossem, até certo ponto, 
livres e arbitrárias, teria de existir sempre alguma salvaguarda no interior do sistema 
de definições, por forma a impedir a formação de inconsistências durante o raciocínio. 
Por conseguinte, tendo em conta que o raciocínio envolve definições, é necessário 
criar restrições à liberdade de formação de definições, a fim de evitar que este se 
torne inconsistente. Em suma, a definição nominal deverá veicular um único 
significado para o definiendum, que remete para a ideia à qual se anexa, resultando 
em uma única ideia, um único definiens. A fim de se obter tal univocidade, a ideia deve 
ser clara e a definição deve expressá-la claramente. O conceito de «clareza» é 
frequentemente apontado como um aspeto que toda a definição deve possuir, pese 
embora a dificuldade subjacente a um conceito tão facilmente alvo de subjetividade. 
No seguimento de semelhante raciocínio, Rolf coloca a hipótese da existência de dois 
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conceitos distintos de clareza: «one being a property of ideas, the other being a 
property of the relation of designation which we may have to ideas» (1983: 103).  
Considerando que um sistema definicional deve obedecer a condições de 
adequação semântica e lógica, os teóricos de Port-Royal, que começaram por separar 
linguagem e pensamento, mostraram-se incapazes de compreender a 
imprescindibilidade de tais condições, sustenta Rolf. É a Leibniz que atribui a proeza de 
identificar a necessidade de coexistência de ambos os tipos de condições e de avançar 
com uma proposta da sua combinação. Discutiremos adiante a originalidade do 
pensamento de Leibniz na sua abordagem ao tema da definição. 
 
3. John Locke: a definição no cerne do pensamento e da linguagem  
Conhecido como um dos mais importantes defensores do liberalismo 
clássico110, John Locke (Wringtown, 1632 – Harlow, 1704) é também um dos principais 
representantes do iluminismo111 e do empirismo britânico, tendo o seu pensamento 
sido responsável pela queda do absolutismo112 em Inglaterra. 
A atração pelos assuntos de índole política, levou-o Locke à escrita de Two 
Treatises of Government (1689). Entre as suas obras de maior relevo conta-se o 
segundo dos referidos tratados, por aí apresentar uma teoria da sociedade civil 
assente nos direitos naturais e no contrato social. A célebre teoria lockeana do 
contrato social, na qual se pretende, em termos gerais, justificar a formação de 
governos e a manutenção da ordem social, inspirou profundamente os pensadores da 
época. Nesse contexto, Locke argumentava que todos os homens possuíam à nascença 
os direitos naturais inalienáveis à vida, à saúde, à liberdade e à propriedade. A fim de 
                                                     
110 Ideologia fundada nas leis da liberdade e da igualdade entre os indivíduos, o liberalismo apresenta 
uma vertente clássica, na qual a liberdade do indivíduo é assegurada pela limitação do poder do 
governo. 
111 Também conhecido como século ou filosofia das luzes, o iluminismo afirmou-se como um movimento 
cultural e intelectual, dominante na Europa dos séculos XVII e XVIII, que pretendeu operar uma reforma 
na sociedade e no conhecimento herdado da tradição medieval, por meio do poder da razão e do 
questionamento filosófico, promovendo o avanço do conhecimento através do método científico e 
rebelando-se contra as doutrinas da Igreja e do Estado. 
112 Por oposição ao liberalismo, o absolutismo é um sistema político de governo em que os poderes dos 
dirigentes não têm limitações ou restrições. 
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garantir tais direitos, segundo a sua conceção não-absolutista do poder, criaram-se 
governos, assentes na soberania popular, «made by the consent of the people» (1689: 
276), como afirmava, sobre os quais os indivíduos tinham o direito de se revoltar caso 
os seus direitos não fossem respeitados. O prestígio da filosofia dos «direitos naturais» 
de Locke foi de tal ordem, que não apenas influenciou as revoluções modernas 
liberais, como se manifestou em importantes documentos fundadores de uma nação 
como a Declaração de Independência dos Estados Unidos (1776), na qual é possível 
encontrar uma citação do Segundo Tratado, e a Constituição (1787) do referido país.  
Locke não se distinguiu apenas nos debates sobre a liberdade, mas também 
defendeu com igual veemência a tolerância, nomeadamente a tolerância religiosa face 
aos excessos do poder absolutista. Os seus ideais encontram-se na base dos 
fundamentos da democracia moderna e dos direitos do homem, tal como constam nas 
cartas de direitos humanos. 
Considerada como a génese das conceções modernas de identidade e do «eu», 
a filosofia da mente de Locke influenciaria as gerações vindouras. É nesse contexto que 
desenvolve com notoriedade a teoria da identidade pessoal, na qual concebe o «eu» 
como uma continuidade de consciência.  
O notável An Essay Concerning Human Understanding (1689), finalizado 
durante o período de exílio nos Países Baixos, tem um forte impacto no domínio da 
epistemologia. Nessa obra, o filósofo britânico expõe a sua doutrina sobre a origem e a 
natureza do conhecimento, revelando uma grande preocupação em determinar as 
limitações do conhecimento humano. 
Enquanto defensor do empirismo, o pensamento de Locke foi tão influente 
entre os seus sucessores, como David Hume113, quanto fortemente censurado, por 
parte dos racionalistas, entre os quais Leibniz. Locke recusava a crença de que o ser 
humano nascia com ideias inatas, raciocínio que desenvolve ao longo do livro I do 
Essay. Contrariamente ao cartesianismo, alega que o conhecimento resulta da 
experiência procedente da perceção sensorial, reflexões que introduz já no livro II, no 
                                                     
113 Edimburgo, 1711 – Edimburgo, 1776. 
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qual apresenta também a sua teoria da identidade pessoal, assente em critérios de 
natureza psicológica. 
Locke entendia que o homem nascia sem saber nada, como se a sua mente 
fosse uma folha em branco, uma «tabula rasa», que seria preenchida posteriormente 
com as suas experiências, sob a forma de sensações e reflexões, que considerava 
encontrarem-se na origem de todas as ideias. Fonte do conhecimento, a experiência 
desenvolver-se-ia por meio da razão. O conceito de «ideia» é crucial para a teoria que 
desenvolve no livro II, cujo esclarecimento julga necessário logo no início da obra. Não 
obstante o sentido lato em que utiliza o termo, a conceção de ideia de Locke suscitou 
uma série de críticas por parte dos seus contemporâneos: 
«It being that term which, I think, serves best to stand for whatsoever is the 
object of the understanding when a man thinks; I have used it to express 
whatever is meant by phantasm, notion, species, or whatever it is, which the 
mind can be employed about in thinking; and I could not avoid frequently using 
it. § I presume it will be easily granted me, that there are such ideas in men’s 
minds; every one is conscious of them in himself, and men’s words and actions 
will satisfy him that they are in others.» (1689: I.1.8) 
Locke sustenta que as ideias são objetos do pensamento, e por conseguinte do 
conhecimento, cuja origem se encontra na experiência de dois tipos: a sensação e a 
reflexão. A sensação remete para os objetos e os processos do mundo exterior, 
enquanto a reflexão é de natureza interna e se traduz em operações mentais. Algumas 
das nossas ideias são obtidas por meio da sensação, outras através da reflexão e 
outras ainda mediante a combinação de ambos os processos. Neste ponto, é possível 
constatar a identificação de Locke com o axioma empirista de que não existe nada no 
intelecto que não se encontre previamente nos sentidos (incluindo, no seu sentido 
lato, a reflexão), segundo observa Uzgalis (2012). 
De acordo com esta teoria, as ideias podem ser simples ou complexas. Muito 
frequentemente «the ingredients of our complex ideas» (1689: II.3.2), as ideias simples 
correspondem a cheiros, a cores, a sabores e a sons, sendo obtidas através dos 
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sentidos, incluindo ainda as ideias que combinam vários sentidos em simultâneo. As 
ideias complexas, «made up of several simple ones put together» (1689: II.12.2), 
dividem-se, por sua vez, em três tipos: modos, substâncias e relações. Os modos 
remetem para ideias que se encontram dependentes de outras, como «triângulo», 
«gratidão» e «assassinato», podendo ser simples («uma dúzia», «pontuação») ou 
mistos («beleza», «roubo»). Transmitem-nos as ideias da matemática, da moral, da 
religião e da política, das convenções humanas em geral. As substâncias, ao contrário 
dos modos, existem de forma independente, como, por exemplo, «movimento», 
«pensamento» ou «raciocínio», e subdividem-se em individuais («homem», «ovelha») 
e coletivas («exército», «rebanho»). Por fim, as relações resultam das comparações 
entre ideias simples e complexas processadas pela mente, nomeadamente relações 
familiares e profissionais, relações de causa-efeito, de identidade e de diversidade. 
No ato da formação de ideias, a mente revela duas componentes distintas. No 
sentido em que não pode criar ideias, mas apenas recebê-las (ideias simples, neste 
caso) através da experiência do indivíduo, a mente é passiva. Porém, no momento em 
que é possuidora de uma série de ideias simples e as combina em ideias complexas de 
variados tipos, torna-se ativa. 
Ainda no âmbito da formação de ideias, Locke introduz os conceitos de 
qualidades primárias e secundárias, terminologia herdada do seu mentor Robert 
Boyle114, que o distinguirá como defensor das teorias atómicas.  
De facto, as reflexões de Locke acerca dos objetos físicos são coincidentes com 
as teorias da filosofia mecânica e a hipótese corpuscular, como explica Uzgalis (2012). 
Nesta época, os defensores da filosofia mecânica entendiam que todos os fenómenos 
materiais eram explicáveis por meio da matéria em movimento e pelo impacto de um 
corpo sobre outro, considerando que a matéria era passiva. Por outro lado, as 
hipóteses corpusculares, relativas aos corpos de pequenas dimensões, sustentavam 
que toda a matéria é composta por partículas e que tudo o que existe no mundo 
material são partículas e o vazio em que estas se movem. Alguns dos seus adeptos 
                                                     
114 Lismore, 1627 – Londres, 1691. 
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admitiam que os corpúsculos poderiam ser divididos, ao contrário dos atomistas que 
defendiam a existência de partículas atómicas ou indivisíveis, ponto de vista partilhado 
por Locke, como veremos adiante. Se nos debruçarmos, em particular, sobre as 
qualidades que os corpos apresentam, na filosofia de Locke, encontraremos uma 
lógica coincidente com as teorias atómicas, nomeadamente no que concerne às 
propriedades dos átomos. Os átomos possuem propriedades, como extensão, solidez, 
forma, movimento ou repouso. Combinam-se entre si de modo a produzir substâncias 
e objetos físicos, como o ouro e a madeira ou os animais e as plantas, que além de 
possuírem as mesmas propriedades que os átomos que lhes deram origem, ainda têm 
outras propriedades resultantes da sua interação com os indivíduos e das sensações 
que estes lhe provocam, tais como cores, cheiros e sabores. Esta distinção entre dois 
tipos distintos de propriedades, que encontramos em Locke, remonta aos atomistas 
gregos, havendo sido desenvolvida por Galileu Galilei115, Descartes e Boyle. Locke virá 
a rejeitar a definição cartesiana de corpo, enquanto mera extensão, garantindo que os 
corpos são simultaneamente extensíveis e impenetráveis ou sólidos (1689: II.4). É pela 
introdução do conceito de solidez, associado aos corpos e às qualidades primárias, que 
Locke distingue os corpos do espaço vazio em que estes se movimentam, conclui 
Uzgalis (2012). 
A fim de situar a natureza das ideias e pretendendo evitar o equívoco de que as 
ideias são imagens de algo intrínseco ao sujeito, Locke começa por salientar a 
necessidade da diferenciação entre as ideias ou perceções produzidas na mente e as 
ideias que se traduzem em modificações da matéria nos corpos, responsáveis pela 
formação de tais perceções no indivíduo. Neste sentido, volta a esclarecer o que 
entende por «ideia», desta vez por oposição a «qualidade»: 
«Whatsoever the mind perceives in itself, or is the immediate object of 
perception, thought, or understanding, that I call idea; and the power to 
produce any idea in our mind, I call quality of the subject wherein that power 
is.» (1689: II.8.8) 
                                                     
115 Pisa, 1564 – Florença, 1642. 
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Como exemplo ilustrativo do seu raciocínio, Locke fala-nos do conceito de 
«bola de neve». À capacidade ou poder que uma bola de neve tem de produzir nos 
indivíduos as ideias de «branco», de «frio» e de «redondo», Locke apelida de 
qualidades; contudo, se as entendermos como sensações ou perceções da nossa 
mente, saímos do plano das qualidades para nos situarmos no plano das ideias: 
«which ideas, if I speak of them sometimes, as in the things themselves, I would 
be understood to mean those qualities in the objects which produce them in 
us.» (ibidem) 
De seguida, passa à explicação da diferença entre os dois tipos de qualidades 
manifestadas pelos corpos e respetivo papel na produção de ideias. Primeiramente, 
Locke considera que as qualidades primárias, originais ou reais, de um corpo serão 
responsáveis pela produção de ideias simples na mente, como «solidez», «extensão», 
«forma», «movimento», «repouso» e «número». Trata-se de ideias inseparáveis do 
corpo e que a mente perceciona como inseparável de cada partícula de matéria, pelo 
que se dividirmos um grão de trigo em duas partes, cada uma dessas partes continuará 
a manter as suas qualidades originais de solidez, extensão, forma e mobilidade, 
mesmo que continuemos a dividir o cereal até este se ver reduzido às suas «partes 
insensíveis». Tal sucede, porque a divisão não retira a um corpo as suas qualidades 
intrínsecas, apenas o separa em massas distintas de matéria. As qualidades 
secundárias ou sensíveis, por outro lado, têm o poder de produzir uma série de 
sensações no indivíduo através das qualidades primárias do corpo. Assim, por meio das 
qualidades primárias de volume, forma, textura e movimento, é possível provocar 
sensações de cor, gosto, cheiro e som, equivalendo estes últimos a qualidades 
secundárias.  
Em suma, as qualidades primárias correspondem a propriedades que os objetos 
possuem independentemente do indivíduo, tais como ocupar espaço, apresentar 
solidez e textura, estar em movimento ou repouso, enquanto as qualidades 
secundárias são os poderes que os corpos têm de produzir no indivíduo ideias de cor, 
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sabor, som, cheiro e afins, através da interação das suas perceções pessoais com as 
qualidades primárias do objeto.  
Posteriormente, coloca-se a questão sobre como os corpos produzem ideias no 
indivíduo, ao que Locke responde de imediato que tal sucede por meio de impulsos. 
Segundo o filósofo britânico, quer as ideias correspondentes a qualidades primárias, 
quer as que correspondem a qualidades secundárias, são formadas de modo 
semelhante, «by the operation of insensible particles on our senses» (1689: II.8.13), 
que ao transmitirem algum movimento ao cérebro através dos sentidos, conduzem à 
formação das ideias que temos de tais qualidades. 
As nossas ideias das qualidades primárias do objeto assemelham-se a essas 
mesmas qualidades próprias ao objeto, mas as ideias das qualidades secundárias não 
são  similares aos poderes que as causaram, porque «what is sweet, blue, or warm, in 
idea, is but the certain bulk, figure, and motion of the insensible parts in the bodies 
themselves» (1689: II.8.15). 
Como esclarece Locke, se ignorarmos as sensações que os objetos nos 
provocam, como a capacidade que a visão nos dá de ver luz ou cores, a audição de 
ouvir sons, o palato de sentir sabores ou o olfato de cheirar, então todas as cores, 
sons, sabores e odores desaparecem, reduzindo-se às suas causas: volume, forma e 
movimento, correspondentes às partes constituintes do objeto. 
A estes dois tipos de qualidades, Locke acrescenta um terceiro que, à 
semelhança das qualidades secundárias, corresponde a um poder, contudo o poder 
possuído pelo corpo, por meio das suas qualidades primárias particulares, imprime 
mudança nas qualidades primárias de outro corpo, e não no indivíduo. Por exemplo, o 
poder que o Sol tem de descolorar os objetos ou o poder do fogo para derreter metais.  
A consciência que temos dos corpos e a possibilidade de os distinguir entre si 
resulta de uma série de poderes, dos quais os corpos são possuidores, que se 
encontram dependentes das suas qualidades primárias. Uns operam imediatamente 
sobre os corpos dos indivíduos, produzindo várias ideias diferentes em cada um; 
outros afetam outros corpos, alterando-lhes as suas qualidades primárias, a fim de os 
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tornar capazes de produzir ideias nos indivíduos, de modo diverso da forma como o 
fizeram anteriormente. Locke distingue o primeiro caso de qualidades secundárias 
como «imediatamente percetíveis» e o segundo como «mediatamente percetíveis» 
(1689: II.8.26). 
Locke finaliza o livro II com um debate acerca de três aspetos distintivos das 
ideias: reais por oposição a fantásticas; adequadas por oposição a inadequadas; 
verdadeiras por oposição a falsas. 
As ideias reais são aquelas que existem na natureza, «such as have a conformity 
with the real being and existence of things, or with their archetypes116» (1689: II.30.1), 
enquanto as criações da mente, apelidadas de ideias fantásticas ou quiméricas, são 
precisamente o oposto. Neste contexto, Locke considera reais as ideias simples, dado 
que: 
«they answer and agree to those powers of things which produce them in our 
minds, that being all that is requisite for to make them real, and not fictions at 
pleasure. For in simple ideas (…), the mind is wholly confined to the operation of 
things upon it» (1689: II.30.2). 
Enquanto «combinações voluntárias», as ideias complexas são reais caso 
correspondam a modos mistos e a relações «made of consistent ideas (...) having no 
other reality but what they have in the minds of men» (1689: II.30.4). Além disso, 
devem remeter para a significação principal da palavra em questão, tal como o 
convenciona o seu uso por parte da comunidade de falantes, pelo que o carácter 
convencional da palavra é um fator de distinção entre as ideias reais e as ideias 
fantásticas. Quanto às substâncias, que existem independentemente do indivíduo, 
                                                     
116 Do grego archétupon, significa simultaneamente «modelo» e «original», referindo-se a um modelo, 
protótipo ou exemplar original de todos os objetos representativos dessa realidade material. Platão 
considerava as ideias como arquétipos das coisas. No platonismo e em alguns filósofos modernos, como 
Berkeley, trata-se de um modelo originário ou protótipo de um ser ou dos seres em geral. Entre os 
empiristas do século XVII, o arquétipo corresponde, em geral, a uma ideia que serve de modelo a outras 
e, mais especificamente, refere Legrand (1983: 47), pode ser «quer uma sensação (Condillac), quer a 
noção geral resultante de uma definição livremente criada», sentidos que afirma serem, na atualidade, 
meramente históricos. 
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também estas são reais desde que se encontrem em conformidade com a existência 
das coisas no mundo exterior, com os seus arquétipos. 
Tomando as ideias reais como ponto de partida, Locke considera-as adequadas 
sempre que representam na totalidade os seus arquétipos, «which the mind supposes 
them taken from: which it intends them to stand for, and to which it refers them» 
(1689: II.31.1). Neste sentido, Locke entende que todas as ideias simples são 
adequadas, mas apenas as ideias complexas de modos e relações o são, desde que 
correspondam a arquétipos mentais e se representem a si mesmas, como acontece no 
momento em que concebemos a ideia de uma figura de três lados e de três ângulos e a 
denominamos de «triângulo», na sequência da combinação de uma série de ideias 
simples. No caso das substâncias, nem sempre podemos estar seguros sobre o seu 
grau de adequação, visto que «not having tried all the operations of all other 
substances upon it, and found all the alterations it would receive from, or cause in, 
other substances, it cannot have an exact adequate collection of all its active and 
passive capacities» (1689: II.31.13). 
Não obstante a verdade e a falsidade remeterem para as proposições, também 
as ideias podem ser consideradas como verdadeiras ou falsas. No percurso levado a 
cabo pela mente na obtenção do conhecimento, o que sucede frequentemente é que, 
na sequência da criação de uma ideia, a mente torna essa ideia abstrata, em seguida, 
atribui-lhe um nome e armazena-a na memória, que será o recetáculo da essência de 
uma série de coisas, para o qual o nome em questão constituirá sempre uma marca. A 
fim de alcançar o conhecimento com uma maior rapidez, «we collect things under 
comprehensive ideas, with names annexed to them, into genera and species, i.e. into 
kinds and sorts» (1689: II.32.6). Deste modo, quando vemos algo de uma espécie que 
não conhecemos, perguntamos o que é, esperando obter como resposta o nome da 
coisa, «as if the name carried with it the knowledge of the species, or the essence of it, 
whereof it is indeed used as the mark, and is generally supposed annexed to it» (1689: 
II.32.7). Constituindo a ideia abstrata que se forma na mente uma interface entre a 
coisa e o nome que lhe é atribuído, a ideia deve obedecer aos seguintes requisitos:  
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i. estar em conformidade com a coisa, que existe independentemente 
desta e para a qual remete; 
ii. estar de acordo com o nome atribuído à coisa no contexto linguístico. 
Em última instância, a verdade e a falsidade das ideias depende das ideias de 
cada indivíduo e do seu confronto com a realidade exterior. As nossas ideias, quer em 
relação à significação dos nomes que a mente atribui às coisas, quer em relação à 
realidade dessas mesmas coisas, podem-se considerar certas ou erradas, segundo a 
sua concordância ou discordância com os modelos para os quais remetem. Embora 
Locke reconheça a liberdade de cada um para dar os nomes que entender às coisas 
que pensa (neste sentido, todas as ideias simples são verdadeiras, sendo falsas apenas 
as ideias complexas que combinam elementos que não se encontram em 
conformidade uns com os outros), a subjetividade de tais ideias não se adequa ao 
contexto linguístico, uma vez que a verdade e a falsidade do discurso se encontra 
virtualmente dependente de proposições mentais, além da sua aceitação por parte da 
comunidade linguística. Em conclusão: 
«All our ideas are in themselves right; and the knowledge about them, right and 
true knowledge; but when we come to refer them to any thing, as to their 
patterns and archetypes, then they are capable of being wrong, as far as they 
disagree with such archetypes.» (1689: II.32.26) 
Apesar de nem sempre ser claro que tipos de ideias integram cada uma das 
divisões recomendadas por Locke, do que fica exposto, é possível perceber que o 
filósofo considera como reais quer as ideias formadas por meio de qualidades 
primárias, quer as formadas através de qualidades secundárias. A sua distinção entre 
ambos os tipos de qualidades também mereceu críticas, por se revelar insuficiente 
para explicar aspetos relevantes subjacentes à sua formação, nomeadamente o facto 
de nem todas as qualidades primárias justificarem na totalidade a existência de 
qualidades secundárias. Um outro assunto causador de grande controvérsia, cujas 
limitações o próprio admite, prende-se com a sua aceção do termo «substância»: «an 
uncertain supposition of we know not what, i.e. of something whereof we have no 
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particular distinct positive idea, which we take to be the substratum, or support of 
those ideas we know» (1689: I.4.18), e os exemplos apresentados nesse âmbito no que 
concerne à formação e à classificação das ideias. 
A relação íntima entre ideias e palavras na doutrina de Locke, leva-o a refletir 
sobre a importância que a linguagem assume na construção do conhecimento, 
considerando que, na sua origem, se encontram proposições. Sob o tema da 
linguagem, em cujo debate se incluem as definições, o livro III é consagrado à natureza 
da linguagem, sua relação com as ideias e a função que desempenha na obtenção do 
conhecimento. 
Locke começa por associar as palavras às ideias que significam, afirmando que 
o homem é o único ser com capacidade para articular sons em formas distintas e dar-
lhes significação a partir de conceitos formados na mente, «signs of internal 
conceptions» (1689: III.1.2), distinguindo-se assim dos animais. Numa fase posterior, os 
conceitos transformam-se em palavras, que virão a integrar a linguagem. O filósofo 
inglês destaca que o mérito das palavras reside ainda no facto de estas serem capazes 
de designar uma série de coisas particulares a partir de termos gerais: 
«language had yet a farther improvement in the use of general terms, whereby 
one word was made to mark a multitude of particular existences; which 
advantageous use of sounds was obtained only by the difference of the ideas 
they were made signs of: those names becoming general, which are made to 
stand for general ideas and those remaining particular, where the ideas they 
are used for are particular.» (1689: III.1.3) 
Este raciocínio encontra eco nos métodos clássicos de divisão, em que se parte 
das coisas gerais para as específicas a fim de se formular definições, que Locke aplica à 
formação de ideias e consequente atribuição de nomes para as designar. Partindo de 
ideias gerais abstratas, a mente vai classificá-las para, em seguida, as sudividir em 
ideias particulares, o que demonstra a relevância das ideias abstratas e da classificação 
no debate do filósofo em torno da linguagem. 
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Segundo Locke, a forte dependência das palavras sobre as ideias sensíveis 
comuns, isto é, as ideias oriundas dos sentidos partilhadas por uma comunidade 
linguística, ajuda a esclarecer a origem dos nossos conceitos e, em última instância, do 
conhecimento. Para entender o impacto que a instrução e o conhecimento exercem 
sobre a linguagem, propõe a aplicação do método da distribuição, um desdobramento 
da reflexão que apresenta anteriormente, devendo para tal considerar-se: 
«First, To what it is that names, in the use of language, are immediately 
applied. § Secondly, Since all (except proper) names are general, and so stand 
not particularly for this or that single thing, but for sorts and ranks of things, it 
will be necessary to consider, in the next place, what the sorts and kinds, or, if 
you rather like the Latin names, what the species and genera, of things are: 
wherein they consist; and how they come to be made.» (1689: III.1.6) 
Em síntese, a distribuição consiste na aplicação de dois processos distintos aos 
nomes: em primeiro lugar, a referência, no sentido em que uma palavra remete para 
uma coisa, a que se segue a divisão em species e genera, como Aristóteles havia 
igualmente concebido. Quanto aos propósitos, através deste método pretendia-se 
aferir:  
i. o uso correto das palavras; 
ii. as virtudes e defeitos da linguagem; 
iii. as soluções para os problemas da falta de clareza ou incerteza 
relativamente à significação das palavras. 
As palavras, signos necessários à comunicação entre os homens, através das 
quais «those invisible ideas, which his thoughts are made up of, might be made known 
to others» (1689: III.2.1), constituem o elo de ligação com as ideias.  Para tal, as 
palavras devem ser disponibilizadas de modo voluntário, representando 
arbitrariamente marcas de uma ideia. Neste sentido, as palavras são marcas ou signos 
sensíveis das ideias de um indivíduo, sendo que as ideias para as quais remetem 
correspondem à sua significação primária e imediata. Porém, a compreensão das 
palavras de um indivíduo encontra-se subordinada à sua inteligibilidade por parte de 
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um grupo de falantes, motivo pelo qual deve existir um consentimento mútuo na 
atribuição dos mesmos nomes às mesmas ideias. 
 Locke reconhece que, embora todas as coisas que existem sejam particulares e 
que a maioria das palavras das línguas sejam termos gerais, é impossível que cada uma 
dessas coisas possua um nome diferente, por ultrapassar a capacidade humana a 
designação, por exemplo, de cada espécie de ave, de árvore ou de planta com que o 
indivíduo se cruza, tão-pouco o considera necessário para o propósito de comunicação 
das línguas ou para o aumento do conhecimento. Contudo, a necessidade de distinguir 
as coisas em particular conduziu a humanidade à criação de nomes próprios, 
nomeadamente para designar pessoas, países, cidades, rios, serras, entre outros. 
 Dada a interligação entre as palavras e as ideias, as palavras consideram-se 
gerais por corresponderem a signos de ideias gerais. Por seu turno, as ideias são gerais 
pela capacidade que possuem de separar as ideias que determinam a particularidade 
de cada coisa. Este processo de abstração que permite às ideias individualizar as 
coisas, possibilita o inverso, que as ideias integrem num mesmo grupo coisas 
particulares que partilhem propriedades comuns, generalizando-as. Como tal, 
tomando como ponto de partida os nomes próprios «António» e «Maria», 
pertencentes a indivíduos particulares, podemos incluí-los no grupo dos homens, que 
se encontra subordinado a um grupo maior, o grupo dos animais. É assim que Locke 
explica o modo como as ideias gerais são formadas e como os respetivos nomes lhes 
são atribuídos, concluindo que o género e a espécie não são mais do que ideias 
abstratas com nomes associados a si. 
 O tema das definições começa por surgir no contexto do debate em torno do 
género, pelo facto de este integrar a formulação de definições de palavras. Fazendo 
referência ao método aristotélico de definição por género e diferença, Locke afirma 
não ser este o método mais eficaz para definir palavras, mas apenas um atalho mais 
rápido e económico, que não contribui para a clareza da significação: 
«definition being nothing but making another understand by words, what idea 
the term defined stands for, a definition is best made by enumerating those 
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simple ideas that are combined in the signification of the term defined» (1689: 
III.3.10). 
Propõe um método definitório assente na enumeração das ideias simples 
envolvidas na significação do definiendum, criticando o método clássico, por pretender 
aplicar à língua uma regra que funciona bem apenas na lógica: 
«For definitions (…) being only the explaining of one word, by several others, so 
that the meaning or idea it stands for, may be certainly known; languages are 
not always so made, according to the rules of logic, that every term can have its 
signification exactly and clearly expressed by two others» (ibidem). 
Locke rejeita, deste modo, que se possam criar definições exatas através da 
mera indicação do género do definiendum e da sua diferença específica. 
Neste ponto, considera importante refletir acerca do tipo de significação que as 
palavras gerais possuem, declarando que estas significam um tipo de coisas, enquanto 
signo de uma ideia mental abstrata aceite por uma comunidade que a classifica com 
um determinado nome. A essência dos tipos de coisas, ou do género e da espécie, são, 
na verdade, as ideias gerais abstratas. Pertencer a uma espécie, ter a sua essência e 
possuir o direito ao nome dessa espécie é equivalente, porque o nome se encontra 
diretamente ligado à ideia que o originou e o classificou enquanto tal. A ideia abstrata 
para a qual o nome remete e a essência da espécie são uma coisa só. Ser homem, 
pertencer à espécie «homem» e ter direito ao nome «homem» é a mesma coisa, tal 
como o é possuir a essência de homem. Cada ideia abstrata distinta corresponde a 
uma essência distinta, e os nomes para os quais remetem essas ideias distintas 
correspondem a nomes de coisas com essências igualmente distintas.  
Neste sentido, Locke detém-se sobre o significado de essência. Originalmente 
entendida como «the real constitution of things», passou a ser praticamente utilizada 
apenas como «artificial constitution of genus and species» (1689: III.3.15), 
posicionamento que recusa, na medida em que a essência do género não é nada sem a 
ideia abstrata que originou o nome geral para o qual remete. Assim, como alternativa 
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ao essencialismo aristotélico, Locke recomenda que se considerem dois tipos de 
essências diferentes – a essência real e a essência nominal. 
Começa por apresentar uma exposição crítica da essência real, afirmando que a 
distinção da espécie por meio da sua essência real é inútil para o nosso conhecimento. 
Por fim, Locke assume a sua perspetiva sobre a essência real, que considera ser: 
«nothing else but those abstract complex ideas to which we have annexed distinct 
general names» (1689: III.3.17). Quanto ao segundo tipo de essência, defende existir 
uma constante ligação entre o nome e a essência nominal: 
«Between the nominal essence, and the name, there is so near a connexion, 
that the name of any sort of things cannot be attributed to any particular being, 
but what has this essence, whereby it answers that abstract idea, whereof that 
name is the sign.» (1689: III.3.16) 
De acordo com esta doutrina, a mente detém o poder de tornar as suas ideias 
abstratas. Na sequência deste processo de abstração, as ideias tornam-se essências 
gerais, através das quais passa a ser possível distinguir os tipos de coisas ou espécies. 
Pelo facto de constituírem ideias abstratas, as quais têm associado um nome geral, 
cada um deles correspondendo a uma espécie diferente, as essências são consideradas 
imutáveis. Este processo mental facilita o conhecimento, assim como a comunicação 
do mesmo, ao conceber as coisas e o discurso sobre as coisas de modo genérico, o que 
não seria possível de modo tão eficaz caso as palavras e pensamentos em torno das 
coisas se restringissem a particulares. 
Segundo este raciocínio, Locke considera que as espécies correspondentes a 
ideias simples e a modos possuem a mesma essência real e nominal da sua espécie, ao 
contrário das substâncias. 
No âmbito das ideias complexas, quando formamos ideias de modos, o cerne 
da questão não é se as nossas ideias remetem para a natureza das coisas no mundo, 
mas antes se as coisas do mundo se adequam às nossas ideias e, em última instância, 
às convenções sociais. Vejamos o caso de triângulo, que Locke apresenta como 
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exemplo e cujas essências real e nominal coincidentes correspondem a «uma figura 
que inclui um espaço entre três linhas». Justifica-o da seguinte maneira: 
«it being not only the abstract idea to which the general name is annexed, but 
the very essentia, or being, of the thing itself, that foundation from which all its 
properties flow, and to which they are all inseparably annexed.» (1689: III.3.18) 
Quer os modos mistos, em específico, quer as relações, apresentam este 
comportamento. Os nomes que os designam remetem para a essência real da sua 
espécie, pelo facto de as propriedades da espécie se encontrarem dependentes das 
ideias abstratas formadas na mente. Uma vez que estas ideias complexas não se 
referem à existência concreta ou real das coisas, mas à sua significação, as suas 
essências, real e nominal, são coincidentes.  
As essências real e nominal devem ser aplicadas às substâncias de um modo 
diverso. De acordo com Locke, os nomes comuns e os termos gerais que designam as 
substâncias remetem para os tipos (ou para o género e a espécie) das coisas, pelo 
facto de dependerem de um conjunto de ideias tidas pelo homem, e não da sua 
verdadeira natureza. Segundo este raciocínio, a essência nominal de ouro 
corresponderá à ideia complexa para a qual a palavra «ouro» remete, por exemplo um 
corpo amarelo, com determinado peso, maleabilidade, rigidez e fusão; enquanto a sua 
essência real equivalerá à constituição das partes insensíveis desse corpo, das quais 
essas qualidades e todas as propriedades do ouro se encontram dependentes. Por 
outras palavras, a essência nominal refere-se à ideia complexa da substância à qual se 
associa um nome, que designará igualmente a sua espécie, ao passo que a essência 
real corresponde ao conjunto das suas partes constituintes.  
Uma vez que não temos acesso à essência real, à constituição atómica, por 
exemplo, de um gato ou de uma cadeira, a palavra que os designa não extrai a sua 
significação da essência real, mas sim da essência nominal, ou seja, da ideia complexa 
que consideramos fazer parte da ideia desse tipo de coisa, à qual acedemos através da 
experiência, nomeadamente por meio das suas qualidades primárias e secundárias.  
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A distinção entre as essências real e nominal é desenvolvida nesta terceira 
parte da obra de um ponto de vista semântico, assumindo uma vertente 
epistemológica no livro IV. Semanticamente, como vimos,  as palavras têm significação 
apenas se lhes pudermos associar ideias; visto que as essências nominais constituem 
ideias abstratas às quais recorremos para nomear e distinguir a espécie ou género das 
coisas, a significação dos termos das espécies ou géneros nada mais são do que ideias 
abstratas. Contrariamente, Locke defende que não temos ideias das essências reais, 
motivo pelo qual os termos que usamos para designar as espécies ou géneros se 
referem a essências nominais e não a essências reais.  
Devemos acautelar-nos, assim, com a tentação de fazer equivaler diretamente 
a definição real à essência real e a definição nominal à essência nominal. Apesar de 
podermos declarar que a definição real exprime a essência real e que a definição 
nominal exprime a essência nominal e que, nesse sentido, um cientista procurará uma 
definição de tipo real, enquanto um lexicógrafo procurará, ao invés, uma definição 
nominal, esta distinção não deixa de ser descuidada. Caso assim fosse, a definição de 
«gato», correspondente a uma substância no contexto da doutrina lockeana, por parte 
de um zoólogo seria real, ainda que não fornecesse a informação relativa à 
constituição das partes insensíveis do animal ou, por outro lado, uma explicação da 
significação da palavra seria nominal, mesmo que não apresentasse a ideia abstrata à 
qual o nome está ligado. 
Considerando que o género «is but a partial conception of what is in the 
species» e a espécie «but a partial idea of what is to be found in each individual», 
Locke argumenta que «the more general term, is always the name of a less complex 
idea; and that each genus is but a partial conception of the species comprehended 
under it» (1689: III.6.32), concluindo que quanto mais gerais as nossas ideias, mais 
incompletas e parciais estas serão. Entender as ideias gerais abstratas como ideias 
completas é apenas possível no caso de estas estabelecerem qualquer tipo de relação 
entre si e determinados nomes associados à sua significação, e não por remeterem 
para coisas existentes. Estes processos adaptam-se facilmente aos propósitos de 
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facilidade e economia da comunicação no momento da transmissão dos nossos 
conceitos. 
No que concerne à criação de novos termos, decorrentes da formação de novos 
conceitos na mente, Locke declara a incerteza de esses termos serem aceites na língua 
geral, alertando para a necessidade de adaptar as ideias que associamos às palavras da 
língua geral ao seu significado próprio ou de esclarecer o novo significado que lhe 
atribuímos para que sejamos compreendidos. 
O tema das definições é recuperado no momento em que as ideias simples são 
discutidas. Locke reconhece, logo de início, que nem todos os nomes podem ser 
definidos, pois, caso tal sucedesse, o processo seria infinito e, como tal, inútil: «for if 
the terms of one definition, were still to be defined by another, where at last should we 
stop?» (1689: III.4.5). 
Neste sentido, começa por declarar que, ao invés das ideias complexas, as 
ideias simples não são definíveis, decidindo ocupar-se da natureza das ideias e da 
significação das palavras, com o propósito de determinar que tipo de nomes podem 
ser definidos. Retomando o seu ponto de vista sobre a definição, enquanto explicação 
do significado de uma palavra «by several other not synonymous terms» (1689: III.4.6), 
Locke debruça-se especificamente sobre o significado das palavras a fim de esclarecer 
o que entende ser uma definição correta: 
«The meaning of words, being only the ideas they are made to stand for by him 
that uses them; the meaning of any term is then shown, or the word is defined, 
when by other words the idea it is made the sign of, and annexed to in the mind 
of the speaker, is, as it were, represented, or set before the view of another; and 
thus its signification ascertained. This is the only use and end of definitions; and 
therefore the only measure of what is, or is not, a good definition.» (ibidem) 
A definição de uma palavra deverá corresponder, assim, a uma sequência de 
palavras diferentes que, idealmente, remetam para um mesmo conjunto de ideias 
simples coincidentes com a representação mental do definiendum. Pelo contrário, 
definir palavras repetindo o seu definiendum, utilizando sinónimos ou explicando as 
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suas causas é errado, motivo pelo qual Locke critica as definições peripatéticas e 
cartesianas. À luz da sua teoria, definir uma ideia simples é absurdo, porque é 
necessário sentir e experienciar previamente a realidade associada à ideia simples, 
para a qual a palavra remete, a fim de a compreender: 
«he that has not before received into his mind, by the proper inlet, the simple 
idea which any word stands for, can never come to know the signification of 
that word, by any other words, or sounds, whatsoever, put together according 
to any rules of definition. The only way is, by applying to his senses the proper 
object; and so producing that idea in him, for which he has learned the name 
already.» (1689: III.4.11) 
A desobediência a este truísmo conduziu a inúmeras definições inúteis de 
ideias simples, que se revelaram incompreensíveis, tautológicas ou circulares. 
Sendo constituídas por ideias simples, as ideias complexas são definíveis 
através das palavras que, remetendo para uma série de ideias simples 
correspondentes à palavra a definir, imprimem na mente ideias complexas. Deste 
modo, as palavras são compreendidas, desde que o indivíduo tenha conhecimento de 
todas as ideias simples que fazem parte da definição da ideia complexa. Em conclusão: 
«Simple ideas (...) can only be got by experience, from those objects which are 
proper to produce in us those perceptions. When by those means we have our 
minds stored with them, and know the names for them, then we are in a 
condition to define, and by definition, to understand, the names of complex 
ideas, that are made up of them.» (1689: III.4.14) 
Contudo, Locke admite que os nomes que designam ideias simples, como é o 
caso de «branco», são menos duvidosos, por remeterem para uma única perceção. 
Nestes casos, parece existir uma maior concordância por parte dos falantes e uma 
maior transparência em termos de significado. Para tornar as ideias simples mais 
acessíveis, é possível reuni-las num mesmo grupo, mais genérico, juntamente com 
outras que partilham as mesmas características, ao qual é atribuído um nome geral, 
como «cor». 
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Retomando as ideias complexas, a definição de palavras relativas a modos 
mistos e a substâncias revela-se complicada na prática, por estas remeterem 
frequentemente para ideias mais instáveis ou vagas. No caso dos modos mistos, 
acrescenta-se o facto de não possuírem um arquétipo no exterior, como é o caso de 
«assassinato» ou «adultério». 
Além disso, as palavras, correspondentes a «names of ideas in the mind» ou 
«signs of the ideas» que ocorrem antes de o indivíduo comunicar os seus pensamentos 
(1689: III.7.1), não são, por si só, suficientes para a formação de um discurso coerente. 
Para tal, são necessárias outras palavras que sirvam de ligação entre ambos os tipos de 
ideias, «to signify the connexion that the mind gives to ideas or propositions one with 
another» (ibidem). Este processo mental realiza-se através de operações de afirmação 
ou de negação, sem as quais não seria possível estabelecer a verdade ou a falsidade 
das palavras, mas mais do que isso. Aquando da expressão dos seus sentimentos, a 
mente do indivíduo conecta entre si partes de proposições e mesmo frases inteiras, o 
que significa que não basta ter ideias claras e bem delimitadas no pensamento, 
reconhecidas pela comunidade de falantes, para que o discurso humano seja 
inteligível. Na verdade, quer o pensamento, quer o raciocínio, encontram-se 
dependentes um do outro, e expressar corretamente esta interligação requer a 
existência de palavras que revelem que tipo de «connexion, restriction, distinction, 
opposition, emphasis» (1689: III.7.2), o indivíduo atribui a cada parte do seu discurso. 
As preposições e as conjunções encontram-se entre estas palavras que cumprem a 
função de elementos de ligação, a que Locke dá o nome de «partículas». 
A dificuldade subjacente à definição de palavras encontra-se diretamente 
associada aos seus propósitos. Por um lado, as palavras registam os pensamentos dos 
indivíduos, por outro, são responsáveis pela transmissão dos pensamentos aos outros, 
devendo a comunicação dos pensamentos ser feita de forma acessível e rápida, de 
modo a veicular o conhecimento das coisas. Assim, a opacidade e as dúvidas inerentes 
à significação das palavras têm que ver com a multiplicidade de ideias para as quais 
cada uma remete. Tal sucede, pelo facto de a significação das palavras se encontrar 
dependente dos pensamentos, conceitos e ideias de cada indivíduo. A complexidade 
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que caracteriza as palavras determina, desta forma, a imperfeição que Locke lhes 
atribui, sobretudo nos casos em que: 
i. as palavras remetem para uma multiplicidade de ideias complexas; 
ii. as ideias para as quais as palavras remetem não têm um equivalente na 
natureza, não existindo qualquer modelo a partir do qual seja possível 
extrair conclusões acerca da sua significação; 
iii. a significação da palavra corresponde a um modelo pouco conhecido; 
iv. a significação da palavra e a essência real da coisa não são exatamente as 
mesmas. 
À imperfeição própria da natureza das palavras, Locke acrescenta-lhe os abusos 
de que são alvo por parte dos falantes. No ato de comunicação, os indivíduos são 
responsáveis por uma série de falhas que contribuem para a falta de clareza em 
termos da significação das palavras, nomeadamente: 
i. a utilização de palavras que não remetem para ideias claras e distintas, 
podendo resultar em «termos insignificantes»; 
ii. o recurso a palavras que não remetem para a significação de uma coisa, 
nos casos em que o indivíduo usa a palavra sem antes ter conhecimento 
da sua significação; 
iii. a instabilidade na aplicação da significação das palavras, quando uma 
palavra com um significado próprio é utilizada indistintamente com vários 
significados; 
iv. o acréscimo da opacidade da significação da palavra mediante a utilização 
errada da palavra, por exemplo, a atribuição de novos significados a 
palavras antigas com um significado próprio diverso ou a introdução de 
termos novos e ambíguos sem clarificar o seu significado; 
v. a consideração dos termos como coisas, enquanto representações de 
algo que existe fisicamente na natureza, abuso que afeta sobretudo as 
substâncias, pelo facto de os indivíduos se convencerem de que os 
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termos se adaptam de tal forma à natureza das coisas que correspondem 
exatamente à sua existência real;  
vi. a correspondência de palavras a coisas que não significam, abuso mais 
frequentemente cometido no caso das substâncias; 
vii. a suposição de que as palavras possuem uma significação exata e 
evidente para todos os falantes; 
viii. a utilização de um discurso figurado, que não transmite conhecimento 
verdadeiro e real e favorece a falácia. 
Constituindo o aumento do conhecimento e o estabelecimento de laços sociais 
os grandes propósitos da linguagem, esta deve ser respeitada enquanto tal, ao invés 
de veicular a obscuridade do conhecimento. Consequentemente, Locke sustenta que 
existiriam menos disputas no mundo caso as palavras fossem utilizadas no seu sentido 
próprio, exclusivamente como signos das nossas ideias, e não das próprias coisas. 
Quando discutimos um assunto ou um determinado termo, na verdade, estamos a 
discutir a ideia que tal termo, e o som que lhe dá origem, exprimem, quer tal ideia 
corresponda a uma coisa fisicamente existente no mundo ou não. Por conseguinte, se 
disséssemos claramente a que ideias fazemos corresponder as nossas palavras, em vez 
de perdermos tempo a discutir, por exemplo, se um morcego é um pássaro ou não, 
metade das confusões e altercações ocorrentes na busca e sustentação da verdade 
não existiriam. 
Definir com exatidão as palavras seria a solução para o fim de grande parte das 
disputas linguísticas e epistemológicas. Entre as regras a seguir para contornar tais 
problemas, Locke destaca cinco aspetos principais, que passamos a apresentar.  
Primeiramente, defende que as palavras não devem ser usadas sem um 
significado associado e que os nomes não devem ser usados sem remeterem para a 
ideia que pretendem veicular. Em seguida, afirma que as ideias «anexadas» aos 
nomes, se simples devem ser claras e distintas, se complexas devem ser precisas, «i. e. 
the precise collection of simple ideas settled in the mind, with that sound annexed to it, 
as the sign of that precise determined collection, and no other» (1689: III.11.9), facto 
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especialmente importante no caso dos nomes que remetem para modos. Quanto aos 
nomes de substâncias, além de precisas, as ideias devem ainda adaptar-se às coisas na 
sua existência, isto é, estar em conformidade com a sua existência no mundo exterior. 
Em terceiro lugar, os nomes devem aplicar-se, não apenas a ideias exatas, mas 
também a ideias às quais o «uso comum» por parte dos falantes as anexa. Este aspeto, 
que Locke designa como propriedade da linguagem ou do discurso, facilita a 
compreensão, no sentido em que «propriety of speech is that which gives our thoughts 
entrance into other men’s minds», acrescentando que o discurso dos especialistas é o 
que transmite maior exatidão e clareza, pelo cuidado que devotam à definição e 
correta utilização dos termos: 
«The proper signification and use of terms, is best to be learned from those, 
who, in their writings and discourses, appear to have had the clearest notions, 
and applied to them their terms with the exactest choice and fitness» (1689: 
III.11.11). 
O facto de as palavras não apresentarem um significado óbvio anexado a si 
quando comunicamos, torna imperativo que se dê a conhecer o significado das 
palavras empregues. Tal sucede porque, as palavras adquirem naturalmente novos 
sentidos, como consequência da formação de novas ideias na mente do indivíduo, 
sendo necessário criar palavras novas a fim de o expressar ou recorrer às palavras 
existentes, atribuindo-lhes um novo sentido. Este é o quarto aspeto a considerar. 
Neste ponto, Locke admite que a definição, enquanto «the proper way to make known 
the proper signification of words» (1689: III.11.13), tem algumas limitações, 
nomeadamente o facto de nem todas as palavras poderem ser definidas por oposição 
a outras, cuja significação exata apenas pode ser dada a conhecer através de uma 
definição. Por conseguinte, sabendo que as ideias para as quais remetem as palavras 
dos falantes assumem diferentes facetas, e que o modo como tais ideias são 
transmitidas se efetuam diferentemente, este processo deverá ter em conta três 
aspetos distintos, os quais possuem como denominador comum, de forma mais direta 
ou indireta,  o ato definitório. Assim, para explicar ou tornar clara a significação de 
uma palavra será necessário que: 
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i. no caso das ideias simples, o seu significado seja transmitido por meio de 
termos sinónimos ou por exibição, «by presenting to his senses that 
subject» (1689: III.11.14), processo que não é possível concretizar através 
de definições; 
ii. no caso dos modos mistos, por meio de uma definição, em particular no 
que se refere a palavras que remetem para ideias morais, «since a 
definition is the only way whereby the precise meaning of moral words 
can be known: and yet a way whereby their meaning may be known 
certainly, and without leaving any room for any contest about it» (1689: 
III.11.17); 
iii. no caso das substâncias, através da exibição e da definição, sendo as 
qualidades principais das substâncias mais claramente expressas por 
meio da exibição, como a forma de um animal específico, enquanto as 
ideias associadas aos poderes das substâncias são transmitidas mais 
claramente mediante o recurso a definições, por exemplo o ouro. 
Por fim, o quinto aspeto prende-se com o facto de a significação dever ser 
constante, isto é, uma palavra deve ser usada constantemente com o mesmo sentido, 
embora Locke reconheça que, por vezes, tal não é possível devido à infinita variedade 
de pensamentos que o homem tem e que o pode obrigar a usar a mesma palavra em 
sentidos diferentes. 
O livro IV é dedicado ao conhecimento em geral, sua natureza e limitações. Na 
sequência das reflexões precedentes, o conhecimento é concebido como «the 
perception of the connexion and agreement, or disagreement and repugnancy, of any 
of our ideas» (1689: IV.1.2), raciocínio a partir do qual parte para concluir que não 
existe conhecimento sem a perceção das ideias dos indivíduos, sintetizando deste 
modo o pensamento desenvolvido ao longo da obra. Também neste ponto se opõe a 
Descartes. No seu posicionamento face ao conhecimento, enquanto perceção do 
acordo ou desacordo sobre as ideias do indivíduo, poderíamos questionar-nos se aí 
não correríamos o risco de ficar encurralados no círculo das nossas ideias, problema 
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similar ao que coloca a relação entre perceção e linguagem e sobre como seria possível 
conhecer a real existência das coisas. Locke reconhece este problema, sustentando 
que o seu sistema é suficiente para resolver este impasse, nomeadamente no que se 
refere às relações de causa entre qualidades e ideias.  
Antes de terminar, apresenta uma classificação das ciências em três ramos 
principais ou «a divisão mais geral dos objetos da nossa compreensão»:  a física ou 
filosofia natural; a prática, de onde destaca a ética; a semiótica ou doutrina dos signos, 
da qual salienta a lógica; «all which three, viz, things, as they are in themselves 
knowable; actions as they depend on us, in order to happiness; and the right use of 
signs in order to knowledge» (1689: IV.21.5). 
 
Não obstante os inúmeros debates e críticas que a teoria semântica de Locke 
motivou, sobretudo por parte de George Berkeley117, a sua importância é vastamente 
reconhecida. Kretzmann (1968: 175) refere-se, em particular, ao livro III do Ensaio 
como «the first modern treatise devoted specifically to philosophy of language», 
ressaltando que nenhuma outra obra teve semelhante impacto no desenvolvimento 
da semântica filosófica, durante o iluminismo. Até à data, os questionamentos 
semânticos eram orientados para a lógica e para a gramática, como vimos 
relativamente ao período da época medieval, pelo que a originalidade da filosofia 
lockeana se traduz no facto de esta integrar a epistemologia no debate semântico. 
O tema da definição surge no desenvolvimento da teoria semântica de Locke, 
na qual a distinção entre ideias simples e complexas é determinante para a 
compreensão da sua conceção de definição. A introdução dos conceitos de essência 
real e essência nominal na terminologia filosófica, que nos remete para a discussão da 
dicotomia definição real – definição nominal, revela-se igualmente importante para 
entender a questão da significação das palavras. O interesse de Locke é direcionado 
para a definição de palavras e, por extensão, de ideias, manifestando uma 
preocupação de carácter normativo face ao ato definitório, para o qual defende o 
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recurso aos métodos de distribuição e de enumeração. A definição é, em última 
instância, a ferramenta por excelência para a transmissão da significação das palavras 
e, consequentemente, uma resposta às contendas linguísticas e epistemológicas.  
 
4. Gottfried Wilhelm Leibniz: a definição como elemento de epistemologia  
Foi um dos grandes pensadores dos séculos XVII-XVIII, cujo trabalho teve um 
impacto profundo em inúmeros domínios de saber, desde a epistemologia até à lógica, 
à matemática e à metafísica, passando pela física, geologia, jurisprudência, história e 
religião. O seu prestígio foi de tal ordem que, Gottfried Leibniz (Leipzig, 1646 – 
Hanôver, 1716) é conhecido como o último «génio universal», e mesmo os seus 
maiores críticos, como Denis Diderot118, o reverenciaram. 
Os quatro anos passados em Paris, em missão diplomática, entre 1672 e 1676, 
assinalam um marco importante no desenvolvimento do seu pensamento. Na cidade 
epítome da ciência e da intelectualidade, relacionou-se com algumas das figuras mais 
proeminentes da época, entre os quais Antoine Arnauld do grupo de Port-Royal, o 
filósofo Nicholas Malebranche e, em especial, o matemático e físico neerlandês, 
Christiaan Huygens119, que o tomou como discípulo. Em Paris, teve ainda acesso a 
obras inéditas de Descartes e de Pascal, tendo este último exercido um forte efeito 
sobre o desenvolvimento das suas teorias matemáticas, havendo, à semelhança de 
Pascal, concebido uma calculadora. Após este período, regressa aos Países Baixos, 
onde passará a maior parte da vida, colmatando o seu afastamento do centro 
intelectual e científico europeu com a troca assídua de cartas com mais de 1100 
correspondentes diferentes. 
Tendo o escolasticismo e o renascimento humanista como bases da sua 
educação precoce, e naturalmente o pensamento clássico como pano de fundo, o 
contacto posterior de Leibniz com a filosofia moderna, reflete-se na originalidade do 
seu pensamento, no qual entrecruza diferentes perspetivas das filosofias clássica e 
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moderna, assumindo-se como um crítico dos cartesianos, de Hobbes e de Spinoza. 
Relativamente à herança clássica, a filosofia leibniziana revela duas inclinações: 
aristotélica, no que concerne ao seu pensamento metafísico; platónica, no que toca às 
suas conceções epistemológicas, em específico, a existência de ideias inatas. Neste 
sentido, Leibniz é, geralmente, associado ao pensamento racionalista, sobretudo pela 
defesa do «princípio da razão suficiente» e pela aceitação das ideias inatas. Na sua 
versão clássica, o «princípio da razão suficiente» assenta na ideia de que nada 
acontece sem uma razão (nihil est sine ratione), por conseguinte, não existe efeito sem 
causa. Apesar de na época não ser novidade que todos os acontecimentos têm uma 
causa e que existe uma razão para que tudo seja como é, ainda que, frequentemente, 
segundo Leibniz, essas razões nos sejam desconhecidas, é a associação deste princípio 
a outros princípios metafísicos do filósofo que tornam as suas reflexões notáveis. Não 
obstante admitir a necessidade da experiência, «afin que l’âme soit déterminée à telles 
ou telles pensées, et afin qu’elle prenne garde aux idées qui sont en nous» (1765: 122), 
questiona como podem as ideias e os sentidos transmitir ideias, recusando-se a 
acreditar na reivindicação empirista de que todas as ideias provêm dos sentidos. De 
acordo com o filósofo alemão, enquanto a perspetiva empirista explica a origem da 
verdade contingente (a verdade que é verdadeira, mas que poderia ter sido falsa), não 
explica corretamente a origem e as características da verdade necessária ou eterna (a 
verdade que não poderia ter sido falsa, ou seja, que é verdadeira em qualquer 
circunstância). Argumenta que os sentidos nunca poderão alcançar a totalidade da 
verdade necessária, uma vez que é a própria compreensão a fonte destas verdades e 
que será esta a garantir as necessidades que caracterizam este tipo de verdade. Uma 
vez que não estamos conscientes de todas as nossas ideias, a todo o instante, como o 
comprova a memória, determinadas ideias ou verdades estão presentes nas nossas 
mentes enquanto disposições ou aptidões, e é neste sentido que Leibniz entende as 
ideias e as verdades inatas, como intrínsecas à mente, salientando, ainda, a «afinidade 
especial» que a mente tem pelas verdades necessárias. Em suma: «le preuve originaire 
des vérités nécessaires vient du seul entendement, et les autres vérités viennent des 
expériences ou des observations des sens» (1765:94). 
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Leibniz foi também um dos grandes responsáveis pelo desenvolvimento do 
cálculo moderno, ao mesmo tempo que Isaac Newton120, tendo-se notabilizado por 
haver criado um dos termos mais importantes da matemática – a «função», para se 
referir a uma série de conceitos geométricos derivados de uma curva, como base 
do cálculo. Mais tarde, o significado do termo evolui e perde as suas raízes 
geométricas. Na sua obra de cariz teológico, defendeu os valores irenistas, 
nomeadamente a conciliação entre os diferentes credos religiosos, protestantismo e 
catolicismo. No domínio da física, concebeu uma nova teoria do movimento – as 
dinâmicas, havendo antecipado alguns pensamentos de Albert Einstein121, como a 
relatividade do espaço, do tempo e do movimento. Foi o primeiro presidente da ilustre 
Academia de Ciências da Prússia, fundada em Berlim, em 1700. 
Ao contrário de outros grandes filósofos, não lhe é atribuída uma obra de 
referência, que exponha o núcleo fundamental do seu pensamento. Além de 
Dissertatio de Arte Combinatoria (1666), uma extensão da sua tese de doutoramento, 
redigiu dois livros: Essais de Théodicée (1710) e o póstumo Nouveaux Essais sur 
L'entendement Humain (1765), escrito em 1704. Para estudar Leibniz, é necessário 
ainda investigar os inúmeros textos dispersos da sua autoria: os ensaios que publicou 
em jornais, os escritos que deixou inéditos e as suas inúmeras cartas, sendo conhecida 
até ao momento apenas metade da sua obra, correspondente sobretudo ao período 
compreendido entre 1663 e 1690. A dificuldade de datação e de publicação da sua 
obra, deve-se sobretudo ao facto de Leibniz haver alterado e aperfeiçoado as suas 
reflexões ao longo da vida. 
Em Dissertatio de Arte Combinatoria esboça o pensamento que o irá dominar 
ao longo de toda a vida – o projeto de uma linguagem formal universal e o cálculo 
lógico. Nesta obra singular, concebe um modelo universal de representação e de 
análise do conhecimento, precursor da computação moderna, assente na análise 
combinatória, onde são claras as influências de Llull. Anteriormente, já Descartes 
avançara a proposta de uma linguagem universal artificial, na qual, as ideias 
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equivalentes em diferentes idiomas, seriam representadas por meio de um carácter 
único. A combinação sistemática dos elementos desta linguagem originaria uma 
infinidade de palavras diferentes, mediante a aplicação de regras sintáticas. É neste 
sentido que Leibniz delineia o seu plano de linguagem artificial, a «characteristica 
universalis», cujas estruturas gramatical e lógica seriam coincidentes, permitindo que a 
maioria dos raciocínios fossem traduzidos em cálculos. Os elementos desta linguagem 
são símbolos, não-ambíguos, representativos de um número restrito de conceitos 
simples, que Leibniz designa de «alfabeto do pensamento humano». Todos os 
conceitos deste alfabeto são combinações de  um número relativamente menor de 
conceitos simples, tal como as palavras são combinações de letras. 
Consequentemente, toda a verdade, todo o raciocínio, é passível de ser expresso por 
uma combinação organizada de conceitos (números, palavras, sons, cores), que se 
decompõem em conceitos simples, e podem ser representados por meio de um único 
carácter, simplificando assim o processo de análise. Dado que todas as frases são 
constituídas por um sujeito e um predicado, segundo este processo, seria possível 
identificar todos os predicados apropriados a um determinado sujeito ou todos os 
sujeitos adequados a um dado predicado. O génio de Leibniz reside, segundo Wiggins 
(2007), na associação de todo este projeto a uma série de aspirações teóricas que se 
encontram, atualmente, na base da gramática e da semântica, da lógica dedutiva e dos 
princípios fundamentais da ciência, compreendendo a sua metodologia e heurística. 
O pequeno tratado «Meditationes de cognitione, veritate et ideis» (1684) é 
dedicado a questões de ordem epistemológica, em particular à natureza do 
conhecimento e das ideias como meio para alcançar a compreensão da verdade, 
tocando a problemática das possibilidades e a distinção entre as definições real e 
nominal. A proposta de divisão do conhecimento e as reflexões que aí estabelece é 
retomada em um dos capítulos de Discours de Métaphysique (1686).   
Leibniz começa por classificar o conhecimento como: 
i. claro ou obscuro; 
ii. distinto ou confuso; 
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iii. adequado ou inadequado; 
iv. intuitivo ou simbólico. 
O conhecimento é claro quando se tem a capacidade de reconhecer a coisa 
representada, como por exemplo, um lobo. Porém, se eu tiver visto um lobo uma vez, 
mas sempre que o recordar não me conseguir lembrar do animal com clareza, de 
modo a permitir-me distingui-lo de um cão quando o voltar a ver, o meu 
conhecimento é obscuro. Neste caso, existe reconhecimento da coisa, entre outras do 
mesmo grupo, mas a capacidade de distinguir as suas «diferenças ou propriedades» 
está em falta. 
Quando, por outro lado, se conseguem explicar as marcas que permitem 
diferenciar a coisa representada de outras, o conhecimento é distinto. É o que sucede, 
em geral, com o nosso conhecimento de números, tamanhos e formas, ou ainda de 
estados de espírito, como a esperança e o medo. Conhecer de forma distinta o 
conceito significa que temos uma lista das marcas suficientes da coisa, correspondente 
a uma definição nominal, discussão que desenvolveremos adiante. Se, pelo contrário, 
não conseguirmos apresentar esta lista de marcas, e tivermos de recorrer aos sentidos 
para fazer um reconhecimento da coisa, o conhecimento é confuso. Nesta categoria 
inclui-se o conhecimento que possuímos de cores, cheiros, sabores e outros objetos 
reconhecíveis através dos sentidos. Por este motivo, não é possível explicar  a um 
invisual o que é «azul», assim como não podemos transmitir uma ideia clara de coisas 
como «azul», senão mostrando a coisa, fazendo a pessoa experienciá-la ou 
relembrando-a de uma perceção passada similar à que se pretende demonstrar. 
O conhecimento distinto apresenta vários graus, pelo facto de os conceitos  
que constituem a definição precisarem, eles mesmos, de uma definição e serem 
conhecidos apenas de modo confuso. Neste sentido, o conhecimento será adequado 
quando todas as marcas ou ingredientes que formam um conceito distinto são 
distintamente conhecidos, «when analysis is carried through to the end» (1684: 292), 
conhecimento este que Leibniz duvida que os humanos possuam na sua totalidade. 
Inadequado será o conhecimento que temos sempre que não somos capazes de 
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enumerar as marcas mediante as quais se torna possível reconhecer tais marcas, ou 
seja, todas ou algumas das marcas que possuímos sobre o conceito distinto, ainda que 
claras, são confusas. O conhecimento que alguém possui sobre o ouro pode ser claro, 
mas inadequado, porque a pessoa reconhece as suas marcas características: peso, cor, 
ductilidade, entre outras, mas é incapaz de reproduzir uma lista das marcas por meio 
das quais lhe é possível reconhecer os referidos aspetos. 
Quando conseguimos compreender todas as marcas da coisa na sua totalidade, 
distintamente, de uma só vez, o conhecimento que possuímos é de carácter intuitivo. 
Trata-se, evidentemente, de um tipo de conhecimento que Leibniz considera raro, 
sustentando que apenas temos conhecimento intuitivo de conceitos primitivos e de 
proposições. Na maioria das vezes, os conceitos revelam-se extremamente complexos, 
pelo que somos incapazes de considerar a totalidade dos seus componentes em 
simultâneo, o que nos conduz a raciocínios cegos ou simbólicos, que, em Discours de 
Métaphysique, Leibniz apelidará de conhecimento «confuso ou supositivo». Neste 
caso, os pensamentos sobre as coisas são substituídos por pensamentos sobre os 
signos que as representam, omitindo-se geralmente a explicação desses signos, a fim 
de simplificar a compreensão da natureza completa das coisas, sobretudo nos casos 
em que a análise das marcas se revela longa. Leibniz dá o exemplo do termo 
«quiliágono», um polígono de 1000 lados, em que nem sempre se considera a 
natureza  de lado, de igualdade e de milhar, recorrendo-se, em vez disso, às palavras, 
cujo significado se apresenta obscuro e imperfeito ao pensamento, em substituição 
das ideias que se tem das marcas da coisa que representam, porque nos lembramos 
que conhecemos o significado das palavras, mas a sua interpretação não é necessária. 
O conhecimento simbólico é usado na maioria dos raciocínios que fazemos e, em 
particular, na álgebra e na aritmética. 
O filósofo germânico crê que esta classificação é útil para distinguir ideias 
verdadeiras e falsas, assente em dois conceitos fundamentais: a possibilidade e a 
contradição, que conduzirão à distinção entre definições no contexto da sua teoria. 
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Leibniz sempre reconheceu o papel determinante das definições nas questões 
de natureza epistemológica, pelo que a sua teoria da definição nos conduz 
espontaneamente à doutrina que desenvolveu sobre a verdade. No âmbito da sua 
metafísica, as verdades primárias, «perceived immediately within us» (1679?2: 232), 
são identidades, o que nos remete para o princípio leibniziano da contradição ou da 
identidade, de inspiração aristotélica, segundo o qual uma proposição não pode ser 
simultaneamente verdadeira e falsa, logo «A é A» e não pode ser «não-A». Por 
conseguinte, a identidade corresponde a uma proposição que «necessarily follows 
from certain suppositions (which are assumed to be certain)» (16781: 187), implicando, 
por isso, uma contradição, o que justifica a designação deste princípio. Como 
testemunham as suas palavras, todas as verdades são reduzidas a verdades primárias 
com o auxílio de definições (1686?1: 31), especificamente: 
«all necessary propositions, or propositions which have eternal truth, are virtual 
identities and can be demonstrated or reduced to primary truths by ideas or 
definitions alone, that is, by the analysis of terms122, so that it is made clear that 
their opposite implies a contradiction and conflicts with some identity or 
primary truth.» (1679?1: 226). 
Leibniz dedicou-se a coligir listas de definições, a criar definições de sua autoria 
em alternativa a outras que considerava necessitarem de correção e a sistematizá-las 
em tabelas, sustentando sempre que não pode existir demonstração, «reasoning by 
which some proposition is made certain» (16781: 187), sem definições rigorosas, no 
sentido em que a compreensão dos termos que constituem a proposição é conseguida 
através da substituição das definições pelos termos definidos, mediante um método 
de análise, o que leva Johns (2013) a entender a definição em Leibniz como uma 
espécie de identidade entre definiendum e definiens. Nas palavras de Leibniz, uma 
demonstração corresponde a uma «cadeia de definições», na medida em que, finda a 
análise, se torna evidente que a demonstração é constituída no início por proposições 
                                                     
122 Quando fala sobre «termos», Leibniz refere-se frequentemente a conceitos na mente e não a 
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idênticas ou observações (premissas), terminando numa conclusão, e o início e a 
conclusão encontram-se interligados pelas definições intervenientes no processo.  
Leibniz parece fazer equivaler as definições à análise, à semelhança do que 
sucede entre outros pensadores da época, como Condillac. De facto, o ponto de 
contacto entre a definição de uma ideia complexa e a demonstração é a análise: «the 
definition of a compound idea (…) is an analysis of it into its parts, just as a 
demonstration is nothing but the analysis of a truth into other truths which are already 
known» (16781: 187), pelo que o método analítico é avançado como a solução para 
qualquer problema, ao reduzir o problema a outros mais simples ou já conhecidos, 
sem no entanto se rejeitar por completo a síntese. Pelo contrário, Leibniz considera a 
síntese como coadjuvante da análise: 
«synthesis does not help to solve questions which turn up accidentally (…); yet it 
is useful in discovering many excellent things which we may set aside for later 
use when some question happens to arise.» (ibidem) 
É neste contexto de pensamento que se enquadra a sua necessidade de refutar 
a reivindicação de Hobbes acerca da arbitrariedade das definições, porque, se assim 
fosse, todas as verdades seriam arbitrárias, uma vez que estas são deduzidas a partir 
de definições. Recorde-se ainda o supernominalismo de que Leibniz acusa Hobbes, que 
chega a considerar antinominalista, por admitir que, correspondendo a verdade das 
coisas a nomes, esta se encontra dependente da vontade dos homens, por estes serem 
responsáveis pela criação de definições sobre as quais a verdade se encontra 
dependente. 
Em lugar de aceitar passivamente a arbitrariedade da relação entre 
definiendum e definiens, à semelhança da maioria dos filósofos, para em seguida 
recusar a inexistência de arbitrariedade ao nível do definiens, Leibniz enfrenta o 
problema da arbitrariedade, avançando duas soluções para o que apelida de «a 
dificuldade criada por Hobbes» (1679?2). A primeira, de natureza semiótica, pertence 
sobretudo aos seus textos iniciais, na qual Leibniz aponta a existência de relações 
mútuas entre os signos, isto é, relações conceptuais. A segunda solução, e a mais 
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célebre, assenta na teoria das definições reais, reflexão que perdurará na sua obra de 
maior maturidade, em particular após 1678. Dascal (1987) adverte, todavia, que estas 
soluções não só não devem ser entendidas como dois estágios na evolução do 
pensamento de Leibniz, dado coexistirem sobretudo nas obras do período de 1676 a 
1678, como não são soluções alternativas para o mesmo problema. No contexto do 
tratamento da definição, encaramos ambas as abordagens como complementares, 
precisamente pelo facto de Leibniz nunca haver abandonado nenhuma delas. 
Na sua oposição aberta face à arbitrariedade da verdade, Leibniz apresenta a 
linguagem simbólica do alfabeto do pensamento humano como exemplo ilustrativo do 
seu ponto de vista. Embora os caracteres desta linguagem sejam arbitrários, a sua 
utilização e as relações que estabelecem não o são, assim como não o é a verdade: 
«If characters can be used for ratiocination, there is in them a kind of complex 
mutual relation or order which fits the things (…) Though it varies, this order 
somehow corresponds in all languages. (…) For although characters are 
arbitrary, their use and connection have something which is not arbitrary, 
namely a definite analogy between characters and things, and the relations 
which different characters expressing the same thing have to each other. This 
analogy or relation is the base for truth. For the result is that whether we apply 
one set of characters or another, the products will be the same or equivalent or 
correspond analogously. But perhaps certain characters are always necessary 
for thinking.» (1677: 184) 
Em suma, o que Leibniz sugere é que a arbitrariedade dos signos poderá ser 
ultrapassada sem a intervenção das ideias ou das coisas para as quais cada signo em 
particular, remete. Do mesmo modo que se, na aritmética, aplicarmos ou 
combinarmos de diversas formas a solução de um problema, alcançada por meio do 
cálculo, obteremos sempre o mesmo resultado, se considerarmos o signo, não 
isoladamente, mas enquanto um todo, nas suas diferentes combinações, aperceber-
nos-emos de que este cria relações, que obedece e se submete a regras e que tal 
resultará numa redução da inevitável arbitrariedade. É a referência dos caracteres ou 
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signos face às coisas que fundamenta a sua não-arbitrariedade e que constitui a «base 
para a verdade», em que a coisa para a qual os caracteres remetem corresponde ao 
conjunto de relações obtidas a partir dos caracteres que remetem para essa coisa. No 
caso da álgebra e, especificamente da análise, também a verdade é estabelecida de 
modo idêntico: 
«In analysis as well, even though different properties of the subject are more 
easily apparent when different characters are used, the basis of truth is always 
found in the connection and coordination of these characters.» (1677: 184) 
Obviamente que a proposta aqui delineada, assente no conceito de analogia ou 
de relações estruturais, apresenta vários problemas quando transposta para as línguas 
naturais, contudo não deixa de apresentar interessantes reflexões no sentido da 
restrição da arbitrariedade linguística. No âmbito da definição, segundo esta 
perspetiva particular, podemos entender a definição como um todo relacional, nas 
relações que estabelece dentro do contexto em que se insere, e não como um caso 
isolado. Trata-se de um posicionamento que, no geral, se adequa mais às definições 
em terminologia, visto que estas pretendem dar informações sobre conceitos que se 
encontram ligados entre si por uma série de relações de natureza diversa no interior 
de um domínio de saber. 
Dascal refere-se à abordagem relacional leibniziana aplicada à definição como 
uma «relação signo-signo», que pressupõe uma análise puramente sintática dos 
sistemas de signos. Do ponto de vista linguístico, poderíamos considerar uma 
interpretação deste tipo demasiado limitativa relativamente ao tipo de relações que se 
podem estabelecer entre conceitos, na medida em que é possível antecipar análises de 
outros tipos, nomeadamente de natureza semântica. Porém, quando mais adiante 
Dascal (1987: 66) se refere às «afirmações simbólicas», «which manifest the decision 
(of the users of the language) to employ a certain sign as an abbreviation for a chain of 
other signs of the language», enquanto um tipo particular de definiens, estabelece aí 
um paralelismo com as definições que apelida de «sintáticas», esclarecendo o seu 
posicionamento. Nesse sentido, afirma que este tipo de proposições podem ser 
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consideradas sintáticas, pelo facto de possuírem uma certa relação de equivalência 
entre os símbolos em causa sem estabelecer qualquer referência semântica, que 
considera ser apenas aparente, apesar de reconhecer que algumas reflexões de Leibniz 
sobre a definição são de carácter semântico. Considera, aliás, redutora a ênfase 
semântica atribuída aos signos na determinação da verdade em Leibniz, justificável 
pelo possível desconhecimento de determinados textos do filósofo que abordam a 
questão sintática. A sua perspetiva a favor da abordagem sintática, em Leibniz, é mais 
convincente quando se refere à utilização das definições em contexto matemático ou 
lógico: «the definitions used in proofs within such a [deductive] system can be 
considered as syntactic rules which allow one to replace one sequence of signs by 
another, without any semantic mediation» (idem: 67), legitimando assim a grande 
originalidade do pensamento leibniziano na época. 
Além da solução atrás discutida, Leibniz avança uma outra, mais célebre do que 
a anterior, na qual dirige a atenção exclusivamente para o definiens. Embora esta 
teoria, da definição real, não se encontre diretamente associada à questão da 
arbitrariedade, em uma das suas inúmeras cartas, Leibniz é bastante claro 
relativamente a esse ponto, quando, após afirmar que resolveu as dificuldades de 
Hobbes, menciona a definição real: 
«For Hobbes, who correctly held that every necessary truth can be 
demonstrated by means of definitions, and took all definitions to be nominal 
and arbitrary, was led to conclude that truths were also arbitrary. He did not 
consider that the formation of definitions does not depend upon us, since we 
must employ notions which are possible and compatible, so that every real 
definition counts in fact as a theorem, which is either demonstrable or evident, 
about the possibility of its subject. To be sure, after that, it is up to us to impose 
a name on the thing» (1682: 64-65). 
Neste sentido, o filósofo alemão crê haver encontrado um critério que elimina 
ou reduz consideravelmente a arbitrariedade ao nível do definiens: a consistência ou a 
coesão lógica dos conceitos enquanto fonte da possibilidade, nomeadamente a 
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possibilidade de ordem analítica; porque, caso entendamos o definiens como uma 
combinação de conceitos cuja possibilidade lógica (ou não-contradição) não está 
previamente assegurada, existe o risco de, uma vez utilizada no contexto de uma 
demonstração, que proposições contraditórias sejam comprovadas. Por outras 
palavras, num caso destes, a verdade tornar-se-ia totalmente arbitrária, no sentido em 
que seria possível comprovar qualquer demonstração. Este cenário poderá ser evitado 
se, por outro lado, aceitarmos as definições reais, definições cuja possibilidade lógica 
se encontra provada a priori. A arbitrariedade não seria excluída por completo, dada a 
multiplicidade de combinações logicamente possíveis de conceitos. Ciente disso, 
Leibniz tentará formular, posteriormente, critérios que permitam selecionar, entre um 
conjunto de definições reais, as mais «perfeitas». Ainda assim, mediante a aplicação da 
solução da relação entre signos, a arbitrariedade não se encontra eliminada por 
inteiro, dado os signos isolados permanecerem arbitrários. 
Em particular, através da teoria da definição real, Leibniz promove a imposição 
de restrições sobre a formulação de definições de natureza semântica e explicativa, 
que, na prática, têm igual aplicação sobre as definições formais, que se apresentam 
sob a forma de símbolos previamente instituídos e que estabelecem relações mútuas 
entre signos ou caracteres, as definições sintáticas de que Dascal fala. 
A definição de definição de Leibniz é, por volta dos anos 1670, sobretudo, de 
cariz semântico, tomada como a explicação ou o significado de uma palavra, «the 
expressed meaning of a word or more briefly, the meaning signified123» (1670: 123). Tal 
conceção coaduna-se com a busca do filósofo por boas definições, alertando que uma 
definição deverá ser reciprocamente verdadeira e clara. A sua formulação deve ser 
consistente, de modo a que, quando a definição (definiens) for substituída pelo termo 
definido (definiendum), não resultem daí conclusões absurdas. O definiendum deve ser 
«uniforme», por forma a evitar ambiguidade, permitindo que o mesmo definiens seja  
substituído em qualquer circunstância: «for any given word, we should see what 
meaning is to be attached to it and conversely, what word should be attached to a 
given meaning» (ibidem). A definição deverá obedecer aos critérios de brevidade e de 
                                                     
123 No original «significatio significata» (Gerhardt 1880: 140), do prefácio a Nizolius (1670). 
III. A Definição no Centro do Debate sobre Conceitos e como Elemento das Novas Propostas de 




clareza, reduzindo-se ao máximo a utilização de termos técnicos no texto definitório. 
Embora considere os termos técnicos «piores do que cães ou cobras», encontrando-se 
a origem de tal repulsa na obscuridade que os mesmos podem transportar, Leibniz 
admite nem sempre ser possível evitá-los devido à prolixidade que daí resultaria se os 
termos da língua geral fossem sempre utilizados. Acaba por reconhecer que os termos 
técnicos não só permitem a economia discursiva, como oferecem maior clareza nos 
casos em que os termos da língua geral não têm a capacidade de definir com exatidão 
determinado conceito. 
Associado ao mencionado princípio teórico da identidade ou da contradição, o 
conceito de possibilidade ou de não-contradição constitui a chave para entender a 
definição em Leibniz, em especial, a distinção estabelecida entre definição real e 
definição nominal, da qual decorre a necessidade de distinguir entre ideias verdadeiras 
e falsas. 
Ter a convicção de que possuímos uma ideia clara de uma coisa não é 
suficiente, porque, segundo Leibniz, por vezes, pensamos com palavras, para as quais 
julgamos ter significados, em vez de pensarmos com ideias. Tal comportamento 
poderá resultar na formação de «quimeras» impossíveis ou de conceitos de natureza 
subjetiva, em vez de ideias. Por conseguinte, uma ideia verdadeira é aquela cuja 
possibilidade pode ser provada, enquanto uma ideia falsa inclui contradição. Assim, 
Leibniz avança que se pode comprovar a possibilidade de uma ideia, que corresponde 
à ideia de uma coisa, de dois modos distintos: 
i. a priori, apresentando a sua causa ou motivo, por meio da decomposição 
dos seus constituintes, que se revelam possíveis e compatíveis entre si, de 
onde se destacam as definições causais como as mais úteis; 
ii. a posteriori, quando por experiência sabemos da existência da coisa, 
dado que a existência de uma coisa é prova da sua possibilidade. 
Transpondo este raciocínio para o universo das definições, Leibniz declara que 
estamos perante uma definição real quando sabemos que a coisa definida existe, que 
é possível, devendo toda a definição real conter «at least the affirmation of some 
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possibility» (1679?2: 231). Se a definição, pelo contrário, não transmitir a possibilidade 
da coisa, é duvidosa, porque contém contradição ou impossibilidade, podendo originar 
conclusões conflituosas. Trata-se, neste caso, de uma definição nominal. Leibniz afirma 
mesmo que a possibilidade é um requisito da definição real, pois: 
«we cannot build a secure demonstration on any concept unless we know that 
this concept is possible, for from impossibles or concepts involving 
contradictions contradictory propositions can be demonstrated.» (1679?2: 231) 
Caso a dúvida persista sobre a possibilidade do conceito definido, a definição é 
nominal. Em suma, as definições nominais não são suficientes para o conhecimento 
perfeito, exceto se conseguirem estabelecer, por outros meios, a possibilidade da coisa 
definida. 
No estabelecimento da possibilidade de existência da coisa, os conceitos devem 
ser compatíveis, em particular, no que concerne às definições de conceitos complexos. 
A fim de o comprovar, impõe-se o recurso à experiência e à decomposição do conceito 
complexo em conceitos simples, sobretudo no caso das definições reais: 
«while every reciprocal property of a thing can serve as its nominal definition, 
since all the other attributes of the thing can be demonstrated from it, not every 
such property suffices for a real definition. For (...), there are certain properties 
which I call paradoxical, whose possibility can be doubted.» (1679?2: 230) 
Toda a propriedade recíproca pode equivaler a uma definição nominal, mas 
quando essa propriedade nos conduz à compreensão da possibilidade da coisa cria 
uma definição real. A impossibilidade inerente à condição da definição nominal é, em 
última instância, a justificação para o facto de a verdade não poder ser obtida a partir 
dos nomes, nem ser arbitrária. 
Leibniz apresenta o exemplo do «círculo», como reflexão acerca da 
possibilidade ou incerteza de possibilidade da coisa. Começa por afirmar que se pode 
pôr em dúvida a existência de uma curva para a qual é verdade que as linhas que ligam 
qualquer dado segmento e qualquer ponto da curva às extremidades do segmento 
formam sempre o mesmo ângulo. Mesmo admitindo que os pontos da curva se 
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ajustam a um segmento deste modo, ainda assim não é possível prever que o que 
pode parecer haver sucedido por obra do acaso numa situação irá suceder igualmente 
noutras, isto é, que os mesmos pontos da curva satisfaçam essa mesma condição com 
respeito a outro segmento, dado que todos os pontos estão determinados e nenhuns 
outros podem ser assumidos. Não obstante estes argumentos, sabemos ser esta a 
natureza de um círculo. Assim, embora alguém possa dar um nome à curva que possui 
esta propriedade, não será ainda certo que uma curva com estas características seja 
possível e que tal corresponda à sua definição real. Neste ponto, Leibniz introduz o 
conceito de círculo de Euclides124, que consiste numa figura descrita pelo movimento 
de uma linha reta numa superfície plana sobre um ponto fixo125, que considera ser 
uma definição real pelo facto de uma figura deste tipo ser evidentemente possível. 
Neste sentido, o filósofo alemão justifica a vantagem das definições de 
natureza real que apresentam a causa ou a constituição da coisa, «definitions involving 
the generation of a thing, or if this is impossible, at least its constitution» (1679?2: 230), 
avançando este processo como método por meio do qual a coisa parece ser produzível 
ou, pelo menos, possível. Com este método, que designa de produção, Leibniz 
pretende demonstrar a possibilidade da coisa. Uma vez identificada a causa da coisa 
temos uma definição real, a partir da qual outras podem ser extraídas e, entre as 
quais, se podem selecionar as definições que melhor satisfazem outras condições, 
quando o método de produção da coisa é aplicado.  
De acordo como estes raciocínios, é possível alcançar diferentes tipos de 
definições reais. Consoante o método utilizado na formulação da definição – 
experiência, produção ou análise, respetivamente, assim o tipo de definição real, que 
poderemos obter. Leibniz propõe, então, uma nova tipologia para a definição real, que 
«exprime quelque chose de réel, c’est-à-dire de possible» (1765: 302-303), 
intercalando-a com os conceitos epistemológicos de conhecimento adquirido a priori 
ou a posteriori: 
                                                     
124 As datas de nascimento e de morte de Euclides são desconhecidas, estimando-se que terá nascido 
por volta de 300 a.C. e vivido em Alexandria (Egito). 
125 Na tradução inglesa de Loemker (1956: 230): «a figure described by the motion of a straight line in a 
plane about a fixed end» (1679?1). 
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i. a definição puramente real, quando a possibilidade e a compatibilidade 
entre os conceitos da definição são comprovados a posteriori, apenas 
através da experiência; 
ii. a definição real e causal, quando a possibilidade é comprovada a priori, 
incluindo a possível produção ou causa (a origem possível) da coisa 
definida; 
iii. a definição perfeita ou essencial, quando se analisam os conceitos da 
definição até chegar aos conceitos primitivos, sem encontrar contradição, 
não considerando o que quer que seja que implique comprovação prévia 
da sua possibilidade; corresponde ao conhecimento adequado, de tipo a 
priori, que Leibniz duvida que o homem consiga alcançar. 
Não obstante o estatuto privilegiado que as definições reais assumem na sua 
doutrina, Leibniz não deixa de se revelar crítico face à definição por género e diferença 
específica, em particular, sugerindo o recurso a explicações, segundo a tradição 
clássica, como é possível observar nas suas definições de amor, de similaridade, nas 
várias propostas de definição de justiça, além das críticas às definições de Spinoza, 
entre outros autores. Admite a conveniência de expressar o género e a diferença por 
meio de dois termos em vez de um único, numa definição, utilizando, por exemplo, o 
termo «polígono regular» como equivalente para o género de «quadrado». Por outro 
lado, alerta para o facto de o género e a diferença se poderem permutar, devido às 
variações que ocorrem ao nível da ordem das subdivisões. Assim, segundo este 
raciocínio, em vez de se declarar que «o homem é um animal racional», 
linguisticamente, também é possível dizer «um racional animal» para referir uma 
substância racional dotada de natureza animal, por oposição ao «espírito», substância 
racional de natureza não-animal, encontrando-se estas alterações dependentes das 
mudanças ocorridas nas subdivisões do género e da diferença. Pelo mesmo motivo se 
pode afirmar que um «cubo» é um «paralelepípedo regular», sendo possível tomar um 
termo ou outro por género ou diferença. 
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Como vimos, Leibniz associa a definição à análise, entendendo que esta deve 
apresentar uma análise da ideia nas suas diferentes partes, no caso específico das 
ideias complexas. Uma vez que a definição deve dar a análise da ideia, isso significa 
que, caso não tenhamos uma ideia prévia do definiendum, seremos incapazes de o 
definir. Esta abordagem particular da definição, presente na primeira fase da obra de 
Leibniz, encontra eco na teoria platónica das ideias, que Leibniz introduz na sua 
discussão acerca da justiça. No contexto científico, o filósofo germânico refere-se ao 
direito em particular, como ciência que depende de definições e de demonstrações do 
raciocínio, em contraste com as ciências factuais, dependentes da experiência e da 
demonstração do sentido. Os princípios das ciências que, analogamente ao direito, são 
possuidoras de «verdade eterna», surgem associadas à definição enquanto expressão 
verbal da ideia no sentido platónico, dado não derivarem dos sentidos, mas antes de 
«a clear and distinct intuition (imaginatio), which Plato called an idea, and which, when 
expressed in words, is the same as a definition» (1670-1671: 133). Porém, como virá a 
ressalvar mais tarde, o que se encontra dependente deste tipo de definições, que 
exprimem os princípios de todas as demonstrações e correspondem aos significados 
dos termos, não é sempre puramente verbal, dado que estas definições dão a 
conhecer, não apenas as ideias, mas também a sua possibilidade (1765: 448). 
As referidas «imaginationes» devem ser entendidas, especificamente, como 
conceitos simples e primários aos quais todo o conhecimento deveria ser reduzido por 
meio da análise, segundo acreditava Leibniz. Considerando que a base da ciência é a 
demonstração e que a definição é o princípio da demonstração, a investigação 
conducente à definição de termos fundamentais a uma ciência como a jurisprudência, 
por exemplo «justiça», «direito», «certo», ato que se encontra na origem da fundação 
de uma ciência, consistirá no exame minucioso das definições, ou «clear ideas by 
which we usually estimate the truth of the propositions or of the right use of words in 
speech» (1670-1671: 133), que contêm tais termos e do contexto em que estes 
ocorrem. Sobre este método comparativo de proposições, acerca do qual não esquece 
a sua aplicação distinta em contexto especializado e geral, Leibniz esclarece: 
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«The method of our investigation is to gather the more important and 
distinctive examples of the use of these terms and to set up some meaning 
consistent with these and other examples. For just as we construct a hypothesis 
by induction from observations, so we construct a definition by comparing 
propositions; in both cases we make a compendium of all other instances, as yet 
untried, out of the most important given cases. This method is necessary 
whenever it is not desirable to determine the use of terms arbitrarily for one's 
self.» (1670-1671: 133) 
Este critério para a determinação de definições corretas, de natureza semântica 
ou explicativa, ao qual já reconhece limitações, não conviria a Leibniz durante muito 
tempo, sobretudo a partir do momento em que começou a criticar o pensamento 
cartesiano. É nessa sequência que surge a referida teoria da definição real, com a 
finalidade de colmatar as lacunas que o anterior critério deixa irresolutas. Surge, 
inicialmente, como parte da teoria de definições de natureza explicativa: perante um 
termo, cujo significado é relativamente obscuro, deve-se começar por determinar se o 
conceito para o qual remete corresponde, de facto, a uma ideia, ou meramente a uma 
quimera. O facto de os componentes do conceito não se contradizerem entre si 
comprova a sua existência «real» enquanto ideia. Caso se comprove a não-
contradição, obteremos uma explicação do conceito, podendo ser-lhe atribuído um 
nome, na sequência de uma correta definição de natureza semântica. Por vezes, 
ficamos aquém de uma demonstração completa das possibilidades do conceito. 
Nesses casos, podemos conseguir esclarecimentos mediante a identificação de marcas 
que nos permitem distinguir o conceito em questão de outro conceito limítrofe, ou 
distinguir a coisa de outras coisas, por via de uma definição nominal.  
Neste sentido, a definição nominal é entendida como «the enumeration of 
signs or elements sufficient to distinguish the thing defined from everything else» 
(1679?2: 230) ou, em síntese, «the enumeration of sufficient marks» (1684: 292). Dizer 
que o «ouro» é «o metal mais pesado» é um exemplo de definição nominal apontado 
por Leibniz. Os especialistas em metais conhecem as marcas do ouro através das quais 
o distinguem dos restantes metais e tais conhecimentos podem ser transmitidos a 
III. A Definição no Centro do Debate sobre Conceitos e como Elemento das Novas Propostas de 




qualquer homem que, nunca tendo visto ouro, pode passar a reconhecê-lo a partir do 
momento em que domina o conhecimento de tais marcas.  
Há, no entanto, situações em que as marcas que ajudam a reconhecer as coisas 
se revelam insuficientes, caso não seja possível mostrá-las. É o que sucede com as 
cores, quando um invisual ou alguém que nunca teve contacto com uma determinada 
cor e que, por esse motivo, não detêm o conhecimento das marcas que os levariam a 
reconhecer como azul a cor do céu. Os conceitos primários ou os conceitos 
correspondentes a qualidades sensíveis são exemplos paradigmáticos em que se torna 
necessário mostrar um objeto, uma cor, uma situação, para que a aprendizagem das 
marcas se concretize e o seu futuro reconhecimento ocorra.   
Esta perspetiva particular da definição nominal, distinta da conceção clássica, 
tem mais pontos de contacto com a definição real clássica, distinguindo-se da 
definição real no sentido em que a explicação que oferece do definiendum não chega 
ao ponto de permitir que o conceito seja comprovado previamente. Uma outra 
proximidade com a definição real clássica refere-se ao valor descritivo que Leibniz 
confere à definição nominal, nos seguintes termos: 
«we can make someone else understand what a thing is if we have some kind of 
description or nominal definition, even though we do not have the thing at hand 
to show him. We must do justice to the senses, however, by recognizing that 
besides these occult qualities, they enable us to know other qualities which are 
more manifest and furnish more distinct concepts.» (1702: 548) 
A leitura de passagens da obra de Leibniz que tratam das questões definitórias, 
torna clara a sua filiação com a doutrina de Pascal, cuja teoria da definição real o 
filósofo alemão reconhece ir de encontro aos requisitos da teoria do seu predecessor. 
Recordando que Pascal apenas admite, em matemática, a definição nominal, na sua 
aceção particular de que um nome é associado a algo descrito com termos claros e 
conhecidos, Leibniz segue o mesmo posicionamento na sua conceção de definição real 
por oposição à definição nominal. Neste ponto, a perspetiva de Serrus (1945), 
relembrada por Dascal, é de extrema pertinência para nos elucidar, defendendo que, 
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na verdade, o termo «real» é mais acertado para se referir ao facto de que a primeira 
finalidade da definição em matemática é a de criar o «objeto» definido, ao qual se 
associa posteriormente um nome. 
No que respeita ao princípio da não-contradição, Dascal questiona-se se este 
não poderá ser encarado como um critério sintático em vez de semântico. Segundo 
este princípio, uma coisa só pode existir necessariamente se não for contraditória e se 
possuir uma causa que a faça existir. Vejamos, então, que condições deverá cumprir a 
não-contradição. Segundo o pensamento leibniziano, a resposta mais óbvia será 
quando a análise do conceito ou da ideia é finalizada, isto é, quando o conceito ou a 
ideia se encontram reduzidos aos seus componentes elementares, e se conclui que tais 
componentes são compatíveis entre si. Por forma a comprová-lo, pode-se ainda obter 
uma prova, de natureza causal ou existencial, sobre a possibilidade de ocorrência da 
ideia. Todavia, não será assim que alcançaremos uma análise ou explicação da ideia. 
Na linha dos seus antecessores, Leibniz admite a existência de várias definições 
para as coisas que remetem para ideias complexas, mas apenas uma definição para a 
ideia de uma coisa simples, cuja essência parece expressar-se de um único modo. A 
essência corresponde à possibilidade da coisa em questão, e é eterna «parce qu’il ne 
s’y agit que du possible» (1765: 305). Para esclarecer a diferença entre essência e 
definição é necessário, de acordo com o filósofo alemão, entender que uma coisa tem 
somente uma essência, mas pode ter várias definições que exprimem uma mesma 
essência, consoante a perspetiva adotada.  
Reconhecendo a dificuldade de definir os conceitos simples e primitivos, «from 
which nothing can be removed» (1699: 519), Leibniz considera que as definições reais 
mais próximas da perfeição são as que mais se assemelham aos conceitos primários ou 
que comprovam inequivocamente a possibilidade de ocorrência do definiendum: 
«We must realize, indeed, that there are several definitions of the same thing, 
that is, reciprocal properties which distinguish one thing from all other things 
and that from each one we can derive all the other properties of the thing 
defined. (…) some of these definitions are more perfect than others, that is, they 
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come nearer to the primary and adequate notions. Indeed, I hold this to be a 
certain criterion of a perfect and adequate definition: that when the definition is 
once grasped, we cannot further doubt whether the thing defined in it is 
possible or not.» (16782: 194) 
Dentro do grupo das definições reais, as mais perfeitas são aquelas que 
permitem dividir a coisa em conceitos primitivos simples e que correspondem a um 
conhecimento de tipo adequado ou intuitivo, dado permitirem identificar qualquer 
tipo de inconsistência que possa existir. Trata-se das definições que apelida de 
perfeitas ou essenciais, segundo a sua classificação. No decorrer desta reflexão, Leibniz 
não deixa de enfatizar ainda a importância da perspetiva do especialista na formulação 
de definições mais adequadas. 
 Em síntese, segundo a doutrina leibniziana, os termos simples não possuem 
definições nominais, mas podem ter definições reais que expliquem a sua causa, no 
caso das cores e das temperaturas, por exemplo, que considera corresponderem a 
termos simples apenas aos nossos olhos. Quanto aos termos absolutamente simples, 
ou seja, que são concebidos como claros e distintos, estes não devem possuir 
definições reais e nominais em simultâneo. 
Coloca-se agora a questão da evidência: de como a alcançar ou de como nos 
convencermos de que uma determinada combinação de conceitos não é contraditória. 
Uma possibilidade remota seria termos as coisas correspondentes aos conceitos em 
frente dos olhos e vê-las, literalmente, e sermos capazes de verificar a existência ou 
não de contradições entre tais conceitos. No terreno das probabilidades, há uma outra 
forma de o fazer, por meio do recurso ao cálculo ou à characteristica, onde os 
conceitos assumem diferentes representações: os conceitos primitivos são 
representados por signos ou símbolos elementares, a negação por um signo particular, 
os conceitos complexos pela combinação de signos correspondentes aos elementos 
constitutivos das suas partes. Mas existirá algum outro meio de tornar visível, no 
imediato, a possibilidade de um conceito?  
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Como vimos, Leibniz é de opinião que só muito raramente temos acesso a um 
conhecimento intuitivo adequado de uma ideia complexa, uma perceção direta, não-
simbólica, de todos os elementos primitivos. Na maioria das vezes, devido à 
dificuldade inerente à decomposição das ideias complexas em todos os seus 
elementos simples, contentamo-nos com um conhecimento cego ou simbólico, com a 
perceção das ideias complexas por meio de símbolos representativos dos elementos 
primitivos que as constituem. Em ambos os casos, quando recorremos ao cálculo, «the 
operation through characters» (16782: 194), e ainda necessitamos de nos apoiar no 
pensamento simbólico, é aos signos que temos de recorrer de modo a conseguir 
formular as definições reais «mais perfeitas». É deste modo que as duas perspetivas 
leibnizianas de abordagem da definição se encontram enquanto solução para o 
problema da arbitrariedade colocado por Hobbes. 
 Nos primeiros textos de Leibniz, Dascal defende a coexistência de três tipos de 
definição: semântica, explicativa e sintática, contudo, a tipologia que apresenta 
corresponde, na verdade, aos propósitos distintos que as definições cumprem, visto 
que na literatura leibniziana apenas se encontram referências à definição nominal, real 
e seus tipos, com as definições a exercer funções de análise, de substituição ou de 
explicação. Estas diferentes abordagens dos processos definitórios parecem 
acompanhar, segundo Dascal, as oscilações das reflexões posteriores de Leibniz, em 
particular a questão da função epistemológica dos signos. Tentar minimizar o papel 
dos signos no pensamento leibniziano, é admitir que estes são totalmente arbitrários. 
Se, pelo contrário, lhes atribuirmos um papel de destaque nos processos cognitivos, é 
possível mostrar que os signos não são tão arbitrários quanto parecem à partida. 
Numa das suas cartas a Jean Gallois126, de finais de 1672, intitulada «Acessio ad 
Arithmeticam Infinitorum», Leibniz tenta refutar a consequência problemática da 
arbitrariedade da verdade, aceitando, por outro lado, que as definições são arbitrárias. 
A fim de debater o seu ponto de vista, faz a distinção entre três tipos de verdade que 
considera não-arbitrários: a verdade estabelecida diretamente a partir dos sentidos; a 
verdade comprovada a partir da anterior com o recurso a definições conhecidas; as 
                                                     
126 Paris, 1632 – Paris, 1707. 
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proposições idênticas, a declarar algo sobre si por meio das mesmas palavras. Não é, 
contudo, assim que Leibniz se consegue libertar do problema da arbitrariedade da 
verdade, persistindo na defesa de que os signos e as definições são totalmente 
arbitrários. Ciente desse facto, relativamente às proposições idênticas, esclarece que 
apenas as que utilizam as mesmas palavras, do tipo «A=A», são não-arbitrariamente 
verdadeiras, dado que se o princípio da contradição ou da identidade recai sobre a 
«equivalência» entre palavras diferentes, estas tornam-se dependentes de definições, 
ou seja, da arbitrariedade. Todavia, se esta dependência nas definições torna a 
verdade arbitrária, o mesmo sucede com as verdades que recorrem a definições 
conhecidas. Além disso, também o primeiro tipo de verdade, estabelecido a partir dos 
sentidos, pode ser considerado de algum modo arbitrário, se lembrarmos passagens 
como «an utterance is true whose meaning is perceived through a right disposition of 
both the percipient and the medium; for clarity is measured by the understanding, truth 
by sense» (1670: 121), definição «empirista» de verdade presente no prefácio a 
Nizolius. 
 Do ponto de vista de Dascal, ultrapassar o problema da arbitrariedade em 
Leibniz passa por ignorar o papel de mediação dos signos na determinação da verdade, 
ou seja, é necessário encarar a verdade como uma relação entre ideias «puras» ou 
pensamentos e o mundo tal como é apreendido através dos sentidos. Assim o 
confirma a referida carta a Gallois (1672): 
«propositions depend on definitions in so far as they are expressed by words or 
other symbols; but the non-symbolized thoughts, i.e., the connections of the 
ideas themselves, come either from the senses, or from a distinct imagination» 
(Dascal 1987: 73). 
Inicialmente, o posicionamento de Leibniz face à problemática da 
arbitrariedade poderá parecer contraditório, contudo, o seu estratagema é idêntico ao 
adotado por outros pensadores da época, como Arnauld e Nicole. Começa-se por 
admitir a arbitrariedade dos signos para, em seguida, resgatar a verdade do perigo da 
arbitrariedade, colocando-a ao nível das ideias puras, não-simbólicas, segundo observa 
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Dascal. Neste contexto, as definições continuam a ter uma função determinante, mas 
restrita: expressar com clareza e distintivamente o significado de uma ideia. 
Analogamente, apesar de reconhecido, o papel dos signos é limitado, servindo apenas 
como meio para abreviar e organizar o conhecimento possuído. Em última instância, o 
recurso a caracteres é apenas legitimado pela possibilidade de remeterem para o 
significado das coisas («significatio significata»). O propósito desta carta é, assim, o de 
justificar a aceitação da arbitrariedade das definições e signos, juntamente com a 
recusa da importância dos caracteres na constituição do conhecimento. Por este 
motivo, o conceito de definição de natureza sintática não ocorre nesse texto, senão 
subliminarmente, mediante a instância do recurso ao uso de símbolos na aritmética e 
na álgebra e a defesa do projeto da «característica universal», terminando com uma 
comparação entre o papel das definições na linguagem simbólica da «característica» e 
o das equações na álgebra. 
O reconhecimento da função cognitiva dos signos é evidente no «Dialogue» de 
1677, quando, em dado momento, se afirma que os pensamentos podem ocorrer sem 
palavras, mas não sem outro tipo de signos como os caracteres; em contrapartida, a 
verdade apenas pode ser conhecida e comprovada através do recurso a palavras e 
outros signos apresentados à mente. Além de Arnauld e Nicole, também os sucessores 
de Leibniz admitem que os signos são arbitrários, mas o conhecimento que 
representam, materializado em ideias ou pensamentos, não.  Contudo, no seguimento 
do diálogo em causa, refere-se a descrença na necessidade dos signos ou caracteres 
para o raciocínio, palavras contra as quais Dascal se insurge, sugerindo que se não se 
atribuir uma função independente aos signos e caracteres nos processos cognitivos, é 
possível legitimar que o uso dos signos, incluindo as definições, apenas pode proceder 
das ideias, concebidas autonomamente. Fundamenta o seu ponto de vista, 
socorrendo-se da Logique de Port-Royal (1662: 75), e, especificamente, das regras de 
utilização das definições: 
«toutes les fois qu’on se sert du mot qu’on a défini, il faut substituer 
mentalement la définition en la place du défini, et avoir cette définition si 
présente, qu’aussitôt qu’on nomme, par exemple, le nombre pair, on entende 
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précisément que c’est celui qui est divisible en deux également, et que ces deux 
choses soient tellement jointes et inséparables dans la pensée, qu’aussitôt que 
le discours en exprime l’une, l’esprit y attache immédiatement l’autre». 
Esta relação entre ideias e signos acaba por não contrariar o pensamento 
leibniziano, uma vez que é reconhecida em outros textos do filósofo alemão, que oscila 
entre ambas as conceções.  
As reflexões de Leibniz em torno da definição merecem uma referência especial 
por parte de Dascal (1987: 75), nomeadamente «his unnoticed introduction of a purely 
formal concept of syntactic definition», como uma das maiores contribuições para o 
desenvolvimento da lógica moderna, bem como da semiótica e da epistemologia. 
Contudo, Rauzy (2001) adverte que não se deve negligenciar a dimensão semântica em 
defesa de uma conceção puramente sintática da verdade no pensamento de Leibniz, 
defendendo uma revisão da perspetiva semântica das análises lógicas de Leibniz, bem 
como uma devida consideração pelo questionamento filosófico desenvolvido nas suas 
teorias, ponto de vista que subscrevemos. 
Com raízes na tradição clássica aristotélica, a teoria da definição de Leibniz 
assume um papel de relevo no contexto da sua metafísica e epistemologia. A 
definição, tal como concebida por Leibniz, é indissociável do conhecimento e da 
verdade e para a compreender há que ter em mente dois conceitos fundamentais: a 
possibilidade e a contradição. Uma vez que Leibniz considera que na base de uma 
ciência se encontram definições verdadeiras, grande parte da sua argumentação 
assentará nestes processos. As definições verdadeiras indicam-nos quais as 
verdadeiras ideias das coisas. Se uma definição conseguir provar que tem possibilidade 
real de existência, ou seja, que não existem contradições entre os conceitos que dela 
fazem parte, comparativamente a outras definições que não contêm possibilidade, 
então é possível concluir que estamos perante uma definição verdadeira. Para ser 
verdadeira, a definição deve ainda obedecer aos critérios estabelecidos na sua teoria 
epistemológica, remetendo para uma ideia clara e distinta. 
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Por um lado, a definição implica relação entre conceitos, aspeto que Leibniz 
desenvolve sobretudo nos seus textos iniciais, por outro lado, surge como solução para 
a arbitrariedade linguística e como um meio privilegiado de acesso à verdade. A 
conceção analítica da verdade é transposta para a teoria da definição, passando as 
definições a constituir o núcleo de toda a verdade: 
«analytics, or the art of judging, seems to me to be almost completely reducible 
to two rules: (1) no word is to be accepted without being explained, and (2) no 
proposition is to be accepted without being proved.» (1667: 88) 
Sendo as palavras explicadas por meio de definições, encontramos as 
definições a exercer três tipos principais de funções no universo da filosofia 
leibniziana: 
i. análise de termos correspondentes a ideias ou a conceitos; 
ii. explicação do significado de uma palavra;  
iii. substituição de expressões definitórias (definiens) pelo termo definido 
(definiendum). 
A possibilidade ou a impossibilidade de existência da coisa ou da ideia é o fator 
distintivo entre definição real e definição nominal. A definição nominal implica 
contradição ou impossibilidade, traduzindo incerteza ou impossibilidade de existência 
da coisa. Por outro lado, é também entendida como uma enumeração das marcas 
suficientes da coisa, abordagem particular que remete para a associação de conceitos 
a «marcas» ou a atributos, que perdurará nas teorias semânticas contemporâneas. O 
facto de as definições se revelarem logicamente insuficientes, por integrarem 
contradições, leva à necessidade da sua complementação com definições reais. Em 
contraste, a definição real exprime a possibilidade de existência da coisa, sendo as 
definições mais perfeitas aquelas que maior proximidade demonstram com os 
conceitos primários ou que comprovam, sem margem para dúvidas, a possibilidade de 
existência do definiendum. A definição real é de três tipos, consoante o método e o 
conhecimento que veiculam. O conhecimento a priori gera definições reais causais e 
perfeitas ou essenciais, enquanto o conhecimento a posteriori remete para as 
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definições puramente reais. Note-se que, ao contrário do que estava em voga, a 
definição causal tem uma posição de destaque na doutrina leibniziana quando 
comparada com a definição por género e diferença. Os métodos privilegiados são a 
análise, em particular no caso das definições reais perfeitas ou essenciais, 
reconhecendo-se também algumas vantagens na síntese; a produção ou causa, para as 
definições causais; a experiência, direcionada para o tratamento da definição de 
natureza exclusivamente real. Nos seus escritos iniciais, Leibniz defendeu ainda um 
método assente na compilação de termos, com significado equivalente ou 
«consistente», num mesmo contexto, em que a comparação das proposições 
resultantes de tal compilação permitiria extrair a informação necessária à formulação 
das definições mais adequadas. 
 
5. Étienne Bonnot de Condillac: a análise de ideias enquanto definição 
O filósofo francês Étienne Bonnot de Condillac (Grenoble, 1715 – Flux, Lailly-en-
Val, 1780) devotou grande parte da vida ao estudo da epistemologia e da psicologia, 
em particular da psicologia da mente. Foi ordenado abade, mas preferiu enveredar 
pela vida filosófica. Integrou a Academia Francesa em 1768, tendo feito igualmente 
parte da Academia de Berlim. Entre o seu círculo de amizades contam-se os filósofos 
Jean-Jacques Rousseau127 e Denis Diderot, este último responsável pela publicação da 
célebre Encyclopédie ou Dictionnaire Raisonné des Sciences, des Arts et des Métiers 
(1751), uma das primeiras enciclopédias. É considerado o precursor da economia 
política, havendo-se destacado com o tratado Le Commerce et le Gouvernement 
(1776),  que inspirou gerações futuras de economistas. Os seus textos sobre política e 
história mereceram, no entanto, um interesse menor e, apesar de se haver dedicado 
mais efusivamente à lógica, tendo inclusive elaborado um tratado de lógica clássica 
para as escolas palatinas, a convite do governo polaco, também neste contexto não 
atinge o mérito que alcançou com os seus trabalhos sobre língua e psicologia. 
                                                     
127 Geneva, 1712 – Ermenonville, 1778. 
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Juntamente com Voltaire, a ele se deve a introdução dos pensamentos 
empiristas de Locke em França. Distinguiu-se de tal forma no desenvolvimento de tais 
princípios que, em paralelo com a investigação na área da psicologia, criou a sua 
própria doutrina epistemológica – o sensualismo, mais apropriadamente designado de 
sensacionismo ou sensismo, que apresenta no Traité des Sensations (1754), uma das 
suas obras de maior impacto. Trata-se de uma manifestação mais radical do 
empirismo, segundo a qual as sensações e a perceção são a forma mais importante de 
cognição, ao invés da razão, pelo que se considera que todo o conhecimento deriva da 
experiência sensorial. Condillac defende, em particular, a necessidade de estudar 
separadamente os sentidos, uma vez que apenas assim seria possível distinguir com 
precisão que tipo de ideias advêm de cada um dos sentidos, como cada sentido atua 
ou como estes interagem uns com os outros, aspetos para os quais a teoria lockeana 
não apresentava uma solução clara. Acreditava que, deste modo, conseguiria 
demonstrar que todas as faculdades humanas e o conhecimento resultam unicamente 
da transformação de sensações (salvo outros princípios, como a reflexão). Por 
conseguinte, recomenda uma abordagem analítica do pensamento, partindo do todo 
para as partes, do complexo para o simples, mediante um processo de decomposição, 
a fim de sustentar que a razão resulta de um processo que parte dos dados sensoriais 
para operações progressivamente mais abstratas. Desenvolve a alegoria da estátua de 
um ser humano, que nunca havendo experienciado qualquer tipo de sensação, é 
sucessivamente submetida a várias sensações, e como consequência adquire e forma, 
a pouco e pouco, ideias e noções cada vez mais abstratas e complexas. Assim, 
comprova que as sensações são a fonte do conhecimento, que varia de indivíduo para 
indivíduo consoante a sua experiência pessoal, recusando, como Locke, a existência de 
ideias inatas, princípios esses que virão a ser questionados pelas teorias evolucionistas. 
Com estas reflexões, entre outras, Condillac contribui ativamente para a afirmação da 
psicologia enquanto ciência. 
Anteriormente ao Traité des Sensations, Condillac havia já delineado a sua 
teoria sensacionista no Essai sur l’Origine des Connaissances Humaines (1746), 
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apresentando em ambas as obras a sua perspetiva acerca do papel da sensação e da 
experiência no desenvolvimento das capacidades cognitivas dos indivíduos. 
No Essai, Condillac demonstra inequivocamente o seu vínculo ao empirismo de 
Locke, começando por reconhecer que, apesar de os peripatéticos haverem sido os 
primeiros a estabelecer que todo o conhecimento advém dos sentidos, foi Locke quem 
soube transmitir adequadamente este princípio. Contudo, a sua perspetiva não deixa 
de ser crítica face ao mentor. Aceita, por exemplo, com alguma relutância, a conceção 
lockeana de que o conhecimento tem origem em duas fontes distintas: a sensação e a 
reflexão. Embora tenha procurado explicar como se desenvolvem as faculdades 
cognitivas como consequência da sensação, acaba por se apoiar em excesso nas 
sensações para o explicar, que considera serem «autant représentatives qu’aucune 
autre pensée de l’âme» (1746: I.i.2§9). Ignora a reflexão como fonte de conhecimento, 
distanciando-se de Locke neste ponto preciso. De Locke, herda o princípio explicativo 
da associação de ideias, que não desenvolve satisfatoriamente segundo os seus 
comentadores. Enquanto Locke rejeita os princípios e ideias inatas, Condillac vai mais 
longe, recusando igualmente as capacidades inatas. Segundo ele, além de nos oferecer 
«ideias», as matérias-primas para o conhecimento, a experiência ensina-nos a focar a 
atenção, a lembrar, a imaginar, a abstrair, a julgar, a refletir, a raciocinar. Integra os 
nossos desejos e dá-nos informação sobre o que desejamos, assim como sobre a 
melhor forma de executarmos tais operações, pelo que a investigação sobre como 
originalmente aprendemos a realizá-las irá esclarecer-nos sobre como essas operações 
devem ser executadas, esclarece Falkenstein (2010). A prossecução deste princípio, 
conduz Condillac inicialmente à construção de uma teoria psicológica com implicações 
pedagógicas e metodológicas nítidas. Os seus interesses levaram-no ainda a 
concentrar-se na teoria da perceção e a apresentar importantes desenvolvimentos, em 
particular, no que concerne ao que nos é dado exatamente por cada um dos órgãos 
dos sentidos e como tal se reflete nas nossas crenças sobre o mundo exterior. Após o 
Essai, Condillac desenvolve a sua doutrina no Traité, focando-se especificamente nas 
capacidades cognitivas pré-linguísticas. Revê algumas das suas anteriores posições, 
nomeadamente a perspetiva adotada sobre a perceção.  
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No que respeita ao desenvolvimento das faculdades cognitivas mais complexas, 
Condillac refere a «perceção» como primeira operação da compreensão ou primeiro 
grau de conhecimento, correspondente a uma «impression occasionnée dans l’âme par 
l’action des [objets sur les] sens» (1746: I.ii.1§1) e insiste que estamos sempre 
conscientes das perceções em diferentes graus. Ao grau mais elevado de consciência 
que, comparativamente a outras perceções, «augmente si vivement qu’elles paraissent 
les seules dont nous ayons pris connaissance» (idem: I.ii.1§5), apelida de «atenção». 
Sendo a atenção do indivíduo atraída para as perceções mais agradáveis ou dolorosas, 
a experiência do prazer e da dor são as perceções que, em primeiro lugar, nos ensinam 
onde focar a atenção. As perceções em que nos focamos podem persistir por algum 
tempo, mesmo após o estímulo que as produziu haver cessado, processo que Condillac 
apelida de «reminiscência». Ao contrário da reminiscência, que consiste na formação 
de uma imagem que temos de algo que já experienciámos anteriormente, a 
«memória» é um processo de formação de uma imagem a partir de signos ou de  
circunstâncias associadas pelo indivíduo a uma experiência prévia do objeto. Porém, 
não se deve confundir memória com «imaginação», o processo de formação da 
imagem de uma experiência prévia do objeto. No caso do objeto imaginado ser 
associado pelo pensamento a uma experiência prévia, este continua a ser uma 
reminiscência128.  
É a atenção que damos a determinadas ideias que resulta na ligação entre 
variadas ideias, sendo a facilidade que temos em estabelecer ligações entre ideias que 
conduz a processos de imaginação e de memória. A imaginação torna-se possível assim 
que uma perceção se torna familiar a partir de uma série de experiências prévias, o 
que permite à mente reproduzir com facilidade tal perceção. A operação da 
imaginação é reforçada no caso de a perceção ser simples ou de se associar a outras 
perceções que remetem para signos ou circunstâncias familiares a ocorrer nesse exato 
momento. Uma vez que este tipo de associações a perceções familiares necessitam de 
                                                     
128 Falkenstein (2010) alerta que o facto de Condillac não discutir os signos no Traité leva-o a não 
distinguir memória, imaginação e reminiscência nessa obra,  ainda que, quer a reminiscência, quer as 
suas referências à «imaginação vívida» sejam entendidas como memória. Não é claro se tal se deverá a 
um desenvolvimento teórico ou a uma simples mudança de ênfase na passagem do Essai para o Traité. 
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reconhecimento, e a atenção, que assenta em experiências passadas de prazer e dor, é 
ativada, a imaginação é, em última instância, uma função da experiência passada. O 
mesmo pode ser afirmado relativamente à memória, com a ressalva de que, 
implicando a recordação de signos, a sua ativação pressupõe a capacidade de fazer uso 
de signos linguísticos. 
Começamos a entrar nas questões linguísticas, para as quais a contribuição de 
Condillac se encontra bem documentada, havendo as suas teorias exercido um 
importante papel no progresso da linguística. No Essai aborda de forma ampla os 
assuntos de natureza linguística, em particular, a origem e o desenvolvimento da 
linguagem e o seu papel na aquisição das faculdades cognitivas mais elaboradas do 
indivíduo, interessando-se também pela significação das palavras, a causa dos erros e a 
origem da verdade. Apenas virá a retomar estes assuntos, mais tarde, nos seus 
trabalhos sobre lógica. 
Como contributo para o desenvolvimento de faculdades, entre as quais a 
imaginação e a memória, Condillac estabelece, no Essai, a distinção entre três tipos de 
signos: acidental, natural e instituído, classificação que lembra a divisão proposta na 
Logique de Port-Royal. Os signos acidentais são «les objets que quelques circonstances 
particulières ont liés avec quelques-unes de nos idées» (1746: I.ii.4§35), de modo que a 
ocorrência de tais objetos induz a mente a imaginar as circunstâncias a que os associa. 
Vejamos, por exemplo:  
«Un jour le sentiment de la faim rappelait à ces enfants un arbre chargé de 
fruits, qu’ils avaient vu la veille : le lendemain cet arbre était oublié, et le même 
sentiment leur rappelait un autre objet. Ainsi l’exercice de l’imagination n’était 
point à leur pouvoir ; il n’était que l’effet des circonstances où ils se trouvaient.» 
(1746: II.i.1§1) 
Quanto aos signos naturais, estes correspondem a «cris que la nature a établis 
pour les sentiments de joie, de crainte, de douleur, etc.» (1746: I.ii.4§35). A respeito 
destes signos, Condillac sustenta não havermos nascido com um conhecimento da sua 
significação, mas apenas com a disposição para os produzir em determinadas 
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situações. A sua produção não é intencional, nem pretendemos comunicar o que quer 
que seja com o recurso a esses sons. Sabemos, contudo, que possuem uma 
significação ao ouvirmos ou vermos, nós ou os outros, a produzir tais signos em 
contextos específicos, o que nos leva a associá-los a situações particulares. Condillac 
ilustra estes signos com um caso de dor provocado por uma experiência de privação: 
«celui qui souffrait, parce qu’il était privé d’un objet que ses besoins lui ren-
daient nécessaire, ne s’en tenait pas à pousser des cris : il faisait des efforts 
pour l’obtenir, il agitait sa tête, ses bras, et toutes les parties de son corps. 
L’autre, ému à ce spectacle, fixait les yeux sur le même objet ; et sentant passer 
dans son âme des sentiments dont il n’était pas encore capable de se rendre 
raison, il souffrait de voir souffrir ce misérable. Dès ce moment il se sent 
intéressé à le soulager, et il obéit à cette impression, autant qu'il est en son 
pouvoir. Ainsi, par le seul instinct, ces hommes se demandaient et se prêtaient 
des secours.» (1746: II.i.1§2) 
Porém, se estes sons forem produzidos pelo indivíduo com a intenção de 
provocar um pensamento de uma circunstância específica nos outros, esse signo 
deixará de ser natural e passará a ser instituído, pelo facto de serem signos que «nous 
avons nous-mêmes choisis, et qui n’ont qu’un rapport arbitraire avec nos idées» (1746: 
I.ii.4§35). 
Condillac demonstra, assim, como uma linguagem artificial pode ser instituída 
sem o recurso a signos linguísticos compreensíveis. De facto, a familiaridade com a 
significação de signos naturais, sons produzidos instintivamente mas não 
compreendidos de forma inata, leva a que o indivíduo pense no signo acidental 
quando se encontra frente ao objeto que remete para o que esse signo significa para 
si. Ao aprendermos a associar gritos emitidos por quem passou por situações 
específicas de perigo às circunstâncias que os motivaram, como incêndios ou 
terramotos, vamos pensar nesses gritos na próxima vez que testemunharmos a 
aproximação de um perigo similar e pensar nos efeitos que a audição de tais gritos 
produziram em nós e nos outros. Do pensamento à ação são segundos até 
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começarmos a emitir tais gritos, primeiro para dar a entender a aproximação do 
perigo, induzindo os outros a fugir, e depois para sentir a ameaça desse perigo em 
particular, sem a preocupação de imaginar a situação a ocorrer. Começamos por ser 
influenciados pelos signos acidentais e naturais com os quais nos confrontamos no 
decurso das nossas experiências para, em seguida, recorrermos à utilização de signos 
instituídos para refletir tais experiências.  
À semelhança dos restantes signos, estes «cris des passions» contribuem, 
segundo Condillac, para o desenvolvimento das faculdades cognitivas mais 
sofisticadas. A esta linguagem, constituída por gritos e gestos, traduzidos em 
movimentos corporais bruscos, Condillac apelida de «linguagem de ação», que 
pressupõe a possibilidade da existência de uma inteligência pré-linguística. Trata-se de 
um estágio prévio de comunicação ao qual se segue a fala, como explica Condillac: 
«ces hommes ayant acquis l’habitude de lier quelques idées à des signes 
arbitraires, les cris naturels leur servirent de modèle pour se faire un nouveau 
langage. Ils articulèrent de nouveaux sons, et en les répétant plusieurs fois, et 
les accompagnant de quelque geste qui indiquait les objets qu’ils voulaient faire 
remarquer, ils s’accoutumèrent à donner des noms aux choses.» (1746: II.i.1§6) 
A partir de sons arbitrários, os utilizadores da linguagem de ação criam, natural 
e progressivamente, uma linguagem falada e escrita. Sendo a linguagem um meio 
através do qual as sensações se transformam em faculdades mentais mais sofisticadas, 
Condillac acreditava que a estrutura da língua refletia a estrutura do pensamento dos 
seus falantes, comparando as sensações ou, em particular, as ideias, «les sensations 
considérées comme représentant les objets sensibles» (1780: 25), a sons de um cravo. 
Uma vez que a memória não é mais do que a imaginação de signos, será o 
desenvolvimento de signos instituídos pelos indivíduos que irá ativar a memória. Como 
adverte Condillac, se um homem não possuir senão signos acidentais e naturais, tal 
significa que não tem memória, apenas imaginação, pois esses signos apenas podem 
ser sentidos, ou seja, podemos formar uma imagem deles, mas não recordá-los (1746: 
I.ii.4§39). Os signos instituídos possibilitam, além disso, a determinação e atribuição de 
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nomes a grupos de ideias demasiado complexas para ser imaginadas distintamente, 
apesar de a mente ser capaz de as agrupar coletivamente. É o caso das ideias de 
números maiores do que seis, de substâncias, de ideias complexas e do género e 
espécie das coisas. Neste sentido, Condillac conclui que: 
«pour avoir des idées sur lesquelles nous puissions réfléchir, nous avons besoin 
d’imaginer des signes qui servent de lien aux différentes collections d’idées 
simples, et que nos notions ne sont exactes qu’autant que nous avons inventé 
avec ordre les signes qui doivent les fixer.» (1746: I.iv.1§9) 
Uma característica adicional dos signos arbitrários que escolhemos associar a 
ideias é o facto de estes possibilitarem, não só controlar a imaginação, como também 
nos dotarem da capacidade de dirigir a nossa atenção «tout-à-tour à divers objets, ou 
aux différentes parties d’un seul» (1746: I.ii.5§48), conduzindo-nos à reflexão. O ato de 
refletir permite-nos alargar o espectro da atenção, inicialmente dirigida para 
experiências associadas a necessidades mais básicas para se focar em aspetos mais 
complexos das experiências individuais, trazendo à atenção associações entre objetos 
que de outro modo lhe escaparia. Este poder de controlo da atenção torna possível a 
distinção entre ideias, a fim de as comparar e de as conhecer em todos os seus 
prismas. Nascem novos signos para designar novas descobertas e, consequentemente, 
as línguas enriquecem. Quanto maior o nível de riqueza da língua, maior a facilidade 
de estabelecer reflexões corretas, processo que contribui para um elevado grau de 
desenvolvimento das nossas faculdades cognitivas. 
Condillac revela já, no Essai, o seu favoritismo pela matemática, em particular a 
aritmética, a geometria e a álgebra, para elucidar questões de ordem epistemológica e 
linguística, que estende a outras ciências, defendendo o método analítico matemático 
como solução para as dificuldades decorrentes da associação de signos a ideias, 
materializados em palavras, e em última instância para a procura da verdade. Todo o 
seu raciocínio é construído em torno do processo de análise, que consiste em: 
«composer et décomposer nos idées pour en faire différentes comparaisons, et 
pour découvrir, par ce moyen, les rapports qu’elles ont entre elles, et les 
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nouvelles idées qu’elles peuvent produire. Cette analyse est le vrai secret des 
découvertes, parce qu’elle nous fait toujours remonter à l’origine des choses. 
Elle a cet avantage qu’elle n’offre jamais que peu d’idées à-la-fois, et toujours 
dans la gradation la plus simple. Elle est ennemie des principes vagues, et de 
tout ce qui peut être contraire à l’exactitude et à la précision.» (1746: I.ii.7§66) 
Enquanto método epistemológico por excelência, analisar implica recuar até à 
origem das nossas ideias, seguindo a sua evolução passo a passo, comparando-as em 
todos os aspetos possíveis mediante processos de composição e decomposição.  
A preocupação com a fidelidade à verdade levou o filósofo francês a procurar 
meios que permitissem aceder à verdade com rigor. Neste sentido, nos últimos anos 
de vida, orientou a sua investigação para a descoberta de uma linguagem adequada à 
expressão da verdade, projeto que desenvolveu na obra póstuma La Logique (1780) e 
na inacabada La Langue des Calculs (1798). Aí, Condillac salientou a importância da 
língua para o raciocínio lógico, sublinhando a necessidade de uma linguagem 
concebida cientificamente, tendo o cálculo matemático como base.  
No prefácio do tratado La Logique ou les Premiers Développemens de l’Art de 
Penser (1780), Condillac começa por apresentar o seu ponto de vista particular sobre a 
lógica ou «arte de pensar» como uma análise da experiência através da qual é possível 
investigar a origem das ideias e a origem das nossas próprias faculdades. Como vimos, 
ao contrário de Locke, que reconhece a sensação e a reflexão como fontes das nossas 
ideias, Condillac apenas admite a sensação como tal, sustentado que, quer as ideias, 
quer as faculdades mentais, são um resultado do uso dos sentidos. Contudo, tal só é 
possível devido ao facto de os nossos sentidos serem complementados pela nossa 
capacidade linguística, isto é, os indivíduos apenas formam e operam ideias complexas 
porque possuem linguagem. Assim sendo, qualquer ciência ou arte de raciocinar é uma 
«langue bien faite» (1780: 4), alega Condillac. Para construir uma linguagem perfeita é 
necessário um método porque, não obstante o papel da linguagem na aquisição das 
faculdades cognitivas do indivíduo, esta também tem sido colocada ao serviço das 
falsas filosofias. Como seria de esperar, o método analítico, tal como é utilizado na 
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matemática, é o escolhido por Condillac, disciplina que considera como modelo de 
uma ciência «bem-feita», cuja «língua» (no original, «langue») é a álgebra. O raciocínio 
que desenvolve em obras anteriores, nomeadamente o Essai, é o mesmo que adota 
nesta obra.  
Como vimos, o interesse epistemológico de Condillac pelas questões 
linguísticas reflete-se na sua teoria sensacionista, às quais os textos lógicos não são 
imunes. É, sobretudo, no Essai sur l’Origine des Connaissances Humaines e em La 
Logique que expõe mais extensivamente o seu ponto de vista acerca da definição, 
passando por uma análise assaz crítica dos processos definitórios no Traité des 
Systèmes (1749), a partir da primeira parte da obra  Ethica, Ordine Geometrico 
Demonstrata (1677) de Spinoza. No Essai, vai discorrendo ao longo da obra sobre a 
definição enquanto processo de eliminação da obscuridade no âmbito das ideias, os 
erros a evitar, o tipo de definição a privilegiar e o método a seguir. 
Antes de começar a formular definições, o homem necessita primeiro de saber 
fazer uso das suas faculdades corporais e de criar experiências. Para tal, é preciso 
haver experienciado antecipadamente a linguagem de ação, prévia ao ato verbal, e 
imperativa no desenvolvimento das suas capacidades cognitivas. É, deste modo, que 
Condillac justifica o facto de não iniciar as suas obras por definições, axiomas e 
princípios, mas por «observer les leçons que la nature nous donne» (1780: 4). 
Condillac dedica um capítulo inteiro da Logique a estes processos, seguindo 
raciocínios anteriores. Na verdade, este capítulo acaba por ser um pretexto para 
defender as definições de cariz analítico, em detrimento de todos os outros processos, 
assumindo uma posição bastante crítica face àqueles que têm a «mania» de definir 
tudo e de considerar as definições como única forma de resolver os abusos 
linguísticos, nomeadamente os geómetras e os filósofos. Segundo ele, as definições 
limitam-se a mostrar as coisas que devemos analisar e, por isso, não devem ser usadas 
como princípios, se não se quiser incorrer no risco de criar definições vagas e inúteis. A 
vacuidade das definições assentes nestes pressupostos resulta da aplicação da síntese, 
método que apelida de «tenebroso», em vez da análise, esse sim o método adequado, 
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pois só desse modo é possível determinar as nossas ideias, que se encontram na 
origem das definições que formulamos. 
De acordo com Condillac, a crença de que se deve definir tudo levou a que as 
definições fossem entendidas como a base da arte de raciocinar. Ora, a necessidade de 
definir nada mais é do que a necessidade de ver as coisas sobre as quais desejamos 
raciocinar. Vários erros foram cometidos nesse sentido, tais como definir ideias 
simples ou definir supondo o conhecimento prévio da coisa. Em referência aos 
dicionários, Condillac afirma que se apresentam definições que não dão a conhecer a 
coisa, apontando entre as melhores aquelas que supõem que se deva conhecer a priori 
a significação das palavras. Como Locke, recusa as definições que se propõem explicar 
as propriedades das coisas por meio de um género e de uma diferença (1746: 
I.iii.1§10). 
Para definir, tem que se estudar a coisa. Uma vez que o conhecimento advém 
dos sentidos, através dos quais temos acesso aos objetos sensíveis, há que começar 
por ver a coisa, a fim de lhe associar ideias. Porém, neste momento, ainda não é 
possível definir a coisa. Deve proceder-se, em seguida, à análise das propriedades da 
coisa nas suas múltiplas facetas. Em defesa deste argumento, Condillac esclarece: 
«Si les notions que nous sommes capables d’acquérir ne sont, comme je l’ai fait 
voir, que différentes collections d’idées simples que l’expérience nous a fait 
rassembler sous certains noms, il est bien plus naturel de les former en 
cherchant les idées dans le même ordre que l’expérience les donne, que de 
commencer par les définitions, pour déduire ensuite les différentes propriétés 
des choses» (1746: II.ii.3§35). 
Esta é a ordem que se segue no método analítico, a mesma que se deve seguir 
na persecução da verdade. Sustenta que, se nos conseguirmos exprimir desta forma, 
com precisão, é escusado procurar definições que não encontramos e que, no final de 
contas, as melhores definições são análises. Por exemplo, para compreendermos o que 
é uma «linha reta» não precisamos de a definir geometricamente, basta observar o 
modo como adquirimos a sua ideia. O autor estabelece aqui, segundo detetamos, a 
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fronteira entre o conhecimento geral e o conhecimento de especialidade, pelo que 
podemos deduzir que o contexto em que o indivíduo se situa determinará a 
necessidade de formular definições ou  não. 
Com efeito, Condillac rejeita as definições sem base analítica, considerando-as 
inúteis ao conhecimento, por ser a análise das propriedades essencial para acedermos 
ao conhecimento das coisas, método esse que permite determinar as nossas ideias, 
sejam elas simples ou complexas129. Dá a entender que os filósofos que favorecem as 
definições, ignorando a análise, se afastam mais da verdade e do conhecimento, ao 
privilegiarem a síntese, método responsável pela «mania das definições», «qui 
demande qu’on définisse tout» (1746: I.iii.1§11), «qui commence toujours par où il faut 
finir» (1780: 149), em vez de começar pelas origens. Admite que a análise e a síntese 
não se excluem, por possuírem em comum a composição e a decomposição, em 
ordens inversas; todavia, o primeiro método é bom e o segundo mau, pelo facto de 
que «l’analyse commence toujours bien, et la synthèse commence toujours mal» (1780: 
151). 
No caso das ideias simples, que considera indefiníveis, à semelhança de Locke, 
a análise mostrará sempre como estas foram adquiridas, porque revela a sua origem e 
o seu percurso até nós. Quanto às ideias complexas, a análise torna-as conhecidas, 
através da decomposição de todas as ideias simples que dela fazem parte. Reconhece, 
contudo, existirem ideias que, mesmo quando submetidas ao método analítico, são 
pouco ou nada determináveis, devido ao grau de discordância existente face à sua 
decomposição, como é o caso de «espírito», palavra sobre a qual todos possuímos 
ideias distintas. Neste ponto em que Condillac reconhece os limites da análise, 
defende que este método determinará tudo o que é possível entender pela palavra 
«espírito», e que cabe à língua corrigir o que de errado se identificar acerca dessa 
ideia, porque «c’est elle seule qui peut faire connoître le génération de toutes nos 
                                                     
129 No Essai e nos Traités, Condillac refere-se às ideias como simples e complexas, segundo a 
terminologia lockeana; na obra final Logique, passa a referir-se às ideias como simples e compostas. 
Optaremos pela utilização de «ideias complexas» por ser o termo utilizado mais extensivamente ao 
longo da sua obra, uma vez que continuou a ser utilizado com o mesmo enquadramento teórico.  
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idées» (1780: 148). Em defesa da língua como veículo de conhecimento especializado, 
Condillac termina o Traité des Systèmes com a seguinte máxima:  
«Voulez-vous apprendre les sciences avec facilité ? Commencez par apprendre 
votre langue.» (1749: 204) 
O processo de ver as coisas, que antecede a análise, tornar-se-á tanto mais 
difícil quanto o grau de abstração da coisa em causa. Segundo Condillac, as noções 
abstratas formam-se quando deixamos de pensar nas propriedades que distinguem as 
coisas umas das outras, para nos focarmos nas qualidades por meio das quais 
concordam entre si. Opondo-se terminantemente à definição por género e diferença, 
mesmo perante a complexidade que as ideias abstratas comportam, recomenda 
sempre o recurso à análise:  
«Il est donc bien important de ne pas réaliser nos abstractions. Pour éviter, cet 
inconvénient, je ne connais qu’un moyen, c’est de savoir développer l’origine et 
la génération de toutes nos notions abstraites» (1746: I.v.1§14). 
A importância atribuída à análise em La Logique é tal que, ao longo da sua 
argumentação, Condillac parece ignorar as definições em prol da análise. Por outro 
lado, poderíamos aceitar que se refere às definições sob a designação de análise, 
quando, nesse âmbito, declara que «les meilleures définitions ne sont que des 
analyses» (1780: 145), motivo pelo qual alguns estudiosos se referem a este tipo de 
definição como analítica. Não é claro. O seu discurso em defesa da definição é 
bastante mais evidente na obra inicial Essai do que nesta última, na qual faz 
transparecer uma perspetiva mais radical face a estes fenómenos. 
 
No seu pensamento acerca da definição, Condillac não fala de definições de 
nomes, mas de palavras e, especificamente, da definição que remete para coisas 
enquanto significação de palavras ou como análise. Considera-se, assim, que Condillac 
operou uma transformação no tratamento lógico da definição, ao colocar a ênfase na 
definição de palavra em substituição da definição de nome, que o nominalismo 
popularizara. 
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Para o filósofo francês, a análise é o método por excelência, que segue a ordem 
natural das ideias, é o «método da natureza», correspondendo a verdadeira análise 
àquela que, obrigando a seguir a origem da coisa, «commençant par le 
commencement, montre dans l’analogie la formation de la langue, et dans la 
formation de la langue les progrès des sciences» (1780: 151). Linguagem, ciência e 
análise andam, portanto, de mãos dadas. As teorias epistemológica e lógica de 
Condillac compatibilizam-se com uma teoria da linguagem, dado que se dedicam, em 
simultâneo, à análise da origem da linguagem e à análise do percurso de acesso ao 
conhecimento, mostrando que a linguagem é criada a partir do conhecimento sensível, 
cuja função comunicativa apenas se realiza a partir do conhecimento racional, como 
declara Silva (2002). Por conseguinte, o pensador francês advoga uma «arte de 
raciocinar» enquanto ferramenta capaz de criar uma «língua bem-feita» adequada a 
cada ciência. 
 
6. Immanuel Kant: a teoria conceptual da Kritik aplicada à definição  
Figura proeminente da filosofia moderna, Immanuel Kant (Königsberg, 1724 – 
Königsberg, 1804) destacou-se em múltiplos domínios como a epistemologia, a 
metafísica, a ética, a cosmogonia, a filosofia política, a religião e a estética, 
continuando o seu pensamento a exercer influência na época contemporânea. 
Dedicou-se inteiramente ao estudo e ao ensino. Excluindo o facto de ter sido um dos 
primeiros grandes filósofos a ensinar numa universidade, a sua vida decorreu sem 
grandes agitações, nem polémicas, à exceção do conflito com o rei da Prússia, na 
sequência da publicação da obra religiosa Die Religion innerhalb der Grenzen der 
bloßen Vernunft (ou A Religião nos Limites da Simples Razão), em 1793, que foi alvo de 
censura. 
Kant defendeu a combinação da razão com a experiência, pretendendo, 
mediante os seus questionamentos, contribuir para os avanços da filosofia clássica e 
da metafísica. Opôs-se ao ceticismo de Hume, entre outros, cuja leitura tardia o 
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acordou do seu «sono dogmático»130, insurgindo-se contra as teorias empíricas 
especulativas da época. Avançou uma teoria nebular para explicar a formação do 
sistema solar, da qual resultou a célebre hipótese Kant-Laplace, sobre a qual as teorias 
contemporâneas se continuam a sustentar, tendo como base uma proposta similar 
preconizada pelo filósofo francês Pierre Simon, marquês de Laplace131. 
À semelhança dos avanços realizados na física, que viu o seu grau de 
cientificidade aumentar com as teorias de Newton, aproximando-se da matemática e 
da lógica, também Kant quis conferir igual estatuto à filosofia, procurando restabelecer 
a sua credibilidade. Nesse sentido, tentou encontrar um consenso entre as posições 
antagónicas do dogmatismo racionalista e do empirismo cético mediante uma 
investigação crítica dos métodos da metafísica, ciência considerada como agregadora 
dos diferentes posicionamentos empíricos. Foi com este intuito que, no âmbito da 
metafísica, defendeu o que viria a apelidar de «revolução copernicana». Na senda de 
Nicolau Copérnico132 que, não conseguindo, em dado momento, avançar com uma 
explicação para os movimentos celestes, reconhecia a possibilidade das estrelas se 
moverem em redor do observador, procurando ver se os resultados não seriam mais 
conclusivos caso se fizesse girar o observador em torno dos astros imóveis, Kant 
sugeriu que o conhecimento deixasse de ser orientado em função da natureza dos 
objetos, mas antes que os objetos passassem a ser regulados pelas capacidades 
cognitivas do indivíduo. Deste ponto de vista, o conhecimento seria encarado como 
uma atividade construtiva com regras particulares, em vez de uma simples aptidão 
passiva.  
Os fundamentos da filosofia crítica kantiana desenvolvem-se nas suas três 
conhecidas Críticas à Razão: Crítica da Razão Pura ou Kritik der Reinen Vernunft (1781), 
a sua obra-prima, dedicada às questões epistemológicas; Crítica da Razão Prática ou 
                                                     
130 Em sentido lato, remete para qualquer teoria aceite sem fundamentação adequada. Neste caso, o 
termo é utilizado no seu sentido estrito, referindo-se ao problema do conhecimento, pelo que 
dogmático é todo aquele que sustenta que o conhecimento do real é possível com certeza, por oposição 
ao ceticismo. 
131 Beaumont-en-Auge, 1749 – Paris, 1827. 
132 Nicolaus Copernicus, de seu nome original, nasceu em Torun, em 1473, e morreu no ano de 1543, em 
Frauenburgo.  
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Kritik der Praktischen Vernunft (1788), na qual se discutem os princípios morais, e 
Crítica da Faculdade do Juízo ou Kritik der Urteilskraft (1790), acerca do conceito de 
juízo estético. À data da sua morte, encontrava-se a escrever uma quarta crítica, como 
complemento das anteriores, postumamente publicada sob o título de Opus 
Postumum (1804). O método crítico, proposto por Kant, tem o mérito de haver 
mostrado que o objetivo da filosofia não é a ampliação dos conhecimentos do mundo, 
mas sim o aprofundamento do conhecimento do homem. A saber, é por meio da 
análise das possibilidades das faculdades do espírito que sabemos aquilo de que o 
espírito é capaz. 
Antes de nos determos mais pormenorizadamente sobre a primeira Crítica, 
vejamos, em síntese, os propósitos das críticas que se lhe seguiram. 
Para Kant, a liberdade realiza-se através do exercício da autonomia da vontade, 
ou seja, mediante a subordinação à lei moral, tese que desenvolve na segunda Crítica, 
consagrada à «razão prática», uma continuidade do seu reconhecido estudo em torno 
dos princípios morais, iniciado em Grundlegung zur Metaphysik der Sitten ou 
Fundamentação da Metafísica dos Costumes (1785). A lei moral, que considera ser a 
possibilidade mais profunda do nosso ser, manifesta-se por meio do imperativo 
categórico: «tu deves», devido ao seu carácter universal. O imperativo categórico que, 
de acordo com Kant, «would be that one which represented an action as objectively 
necessary for itself, without any reference to another end» (1785: 31), conduzi-lo-á à 
conclusão de que existe apenas um único imperativo categórico, que traduziria a 
realização absoluta da nossa liberdade, do nosso verdadeiro destino: «act only in 
accordance with that maxim through which you can at the same time will that it 
become a universal law» (1785: 37). 
Na terceira Crítica, sobre a «faculdade do juízo», o filósofo prusso procura 
reunir o pensamento desenvolvido nas obras anteriores, associando a teoria e a 
prática, enquanto projeto de unificação dos diferentes aspetos do homem: 
conhecimento, ação e sentimento. O conceito de «belo» é entendido como um prazer 
universalmente partilhado, que deriva do sentimento originado pelo objeto na sua 
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relação com o sujeito, pelo que a universalidade não reside no objeto, mas sim no 
sujeito. Por conseguinte, segundo Kant, o verdadeiro ideal de belo consiste no 
indivíduo enquanto ser livre e moral, dado que o sentimento estético tem mais 
afinidades com a liberdade do que com o mundo dos fenómenos. O importante é o 
suporte que a experiência estética pode oferecer à experiência moral, considerando 
que ambas possuem uma linguagem comum. O sentimento estético é entendido como 
um prenúncio do sentimento moral, correspondendo o belo ao próprio símbolo do 
bem moral. Neste sentido, Kant conclui que:  
«In this faculty the Judgement does not see itself, as in empirical judging, 
subjected to a heteronomy of empirical laws; it gives the law to itself in respect 
of the objects of so pure a satisfaction, just as the Reason does in respect of the 
faculty of desire. Hence, both on account of this inner possibility in the subject 
and of the external possibility of a nature that agrees with it, it finds itself to be 
referred to something within the subject as well as without him, something 
which is neither nature nor freedom, but which yet is connected with the 
supersensible ground of the latter. In this supersensible ground, therefore, the 
theoretical faculty is bound together in unity with the practical, in a way which 
though common is yet unknown.» (1790: 142) 
A ideia primordial da filosofia de Kant assenta na autonomia do homem, 
sustentando que o conhecimento humano constitui a base das leis gerais da natureza, 
determinantes para a estruturação de toda a nossa experiência, da nossa perspetiva 
do mundo e respetivas leis. Além disso, a razão dá origem aos conceitos morais, 
responsáveis pelas crenças em Deus, na liberdade e na imortalidade. Por conseguinte, 
o conhecimento científico, a moralidade e as crenças de natureza religiosa são 
mutuamente consistentes e seguras, por assentarem numa base comum – a 
autonomia humana, que é igualmente a finalidade da natureza segundo o ponto de 
vista teleológico do juízo reflexivo introduzido por Kant, como elo de ligação entre a 
teoria e a prática da sua doutrina filosófica, conforme explica Rohlf (2010). 
III. A Definição no Centro do Debate sobre Conceitos e como Elemento das Novas Propostas de 




Vejamos, agora, o projeto da Kritik der Reinen Vernunft, dedicada à razão pura. 
A fim de clarificar os aspetos em que a autonomia da razão poderá ser aceitável, Kant 
investiga na primeira Crítica os limites da razão ou do conhecimento puro ou a priori, 
concebido independentemente do recurso à experiência ou aos sentidos, por oposição 
ao conhecimento empírico ou a posteriori, dependente da experiência pessoal. A sua 
abordagem ao processo de conhecimento é de natureza transcendental, o que 
significa que Kant se detém mais sobre o modo como adquirimos os conceitos que 
possuímos sobre os objetos, do que sobre os próprios objetos, dado que este tipo de 
conhecimento deve ser possível a priori: 
«it is in this very kind of knowledge which transcends the world of the senses, 
and where experience can neither guide nor correct us, that reason prosecutes 
its investigations, which by their importance we consider far more excellent and 
by their tendency far more elevated than anything the understanding can find in 
the sphere of phenomena.» (1781: 2) 
A razão é responsável, em grande parte, pela análise  dos nossos conceitos de 
objetos, transmitindo-nos conhecimento sobre o objeto, mediante simplificações e 
explicações sobre o que os nossos conceitos compreendem, separando-os e 
organizando-os. Na sequência deste processo, por meio do qual adquirimos um 
verdadeiro conhecimento a priori, a nossa razão acrescenta a esses conceitos, outros 
conceitos novos e desconhecidos, sem que nos apercebamos disso. A importância da 
experiência não é ignorada por Kant, que considera que todo o conhecimento começa 
pela experiência, apesar de tal não significar que dela derive. Com efeito, é a 
experiência que desperta e aciona a capacidade humana de conhecer os objetos que 
afetam os sentidos, originando representações e ativando a razão de modo a 
estabelecer relações, o que resulta na transformação da matéria bruta das impressões 
sensíveis em conhecimento empírico. 
Neste ponto, Kant distingue entre dois tipos de conhecimento, assentes na 
relação entre sujeito e predicado. Do ponto de vista da lógica, o juízo corresponde a 
uma operação da mente responsável pela articulação de conceitos, mediante a 
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afirmação ou a negação de uma proposição constituída por um sujeito (A) e por um 
predicado (B), que se encontram interligados pelo verbo «ser» (em geral, mas não 
necessariamente), a traduzir relações de identidade do tipo «A é B» ou «A não é B».  
As relações entre sujeito e predicado são de duas ordens: analíticas e sintéticas, 
o que nos remete imediatamente para os métodos com a mesma designação. Os 
«juízos analíticos» ou «explicativos» são juízos universais e necessários, cujo predicado 
B pertence ao sujeito A, no sentido em que está contido no conceito A; apesar de o 
conceito do sujeito nada receber do predicado, o conceito encontra-se dividido nos 
seus conceitos constituintes, entendidos como parte integrante do próprio conceito. 
Afirmar que «todos os corpos são extensos» é o exemplo de juízo analítico que Kant 
apresenta, justificando não ser necessário ir além do conceito relacionado com o nome 
«corpo», para perceber que o conceito de «extensão» se encontra associado a ele, isto 
é, o conceito de «corpo» já contém em si o conceito de «extensão». Nos casos em que 
o predicado não está contido no conceito A, ainda que se encontre ligado a este, 
temos «juízos sintéticos» ou «extensivos», não-universais, dada a sua natureza 
empírica; acrescenta-se ao conceito do sujeito um predicado entendido como não 
existente na esfera do conceito. «Todos os corpos são pesados» é um juízo sintético, 
dado que o conceito de «peso» não pertence ao conceito de «corpo», refletindo, 
simultaneamente, a experiência do indivíduo sobre o objeto. 
Em termos de conhecimento, os juízos analíticos a priori contribuem para a 
ordenação e maior inteligibilidade dos conceitos, enquanto os juízos sintéticos a 
posteriori acrescentam ao conceito do sujeito algo que pertence ao predicado, embora 
não esteja contido no conceito, que resulta da experiência do indivíduo sobre o objeto. 
Quando não é possível recorrer à experiência, Kant reconhece a existência de juízos 
sintéticos a priori, que permitem acrescentar informação ao conceito do sujeito 
através do predicado, sem que percam o seu carácter de universalidade e de 
necessidade, resultando numa combinação entre os dois tipos de juízos: analítico e 
sintético. Tomando como ponto de partida a proposição: «tudo o que acontece tem 
uma causa», Kant esclarece que ao concebermos o conceito A, correspondente a 
«tudo o que acontece», concebemos algo que existe previamente em termos 
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temporais, a partir do qual é possível deduzir determinados juízos de natureza 
analítica; por outro lado, o conceito B: «causa», não pertence de todo ao conceito A, 
referindo-se a algo distinto daquilo que acontece («tudo o que acontece»), pelo que o 
conceito B não se encontra, de modo algum, contido na representação do conceito A. 
Kant questiona-se, então: 
«What is here the unknown x, on which the understanding may rest in order to 
find beyond the concept A a foreign predicate B, which nevertheless is believed 
to be connected with it?» (1781: 8) 
A experiência não pode ser, afirma Kant, dado que este princípio acrescenta à 
representação do conceito A uma representação adicional, um segundo predicado B, 
desconhecido, que possui uma amplitude maior do que aquela que a experiência 
poderia dar, sem contudo deixar de expressar a necessidade, sendo, por esse motivo, 
concebido puramente a priori e baseando-se em conceitos. 
Outros exemplos são discutidos, nomeadamente no âmbito da matemática, 
cujos juízos são todos sintéticos, segundo sustenta Kant, acrescentando que as 
verdadeiras proposições matemáticas são sempre juízos a priori. Embora pareça que a 
proposição «7 + 5 = 12» resulta de um processo de análise, decorrente da operação da 
soma de sete e de cinco, Kant explica que o que o conceito de adição dos dois números 
contém é, simplesmente, a junção de ambos os números em um. Por esse motivo, não 
pensamos no número único que reúne os dois números, isto é, no conceito de «doze». 
Não só o conceito de «doze» não se encontra contido no conceito da «soma de sete e 
de cinco» e vice-versa, como, por mais que analisemos o conceito que temos dessa 
soma, nunca chegaremos ao conceito de «doze». Para alcançar a resposta que 
procuramos é necessário ultrapassar esses conceitos, fazendo uso da intuição, por 
exemplo com recurso aos dedos das mãos, a fim de realizar a operação de soma. 
O mesmo sucede com a geometria, apesar de Kant aí reconhecer alguns casos 
de análise. Afirmar que «a linha reta é a distância mais curta entre dois pontos» é uma 
proposição sintética, dado o conceito de «reta» não conter o conceito de quantidade 
(«dois pontos»), mas apenas de qualidade. Torna-se, assim, necessário acrescentar o 
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conceito de «mais curta», obtido por meio da intuição do indivíduo, que apenas a 
operação de síntese torna possível, não resultando esse conceito de qualquer tipo de 
análise do conceito de «linha reta».  
Além destes, também são apresentados exemplos para a física («ciência da 
natureza») e para a metafísica, que recorrem igualmente a juízos a priori de natureza 
sintética, de acordo com a doutrina kantiana, a primeira nos seus princípios, a 
segunda, pelo menos no que respeita às suas finalidades. 
Em suma, a mera análise dos conceitos é insuficiente, devendo esta ser 
complementada pela síntese, sempre com a intervenção da intuição. A partir destas 
considerações, decorrentes da distinção entre juízos analíticos e sintéticos, o filósofo 
prusso conclui que apenas os juízos sintéticos a priori garantem verdadeiramente o 
avanço do saber e que aí reside o princípio de possibilidade de todo o conhecimento 
científico, que justifica com as limitações do conhecimento analítico: 
«All our speculative knowledge a priori aims at and rests on such synthetical, i.e. 
expanding propositions, for the analytical are no doubt very important and 
necessary, yet only in order to arrive at that clearness of concepts which is 
requisite for a safe and wide synthesis, serving as a really new addition to what 
we possess already.» (1781: 8) 
O conhecimento a priori é o conhecimento puro, por excelência, veiculado pela 
razão, constituindo a razão pura «that faculty which supplies the principles of knowing 
anything entirely a priori» (1781: 9). Por conseguinte, o âmago do problema da razão 
pura restringe-se ao modo como funcionam os juízos sintéticos a priori. Kant 
reconhece a necessidade de uma abordagem analítica e sintética ao conhecimento a 
priori no contexto do sistema filosófico da razão pura, que fundamenta do seguinte 
modo: 
«That such a system is possible (…) may be gathered from the fact that it would 
have to deal, not with the nature of things, which is endless, but with the 
understanding which judges of the nature of things, and this again so far only as 
its knowledge a priori is concerned.» (1781: 10) 
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Sem dúvida que a defesa das proposições sintéticas a priori mereceram a Kant 
várias críticas, contudo, o importante é verificar que estas suas reflexões têm uma 
orientação metafísica, cujas implicações se refletem diretamente na filosofia, 
contribuindo para o seu progresso. 
Assume a sua obra como «crítica», em vez de doutrina, defendendo o estatuto 
de ciência para a crítica da razão pura, propondo-se investigar as suas fontes e limites 
como base para a instituição de um sistema da razão pura. Esta ciência particular, que 
dá pelo nome de «crítica da razão pura», por ser a razão a faculdade responsável pelos 
princípios do conhecimento humano a priori, integra-se na «filosofia transcendental», 
que reúne o sistema de conceitos referentes ao conhecimento puro, «which is 
occupied not so much with objects, as with our a priori concepts of objects» (1781: 9). 
Porém, a filosofia transcendental é mais abrangente do que a crítica, porque se 
debruça sobre todo o conhecimento humano a priori. Embora os mesmos conceitos do 
conhecimento puro façam parte da crítica, não é sua finalidade a análise exaustiva de 
tais conceitos, já que esta se detém sobre o conhecimento sintético a priori: 
«All that constitutes transcendental philosophy belongs to the critique of pure 
reason, nay it is the complete idea of transcendental philosophy, but not yet the 
whole of that philosophy itself, because it carries the analysis so far only as is 
requisite for a complete examination of synthetical knowledge a priori.» (1781: 
11) 
Kant divide a crítica da razão pura em duas partes: a teoria dos elementos e a 
teoria do método da razão pura. Destas partes decorre a subdivisão do conhecimento 
em dois ramos: a «sensibilidade» («Sinnlichkeit»), por meio da qual nos são dados os 
objetos;  o «entendimento» («Verstand»), que nos transmite os conceitos dos objetos 
através do pensamento. A «intuição» («Anschauung») serve de intermediária entre 
sensibilidade e entendimento, relacionando-se diretamente com os objetos a fim de 
formar pensamentos.  
Enquanto elementos de todo o conhecimento humano, a intuição e os 
conceitos intervêm obrigatoriamente no processo de aquisição do conhecimento. Por 
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outro lado, considerando que a sensibilidade é uma faculdade que corresponde à 
«receptivity of our soul, or its power of receiving representations whenever it is in any 
wise affected» e que o entendimento se refere ao «power of producing 
representations, or the spontaneity of knowledge» (1781: 41), sem sensibilidade e sem 
entendimento também não é possível alcançar o conhecimento, pois sem estes não 
seria possível formamos representações e pensamentos sobre os objetos. Neste 
ponto, Kant conclui que: «thoughts without contents are empty, intuitions without 
concepts are blind» (ibidem). Por conseguinte, o conhecimento apenas é alcançado 
quando estes elementos se combinam: 
«it is equally necessary to make our concepts sensuous, i.e. to add to them their 
object in intuition, as to make our intuitions intelligible, i.e. to bring them under 
concepts. These two powers or faculties cannot exchange their functions. The 
understanding cannot see, the senses cannot think. By their union only can 
knowledge be produced. But this is no reason for confounding the share which 
belongs to each in the production of knowledge. On the contrary, they should 
always be carefully separated and distinguished» (1781: 41). 
É neste sentido que Kant justifica a sua divisão da doutrina dos elementos do 
transcendentalismo em duas partes: 
i. a estética transcendental, ciência que se ocupa dos princípios da 
sensibilidade a priori, distinguindo-se da estética, que se interessa pela 
sensibilidade em geral; 
ii. a lógica transcendental, ciência que se debruça sobre as regras do 
entendimento, considerando a relação entre o pensamento puro e os 
objetos, por oposição à lógica geral, que se dedica ao pensamento puro e 
empírico; a lógica transcendental subdivide-se em analítica (que inclui a 
analítica dos conceitos) e em dialética transcendentais. 
Esta estruturação da obra, constituída por duas grandes partes – além dos 
elementos, o método do transcendentalismo, permite a Kant explicitar de que modo 
se manifestam os elementos a priori na sensibilidade e no entendimento, responsáveis 
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pela transmissão das características de universalidade e de necessidade aos juízos 
sintéticos e, por extensão, a todo o conhecimento. 
Kant introduz a sua doutrina do idealismo transcendental logo no capítulo da 
estética transcendental, no qual explica o seu ponto de vista sobre a natureza do 
conhecimento sensível. Começa por afirmar que todas as nossas intuições são 
representações de fenómenos (aparências133), que as coisas (ou objetos) que vemos 
ou intuímos não são realmente o que vemos ou intuímos, nem as suas relações são 
como se nos aparecem, porque, enquanto fenómenos apenas podem existir em nós. 
Assim, não podemos conhecer um objeto senão indiretamente, por meio dos sentidos, 
na medida em que a informação a que temos acesso sobre tal objeto é o modo 
particular como cada um de nós o percebe. O que podemos conhecer a priori, sem 
intervenção de qualquer tipo de intuição, são as formas de espaço e de tempo, que 
Kant apelida de «intuição pura» ou formas puras de intuição, sendo por meio da 
sensação (a matéria da intuição) que alcançamos um conhecimento a posteriori ou 
«intuição empírica». Segundo esclarece o filósofo prusso: 
«What the objects are by themselves would never become known to us, even 
through the clearest knowledge of that which alone is given us, the 
phenomenon.»  (1781: 35) 
De acordo com Kant, um objeto apenas existe enquanto representação, dado 
que os objetos não são coisas-em-si mas apenas fenómenos, ou seja, representações. 
Caso reconhecêssemos os objetos exteriores como coisas, seria impossível 
compreender como os conhecemos fora de nós, considerando que todas as nossas 
representações são internas, porque, como justifica Kant à luz do seu 
transcendentalismo: 
«The transcendental conception (…) of all phenomena in space, is a critical 
warning that nothing which is seen in space is a thing by itself, nor space a form 
of things supposed to belong to them by themselves, but that objects by 
                                                     
133 Algumas traduções da primeira Crítica, utilizam o termo «appearance» em vez de «phenomena», 
como é o caso dos excertos citados por Rohlf (2010). 
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themselves are not known to us at all, and that what we call external objects 
are nothing but representations of our senses, the form of which is space, and 
the true correlative of which, that is the thing by itself, is not known, nor can be 
known by these representations, nor do we care to know anything about it in 
our daily experience.» (1781: 24) 
O idealismo transcendental de Kant sustenta-se no facto de que tudo o que é 
percebido no tempo e no espaço – todos os objetos de uma experiência possível, não 
passam de fenómenos, equivalentes a representações, que apenas existem no 
pensamento. Opõe-se ao realismo transcendental que reconhece as representações 
como objetos independentes. Embora considere as coisas-em-si como incognoscíveis, 
pois não é possível saber se a nossa representação dos objetos corresponde ao que 
eles são, o idealismo transcendental não nega a existência das coisas-em-si. 
Estas reflexões acerca dos objetos, conduziram Kant à necessidade de distinguir 
entre dois mundos – o mundo dos fenómenos (mundo sensível, das aparências) e o 
mundo da coisa-em-si ou o númeno (mundo inteligível), assunto que desenvolve na 
parte mais longa da obra dedicada à lógica transcendental. Neste sentido, afirma que: 
«Appearances, so far as they are thought as objects under the unity of the 
categories, are called phenomena. But if I admit things which are objects of the 
understanding only, and nevertheless can be given as objects of an intuition, 
though not of sensuous intuition (as coram intuitu intellectuali), such things 
would be called Noumena (intelligibilia). (…) For if the senses only represent to 
us something as it appears, that something must by itself also be a thing, and 
an object of a non-sensuous intuition, i.e. of the understanding. That is, there 
must be a kind of knowledge in which there is no sensibility, and which alone 
possesses absolute objective reality, representing objects as they are, while 
through the empirical use of our understanding we know things only as they 
appear.» (1781: 203-204) 
Embora não nos seja possível conhecer o númeno diretamente, é possível 
apreendê-lo com base no modo como apreendemos ou percebemos o mundo como 
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fenómeno. Uma vez que é impossível conhecer diretamente a coisa-em-si, para Kant, 
apenas os fenómenos são passíveis de ser conhecidos diretamente, por ser o que se 
nos apresenta ao entendimento, pelo que só é possível conhecer a coisa na medida em 
que esta nos aparece. Os fenómenos são apenas representações das coisas, que nos 
são desconhecidas na sua essência. Sendo as coisas entendidas como fenómenos, por 
extensão, também as representações são fenómenos.  Neste sentido, são os conceitos 
a priori que tornam a experiência possível, permitindo-nos compreender as coisas. 
Estes conceitos, que organizam a realidade e nos permitem compreender a 
experiência, apesar de não derivarem dela, correspondem ao que o filósofo apelida de 
«categorias do entendimento».  
Inspirado nas categorias aristotélicas, Kant apresenta a sua própria tabela de 
categorias ou conceitos puros do entendimento, que se resume a quatro elementos 
principais (1781: 66-67): 
i. a quantidade – unidade, pluralidade, totalidade; 
ii. a qualidade – realidade, negação, limitação; 
iii. a relação – substância e acidentes, causa e efeito, comunidade 
(reciprocidade entre ativo e passivo); 
iv. a modalidade – possibilidade/impossibilidade, existência/não-existência, 
necessidade/contingência. 
Ainda no capítulo da analítica dos conceitos, Kant explica ser esta a verdadeira 
função da filosofia transcendental, que ultrapassa a mera abordagem lógica 
conceptual. A análise de conceitos ou o processo habitual de decomposição de 
conceitos, a fim de os distinguir entre si, é substituída pela decomposição da própria 
faculdade de entendimento, com o objetivo de descobrir a possibilidade de conceitos 
a priori no próprio entendimento, onde os conceitos têm origem, analisando o uso 
puro do entendimento. 
A propósito da matemática e da filosofia, Kant defende que a distinção entre 
estes dois modos de conhecimento da razão reside na forma, e não numa diferença de 
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matéria ou de objetos. Justifica o seu ponto de vista com o facto de que o 
conhecimento filosófico racional é obtido a partir de conceitos, enquanto na 
matemática a razão provém  da construção de conceitos, entendendo por «construção 
de um conceito»: 
«representing a priori the intuition corresponding to it. For the construction of a 
concept, therefore, a non-empirical intuition is required which, as an intuition, is 
a single object, but which, nevertheless, as the construction of a concept (of a 
general representation) must express in the representation something that is 
generally valid for all possible intuitions which fall under the same concept.» 
(1781: 572-573) 
Por conseguinte, a construção do conceito de «triângulo» é feita mediante a 
representação do objeto de duas maneiras possíveis: através da imaginação, oriunda 
da intuição pura, ou, de seguida, sob a forma de um desenho num papel, desta vez 
com base na intuição empírica, sendo que, em ambos os casos, o conceito é construído 
completamente a priori, sem interferência da experiência. Apesar de empírico, 
esclarece Kant, o desenho do triângulo exprime o conceito sem colocar em causa os 
aspetos que o caracterizam na sua generalidade, visto que, na intuição empírica se 
considera apenas o ato de construção do conceito, ignorando quaisquer outros 
aspetos distintivos, como a grandeza e a angularidade, que não alteram o conceito de 
triângulo. 
A «representação» é um conceito transversal no pensamento de Kant, que 
surge associado a vários termos constituintes da sua teoria. No geral, Kant refere-se à 
representação como a impressão ou a imagem que temos de um objeto, resultante da 
intuição, e que contribui para o conhecimento. Esta apenas gera conhecimento 
quando associada a outras representações, «because knowledge forms a whole of 
representations connected and compared with each other» (1781: 81), diz Kant. 
Considerando a «representação» como termo genérico, Kant apresenta, na 
primeira Crítica (1781: 260), os diferentes tipos de representação, de modo muito 
genérico, desenvolvendo esses conceitos ao longo da sua obra: 
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i. perceção – representação consciente de uma realidade; 
ii. sensação – perceção referente apenas ao sujeito, enquanto uma 
modificação do seu estado; 
iii. conhecimento ou cognição – sensação objetiva, podendo corresponder à 
intuição ou ao conceito; 
iv. intuição – refere-se imediatamente a um objeto e é singular; 
representação que, mais adiante, afirma poder ser dada ou surgir antes 
de todo o pensamento; 
v. conceito – refere-se mediatamente a um objeto, por intermédio de uma 
marca característica, partilhada por várias coisas comuns, podendo ser 
empírico ou puro; 
vi. noção – conceito puro, originado apenas no entendimento; 
vii. ideia ou conceito da razão – conceito formado a partir de noções, 
transcendendo toda a possibilidade de experiência. 
 Diferentes representações integram a distinção que Kant estabelece entre 
análise e síntese. No seu sentido lato, por síntese entende-se «the act of arranging 
different representations together, and of comprehending what is manifold in them 
under one form of knowledge» (1781: 64). A síntese é pura, caso esta diversidade 
(«manifold») seja dada a priori, por exemplo, no tempo e no espaço, sem intervenção 
empírica, sendo responsável, de um modo geral, por nos dar o conceito puro do 
entendimento. No caso da análise, «different representations are brought under one 
concept» (1781: 65) sujeito a análise, que deverá ser o mais completo possível. Neste 
contexto, Kant considera que, para se alcançar o conhecimento, é necessário começar 
pela síntese e só depois partir para a análise, ou seja, antes de iniciar uma análise das 
nossas representações, o conteúdo destas representações precisa de ser dado 
previamente por meio de um processo de síntese, visto que os conceitos não surgem 
por via da análise: 
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«Knowledge is first produced by the synthesis of what is manifold (whether 
given empirically or a priori). That knowledge may at first be crude and 
confused and in need of analysis, but it is synthesis which really collects the 
elements of knowledge, and unites them to a certain extent. It is therefore the 
first thing which we have to consider, if we want to form an opinion on the first 
origin of our knowledge.» (1781: 64) 
 As representações, a partir das quais formamos conceitos, implicam dois tipos 
distintos de relações: relação com o sujeito e relação com os objetos (enquanto 
fenómenos ou objetos do pensamento em geral), sendo que o próprio objeto torna a 
representação possível e a própria representação torna o objeto possível.  
 Segundo Kant, o entendimento em si mesmo é, no seu sentido lato, a faculdade 
dos conhecimentos, consistindo estes numa relação precisa de determinadas 
representações com um objeto. Em última instância, é a unidade de consciência que 
reúne as representações sobre o objeto e que cria as relações das representações a 
um objeto, convertendo-as em conhecimento. É, pois, nesta unidade de consciência 
que reside a possibilidade de entendimento. O facto de um homem ligar a 
representação de uma dada palavra a uma coisa e outro homem associar essa mesma 
palavra a uma coisa diversa, mostra-nos que esta unidade de consciência não tem, 
empiricamente, validade necessária nem universal relativamente ao objeto que é 
dado. Todavia, para que o conhecimento suceda, estas relações devem obedecer à 
regra de «associação de representações»: 
«If representations, as they happen to meet with one another, could reproduce 
each other at haphazard, they would have no definite coherence, but would 
form irregular agglomerations only, and never produce knowledge. It is 
necessary therefore that their reproduction should be subject to a rule by which 
one representation connects itself in imagination with a second and not with a 
third. It is this subjective and empirical ground of reproduction according to 
rules, which is called the association of representations.» (1781: 99) 
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Além disso, todas as representações possuem uma relação necessária com uma 
consciência empírica possível, de contrário, seria impossível ter consciência delas e, 
por conseguinte, estas não poderiam existir. 
 Porém, não é suficiente a existência de relações para que a coisa-em-si seja 
conhecida, porque se os sentidos nos dão somente representações de relações, estes 
só podem conter na sua representação a relação de um objeto com um sujeito, e não a 
coisa-em-si. 
 De acordo com Kant, sem conceitos não há conhecimento, por mais obscuros 
ou imperfeitos que estes sejam, dado que, no que respeita à sua forma, o conceito 
corresponde sempre a algo de geral, que serve como regra. A fim de esclarecer o seu 
raciocínio, Kant dá o exemplo do conceito de «corpo» que serve de regra para o nosso 
conhecimento acerca dos fenómenos externos, cuja consciência requer uma série de 
representações, como a extensão, a impermeabilidade e a forma, entre outras. 
Para que o conhecimento possua realidade objetiva, ou seja, que remeta para 
um objeto e que por esse meio obtenha sentido e significado, o objeto tem de ser 
dado necessariamente, de uma ou outra maneira. Se tal não suceder, os conceitos são 
vazios. Não basta pensarmos nos conceitos para que tenhamos conhecimento, pois até 
esse ponto apenas construímos representações. Dar um objeto, de acordo com a 
terminologia kantiana, no sentido não apenas de este ser entendido de modo mediato, 
mas inclusive representar algo imediatamente na intuição, significa referir a 
representação do objeto à experiência (real ou possível). Daqui resulta ser a 
possibilidade da experiência a conferir realidade objetiva a todos os nossos 
conhecimentos a priori. 
Excluindo os casos cuja possibilidade apenas possa ser extraída da realidade 
empírica, e considerando a possibilidade das coisas por meio de conceitos a priori, 
sobre os quais Kant insiste que «they can never exist as such concepts by themselves 
alone, but only as formal and objective conditions of experience in general» (1781: 181-
182), é-nos apresentado o exemplo de triângulo. Poder-se-ia conhecer a possibilidade 
de um triângulo a partir do seu próprio conceito, independente de qualquer 
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experiência, porque podemos atribuir-lhe um objeto inteiramente a priori, 
construindo-o. Todavia, sendo esta construção apenas a forma de um objeto, o 
triângulo não deixaria de ser um produto da imaginação e a possibilidade desse objeto 
permaneceria duvidosa, dado ser necessário mais do que isso para estabelecer o 
objeto enquanto tal, nomeadamente, que tal figura fosse pensada sob as condições 
em que assentam todos os objetos da experiência. O que associa o conceito de 
triângulo à representação da sua possibilidade reside no facto de o espaço ser uma 
condição formal a priori de todas as experiências externas, assim como a síntese da 
figura, mediante a qual construímos na imaginação um triângulo, ser similar àquela 
que usamos na apreensão de um fenómeno a fim de o converter num conceito da 
experiência. Daqui resulta a possibilidade das grandezas, contínuas e em geral, que 
possuindo sempre conceitos sintéticos, os mesmos não podem ser deduzidos dos 
próprios conceitos, mas apenas dos conceitos enquanto «formal conditions of the 
determination of objects in all experience» (1781: 182). Ora, é na experiência, 
mediante a qual os objetos nos são dados, que devemos procurar objetos 
correspondentes aos nossos conceitos. Assim, apenas é possível conhecer e 
determinar a possibilidade das coisas mediante a referência às condições formais pelas 
quais algo se pode determinar como objeto na experiência, que sucederá totalmente a 
priori, sempre em relação contínua com a experiência e dentro dos seus limites, mas 
sem intervenção da experiência. 
Em conformidade com as reflexões dos seus antecessores, nomeadamente no 
contexto das teorias da definição, também Kant defende que objeto e conceito devem 
ser compatíveis, em particular no âmbito das representações, devendo o objeto estar 
contido no conceito para que este o represente devidamente: 
«In comprehending any object under a concept, the representation of the 
former must be homogeneous with the latter, that is, the concept must contain 
that which is represented in the object to be comprehended under it, for this is 
the only meaning of the expression that an object is comprehended under a 
concept.» (1781: 112) 
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Por conseguinte, o conceito empírico de «prato» é homogéneo com o conceito 
puro geométrico de «círculo», pois a forma redonda, pensada no primeiro caso, 
resulta intuitivamente num objeto no segundo caso. 
Kant associa os conceitos a priori a representações mentais imagéticas, 
enquanto produtos da imaginação, que designa de «esquema do conceito», 
«representation of a general procedure of the imagination by which a concept receives 
its image» (1781: 115), considerando que os conceitos sensíveis puros não se baseiam 
em imagens dos objetos, mas em esquemas. Como explica, a título de exemplo, não é 
possível associar nenhuma imagem adequada ao conceito de triângulo, dado que essa 
imagem nunca atingiria a universalidade que o conceito encerra, pois o mesmo 
conceito é válido para todos os tipos de triângulos, restringindo-se sempre essa 
imagem apenas a uma parte do universo do conceito. Por esse motivo, o esquema do 
triângulo existe somente no pensamento, consistindo numa regra da síntese da 
imaginação aplicável a figuras puras no espaço. O mesmo sucederá relativamente a 
objetos da experiência, cuja imagem ainda mais dificilmente representa o conceito 
empírico na sua globalidade, conceito que remete diretamente para o esquema da 
imaginação, enquanto regra para a determinação da intuição de cada um de nós, 
segundo um determinado conceito geral. Neste sentido, o conceito de «cão» 
corresponde a uma regra segundo a qual a imaginação de cada um pode formar, de 
uma maneira geral, a figura de um certo animal com quatro patas, sem se limitar a 
uma figura em específico, que a experiência igualmente oferece, ou a qualquer 
imagem possível de ser representada em concreto. 
Além disso, Kant admite que podemos ter consciência das nossas 
representações mentais, mas que, ainda assim, estas não deixam de ser 
representações, isto é, «internal determinations of our mind in this or that relation of 
time» (1781: 161). A questão que o filósofo coloca seguidamente é como somos 
impelidos a dar um objeto às nossas representações e a atribuir-lhes uma dada 
realidade objetiva, além da realidade subjetiva que possuem enquanto modificações 
da mente. A resposta não se encontra nas relações que as representações 
estabelecem entre si. Se procurarmos identificar que nova qualidade é conferida às 
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nossas representações pela sua relação com um objeto, concluímos que o que essa 
relação faz é tornar necessária a ligação das representações de um determinado 
modo, submetendo-as a uma regra. Por outro lado, acrescenta Kant, as 
representações adquirem uma característica objetiva simplesmente pelo facto de ser 
necessária uma determinada ordem na relação de tempo das nossas representações, 
que é contínua. Nesta continuidade comum a todas as apreensões, nenhum objeto é 
representado, por não ser possível distingui-lo de tudo o resto. A representação, que 
inicialmente é representação de um acontecimento, sucede quando nos apercebemos, 
nesta continuidade, da existência de uma relação relativamente a um estádio anterior, 
a partir do qual a representação segue uma regra, ou seja: «I know an object to which I 
must assign a certain position in time, which, after the preceding state, cannot be 
different from what it is» (1781: 162). Esta representação, correspondente ao 
momento em que nos apercebemos de que algo acontece efetivamente, implica algo 
precedente (o objeto), dando-se num tempo posterior àquele em que tal 
representação não existia: «it exists after a time in which it did not exist» (ibidem). 
Deste raciocínio, Kant conclui que não é possível inverter a ordem dos acontecimentos, 
antepondo o que acontece depois ao que acontece antes, e que, seja qual for o estágio 
do acontecimento precedente, o acontecimento seguinte deve seguir-se-lhe 
obrigatoriamente, defendendo assim a existência de uma ordem que deve presidir às 
representações: 
«Thus it happens that there arises an order among our representations, in 
which the present state (as having come to be), points to an antecedent state, 
as a correlative of the event that is given; a correlative which, though as yet 
indefinite, refers as determining to the event, as its result, and connects that 
event with itself by necessity, in the succession of time.» (ibidem) 
A importância das representações no pensamento de Kant surge 
inclusivamente filiada ao seu idealismo transcendental, no qual espaço e tempo são 
determinantes. O espaço e o tempo são representações a priori, enquanto condições 
de possibilidade de todas as coisas. 
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Quanto às representações relativamente à consciência que temos de nós 
próprios, Kant sustenta que a expressão «eu sou» é a que melhor traduz esta 
consciência, porque não estamos conscientes de nós pelo modo como nos 
«aparecemos» ou como somos, considerando esta representação de nós um ato de 
pensamento, não procedente da intuição. Reconhece, porém, a necessidade de 
associar algum tipo de intuição a este ato, que poderemos chamar de 
autoconhecimento. Ter consciência de mim, que me conduz a juízos do tipo «eu sou», 
não significa que eu tenha conhecimento de mim mesmo, como frisa Kant, pois esse 
conhecimento, contrariamente à consciência de mim, resulta do modo como me 
apareço, concluindo que: «the consciousness of oneself is therefore very far from being 
a knowledge of oneself, in spite of all the categories which constitute the thinking of an 
object in general» (1781: 762). Assim, tal como o conhecimento de um objeto distinto 
de mim, além do pensamento sobre o objeto em geral (a partir de uma categoria), 
implica uma intuição que determine o conceito geral, o mesmo sucede com o 
conhecimento de mim, ou seja, para que este exista é necessária uma intuição sobre a 
variedade existente em mim que determine o pensamento convocado pela 
consciência. Em suma, Kant esclarece que a representação do «eu sou», que exprime a 
consciência que acompanha o pensamento, inclui de forma imediata a existência de 
um sujeito, mas não se traduz ainda em conhecimento, não implicando portanto 
qualquer tipo de experiência (conhecimento empírico). Para tal, adicionalmente ao 
pensamento sobre a existência de algo, é indispensável uma intuição, no caso 
particular do autoconhecimento, de uma intuição interna, na qual se possa situar o 
sujeito no tempo, revelando-se necessário, neste preciso momento, o recurso a 
objetos exteriores, resultantes da nossa experiência do mundo. Assim sendo, 
encontramos uma relação entre o interno e o externo, que nos mostra que a 
experiência interna só é possível mediatamente e através da experiência externa. 
Neste sentido, a consciência de nós mesmos na representação do «eu» não é uma 
intuição, mas uma representação «intelectual» da espontaneidade de um sujeito 
pensante, conclui Kant. 
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A definição surge no contexto da primeira Crítica em moldes similares ao 
pensamento da época, no âmbito da matemática e da geometria, cuja exatidão é 
sustentada por definições, axiomas e demonstrações. A perspetiva que Kant assume 
face aos fenómenos definitórios revela-se, contudo, inovadora, distanciando-se das 
doutrinas vigentes. O tema da definição é abordado no capítulo dedicado ao método 
do transcendentalismo na primeira Crítica, mas é no manual de lógica, Logik: ein 
Handbuch zu Vorlesungen (1800), que Kant se debruça com maior detalhe sobre a 
definição e a sua tipologia. Afasta-se da conceção de definição enquanto «definição de 
ideias», «de nomes», «de palavras», referindo-se a este processo como «definição de 
conceitos», o que nos demonstra a estabilidade da evolução dos conceitos de «ideia» 
para «conceito», cuja mudança em curso podemos já testemunhar na obra de Leibniz. 
Além disso, o conceito de «objeto» é introduzido como equivalente de «objeto da 
experiência», podendo, consoante o contexto, ser igualmente entendido como 
«coisa». 
Para Kant, definir e definição implicam a noção de conceito e de representação. 
Definir significa «to represent the complete concept of a thing within its limits and in its 
primary character» (1781: 584), ponto de vista que o filósofo explicita. Um «conceito 
completo» é todo aquele que possui predicados claros e suficientes que permitam que 
o conceito, na sua totalidade, se distinga dos restantes. Para que o conceito seja 
preciso, nos seus «limites», não deve conter mais predicados do que os que pertencem 
ao conceito completo, e a determinação de tais limites, nos seus «caracteres 
primários», não derivam de qualquer outra coisa, pelo que os conceitos não carecem 
de demonstração. Os referidos predicados, envolvidos no ato de definir, remetem, 
assim, para conceitos primitivos, que mantêm uma relação recíproca entre si. 
Kant alerta, contudo, que, segundo esta perspetiva, não é possível definir um 
conceito empírico, apenas explicá-lo, uma vez que se torna complicado determinar os 
limites do conceito, dado que os predicados destacados por um indivíduo podem não 
ser os mesmos selecionados por um outro indivíduo, que pode até demonstrar 
desconhecimento face a alguns dos predicados escolhidos pelo outro indivíduo. A 
possibilidade de acrescentar predicados, retirando outros, consoante o propósito da 
III. A Definição no Centro do Debate sobre Conceitos e como Elemento das Novas Propostas de 




definição, aumenta o grau de volatilidade dos limites do conceito, o que leva Kant a 
considerar inútil a definição de conceitos empíricos. Por exemplo, para compreender 
os conceitos de «água», «fogo», «ar», e afins, precisamos apenas de compreender os 
seus predicados básicos para usar a palavra que os designa. Conhecer a sua definição 
não é de suma importância para Kant, que assim se justifica: «we have not to dissect 
what lies in them, but to learn to know by experience what belongs to them» (1800: 
200-201134). Neste sentido, as palavras «água», «fogo», «ar», são apenas designações 
e não conceitos, pelo que a sua suposta definição não passaria de uma mera 
determinação da palavra. Por outro lado, para Kant, nenhum conceito a priori pode ser 
definido («substância», «causa», «direito», «equidade»), pois, não sabendo se a 
representação de um dado conceito é adequada ao objeto, nunca é possível 
determinar se a análise do conceito está completa. Por este motivo, Kant utiliza o 
termo «exposição» em vez de definição, «more likely to be admitted to a certain extent 
by a critic who reserves his doubts as to its completeness» (1781: 585). 
À discussão acerca da impossibilidade de definição de conceitos empíricos e a 
priori, Kant acrescenta que os conceitos arbitrários135 são possíveis de definir de 
acordo com o ponto de vista do indivíduo: 
«I can always define my concept, because I ought certainly to know what I wish 
to think, the concept being made intentionally by myself, and not given to me 
either by the nature of the understanding or by experience.» (ibidem).  
Porém, o filósofo prusso rejeita que, nestes casos, se tenha definido um objeto 
real. Por outras palavras, as definições de conceitos arbitrários não correspondem a 
definições de coisas, porque «the object itself and its possibility are not given by this 
arbitrary concept; it does not even tell us whether there is an object corresponding to 
                                                     
134 As citações apresentadas seguem a tradução de Richardson (1819) que, sempre que possível e 
pertinente, será comparada com a tradução de Hartman e Schwarz (1974). 
135 Beck (1956: 186-187) alerta para a tradução da palavra «willkürlich», vulgarmente traduzida como 
«arbitrário», que considera não transmitir com exatidão essa realidade: «“arbitrary” does not mean 
“random”. Arbitrariness, as it is now commonly interpreted, is not a feature of mathematical knowledge 
as Kant interprets it; mathematical concepts are limited by the fixed conditions of intuition, just as 
empirical concepts are synthesized under the limits imposed by the actual content and order of empirical 
data. Kant contrasts willkürlich with empirisch, not, I think, with notwendig.»   
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it» (ibidem). A este tipo particular de definição, Kant dá o nome de «declaração», 
respeitante ao projeto individual de definição. 
Os conceitos que admitem uma verdadeira definição, afirma Kant, são aqueles 
que permitem uma síntese arbitrária, construída a priori, conceitos esses que apenas 
podem ser encontrados na matemática. Por este motivo, as definições por excelência, 
na doutrina kantiana, são as definições matemáticas, que correspondem a construções 
a priori. Kant sustenta que: 
«mathematics only can possess definitions, because it is in mathematics alone 
that we represent a priori in intuition the object which we think, and that object 
cannot therefore contain either more or less than the concept, because the 
concept of the object was given by the definition in its primary character, that 
is, without deriving the definition from anything else.» (1781: 586) 
Kant insiste em clarificar o seu ponto de vista acerca das várias possibilidades 
de definir um conceito, que justifica com a polissemia da palavra alemã «Erklärung», 
que se refere simultaneamente a «exposição», «explicação», «declaração» e 
«definição», alertando para a necessidade de alguma cautela relativamente à 
utilização do termo «definição». Neste ponto, aponta duas funções distintas da 
definição, consoante o seu âmbito de aplicação: 
i. em filosofia, as definições explicam o conceito, «as expositions of given 
concepts (...) originally framed by ourselves, (...) analytically (where 
completeness is never apodictically certain)» (1781: 586); 
ii. em matemática, as definições «fazem» o conceito, «as constructions of 
concepts (...) originally framed by ourselves, (...) synthetically» (ibidem). 
Uma vez que, segundo Kant, só a análise completa do conceito resulta numa 
definição, apenas em matemática é possível ter verdadeiras definições. Porém, imitar 
o método da matemática a fim de obter definições, não é solução, pelo menos na 
filosofia, dado que os pontos de partida de ambas as disciplinas são distintos: a 
matemática começa pelas definições; a filosofia começa pelos conceitos. A filosofia 
procura analisar determinados conceitos até alcançar uma exposição completa dos 
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mesmos, momento em que atingiríamos a definição do conceito, que Kant assegura 
ser extremamente difícil conseguir. Enquanto explicações de conceitos, estas 
definições não passam de aproximações à verdadeira definição, sendo, portanto, 
imperfeitas. Visto que a matemática parte das definições, Kant afirma não existirem 
erros do ponto de vista do seu conteúdo, pois, «as the concept is first given by the 
definition, it contains neither more nor less than what the definition wishes should be 
conceived by it» (1781: 587). Neste aspeto, podemos questionar até que ponto Kant 
considera existir certeza sobre a análise completa do conceito que permita comprovar 
que a definição da qual a matemática parte não padece de erros no que respeita aos 
elementos constituintes do conceito. O filósofo reconhece, porém, que, na rara 
eventualidade de existirem erros na definição matemática, esta se deve a causas 
linguísticas: «in the form or wording, particularly with regard to perfect precision» 
(ibidem). Apresenta, em particular, um caso em que a redundância é causadora de 
erro, na definição de «círculo», enquanto «linha curva, cada ponto da qual se encontra 
a igual distância de um e do mesmo ponto (nomeadamente, o seu centro)», explicando 
ser desnecessária a introdução do termo «curva», dado ser possível concluir, por meio 
de um teorema particular, obtido a partir da definição, que o conceito de «linha» já 
contém em si o conceito de «curvo». As definições de natureza analítica (definições 
filosóficas), ao invés, podem conter uma multiplicidade de erros, por possuírem 
características inexistentes ao conceito ou por não se encontrarem completas, porque, 
como Kant faz questão de relembrar, nunca podemos estar certos de que a análise do 
conceito está completa. 
A conceção de definição enquanto construção de conceitos a priori remete-nos 
para as categorias do entendimento, propostas por Kant, em particular, as categorias 
de quantidade (unidade, pluralidade e totalidade), cuja interpretação se vê alterada 
quando submetidas aos critérios lógicos da possibilidade do conhecimento em geral. 
Neste sentido, Kant sustenta que em todo o conhecimento do objeto existe: 
i. uma «unidade qualitativa» do conceito, isto é, a unidade envolvida na 
compreensão dos diversos elementos do conhecimento; 
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ii. uma «pluralidade qualitativa», que remete para as deduções verdadeiras 
que podem ser obtidas a partir de um dado conceito (quanto maior o 
número de deduções verdadeiras obtidas, maior a possibilidade de 
«realidade objetiva» do conceito); 
iii. uma «completude (totalidade) qualitativa», em que o conjunto da 
pluralidade reconduz à unidade do conceito, encontrando-se esta em 
total concordância com esse conceito e nenhum outro. 
Desta análise, Kant extrai a seguinte conclusão acerca dos elementos 
constituintes do conceito na sua totalidade: 
«the criterion of the possibility of a concept (but not of its object) is the 
definition of it, in which the unity of the concept, the truth of all that may be 
immediately deduced from it, and lastly, the completeness of what has been 
deduced from it, supply all that is necessary for the constitution of the whole 
concept.» (1781: 740) 
Os conceitos de completude (ou totalidade), distinção e precisão são 
fundamentais para a compreensão do pensamento de Kant acerca dos conceitos e da 
definição, que se comprova em obras posteriores. Em Logik, o filósofo afirma que a 
definição é um conceito «sufficiently distinct and adequate136 (...) (conceptus rei 
adequatus in minimis terminis; complete determinatus)» (1800: 199), passagem que 
nos aponta para a definição do conceito de coisa: «conceptus rei». A este raciocínio, 
Kant acrescenta que a definição só pode ser logicamente perfeita, caso totalidade, 
distinção e precisão na distinção se encontrem reunidas, remetendo-nos para as 
categorias de quantidade, atrás discutidas.  
A definição surge, no manual de lógica, como parte da doutrina do método 
científico, que se destina a obter «the perfection of cognition» (1800: 198), consistindo 
a perfeição lógica do conhecimento na sua distinção, profundidade e ordem 
sistemática. É, pois, no âmbito das condições de distinção do conhecimento que a 
                                                     
136 Na tradução de Hartman e Schwarz (1974: 141), em vez de «adequate» utiliza-se «delimited 
[precise]», opção que vai mais de encontro ao contexto da doutrina kantiana. 
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definição é introduzida, a par da exposição e da descrição, enquanto promotoras da 
perfeição lógica do conhecimento. 
Para Kant, todas as definições são analíticas («those of a given conception137») 
ou sintéticas («those of a factitious138 one»), podendo os conceitos dados de uma 
definição analítica e os conceitos artificiais (ou construídos) de uma definição sintética 
ser formados a priori e a posteriori (1800: 199-200). 
Segundo a classificação de Kant, as definições sintéticas, resultantes da síntese 
dos conceitos artificiais, são formadas por exposição ou por construção, processos que 
Kant já havia anteriormente mencionado na primeira Crítica. A exposição é o termo 
que utiliza em substituição de definição para se referir aos conceitos empíricos, não-
arbitrários, que considera serem passíveis de explicação, mas não de definição, porque 
nunca estão completos, «we may discover more and more marks of a conception by 
experience» (1800: 201). A construção, por seu lado, procede de uma síntese de 
conceitos, formados arbitrariamente, que Kant associa às verdadeiras definições – as 
definições matemáticas. Ao contrário dos conceitos empíricos, os conceitos arbitrários 
podem ser definidos, por meio de uma declaração, desde que se «declarem» os nossos 
pensamentos acerca do conceito em questão ou se dê conta do que entendemos por 
determinada palavra. 
As definições analíticas remetem para uma análise minuciosa ou «dissecação» 
de conceitos dados a priori ou a posteriori. A definição deste tipo de conceitos é 
apenas possível por meio do processo da análise, que permite tornar claras as marcas 
que distinguem os conceitos entre si. Todavia, não se podendo afiançar a 
exaustividade das marcas do conceito, mediante uma análise completa do mesmo, 
todas as definições analíticas são imperfeitas. O que Kant admite é a definição precisa 
de um conceito, nos casos em que esta não compreende demasiadas marcas do 
conceito, de onde se pode concluir que a exaustividade da definição é inimiga da 
perfeição. 
                                                     
137 Na tradução de Richardson (1819) entenda-se «conception» como conceito. 
138 Hartman e Schwarz (1974: 141) traduzem esta expressão como «made concepts». 
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Devido às reconhecidas limitações da definição de conceitos dados a priori, 
Kant refere que, nesses casos, o que temos não são definições, mas aproximações à 
definição do conceito, que podem ser de dois tipos: exposições ou descrições. Referida 
na primeira Crítica como explicação do conceito, Kant é mais explícito sobre o que 
entende por exposição, em Logik, afirmando que a mesma deve resultar da aplicação 
do método analítico: «the expounding of a conception consists in the coherent 
(successive) representation of its marks provided that they are found by analysis» 
(1800: 202). 
A exposição de conceitos a priori deve socorrer-se do processo de análise, 
como vimos, mas se a exposição se efetuar sobre conceitos a posteriori (experiências), 
esta deve ser realizada por meio do método sintético.  
Enquanto a exposição é uma representação das marcas de conceitos dados, 
que desse modo se distinguem, a declaração corresponde à representação distinta de 
conceitos artificiais.  
A descrição do conceito é um subtipo de exposição, que se distingue pelo seu 
carácter de imprecisão, ocorrendo apenas no contexto dos conceitos empíricos: «the 
description of a conception is its exposition, provided that it is not precise» (1800: 202). 
Na verdade, o que se pode deduzir do que Kant afirma é que, enquanto 
aproximações à definição, a exposição e a descrição não deixam de constituir 
importantes ferramentas para a elaboração de verdadeiras definições, «a logical 
perfection which we must endeavour to reach» (1800: 203). Apesar de a exposição não 
poder assegurar uma análise completa do conceito, «an incomplete exposition, as part 
of a definition, is a true and a useful exhibition of a conception», por outro lado, não se 
encontrando a descrição submetida a regras específicas, esta é constituída por 
«nothing but the materials for definition» (ibidem). 
Kant reconhece a distinção clássica entre definições reais e nominais, na qual se 
destacam os conceitos de arbitrariedade (definição nominal) e de possibilidade 
(definição real), à semelhança do que sucede nos textos do seu antecessor Leibniz, 
embora numa perspetiva distinta: 
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«By mere nominal definitions139 we understand those definitions, which contain 
the signification that we have chosen to give a certain name arbitrarily, and 
which therefore denote nothing but the logical being of its object or serve 
merely to distinguish it from other objects. Real definitions140, on the other 
hand, are those definitions, which suffice to the cognition of the object, in the 
point of its internal determinations, as they shew the possibility of it (the object) 
from internal marks.» (1800: 203) 
Kant destaca, neste contexto, as condições suficientes da definição a fim de 
cumprir com o seu propósito de distinção conceptual. Idealmente, um conceito deve 
ser interna e externamente suficiente para distinguir uma coisa, visto que «the 
illimited external sufficiency is not possible without the internal» (1800: 204). As 
definições afirmativas e negativas podem ser utilizadas para distinguir uma coisa de 
outras, mas não se podem considerar reais, porque não transmitem o conhecimento 
de uma coisa nas suas possibilidades internas, já que uma definição real bem formada 
requer uma demonstração da possibilidade da coisa. 
Enquanto as definições nominais são obtidas a partir de atributos, as definições 
reais resultam da essência da coisa, «the first ground of possibility», dado incluirem a 
sua essência real, «what always belong to a thing» (1800: 204). Os objetos da 
experiência admitem apenas definições nominais, ao passo que as definições reais são 
as que a filosofia moral deve privilegiar: «all our endeavours must be directed to that 
object», bem como a matemática: «for the definition of an arbitrable conception is 
always real141» (ibidem). Em particular, na matemática, segundo afirma Kant, todas as 
definições são genéticas, isto é, definições que dão o conceito através do qual o objeto 
pode ser apresentado a priori em concreto, entendendo-se por «genético» a génese 
de uma construção, como advertem Hartman e Schwarz (1974). 
                                                     
139 Hartman e Schwarz (1974: 144) começam por traduzir esta passagem da seguinte forma: «By mere 
explanations of the name or nominal definitions». 
140
 À semelhança do raciocínio adotado na passagem anterior, Hartman e Schwarz traduzem o início 
desta frase como: «material explanations or real definitions» (1974: 144). 
141 Hartman e Schwarz (1974: 145) traduzem esta passagem de Logik como: «for the definition of an 
arbitrarily made concept is always real», explicando que «the (a priori) object arises together with the 
(synthetic) concept». 
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Em Logik, o filósofo prusso avança diretamente para  os requisitos essenciais e 
universais da definição, sem oferecer exemplos clarificadores destes seus pontos de 
vista acerca das definições nominais, reais e genéticas. Porém, é possível identificar em 
outras obras do autor discussões acerca do que entende serem definições nominais e 
reais corretas de um mesmo conceito. É o caso das definições de dinheiro, que Kant 
apresenta em Rechtslehre ou Teoria Pura do Direito (1797). «Money is a thing which 
can only be made use of, by being alienated or exchanged» (1797: 38) é considerada 
uma boa definição nominal, por se revelar suficiente para distinguir este objeto do 
nosso arbítrio relativamente aos restantes objetos. Porém, a definição em causa não 
nos dá informação relativamente à possibilidade de tal coisa. Considerando que, no 
comércio, a referida alienação não é considerada como uma doação, mas sim como 
uma aquisição mútua, e tendo em conta que, o dinheiro é o único meio 
universalmente reconhecido para facilitar as trocas comerciais, não possuindo valor 
por si mesmo quando comparado a uma coisa como mercadoria, este representa todas 
as mercadorias possíveis. Uma definição real de dinheiro, ainda que provisória, 
extraída a partir das considerações obtidas a partir da definição nominal, será: «the 
universal means of carrying on the industry of men in exchanging intercommunications 
with each other» (1797: 39). A partir daqui, Kant continua a discorrer sobre o conceito 
de dinheiro e todas as suas implicações à luz da ciência do direito, no sentido de 
desenvolver a sua definição real. 
Segundo Kant, a definição perfeita deve, pois, responder a quatro princípios 
fundamentais, coincidentes com as categorias do entendimento propostas na primeira 
Crítica: 
i. a quantidade – a definição e o definitum 142  devem ser conceitos 
recíprocos, pelo que a definição não deve ser mais longa nem mais curta 
do que o definitum; 
                                                     
142 A literatura sobre Kant refere-se, em geral, ao definitum como «objeto» (veja-se, por exemplo, 
Chignell (2009)) que, neste contexto, podemos entender igualmente como equivalente de conceito 
definido. 
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ii. a qualidade – a definição deve corresponder a um conceito completo e 
preciso; 
iii. a relação – a definição não deve ser tautológica, o que significa que as 
características ou marcas do definitum se devem distinguir do próprio 
definitum; 
iv. a modalidade – as características do definitum devem ser necessárias e, 
como tal, não se devem identificar com as características obtidas através 
da experiência. 
O conceito de reciprocidade associado à definição e ao conceito definido, já 
defendido por outros autores, situa-nos no domínio matemático e, em particular, no 
contexto das definições de natureza formal. Quanto aos restantes aspetos, todos se 
enquadram nas propostas teóricas de Kant acerca da definição. O filósofo termina esta 
parte, acrescentando que o critério de género e diferença específica do conceito é 
válido, em geral, para as definições nominais no âmbito de uma comparação. 
As regras a seguir, quer para a conceção ou construção de definições analíticas, 
quer para a sua validação, são as seguintes: 
i. verificar se as proposições são verdadeiras; 
ii. averiguar se os conceitos da definição se distinguem uns dos outros, 
confirmando se as proposições não pressupõem já o conceito da coisa no 
seu predicado; 
iii. certificar-se de que os conceitos distintos são completos, verificando se 
as características do conceito não estão contidas noutras ou se não se 
encontram subordinadas a ele; 
iv. confirmar se o conceito completo é determinado, comparando várias 
proposições com o conceito da própria coisa a fim de comprovar se o 
conceito se adequa à própria coisa. 
Estas regras aplicam-se especificamente às definições analíticas, dada a 
necessidade de verificar o seu grau de completude, a fim de as poder validar como 
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definições ou meras aproximações à definição. Estas restrições servem igualmente 
para aferir se um conceito é distinto e verdadeiro, permitindo daí extrair corolários143 a 
partir das características do conceito em causa, pelo que: 
«to which the conception of the definite agrees, the definition agrees to, but, as 
the definition does not exhaust the whole definite, not conversely.144» (1800: 
206-207) 
Kant conclui o seu raciocínio com um esclarecimento sobre o seu entendimento 
acerca das definições circulares, sem acrescentar qualquer outro comentário:  
«Using the conception of the definite [definitum] in the definition; or laying the 
definite as a foundation in the definition, is defining by a circle (circulus in 
definiendo).» (1800: 207) 
 A teoria da definição de Kant entrelaça-se com a sua teoria conceptual, motivo 
pelo qual nos temos detido igualmente sobre esta última, e que justifica a razão pela 
qual o filósofo integra os conceitos no capítulo de Logik dedicado ao método. 
Enquanto elementos que contribuem para o desenvolvimento da perfeição do 
conhecimento, os conceitos assumem um papel de destaque no pensamento de Kant, 
considerando que estes devem ser distintos, precisos e completos, sobretudo no 
contexto de uma definição. Tendo estes aspetos em mente, Kant propõe a aplicação 
do método da divisão lógica aos conceitos, que integra a codivisão e a subdivisão, por 
um lado, e a dicotomia e a politomia, por outro. A divisão lógica dos conceitos tem 
como finalidades a determinação da precisão de um conceito e a verificação da sua 
distinção relativamente aos restantes conceitos: 
«The determination of a conception with regard to all the possible 
representations, which are contained under it with a proviso that they are 
opposed to one another, that is, distinct from one another, bears the name of 
the logical division of the conception. The superior conception is termed the 
                                                     
143 Trata-se de uma afirmação deduzida a partir de uma proposição demonstrada previamente. 
144 A tradução de Hartman e Schwarz (1974: 146) desta passagem da obra é mais esclarecedora: «if the 
concept of the definitum appertains to something, the definition also appertains to it; but not conversely, 
since the definition does not exhaust the entire definitum». 
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divided conception (divisum), and the inferior conceptions are termed the 
members of division (membra dividentia).» (1800: 207) 
Kant adverte que dissecar (analisar) um conceito não é o mesmo que dividi-lo, 
residindo essa distinção nos métodos utilizados para tais procedimentos: 
«By the dissection of a conception we see what is contained in it (by analysis); 
by the division we consider what is contained under it. In this case we divide the 
sphere of the conception, not the conception itself. The division is therefore so 
far from being a dissection of a conception, that the members of division rather 
contain more in them, than the divided conception.» (1800: 207-208) 
O método da divisão lógica deve obedecer a três regras universais. Segundo 
enuncia Kant, os membros da divisão: 
i. excluem-se ou opõem-se mutuamente uns aos outros; 
ii. posicionam-se abaixo de conceitos superiores; 
iii. constituem, juntos, a esfera do conceito dividido ou são iguais a este. 
Quanto às ramificações da divisão conceptual, as codivisões referem-se às 
várias divisões de um conceito, realizadas de diferentes pontos de vista, enquanto a 
divisão dos elementos de uma divisão são as subdivisões. Podemos entender ainda por 
codivisão uma divisão feita de acordo com a variedade de conceitos de um mesmo 
objeto (diferentes pontos de vista), constituindo a subdivisão o próprio ponto de vista. 
Como o nome indica, a divisão em dois elementos corresponde à dicotomia, e 
caso essa divisão seja superior a dois elementos temos uma politomia. A dicotomia 
segue os princípios a priori, bem como o princípio da contradição, «for the members of 
division must be opposed to one another and the contrary of every A is nothing more 
than non A» (1800: 209), sem necessidade de conhecimento do conceito que 
pretendemos dividir, ao contrário da politomia, que requer que se conheça o objeto, 
encontrando-se dependente da intuição a priori ou a posteriori. 
O método da divisão lógica encontra equivalência no método das árvores de 
domínio e organizações conceptuais, utilizados no trabalho terminológico, quer nos 
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seus propósitos, quer nas suas ramificações, como já se teve oportunidade de referir 
anteriormente. 
No respeitante ao método em geral, e em particular no que concerne ao 
tratamento científico do conhecimento, Kant distingue uma série de métodos: 
i. método científico ou escolástico vs. método popular – o primeiro 
distingue-se do segundo por partir de proposições fundamentais e 
elementares, visando aprofundar o conhecimento, ao contrário do 
segundo, que parte de proposições usuais e interessantes, e o seu 
propósito é apenas de entretenimento; 
ii. método sistemático vs. método fragmentário ou rapsodista – o método 
sistemático consiste em organizar o conhecimento de forma sistemática, 
através do qual o pensamento expresso sobre uma proposta, é executado 
distintamente na transição de uma proposição para outra; se, pelo 
contrário, o pensamento sobre tal proposta não se encontrar organizado 
desse modo, é fragmentário; 
iii. método analítico (progressivo, heurístico, da invenção ou descoberta) vs. 
método sintético (regressivo ou da instrução) – a análise parte dos 
princípios para as consequências ou do simples para o composto, 
enquanto a síntese começa com o que está estabelecido e condicionado, 
daí avançando para os princípios; o método analítico adequa-se mais às 
finalidades do método popular, ao passo que a síntese vai mais ao 
encontro dos propósitos da construção científica ou sistemática do 
conhecimento; 
iv. método silogístico vs. método tabular – o primeiro método é aquele que 
apresenta uma ciência mediante uma série ou encadeamento de 
silogismos, o método tabular exibe um sistema (já concluído) em toda a 
sua coesão; 
v. método acroamático vs. método erotemático – o método acroamático 
refere-se ao ensino; caso o ensino implique questões o método é 
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erotemático, podendo este dividir-se em dialógico ou socrático e 
catequético, consoante as questões sejam direcionadas para a 
compreensão ou meramente para a memorização. Só se pode ensinar 
através do método socrático, em que o diálogo instrui por meio do 
questionamento que permite ao discípulo tomar consciência dos 
princípios do seu raciocínio, o método catequético apenas permite 
questionar sobre um assunto aprendido acroamaticamente. Nesse 
sentido, o método catequético adapta-se apenas ao conhecimento 
empírico e histórico, enquanto o método socrático se adequa ao 
conhecimento da razão; 
vi. meditação – permite compreender a reflexão, o pensamento metódico 
ou o conhecimento, servindo de suporte à aprendizagem e à leitura; 
implica investigações prévias a fim de organizar o pensamento e o 
sistematizar metodicamente. 
Entre os vários métodos apresentados por Kant verificamos que alguns 
possuem inclinações mais clássicas, outros, como a análise e a síntese,  celebrizaram-
se ao longo do período moderno, e outros ainda parecem avançar a integração de 
novas abordagens ao método científico, como é o caso da meditação. Embora 
direcionados para o conhecimento, estes métodos encontram, na sua generalidade,  
aplicabilidade à definição enquanto elemento constituinte do conhecimento. 
  
Com a Crítica, Kant pretendeu responder a uma série de questões que se 
colocavam na época, incluindo a problemática da definição: 
«we find indeed the giving a new point to definitions, the supplying of lame 
proofs with new crutches, the adding to the crazy-quilt of metaphysics fresh 
patches or changing its pattern; but all this is not what the world requires. The 
world is tired of metaphysical assertions; it wants the possibility of the science, 
the sources from which certainty therein can be derived, and certain criteria by 
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which it may distinguish the dialectical illusion of pure reason from truth. To this 
the critic seems to possess a key» (1783). 
À luz da sua teoria, Kant defende a existência de verdadeiras definições: a 
construção e a declaração; e aproximações à definição: a exposição e a descrição. 
Reconhece a distinção clássica entre definição de nome e de coisa e classifica as 
definições como analíticas e sintéticas, segundo o método a elas aplicado. Sustenta 
que se podem definir conceitos arbitrários e artificiais, que fazem parte das definições 
nominais e das declarações; também se podem definir conceitos arbitrários a priori, 
que integram as construções. Por outro lado, defende que não se podem definir nem 
conceitos puramente a priori, nem conceitos empíricos, apenas explicá-los, como é o 
caso das exposições. 
A distinção que Kant estabelece entre definições analíticas e sintéticas mostra-
nos que os métodos aplicados à definição do conceito determinam o tipo de definição 
(ou aproximação à definição) em causa, o que justifica porque as integrou no capítulo 
dedicado ao método. Quer as definições reais, quer as definições nominais, podem ser 
abordadas do ponto de vista sintético ou analítico, segundo a estruturação proposta 
por Beck (1956). Contudo, o que é claro na primeira Crítica e na Logik, é que o método 
analítico se aplica às definições consideradas imperfeitas, incluindo a exposição a priori 
e a descrição a posteriori, enquanto o método sintético se destina às verdadeiras 
definições, do qual fazem parte a exposição a posteriori e a construção. A aplicação do 
método sintético às definições perfeitas, revela uma limitação no que respeita às 
exposições a posteriori, dado estas integrarem conceitos que Kant considera não 
poderem ser definidos. 
Em suma, segundo Kant, apenas a matemática oferece definições perfeitas, 
responsáveis pela construção do conceito, adotando estas o método sintético. Na 
filosofia, pelo contrário, só temos aproximações à definição, que explicam o conceito, 
seguindo o método analítico. 
Situando-se no âmbito do quadro teórico proposto por Kant, Rey (2000) refere-
se à definição como «definição criadora de conceitos», reportando-se claramente às 
III. A Definição no Centro do Debate sobre Conceitos e como Elemento das Novas Propostas de 




definições perfeitas, as construções a priori de natureza sintética, encontradas na 
matemática. Rey associa a definição «no sentido kantiano» à construção de uma 
linguagem bem-formada, sustentada por princípios científicos, que se orienta no 
sentido de uma metalinguagem para a língua natural, e que poderá servir os 
propósitos de algumas definições terminológicas. 
Com as três Críticas, Kant introduziu uma nova revolução filosófica que 
persistiria no período moderno, motivo pelo qual é considerado o último dos filósofos 
dogmáticos e o primeiro dos filósofos modernos, nomeadamente por Gerhard 
Krüger 145 . Distingue-se por haver sido o primeiro a propor uma teoria do 
conhecimento dissociada de quaisquer questões de natureza ontológica ou psicológica 
acerca da realidade, assentando a realidade na própria cognição. A sua célebre tese da 
universalidade do pensamento moral e a «limitação do saber» a fim de permitir a 
crença ou a fé, valeram-lhe a fama de destruidor da metafísica tradicional e de 
prenunciador da fenomenologia146 e do existencialismo. A nova perspetiva kantiana da 
metafísica direciona-se para os problemas da razão e do conhecimento, 
nomeadamente, os princípios a priori de todo o conhecimento e de toda a experiência. 
                                                     
145 Wilmersdorf, 1902 – Bade-Bade, 1972. 
146 Estudo descritivo dos fenómenos, cuja finalidade é determinar as suas estruturas, génese e essência. 
Na filosofia de Kant, a fenomenologia associa-se à doutrina do tempo e do espaço concebida pelo 
filósofo. Georg Hegel (Estugarda, 1770 – Berlim, 1871) aborda os fenómenos de um ponto de vista mais 
vasto, entendendo-os como toda a experiência da consciência. É, todavia, com Edmund Husserl 
(Proßnitz, 1859 – Friburgo, 1938) que a fenomenologia se afirma enquanto teoria filosófica, 
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A filosofia contemporânea germina do pensamento de Kant, em particular, da 
sua teoria epistemológica assente nas categorias do entendimento e, especificamente, 
nos juízos sintéticos a priori. Procedendo à separação entre lógica e matemática, Kant 
concretizou um outro propósito: a distinção entre a lógica pura, a metafísica e a 
psicologia, aspeto que Frege, conhecido como o pai da lógica moderna e da filosofia da 
linguagem, retomará, não obstante as diferenças teóricas que o afastam da filosofia 
kantiana. Como esclarecem Capozzi e Roncaglia (2009: 147), a conceção de lógica de 
Frege parece inspirar-se em Kant, numa série de aspetos:  
«such as the idea that the only logic that really counts is scientific logic, rather 
than some natural logic; the contention that a scientific or artificial logic 
provides necessary and universal rules; the condemnation of any intrusion of 
psychology into logic by the argument that logic is normative on a par with 
moral laws; the idea that logic is used for justifying knowledge rather than for 
acquiring new knowledge.» 
É com Frege que se assinala o período da filosofia da linguagem 
contemporânea. A divisão entre argumentos e funções adquire um estatuto central na 
lógica deste período, sobretudo por influência deste filósofo, contando-se os seus 
trabalhos entre as propostas mais viáveis de reformulação da lógica aristotélica, 
segundo Hodges e Read (2010). A célebre teoria fregeana do sentido e da referência 
continua a servir de modelo às investigações semânticas, exercendo ainda 
considerável impacto sobre o modo de abordagem das definições, dado sentido e 
referência fazerem parte dos signos e das definições. 
Não apenas Frege, mas Wittgenstein, são figuras incontornáveis na filosofia 
analítica, sendo considerados os seus fundadores, juntamente com Russell. De acordo 
com Beaney (2014): 




«The creation of analytic geometry in the seventeenth century introduced a 
more reductive form of analysis, and an analogous and even more powerful 
form was introduced around the turn of the twentieth century in the logical 
work of Frege and Russell. Although conceptual analysis, construed 
decompositionally from the time of Leibniz and Kant, is often viewed as 
characteristic of analytic philosophy, logical analysis, taken as involving 
translation into a logical system, is what inaugurated the analytic tradition.» 
Porém, o interesse destes filósofos vai mais além, visto que todos direcionaram 
o seu foco de interesse para as questões da linguagem, nomeadamente as relações 
entre pensamento, linguagem e mundo. O estudo das suas obras revela-se, portanto, 
determinante para a filosofia da linguagem, incluindo as teorias da definição sobre as 
quais também detiveram a sua atenção. A propósito da filosofia da linguagem de 
tradição analítica, que se encontra aqui em causa, Miguens (2007: 30) observa que 
esta «nos oferece uma forma específica de tratar filosoficamente a linguagem». Com 
efeito, o facto de os filósofos da linguagem trabalharem com teorias do sentido e da 
referência implica que tenham de se debruçar igualmente sobre as teorias da verdade, 
corroborando a imprescindibilidade das teorias epistemológicas ao longo da história 
da análise do conhecimento. 
Wittgenstein encontra-se associado a uma dupla vertente da filosofia da 
linguagem, motivo pelo qual os estudiosos dividem o seu pensamento em duas partes: 
Wittgenstein inicial, da época do Tractatus e Wittgenstein tardio, do período das 
Philosophische Untersuchungen ou pós-Tractatus. As suas investigações destacaram-se 
pela defesa da linguagem comum por oposição às linguagens formais ideais, 
posicionamento este que se encontra na origem de um novo movimento filosófico. 
Além disso, a célebre teoria pragmática do sentido como uso, desenvolvida por 
Wittgenstein, vem dinamizar os estudos linguísticos, caracterizando-se por uma 
multiplicidade de jogos de linguagem, na qual a linguagem é encarada como um 
organismo. Numa perspetiva inovadora, Wittgenstein conferiu à ostensão um lugar 
proeminente na sua teoria do sentido, sustentando a utilidade da definição ostensiva 
na explicação do sentido do uso das palavras. 




Enquanto membro do movimento neokantiano, Rickert transpõe para a sua 
filosofia as influências recebidas do transcendentalismo de Kant, detendo-se sobre as 
questões epistemológicas, em particular, a formação e análise dos conceitos, para, 
mais tarde, orientar a sua investigação para o domínio da filosofia dos valores. 
Notabilizou-se pelo seu novo olhar sobre as ciências, sua classificação e abordagem 
metodológica. Neste contexto, e tendo como base a sua teoria conceptual, desperta a 
atenção para as definições científicas, cujo tratamento deve ter em conta as 
especificidades de cada ciência.  
Antes de Rickert, já John Stuart Mill havia revelado interesse pela classificação 
das ciências e pelo método científico, destacando a investigação das ciências naturais, 
sociais e humanas, entre outras ciências. Assim, também Mill dirige as suas reflexões 
em torno dos processos definitórios, preferencialmente, para as definições científicas, 
sob uma perspetiva teórica de pendor nominalista. A definição encontra-se 
diretamente ligada à ciência, exercendo um forte contributo para as questões lógicas e 
epistemológicas, cuja introdução no debate do método científico revela a 
transversalidade do tema da definição no desenrolar do pensamento lógico de Mill, 
cuja orientação é empírica. 
No que respeita às ciências da linguagem, a ênfase da lógica na busca dos 
princípios universais da linguagem humana sofreu uma reviravolta com o advento da 
linguística generativa de Chomsky, cujos estudos se direcionaram para a análise da 
gramática universal das línguas, enquanto mecanismo inato de aquisição da 
linguagem. Assumindo um posicionamento racionalista face à análise linguística, o 
núcleo de investigação da linguística generativa seguiu caminhos análogos à gramática 
lógica, influenciando o modo como a lógica e a linguística eram analisadas. Como 
esclarecem Lenci e Sandu (2009: 776): 
«The focus on the formal properties of language structure, the central role 
occupied by the study of syntax and of language creativity, the attention to the 
relation between syntactic composition and meaning, the inquiry into the 
universal principles that form the conditions of the possibility of human 
language have thus become the core areas of research in generative theoretical 




linguistics, thereby granting an important convergence with the research and 
the aims pursued in the field of logical grammar.» 
 De facto, até à data, as várias escolas resultantes do movimento da linguística 
estruturalista não se haviam fixado nos problemas de natureza lógica. Enquanto o 
estruturalismo europeu se focou, essencialmente, no desenvolvimento da teoria dos 
signos linguísticos de Saussure, o estruturalismo americano privilegiou o estudo da 
linguagem em termos antropológicos, com o intuito de conferir cientificidade à 
linguística, que se viu associada aos modelos empiristas dos quais recebeu influências. 
É neste contexto que surge a teoria da gramática generativa de Chomsky, que vem 
revolucionar as ciências da linguagem, introduzindo a lógica no domínio das 
investigações linguísticas. 
 Quanto à semântica, vemo-la a surgir no interior das teorias matemáticas e 
filosóficas, com base nos processos de análise lógica realizados por Frege e Russell e 
desenvolvidos por Rudolf Carnap147, entre outros positivistas lógicos, por influência 
dos trabalhos de Wittgenstein. Porém, os paradoxos identificados nas teorias do 
sentido e da referência propostas e a conceção universalista da lógica e da linguagem, 
prolongaram a afirmação da semântica enquanto domínio de investigação, como 
explicam Sandu e Aho (2009). A emancipação da semântica só viria a suceder mais 
tarde, com os estudos de Richard Montague148 e de Donald Davidson149, orientados 
para a semântica das línguas naturais. 
 
1. John Stuart Mill: o ressurgimento do debate nominalista  
Filósofo e economista britânico, John Stuart Mill (Londres, 1806 – Avinhão, 
1873) encontra-se entre os pensadores liberais mais prestigiados do século em que 
viveu, encontrando-se associado aos movimentos empirista e utilitarista. Em 1865, é 
convidado a integrar o parlamento inglês, onde permanece alguns anos.  
                                                     
147 Ronsdorf, 1891 – Santa Mónica, 1970. 
148 Stockton, 1930 – Los Angeles, 1971. 
149 Springfield, 1917 – Berkeley, 2003. 




Enquanto principal representante do utilitarismo, acredita que o útil, ou tudo 
aquilo que é passível de trazer felicidade ou bem-estar, deve ser o critério máximo da 
ação do indivíduo, defendendo a máxima de «o maior bem para o maior número», no 
sentido em que se deve atender ao bem-estar de todos e não ao de uma só pessoa. A 
aferição do bem é medida pelas consequências sociais dos atos morais de cada um, 
acreditando Mill que o bem do espírito é superior ao dos sentidos. Mill acaba por 
orientar o seu pensamento no sentido da ação e do reformismo social, em 
consentaneidade com os valores socialistas, que advogam a igualdade de 
oportunidades, mediante a coletivização dos meios de produção e bens de consumo e 
uma distribuição equitativa da riqueza. 
Não é de surpreender, portanto, que a sua obra deixe transparecer um 
posicionamento profundamente revolucionário para a época, na qual, entre a defesa 
dos ideais da liberdade moral e económica do indivíduo face ao Estado, Mill expressa 
as suas fortes convicções em prol da liberdade de expressão e de pensamento e a 
igualdade entre homens e mulheres. O compêndio Principles of Political Economy 
(1848) é uma das obras mais influentes de Mill no domínio económico, havendo-se 
notabilizado também com On Liberty (1859), Utilitarianism (1861) e The Subjection of 
Women (1869), onde discute as grandes questões que norteiam o seu pensamento. 
Os contactos mais relevantes do jovem Mill com a lógica, a matemática e a 
química centram-se, em particular, no período em que estudou na universidade 
francesa de Montpellier, onde privou com importantes pensadores franceses. Anos 
mais tarde, o interesse pelos assuntos da lógica resultaria na publicação da sua 
primeira grande obra – A System of Logic, Ratiocinative and Inductive, Being a 
Connected View of the Principles of Evidence, and the Methods of Scientific 
Investigation (1843)150, sobre a qual nos debruçaremos em pormenor, por ser nesta 
que se concentram as suas reflexões sobre os processos de definição. 
A System of Logic é um trabalho revelador de grande originalidade, que trouxe 
um novo fôlego ao estudo da lógica. Não só contribuiu para o desenvolvimento da 
                                                     
150 As citações seguem a 8.ª edição da obra, a última edição revista pelo autor. 




filosofia da ciência e da ciência social, como estabeleceu os princípios empíricos que 
sustentam as filosofias moral e política de Mill. Nesta obra, o filósofo britânico retoma 
e desenvolve as investigações de Bacon, de Locke e de Leibniz acerca da origem do 
conhecimento, os modos de raciocínio, a classificação das ciências e a possibilidade de 
obter conclusões sobre a economia política. Comenta, com um olhar crítico, a teoria 
da predicação de Hobbes, a quem se refere como «one of the clearest and most 
consecutive thinkers whom this country or the world has produced» (1843: I.5.2), para 
se afastar do seu pensamento e avançar com novas perspetivas. O método 
experimental aí concebido, inspirou o modelo de investigação utilizado pelo 
associacionismo ou atomismo mental, doutrina de inspiração empírica, que justifica o 
funcionamento da mente humana a partir da associação de ideias, tendo-se estendido 
também às práticas dos primeiros teóricos da lógica moderna. Mill ficou célebre ainda 
com a proposta de uma teoria da indução, cujos cinco princípios do raciocínio indutivo 
são conhecidos como «métodos de Mill». 
Na introdução de A System of Logic, Mill discute a função e o contributo da 
lógica para o conhecimento, destacando-se de imediato o tema da definição, por esta 
se encontrar diretamente associada à ciência. A lógica enquanto arte e ciência do 
raciocínio, constitui-se como um meio de acesso à verdade, nos seguintes moldes: 
«the science which treats of the operations of the human understanding in the 
pursuit of truth. For to this ultimate end, naming, classification, definition, and 
all other operations over which logic has ever claimed jurisdiction, are essentially 
subsidiary.» (1843: I.introd.3) 
Mill revela uma perspetiva menos convencional da lógica, que orienta para o 
estudo das ciências naturais e morais, incluindo as ciências sociais e humanas. 
Enquanto ciência que se debruça sobre as operações da mente, a lógica implica a 
análise da linguagem, no âmbito da qual os processos definitórios serão discutidos. 
Como declara Mill: 
«Logic, then, is the science of the operations of the understanding which are 
subservient to the estimation of evidence: both the process itself of advancing 




from known truths to unknown, and all other intellectual operations in so far as 
auxiliary to this. It includes, therefore, the operation of Naming; for language is 
an instrument of thought, as well as a means of communicating our thoughts. It 
includes, also, Definition, and Classification.» (1843: I.introd.7) 
Introduz-se, assim, a temática central do livro I, que Mill dedica à investigação 
dos nomes e das proposições, como é comum fazer-se no início de um manual de 
lógica. 
Por proposição, Mill entende «discourse, in which something is affirmed or 
denied of something», sendo esta constituída por três elementos: sujeito, predicado e 
cópula, «the sign denoting that there is an affirmation or denial» (1843: I.1.2). Cada 
proposição é formada por um mínimo de dois nomes, no sentido em que «in every act 
of belief two objects are in some manner taken cognizance of» (ibidem). 
Enquanto parte das proposições, os nomes são palavras às quais recorremos 
para transmitir informação e para nos fazermos entender, deixando Mill bastante claro 
que se referirá sempre a nomes de coisas, incluindo as ideias que temos das coisas, 
dado que os nomes se referem a algo real ou imaginário. Além disso, os nomes não são 
entendidos no seu sentido linguístico, enquanto classe de palavras, mas no seu sentido 
lógico, enquanto entidade que transmite algo que queremos comunicar, «when we 
employ it in predication» (1843: I.1.4), podendo, por isso, incluir outras classes de 
palavras, como adjetivos, enquanto atributos (ou propriedades) do nome, de acordo 
com a classificação dos nomes proposta por Mill. Começa por se deter no que 
significam os nomes, defendendo que: 
«If, therefore, we knew what all names signify, we should know everything 
which, in the existing state of human knowledge, is capable either of being 
made a subject of affirmation or denial, or of being itself affirmed or denied of a 
subject.» (1843: I.3.1) 
A fim de justificar o seu ponto de vista, apresenta a seguinte classificação dos 
nomes: 




i. gerais («a name which is capable of being truly affirmed, in the same 
sense, of each of an indefinite number of things», por exemplo, 
«homem») e individuais ou singulares («a name which is only capable of 
being truly affirmed, in the same sense, of one thing», como é o caso de 
«João»). Neste grupo, distinguem-se ainda nomes gerais («one which can 
be predicated of each individual of a multitude», tal como «regimento», 
apenas no sentido em que remete para todos os regimentos 
individualmente) de coletivos («cannot be predicated of each separately, 
but only of all taken together», por exemplo, «76.º regimento» e 
«regimento» no que respeita a cada soldado individualmente, sem os 
quais não seria possível formar um regimento) (1843: I.2.3); 
ii. concretos («a name which stands for a thing», por exemplo, «João», 
«homem», «o mar», «esta mesa», «branco») e abstratos («a name which 
stands for an attribute of a thing», tal como, «brancura», «humanidade») 
(1843: I.2.4); 
iii. conotativos («one which denotes a subject and implies an attribute», 
considerando-se como sujeito tudo o que é passível de possuir atributos, 
por exemplo, «branco», «comprido», «virtuoso») e não-conotativos («one 
which signifies a subject only, or an attribute only», no primeiro caso, por 
exemplo, «João», «Londres», «Inglaterra», no segundo, «brancura», 
«comprimento», «virtude») (1843: I.2.5). Todos os nomes gerais e 
concretos são conotativos, assim como os nomes abstratos que se 
referem apenas a atributos. Os nomes próprios são, em geral, não-
conotativos; 
iv. positivos (designam uma pluralidade de coisas, por exemplo, «homem», 
«árvore», «bom») e negativos (criam-se por oposição aos positivos, como 
«não-homem», «não-árvore», «não-bom»), estes últimos revelam-se 
úteis «whenever we have occasion to speak collectively of all things other 
than some thing or class of things». Existem ainda nomes que partilham 
as características dos nomes positivos e negativos, os nomes privativos 




(«equivalent in its signification to a positive and a negative name taken 
together; being the name of something which has once had a particular 
attribute, or for some other reason might have been expected to have it, 
but which has it not», como é o caso de «cego» que não é equivalente a 
«não ver» ou a «não ser capaz de ver» (1843: I.2.6); 
v. relativos («over and above the object which it denotes, it implies in its 
signification the existence of another object, also deriving a denomination 
from the same fact which is the ground of the first name», apresentando-
se, caracteristicamente, em pares, como, por exemplo, «pai, filho», 
«causa, efeito»; estes nomes são correlativos sempre que «every relative 
name which is predicated of an object, supposes another object (or 
objects), of which we may predicate either that same name or another 
relative name which is said to be the correlative of the former», assim 
«filho» é correlativo de «pais») e não-relativos ou absolutos, por oposição 
aos primeiros (1843: I.2.7); 
vi. unívocos («with respect to all things of which it can be predicated in the 
same sense») e equívocos («as respects those things of which it is 
predicated in different senses», pelo que «an æquivocal or ambiguous 
word is not one name, but two names, accidentally coinciding in sound», 
em português, «banco» pode significar uma instituição financeira ou, por 
outro lado, uma peça de mobiliário para assento) que, como Mill refere, 
não são uma classe de nomes, mas modos distintos de empregar os 
nomes, admitindo um terceiro caso: os nomes utilizados analógica ou 
metaforicamente («a name which is predicated of two things, not 
univocally, or exactly in the same signification, but in significations 
somewhat similar, and which being derived one from the other, one of 
them may be considered the primary, and the other a secondary 
signification», como é o caso de «luz brilhante» e «conquista brilhante») 
(1843: I.2.8). 




Segundo esta teoria, os nomes gerais têm significação, correspondendo, cada 
nome, virtualmente, mas não necessariamente, ao nome de um número indefinido de 
objetos, objetos esses que, no pensamento do filósofo britânico, se referem a tudo o 
que é passível de receber um nome, ainda que Mill não o mencione. Após determinar 
a significação dos nomes, o próximo passo é analisar a que coisas estes se referem, 
apresentando todos os tipos de coisas que têm a capacidade de ser predicados ou de 
predicar algo, procedimento que designa de «enumeração de existências», na senda 
das categorias aristotélicas. Em alternativa às categorias, Mill propõe uma nova 
classificação de existências, que servirá de apoio à sua teoria das proposições, em 
particular, «when we inquire what it is which the mind actually believes, when it gives 
what is called its assent to a proposition» (1843: I.3.15). 
Inicialmente, Mill começa por analisar uma série de aspetos que, segundo a sua 
perspetiva, tornam as coisas suscetíveis de receber um nome, e que o conduzirão à sua 
proposta final de classificação. O primeiro aspeto são os sentimentos ou estados de 
consciência que divide em quatro partes: sensações, pensamentos, emoções e volições 
ou atos de vontade. De seguida, reflete sobre as substâncias, nomeadamente, o corpo 
e a mente, adotando nesse ponto a opinião mais consensual entre os pensadores da 
época, de que o conhecimento da matéria é-nos transmitido por meio de sensações, 
que ocorrem por uma determinada ordem, e que enquanto a substância «corpo» é a 
causa desconhecida das sensações do indivíduo, a substância «mente» é o seu 
recipiente desconhecido (1843: I.3.15). Em terceiro lugar, analisam-se os atributos, 
que Mill subdivide em qualidade, relação e quantidade. À semelhança das substâncias, 
temos consciência das qualidades, «the attributes grounded on the sensations which 
the presence of that particular body [or thing] to our organs excites in our minds» 
(1843: I.3.4), por meio das sensações ou estados de consciência que nos provocam. 
Neste caso, a qualidade «brancura» atribuída ao objeto «neve» resulta da sensação 
que «branco» nos suscita. De igual modo, salvo algumas exceções, as relações 
assentam numa série de sensações ou de estados de consciência, com graus distintos 
de sofisticação. Assim, se considerarmos as relações de antecedência e consequência, 
e dissermos que «a aurora precede o nascer do Sol», «aurora» e «nascer do sol» 




suscitam duas sensações sucessivas na nossa consciência. Por fim, a quantidade 
baseia-se também em algo que advém das sensações ou sentimentos, dado existirem 
diferenças entre as sensações provocadas por um peso ou intensidade maiores ou 
menores aplicados ao objeto. 
Em consequência desta análise, Mill propõe uma classificação das existências 
dos objetos, de natureza psicológica, assente em quatro categorias: 
i. sentimentos ou estados de consciência; 
ii. mentes que experienciam tais sentimentos; 
iii. corpos ou objetos externos que suscitam alguns desses sentimentos, 
incluindo as faculdades ou propriedades que os provocam; 
iv. sucessões e coexistências, semelhanças e diferenças entre sentimentos e 
estados de consciência. 
Após a classificação dos nomes e das coisas, Mill procede à classificação das 
proposições em três grupos principais: afirmativas ou negativas; simples ou complexas; 
universais, particulares, indefinidas e singulares.  
Uma proposição é afirmativa sempre que o predicado é afirmado relativamente 
ao sujeito e negativa quando o predicado é negado, assinalando a cópula – «é» ou 
«não é», a natureza afirmativa ou negativa das proposições, ponto em que Mill se 
distancia de Hobbes e de outros teóricos. O exemplo discutido: «Caesar is dead» e 
«Caesar is not dead» (1843: I.4.2), tem um equivalente diferente no português, que 
resulta dos diferentes valores semânticos manifestados pelos verbos «ser» e «estar», 
correspondentes ao infinitivo «to be». Neste caso, para a língua portuguesa, 
poderíamos afirmar que, segundo a perspetiva de Mill, a cópula admite o verbo 
«estar», e assim teríamos, como exemplos para as proposições discutidas: «César está 
morto» e «César não está morto». 
Quanto às proposições simples e complexas, as primeiras remetem para os 
casos em que um predicado é afirmado ou negado relativamente a um sujeito, 
enquanto as últimas se referem a proposições que possuem mais do que um predicado 
ou sujeito, ou ambos, reconhecendo Mill que o que considera ser uma proposição 
complexa pode, frequentemente, corresponder a várias proposições. A título de 




exemplo, Mill apresenta a seguinte proposição complexa: «Peter and James preached 
at Jerusalem and in Galilee» (1843: I.4.3), da qual resultam quatro proposições, 
afirmando que, segundo o seu posicionamento teórico, também esta pode ser 
considerada como uma única proposição. Neste contexto, Mill distingue ainda 
proposições hipotéticas (que incluem as proposições disjuntivas e condicionais, ligadas 
pelas partículas «ou» e «se», respetivamente, que são consideradas sinónimas, no seu 
uso) de categóricas (por oposição às anteriores, não se encontram dependentes de 
condições), concluindo que estes dois tipos de proposições não são muito diferentes. 
Por último, temos as proposições universais («todos os homens são mortais») e 
particulares («alguns homens são mortais»), que ocorrem quando «the predicate is 
affirmed or denied of all and each of the things denoted by the subject, the proposition 
is universal; when of some non-assignable portion of them only, it is particular» (1843: 
I.4.4). Por outro lado, temos proposições indefinidas («o homem é mortal») e 
singulares («Júlio César é mortal»), considerando-se a proposição como singular 
quando o seu sujeito é um nome individual, não necessariamente um nome próprio, 
podendo esta assumir a forma de uma perífrase. Mill rejeita a perspetiva dos que 
consideram que temos proposições indefinidas «when the form of the expression does 
not clearly show whether the general name which is the subject of the proposition is 
meant to stand for all the individuals denoted by it, or only for some of them» (1843: 
I.4.4). Os exemplos são esclarecedores à primeira vista, contudo, Mill complexifica o 
raciocínio e faz recair a distinção entre estas proposições no conceito de 
«distribuição», justificando assim a sua perspetiva face às proposições indefinidas: 
«When a general name stands for each and every individual which it is a name 
of, or in other words, which it denotes, it is said by logicians to be distributed, or 
taken distributively. Thus, in the proposition, All men are mortal, the subject, 
Man, is distributed, because mortality is affirmed of each and every man. The 
predicate, Mortal, is not distributed, because the only mortals who are spoken 
of in the proposition are those who happen to be men; while the word may, for 
aught that appears, and in fact does, comprehend within it an indefinite 




number of objects besides men. In the proposition, Some men are mortal, both 
the predicate and the subject are undistributed.» (1843: I.4.4) 
No capítulo seguinte, é proposta uma nova classificação aplicável à análise 
proposicional, desta feita acerca dos próprios factos ou fenómenos veiculados pela 
proposição. São cinco os aspetos a ter em conta: existência, coexistência (ou ordem no 
lugar), sequência (ou ordem no tempo), causação e semelhança, que Mill sintetiza do 
seguinte modo: 
«one or other of these is asserted (or denied) in every proposition which is not 
merely verbal. This five-fold division is an exhaustive classification of matters-of-
fact; of all things that can be believed, or tendered for belief; of all questions 
that can be propounded, and all answers that can be returned to them.» (1843: 
I.5.6) 
Ocorrendo os factos ou fenómenos em proposições não meramente verbais, 
Mill dedicar-se-á, em seguida, às proposições meramente verbais, que se relacionam 
com a significação dos nomes.  
Dada a arbitrariedade dos nomes e da sua significação, as proposições deste 
tipo podem ser verdadeiras ou falsas num contexto pragmático, de uso ou convenção, 
sendo comprovadas por esse mesmo uso, «proof that the words have been employed 
by others in the acceptation in which the speaker or writer desires to use them» (1843: 
I.6.1), como afirma Mill. Deste grupo de proposições, Mill destaca as proposições 
essenciais e acidentais e, por outro lado, as propriedades ou atributos essenciais e 
acidentais, para as quais apresentará uma perspetiva bastante pessoal. Após a crítica 
das doutrinas da essência dos pensadores da época e pós-aristotélicos, Mill assume 
que uma proposição essencial é uma proposição puramente verbal, «which asserts of a 
thing under a particular name, only what is asserted of it in the fact of calling it by that 
name; and which, therefore, either gives no information, or gives it respecting the 
name, not the thing» (1843: I.6.4). Também apelidadas de proposições reais (por 
oposição às verbais), temos as proposições não-essenciais ou acidentais, «they 




predicate of a thing some fact not involved in the signification of the name by which 
the proposition speaks of it; some attribute not connoted by that name» (1843: I.6.4). 
Em suma, a proposição essencial é uma proposição verbal que não fornece 
informação sobre a coisa e os seus atributos, mas sobre a significação da coisa, isto é, 
sobre a relação que esta estabelece com o nome particular que lhe é atribuído. A 
proposição acidental é, pelo contrário, uma proposição real, que transmite informação 
sobre a coisa em si e os seus atributos, não envolvendo a significação do nome. 
A classificação, enquanto parte integrante da teoria geral da linguagem é, sem 
dúvida, um ponto importante na doutrina dos nomes e das proposições de Mill, e é 
neste âmbito que introduz a discussão dos cinco predicáveis, segundo as propostas de 
Porfírio, a partir de Aristóteles: género, espécie, diferença, propriedade e acidente. 
Como observa Mill, os predicáveis propõem uma divisão dos nomes gerais, 
assente na diferença do tipo de classe que cada nome denota, podendo cada nome 
aplicar-se a vários predicáveis, por exemplo, «animal» é género de «homem» ou de 
«João», mas em relação à «substância» ou «ser» ocupa a posição de espécie. Neste 
sentido, Mill sustenta que: 
«The words genus, species, etc., are therefore relative terms; they are names 
applied to certain predicates, to express the relation between them and some 
given subject: a relation grounded, (…) not on what the predicate connotes, but 
on the class which it denotes, and on the place which, in some given 
classification, that class occupies relatively to the particular subject.» (1843: 
I.7.2) 
No contexto da teoria dos nomes e das proposições, a definição é considerada 
a mais importante classe das proposições puramente verbais, que Mill apenas trata no 
fim do livro I devido à sua íntima ligação com os processos de classificação. Por 
definição, Mill entende: 
«a proposition declaratory of the meaning of a word; namely, either the 
 meaning which it bears in common acceptation, or that which the speaker or 




 writer, for the particular purposes of his discourse, intends to annex to it» 
 (1843: I.VIII.1) 
Dado que para se definir uma palavra, esta tem de ter um significado, as 
palavras sem significado não possuem definição. É o caso dos nomes próprios (nomes 
não-conotativos), aos quais não pode ser atribuído um significado, pelo facto de 
remeterem para um indivíduo particular. Apesar de podermos indicar a que indivíduo 
particular o nome se aplica, por meio da produção de proposições que explicam quem 
o indivíduo é ou, melhor ainda, apontar para ele, estes não são considerados modos de 
definir.  
Mill passa a enunciar o que entende serem modos de definir, referindo-se a 
diferentes tipos de definição. 
Os nomes conotativos são passíveis de definição, correspondendo o seu 
significado à conotação, nomeadamente, no atributo que motivou a atribuição do 
nome. Como afirma Mill, a definição de um nome conotativo «is the proposition which 
declares its connotation» (1843: I.VIII.1). Recorde-se que todos os nomes gerais e 
concretos são conotativos, assim como os nomes abstratos que remetem somente 
para atributos. A definição destes nomes pode ser realizada direta ou indiretamente. 
Existem várias formas de definir um nome conotativo de forma direta. Para o caso de 
«homem», Mill apresenta as seguintes possibilidades de definição direta assentes em 
proposições pré-definidas (1843: I.VIII.1): 
i. «is a name connoting such and such attributes»; 
ii. «is a name which, when predicated of anything, signifies the possession 
of such and such attributes by that thing»; 
iii. «is everything which possesses such and such attributes». 
Após a aplicação dos modelos proposicionais propostos, podemos obter como 
definição de homem: «Man is everything which possesses corporeity, organization, life, 
rationality, and certain peculiarities of external form» (1843: I.VIII.1). Esta forma de 
definição direta é a mais correta, por ser mais precisa e transparente, contudo, não é 
suficientemente breve, revelando-se, por vezes, demasiado técnica ou complexa para 




um contexto de língua geral.  O modo mais habitual de revelar a conotação de um 
nome é de predicar outro(s) nome(s) de significação conhecida que conote(m) o 
mesmo conjunto de atributos, o que pode ser feito através da sinonímia, por exemplo, 
«Man is a human being», embora não se trate de uma definição, ou por meio da 
predicação de dois ou mais nomes conotativos, que cubram a conotação total do 
nome a definir. Neste último caso, Mill oferece duas possibilidades: 
«again, we may either compose our definition of as many connotative  names 
as there are attributes, each attribute being connoted by one, as, Man is a 
corporeal, organized, animated, rational being, shaped so and so; or we employ 
names which connote several of the attributes at once, as, Man is a rational 
animal, shaped so and so» (1843: I.VIII.1). 
Deste ponto de vista, Mill considera como definição de nome: «the sum total of 
all the essential propositions which can be framed with that name for their subject» 
(1843: I.VIII.1), que situa no contexto da definição como análise, defendida por 
Condillac e outros pensadores, remetendo-a para o processo de substituição de uma 
palavra que conota um conjunto de atributos coletivamente, por duas ou mais que 
conotem os mesmos atributos singularmente ou em grupos mais pequenos, segundo 
explica Mill. 
Em seguida, Mill debruça-se sobre a definição de nomes que conotam um só 
atributo, como é o caso de «branco» que conota somente «brancura», ou de 
«racional» que remete apenas para a posse da razão. Temos, uma vez mais, a 
possibilidade de definição com recurso a termos sinónimos, ou, de forma direta, 
segundo os modelos proposicionais apresentados: «White is a name connoting the 
attribute whiteness», «Rational is that which possesses the attribute of reason», 
definição que não se esgota por aqui, já que o atributo «razão» também admite 
definição (1843: I.VIII.2), o que nos conduz à definição de atributos, que 
correspondem, na terminologia de Mill, a nomes abstratos.  
Sendo os nomes abstratos igualmente conotativos, e dado exprimirem os 
atributos de atributos, o procedimento é semelhante ao adotado para os nomes 




conotativos. Assim, a palavra «culpa» pode ser definida como «a quality productive of 
evil or inconvenience» (1843: I.VIII.2). 
Se o atributo em causa for constituído por vários atributos, Mill aconselha a 
que se definam os nomes de cada um desses atributos, e que a partir daí se construa a 
definição desse atributo constituído por tais atributos, considerando-os como um 
todo. Daí resultará uma definição de um nome concreto. De facto, ao definirmos o 
nome concreto é possível obter a definição do nome abstrato recorrendo à mesma 
enumeração de atributos, caso os atributos que o nome concreto conota façam parte 
da significação completa do nome abstrato correspondente. Vejamos os exemplos de 
«ser humano» e de «humanidade» discutidos por Mill, cujos atributos são convertíveis 
e, por conseguinte, podem usar-se como ponto de partida para a definição dos 
referidos casos: 
«if the definition of a human being be this, “a being, corporeal, animated, 
rational, shaped so and so,” the definition of humanity will be corporeity and 
animal life, combined with rationality, and with such and such a shape» (1843: 
I.VIII.2). 
Quanto aos nomes abstratos que, ao contrário, exprimem um único atributo, 
Mill relembra que cada atributo tem como base um qualquer facto ou fenómeno a 
partir do qual esse atributo deriva o seu significado – «a fundação do atributo». O 
fenómeno correspondente à fundação do atributo possui diferentes graus de 
complexidade e, de modo a obtermos a definição do atributo, há que analisar as 
diferentes partes em que se divide, considerando os elementos envolvidos (existência, 
coexistência, sucessão, causa-efeito, semelhança). 
Em síntese, um nome concreto ou abstrato admite definição desde que seja 
possível analisar ou estabelecer a distinção das suas partes, isto é, do atributo e do 
conjunto de atributos que constituem a significação do nome concreto e do seu 
correspondente abstrato, de dois modos: por enumeração dos atributos, no caso de 
vários atributos; pela dissecação do facto ou fenómeno que está na base do atributo, 
no caso de um atributo único.  




Mill acrescenta ainda que, mesmo quando o facto corresponde a sentimentos 
ou estados de consciência, que não suscitam análise, os nomes do objeto e do atributo 
permitem definição. Tal sucede, porque os sentimentos têm um nome. Porém, se 
tivermos uma sensação para a qual não existe um nome, não podemos defini-la, 
apenas explicá-la com base na nossa experiência pessoal. Neste sentido, por razões 
diferentes, quer este tipo de sentimentos elementares, como «sensação de branco», 
quer os nomes próprios, não admitem definição. 
Para Mill, uma boa definição de um nome é «one which declares the facts, and 
the whole of the facts, which the name involves in its signification.» (1843: I.VIII.3) Esta 
definição é apelidada por Mill de definição filosófica, científica ou completa, por 
oposição às definições incompletas. Critica os que fazem definições somente com a 
preocupação de elaborar listas com o uso correto dos termos, restringindo assim a 
definição, que resultará imperfeita ou incompleta, e contentando-se com definições 
suficientes dos termos, «which will serve as a correct index to what the term denotes; 
though not embracing the whole, and sometimes, perhaps, not even any part, of what 
it connotes» (1843: I.VIII.3) Como consequência, temos dois tipos de definições 
imperfeitas ou não-científicas, que equivalem a definições reais: 
i. definições essenciais incompletas: «which defines a connotative term by 
a part only of what it connotes, but a part sufficient to mark out 
correctly the boundaries of its denotation» (1843: I.VIII.4), por exemplo, 
«o homem é um animal racional»; 
ii. definições acidentais ou descrições: o nome conotativo é definido «by 
any of its accidents – that is, by attributes which are not included in its 
connotation» (1843: I.VIII.4), como «o homem é um animal mamífero 
com duas mãos», embora, esta definição não exprima a significação da 
palavra, pode considerar-se uma definição apenas em casos muito 
particulares, como este, pois corresponde à classificação do reino 
animal proposta pelo naturalista francês Georges Cuvier151. 
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O primeiro caso é uma crítica aberta aos que defendem que a definição da 
espécie deve ser feita por género e diferença, relembrando Mill que já havia sido 
esclarecido pelos lógicos antigos que o género máximo (summum genus) de qualquer 
classificação, isto é, um género hierarquicamente superior, não pode ser definido 
deste modo. Em suma, apesar de a definição «o homem é um animal racional» haver 
sido considerada completa pelos filósofos antigos e pela generalidade dos lógicos, Mill 
explica que sempre foi necessário que todos os atributos empregues fizessem 
realmente parte da conotação, segundo a regra de que a definição deveria ser obtida a 
partir da essência da classe, e tal não seria possível caso  a definição fosse formada por 
atributos não conotados pelo nome. 
A imperfeição do segundo tipo de definição deve-se a motivos semelhantes à 
anterior e é um caso recorrente de definições em ciência, como preferimos chamar, 
resolvendo assim o contrassenso de Mill, que usa aqui a expressão «definições 
científicas», parecendo esquecer que se refere a estas para ilustrar exemplos do grupo 
de definições que apelida de imperfeitas ou não-científicas 152 . A definição de 
«homem» de Cuvier, entre outras definições de termos científicos ou de termos da 
língua geral usados em sentido científico, cumprem um propósito específico: «to serve 
as the landmarks of scientific classification» (1843: I.VIII.4), encontrando-se sujeitas a 
variação constante, a acompanhar o avanço do conhecimento científico. No que 
concerne às definições técnicas, cuja finalidade é a apresentação de uma classificação 
de coisas, Mill considera este procedimento inútil, aproveitando para reiterar a 
ineficácia da definição por género e diferença, no contexto da divisão por tipos, dado 
que as propriedades que distinguem um tipo de outro não podem ser extraídas uma 
da outra. 
Mill considera que a confusão em torno de processos de compreensão 
direcionados para a procura da verdade se deve à distinção clássica entre definição de 
coisa e definição de nome. Rejeita a definição de coisa, porque considera que 
nenhuma definição consegue revelar a totalidade da natureza da coisa, mas apenas 
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uma parte, motivo pelo qual considera esta definição como incompleta. Além disso, 
Mill considera que a definição de coisa é, na verdade, também uma definição de 
nome:  
«What is meant by the improper expression of defining a thing (or rather a class 
of things – for nobody talks of defining an individual), is to define the name, 
subject to the condition that it shall denote those things. This, of course, 
supposes a comparison of the things, feature by feature and property by 
property, to ascertain what attributes they agree in» (1843: IV.IV.3). 
Por estas razões, e pelo facto de se aplicar igualmente à definição de ideias, 
Mill sustenta ser errado falar em definição de coisa, preferindo referir-se a este tipo de 
definição como «postulado», sugerido pela definição, acerca da existência real de um 
objeto que lhe corresponde. 
Mill é, definitivamente, um nominalista e, no que à definição respeita, admite, 
sem deixar dúvidas, que as definições são de nomes, não de coisas. As dificuldades 
reconhece-as, sobretudo no que se prende com a natureza das coisas que o nome 
denota, recordando a dificuldade do questionamento socrático. Considera, porém, que 
o debate sobre as definições remete não apenas para «o que é», mas também para «o 
que significa o nome», nome ao qual se refere também como «termo», a lembrar que 
o propósito da sua doutrina dos nomes é científica, tomando a língua geral como 
ponto de partida. Neste sentido, Mill parece defender uma definição que seria um 
misto de definição real e de definição nominal, pois considera necessários ambos os 
questionamentos para obter a definição de um termo: 
«It would be a mistake to represent these difficult and noble inquiries as having 
nothing in view beyond ascertaining the conventional meaning of a name. They 
are inquiries not so much to determine what is, as what should be, the meaning 
of a name; which, like other practical questions of terminology, requires for its 
solution that we should enter, and sometimes enter very deeply, into the 
properties not merely of names but of the things named.» (1843: I.VIII.7) 




À luz da sua teoria, Mill explica que, não obstante o significado de um nome 
concreto geral se encontrar nos atributos que conota, os nomes dos objetos são 
prévios a esses atributos. A primeira pessoa a usar uma determinada palavra, aplicada 
a um determinado objeto, tem muito claramente em mente o atributo significado pelo 
nome e que atributo pretende que esse nome predique. O problema surge quando um 
objeto remete para vários atributos, resultando em nomes a serem aplicados a objetos 
sem que se tenha consciência da sua conotação, o que terá consequências em termos 
de definição. Da sua argumentação acerca da atribuição de nomes a objetos, o que se 
conclui é que a dificuldade de definir objetos, segundo a sua teoria, nasce com a 
denominação do próprio objeto. 
Os nomes que maior desafio oferecem em termos de definição são os 
abstratos. À pergunta socrática «o que é a justiça?», equivalente, na doutrina de Mill, à 
questão: «qual o atributo que a humanidade quer predicar quando apelida uma ação 
de justa?», temos um questionamento acerca do uso convencional do nome. A 
resposta inicial nunca seria consensual, como corroboram os diálogos socráticos, dado 
que não se está a predicar distintamente qualquer atributo do nome. Porém, como 
Mill observa, todos estão convencidos de que existe um atributo comum a todas as 
ações a que estão habituados a chamar de justas, ao que Mill se questiona se existirá, 
de facto, algum atributo comum. E, em caso de concordância sobre tal atributo, que 
atributos deverão ter essas ações em comum, se possuem realmente tal atributo e que 
atributo é esse. Estes são questionamentos que remetem para a natureza dos factos 
ou dos fenómenos, e poderíamos continuar com os questionamentos, que não se 
esgotam por aqui. 
Logo no início da obra, Mill alerta que não é possível haver concordância sobre 
a definição do que quer que seja, enquanto não houver concordância sobre a própria 
coisa, porque definir é: 
«to select from among all the properties of a thing, those which shall be 
understood to be designated and declared by its name; and the properties must 
be well known to us before we can be competent to determine which of them 
are fittest to be chosen for this purpose.» (1843: I.introd.1) 




Neste sentido, Mill defende que se deve partir do pressuposto de que o nome 
possui um significado compatível com as coisas que denota e a partir das quais é 
habitualmente predicado, a fim de se alcançar a sua definição. Para tal, é necessário 
que efetuemos os seguintes questionamentos: 
i. quais as semelhanças e as diferenças entre as coisas do qual o nome é 
habitualmente predicado; se não, a partir de que parte dessas coisas é 
que se pode traçar uma semelhança geral; 
ii. quais os atributos comuns que as tornam semelhantes e as fazem 
pertencer à mesma classe. 
Quando se está na posse da resposta a estas questões o nome suscita 
definição, porque a sua conotação se torna clara:  
«When these common attributes have been ascertained and specified, the 
name which belongs in common to the resembling objects acquires a distinct 
instead of a vague connotation; and by possessing this distinct connotation, 
becomes susceptible of definition.»  (1843: I.VIII.7)  
O tema da definição é retomado por Mill no livro IV, enquanto operação 
complementar aos raciocínios indutivos, uma «generalização resultante da 
experiência», que se baseia em «inferring from some individual instances in which a 
phenomenon is observed to occur, that it occurs in all instances of a certain class» 
(1843: III.III.1). À semelhança dos seus antecessores, Mill revela-se interessado na 
construção de uma linguagem perfeita com uma aplicabilidade particular: a 
investigação e a expressão de verdades gerais, à qual presidem requisitos decorrentes 
da teoria que expõe ao longo da obra: 
i. todos os nomes gerais devem ter um significado, perfeitamente fixo e 
delimitado; 
ii. deve existir um nome para designar determinada realidade sempre que 
necessário, «wherever there is any thing to be designated by it, which it is 
of importance to express» (1843: IV.IV.1). 




Cada nome geral deve possuir um determinado significado, que deve ser 
conhecido pela comunidade linguística. No caso de um nome geral conotativo, o 
significado encontra-se na sua conotação, isto é, no atributo ao qual se deve a 
atribuição do nome: 
«the name animal being given to all things which possess the attributes of 
sensation and voluntary motion, the word connotes those attributes exclusively, 
and they constitute the whole of its meaning.» (1843: IV.IV.2) 
Porém, se o nome for abstrato, a sua denotação coincide com a conotação  do 
nome concreto que lhe corresponde, designando diretamente o atributo que o termo 
concreto implica. Por outro lado, atribuir um significado preciso a um nome geral é 
fixar o(s) atributo(s) conotado(s) pelo nome geral concreto e denotado pelo 
correspondente nome abstrato. Etimologicamente, quase todos os nomes abstratos 
derivam de concretos. Dada a precedência dos nomes concretos, em termos de 
criação, Mill sustenta que o significado dos nomes abstratos se encontra dependente e 
é determinado pelo significado dos nomes concretos com os quais estabelecem 
relações. Reconhece que estes casos são mais claramente observáveis aquando da 
criação de termos técnicos e científicos. O problema prende-se com a língua geral, não 
pela escolha de uma conotação adequada para o nome, mas devido à atribuição e 
fixação da conotação de que o nome já dispõe. Discute o exemplo de «civilizado», 
como caso paradigmático em que, independentemente do grau de instrução, todos os 
indivíduos terão dificuldade em indicar o que o termo em causa conota. Contudo, as 
suas mentes associam o termo a um significado, ainda que confuso ou incorreto, fruto 
de tudo o que ouviram ou leram sobre o assunto. Mill conjetura que é, neste 
momento, que o nome abstrato, correspondente ao concreto, passará a ser usado. A 
confusão instala-se, porque a maioria das pessoas nunca refletiu sobre as diferentes 
coisas que o nome concreto denota, a fim de saber determinar que propriedades essas 
coisas partilham ou não, deixando-se levar por ideias vagas que possuem sobre o 
termo, resultando em diferentes modos de pensar o mesmo termo, porque duas 
mentes não pensam da mesma maneira e os pensamentos dos próprios indivíduos 
evoluem e alteram-se no tempo.  




Para haver compreensão, há que resolver tais constrangimentos, sobretudo 
antes que estes se estendam às definições, atribuindo ao nome uma conotação fixa, 
determinada, e identificando previamente os seus atributos. A conotação de um nome 
deve ser coerente com a sua denotação de determinados objetos, sendo, por isso, 
necessário fazer uma seleção dos vários atributos com os quais esses objetos 
concordam. Essa é a primeira operação lógica. Em seguida, há que determinar, de 
entre esses atributos comuns, quais os que devem ser selecionados para se associar ao 
nome. Dada a multiplicidade de atributos ou propriedades denotadas pelo nome, Mill 
aconselha a que se selecionem, de entre as propriedades comuns, as propriedades das 
quais outras dependem ou às quais outras se associarão, comprovadamente. Por 
outras palavras, para definir um nome há que determinar as propriedades comuns à 
classe que o nome denota e todas as relações de causa e dependência entre tais 
propriedades. Neste sentido, a melhor definição será aquela cujas propriedades, 
selecionadas como marcas de outras propriedades comuns, são óbvias e familiares, 
sobretudo, se estas contribuirem para o «ar de semelhança» que esteve na origem da 
formação da classe. 
A criação de uma boa definição de um nome não depende, pois, de uma 
escolha, mas sim da sua discussão, não só em termos de uso linguístico, mas das 
propriedades das coisas e da origem de tais propriedades. Por conseguinte, Mill 
considera que a formulação de uma boa definição está diretamente associada ao 
conhecimento que detemos sobre os objetos aos quais o nome se aplica, ou seja, 
quanto maior o conhecimento do objeto, maior a possibilidade de o conseguirmos 
definir bem. Além disso, o grau de aperfeiçoamento da definição encontra-se 
dependente dos avanços científicos das áreas de saber, pelo que a definição está 
sempre sujeita a reformulação. 
Seguindo o pensamento do seu contemporâneo William Whewell153 sobre as 
definições, cujo nome está associado à criação do neologismo «cientista» para 
designar os «filósofos naturais» ou «homens da ciência», Mill considera que a 
discussão das definições, no que respeita às propriedades das coisas, corresponde a 
                                                     
153 Lancaster, 1794 – Cambridge, 1866. 




uma «explicação das conceções», frisando que as polémicas geradas em torno da 
formação de uma ciência se deram sob a forma de batalhas de definições. Citando 
Whewell, refere que a fonte de tais controvérsias não se encontra na arbitrariedade 
das definições, mas antes na sua verdade ou falsidade. A necessidade de boas 
definições de termos é de suma importância, não meramente enquanto explicação das 
conceções dos indivíduos, mas como expressão de verdade, como veículo de 
conhecimento.  
Mill ressalva, todavia, que nem sempre é possível, e por vezes nem é desejável, 
obedecer a estes princípios. Há inúmeras situações em que o uso impossibilita o 
cumprimento de todas as condições de uma boa definição. É, frequentemente, difícil 
conseguir que uma só conotação de uma palavra permita que a mesma palavra 
continue a denotar tudo o que habitualmente denota ou que todas as proposições em 
que se incluía continuem a ser verdadeiras. Um termo, cuja conotação não está 
determinada, é vago e está sujeito a ambiguidade, pelo que, não se encontrando 
fixado o seu significado, é possível aplicá-lo, por extensão, a coisas que nada têm que 
ver com o seu significado original. Os empréstimos internos, que Mill apelida de 
«transições de significado», ilustram muito bem este tipo de situações. Caso o 
significado do termo «vírus», importado da medicina, não estivesse bem fixado, nunca 
seria possível compreender a sua aplicação no contexto informático. Por outro lado, se 
desconhecermos o significado particular em que usamos o termo «pen» na língua 
portuguesa, caso em que se importou apenas um dos seus significados do inglês, 
nunca poderíamos estabelecer a diferença entre «caneta» e «pen», entre o objeto que 
se usa para escrever e o dispositivo de armazenamento de informação que se liga ao 
computador. Trata-se de casos resultantes de associações de ideias assentes em traços 
comuns aos objetos. Conforme o grau de fixação da conotação do termo, assim a 
maior ou menor coerência do significado que denota, sendo por vezes desejável, 
segundo Mill, que se restrinja o uso do termo de modo a conseguir fixar devidamente 
a sua conotação. O que há a reter sobre este aspeto particular, é que a fixação da 
conotação do nome de um objeto está diretamente associada à sua possibilidade de 
utilização enquanto termo científico, como afirma Mill: «a fixed connotation (...) it 




ought to have; for, so long as it has not, it is unfit to be used as a scientific term, and is 
a perpetual source of false analogies and erroneous generalizations» (1843: IV.IV.5), de 
onde se conclui que boas definições dependem de termos com significados bem 
delimitados.  
Durante o processo de fixação da conotação de um termo, devemo-nos 
certificar sempre de que a conotação mantém a conotação completa do termo 
original, a fim de se evitar usos ambíguos do termo em causa. Neste ponto, Mill 
assume-se como um defensor das línguas enquanto guardiãs de heranças do passado, 
cujo posicionamento se fundamenta no associativismo da mente, concluindo que: 
«It may be good to alter the meaning of a word, but it is bad to let any part of 
the meaning drop. (...) To be qualified to define the name, we must know all 
that has ever been known of the properties of the class of objects which are, or 
originally were, denoted by it.» (1843: IV.IV.6) 
 
A teoria dos nomes desenvolvida por Mill demonstra a sua veia nominalista, na 
qual recupera as perspetivas dos terministas medievais, nomeadamente o enfoque nas 
propriedades dos nomes, aos quais se refere também como termos, e o 
estabelecimento da distinção entre nomes conotativos e não-conotativos. As suas 
reflexões em torno dos processos de definição implicam o conhecimento e aplicação 
das regras desta doutrina. 
Existe uma associação entre o nome e a definição, cujo elo de ligação são as 
propriedades ou atributos do objeto. Definir o nome é, em última instância, «to fix the 
connotation of a concrete name, or the denotation of the corresponding abstract» 
(1843: IV.IV.3), como tal, o único requisito de uma boa definição é a declaração da 
conotação do nome: «if the definition, therefore, be a full statement of the 
connotation, it is all that a definition can be required to be» (1843: I.VIII.4). O 
significado dos termos, bem como a sua significação, enquanto relação entre o 
significante e o significado, assumem uma importância extrema na doutrina de Mill, 




encontrando-se os aspetos semânticos diretamente ligados ao grau de precisão e de 
correção da definição e, por extensão, do domínio científico.  
Quanto aos métodos, podemos observar a aplicação da divisão nas 
classificações apresentadas e nas referências constantes às classes e aos tipos. 
Também os seus questionamentos direcionados para o alcance da informação 
necessária à formulação da definição e as suas propostas de modelos proposicionais 
são métodos válidos a considerar na prática definitória. Neste sentido, podemos 
apontar os seguintes procedimentos, como método geral para a elaboração da 
definição: 
i. atribuição de uma conotação fixa e determinada ao nome, identificando 
previamente as suas propriedades; 
ii. enumeração e seleção de propriedades a associar ao nome; 
iii. análise detalhada das propriedades em termos de reciprocidade (causa, 
dependência,...). 
Entre os problemas apontados à doutrina nominalista de Mill, contam-se o 
posicionamento face aos nomes próprios, nomeadamente o facto de estes terem 
denotação, mas não conotação, aspeto bastante criticado a partir dos 
desenvolvimentos das teorias de Frege. Também a consideração das demonstrações 
matemáticas como não-verbais (ou sintéticas) foram alvo de controvérsia. Aspetos 
fundamentais da sua teoria associativista foram igualmente censurados, visto Mill 
restringir o conhecimento às sensações e à associação de ideias. 
  
2. Gottlob Frege: o sentido e a referência  
Filósofo, lógico e matemático alemão, Gottlob Frege (Wismar, 1848 – Bad 
Kleinen, 1925) é considerado o fundador da lógica moderna, tendo as suas teorias 
exercido forte influência na matemática. Após os estudos universitários, tornou-se 
professor de matemática na Universidade de Jena, cargo que exerceria até ao fim da 
vida, tendo-se distinguido pela publicação de obras sobre lógica filosófica, filosofia da 




matemática e, em particular, sobre filosofia da linguagem. O pensamento fregeano 
sobre a matemática e a filosofia da linguagem é de tal modo reconhecido, que o 
próprio movimento da filosofia analítica o toma como modelo, nomeadamente por 
intermédio de Bertrand Russell, que transmitiu de forma ativa os estudos de Frege 
entre lógicos e filósofos da época. Com Frege, a lógica sofreu um ponto de viragem, 
como não acontecia desde a revolução da lógica silogística de Aristóteles. 
Também conhecido como neopositivismo, empirismo lógico ou positivismo 
lógico, o movimento da filosofia analítica remete para a análise lógica ou linguística, 
tendo como base o pensamento empírico tradicional e o desenvolvimento da lógica 
moderna. Segundo esta doutrina, apenas através da análise lógica é possível 
comprovar a coerência e a verdade de um enunciado, pelo que se recusava que o 
acesso ao conhecimento se fizesse por intermédio do estudo de questões psicológicas. 
Frege é bastante claro acerca da cisão que deve existir entre lógica e psicologia, 
referindo-se frequentemente à psicologia como uma «contaminação» e 
responsabilizando-a pelas confusões frequentes existentes no entendimento das leis e 
dos conceitos lógicos, nomeadamente no que concerne às conceções de pensamento 
e de verdade: 
«just as what is fashionable in dress at the moment will shortly be fashionable 
no longer and among the Chinese is not fashionable now, so these psychological 
laws of thought can be laid down only with restrictions on their authority. Of 
course – if logic has to do something’s being taken to be true, rather than with 
its being true! And these are what the psychological logicians confuse. (...) Thus 
in the end truth is reduced to individuals’ taking something to be true. All I have 
to say to this is: being true is different from being taken to be true, whether by 
one or many or everybody, and in no case is to be reduced to it. There is no 
contradiction in something’s being true which everybody takes to be false. I 
understand by “laws of logic” not psychological laws of takings-to-be-true, but 
laws of truth. (…) If being true is thus independent of being acknowledged by 
somebody or other, then the laws of truth are not psychological laws: they are 




boundary stones set in an eternal foundation, which our thought can overflow, 
but never displace.» (1893: 13) 
Assumindo-se contra o psicologismo do seu antecessor Mill, Frege rejeita a 
influência da psicologia, com o intuito de conferir objetividade ao tratamento lógico da 
verdade. O conhecimento deve ser entendido como «an activity that does not create 
what is known but grasps what is already there» (1893: 23), não se encontrando 
dependente da ação do ser cognoscente, mas antes da dialética dos conceitos, 
posicionamento este que orientará as investigações dos positivistas lógicos para os 
assuntos relativos ao sentido, residindo aí o interesse das propostas avançadas por 
Frege. De facto, os trabalhos do filósofo alemão haviam merecido pouca atenção até 
ao momento em que Russell os citou em uma das suas obras, tendo as reflexões de 
Frege sobre lógica sido também difundidas por Carnap e por Wittgenstein, entre 
outros. Por meio da lógica, pretendia-se examinar o sentido e os valores de verdade 
dos enunciados, veiculados pela linguagem e pela relação semântica entre os signos e 
os seus objetos (ou referentes). A Frege se deve a análise proposicional em 
argumentos e funções, tema que se tornou central na lógica moderna, e a distinção 
entre conceitos e objetos. 
A preocupação, inspirada por Leibniz, com o desenvolvimento de uma 
linguagem formal que resolvesse os problemas das línguas naturais, estendendo o 
cálculo à linguagem do pensamento, é o móbil de Frege para a conceção de um 
sistema de notação formal para a organização do pensamento e do raciocínio. Com 
aplicações ao estudo das doutrinas matemáticas, esta linguagem formal é conhecida 
como «ideografia», «conceptografia» ou «escrita ou notação conceptual», segundo as 
propostas apresentadas pelo próprio Frege como equivalentes de «Begriffsschrift», 
conceito que desenvolve no livro com o mesmo título, publicado em 1879, 
complementado pelo subtítulo: Eine der arithmetischen nachgebildete Formelsprache 
des reinen Denkens, a elucidar o que entende por este novo termo: uma linguagem 
formal do pensamento puro, modelada a partir da linguagem aritmética. Qual o 
propósito desta linguagem? Frege explica-o através da importância do contributo da 
lógica para as ciências matemáticas, do qual a «Begriffsschrift» é o instrumento: 




«Les mathématiques devraient être en vérité un modèle de clarté logique. (...) 
La rectitude logique ne devrait jamais être sacrifiée à la concision de 
l’expression. C’est pourquoi il est extrêmement important d’élaborer un langage 
mathématique, qui allie à une extrême précision la plus grande concision 
compatible. Une idéographie sera l’instrument le mieux adapté à ce but : un 
ensemble de règles par lesquelles on peut exprimer immédiatement les pensées 
au moyen de signes écrits ou imprimés sans la médiation du son.» (1904: 169) 
A teoria que aí apresenta vem resolver problemas que até à data se 
continuavam a colocar na lógica. É o caso das constantes lógicas, como os conetores 
(«e», «ou», «se... então», «se e só se») e quantificadores («todos», «alguns», 
«muitos», «poucos») linguísticos, cuja utilização levantava uma série de dúvidas e que 
o formalismo de Frege vem esclarecer. Neste sentido, recomenda que as proposições 
passem a ser analisadas em termos de função e de argumento, introduzindo uma 
rigorosa abordagem das funções e variáveis, que veio substituir o tratamento das 
proposições em sujeito e predicado, herdado da lógica silogística aristotélica. 
Frege virá, mais tarde, a alterar o seu ponto de vista teórico acerca da 
«Begriffsschrift», passando a referir-se com cautela à sua proposta de linguagem 
logicamente perfeita para elucidar as suas futuras reflexões. 
Igualmente célebre é a teoria logicista acerca dos fundamentos da matemática, 
que apresenta nas obras Die Grundlagen der Arithmetik (1884) e Grundgesetz der 
Arithmetik (1893), Os Fundamentos da Aritmética e Leis Básicas da Aritmética, 
respetivamente. A última obra ficou associada a um episódio, conhecido como 
«paradoxo de Russell», na sequência de uma carta que Russell escreveu a Frege a 
informar sobre uma contradição no sistema lógico discutido no primeiro volume. Frege 
reconheceu a contradição e acrescentou um apêndice ao segundo volume, pouco 
antes da sua publicação, no qual avança com uma modificação aos pressupostos 
defendidos a fim de resolver a questão. De facto, antes do alerta de Russell, Frege 
encontrava-se convencido de que havia provado que a aritmética podia ser reduzida a 
verdades lógicas analíticas, isto é, «statements which are true solely in virtue of the 




meanings of the logical words appearing in those statements», como observa Zalta 
(2012). 
Foram, de facto, as investigações nos domínios matemático e lógico que 
conduziram Frege ao desenvolvimento de uma filosofia da linguagem, que captou a 
atenção dos seus pares e lhe valeu grande reconhecimento. A discussão que apresenta 
no artigo «Über Sinn und Bedeutung» ou «Sobre o sentido e a referência» (1892), 
acerca da distinção entre sentido («Sinn») e referência ou denotação («Bedeutung») 
de nomes e de expressões, tornou-o numa figura proeminente na linguística e, 
sobretudo, na semântica. A teoria do sentido e da referência que aí desenvolve, 
decorrente dos seus questionamentos acerca da identidade, contribui para o 
entendimento das questões semânticas associadas ao sentido, mas vem também 
trazer luz ao modo como os fenómenos de definição se processam. 
Antes de avançar, há que fazer uma ressalva acerca do lugar que uma teoria da 
referência ocupa no contexto das teorias semânticas. De acordo com Speaks (2014), as 
teorias semânticas dividem-se em duas partes fundamentais: teorias semânticas 
proposicionais e não-proposicionais. Integrando as teorias da referência no primeiro 
grupo, estabelece a seguinte generalização acerca dos pontos de contacto e de 
distanciamento entre teoria da referência e teoria semântica: 
«A theory of reference is a theory which, like a propositional semantic theory, 
pairs the expressions of a language with certain values. However, unlike a 
semantic theory, a theory of reference does not pair expressions with their 
meanings; rather, it pairs expressions with the contribution those expressions 
make to the determination of the truth-values of sentences in which they 
occur.» 
Trata-se de uma distinção bastante evidente na teoria fregeana, na qual a 
procura de valores de verdade é uma constante, encontrando estes equivalência na 
referência. 
Para compreender o pensamento de Frege há que dominar a sua terminologia 
mais recorrente: argumento e função, conceito e objeto, cuja discussão nos conduz 




inevitavelmente à teoria do sentido e da referência (ou denotação), destacando-se 
ainda o sentido particular que o filósofo atribui ao termo «nome próprio» e o que 
entende por expressão e por proposição. Não é fácil encontrar uma definição clara e 
direta para os termos supra-indicados, embora referidos e discutidos por Frege com 
frequência, pelo que os discutiremos no âmbito do seu enquadramento teórico 
próprio. 
Comecemos por observar o ponto de vista de Frege acerca das expressões e 
proposições. No seu artigo acerca da função e do conceito, explica que a expressão é 
«la forme destinée à recevoir un contenu» (1891: 82), salientando que esta não pode 
ser a essência da coisa, mas apenas e somente o próprio conteúdo, e que toda a 
expressão deve possuir referência. A análise da expressão é efetuada em duas partes, 
que pressupõem a identificação do signo do argumento e da expressão da função. 
Uma proposição afirmativa é, segundo Frege, «la forme linguistique d’une 
équation» (1891: 91), cujo sentido é um pensamento, em regra, verdadeiro ou falso, 
devendo esta denotar um objeto. O valor de verdade veiculado pelo pensamento 
corresponde à referência da proposição, que Frege esclarece com os exemplos 
seguintes: «o número 4 é a referência da expressão “2+2”»; «Londres é a referência da 
expressão “capital da Inglaterra”». Deste modo, Frege mostra como a análise 
proposicional pode ser equivalente à análise de expressões matemáticas. 
Frege discorre largamente sobre a distinção entre função e argumento, para os 
quais apresenta uma série de exemplos matemáticos e linguísticos. De acordo com o 
método analítico que adota, as expressões dividem-se em duas partes principais: o 
argumento e a função. 
O argumento consiste em «un tout fermé sur soi» (1891: 84); não é 
simplesmente a referência de uma expressão matemática, considerando-a Frege 
«logiquement antérieure» (1891: 86) aos seus percursos de valores de verdade. A 
função, por outro lado, corresponde à «dénotation de la partie insaturée» (1891: 91); 
não é apenas a «denotation of an expression», pois requer um complemento, «is in 
need of completion, unsaturated» (1893: §1), não se devendo confundir com um 




número. A função pode ter um ou mais argumentos, considerando Frege as funções de 
dois argumentos «doubly in need of completion, in the sense that a function of one 
argument is obtained once a completion by means of one argument has been effected» 
(1893: §4). As funções de dois argumentos que se revelarem verdadeiras, por 
associação de sinais como «=» e «>», são consideradas «relações». 
Esta terminologia foi recebida pela semântica, na qual o nome de Frege ocupa 
um lugar de destaque, mantendo alguns dos seus significados originais. Oliveira (1996: 
362) define «função» como «a atribuição de um único valor (ou imagem) a cada 
entidade de um tipo específico. As entidades chamam-se argumentos da função e em 
conjunto formam o domínio da função». Duarte e Brito (2003: 182-183) reconhecem a 
«predicação» enquanto uma relação que se estabelece entre os tradicionalmente 
designados «sujeito» e «predicado» de uma oração, podendo essa relação dar-se 
ainda entre os elementos de um núcleo lexical (um verbo, por exemplo) e os seus 
argumentos. Igualmente designados como «variáveis», «lugares vazios» ou 
«valências», os argumentos correspondem a um conceito «importado do Cálculo de 
Predicados de 1.ª Ordem», tendo começado «a ser utilizado na descrição das 
propriedades lexicais dos verbos». A ambiguidade denotada pelo termo «predicado» 
conduz as autoras a distinguir entre «predicado sintático» e «predicado, predicador ou 
palavra predicativa», estes últimos na sua aceção semântica. No caso do predicado 
sintático, estamos perante «algo que só existe em função de um sujeito, ou, usando a 
noção fregeana de “saturação”, a expressão que é saturada pelo sujeito» (ibidem). O 
predicado de natureza semântica é entendido, por outro lado, como «toda e qualquer 
palavra que tenha argumentos, lugares vazios ou valência própria» (ibidem). 
Frege estabelece a distinção entre argumento e função mediante a análise de 
equações, seguindo o método da geometria, que transpõe para a análise 
proposicional. Assim, a proposição «César conquistou a Gáulia» é separada em duas 
partes: «César» e «conquistou a Gáulia», considerando-se o primeiro elemento como 
argumento (em vez de sujeito) e o segundo como função (em vez de predicado). A 
função «conquistou a Gáulia» seleciona diferentes valores de verdade a partir da sua 
combinação com argumentos. Assim, o valor de verdade da função de todo o 




argumento cuja entidade se revele passível de haver conquistado a Gáulia, será 
verdadeiro, como é o caso de «César»; caso o argumento não corresponda à realidade 
expressa pela função, por exemplo «o meu cão», o seu valor de verdade resultará 
falso. 
Como pudemos observar, embora o argumento não pertença à função, juntos, 
argumento e função, constituem um todo, motivo pelo qual o valor de verdade da 
função para o argumento resulta da combinação de ambos, devendo a expressão da 
função destacar sempre a posição a ocupar pelo argumento, «une ou plusieurs places 
destinées à être remplies par le signe de l’argument» (1891: 85). Calcular o valor de 
verdade de uma expressão ou proposição consiste, portanto, na combinação de 
funções e argumentos até se alcançar a verdade ou a falsidade. 
Na notação que Frege apresenta, assente em critérios matemáticos, «x» 
representa o argumento da função, possibilitando o reconhecimento de uma mesma 
função com argumentos diferentes, pelo que «l’essence propre de la fonction réside 
dans l’élément commun à ces expressions» (1891: 84). Não faz parte da função, mas 
permite identificá-la, indicando «la nature du complément demandé par la fonction, en 
montrant les places où l’on doit introduire l’argument» (1891: 85). Por conseguinte, o 
caso atrás discutido, deveria ser representado como: «x conquistou a Gáulia». 
Ainda relativamente aos argumentos, Frege refere que entre os argumentos 
possíveis devem ser admitidos, não apenas números, mas todos os objetos em geral, 
incluindo pessoas. O seu âmbito deve ser alargado, por forma a aceitar os objetos 
como valores de função. Assim, a expressão «a capital do império alemão», 
representativa de um nome próprio e denotando um objeto, pode dividir-se em duas 
partes: «a capital de» e «império alemão». Correspondendo «a capital de x» à 
expressão de uma função, se selecionarmos «império alemão» como argumento, 
obteremos «Berlim» como valor da função.  
O exemplo analisado conduz Frege à constatação de que todos os objetos são 
admissíveis como argumento ou valor de uma função, considerando como objeto, em 
termos gerais, «tout ce qui n’est pas fonction, c’est ce dont l’expression ne comporte 




aucune place vide», bem como «les parcours de valeurs des fonctions» (1891: 92). 
Neste sentido, Frege explica que uma proposição não contém espaços vazios, porque 
denota um objeto, correspondendo esse objeto a um valor de verdade (verdadeiro ou 
falso). Do ponto de vista do sujeito e do predicado, tomados no seu sentido linguístico, 
Frege esclarece ainda que, neste contexto, o objeto «ne peut pas être la dénotation 
totale d’un prédicat mais peut être dénotation d’un sujet» (18922: 133). 
Não se pode falar de objetos sem os designar, pelo que Frege apelida de nome 
de um objeto ou nome próprio, os nomes de objetos que, no âmbito do signo e do 
nome, consistem em «any designation representing a proper name, whose referent is 
thus a definite object (...) but no concept and no relation» (18921: 210). Podem 
corresponder a lugares, momentos ou períodos temporais, mas a sua designação 
linguística é um nome próprio, seja uma palavra ou um signo, uma expressão ou uma 
combinação de signos. Trata-se de um signo, «simple or complex, that is supposed to 
denote an object, but not a sign that merely indicates an object» (1893: §26), que, à 
semelhança do objeto, é saturado. Para que um nome seja corretamente formado, 
este deve possuir referente, mas também sentido, dado que o nome contribui para a 
expressão do pensamento do indivíduo: 
«by our stipulations it is determined under what conditions the name denotes 
the True. The sense of this name – the thought – is the thought that these 
conditions are fulfilled.» (1893: §32) 
Frege distingue funções de um e de dois argumentos consoante o seu grau de 
saturação, relacionando-as com os objetos: 
«Functions of two arguments are just as fundamentally different from functions 
of one argument as the latter are from objects. For whereas objects are wholly 
saturated, functions of two arguments are saturated to a lesser degree than 
functions of one argument, which two are already unsaturated.» (1893: §21) 
Esta relação justifica o estabelecimento de funções de dois níveis distintos: 




«We now call those functions whose arguments are objects first-level functions; 
on the other hand, those functions whose arguments are first-level functions 
may be called second-level functions.» (1893: §21) 
É, igualmente, neste quadro teórico, que Frege situa o conceito: «une fonction 
dont la valeur est toujours une valeur de vérité» (1891: 90), que se associa ao 
argumento por meio de uma extensão do conceito, ou seja, «le parcours de valeurs 
d’une fonction dont la valeur pour tout argument est une valeur de vérité» (ibidem). Se 
entendidos no sentido linguístico, considerando o sujeito e o predicado, o conceito 
corresponde à denotação de um predicado. Contrariamente às ideias, os conceitos são 
objetivos: 
«If, for example, we bring the concept of body under that of what has weight, or 
the concept of whale under that of mammal, we are asserting something 
objective (…) If, then, a concept is something objective, an assertion about a 
concept can have for its part a factual content.» (1884: §47) 
As funções de primeiro e de segundo níveis remetem para o mesmo tipo de 
hierarquia entre conceitos. Os conceitos de primeiro nível equivalem a funções de 
primeiro nível, tendo objetos como argumento, enquanto os argumentos constituídos 
por funções de primeiro nível, cujo valor de verdade é sempre verdadeiro, 
correspondem a conceitos de segundo nível. 
Frege refere-se ao conceito e à relação como as «pedras basilares» da sua 
doutrina da «Begriffsschrift», no contexto da qual a identidade é tratada como uma 
relação entre expressões. O termo «relação» é utilizado como «correspondência», 
referindo-se à relação entre conceitos, que poderá ser uma relação de «subordination 
of one to the other» (1884: §47) ou não. Exemplos de subordinação discutidos por 
Frege são os das constantes lógicas: «se... então», «todos» «cada», que manifestam 
«the subordination of a concept under a concept» (1893: § 13), correspondendo a uma 
proposição afirmativa de carácter universal. 
Para que o sistema lógico funcione, é obrigatório que os conceitos sejam 
delimitados com precisão, uma exigência comum às funções, em geral. Como tal, os 




conceitos têm de apresentar um valor verdadeiro para todo o argumento, devendo o 
argumento possuir referência. Se se conseguir aferir que determinado objeto recai 
sobre determinado conceito, segundo este procedimento, tal significa que o conceito 
se encontra bem delimitado. 
Quer conceito, quer objeto, são associados por Frege a valores de verdade, 
distinguindo-se o conceito por ser uma função, contrariamente ao objeto, que não o é. 
Por outro lado, no sentido estritamente lógico em que Frege o entende, o conceito 
possui valor predicativo, enquanto «dénotation d’un prédicat grammatical» (18922: 
128), não sendo possível ao nome de um objeto ser utilizado como tal. O 
esclarecimento que faz acerca desta distinção apoia-se, também este, na sua doutrina 
do sentido e da referência. 
O raciocínio que Frege adota anteriormente à publicação de «Über Sinn und 
Bedeutung», antecipa já a sua teoria do sentido e da referência, texto que assinala o 
início da lógica intensional, um ramo da lógica dedicado ao estudo da designação e do 
sentido, analisando as relações que estes estabelecem entre si. Podemos observá-lo 
quando, em «Über Funktion und Begriff», discute os diferentes valores de verdade de 
expressões ligadas pelo sinal de igualdade «=», mostrando que, independentemente 
do seu valor de verdade – verdadeiro ou falso, estas exprimem pensamentos 
diferentes sobre uma mesma realidade, concluindo que: «l’identité des dénotations n’a 
pas pour conséquence l’identité du contenu des pensées» (1891: 89). Já neste trabalho 
refere o seu exemplo clássico das «estrela da manhã» e «estrela da tarde», enquanto 
expressão de pensamentos diferentes, ainda que equivalentes, sobre um referente 
comum (Vénus), com o mesmo valor semântico, justificando a necessidade de 
distinguir o sentido do referente. 
Além do signo («name, combination of words, letter» (18921: 210)) e do objeto 
para o qual o signo remete, isto é, o seu referente («the object itself which we 
designate by its means» (18921: 213)), Frege considera a existência de um terceiro 
elemento – o sentido do signo. Distinto do referente, o sentido corresponde ao modo 
de apresentação da referência (por exemplo, o formato), sendo um aspeto partilhável 
por vários indivíduos. Por este motivo, Frege considera como princípio básico e 




essencial «that every name is to denote something» (1893: 9). Apresentando como 
modelo as expressões «estrela da manhã» e «estrela da tarde», em «Über Sinn und 
Bedeutung», demonstra que, embora «estrela da manhã» e «estrela da tarde» 
possuam o mesmo referente, porque ambas designam o mesmo objeto celestial – o 
planeta Vénus, o seu sentido é diferente: enquanto a «estrela da manhã» designa um 
astro visível antes do nascer do sol, a «estrela da tarde» refere-se ao corpo celeste que 
atinge o auge do seu brilho após o pôr do sol. Assim, o sentido de uma expressão é, 
para Frege, a via de acesso à sua referência. Das suas reflexões, segundo confirma 
Imbert (1971), conclui-se que a existência de expressões equivalentes se deve à 
combinação entre a multiplicidade de sentidos e a unidade de referência. 
Frege alerta ainda que o sentido e a referência de um signo são distintos da 
ideia que lhe está associada, visto existirem várias ideias diferentes associadas ao 
sentido de um mesmo signo. A ideia associada a um signo é subjetiva, devendo tomar-
se em consideração a sua variação de indivíduo para indivíduo, assim como também a 
sua variação temporal. Vejamos o exemplo de «Lua», apresentado por Frege, como 
ilustração para este tipo de casos: 
«when we say “the moon”, we do not intend to speak of our conception of the 
moon, nor are we satisfied with the sense alone, but we presuppose a referent. 
To assume that in the sentence “The moon is smaller than the earth” the 
conception of the moon is in question, would be flatly to misunderstand the 
sense. If this is what the speaker wanted, he would use the phrase “my 
conception of the moon”.» (18921: 214) 
Deste modo, Frege salienta o facto de que «Lua» é o referente do signo e não a 
ideia de alguém sobre o satélite da Terra.  
No contexto das frases simples, Frege sustenta que o pensamento, «not the 
subjective performance of thinking but its objective content, which is capable of bring 
the common property of several thinkers» (18921: 214), deve ser considerado como 
sentido e não como referente, pois este não se altera, tenha a frase referente ou não. 
Daqui resulta que, enquanto mera expressão de sentido, o pensamento não é de todo 




suficiente, pois, segundo Frege, o indivíduo procura sempre atribuir um referente a 
uma determinada expressão, dada a sua preocupação face ao seu valor de verdade, 
concluindo que: 
«the referent of a sentence may always be sought, whenever the referents of its 
components are involved; and that this is the case when and only when we are 
inquiring after the truth value.» (18921: 216) 
Da análise que avança, constata porém que, nem sempre é possível que uma 
oração subordinada possa ser substituída por outra com o mesmo valor de verdade 
(referente) sem adulterar a validade de toda a estrutura frásica.  
No que se refere às questões de identidade, Frege conclui que, em termos 
epistemológicos, para expressões do tipo «a=a» e «a=b», cujos valores cognitivos são 
diferentes, o sentido da frase (expressão do pensamento) é tão importante quanto a 
sua referência (valor de verdade). O sentido pode ser diferente, porque o pensamento 
que o expressa é diferente. As frases não têm o mesmo valor cognitivo, pois  os juízos 
que estão na sua origem são diferentes: 
«If now a=b, then indeed the referent of “b” is the same as that of “a”, and 
hence the truth value of “a=b” is the same as that of “a=a”. In spite of this, the 
sense of “b” may differ from that of “a”, and thereby the sense expressed in 
“a=b” differs from that of “a=a”.» (18921: 230) 
Os juízos, «not the mere comprehension of a thought, but the recognition of its 
truth» (18921: 216), são entendidos por Frege como a progressão de um pensamento a 
um valor de verdade. Em Begriffsschrift, a apresentação de um juízo por meio de um 
símbolo é chamada de proposição. Por outro lado, a aferição de valores de verdade, 
necessários ao conhecimento, é essencial para a diferenciação entre sentido e 
referência. Assim, numa frase declarativa, Frege distingue dois elementos:  
i. o reconhecimento da verdade (juízo); 
ii. o «conteúdo possível de juízo», isto é, o conteúdo reconhecido como 
verdadeiro, que se divide em pensamento (sentido) e valor de verdade 
(referente). 




Se tivermos estes componentes em perspetiva, de acordo com Frege, temos o 
necessário para alcançar valores de verdade verdadeiros: «the sense of a sentence is a 
thought, and its denotation a truth-value. Over and above this is the acknowledgment 
that the truth-value is the True» (1893: 7). 
No âmbito da semântica e do estudo da significação, Campos e Xavier (1991: 
230) observam que as questões referenciais merecem, naturalmente, um tratamento 
particular por parte do linguista: 
«no ato de enunciar, a construção da referência não corresponde ao 
estabelecimento de uma relação direta entre o enunciado e um referente 
extralinguístico. Essa relação é mediatizada por um acontecimento linguístico, 
isto é, por uma representação resultante da convergência de diferentes valores 
referenciais. Ao linguista diz respeito o estudo do acontecimento linguístico e 
não a possível existência de um referente extralinguístico.» 
 
A definição é motivo de discussão em vários pontos dos questionamentos 
teóricos de Frege sobre matemática, lógica e filosofia da linguagem. De facto, o 
interesse do filósofo alemão sobre conceitos e definições e o modo como estes se 
comportam em diferentes contextos é, como observa Zalta (2012), anterior a 
Beggriffschrift. 
A preocupação em torno dos fundamentos da matemática, e em particular, do 
conceito de número, são um dos pontos de partida para o debate acerca dos processos 
definitórios, os quais Frege integra na sua teoria do sentido e da referência. Inicia a 
obra  Die Grundlagen der Arithmetik, a questionar-se sobre o que é o número 1, 
mostrando que a sua definição levanta problemas de identidade e de sentido. Adota a 
definição de identidade proposta por Leibniz, segundo a qual: «things are the same as 
each other, of which one can be substituted for the other without loss of truth» (1884: 
§65), referindo que irá usar a expressão «igual», representada através do sinal «=», 
como equivalente de «idêntico», «o mesmo que», «coincidente com», para se referir a 
signos que designam ou denotam o mesmo. 




Numa comunicação sobre funções e conceitos, Frege apoia-se igualmente na 
sua teoria  referencial para esclarecer que a diferença das designações não justifica a 
diferença da coisa designada (1891: 82), razão pela qual não se pode dizer que as 
expressões «7» e «2+5» são diferentes, mas antes que possuem a mesma referência: 
«les expressions sont différentes mais correspondent toujours à la même chose, bien 
qu’elle soit saisie différemment et sous différents aspects.» (1891: 83) 
Tal raciocínio, conduz Frege a questionar se nos encontramos no âmbito da 
definição, afirmando perentoriamente que não, dado que nenhuma definição possui o 
poder de atribuir a uma coisa propriedades que esta nunca teve. O que a definição faz 
é associar «à un signe un sens ou une dénotation», dando a uma coisa «la propriété 
d’exprimer et de désigner ce en place de quoi la définition l’a introduite comme signe» 
(1891: 82), e esclarece que, na ausência de sentido e de referência, não se pode falar 
de signos nem de definições, pelo que a definição é subsidiária da teoria referencial de 
Frege. 
Tal como não se pede a um químico que analise toda a matéria, Frege 
argumenta que não se deve definir tudo, nomeadamente, o que é simples, na medida 
em que «ce qui est simple ne peut pas être analysé, et ce qui est logiquement simple ne 
peut pas être véritablement défini» (18922: 128), perspetiva que vai de encontro aos 
princípios gerais das doutrinas da definição dos seus antecessores, que defendiam que 
os primitivos (palavras ou termos primitivos, ideias simples, conceitos empíricos ou a 
priori, consoante o posicionamento teórico) não deveriam ser definidos. Neste sentido, 
explica que, na química, feita a descoberta de um elemento simples, deve apenas 
procurar atribuir-se-lhe um «nome», pelo facto de, linguisticamente, não ser possível 
encontrar uma expressão que corresponda exatamente à coisa. Porém: 
«il n’est pas possible d’avoir recours à une définition pour introduire le nom de 
ce qui est logiquement simple. Il ne reste qu’à inviter par quelque signe le 
lecteur, ou l’auditeur, à mettre sous le mot ce que l’on veut lui faire entendre» 
(18922: 128). 




Nesta última passagem, temos uma alusão implícita à arbitrariedade linguística 
dos signos, que, por extensão, nos remete para o caráter arbitrário-estipulativo da 
significação de um termo, perspetiva que Frege estenderá às definições matemáticas. 
Apesar de não suscitarem definição, os elementos primitivos não devem, 
contudo, ser excluídos da análise lógica. À semelhança da língua, parece haver na 
lógica uma necessidade de designar «the same thing by the same sign (word)» (1906: 
300), segundo justifica Frege. Existindo consenso entre os especialistas acerca do que 
entendem ser os elementos primitivos e respetivas designações, a definição permitirá 
que tal entendimento se estenda muito facilmente aos elementos de natureza lógica, 
mediante a explicação ou esclarecimento da significação dos primitivos: 
«Since definitions are not possible for primitive elements, something else must 
enter in. I call it explication154. It is, therefore, that serves the purpose of mutual 
understanding among investigators as well as of the communications of the 
science to others.» (1906: 300) 
Tendo em mente o ponto de vista a adotar relativamente aos primitivos, Frege 
sustenta que a definição: 
«correctly combines a group of these signs in such a way that the meaning of 
this group is determined by the meaning of the signs used. From a purely 
theoretical point of view, this might suffice; but such sign-groups often become 
too unwieldy and are too time-consuming to utter or to write out. We need a 
simple sign for them. And it is the task of the definition to give this new sign to 
the content determined by the familiar sign… The real importance of a 
definition lies in its logical construction out of primitive elements.» (1906: 302)  
Neste sentido, as definições em geral, e as científicas em particular, são 
constituídas por elementos primitivos, cuja significação nasce de um consenso entre 
uma comunidade de falantes ou de especialistas. É precisamente esta a perspetiva que 
Frege advoga numa das missivas que dirige a Hilbert: «every definition contains a sign 
                                                     
154 No original alemão, Frege utiliza o termo «Erläuterung», para o qual Lockhart (2012) propõe 
como tradução «elucidation» em vez de «explication». 




(an expression, a word) which had no meaning before and which is first given a 
meaning by the definition.»  (1899: 36) 
A fim de evitar equívocos, esclarece o que entende não ser uma definição: 
«never let us take a description of the origin of an idea for a definition» (1884: xviii). De 
facto, na impossibilidade de se apresentarem definições, mesmo na matemática, 
revela-se a tendência, instigada pela psicologia, de dar descrições «of the way in which 
we arrive at the object or concept concerned» (1884: xx), explicações essas que não 
voltam a ser retomadas. Não obstante a utilidade de tais ferramentas num contexto 
pedagógico, Frege adverte que as descrições e explicações não devem ser confundidas 
com definições. Além disso, a definição também não é o conjunto de propriedades que 
se pretendem atribuir a um signo, questionando-se como é possível existir definição 
sem que se tenha em conta a relação entre signo e a coisa significada (1893: 10). 
Também Frege concorda ser difícil formular uma definição perfeita. Coloca em 
causa o facto de a maioria dos matemáticos encararem uma definição como 
suficientemente estabelecida, bastando que não apresente contradição, visto que, do 
seu ponto de vista, devemos sempre encarar a possibilidade de a definição se ver 
sujeita a contradição, por mais bem estabelecida que nos pareça e por mais certeza 
empírica que nos ofereça. Se todo o conceito é passível de conter contradição, a 
definição não será exceção, dado os conceitos fazerem parte da sua constituição. 
Na análise que se propõe fazer para obter a definição do conceito de número, 
Frege recomenda que se adotem os seguintes procedimentos: 
i. separar os elementos lógicos dos psicológicos, os objetivos dos 
subjetivos; 
ii. questionar o significado de uma palavra no contexto de uma proposição 
e nunca isoladamente, já que só no contexto de uma proposição é que 
as palavras adquirem significado, evitando, ao mesmo tempo, «to take 
as the meanings of words mental pictures or acts of the individual mind» 
(1884: xxii), processo conhecido como «princípio do contexto»; 




iii. lembrar sempre que conceito e objeto não são a mesma coisa, «it is a 
mere illusion to suppose that a concept can be made an object without 
altering it» (1884: xxii). 
A ideia fundamental subjacente a estes critérios reside na separação entre 
elementos lógicos e psicológicos, a comprovar claramente a perspetiva de Frege face à 
interferência das questões psicológicas no domínio lógico. O referido princípio do 
contexto remete para um outro, o princípio da composicionalidade da referência, uma 
espécie de princípio de substituição, que, segundo explica Miguens (2007: 28), assenta 
na ideia de que «o nosso entendimento das frases como todos, seja ele o que for, está 
dependente do nosso entendimento das partes componentes». Lotter (2005) 
problematiza a composicionalidade considerando o posicionamento diacrónico dos 
especialistas: 
«According to this principle, as it has been interpreted by some scholars, the 
senses of sentences are ultimately made up of atomic building blocks. According 
to this interpretation, then, Frege was an atomist and not a holist about 
meaning components; and this view – though irreconcilable with the context 
principle, at least as it has been commonly understood – would support 
Dummett's interpretation of the reference relation between names and objects 
as the paradigm relation of logical semantics.» 
O que importa reter da associação entre os princípios do contexto e da 
composicionalidade, juntamente com o princípio da arbitrariedade, é o facto de a 
filosofia contemporânea da linguagem tentar explicar por este meio «como pode 
alguma coisa significar alguma coisa», conclui Miguens (2007: 28). Além disso, 
também a linguística reconhece e integra estes princípios na sua prática de 
investigação, particularmente no que concerne aos domínios da semântica e da 
pragmática. 
Aos procedimentos que se encontram na base da análise da definição de 
conceitos, atrás enunciados, Frege acrescenta um grupo de requisitos que a definição 
deve cumprir: 




i. não deve conter ou conduzir a contradições; 
ii. deve ter utilidade, permitindo comprovar provas matemáticas (princípio 
da fertilidade); 
iii. deve delimitar com precisão o termo definido, o que significa que o 
definiendum deve possuir fronteiras bem delimitadas. 
Referências ao princípio da fertilidade, segundo o qual as definições se devem 
mostrar úteis, podem ser observadas em passagens como: «it must be possible to use 
them for constructing proofs» (1884: xxi) e «definitions show their worth by proving 
fruitful. Those that could just as well be omitted and leave no link missing in the chain 
of our proofs should be rejected as completely worthless» (1884: 70). Horty (2007) faz 
corresponder este tipo de definições às definições analíticas ou explicativas. Como é 
possível perceber, de acordo com este critério em particular, as definições precisam 
apenas de se revelar úteis na linguagem formal, independentemente do facto de 
possibilitarem preservar o sentido e contribuir para a fixação da referência do 
conceito. Numa obra mais tardia, Frege reconhece, todavia, que, ainda que as 
definições se possam revelar inúteis de um ponto de vista lógico, «they are 
nevertheless of great importance for thinking as it actually takes place in human 
beings» (1914: 209). Baseando-se neste argumento, Horty (2007: 49) justifica como as 
definições estipulativas se podem revelar férteis: «stipulative definitions might be 
fruitful, enabling us to overcome some of our mental limitation, and so to discover 
thoughts that we could not have discovered without them». 
A insistência de Frege em manter a simplicidade, no âmbito da análise lógica e 
matemática, à semelhança do que Ockham defendera, justifica a sua rejeição pelas 
questões psicológicas, nomeadamente tudo o que pode ser percebido através dos 
sentidos: «numbers, cannot be perceived by the senses. How do we come to terms with 
them?» (1893: 10). É nos signos que reconhece a existência de algo visível e, não 
obstante possuírem propriedades distintas dos números, o que importa, diz Frege, é o 
facto de lhes podermos atribuir propriedades, tornando-se inevitável a distinção clara 
entre conceito e objeto. 




De acordo com Frege, a definição é constituída por marcas características do 
conceito, que correspondem a «properties a thing must have in order to fall under this 
concept» (1893: 11), não se devendo estas confundir com as propriedades do próprio 
conceito, sendo que a própria definição não garante a existência do objeto para o qual 
o conceito remete: 
«The concept square is not a rectangle; only such objects as may fall under this 
concepts are rectangles, just as the concept black cloth is neither black nor a 
cloth. Whether there are any such objects is not known immediately from the 
definition. Now suppose one defines, for instance, the number zero, by saying: it 
is something which yields one when added to one. In so doing one has defined a 
concept, by specifying what property an object must have in order to fall under 
the concept. But this property is not a property of the concept defined.» (1893: 
11) 
Propriedades do conceito e propriedades da coisa são realidades distintas, 
alertando Frege para o facto de que as características que constituem o conceito 
correspondem às propriedades da coisa que remete para o conceito, e não às 
propriedades do conceito. Por conseguinte, a definição de conceitos está associada, 
não às propriedades do conceito, mas às propriedades do objeto que constituem o 
conceito. 
Considerando Frege que, do ponto de vista ontológico, a existência é uma 
propriedade do conceito, e dada a dificuldade em assegurar a existência a partir dos 
elementos constituintes do conceito, entende ser mais fácil conseguir que os 
elementos de um conceito funcionem como propriedades de um objeto: «this can 
never be so direct a matter as it is to assign some component of a concept as a 
property to an object falling under it» (1884: §53), deixando claro que o procedimento 
mais adequado passa precisamente por considerar os elementos constituintes do 
conceito como propriedades do objeto.  
Dada a importância da correta delimitação do conceito, é necessário que o 
conceito seja indivisível, quer pertença à matemática, quer à língua natural. Segundo o 




critério de unidade, no qual Frege se apoia, «only a concept which isolates what falls 
under it in a definite manner, and which does not permit any arbitrary division of it into 
parts, can be a unit» (1884: §54). Partindo deste raciocínio, o filósofo alemão irá tentar 
formular a sua definição lógica de número e comprova que a indivisibilidade do 
conceito é um critério insuficiente para conseguir alcançar uma boa definição. 
Aquando desta discussão, adverte que a relação entre conceitos traduzida por «one 
concept fall under another higher or, so to say, second order concept» (1884: §53), não 
deve ser confundida com as relações de subordinação entre espécie e género. De 
facto, quando se refere a um conceito que recai sobre outro, Frege entende uma 
relação do tipo «elemento pertencente a» ou «ser propriedade de», como o próprio 
explica: 
«Je dis que les concepts sous lesquels tombent un objet sont propriétés de cet 
objet, ainsi 
“ être Φ est une propriété de ┌ ” 
est une autre manière de dire 
“ ┌ tombe sous le concept Φ ”» (18922: 137). 
Porém, não esqueçamos que Frege também entende as relações conceptuais 
como subordinadas (cf. 1884: §47, 18922: 137), dependendo do ponto de vista em que 
se abordam os conceitos. 
Nesta linha de pensamento, Frege declarará, posteriormente, que as definições 
de conceitos devem ser completas, considerando as relações unívocas entre conceitos 
e objetos: 
«A definition of a concept (of a possible predicate) must be complete; it must 
specify unambiguously for every object whether or not it falls under the concept 
(whether or not the predicate is truly assertible of it). Thus there must not be 
any object for which the definition leaves in doubt whether it falls under the 
concept – although for us men, with our defective knowledge, the question may 
not always be decidable… Any object Δ that you choose to take either falls 
under the concept φ or does not fall under it» (1893: xli). 




Nesta passagem, Frege reconhece, uma vez mais, a dificuldade da formulação 
de definições, decorrente das restrições motivadas pela subjetividade característica do 
pensamento humano. 
Apesar de não criarem algo de novo, Frege reconhece a importância das 
definições, pelo facto de estas possibilitarem a introdução de «abbreviated notations 
(names), which could be dispensed with were it not that lengthiness would then make 
for insuperable external difficulties» (1893: 2) ou, como especifica mais adiante, «all it 
accomplishes is that something is marked out in sharp relief and designated by a 
name» (1893: 11).  
O uso de nomes em substituição de definições, no contexto lógico-matemático, 
remete-nos para o conceito de definição nominal de Pascal, entre outros. Tal sucede 
por meio de um processo de estipulação, em que nome e definição são equivalentes, 
ou seja, possuem o mesmo sentido e referente:  
«We introduce a new name by means of a definition by stipulating that it is to 
have the same sense and the same denotation as some name composed of 
signs that are familiar. Thereby the new sign becomes the same in meaning as 
that being used to define it; and thus the definition goes over directly into a 
proposition.» (1893: §27) 
Neste contexto, a definição é apresentada sob a forma de um signo de 
identidade, à esquerda do qual temos o definiens, que deve ser constituído por signos 
familiares, e à sua direita, o definiendum. A definição deve permitir, além disso, que 
funções de primeiro nível sejam aplicadas no lugar de funções de segundo nível (1893: 
§35). 
Este último tipo de definição é diferente do discutido anteriormente, o que nos 
permite identificar dois tipos de definições distintos em Frege: a definição de natureza 
linguística por oposição à definição matemática. A primeira tem como função a 
atribuição de significação a uma palavra ou signo, encontrando correspondência na 
teoria do sentido e da referência; a última é uma definição de carácter estipulativo, 
que serve de notação abreviativa, permitindo substituir expressões por símbolos, cuja 




identidade deve ser mantida. Dada a arbitrariedade característica dos signos 
linguísticos, definições linguísticas e matemáticas são ambas de natureza estipulativa, 
ainda que entendidas de prismas diferentes.  
No cerne do desentendimento teórico entre Frege e outro grande matemático 
do seu tempo, David Hilbert155, que deu origem àquela que ficaria conhecida como «a 
controvérsia Frege-Hilbert», encontramos Frege a discutir esta dicotomia entre 
definições: 
«In mathematics, what is called a definition is usually the stipulation of the 
meaning of a word or sign. A definition differs from all other mathematical 
propositions in that it contains a word or sign which hitherto has had no 
meaning, but which now acquires one through it. All other mathematical 
propositions (axiomatic ones and theorems) must contain no proper name, no 
concept-word, no relation-word, no function-sign whose meaning has not 
previously been established. (. . .) No definition extends our knowledge. It is only 
a means for collecting a manifold content into a brief word or sign, thereby 
making it easier for us to handle. This and this alone is the use of definitions in 
mathematics.» (1903: 274) 
Relativamente à definição a que nos referimos como linguística, pelo facto de 
atribuir significação a signos, Beaney e Reck (2005) sustentam que Frege se refere a 
este caso de definição simplesmente como «definição», como é facilmente observável 
nesta citação. Por outro lado, Hallett (2010) reconhece este tipo de definição na 
dicotomia definição construtiva-definição analítica, exposta por Frege em «Logik in der 
Mathematik» (1914), da qual o filósofo já havia falado em publicações anteriores: 
«The intellectual activity which leads to the setting-up of a definition can be one 
of two kinds, analytical or constructive, just like the activity of the chemist, who 
either analyses a substance into its elements or combines given elements into a 
new substance. In either case, one sees the synthesis of a substance. Likewise, 
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one can also here achieve something new through logical construction, and set 
down a sign for this.» (1906: 303) 
Nos termos discutidos nesta passagem, a definição entendida como 
«construtiva» surge no contexto da discussão do método, motivo pelo qual é colocada 
em paralelo com a definição analítica, num processo que envolve igualmente a síntese. 
Assim, a definição a que nos referimos como linguística aponta para o método de 
construção, que poderá resultar em algo de novo – a significação que o signo adquire 
por meio da definição. A definição matemática remete, sem dúvida, para o método 
analítico, em conformidade com outras reflexões que Frege já havia realizado acerca 
das definições científicas, que enquadra em processos de análise (cf. 18922: 128). 
Também Rey (1979: 41) admite a existência de definições construtivas, 
oriundas da matemática e dos sistemas formais, que coloca em paralelo com a 
definição ontológica de base aristotélica, dado, em termos definitórios, ambas se 
encontrarem ao mesmo nível: 
«on définit, non pas des mots, mais des termes organisés en systèmes structurés 
et reflétant une organization conceptuelle, formelle (consistante), qu’elle soit 
considérée ou non comme reflétant les structures mêmes de l’être». 
Enquanto a definição ontológica remete para questões de ordem metafísica, a 
definição construtiva, que Rey caracteriza como «fonctionnelle et formelle», encontra-
se sob a alçada da lógica, devendo obedecer a uma série de regras internas, o que de 
facto se passa com este tipo de definições no contexto da filosofia fregeana. 
A abordagem analítica das questões matemáticas, refletida nas definições, bem 
como o entendimento das definições como construtivas, conduz Horty à constatação 
de que as definições, no pensamento de Frege, têm como função aumentar o 
conhecimento, associando-se este aspeto ao caráter de fertilidade que Frege atribui às 
definições: 
«For Frege, the truths of arithmetic are analytic because they can be discovered 
through conceptual analysis alone; but his more sophisticated definitional 
techniques allow us to construct concepts complex enough that their analysis is 




genuinely informative, extending our knowledge. § This picture of definition as a 
means of building complex, valuable concepts suggests a certain requirement 
on a semantic theory of definition, (...) the requirement of fruitfulness» (2007: 
33) 
Mais do que em métodos, Frege foca-se nos critérios que devem presidir à 
construção de boas definições, para que definiendum e definiens possuam o mesmo 
sentido e referente, conferindo coerência e consistência à definição, e desse modo 
evitando os constrangimentos resultantes da ambiguidade e opacidade linguísticas. 
Na sequência do que entende serem nomes corretamente formados (devem 
ter referente, sentido e ser reconhecidos como verdadeiros), Frege expõe, em 
Grundgesetz der Arithmetik (1893: §33), os sete princípios das definições de natureza 
formal, que complementam os critérios defendidos anteriormente para as definições. 
Apresentaremos, em seguida, uma síntese dos aspetos que poderão ser relevantes 
para uma aplicação linguística de tais princípios, considerando a fórmula «definiens = 
definiendum»: 
i. todos os nomes corretamente formados a partir de nomes definidos 
devem possuir um referente; 
ii. uma mesma coisa nunca deve ser definida duas vezes, de modo a não 
gerar dúvidas sobre a consistência de tais definições; 
iii. o nome definido deve ser simples, ou seja, pode não ser constituído por 
qualquer nome familiar ou por nomes ainda por definir, de modo a 
evitar a dúvida se as definições dos nomes são consistentes uma com a 
outra; 
iv. se o elemento posicionado à esquerda da «definitional identity» 
(definiens) for um nome próprio, formado a partir de nomes primitivos 
ou de nomes definidos, então este terá sempre um referente, que deve 
figurar à direita (definiendum), correspondente a um signo simples, não 
utilizado previamente, «which is now introduced by the definition as a 
proper name having the same meaning, so that we may in the future 




replace this sign wherever it occurs by the name standing on the left», já 
que definiens e definiendum devem ser convertíveis; 
v. o nome introduzido por uma função de primeiro nível de um argumento 
deve conter um único lugar de argumento. A definição declara que, o 
nome próprio à direita, resultante da substituição de um nome próprio 
com um mesmo referente no lugar de argumento, deve ter sempre o 
mesmo sentido («Gleichbedeutend») que o nome à esquerda, resultante 
da substituição do mesmo nome próprio em todos os lugares de 
argumento. Um lugar de argumento do nome definido representa, 
assim, todos os lugares de argumento do definiens; 
vi. um nome introduzido por uma função de primeiro nível de dois 
argumentos deve conter dois e apenas dois lugares de argumento. A 
definição declara que, o nome próprio à direita, resultante da 
substituição de um nome próprio com um mesmo referente no lugar de 
argumento, deve ter sempre o mesmo sentido que o nome à esquerda, 
resultante da substituição do mesmo nome próprio nos lugares de 
argumento correspondentes. Um lugar de argumento posicionado à 
direita representa, assim, todos os lugares de argumento à esquerda; 
vii. nunca deve ocorrer num dos lados da identidade definicional um signo 
(símbolo formal) que não ocorra do outro lado, de modo a que o nome 
definido possua sempre referência aquando de processos de 
substituição: «If the object-mark on the left-hand side is transformed 
into a correctly-formed proper name, by the Roman letters’ being 
replaced by proper names, then by our stipulations the function-name 
defined always has a denotation». 
Como é possível observar, estes princípios constituem uma síntese do 
raciocínio que Frege desenvolve ao longo da sua teoria e, em particular, dos seus 
pontos de vista acerca dos processos definitórios. 




O posicionamento de Frege em relação aos processos de definição revela, de 
facto, uma grande coerência ao longo da sua obra. Se compararmos o pensamento dos 
textos mais tardios com as primeiras publicações, encontramos reflexões que se 
complementam e que vão retomando as anteriores com o propósito de as esclarecer, 
como é, aliás, apanágio de Frege no que respeita ao debate em torno de outros 
tópicos da sua teoria.  
Frege analisa a definição de conceitos, do ponto de vista formal e linguístico, 
enquanto processos estipulativos, sujeitos a consensos entre falantes e especialistas. 
Uma definição de natureza linguística corresponde à atribuição de uma significação a 
um conceito, considerando o seu contexto de ocorrência. Torna-se, portanto, 
necessário identificar as propriedades do objeto, a partir da enumeração dos 
elementos que constituem o conceito, a fim de delimitar bem o conceito. A definição 
deve refletir as relações unívocas entre conceitos e objetos, sem suscitar contradições, 
tanto quanto possível. O propósito da definição formal é, por outro lado, cumprir 
requisitos de convertibilidade entre definiens e definiendum, devendo estes possuir 
sentidos e referentes comuns. 
As inúmeras controvérsias geradas pelas teorias que Frege propôs, estendem-
se ao debate da definição de natureza linguística, no que respeita sobretudo à 
aplicabilidade da sua teoria semântica do sentido e da referência e às questões de 
identidade, considerando-se que o foco de interesse de Frege são as definições 
formais. Apesar de discutir alguns casos de definições científicas, interessante para o 
estudo das definições terminológicas, os seus exemplos não se revelam suficientes em 
termos práticos. O desafio subjacente à formulação de definições subsiste: como 
transpor a objetividade característica das linguagens formais para a língua natural e 
para as definições em terminologia. 
 




3. Heinrich Rickert: a definição no âmbito da formação e análise conceptuais  
Conhecido por ter liderado a escola neokantiana de Bade, juntamente com 
Wilhelm Windelband156, seu mentor e principal fonte de inspiração, Heinrich Rickert 
(Danzig, 1863 – Heidelberg, 1936) ocupou, inicialmente, o cargo de professor de 
filosofia na universidade de Friburgo, tendo sido, mais tarde, convidado a integrar a 
universidade de Heidelberg, para ocupar o lugar de Windelband. 
O neokantismo, também conhecido como neocriticismo, caracterizou-se pelo 
revivalismo do pensamento de Kant em numerosas vertentes, contrariamente ao pós-
kantismo, que pretendeu suplantar Kant, ambicionando a construção de um sistema 
ideal de pensamento absolutista, que explicasse todas as coisas do mundo, com base 
na teoria epistemológica de Kant. Surgido na Alemanha, por volta de 1860, o 
movimento neokantiano, criado em resposta ao «idealismo alemão» pós-kantiano, 
esteve ativo até cerca de 1920. Integrou várias escolas de pensamento, contando-se 
entre as mais célebres, a escola de Marburgo ou escola lógica, desenvolvida por 
Hermann Cohen157, Paul Natorp158, Ernst Cassirer159 e Friedrich A. Lange160, entre 
outros, e a referida escola de Bade, também designada de axiológica. O grupo de 
Marburgo destacou-se pela sua forte orientação matemática e científica, enquanto a 
escola de Bade se focou nas questões de natureza axiológica e cultural, direcionando a 
sua atenção para a análise de valores, cuja inspiração se deve ao método 
transcendental de Kant. São, contudo, reconhecidas influências de Marburgo na escola 
de Bade, entre os especialistas (cf. Staiti 2013). Como observa Bambach (1995: 59): 
«despite the Baden school’s preoccupation with the methods of history, it was 
precisely in the natural-scientifically focused Marburg Neo-Kantians that 
significant historical interpretations of the philosophical tradition developed». 
Podemos considerar que a maturação filosófica de Rickert atravessou várias 
fases, como o testemunha a cronologia da sua obra. Começou por se deter sobre a 
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investigação dos problemas epistemológicos, para se focar, em seguida, sobre os 
assuntos da filosofia de valores, revelando ainda preocupações de cariz ontológico e 
metafísico nos seus escritos. De facto, Rickert viu na epistemologia uma solução para a 
crise filosófica que caracterizou a época em que viveu, oferecendo, segundo Bambach 
(1995), uma teoria do conhecimento unificadora, cuja defesa da cisão entre ciência e 
história, foi superada mediante a adoção de um novo método científico, motivado pelo 
transcendentalismo de Kant. No contexto da filosofia dos valores, defendeu que as 
disciplinas se diferenciam mais pela finalidade dos seus métodos, do que propriamente 
pelo seu objeto de estudo ou formalização dos métodos, havendo-se notabilizado pela 
distinção que estabeleceu entre factos científicos e históricos. Dentro do espírito 
positivista da época, Rickert pretendeu ainda, com as suas investigações, demonstrar a 
importância da reflexão filosófica no trabalho científico. 
Além da publicação de inúmeros artigos, destaca-se o facto de, ao longo da 
vida, Rickert ter preferido concentrar-se no desenvolvimento das suas duas grandes 
obras, ao invés de escrever novos livros: Der Gegenstand der Erkenntniss ou O Objeto 
do Conhecimento (com 1.ª edição, em 1892, passa de 91 para 460 páginas, até à 6.ª 
edição, de 1928) e Die Grenzen der Naturwissenschaftlichen Begriffsbildung, Os Limites 
da Formação de Conceitos nas Ciências Naturais (teve 5 edições, entre 1902 e 1929).  
A tese de doutoramento Zur Lehre von der Definition ou Teoria da Definição 
(1888)161, sob a orientação de Windelband, não foi exceção, já que, também esta 
sofreu algumas revisões por parte de Rickert, sendo a 3.ª edição datada de 1929. 
Assume a sua inclinação pelos estudos lógicos de Christoph von Sigwart162, cujos 
pontos de vista irá problematizar, afirmando dever a Windelband os seus métodos de 
investigação. Nesta obra, a definição serve de móbil para Rickert debater os seus 
pontos de vista epistemológicos e metodológicos, prestando particular atenção aos 
conceitos. Adverte, desde logo, no prefácio da 1.ª edição, que o enfoque sobre o 
conceito ultrapassará as questões teóricas sobre a definição, justificando a sua 
decisão, pelo facto de considerar que as conceções erróneas acerca da definição se 
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devem grandemente a equívocos sobre o conceito. Na 2.ª edição, admite abertamente 
que, Zur Lehre von der Definition constitui, na verdade, um esboço de uma teoria do 
conceito que desenvolverá em Die Grenzen der Naturwissenschaftlichen 
Begriffsbildung, legitimando a importância deste pequeno livro no contexto da sua 
obra. Enquanto seguidor do neokantismo, o conceito ocupa um lugar dominante no 
pensamento de Rickert. Como observa Staiti (2013): 
«Rickert and the Southwestern Neo-Kantians emphasize the ultimate 
irreducibility of what is given in intuition to conceptual forms. While everything 
can be grasped by concepts, and therefore no domain of reality and cultural life 
eludes in principle conceptual mastery (pan-archy), nothing can be 
grasped exhaustively by concepts, and therefore our rationality has to 
constantly take into account an irrational residue intrinsic to every conceptual 
construction. To conceptualize, for Rickert, is to recast the materials delivered 
immediately by the senses into a conceptual form. In so doing, we necessarily 
have to be selective (...)» 
Da primeira para a segunda edição (1915), Rickert declara não ser muito 
pertinente deter-se sobre o uso correto do termo «definição», já que o mesmo 
depende do ponto de vista que decidamos adotar. Considera inútil a sua teoria da 
definição para o tratamento das definições formais, nomeadamente na lógica, quando 
se entende a definição como equivalente de expressões matemáticas. Porém, se a 
definição for considerada no seu sentido original clássico, enquanto «horismos», 
podemos entendê-la como «not only definition of words, but also the specification of 
the concept» (1888: 192), segundo a interpretação que Rickert faz da definição 
clássica, revelando total coerência com o pensamento de Kant o seu entendimento da 
definição enquanto definição de conceitos. 
O prefácio da terceira edição, no qual Rickert se identifica como «Doutor em 
Estudos Culturais», é digno de menção, em virtude do destaque atribuído à doutrina 
transcendentalista de Kant, a refletir claramente o seu posicionamento científico. O 
conceito é introduzido no contexto dos problemas lógicos associados à teoria da 
definição, que Rickert diz residir na relação entre «experiência» e «pensamento» ou 




«intuição» e «conceito», terminologia que nos remete, de imediato, para o 
transcendentalismo. Neste ponto, reforça que, para obter conhecimento, a intuição 
empírica e o pensamento racional devem ser considerados em conjunto, e não 
separadamente, como queriam fazer crer os pós-kantianos e os intuicionistas, a quem 
dirige a seguinte crítica: 
«by pointing out the existence of methodological differences, it [my 
dissertation] sought to draw attention to the diversity and richness of intuition – 
a diversity which can so easily be forgotten in the face of the one-sided 
constructions of intuitionism.» (1888: 194) 
Rickert reconhece a pertinência da intuição no conhecimento científico, mas 
adverte que os fatores não-intuitivos são igualmente necessários ao conhecimento 
científico, como é o caso dos elementos discursivos, pelo que estes não devem ser 
excluídos. A definição encontra o seu lugar no âmbito dos problemas lógicos 
discutidos, dado ser tratada como «concept-formation» e «concept-analysis», tendo a 
obra como finalidade a comprovação de que um conceito «definido» não é 
logicamente anterior ao juízo, devendo antes ser entendido como resultado de um 
juízo. Neste sentido, Rickert (1888: 194) afirma que podemos olhar para os conceitos 
sob dois prismas – intuitivo e não puramente intuitivo: 
«as long as one regards a combination of concepts in a judgment as mere 
"representations", one may, of course, identify the content, essential to 
knowledge, with the representations which the judgment relates to each other, 
and one may then come to regard them as intuitive in character. (…) If, on the 
other hand, one has come to recognise that the structures, which as concepts of 
judgments are related to each other, only come into existence as defined 
concepts through judgments, and if one has come to recognise that these 
structures are therefore far from being merely representational or purely 
intuitive in character (…), then it must become apparent that the non-intuitive, 
discursive factor is indispensable to any scientific knowledge.» 




A definição remete para os conceitos não puramente intuitivos, perspetiva que 
Rickert defende com firmeza no que respeita ao modo como os conceitos devem ser 
abordados epistemologicamente. Justifica-se, assim, a importância que, em 1929, o 
filósofo alemão continua a atribuir aos processos definitórios, facto que o conduz a 
uma nova edição da sua tese de doutoramento. 
Rickert inicia a obra com uma discussão acerca da origem dos problemas que se 
encontram na base da confusão conceptual em torno dos termos «definição» e 
«definir». 
A brevidade e a certeza com que as teorias da definição são debatidas pelos 
lógicos, passam a ideia de que o tema não oferece dúvidas, como se houvesse uma 
opinião generalizada sobre os fenómenos definitórios. Segundo afirma Rickert, «we 
find a few undisputed and agreed formulae which appear to be a common property of 
all logical systems» (1888: 196), contudo, mesmo nos casos em que se apresentam 
novas perspetivas sobre o assunto, essas propostas acabam por suscitar enorme 
polémica por se afastarem demasiado dos consensos existentes em torno da definição. 
Esta controvérsia deve-se, como refere o filósofo, ao facto de a lógica moderna se 
continuar a apoiar nos pressupostos da definição aristotélica e sua metafísica, embora 
já se tenha distanciado teoricamente da mesma: 
«Modern logic, which, with a few exceptions, is no longer based on Aristotle’s 
metaphysics, has neverthless retained these logical formulae and given them a 
new meaning which, if it is not to be devoid of content, must depend on some 
other epistemological or metaphysical assumptions. It is probably undisputed 
that Aristotelian logic is never a “formal” logic in the sense of being 
independent of all metaphysical and other objective presuppositions.» (1888: 
196) 
Consequentemente, o grande problema decorre de grande parte dos lógicos 
modernos continuarem a entender a definição como «specification of the genus 
proximus and the differentia specifica» (1888: 197), no âmbito de um quadro teórico 
que já não se fundamenta na identificação da essência e do género. Por este motivo, 




torna-se evidente, para Rickert, que a definição não tem como função a indicação da 
essência da coisa através do género e da diferença.  
Discutindo as perspetivas de Friedrich Überweg163, Hermann Lotze164 e Sigwart 
acerca da definição, constata que a divergência teórica existente assenta, 
essencialmente, em dois pontos: 
i. o modo como se entende o género e a diferença específica; 
ii. a distinção entre definição nominal e definição real. 
Núcleo de interesse na época clássica, as teorias da definição ocupam agora um 
lugar secundário e irrelevante, não passando de um mero apêndice das teorias dos 
conceitos, sustenta Rickert. Não obstante este estado da arte, o filósofo alemão 
defende o revivalismo das teorias da definição no quadro das tendências 
assumidamente metodológicas que caracterizam a lógica moderna: 
«as part of logic, methodology must always be very important. Just how 
important for logic an insight into the essence of definitions actually is becomes 
immediately evident if one considers the methodological considerations which, 
in the individual sciences, are developed at the beginning or in the course of 
special investigations. Definition often plays an important role in these 
methodological considerations, and what is said about them by individual 
subject specialists, e.g. by Jhering 165 , seems to be more important for 
methodology than most of the writings in textbooks by logicians. For this reason 
it seems useful to devote a particular study to definitions from a purely 
methodological point of view.» (1888: 200) 
O que há de importante a reter neste ponto é o facto de Rickert atribuir à 
definição um lugar proeminente na metodologia científica, confirmando, a sua 
pertinência para o conhecimento científico, à semelhança do que as teorias 
epistemológicas haviam feito, ainda que com posicionamentos diversos. O facto de 
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considerar mais importantes as considerações tecidas por especialistas, exteriores à 
lógica, sobre a definição, em termos metodológicos, é um fator decisivo  para o rumo 
que a sua teoria da definição toma e que a distingue das restantes. Rickert começa por 
analisar o modo como a definição é abordada em lógica para a integrar no contexto 
particular de cada ciência. Partindo do pressuposto de que cada ciência deve ser 
tratada independentemente, de acordo com a sua metodologia própria, assim 
também a definição deve seguir semelhante abordagem em cada domínio de saber. 
Neste momento, Rickert expõe o «método» que irá adotar, considerando o 
duplo propósito da metodologia científica – a procura da verdade e a sua 
comunicação: 
«methodology (...) will only ever investigate the forms of thought in relation to 
the purpose one has in mind when they are being applied, and specify how they 
must be constituted if thinking is to attain its end by this means.» (1888: 202) 
Do seu ponto de vista assumidamente teleológico166, Rickert afirma ser sua 
preocupação primordial a identificação de um propósito específico que possa ser 
utilizado cientificamente, a partir do qual, desenvolverá a sua teoria, na qual a 
definição constitui «a means to a scientific end» (1888: 201). 
Questionando-se sobre a preocupação, originada no pensamento humano, que 
conduziu à necessidade de definições, Rickert detém-se sobre as teorias clássicas da 
definição, desde os pré-socráticos, passando por Sócrates e Platão, até Aristóteles. 
Em Sócrates, Rickert identifica como principal objetivo a determinação do 
conceito por meio de definições: «a means for establishing determinate concepts by 
specifying the unusual, which was of value to knowledge because it was what was 
common to all particulars» (1888: 204). Enquanto veículo de conhecimento, pelo facto 
de contribuir para a formação de conceitos universais, a definição, em Platão, passa a 
transmitir conhecimento por meio da determinação da ideia universal, que Rickert 
considera corresponder à manifestação da coisa particular que pretendemos conhecer. 
                                                     
166 Disciplina filosófica orientada para o estudo dos fins ou da finalidade, na qual a finalidade é tomada 
como princípio explicativo de um problema particular. 




No método de divisão platónico, antecipa a definição aristotélica por genus proximus e 
differentia specifica, que Platão entende como «knowledge of the essence of an object 
through the specification of its subordinate idea, of which it is the manifestation, in 
which it participates, or however else one may wish to express it» (1888: 205). Por 
conseguinte, Rickert coloca Platão e Aristóteles ao mesmo nível em termos 
metodológicos, no que concerne ao seu entendimento da definição: «for both “idea” 
and “concept” have the task of indicating the essence of a thing, and for this reason 
they must be used in giving a definition» (1888: 206), observando a proximidade 
existente entre o pensamento metafísico de Aristóteles e a sua teoria da definição. Em 
suma, Rickert considera que os três filósofos gregos entendem os processos de 
definição sob um prisma comum: «the thought structure which has the task of 
determining the concept» (ibidem), perspetiva que o filósofo alemão adota, como 
ponto de partida, passando a referir-se à definição e ao ato de definir como  
determinação de um conceito. 
A frágil distinção estabelecida, ao longo dos tempos, entre estruturas lógicas e 
proposições linguísticas deve-se, segundo Rickert, ao papel que a língua exerce no 
processo de pensamento, o que conduziu ao equívoco de que a língua não passava de 
um mero instrumento de transmissão de pensamentos nas definições. Mesmo se nos 
abstrairmos desta função, Rickert sustenta que, além da determinação de conceitos, as 
palavras são importantes na definição, pois, na base da formação de um conceito, 
encontra-se um ato de pensamento lógico que precede a definição enquanto 
expressão linguística. Por conseguinte, nos termos de Rickert, a definição deve ser 
entendida como um processo de pensamento lógico, correspondente à formação do 
conceito, que dará origem a uma expressão linguística, resultante da explicação do 
conceito por meio de palavras, considerando que todo o pensamento está associado a 
palavras e a frases. Como o próprio Rickert afirma: «definition is not an explanation of 
a word but it “explains” the concept evoked by the word» (1888: 228). Neste sentido, 
por definição ou ato de definir entende-se, não apenas a determinação de um 
conceito, mas o ato de pensamento que se encontra na sua origem, 
independentemente da sua função de transmissão de ideias: «we regard the act of 




defining as the mental process of concept-formation, unrelated to the exchange of 
ideas as tool and aid in scientific descriptions» (1888: 211). 
Enquanto  determinação de conceitos, a definição contribui para a formação de 
conceitos e consequente criação de um sistema de juízos, necessários ao 
conhecimento, constituindo-se a definição como um instrumento ao serviço da 
construção do conhecimento científico, «a tool for shaping the components, from 
which the scientific system is built» (1888: 212). 
Além da conceção da definição como mera explicação de palavras, Rickert 
reconhece uma outra ambiguidade no modo como se entende o termo, motivado pelo 
facto de não se estabelecer a separação entre «the mental process of thinking» e «the 
logical content of the thought» (1888: 213). Por forma a evitar tais constrangimentos, a 
definição deve ser considerada sob dois pontos de vista distintos: 
i. o ato de definir (definitio); 
ii. o produto resultante do ato de definir (definitum), isto é, o conceito. 
Acerca desta dupla faceta da definição, Rickert começará por se deter no 
primeiro aspeto: a definição como ato, para adiante passar à definição enquanto 
produto, equivalente, no seu quadro teórico, ao conceito. Ora, se o conceito é o 
produto, a matéria da definição, em termos lógicos, são as representações, pelo que a 
função inicial da definição consistirá em formar conceitos a partir de representações. 
Como Rickert o entende, as «representações gerais» dispensam a definição do 
conceito, remetendo para «meanings of the words we understand, without the concept 
being defined» (1888: 214). O indivíduo associa essas representações a significados 
(«Bedeutung») gerais de palavras, a partir dos quais atribui diferentes significados a 
uma mesma palavra.  
Ao contrário das representações gerais, cuja significação é indeterminada, os 
elementos constitutivos do conceito devem encontrar-se devidamente identificados, 
veiculando um conteúdo semântico preciso. Correspondendo as representações gerais 
a um conhecimento incerto, o conceito deve transmitir, pelo seu valor lógico, um 
conhecimento verdadeiro, mediante a correta delimitação das suas partes 




constituintes, permitindo observar «which objects are to be subsumed under it» (1888: 
215). Neste processo, a definição constrói conceitos a partir das representações gerais 
dos indivíduos, contribuindo, desse modo, para a determinação precisa do contexto ao 
qual cada conceito se deve aplicar. Como esclarece Rickert: 
«Human thinking forms concepts by analysing the objects subsumed under 
general word-meanings, and, guided by principles yet to be discussed, 
assembles into concepts a number of “characteristics” of these objects, in the 
awareness that these characteristics belong together as the elements of 
concepts. Once this has happened, then it is not the word or the name but the 
meaning, or the “general representation” attaching to the word or name that 
has been defined, i.e. it is sharply delimited against other meanings or 
representations and can now be used scientifically as a “concept”.» (1888: 215) 
Neste ponto, o filósofo alemão é bastante claro quando afirma que o que se 
define não são nomes, nem palavras, mas sim os significados ou representações gerais 
do conceito associados às palavras que os designam. Aproveitamos, este momento, 
para fazer uma ressalva, relativamente às palavras e nomes considerados no domínio 
científico. O que, em língua geral, se designa de palavra, no contexto científico 
corresponde a um termo, pelo que, quando um conceito passa a ser usado em ciência, 
a palavra à qual este se associa, é um termo. Assim, nas referências de Rickert, as 
palavras em ciência equivalem, na verdade, a termos, orientando-se a sua teoria para a 
definição de termos. 
A lógica associa os modos de formação de conceitos ao tipo de ciência à qual o 
conceito se aplica, propondo que se dividam as ciências em analíticas e sintéticas. 
Rickert detém-se sobre este aspeto, a fim de mostrar a inadequação desta 
classificação, fundamentando-se num eixo comum: as características essenciais e não-
essenciais intervenientes nos processos de formação de conceitos. 
A maioria das ciências são analíticas e devem a sua designação ao método de 
análise que aplicam na prática científica. A sua matéria são as «representações gerais», 
que integram uma pluralidade de objetos, existentes antes de começarmos a pensar 




neles cientificamente, como declara Rickert. Uma vez sujeitas a análise, as 
representações dão origem a um grupo de significações elementares, correspondentes 
a «some spontaneoulsy generated syntheses of elements which are characteristics of 
the objects in their extension» (1888: 215-216). Essas sínteses são alvo de investigação 
por parte dos especialistas, com o intuito de verificar as possibilidades de combinação 
entre os seus elementos, destrinçando as suas características essenciais e não-
essenciais. Estas ciências criam, assim, os seus conceitos a partir de representações 
gerais, por meio de um processo de abstração, que consiste na eliminação das 
características individuais dos objetos, isto é, as suas características não-essenciais ou 
acidentais, segundo a terminologia empregue por Rickert. As características essenciais, 
«those characteristics which concepts have in common with their superordinate class 
concept or those which are shared by the objects which in language share a common 
name» (1888: 221), comuns a todos os objetos, são retidas, enquanto elementos do 
conteúdo semântico a ser estabelecido, e combinadas com o conceito em processo de 
delimitação. 
As ciências sintéticas, entre as quais a matemática, são responsáveis pela 
produção da própria matéria. A sua investigação inicia-se com a elaboração de uma 
síntese de elementos que, em seguida, servirá de ponto de partida para a criação de 
novos conceitos de objetos, cujos componentes provêm das características dos objetos 
em questão. 
Rickert recusa a existência de um método universal científico, defendendo que 
cada ciência deve ter um método particular segundo os seus objetivos específicos. 
Neste sentido, as ciências devem ser investigadas separadamente, a fim de se 
determinar as suas características essenciais e não-essenciais, considerando que «for 
the methods of a particular science with its own limited objectives, only a part of the 
world is relevant for the formation of concepts» (1888: 218).  
Rickert associa as características essenciais às definições, enquanto «elements 
used for forming concepts and which have to be expressed in their linguistically 
formulated definitions» (1888: 216), passando a considerá-las nos fenómenos 
definitórios. As características essenciais funcionam, para o filósofo alemão, como um 




instrumento auxiliar das definições no processamento das representações gerais: 
«definitions must specify the essential characteristics of objects and use them for the 
formation of concepts» (1888: 216). Ao falar na formação de conceitos em ciência, 
percebe-se que Rickert se refere aos conceitos não apenas como entidade 
exclusivamente mental, mas ao processo de criação de termos científicos, enquanto 
produto resultante do ato de definir. 
Desta reflexão em torno do contributo das características essenciais para as 
definições, Rickert interroga-se sobre os critérios a ter em conta para identificar tais 
características: «which things are to be subsumed under the same concept?» (1888: 
216). Para encontrar a resposta a tal questão torna-se necessário investigar as 
características que um conceito científico deve possuir e como estas são consideradas 
essenciais, abstraindo-nos da sua designação linguística ou existência prévia do 
conceito. 
No âmbito das ciências analíticas, Rickert destaca o direito e as definições 
jurídicas, pela clareza lógica em termos de proposições e pela precisão conceptual que 
lhes é reconhecida. Um outro propósito preside a esta escolha: a identificação e 
especificação de características essenciais do conceito por oposição à vertente lógica. 
Ainda a opção pela jurisprudência, ciência do direito que se dedica à criação e 
aplicação de leis, tem um motivo particular: a validação científica encontra-se sujeita a 
fatores externos, neste caso, a vontade e decisão do legislador. Porém, a maior ou 
menor probabilidade de aprovação das decisões do legislador depende do grau de 
precisão da definição dos conceitos e da correção dos termos empregues, pelo que os 
conceitos devem, logo à partida, ser rigorosamente delimitados, por forma a evitar 
ambiguidade e opacidade discursivas nos textos legais. 
Por conseguinte, Rickert afirma que as características essenciais dos conceitos 
legais são aquelas que contribuem para o cumprimento da intenção do legislador ou 
para que a lei seja decretada. Alerta ainda para a evolução semântica que os conceitos 
podem sofrer, podendo suceder que, de um momento para o outro, um conceito bem 
delimitado deixe de ser compreendido ou se torne ambíguo. Como precaução, 
acrescenta que o jurista tem de determinar «the original “sense” of these 




pronouncements, i.e. to determine the will of the legislator, and secondly to examine 
the circumstances of reality which are subject to change» (1888: 220). Estes resultados 
deverão ser igualmente considerados na seleção das características essenciais a 
integrar no conceito. Em última instância, segundo Rickert, o objetivo de aprovação de 
uma lei é o critério decisivo para a identificação das características essenciais e não-
essenciais na formação de um conceito legal e, consequentemente, na sua definição.  
Por fim, Rickert conclui que os critérios de seleção das características  
essenciais adotadas pela lógica são insuficientes, não apenas para ciências como o 
direito e a jurisprudência, mas para todas as ciências analíticas:  
«it is impossible to differentiate essential from inessential characteristic by 
purely logical reflections, without recourse to a material point of view. It follows 
necessarily that in the other so-called analytical sciences it is impossible to form 
concepts without such a point of view, and that in effect nobody can attempt to 
“establish a science without a fundamental idea”. (…) The reason is that this 
fundamental “idea”, to which the formation of concepts owes its existence must 
always be decisive for them, if they are to have any sense at all.» (1888: 221-
222) 
No respeitante aos processos definitórios, Rickert afirma que, em 
jurisprudência, apenas faz sentido considerar que a definição indica as características 
essenciais do objeto, se o processo de distinção entre características essenciais e não-
essenciais for determinado por um objetivo específico. 
Contudo, outras ciências analíticas comportam-se de modo diferente do 
direito, como é o caso das ciências naturais. Mesmo não sendo a finalidade concebida 
como um critério metodológico para as ciências naturais, Rickert considera que, ainda 
assim, estas não podem funcionar sem um propósito, nomeadamente o objetivo que 
governa todas as ciências – o conhecimento. Discute a definição do termo «água», 
como exemplo ilustrativo, para o qual se revela necessário selecionar diferentes 
características essenciais consoante o propósito a que se destina ou o seu contexto de 




aplicação, o que explica porque temos diferentes definições científicas de água, na 
química e na física, mas também em língua geral. 
A estrutura conceptual das ciências analíticas requer, portanto, um princípio 
orientador geral, a suportar as hipóteses analisadas pelos cientistas, que lhes permitirá 
distinguir as características essenciais das não-essenciais e formar conceitos. No 
passado, os sistemas de classificação utilizados revelaram-se ineficazes no processo de 
formação e definição de conceitos. O evolucionismo darwiniano veio oferecer soluções 
para a especificação das características essenciais das coisas, porém, os avanços 
científicos trouxeram novas perspetivas e, na época contemporânea, as propostas das 
teorias evolucionistas são encaradas sob um novo prisma: 
«one no longer groups phenomena together under a single concept because 
they seem to belong together by virtue of certain external characteristics; one 
rather gains the perspective necessary for the conceptual articulation from the 
observation of the different stages in the evolutionary process, this or that 
organism presenting itself to us as an explanation of such an evolutionary stage 
of development» (1888: 223-224). 
A investigação da formação de conceitos nas ciências analíticas conduz Rickert 
à constatação de que a determinação da parte da matéria empírica a ser considerada 
na formação de um conceito científico advém do princípio orientador de cada ciência 
em particular. A identificação de características essenciais nas ciências naturais 
assenta, assim, em critérios não-metafísicos, de onde se pode depreender uma certa 
relatividade na formação de conceitos, «not only because the addition of new empirical 
material can alter concepts – this obviously happens with all sciences – but also, 
because the guiding perspectives of the individual sciences can change» (1888: 225). 
Após a determinação do princípio orientador, há que necessariamente observar como 
o domínio de saber em questão procede à seleção das características que considera 
essenciais e as integra nos conceitos. Rickert conclui, sem dúvidas, que sem este 
processo de seleção de características dos conceitos científicos não haveria ciência: 
«without a principle of selection the distinction between the essential and inessential 
would loose its sense, and without distinction there would be no sicence» (1888: 224). 




No âmbito das ciências sintéticas, Rickert introduz as definições da matemática, 
cuja formação se distingue das definições das ciências analíticas, contrariando o 
posicionamento dos empiristas mais extremistas. Do seu ponto de vista teórico, a 
análise matemática não possui uma matéria a partir da qual seja possível extrair as 
características essenciais dos seus conceitos, porque a matemática, afirma Rickert, tem 
a capacidade de construir a sua própria matéria essencial, não construindo, 
consequentemente, nada de secundário. Assim sendo, um conceito matemático pode 
ser formado de qualquer modo, não implicando a matemática a formação de conceitos 
por meio de abstração, sendo que, mesmo o grau de abstração que possamos atribuir 
à geometria, não corresponde ao tipo de abstração a que se refere. 
Os conceitos matemáticos distinguem-se dos conceitos das ciências naturais, 
no sentido em que todas as suas características são essenciais, resultando daí que 
todos os conceitos matemáticos são bem formados, ao contrário dos conceitos das 
ciências naturais que admitem características não-essenciais dos objetos que remetem 
para um determinado conceito. Por este motivo, Rickert considera que o problema da 
correção dos conceitos matemáticos não faz sentido neste contexto particular de 
análise das definições. De facto, no que concerne às características essenciais, é 
somente necessário estabelecer a existência de um tipo de formação de conceitos, a 
que Rickert dá o nome de «construção livre» por meio da síntese de elementos de 
conceitos, que não depende de uma análise prévia, que implicaria a separação de 
características essenciais de não-essenciais a partir dos elementos constituintes do 
conceito. 
Nos processos de formação de conceitos, segundo a tipologia de cada ciência, 
as definições assumem a mesma designação que a metodologia científica adotada pelo 
domínio de saber que integram. Rickert identifica, assim, definições analíticas e 
sintéticas, termos que considera pouco eficazes, em virtude de não serem 
transparentes face à distinção entre um e outro tipo de definição, cuja distinção 
considera residir no trabalho preliminar de formação de conceitos. No caso das 
definições analíticas, Rickert explica que a matéria elementar é extraída das 
representações gerais, por meio de um processo de análise, sendo eliminadas as 




características consideradas não-essenciais. Quanto às definições sintéticas, os 
elementos que não integraram a representação e, como tal, não foram sujeitos a 
análise, são agrupados em um conceito. 
No contexto do processo de formação de conceitos, a definição constitui-se 
como uma «synthesis into concepts of the essential characteristics of objects» (1888: 
227-228). Por outro lado, os conceitos, «synthesis of the essential characteristics of 
objects» (1888: 228), fazem parte do sistema de juízos que constituem uma ciência. De 
facto, sem conceitos e sem experiências não existiriam ciências, dado que a ciência 
existe mediante «a process of constant elaboration of experience or through the 
construction of concepts» (ibidem), no âmbito da qual os conceitos são as pedras 
basilares que intervêm na construção do sistema científico, materializando o resultado 
da investigação científica. 
Ora, Rickert considera que o papel da definição não se limita à formação de 
conceitos, mas que se estende à sua análise, contexto ao qual se vê frequentemente 
associada. Neste caso, as definições assumem a forma de proposições «which specify 
the meaning of a word» (1888: 228), que não devem ser confundidas com a explicação 
de palavras. 
No âmbito dos processos de formação e análise de conceitos, enquanto 
imperativos para a afirmação e reconhecimento dos conceitos científicos, Rickert 
identifica dois atos distintos de pensamento: 
i. a análise do conceito nas suas partes constituintes, que corresponde à 
definição analítica; 
ii. a formação de conceitos, anterior à análise, que consiste na síntese das 
características essenciais dos objetos num único conceito, cujo 
equivalente é a definição sintética. 
Neste sentido, Rickert sustenta que o que está em causa não são tipologias 
definitórias, mas atos de pensamento distintos que se encontram na base da definição, 
remetendo-nos para a dupla conceção da definição enquanto ato e produto. Em suma, 
Rickert argumenta que a definição sintética é um estado preliminar da verdadeira 




definição, que considera ser analítica. Além de, no seu processo de formação, integrar 
a definição sintética, a definição analítica é, num momento seguinte, uma síntese das 
características do conceito, não podendo existir definição sem a ocorrência do 
processo preliminar de síntese. Estas considerações particulares de Rickert lembram os 
estádios de evolução das definições sugeridos pelos estoicos, também aí com 
aplicações ao domínio científico.  
Dada esta duplicidade da definição, não faz sentido a Rickert falar em tipos de 
definição, porque todos estes aspetos convergem na própria definição de definição: 
«we can, therefore, use “definition” without further qualification to designate the 
entire act of thought which includes both synthesis and analysis» (1888: 228).  
Encontrando-se o conceito no cerne da sua teoria da definição, Rickert 
identifica, como já tivemos oportunidade de referir, a definição com o conceito, 
enquanto resultado do ato de definir (definitum). No âmbito do processo de análise 
conceptual, o conceito apresenta-se sob a forma de um juízo, sendo que, a definição 
analítica, referida, em lógica, simplesmente como «definição», é também um juízo, 
entendendo-se por juízo «the whole thought-structure meant by or corresponding to a 
declarative proposition, as distinct from the meaning attached to a single word which 
represents only a part of the logical content» (1888: 229). Sucintamente, um juízo 
corresponde à especificação de uma característica e, neste sentido, a definição que 
apresenta as várias características de um conceito pode ser entendida como um 
conjunto de juízos. 
A fim de esclarecer o seu ponto de vista acerca da associação estreita entre 
conceito e juízo, com a definição como interveniente, Rickert apresenta uma metáfora 
para o conhecimento, que ilustra o modo como o pensamento humano se processa 
idealmente. Compara o conteúdo epistemológico a uma rede de fios, em que os 
conceitos são os nós, correspondendo os fios que ligam os nós à relação entre 
conceitos, que se traduz em juízos. Neste contexto, o movimento dos fios na direção 
dos nós equivalerá a uma definição sintética, «as the transition from judgment to 
concept» (1888: 230); por outro lado, se pensarmos nos fios como uma irradiação de 
um nó em várias direções, teremos correspondentemente uma definição analítica, «as 




the transition from concept to judgment» (1888: 230). Com esta argumentação, Rickert 
conclui que o pensamento humano, em sentido estrito, se movimenta apenas através 
de juízos, o que reforça a teoria conceptual. 
Observa-se, neste ponto, que o recurso à análise e à síntese enquanto métodos 
persiste no período contemporâneo, manifestando-se o mesmo favoritismo pelo 
método analítico, nomeadamente no tratamento da definição. 
Neste sistema de relações mentais, procedente da metáfora de Rickert, os 
conceitos são pontos de transição entre juízos que se intersectam. Considerando o seu  
conteúdo lógico, o conceito equivale aos juízos que o constituem. Por outro lado, 
Rickert observa que entender o conceito como uma unidade ou como algo 
permanente, ultrapassa a capacidade do pensamento humano e, como tal, não passa 
de uma quimera. Esta crítica é dirigida à lógica, mas poder-se-ia também estender à 
terminologia, na qual o conceito é considerado, discutivelmente, como «unidade de 
conhecimento» (norma ISO 1087-1 2000, Pavel e Nolet 2002, Vézina et alii 2009), 
«unidade abstrata» (Bessé et alii 1997) ou «unidade de compreensão» (Temmerman 
2000), colocando-se o problema da mensuralidade do conceito de unidade. Para 
contornar esta questão, e embora consciente de que o seu posicionamento é 
antagónico às teorias da lógica tradicional, Rickert propõe que se considere o conceito 
como um conjunto de juízos concebidos como estáveis, «a complex of judgments 
thought of as at rest» (1888: 231). 
Entender, em lógica, o conceito como uma representação geral que se 
caracteriza pela sua estabilidade, é motivo para Rickert julgar inadequadas e 
superficiais as teorias do conceito em vigor. Pensar o conceito desse modo é permitir 
que as questões intuitivas interfiram no universo do conceito, pelo que o autor deixa a 
seguinte advertência:  
«We have to free ourselves from the opinion that concepts are a matter of a 
clearly represented, intuitive sensible image and become aware of the fact that 
we shall have only fully grasped something if we can do without sensible 
intuition» (1888: 233).  




Como faz compreender Rickert, saber que o cavalo pertence à classe dos 
equídeos, não significa que tenhamos compreendido o que um cavalo é, criticando o 
método de divisão, demasiado genérico e superficial, para ser aplicado a questões 
externas ao mundo orgânico e às ciências naturais. A irrelevância deste método tem 
iguais repercussões na teoria da definição, enquanto instrumento para a interpretação 
conceptual científica, uma vez que definições do tipo «a man is a featherless biped» 
(1888: 234) não acrescentam nada ao conhecimento. 
Com tal problematização das teorias conceptuais vigentes, Rickert pretende 
abrir caminho a uma teoria do conceito globalizante. O que está em causa no conceito, 
salienta, não são as representações, mas as relações entre representações, o que é o 
mesmo que dizer que o conteúdo essencial do conceito se encontra nas relações que 
julgamos ter estabelecido entre as intuições. Esta é, por excelência, a conceção de 
conceito de Rickert:  
«we speak of a concept where a relationship between representations or 
elements of concepts has been realised, and that we consider the true essence 
of the concept to lie in this relation, i.e. in the logical content of the judgment» 
(1888: 246). 
Da relação entre conceito e juízo, observa que o conteúdo do juízo, equivalente 
a «sim» ou «não», com correspondência em enunciados verdadeiros ou falsos, não é 
contemplada pelo conceito, razão pela qual o conceito definido não pode ser 
considerado como um complexo de juízos. Porém, o conceito definido contém a 
relação estabelecida entre representações, determinante para a essência lógica do 
juízo, pelo que, neste sentido, juízo e conceito definido são coincidentes em termos 
lógicos. A validade dos juízos, assim estabelecida pela teoria de Rickert, funciona para 
os conceitos aos quais queiramos atribuir validade científica, e não para «complexos 
de características» arbitrários, de modo que é possível continuar a sustentar que «the 
logical content of the defined, scientifically valuable concept consists in the logical 
content of judgments» (1888: 237). 




Se o conceito definido não se distingue, logicamente, dos juízos que o 
constituem, qual, então, a sua pertinência para o conhecimento? Partindo deste 
questionamento, Rickert declara que o pensamento conceptual só é possível devido à 
existência da linguagem e, em particular, de palavras. Enquanto o conceito não pode 
ser entendido como «unidade de pensamento», devido aos problemas que 
semelhante conceção origina, a palavra, pelo contrário, é desejavelmente concebida 
como unidade. Assim, Rickert defende que a unidade que a palavra possui, em 
substituição do conceito, é uma componente fundamental do processo de 
pensamento e um importante contributo para a fixação do conhecimento científico, 
incluindo a definição de conceitos: 
«With the assistance of words, we can readily use the results of scientific 
investigations which have been combined into a concept, for, from the 
meanings attaching to them, we can, by means of their synthesis, form new 
judgments and eventually establish whole system of judgments, the subjects 
and predicates of which are complexes of judgments, and the necessity of which 
arises of its own accord, as soon as we dissolve the complexes into their 
separate judgments, i.e. as soon as we define the concepts, and thereby make 
manifest their relations to other concepts or complexes of judgments.» (1888: 
238) 
É nas relações que conceito e palavra estabelecem entre si, e no facto de cada 
conceito dever necessariamente ser designado por uma palavra, que, por si só, é uma 
unidade, e logo é passível de integrar proposições, que Rickert encontra o fundamento 
para a descredibilização das teorias nominalistas. Reconhece, deste modo, a palavra 
como uma ferramenta que permite conceber um conjunto de juízos, como unitários e 
permanentes, no processo mental. 
Por outro lado, só é possível entender a definição como definição de palavra, 
no sentido estrito em que a palavra do conceito definido introduz o texto definitório. 
Porém, Rickert continua a considerar incorreto o termo «definição de palavra», visto 
que a palavra é apenas um fator externo, suscetível de substituição por qualquer outra 
entidade, à qual corresponde sempre um significado lógico, insistindo que «it is not the 




word-explanation which is logically essential, but the analysis of its meaning which 
consists of judgments, i.e. the specification of the concept» (1888: 239). 
Tendo em conta que o conteúdo lógico do texto definitório implica a conceção 
do significado da palavra como unidade do conceito e, no extremo oposto, a conceção 
do mesmo significado decomposto nos seus elementos constituintes, Rickert apenas 
considera o texto definitório reversível, quando o sujeito e o predicado do definiens 
designam o mesmo conteúdo de pensamento, ainda que de formas diferentes.  
No que respeita à formulação do texto definitório, Rickert explica que os juízos 
contidos no conceito são apresentados em conjunto, adotando o seguinte 
procedimento: «we (...) name another concept with the aid of a word and then add one 
or several judgments» (1888: 239). Este procedimento deve refletir-se, de forma 
coerente, na prática, do seguinte modo: «to choose the concept one gives first in such 
a way that it contains as many judgments as possible about the concept to be defined, 
so that as few as possible have to be listed separately» (1888: 239-240). Esta regra não 
satisfaz, todavia, a lógica, que reclama a especificação do género e da diferença 
específica do conceito. Consequentemente, Rickert propõe-se analisar o requisito em 
causa no contexto das ciências analíticas (ou empíricas) e sintéticas.  
Há casos em que a indicação do genus proximum, ou conceito genérico, é 
unicamente uma questão de conveniência, ao que acresce o facto de esta ser vista 
como a forma mais simples de definição. Embora este método ofereça uma visão 
global e permita situar, de forma acessível, os fenómenos emergentes, estamos 
perante uma classificação algo arbitrária que, em termos epistemológicos, pouco 
contribui para a transmissão do conhecimento da essência das coisas. Encontramo-nos 
no contexto das ciências naturais descritivas, segundo a classificação de Rickert. 
As ciências empíricas partilham, com a lógica aristotélica, o interesse pela 
investigação da essência de uma coisa, adotando uma perspetiva distinta «when they 
subordinate a phenomenon under a concept» (1888: 241). Rickert apresenta o caso dos 
físicos que, a partir da representação geral da queda de corpos, formulam o conceito 
científico de «gravidade», eliminando as características consideradas não-essenciais ao 




conceito e retendo as suas características essenciais que, em última instância, 
correspondem às diferenças específicas do conceito. E, neste caso, o requisito lógico 
do género e da diferença funciona. Contrariamente às ciências naturais, em que se 
subordinam objetos a representações gerais, indicando-se, por via da definição, o lugar 
do objeto no sistema, os físicos recorrem ao caso individual enquanto manifestação 
das leis gerais da física. É, neste ponto, que Rickert encontra uma fundamentação 
plausível para o recurso ao género e à diferença na formulação de definições, 
simultaneamente coerente com a teoria aristotélica: 
«for us the concept of the genus is the expression of the timelessly valid law 
which we are constantly finding in changing phenomena. If, therefore, the 
concept consists of judgments containing a law, then it, indeed, furnishes the 
highest knowledge of the essence of things, to which the empirical sciences can 
aspire. On this assumption methodology rightly demands of a definition that it 
specify the genus. In this case, defining means grasping the essence of an 
object, as it did for Aristotle.» (1888: 241-242) 
Este argumento reforça, além disso, a conceção de conceito enquanto forma 
particular de juízo, segundo defende Rickert. 
As ciências sintéticas funcionam de modo diferente das empíricas. No caso da 
matemática, que a lógica elege entre os exemplos que discute, Rickert sustenta que a 
definição por género e diferença é utilizada meramente por motivos de conveniência, 
«the most convenient form of linguistic expression» (1888: 243), como o descreve. 
Definir «quadrado» como «retângulo equilátero» confirma, ao filósofo alemão, que 
este tipo de definição não faz sentido na matemática: 
«such subordinations under the genus proximum only have a value in logic as 
examples, and (…) they cannot express the methodological peculiarity of 
concept-formation in mathematics. Just as it makes no sense in mathematics to 
speak of the essential or inessential elements of concepts» (1888: 242). 
Este tipo de definição é, portanto, inadequado à matemática, dada a natureza 
particular dos seus objetos. Ao contrário das ciências empíricas, Rickert observa que 




não existem verdadeiros fenómenos «acidentais», que possam ser entendidos como 
ocorrências de uma lei geral e dos quais se tente extrair uma essência e, por 
consequência, separar características essenciais de inessenciais. Na matemática 
procura-se que cada objeto seja um «ideal», que exprima a totalidade do conceito 
matemático ou que transmita a sua expressão completa. Segundo declara Rickert, as 
características inessenciais não incorporam os objetos matemáticos, apesar de 
conceito e objeto continuarem a ser entidades distintas. Ao invés do que se passa com 
as ciências naturais, em que a hierarquia entre conceitos tem sentido, o género 
superordenado não tem, na matemática, qualquer pertinência logicamente distintiva. 
No caso dos conceitos matemáticos, o importante é saber como defini-los 
analiticamente, após o processo de síntese. Os juízos que constituem estes conceitos 
devem ser explícitos a fim de poderem ser definidos com exatidão, o que corrobora, 
segundo Rickert, a argumentação de que a análise de conceitos matemáticos deve 
espelhar a formação de conceitos matemáticos, concluindo não existirem regras 
específicas para a definição matemática por meio do método da análise conceptual. 
Por fim, Rickert discute o seu posicionamento acerca da tipologia das definições 
nominal e real, começando por reconhecer uma dupla faceta nas definições em geral: 
i. proposições formuladas linguisticamente; 
ii. conteúdo lógico ou pensamento associado às proposições. 
Neste ponto, Rickert admite que o correto uso do termo «definição» é uma 
questão terminológica, cuja discussão ultrapassa os propósitos fundamentais da 
metodologia científica, não se detendo, portanto, sobre este aspeto com muito 
pormenor. Na sua opinião, só faz sentido falar de definições nominais e reais no 
contexto da distinção entre nomes e coisas, contrariamente à sua teoria, na qual 
defende que o que se define são conceitos. Como o próprio afirma, perentoriamente: 
«neither the name, nor the thing, but only the concept is defined» (1888: 245). 
Discute criticamente os pontos de vista de Lotze e Sigwart acerca da distinção 
entre definições nominal e real, para expor a sua visão dos factos, oferecendo uma 
série de argumentos que demonstram a inadequação de tais designações. Ao invés, 




Rickert propõe que as definições científicas sejam apelidadas de «provisórias» ou de 
«definitivas», consoante a sua natureza. 
Interrogando-se sobre as circunstâncias que determinam a validade dos 
conceitos, ou para usar a sua terminologia, as circunstâncias em que os conceitos 
correspondem a juízos válidos ou verdadeiros, Rickert identifica dois estádios de 
desenvolvimento dos conceitos, que encontram posterior correspondência nas 
definições: 
i. conceitos provisórios: resultantes da prática científica, encontram-se 
sujeitos aos constrangimentos diacrónicos, podendo, em dado 
momento, tornar-se incorretos, por mais «completos» que pareçam em 
termos lógicos. É o caso dos conceitos empíricos, por excelência; 
ii. conceitos definitivos: o ideal a alcançar epistemologicamente, cuja 
criação não oferece dúvidas sobre o modo como foram 
necessariamente formados e o seu carácter permanente, por exemplo: 
o conceito de «triângulo». A certeza que se imprime a este tipo de 
conceitos é motivada por necessidades de estruturação do pensamento. 
De acordo com Rickert, uma lógica orientada para questões de método, 
desprovida de pressupostos metafísicos, como é o caso, apenas permite fazer 
distinções de grau entre estes dois tipos de conceitos. O mesmo se aplica à teoria da 
definição neste contexto. Assim, no momento da criação de uma definição, há uma 
tentativa de compreender um objeto, ou de o representar corretamente, por meio do 
respetivo conceito. A definição daí resultante é produto do tipo de conceito consoante 
a natureza da ciência em que se inscreve. Por conseguinte, as definições das ciências 
empíricas serão, por norma, provisórias, enquanto as definições matemáticas e 
jurídicas são, em regra, definitivas. Uma vez que a metodologia científica não dispõe 
de meios para diferenciar definições verdadeiras e falsas ou especificações de 
contextos, a terminologia mais adequada é esta.  
Além disso, considerando que os juízos presentes nas definições das ciências 
naturais são hipotéticos, ou válidos provisoriamente, e apenas podem ser validados no 




fim da investigação, estas definições poderiam designar-se também de «assertórias», 
remetendo para juízos verdadeiros, não logicamente necessários. As definições 
matemáticas seriam, por seu lado, «apodíticas», visto exprimirem uma necessidade 
lógica, caracterizando-se pela sua natureza evidente e indubitável. Aqui o critério de 
classificação das definições assenta no tipo de juízos que constituem a definição e o 
conceito, que assim permitiriam definir o tipo de definição em causa. 
Assumindo abertamente uma perspetiva mais radical do que outros autores no 
que concerne à tipologia definicional, Rickert considera que, em última instância, não 
faz sentido distinguir diferentes tipos de definição, concluindo: 
«apart from the mere specification of the meaning of a word there is only the 
concept-specifications which, as concept-synthesis and concept-analysis we 
have subjected to close examination.» (1888: 248) 
 
A teoria do método («Methodenlehre»), desenvolvida por Rickert em Zur Lehre 
von der Definition, ramifica-se na sua teoria da definição de natureza conceptual, pelo 
que, segundo este posicionamento, podemos entender a definição como um método 
de tratamento dos conceitos. O próprio autor reforça esta posição quando, ao criticar 
a classificação das definições nominal e real, afirma que esta terminologia implicaria 
que a teoria da definição deixasse de ser parte da teoria do método ou da 
metodologia. 
Por outro lado, os conceitos de representação e de juízo constituem um dos 
pontos centrais da teoria conceptual de Rickert e, consequentemente, essenciais à 
compreensão da teoria da definição e do método, refletindo os pressupostos 
epistemológicos que se encontram na base do seu pensamento e a clara influência que 
a filosofia transcendentalista de Kant tem sobre si. 
Entendida como um esboço da teoria conceptual de Rickert, Zur Lehre von der 
Definition desenrola-se em torno de dois eixos principais, correspondentes a dois atos 
de pensamento que ocorrem em todas as ciências, sem exceção: a formação e a 
análise de conceitos, processos necessários a uma correta especificação do conceito. 




Antecedendo a taxinomia das ciências que virá a propor, Rickert direciona a sua teoria 
da definição para as definições científicas, cuja especificidade requer que as definições 
sejam elaboradas em função dos posicionamentos teóricos e finalidades de cada 
ciência em particular. São discutidos casos de definição de conceitos nas ciências 
analíticas e sintéticas, nomeadamente, nas ciências empíricas e naturais, no direito e 
na matemática, destacando-se Rickert entre os teóricos que se aperceberam da 
natureza específica das definições jurídicas, como observa Rey (2000). 
Rickert apresenta a definição como uma entidade multifacetada, que vai 
desenvolvendo à medida que progride com a exposição da sua teoria conceptual e 
epistemológica. Considerando que os processos de síntese e de análise dos conceitos 
fazem parte dos métodos de tratamento da definição, recusa a classificação das 
definições em tipologias. 
A teoria conceptual do filósofo germânico originou muitas críticas, em especial, 
«Rickert's theory of generalizing and individualizing concept formation as the 
systematically fundamental criterion for the demarcation of science», salienta Staiti 
(2013). Porém, independentemente de todas as críticas que a sua doutrina possa 
merecer, Bruyne (1928) salienta que a classificação das ciências que Rickert e os seus 
contemporâneos propuseram, não só despertaram a atenção para o conceito de lei 
científica, como incentivaram a publicação de obras e de artigos dedicados ao debate e 
problematização da principal terminologia científica, segundo a especificidade de cada 
ciência. 
 
4. Ludwig Wittgenstein: o sentido como uso 
Considerado um dos filósofos mais influentes do século XX, Ludwig Wittgenstein 
(Viena, 1889 – Cambridge, 1951) é um dos principais representantes do grupo de 
filósofos ocidentais que, durante  esse período, fixou o seu interesse na relação entre a 
filosofia e a linguagem. Defensor da filosofia analítica, a sua notoriedade estendeu-se 
aos domínios da lógica, da filosofia da matemática, da filosofia da mente e da 
linguagem. O seu pensamento, em particular a partir de 1930, instigou o movimento 




conhecido como filosofia da linguagem comum (ou quotidiana), um ramo da filosofia 
linguística, associado ao positivismo lógico, que vem contrastar com as doutrinas em 
defesa das linguagens ideais artificiais, sustentando a importância das palavras da 
língua natural em contexto ou em situações concretas de uso. As críticas motivadas 
por esta corrente fundamentam-se no facto de se considerar a linguagem comum 
excessivamente imprecisa, ambígua e ineficaz enquanto resposta aos problemas 
filosóficos. 
Havendo crescido no seio de uma família abastada, Wittgenstein teve uma 
educação privilegiada do ponto de vista intelectual e artístico. A sua inclinação musical, 
reflete-se nos exemplos filosóficos que apresenta. Mais tarde, enquanto aluno da 
Universidade de Manchester, leu as obras de Russell e de Frege, tendo decidido 
estudar em Cambridge, a fim de frequentar as aulas de Russell, a conselho de Frege. 
Russell acaba por persuadir Wittgenstein, que estudava engenharia, a dedicar-se à 
filosofia, ao que se seguiu um período de colaboração entre ambos, caracterizado pela 
discussão de temas filosóficos e lógicos. A fim de se concentrar mais profundamente 
nas suas investigações em curso, Wittgenstein decidiu abandonar Cambridge e mudar-
se para a Noruega, onde escreveu Logik (1913), texto que antecipou uma série de 
ideias que desenvolveria futuramente no Tratactus Logico-Philosophicus (1921). 
Também a participação na Primeira Guerra Mundial teve repercussões na sua obra 
lógica, que adquiriu um cunho mais ético e espiritual. Foi Russell quem impulsionou a 
publicação de Tractatus Logico-Philosophicus ou Logisch-Philosophische Abhandlung, 
no original alemão, obra que viria a conferir a Wittgenstein o doutoramento e o seu 
reconhecimento enquanto filósofo. 
Os debates travados com alguns dos membros do Círculo de Viena, levaram 
Wittgenstein a questionar o posicionamento defendido no Tractatus, pelo que decidiu 
retomar a sua atividade filosófica, regressando a Cambridge, desta vez na condição de 
estudante de doutoramento. Esta posição alterar-se-ia muito rapidamente com a 
defesa da sua tese de doutoramento, em 1929, recuperando a posição de investigador 
e de professor na instituição. Segue-se o período em que começa a rever as ideias do 
Tractatus, alterando várias das conceções aí defendidas, motivo pelo qual a sua 




filosofia é dividida em duas partes: antes e depois do Tractatus. É neste contexto que 
surgem The Blue and Brown Books (1934-1935), resultantes de ditados de reflexões 
filosóficas aos alunos de Cambridge, cujas cópias depressa se espalharam entre a 
comunidade académica. Terminada a bolsa que o ligava a Cambridge, regressa à 
Noruega, com o intuito de se dedicar exclusivamente à escrita do livro que se 
encontrava a preparar, que resultaria em Philosophische Untersuchungen (1953), do 
qual The Brown Book terá sido concebido como um esboço. Devido à situação política 
que se vivia na época, Wittgenstein regressa a Cambridge onde, pouco depois, lhe é 
concedido o lugar de catedrático em filosofia, posição que virá a abandonar mais 
tarde, em definitivo, decidindo dedicar-se à finalização de Philosophische 
Untersuchungen e à redação de outras observações filosóficas. 
À exceção do Tractatus, do artigo «Some remarks on logical form» (1929), uma 
reflexão crítica sobre alguns problemas levantados pelo Tractatus, e de um dicionário 
de ortografia, escrito durante o seu tempo enquanto professor primário, a restante 
obra de Wittgenstein foi publicada postumamente, como resultado de textos em que 
se encontrava a trabalhar ou de apontamentos de aulas que circulavam entre os seus 
discípulos. Dessa vasta produção, destacam-se as célebres Philosophische 
Untersuchungen, de seu título português Investigações Filosóficas, à qual 
acrescentamos Philosophische Grammatik (19692) ou Gramática Filosófica, na versão 
portuguesa. 
Contando-se entre as obras nucleares da história da filosofia do século XX, o 
Tractatus Logico-Philosophicus contribuiu para o aprofundamento do positivismo 
lógico, embora Wittgenstein discordasse do modo como as suas ideias eram aplicadas 
pelo grupo de filósofos que, entre 1922 e 1936, integrou o Círculo de Viena, sob a 
orientação de Moritz Schlick167. Inspirado por Frege e Russell, Wittgenstein questiona-
se, neste trabalho, sobre a linguagem e os seus limites, partindo do pressuposto de 
que a origem de todos os problemas filosóficos se encontra nos equívocos sobre a 
lógica da linguagem, que se propõe esclarecer. A obra centra-se em três eixos 
fundamentais: o mundo, a expressão do pensamento e a linguagem, a partir dos quais 
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Wittgenstein procura explicar como a linguagem representa o mundo, apresentando 
uma teoria lógica dos símbolos e a sua reconhecida teoria pictórica da linguagem. 
A obra estrutura-se em sete partes, correspondentes aos temas de interesse 
debatidos, da qual apresentamos uma síntese inspirada em Oliveira (1987): 
i. «O mundo é tudo aquilo que é o caso» ou «tudo o que acontece»: esta 
parte aborda o mundo e os factos; 
ii. «O que é o caso [ou «o que acontece»] – um facto – é a existência de 
estados de coisas»: investigam-se os factos, as coisas ou objetos, a 
independência mútua dos estados de coisas, o espaço lógico, os objetos e 
a sua simplicidade, a imagem e a correspondência entre a imagem e a sua 
representação; 
iii. «A imagem lógica dos factos é um pensamento»: Wittgenstein detém-se 
sobre o verdadeiro pensamento como imagem do mundo, as proposições 
como símbolo de uma representação do mundo e como imagem das 
coisas, os sinais primitivos e as elucidações, as proposições e o sentido, os 
nomes como representação de objetos, as proposições enquanto funções 
de verdade das expressões que integra, a doutrina dos tipos, a 
necessidade de um simbolismo rigoroso, as definições como traduções de 
linguagem; 
iv. «Um pensamento é uma proposição com sentido»: neste ponto, o 
filósofo reflete sobre a linguagem, os conjuntos de proposições, a 
impossibilidade de alcançar a lógica da linguagem, retoma a discussão da 
proposição como imagem da realidade, a proposição e o sentido, o 
espaço lógico e a verdade, os nomes e as coisas, a forma lógica e as 
proposições, as proposições elementares e os factos atómicos, as tabelas 
de verdade lógicas, entre outros assuntos; 
v. «Uma proposição é uma função de verdade das proposições elementares. 
(Uma proposição elementar é uma função de verdade de si mesma.)»: 
são analisados os fundamentos de verdade das proposições e outros 




aspetos lógicos, o absurdo ou sem-sentido da maioria dos textos 
filosóficos, os limites da linguagem e do mundo em associação ao 
solipsismo; 
vi. «A forma geral de uma função de verdade é: [p, ξ, N(ξ)]. Esta é a forma 
geral da proposição»: tratam-se de aspetos formais sobre a proposição e 
outros assuntos de natureza lógica, a lógica é concebida como reflexo do 
mundo, o mundo é entendido como independente da vontade do 
indivíduo, discutem-se ainda assuntos de índole ética, estética e mística; 
vii. «Acerca daquilo de que se não pode falar, deve-se ficar em silêncio»: esta 
última parte é constituída somente por esta frase, através da qual se 
declara que a linguagem não tem a capacidade de exprimir tudo. 
Contrariamente à visão tradicional atomista, segundo a qual o mundo era 
constituído por objetos, Wittgenstein acredita que o mundo é composto por factos, 
como observam Biletzki e Matar (2014), perspetiva que Miguens (2007) aponta como 
um modelo ontológico no Tractatus. De facto, logo no início da obra, Wittgenstein 
situa o seu ponto de vista particular acerca do mundo: «the world is the totality of 
facts, not of things» (1921: 1.1)168, «the world divides into facts» (1921: 1.2) e os factos 
são a existência de estados de coisas, estados de coisas esses que consistem na 
combinação de objetos: «an atomic fact [a state of affairs (a state of things)169] is a 
combination of objects (entities, things)» (1921: 2.01). Também o posicionamento de 
Wittgenstein sobre a forma lógica da linguagem, entendida como «estrutura do 
pensamento», é distinto dos seus antecessores, nomeadamente de Frege e Russell. Tal 
é visível no contexto da sua teoria pictórica, também apelidada, por alguns, de teoria 
da linguagem como modelo. 
No Tractatus, a imagem é «um modelo da realidade» (2.12), visto que 
apresenta a existência ou não de estados de coisas. É ainda «um facto» (2.141), na 
                                                     
168 Seguiremos a versão da primeira tradução da obra para inglês, por C. K. Ogden (1922), introduzindo 
comentários relativos às propostas de tradução de D. F. Pears e B. F. McGuiness (1961), sempre que se 
julgar necessário. 
169 Segundo proposta de Pears e McGuiness (1961).  




condição de que este possua algo em comum com o que a imagem representa. Os 
elementos da imagem correspondem a objetos (ou coisas), sendo a imagem 
constituída pela relação entre os seus elementos. O modo como os elementos da 
imagem se relacionam entre si decorre da forma como as coisas se relacionam entre si. 
A possibilidade da relação entre as coisas, que permitirá à imagem relacionar-se com a 
realidade, corresponde à «forma de representação pictorial», enquanto a «relação de 
representação pictorial» reside nas «co-ordinations of the elements of the picture and 
the things» (1921: 2.1514). São estas correlações que permitem à imagem interagir 
com a realidade, nas palavras de Wittgenstein, «with which the picture touches reality» 
(1921: 2.1515). A fim de representar a realidade pictorialmente, a imagem deve ter em 
comum com a realidade a sua forma de representação pictorial. Por conseguinte, a 
imagem pode representar pictorialmente toda a realidade da qual possua a forma, 
porém, apenas pode exibir a sua própria forma de representação pictorial. Esse aspeto 
comum que imagem e realidade devem partilhar, no sentido de possibilitar que a 
primeira represente pictorialmente a segunda, corresponde à «forma lógica» ou à 
forma da realidade, concluindo Wittgenstein que a imagem também pode ser uma 
«imagem lógica», caso tenha na sua base uma forma de representação pictorial 
equivalente a uma forma lógica. Em suma, «the picture has the logical form of 
representation in common with what it pictures» (1921: 2.2), e ainda, «the picture 
represents what it represents, independently of its truth or falsehood, through the form 
of representation» (1921: 2.22). 
O sentido da imagem é o que esta representa, residindo a sua verdade ou 
falsidade na conformidade ou não do seu sentido com a realidade, sendo para isso 
necessário comparar a imagem com a realidade, motivo pelo qual Wittgenstein afirma 
não existirem imagens verdadeiras a priori. O pensamento é, como referimos, a 
«imagem lógica dos factos» e uma situação, um «estado de coisas», suscita 
pensamento a partir do momento em que dele formamos uma imagem. Seguindo este 
raciocínio, Wittgenstein declara que a imagem do mundo corresponde à totalidade de 
pensamentos verdadeiros. 




O filósofo austríaco retoma adiante a sua teoria pictórica, para aí contextualizar 
as proposições. Além de imagem lógica dos factos, o pensamento é «uma proposição 
com sentido», e a totalidade de tais proposições resulta na linguagem, pelo que 
pensamento e linguagem coincidem. Assim, a proposição é, como já se mencionou, 
uma imagem da realidade e um modelo da realidade tal como é pensada pelo 
indivíduo, «for I know the state of affairs presented by it, if I understand the 
proposition. And I understand the proposition, without its sense having been explained 
to me» (1921: 4.021). Representa a existência ou não-existência de estados de coisas, 
que se podem estender a toda a realidade, porém estão impossibilitadas de 
representar a forma lógica, pois «they cannot represent what they must have in 
common with reality in order to be able to represent it» (1921: 4.12). Em síntese, como 
afirmam Biletzki e Matar (2014), «the world is represented by thought, which is a 
proposition with sense, since they all — world, thought, and proposition — share the 
same logical form. Hence, the thought and the proposition can be pictures of the 
facts». 
Do mesmo modo que a proposição não pode representar a forma lógica, 
apenas a reflete, a linguagem não pode representar o que nela se reflete, residindo 
aqui outro dos seus limites: o mostrar e o dizer. A linguagem, sob a forma de 
proposições, apenas se mostra, não se diz: «That which expresses itself in language, 
we cannot express by language. § The propositions show the logical form of reality. § 
They exhibit it. (...) What can be shown cannot be said» (1921: 4.121, 4.1212)». De 
facto, exprimir por palavras o que se vê é uma atividade sujeita a vários 
constrangimentos, nomeadamente a subjetividade do olhar e do mundo do indivíduo, 
sem mencionar as escolhas linguísticas de cada um e o caráter subjetivo imanente à 
linguagem. 
Enquanto imagem da realidade, a proposição «mostra» o seu sentido e, se for 
verdadeira, mostra de que modo as coisas se passam na realidade, pelo que, para 
aferir a verdade ou falsidade das proposições, «one only needs to say “Yes” or “No” to 
it to make it agree with reality» (1921: 4.023). Compreender uma proposição é saber 




se esta é verdadeira ou falsa, e tal é possível se tivermos conhecimento das suas partes 
constituintes. Como explica Wittgenstein: 
«A proposition is the description of a fact. § As the description of an object 
describes it by its external properties so propositions describe reality by its 
internal properties. § The proposition constructs a world with the help of a 
logical scaffolding, and therefore one can actually see in the proposition all the 
logical features possessed by reality if it is true.» (1921: 4.023) 
Ao expor a estrutura lógica de que nos servimos para construir imagens dos 
factos, expomos a natureza e os limites da linguagem. Assim, não só a linguagem 
descreve a realidade dentro dos seus próprios limites, como a lógica determina a 
estrutura da própria linguagem, enquanto espelho do mundo. Os elementos 
constituintes da lógica fazem parte da realidade reciprocamente. Uma vez que a 
linguagem reflete o mundo, a realidade só pode ser compreendida por meio da 
linguagem, residindo neste raciocínio o isomorfismo entre a linguagem e o mundo 
atribuídos ao Tractatus. 
A conceção de uma linguagem inerente à linguagem comum, associada ao 
conceito de «andaime lógico» a que Wittgenstein se refere na passagem acima, é a 
ideia de um «suporte» que sucede, não apenas no pensamento matemático, mas no 
pensamento em geral, como observa Miguens (2007). Entender a doutrina do 
pensamento e da linguagem em Wittgenstein implica estar a par da conceção da 
proposição como imagem ou modelo da realidade, sendo necessário ter 
simultaneamente consciência do lugar que a lógica e a subjetividade aí ocupam, 
adverte a autora. A sua teoria pictórica da relação entre a linguagem e o mundo 
reflete-se, pois, na perspetiva que assume na doutrina lógica, na qual revela algumas 
influências do transcendentalismo de Kant, como denunciam as suas palavras: «Logic is 
not a theory but a reflexion of the world. § Logic is transcendental» (1921: 6.13), 
privilegiando uma abordagem lógica minimalista, segundo o princípio da «navalha de 
Ockham»: «the solution of logical problems must be simple for they set the standard of 
simplicity» (1921: 5.4541). 




No Tractatus, a lógica é parte integrante da teoria pictórica. Como vimos, a 
forma da realidade é uma forma lógica; a imagem pode ser lógica, caso a forma de 
representação pictorial corresponda a uma forma lógica; o próprio pensamento é uma 
imagem lógica dos factos. O sentido das proposições linguísticas e lógicas é explicado 
por meio desta teoria, de acordo com os aspetos seguintes: 
i. com sentido: proposições que se apresentam sob a forma de um 
pensamento, materializado na proposição verdadeira; 
ii. sem sentido: caso não se verifique correspondência entre a imagem e a 
realidade das proposições; 
iii. vazias de sentido: proposições lógicas, de natureza analítica. 
 Em suma, as proposições têm sentido se puderem ser definidas ou refletidas no 
mundo real. No que respeita às proposições lógicas, Wittgenstein caracteriza-as, mais 
pormenorizadamente, como: 
i. vazias de sentido e analíticas, «(...) all propositions of logic say the same 
thing. That is, nothing.» (1921: 5.43), referência à qual algumas traduções 
da obra acrescentam serem estas proposições analíticas; 
ii. a priori, porque não é possível pensar de modo ilógico, atribuindo a um 
signo o sentido errado, «signs which serve one purpose are logically 
equivalent, signs which serve no purpose are logically meaningless» 
(1921: 5.47321), pelo que estes últimos são inúteis, segundo o princípio 
de Ockham e, por outro lado, porque temos conhecimento a priori da 
forma lógica; 
iii. inconfirmáveis e irrefutáveis: «logical propositions can no more be 
empirically established than they can be empirically refuted. Not only 
must a proposition of logic be incapable of being contradicted by any 
possible experience, but it must also be incapable of being established by 
any such» (1921: 6.1222). 




Pensamento, representação e lógica encontram-se interligados teoricamente. 
Como explica Miguens (2007: 137): 
«(i) para Wittgenstein é possível uma linguagem representacional, (ii) através 
dessa linguagem representacional construímos modelos dos factos (iii) essa 
forma ou modelo, que é imposta para tornar aquilo que existe pensável é 
aquela que a lógica matemática de Frege e Russell mostra existir no nosso 
pensamento e linguagem.» 
Em dado momento do Tractatus, Wittgenstein reflete sobre o solipsismo, com 
o propósito de esclarecer o seu ponto de vista particular acerca do sujeito filosófico e 
dos limites da linguagem e do mundo. Doutrina filosófica sem integrantes, com 
implicações na teoria idealista do conhecimento, o solipsismo defende uma conceção 
do sujeito pensante enquanto única realidade, para além do qual tudo o resto é 
ilusório. A partir da passagem em que declara: «the limits of my language mean the 
limits of my world» (1921: 5.6), o filósofo explica que é a lógica que preenche o mundo 
e, por conseguinte, os limites do mundo são também os limites da lógica. Visto que os 
limites do mundo não podem ser ultrapassados, os limites do mundo do sujeito são os 
do seu próprio mundo e da sua linguagem. Acrescenta que o sujeito pensante não 
existe, não faz parte do mundo, é antes o seu limite, identificando, por fim, o seu 
posicionamento solipsista com o realismo puro: 
«Here we see that solipsism strictly carried out coincides with pure realism. The 
I in solipsism shrinks to an extensionless point and there remains the reality co-
ordinated with it. § (…) The I occurs in philosophy through the fact that the 
“world is my world”. The philosophical I is not the man, not the human body or 
the human soul of which psychology treats, but the metaphysical subject, the 
limit – not a part of the world.» (1921: 5.64, 5.641) 
A questão do realismo constitui um dos problemas interpretativos associado ao 
Tractatus. Como revelam Biletzki e Matar (2014), há análises da obra que subscrevem 
a perspetiva realista, por se defender a existência independente dos objetos, dos 
estados de coisas e dos factos, veiculado pelo ponto de viragem linguístico («linguistic 




turn»), do qual Wittgenstein é considerado um dos pioneiros. Trata-se de um 
desenvolvimento da filosofia ocidental do século XX, responsável por centralizar os 
interesses da filosofia na relação entre a filosofia e a linguagem. Esta é a interpretação 
mais comum, sustentada pela bipolaridade que Biletzki e Matar (2014) atribuem às 
proposições, devido à sua forma geral (4.5.) e ao facto de cada proposição ser 
verdadeira ou falsa. Também a teoria pictórica se encontra em conformidade com o 
realismo, ao admitir a representação de objetos por meio de signos. As interpretações 
mais linguísticas creem, porém, que esta orientação da obra é privilegiadamente 
simbolista, «when “reality is compared with propositions” (TLP 4.05), it is the form of 
propositions which determines the shape of reality (and not the other way round)» 
(Biletzki e Matar 2014). Defenda-se um posicionamento ou outro, o debate sobre o 
realismo ou antirrealismo da obra desenrola-se em torno dos limites da linguagem e 
do que existirá além dos seus limites. Esta é uma discussão que se alarga ao universo 
da obra wittgensteiniana. Richter (2004) acrescenta ainda outros pontos de vista que 
advogam que o filósofo austríaco não era nem realista nem antirrealista, pelo menos 
em termos metafísicos. Em defesa do antirrealismo do pensamento de Wittgenstein, 
Richter justifica-o pelo facto de este se centrar nas questões da linguagem e do 
comportamento humano, entre outros, observando que o filósofo foi mesmo acusado 
de «idealismo linguístico», «the idea that language is the ultimate reality», concluindo, 
por fim, que: 
«There is something straightforwardly unWittgensteinian about the Realist's 
belief that language/thought can be compared with reality and found to 
“agree” with it. The Anti-Realist says that we could not get outside our thought 
or language (or form of life or language games) to compare the two. But 
Wittgenstein was concerned not with what we can or cannot do, but with what 
makes sense. If metaphysical Realism is incoherent then so is its opposite.» 
(Richter 2004) 
Antes de avançar, há ainda a realçar o estatuto particular da filosofia, como 
crítica da linguagem, no Tractatus. Para Wittgenstein, a filosofia não é uma teoria, 




correspondendo sim a uma atividade de esclarecimento lógico do pensamento, cujo 
método ideal seria: 
«To say nothing except what can be said (...) My propositions are elucidatory in 
this way: he who understands me finally recognizes them as senseless, when he 
has climbed out through them, on them, over them. (He must so to speak throw 
away the ladder, after he has climbed up on it.) § He must surmount these 
propositions; then he sees the world rightly.» (1921: 6.53, 6.54) 
A fase que se segue à autocrítica ao Tractatus, revela uma mudança de foco no 
pensamento de Wittgenstein, para o qual Biletzki e Matar (2014) alertam, em 
particular: 
«The move from the realm of logic to that of ordinary language as the center of 
the philosopher's attention; from an emphasis on definition and analysis to 
“family resemblance” and “language-games”; and from systematic 
philosophical  writing to an aphoristic style – all have to do with this transition 
towards anti-dogmatism in its extreme.» 
Em Philosophische Untersuchungen, outra das grandes obras filosóficas do 
século, Wittgenstein desenvolve, de forma muito distinta, os temas abordados no 
Tractatus, propondo uma teoria de cariz pragmático, assente no pressuposto de que 
«o sentido é o uso», contrariamente às suas crenças anteriores sobre a natureza da 
linguagem, que veio a apelidar de «platónicas» e «dogmáticas», progredindo para 
assuntos relativos à filosofia da mente. Como o próprio esclarece, o objeto dos seus 
pensamentos «concern many subjects: the concepts of meaning, of understanding, of a 
proposition, of logic, the foundations of mathematics, states of consciousness, and 
other things» (1953: vii). Largamente discutidos, no contexto desta obra, são os jogos 
de linguagem e semelhanças de família, o seguimento de regras e a linguagem privada, 
que desenvolvem a teoria do sentido como uso. Estas temáticas já haviam sido alvo de 
discussão previamente, em particular em The Blue and Brown Books, textos que 
referenciaremos em paralelo com Philosophische Untersuchungen. Ler esta obra 




implica entrar em diálogo com o autor, que constantemente nos questiona para, em 
seguida, discorrer sobre as problemáticas lançadas. 
Assente na afirmação de que «the meaning of a word is its use in the language» 
(1953: I.43), a teoria pragmática do sentido como uso surge como resposta à mudança 
de posição de Wittgenstein relativamente à conceção da linguagem defendida no 
Tractatus, passando a refutar a ideia nuclear da linguagem enquanto representação. 
Como nota Miguens (2007: 149): «a teoria não-representacional e não-mentalista da 
linguagem desenvolvida irá permitir a Wittgenstein rejeitar não apenas o essencialismo 
quanto à linguagem, mas também o ceticismo e o solipsismo».  
À semelhança de outros autores, Miguens refere-se à teoria da linguagem de 
Wittgenstein como uma doutrina do «significado como uso». Entre as traduções de 
Philosophische Untersuchungen, identificam-se quer os termos «sentido» (tradução de 
M. S. Lourenço (1987) para o português europeu), quer «significado» (tradução de 
Marcos J. Montagnoli (1994) para o português do Brasil), como equivalentes de 
«Bedeutung» para a expressão «Bedeutung als Gebrauch» («meaning as use» segundo 
a tradução inglesa de G. E. M. Anscombe (1953)). Neste mesmo contexto, 
encontramos a tradução portuguesa de The Blue Book, por Jorge Mendes (1992), a 
privilegiar igualmente o termo «sentido». Pensamos que existe uma interferência do 
termo inglês «meaning» na edição brasileira de Philosophische Untersuchungen, visto 
que Montagnoli seguiu, na sua tradução, não apenas o texto original, mas também a 
tradução de Anscombe. Uma leitura atenta desta obra, corroborada por outros textos 
wittgensteinianos, leva-nos a concluir que, quando menciona o termo «Bedeutung», o 
filósofo austríaco se refere a uma realidade mais abrangente do que o mero significado 
das palavras, que se estende à multiplicidade de sentidos que as palavras adquirem no 
contexto do seu uso linguístico. Dada esta idiossincracia do termo «Bedeutung» em 
Wittgenstein, consideramos que «sentido» é o equivalente que mais se coaduna com a 
teoria da linguagem deste filósofo, escolha que privilegiaremos no contexto do seu 
pensamento. 
A linguagem é equiparada a uma cidade antiga, composta por uma série de 
labirintos de ruas, constituídos por casas de diversas épocas e gerações, em torno dos 




quais se desenvolveu uma multiplicidade de novas construções uniformes, integradas 
em ruas de traçado regular. A partir desta imagem de cidade em constante evolução, 
Wittgenstein constrói a sua nova conceção de linguagem como um organismo: «to 
imagine a language means to imagine a form of life» (1953: I.19), que entrecruza com 
os jogos de linguagem, que fundamentam a sua teoria: «the term "language-game" is 
meant to bring into prominence the fact that the speaking of language is part of an 
activity, or of a form of life» (1953: I.23). 
Em The Blue Book é possível observar, com maior clareza, o posicionamento do 
filósofo sobre o modo como os signos adquirem vida no interior dos sistemas 
linguísticos: 
«The sign (the sentence) gets its significance from the system of signs, from the 
language to which it belongs. Roughly: understanding a sentence means 
understanding a language. § As a part of the system of language, one may say, 
the sentence has life. But one is tempted to imagine that which gives the 
sentence life as something in an occult sphere, accompanying the sentence. But 
whatever accompanied it would for us just be another sign.» (1934: 4-5) 
O conceito de «formas de vida», introduzido por Wittgenstein, gerou uma série 
de interpretações por parte dos especialistas, de entre as quais Biletzki e Matar (2014) 
destacam as formas de vida enquanto consequência de uma cultura e de um contexto 
ou, por outro lado, como um produto do homem:  
«Forms of life can be understood as changing and contingent, dependent on 
culture, context, history, etc; this appeal to forms of life grounds a relativistic 
reading of Wittgenstein. On the other hand, it is the form of life common to 
humankind, “shared human behavior” which is “the system of reference by 
means of which we interpret an unknown language” (PI206). This might be seen 
as a universalistic turn, recognizing that the use of language is made possible by 
the human form of life.» 
O recurso de Wittgenstein a «jogos de linguagem» para explicar o seu raciocínio 
acerca das problemáticas debatidas é constante, considerando ser este o método ideal 




para esclarecer as confusões criadas pela linguagem. Já em obras anteriores havia 
alertado, de forma esclarecedora, para a sua importância: 
«These are ways of using signs simpler than those in which we use the signs of 
our highly complicated everyday language. Language games are the forms of 
language with which a child begins to make use of words. The study of language 
games is the study of primitive forms of language or primitive languages. If we 
want to study the problems of truth and falsehood, of the agreement and 
disagreement of propositions with reality, of the nature of assertion, 
assumption, and question, we shall with great advantage look at primitive 
forms of language in which these forms of thinking appear without the 
confusing background of highly complicated processes of thought. When we 
look at such simple forms of language the mental mist which seems to enshroud 
our ordinary use of language disappears.» (1934: 17) 
Os jogos de linguagem resultam do processo linguístico de uso das palavras no 
contexto de ensino e de aprendizagem da linguagem, nos quais o filósofo integra: 
i. a linguagem das crianças ou «linguagem primitiva»; 
ii. os processos de nomeação de objetos e a repetição de palavras; 
iii. todos os fenómenos linguísticos e suas interações, isto é, «the whole, 
consisting of language and the actions into which it is woven» (1953: I.7). 
Nestes procedimentos antecipa-se já o recurso ao método de ostensão, que 
consiste na indicação, por meio de gesto, do lugar ou da coisa significada pela palavra, 
a que Wittgenstein se refere como «ensino ostensivo das palavras», no qual o uso 
ocupa uma posição de destaque, visto que «the pointing occurs in the use of the words 
too and not merely in learning the use» (1953: I.9).  
Participar em jogos de linguagem passa tão somente por utilizar palavras e a 
multiplicidade de jogos de linguagem é quase infinita: dar ordens, descrever objetos, 
fazer relatos, construir hipóteses, representar resultados de experiências 
graficamente, criar histórias, ler, cantar, representar um papel, adivinhar, contar 
piadas, fazer traduções, pedir, agradecer, insultar, orar, cumprimentar, entre outros, 




incluindo tons e expressões faciais. De acordo com Tamen (1987), o conceito de 
verdade é eliminado perante uma pluralidade de jogos de linguagem, que surge 
associada à crítica do conceito de asserção fregeano (1953: §22). De facto, para 
Wittgenstein, a multiplicidade de jogos de linguagem é entendida enquanto 
multiplicidade de usos, e não enquanto resultado da dedução de classes gramaticais. 
O modo como as palavras são usadas legitima o seu significado. O uso é 
mostrado através de descrições do tipo «this word signifies this», «the word... 
signifies...» ou mediante a abreviação das descrições, quando o uso das palavras já é 
conhecido, «this word signifies this object», em caso de esclarecimento de equívocos 
(1953: I.10). Porém, Wittgenstein adverte que estas descrições não tornam o uso 
semelhante, já que as palavras possuem diferentes funções, consoante a sua 
finalidade, a classificação que lhe é atribuída, entre outros aspetos. Para o demonstrar 
cria uma analogia entre a linguagem e uma caixa de ferramentas, repleta de variadas 
ferramentas, cada uma com a sua função própria. Neste sentido, o principal erro que 
se pode cometer ao analisar a linguagem, em particular, na filosofia, é atentar na 
forma das palavras ao invés do uso que é feito da sua forma. O que motiva o recurso à 
linguagem é um contexto ou situação particulares e não as palavras só por si. De facto, 
«when we say: "Every word in language signifies something" we have so far said 
nothing whatever; unless we have explained exactly what distinction we wish to make» 
(1953: I.13), considerando que o processo mais adequado de designação ou de 
indicação do significado consiste em pendurar uma etiqueta ao objeto: 
«The word "to signify" is perhaps used in the most straightforward way when 
the object signified is marked with the sign. Suppose that the tools A uses in 
building bear certain marks. When A shews his assistant such a mark, he brings 
the tool that has that mark on it. It is in this and more or less similar ways that a 
name means and is given to a thing. – (…) naming something is like attaching a 
label to a thing.» (1953: I.15) 
O ato de aprender uma língua encontra-se frequentemente associado à 
atribuição de nomes a objetos, à semelhança do que sucede quando se fixa uma 
etiqueta a um objeto. Este tipo de situações corresponde ao que Wittgenstein 




considera ser uma preparação para o uso da palavra, discorrendo, em seguida, sobre 
uma série de modos de definir ostensivamente. 
A definição ou explicação por ostensão é um instrumento ao serviço do 
esclarecimento do uso da palavra. Considerando a importância que o conhecimento da 
função da palavra implica, Wittgenstein afirma que, apenas quem tem noção do que 
pretende fazer com o objeto, pode perguntar com sentido pelo seu nome. Ora, uma 
palavra é destituída de sentido, caso nada lhe corresponda, pelo que um nome deverá, 
à partida, designar um objeto, cujo sentido corresponde ao seu uso. Uma das 
possibilidades de explicação do sentido de um nome é por meio do método de 
ostensão, «by pointing to its bearer» (1953: I.43), ou seja, a presença do portador do 
nome é um fator determinante na aprendizagem do sentido do nome. Porém, não 
sendo o portador do objeto o sentido do nome, não é possível definir nomes próprios 
deste modo. 
Por outro lado, Wittgenstein acrescenta que o referente dos nomes deve ser 
indestrutível, dado ser necessário descrever por meio de palavras o que é destrutível 
sem se perder a referência de vista: 
«"What the names in language signify must be indestructible; for it must be 
possible to describe the state of affairs in which everything destructible is 
destroyed. And this description will contain words; and what corresponds to 
these cannot then be destroyed, for otherwise the words would have no 
meaning." I must not saw off the branch on which I am sitting.» (1953: I.55) 
Para o ilustrar, discute o exemplo da cor vermelha, demonstrando a autonomia 
do sentido da palavra «vermelho» que, perante a destruição de um objeto que 
transporta a sua cor, esta continua a subsistir independentemente da existência ou 
não do seu referente. Porém, se perdermos o sentido do uso do nome, não 
poderemos utilizá-lo num jogo de linguagem, ou seja, «we are no longer able to play a 
particular language-game with it» (1953: I.57). Daqui resulta que os nomes não são 
mais do que construções de uma imagem da realidade, segundo o filósofo: 




«"A name signifies only what is an element of reality. What cannot be 
destroyed; what remains the same in all changes." – But what is that? – Why, it 
swam before our minds as we said the sentence! This was the very expression of 
a quite particular image: of a particular picture which we want to use. For 
certainly experience does not shew us these elements.» (1953: I.59) 
Esta imagem mental é constituída por todas as partes que compõem o objeto, 
que nos permite conceber o objeto como um todo, que se altera e desconstrói nos 
seus elementos constituintes, que permanecem imutáveis. Tal sucede, por exemplo, 
quando pensamos numa mesa em relação ao seu tampo ou aos seus pés. Enquanto 
representação do objeto, a imagem mental é, nas palavras de Wittgenstein, um 
«super-retrato», que assim justifica: 
«"The image must be more like its object than any picture. For, however like I 
make the picture to what it is supposed to represent, it can always be the 
picture of something else as well. But it is essential to the image that it is the 
image of this and of nothing else."» (1953: I.389). 
Quanto à essência do jogo de linguagem e, por extensão, da própria linguagem, 
Wittgenstein afirma que os jogos de linguagem nada têm em comum, antes pelo 
contrário. O que os une são, na verdade, relações de parentesco, que os tornam 
semelhantes entre si de inúmeras formas, e que justifica o facto de todos serem 
«linguagens». A fim de esclarecer o seu ponto de vista, Wittgenstein detém-se sobre 
os diferentes tipos de jogos (infantis, de tabuleiro, de cartas, de bola, de combate,...) e 
o motivo que os leva a serem integrados num mesmo grupo. Para tal, pede que «não 
se pense e olhe», que se «olhe e veja» se os jogos possuem algo em comum, pois só 
assim será possível perceber a multiplicidade de semelhanças que mantêm. A 
comparação dos diferentes tipos de jogos permite-nos observar a existência e a 
inexistência de parecenças, que surgem e se desvanecem de jogo para jogo. Em suma, 
para Wittgenstein, os jogos são membros de uma mesma família, com a qual possuem 
parecenças: 




«we see a complicated network of similarities overlapping and criss-crossing: 
sometimes overall similarities, sometimes similarities of detail. § I can think of 
no better expression to characterize these similarities than "family 
resemblances"; for the various resemblances between members of a family: 
build, features, colour of eyes, gait, temperament, etc. etc. overlap and criss-
cross in the same way. – And I shall say: 'games' form a family.» (1953: I.66-67) 
Sustentando-se no critério de «semelhança de família», Wittgenstein entende 
que o jogo é um conceito de contornos indefinidos, que descreve como: «"This and 
similar things are called 'games'"» (1953: I.69). O jogo joga-se por meio de exemplos, 
de comparação de imagens para identificar padrões comuns, de gestos que apontam 
para algo que se identifica com o que se pretende indicar. Estas características dos 
jogos de linguagem permitem que os mesmos esclareçam os factos da linguagem, 
como explica Wittgenstein: «the language-games are rather set up as objects of 
comparison which are meant to throw light on the facts of our language by way not 
only of similarities, but also of dissimilarities» (1953: I.130). 
A questão que se levanta, em seguida, diz respeito ao modelo geral que deve 
ser considerado como representativo de todos os elementos de um grupo. Perante 
este facto, Wittgenstein declara que o caminho a seguir consiste em nos 
questionarmos sempre sobre como aprendemos o sentido da palavra em causa, 
através de que exemplos e jogos de linguagem, e que esta via nos levará a 
compreender que «the word must have a family of meanings» (1953: I.77). O modelo a 
adotar passa por um processo de comparação de semelhanças e de dissemelhanças, 
como um «padrão de medida».  
Em Philosophische Untersuchungen, Wittgenstein adota a «investigação 
gramatical» como método, que equipara à análise, com o propósito de solucionar os 
problemas da má-compreensão subjacente às questões de natureza linguística: 
«Misunderstandings concerning the use of words, caused, among other things, 
by certain analogies between the forms of expression in different regions of 
language. – Some of them can be removed by substituting one form of 




expression for another; this may be called an "analysis" of our forms of 
expression, for the process is sometimes like one of taking a thing apart.» (1953: 
I.90). 
Neste contexto, a filosofia limita-se a mostrar as coisas, distanciando-se da 
função de atividade de esclarecimento do pensamento, que lhe foi atribuída no 
Tractatus. O posicionamento desta obra é divergente: a filosofia «neither explains nor 
deduces anything», porque «everything lies open to view» e, como tal, não há nada a 
esclarecer (1953: I.126). A incumbência do filósofo é, consequentemente, a de coligir 
memórias para um determinado propósito. A filosofia não interfere com a linguagem e 
o seu uso, «it leaves everything as it is» (1953: I.124), apenas o descreve. É nesta 
descrição da gramática da linguagem que se fundamenta a investigação gramatical 
como método e a identificação da filosofia com a gramática. À semelhança da filosofia, 
a gramática descreve o uso, mas não esclarece a construção da linguagem, «grammar 
does not tell us how language must be constructed in order to fulfil its purpose, in order 
to have such-and-such an effect on human beings» (1953: I.496). A descrição do uso 
que a análise gramatical realiza irá, sim, contribuir para o esclarecimento dos 
equívocos linguísticos.  
O método analítico, como Wittgenstein o expõe nesta obra, reflete um 
posicionamento distinto face ao Tractatus (1921: 2.0201) e ao modo como a análise 
havia vindo a ser encarada até à data. De facto, um breve olhar sobre as subdivisões da 
filosofia analítica, revela-nos a diversidade que o método de análise sofreu ao longo do 
tempo. Segundo explica Beaney (2014): 
«Analytic philosophy, then, is a broad and still ramifying movement in which 
various conceptions of analysis compete and pull in different directions. 
Reductive and connective, revisionary and descriptive, linguistic and 
psychological, formal and empirical elements all coexist in creative tension; and 
it is this creative tension that is the great strength of the analytic tradition.» 
Consistindo a aspiração wittgensteiniana na clareza total do sistema de regras 
para o uso das palavras, o filósofo admite que, para que tal suceda, os problemas 




filosóficos devem desaparecer na sua totalidade, propondo-se apresentar, mediante 
exemplos, os métodos que permitem ultrapassar estes obstáculos. A partir daí discorre 
sobre uma série de questões de referência e de sentido, nomeadamente as 
proposições e o seu sentido, «determined by the rules of sentence formation (in English 
for example)» ou «the use of the sign in the language-game» (1953: I.136), e ainda o 
modo como o sentido das palavras se pode comutar: «can't the meaning of a word 
that I understand fit the sense of a sentence that I understand? Or the meaning of one 
word fit the meaning of another?» (1953: I.138). Wittgenstein argumenta que a 
imagem que determinadas palavras suscitam na nossa mente, no momento da sua 
compreensão, sugerem o contexto de uso ou de aplicação da palavra. A este processo 
dá o nome de «método de projeção». 
Essa imagem pode, contudo, sugerir a diferentes indivíduos aplicações diversas 
do objeto, embora a imagem do objeto em mente seja a mesma. O que sucede, 
observa Wittgenstein, é que o uso das palavras no contexto da vida quotidiana é 
sobejamente conhecido, porém, a função que aí desempenha e os jogos de linguagem 
em que as aplicamos são de difícil acesso, questionando-se sobre como, num só 
instante, é possível captar toda a aplicação de uma palavra. Crê que tal sucede não por 
seguirmos um qualquer modelo, mas sim porque «this expression suggests itself to us. 
As the result of the crossing of different pictures» (1953: I.191). Em diálogo com o 
leitor, o filósofo subscreve ainda o seguinte ponto de vista: «I don't mean that what I 
do now (in grasping a sense) determines the future use causally and as a matter of 
experience, but that (...) the use itself is in some sense present» (1953: I.195). Daqui 
decorre que, captar o sentido de uma palavra (ou de uma proposição) é captar o seu 
uso, porque o sentido da palavra, quando a compreendemos, encontra-se no seu uso, 
diz Wittgenstein. 
A fim de tentar perceber qual o saber que conduz à determinação da correta 
aplicação das leis matemáticas e linguísticas, Wittgenstein detém-se sobre o 
mecanismo de compreensão. A compreensão, declara o filósofo, distingue-se do 
processo mental. Na verdade, a compreensão engloba o processo mental, enquanto 
processo característico de compreensão. Exemplos de processos mentais são «a pain’s 




growing more and less; the hearing of a tune or a sentence» (1953: I.154), que, como 
podemos observar, correspondem a sensações, a processos obtidos por via dos 
sentidos. Compreender é, por outro lado, saber prosseguir mentalmente e as 
circunstâncias particulares em que tomamos consciência de que compreendemos algo 
é o que, segundo Wittgenstein, justifica a existência de compreensão sobre um dado 
assunto. Do seu ponto de vista, o ato de compreender é abrangente e encontra-se 
associado a questões de sentido: 
«We speak of understanding a sentence in the sense in which it can be replaced 
by another which says the same; but also in the sense in which it cannot be 
replaced by any other. (Any more than one musical theme can be replaced by 
another.) § In the one case the thought in the sentence is something common to 
 different sentences; in the other, something that is expressed only by these 
 words in these positions. (Understanding a poem.) § Then has "understanding" 
 two different meanings here? – I would rather say that these kinds of use of 
"understanding" make up its meaning, make up my concept of understanding. § 
 For I want to apply the word "understanding" to all this.» (1953: I.531-532) 
A compreensão é o mote para a reflexão em torno das questões de sentido, na 
procura de uma resposta para «what did his [someone] understanding, and the 
meaning, consist in?» (1953: I.541) e compreender o sentido é procurar o que 
Wittgenstein apelida de «explanations of meaning» (1953: I.560). 
«Um» pode apresentar sentidos diferentes, apesar de os mesmos não serem 
óbvios quando os usamos em contextos diferentes, como medida e como número, nas 
frases: «esta barra tem um metro de comprimento» e «aqui está um soldado» (1953: 
I.552). O contexto ou a circunstância em que se diz algo legitima, pois, o sentido das 
palavras e das proposições. Em «a rosa é vermelha» e «dois vezes dois é (são) quatro», 
a palavra «é» tem dois sentidos distintos, diretamente relacionados com as diferentes 
funções que esta exerce em ambas as frases – como conjunção copulativa e sinal de 
igualdade, respetivamente, que validam os princípios atrás enunciados por 
Wittgenstein acerca da compreensão frásica: 




«if all I am attending to is grammatical rules, these do allow the use of the word 
 "is" in both connexions. – But the rule which shews that the word "is" has  
 different meanings in these sentences is the one allowing us to replace the word 
 "is" in the second sentence by the sign of equality, and forbidding this 
 substitution in the first sentence.» (1953: I.558) 
Por outro lado, o sentimento (de desejo, por exemplo) dá sentido às palavras e, 
por extensão, confere-lhes verdade. A expressão do sentimento reside na entoação 
dada às palavras e, nesta aceção, o sentido equivale àquilo a que o sentimento se 
refere. Aos processos que acompanham as palavras, como a modulação da voz ou a 
expressão facial, Wittgenstein apelida de «processos de lhes conferir sentido». 
Ter uma expectativa, uma opinião, uma esperança, uma crença, saber algo, ser 
capaz de fazer algo são, em termos gramaticais, estados, cuja expressão se manifesta 
por meio de proposições ou, em outros contextos, através de pensamentos. Porém, 
acreditar em algo não é o mesmo que pensar, adverte Wittgenstein. Interroga-se 
sobre até que ponto as sensações de crença, de dúvida, de expectativa são provocadas 
por proposições, admitindo a existência de colorações próprias das sensações. 
Defende que, apenas quando percebermos onde nos conduz uma dada crença, 
descobriremos a relação existente entre a crença e a proposição, ou como um 
processo interior se manifesta exteriormente. Uma vez mais, Wittgenstein insiste na 
importância do contexto, desta feita para determinar a relevância da sensação: 
«A coronation is the picture of pomp and dignity. Cut one minute of this 
 proceeding out of its surroundings: the crown is being placed on the head of the 
 king in his coronation robes. – But in different surroundings gold is the cheapest 
of metals, its gleam is thought vulgar. There the fabric of the robe is cheap to 
produce. A crown is a parody of a respectable hat.» (1953: I.584) 
Wittgenstein prossegue no seu questionamento acerca de como se alcançam as 
palavras que servem de expressão aos nossos sentimentos, ações e estados de 
espírito, analisando proposições que refletem casos manifestos de introspeção, 




descrição de estados de consciência, tomadas de decisão e expressões de intenção. 
Deste raciocínio, conclui que:  
«"But the words, significantly uttered, have after all not only a surface, but also 
 the dimension of depth!" After all, it just is the case that something different 
 takes place when they are uttered significantly from when they are merely 
 uttered.» (1953: I.594) 
Quando se proferem as palavras com sentido, com uma estrutura sintática ou 
entoação particulares, como poderemos depreender, embora Wittgenstein não o 
esclareça, as palavras adquirem algo de novo, que não tem que ver com o modo como 
as exprimimos. Até o facto de nos encontrarmos todos de acordo acerca das mesmas 
palavras, não é suficiente para que tais palavras sejam verdadeiras. O que existe é uma 
tendência natural para proferir frases num contexto e não isoladamente. Nesta linha 
de raciocínio, Wittgenstein defende a existência de um esquema de pensamento e que 
a «explanation of our thinking demands a feeling» (1953: I.598), sentimento esse, de 
convicção, cuja função é esclarecer os pensamentos, não obstante a intangibibilidade 
dos estados de consciência. Reconhece, ao longo da multiplicidade de jogos de 
linguagem, a ligação entre as palavras e o objeto, a sensação ou a situação a que se 
referem, como a dor ou a afinação de um piano, dado haver uma direção da atenção 
nesse sentido quando se pretende dizer algo. A associação das palavras ao objeto de 
pensamento e ao próprio pensamento é, para Wittgenstein, efetuada por meio de um 
«mecanismo psíquico». 
O lugar privilegiado que a compreensão ocupa no pensamento 
wittgensteiniano confirma-se quando, em The Blue Book, o filósofo privilegia a razão 
face à causa, considerando que a explicação da causa de um fenómeno não contribui 
para a compreensão do seu significado: 
«The proposition that your action has such and such a cause, is a hypothesis.
 The hypothesis is well-founded if one has a number of experiences which, 
 roughly speaking, agree in showing that your action is the regular sequel of 
 certain conditions which we then call causes of the action. In order to know the 




 reason which you had for making a certain statement, for acting in a particular 
 way, etc., no number of agreeing experiences is necessary, and the statement of 
 your reason is not a hypothesis.» (1934: 15) 
Consequentemente, Wittgenstein afirma que não se pode conhecer a causa, 
apenas conjeturá-la, pois a causa é hipótese, contrariamente à razão. 
No desenvolvimento da reflexão em torno dos jogos de linguagem e do sentido 
como uso, Wittgenstein debruça-se sobre as regras que se encontram na base de um 
jogo e respetivas implicações no ato de jogar, considerando que as regras dos jogos de 
linguagem podem desempenhar inúmeros papéis no contexto desse mesmo jogo. 
Enquanto «instrument of the game itself» (1953: I.54), a regra constitui um  auxiliar de 
ensino do jogo, ou, caso não seja o conhecimento das regras a conduzir à 
aprendizagem, é por meio da observação e da imitação que se aprende a jogar o jogo 
segundo regras particulares, «because an observer can read these rules off from the 
practice of the game – like a natural law governing the play» (1953: I.54). 
Como se estabelece a ligação entre a decisão de jogar um jogo particular e o 
domínio das regras do jogo em causa? Como é que a regra ensina a jogar em 
determinado ponto do jogo, sendo que as interpretações por si só não determinam o 
sentido? Estes são os questionamentos que Wittgenstein levanta. 
O ato de seguir regras, à semelhança de outros atos sociais, encontra-se 
institucionalizado e compreender as regras de um qualquer jogo está equiparado a 
compreender uma linguagem particular: «to understand a sentence means to 
understand a language. To understand a language means to be master of a technique» 
(1953: I.199). 
Wittgenstein sustenta que uma regra não pode determinar um modo de agir, 
pelo facto de o modo de agir não ser compatível com a regra, caso tal sucedesse o 
modo de agir poderia contradizer a regra, resultando daí o paradoxo da não existência 
de concordância ou da contradição entre as regras. Logo, seguir regras não depende 
de interpretações, de procedimentos, mas sim de algo exterior, a que Wittgenstein se 
refere como: «which is exhibited in what we call "obeying the rule" and "going against 




it" in actual cases» (1953: I.201). Seguir uma regra é uma prática comparável ao ato de 
obedecer a ordens, implica aprendizagem para se proceder de um modo particular. 
Porém, as formas de reacção dos indivíduos são múltiplas perante situações similares, 
não obstante a partilha de um mesmo sistema de referências. De facto, seguir uma 
regra não está dependente de uma escolha pessoal, seguimos a regra «cegamente», 
defende Wittgenstein. Para que as regras pareçam fidedignas, estas deverão mostrar-
se evidentes e não suscitar divergência entre os indivíduos envolvidos no jogo. É, 
enfim, a concordância entre o que os indivíduos consideram ser verdadeiro ou falso, 
estabelecida por meio da linguagem, que se encontra no núcleo do ato instituído de 
seguir regras. Não se trata, contudo, de uma concordância de opiniões, mas antes de 
uma concordância de formas de vida, que nos remete para os jogos de linguagem 
enquanto procedimentos ou formas de vida característicos dos atos de fala (1953: 
I.23), extensível às definições e aos juízos: 
«If language is to be a means of communication there must be agreement not 
only in definitions but also (queer as this may sound) in judgments. This seems 
to abolish logic, but does not do so. – It is one thing to describe methods of 
measurement, and another to obtain and state results of measurement. But 
what we call "measuring" is partly determined by a certain constancy in results 
of measurement.» (1953: I.242) 
Assim, o ato de seguir regras encontra-se dependente da sua conformidade 
com as expectativas instituídas por uma forma de vida específica, correspondente aos 
jogos de linguagem, em que o falante se encontra envolvido. As regras identificam-se 
com as formas de vida que são a linguagem e o modo de agir dos indivíduos, 
inconsciente, automático, sem interferência da mente. Em última instância, a 
identificação de um jogo de linguagem implica a atribuição de regras que, neste caso, 
consistem num conjunto de normas, de conteúdo proposicional, que determinam 
como se deve jogar o jogo e quais os movimentos válidos e inválidos no contexto do 
jogo em questão, segundo esclarece Falcato (2012). Seguir uma regra é, no fim de 
contas, um ato social. 




Integrada num sistema de regras, a gramática de natureza pragmática, 
entendida por Wittgenstein pós-Tractatus como descrição do uso da linguagem, 
determina os movimentos linguísticos permitidos ou não na construção do sentido, à 
semelhança dos lances de um jogo, não se limitando à prescrição de princípios que 
regem o uso correto da linguagem. Pelo contrário, a gramática expõe as regras de uma 
linguagem com sentido, como observam Biletzki e Matar (2014), com o propósito de 
esclarecer os mal-entendidos linguísticos. Por conseguinte, a gramática do uso faz 
parte dos jogos de linguagem e da sua atividade dinâmica enquanto formas de vida, 
que legitimam o funcionamento e a aceitação da linguagem por parte dos falantes. 
Encontrando-se a validade de uma palavra ou de uma proposição, num jogo de 
linguagem, sujeita a normas e a critérios de correção instituídos por uma comunidade, 
uma linguagem de cariz individual não se enquadra nestes parâmetros. Para o deixar 
claro, Wittgenstein introduz o conceito de «linguagem privada», a linguagem das 
vivências interiores, dos sentimentos e estados de alma do indivíduo, que faz 
contrastar com os critérios de aceitação social da linguagem: 
«Let us remember that there are certain criteria in a man's behaviour for the 
fact that he does not understand a word: that it means nothing to him, that he 
can do nothing with it. And criteria for his 'thinking he understands', attaching 
some meaning to the word, but not the right one. And, lastly, criteria for his 
understanding the word right. In the second case one might speak of a 
subjective understanding. And sounds which no one else understands but which 
I 'appear to understand' might be called a "private language".» (1953: I.269) 
A impossibilidade de compreensão por outrem torna a linguagem privada 
insustentável, porque não é possível a outra pessoa, senão ao próprio, compreender o 
sentido das expressões por si utilizadas: 
«The individual words of this language are to refer to what can only be known 
to the person speaking; to his immediate private sensations. So another person 
cannot understand the language.» (1953: I.243) 




Em suma, a ênfase nas questões de uso das palavras emerge da doutrina da 
linguagem comum, defendida por Wittgenstein, que declara: «when I talk about 
language (words, sentences, etc.) I must speak the language of every day» (1953: 
I.120). Argumenta que a origem dos problemas filosóficos reside nas confusões de 
natureza conceptual, dada a desconsideração manifestada face ao uso das palavras 
nas línguas naturais, na comunicação quotidiana. Uma das principais causas do 
problema consiste, segundo o filósofo, na falta de «visão panorâmica» relativamente 
ao uso das palavras, para a qual a gramática contribui, ocultando-a. Neste sentido, a 
«representação panorâmica»170 é apontada como solução para a compreensão do uso 
das palavras: 
«A perspicuous representation produces just that understanding which consists 
in “seeing connexions”. Hence the importance of finding and inventing 
intermediate cases. § The concept of a perspicuous representation is of 
fundamental significance for us. It earmarks the form of account we give, the 
way we look at things.» (1953: I.122) 
Ao contrário dos seus antecessores que sustentam que a linguagem perfeita é 
de natureza formal e artificial, Wittgenstein advoga que a linguagem perfeita é a 
linguagem comum, devendo esta ser analisada em paralelo com a linguagem ideal, 
defendida por Frege, Russell e pelo próprio Wittgenstein do seu percurso inicial, 
correspondente à fase do Tractatus: 
«It is wrong to say that in philosophy we consider an ideal language as opposed 
to our ordinary one. For this makes it appear as though we thought we could 
improve on ordinary language. But ordinary language is all right. Whenever we 
make up 'ideal languages' it is not in order to replace our ordinary language by 
them; but just to remove some trouble caused in someone's mind by thinking 
that he has got hold of the exact use of a common word. That is also why our 
method is not merely to enumerate actual usages of words, but rather 
                                                     
170 Os termos «visão» e «representação panorâmicas» seguem as propostas da tradução portuguesa por 
M. S. Lourenço (1987). 




deliberately to invent new ones, some of them because of their absurd 
appearance.» (1934: 28) 
A importância de analisar os exemplos em ambas as linguagens (ideal e 
comum) consiste em mostrar ao indivíduo que ele não falaria de determinada forma 
caso tivesse conhecimento das especificidades de determinadas palavras na gramática 
ou de modos alternativos de se expressar. Conhecer os diferentes sentidos da palavra 
«descoberta» é ter consciência de que estão em causa sentidos distintos da mesma 
palavra quando falamos da «descoberta da construção do pentágono» ou da 
«descoberta do Polo Sul». Wittgenstein realça que o sentido de uma expressão é 
representado pelo uso que dela se faz, já que «the meaning is not a mental 
accompaniment to the expression» (1934: 65), concluindo que «the use of the word in 
practice is its meaning» (1934: 69) e que é esse uso particular que lhe confere o 
sentido. 
A mudança de posicionamento de Wittgenstein do Tractatus e pós-Tractatus é, 
igualmente, visível no modo como o filósofo aborda os processos de definição, 
devendo estes ser devidamente interpretados no contexto particular das teorias em 
que se inscrevem. 
Obra de orientação assumidamente lógica, o Tractatus apresenta-nos 
definições de natureza formal, que correspondem a símbolos de uma expressão 
matemática ou lógica. Enquanto elementos de uma linguagem simbólica, as definições 
são entendidas como regras de tradução de acordo com o seguinte ponto de vista: 
«Definitions are rules for the translation of one language into another. Every 
correct symbolism must be translatable into every other according to such rules. 
It is this which all have in common.» (1921: 3.343) 
A definição formal, em contexto lógico e matemático, não oferece, portanto, 
novidade face às propostas teóricas dos antecessores de Wittgenstein. De facto, a 
definição surge, muito naturalmente e sem questionamentos, como processo 
definitório subjacente aos exemplos de expressões lógicas e matemáticas discutidos. 
No âmbito da conceção inicial de análise de Wittgenstein, estas definições são 




classificadas por Proops (2013) como contextuais, segundo o princípio do contexto 
fregeano e os pressupostos lógicos da teoria descritiva de Frege e Russell, do qual o 
filósofo austríaco se distanciará. 
Na transição para Philosophische Untersuchungen, surge um novo tipo de 
definição, antecipado em escritos anteriores, e que já tivemos oportunidade de referir: 
a definição ostensiva, uma definição que consiste no ato de apontar, e que «explains 
the use – the meaning – of the word when the overall role of the word in language is 
clear» (1953: I.30). 
As reflexões do filósofo sobre as questões de sentido encontram-se interligadas 
com as suas conjecturas em torno dos processos de definição. Entende a definição 
como explicação do sentido de uma palavra, cuja função é, frequentemente, tornar 
clara «the grammar of a word» (1934: 26). Por outro lado, a explicação é tomada em 
duas aceções – como explicação do sentido (equivalente a definição) e como 
explicação do sentido do uso de uma palavra: 
«words have those meanings which we have given them; and we give them 
 meanings by explanations. I may have given a definition of a word and used the 
 word accordingly, or those who taught me the use of the word may have given 
 me the explanation. Or else we might, by the explanation of a word, mean the 
 explanation which, on being asked, we are ready to give.» (1934: 27) 
Saber qual o sentido de uma palavra implica que nos detenhamos antes sobre o 
que é a explicação do seu sentido, a fim de evitar o ímpeto da procura por um objeto 
exterior que o represente, diz o filósofo austríaco. É, neste contexto, que introduz, 
provisoriamente, as definições. 
Enquanto divisões da explicação do sentido de uma palavra, Wittgenstein 
distingue dois tipos de definição – verbal e ostensiva, valorizando esta última por nos 
aproximar do conhecimento do sentido pelo facto de, por este meio, ser possível 
atribuir um sentido à palavra, segundo a sua teoria. Assim, a definição verbal, formada 
por palavras, ao contrário da ostensiva, é de somenos importância, porque não 
contribui para o aumento do conhecimento do sentido da palavra definida. 




Podemos considerar como fórmula da definição ostensiva o gesto de apontar 
para algo que se pretende definir, juntamente com a expressão «isto é...», 
encontrando-se a definição dependente do uso a que a palavra está sujeita, por 
exemplo: «"this is King's College" (pointing to the building), "this is a fire" (pointing to a 
fire)» (1934: 37). Estamos perante um caso de definição mista, que conjuga aspetos 
linguísticos e não-linguísticos. A compreensão de expressões deste tipo resulta do grau 
de maior ou menor conhecimento que se possui do uso das palavras. Em The Brown 
Book, o filósofo retoma esta fórmula, referindo-a como «explicação ou definição 
ostensiva», o que reforça a conceção wittgensteiniana de identidade entre definição e 
explicação. 
A impossibilidade de apontar para algo que represente «o sentido», «o 
comprimento» ou «o número um» origina um obstáculo mental, para o qual  
Wittgenstein encontra paralelo na filosofia: «we are up against one of the great 
sources of philosophical bewilderment: a substantive makes us look for a thing that 
corresponds to it» (1934: 1), atribuindo os equívocos existentes ao facto de utilizarmos 
substantivos: «we are looking for the use of a sign, but we look for it as though it were 
an object co-existing with the sign» (1934: 5), o que nos revela o posicionamento de 
Wittgenstein quanto ao que se deve definir. Se aplicarmos os princípios da teoria do 
sentido como uso às definições, as palavras definidas não correspondem nem ao 
objeto que designam, nem à imagem mental correspondente ao objeto, mas sim ao 
modo como são usadas no âmbito dos jogos de linguagem. Não se definem nomes, 
conceitos nem objetos, o que se define é o sentido do uso das palavras. Quando 
Wittgenstein privilegia as definições ostensivas por estas atribuírem um sentido à 
palavra, tal sucede porque o sentido está associado ao conhecimento do uso da 
palavra, e não porque o seu referente ou imagem lhe confere sentido. Assim, uma 
definição ostensiva de «medo» corresponderia à representação de uma cena que 
transmitisse esse sentimento, explica Wittgenstein. Definir a esperança ou a crença do 
mesmo modo seria, admite, complicado, porém o que aqui se pretende destacar é a 
importância do contexto no ato de definir ostensivamente: 




«Describing my state of mind (of fear, say) is something I do in a particular 
context. (Just as it takes a particular context to make a certain action into an 
experiment.) § Is it, then, so surprising that I use the same expression in 
different games? And sometimes as it were between the games?»  (1953: II.ix).  
Acrescente-se, ainda, que a perspetiva de Wittgenstein face à definição é 
antiessencialista, não apenas pelo facto de o núcleo da definição ser o sentido do uso, 
mas devido à natureza dos próprios jogos de linguagem que integram as palavras 
definidas. Com efeito, se atentarmos nos casos de palavras pertencentes a uma 
mesma classe, verificaremos que estes não são aplicáveis à teoria da linguagem 
wittgensteiniana, visto que, os elementos que formam os jogos de linguagem não 
possuem características comuns, mas apenas semelhanças potenciadas pelas relações 
que tais elementos estabelecem entre si. O que está em causa são semelhanças que os 
aproximam como membros de uma mesma família, em vez de essências ou outros 
aspetos considerados no processo definitório da definição real. De acordo com a 
doutrina de Wittgenstein, não faz sentido procurar o que existe de comum nos 
processos linguísticos, mas antes identificar as suas semelhanças a fim de proceder a 
comparações. Por conseguinte, as «semelhanças de família» revelam-se um 
procedimento útil na investigação dos jogos de linguagem em geral, e das definições 
em particular, nomeadamente na identificação e associação de usos particulares de 
uma determinada palavra. 
Aquando da análise de múltiplos jogos de linguagem, o filósofo austríaco 
refere-se à definição como uma expressão que poderia ser equivalente a «uma palavra 
x “quer dizer” uma expressão y», que aí distingue de descrição de estados de espírito: 
«But – can't I say "By 'abracadabra' I mean toothache"? Of course I can; but 
 this is a definition; not a description of what goes on in me when I utter the 
 word.» (1953: I.665) 
A definição pertence à linguagem comum, todavia, enquanto elemento de um 
jogo de linguagem privado, não passa de uma descrição de uma vivência pessoal e, 
como tal, não tem sentido senão para o próprio indivíduo. Quanto ao marcador «quer 




dizer», este não deve ser entendido como atividade mental, por não corresponder a 
um pensamento, já que não é sobre o conteúdo do marcador que se está a pensar. 
Enquanto parte de um jogo de linguagem, o gesto que está na base do ato de 
apontar pode ser relevante ou irrelevante para os jogos ou para os pensamentos. 
Porém, Wittgenstein alerta que o gesto não se encontra ao mesmo nível que a atitude 
mental do indivíduo comparativamente à palavra: 
«The mental attitude doesn’t “accompany” what is said in the sense in which a 
 gesture accompanies it. (As a man can travel alone, and yet be accompanied by
 my good wishes; or as a room can be empty, and yet full of light.)» (1953: I.673) 
Wittgenstein insiste que a interpretação das palavras, dos signos da linguagem, 
não resulta necessariamente na formação de imagens mentais. O que se passa, então, 
em termos de compreensão, ao nível do nosso pensamento? Para o esclarecer, explica 
como se processa a aprendizagem do sentido das palavras através do método de 
«ensino ostensivo», que implica «some sort of ostensive definition (a rule of the usage 
of the word)» (1934: 12): 
i. por repetição, que resulta na associação de imagens a palavras, na 
sensação de reconhecimento, entre outros, casos em que Wittgenstein 
compara o ensino com a ligação elétrica entre um interruptor e uma 
lâmpada; 
ii. através de regras, abrangidas pelos processos de compreensão e de 
cumprimento de ordens, por exemplo, com recurso a tabelas, sendo as 
regras parte integrante dos processos em questão, podendo ainda incluir 
os movimentos, adotados durante os lances do jogo, que se encontrem 
associados ao entendimento e cumprimento das regras (cf. 1934: 13-14). 
Embora os signos linguísticos pareçam não ter existência sem a compreensão 
ou a formação de imagens na mente, o que os ativa, o que lhes dá vida, é o seu uso. 
Este é o ponto em que Wittgenstein insiste continuamente e que é afinal o 
fundamento de toda a sua teoria pragmática do sentido. Quando se fala em sentido, 




fala-se necessariamente em uso, porque o sentido implica o uso, motivo pelo qual, 
enquanto explicação do sentido, as definições consideram o uso das palavras. 
No que respeita às regras aplicadas à língua, Wittgenstein considera existir um 
contrassenso por parte dos falantes pelo facto de se referirem à língua como se de 
uma ciência exata se tratasse, concebendo-a como «a calculus proceeding according to 
exact rules» (1934: 25), quando, na prática, geralmente, uma língua não se fala 
obedecendo a regras rigorosas, nem tão pouco a mesma se aprendeu assim. Considera 
esta atitude dos falantes face à linguagem o principal motivo para as querelas 
linguísticas. As definições de palavras integram as regras de uso da língua, afirmando 
Wittgenstein que a nossa incapacidade de circunscrição dos conceitos sucede, «not 
because we don't know their real definition, but because there is no real 'definition' to 
them» (1934: 25). 
Neste sentido, Wittgenstein justifica a inexistência de verdadeiras definições de 
conceitos pelo facto de, à semelhança das línguas, as definições não se submeterem a 
regras rigorosas. Entendê-las contrariamente é criar obstáculos à sua compreensão e 
uso, acabando por se questionar relativamente à utilidade das definições: «What 
should we gain by a definition, as it can only lead us to other undefined terms?» (1934: 
26). Para Wittgenstein, o problema reside, sobretudo, na questão «enganadora» que 
se coloca – «o que é...?», e que nos evoca a definição de coisa: 
«This question is an utterance of unclarity, of mental discomfort, and it is 
 comparable with the question "Why?" as children so often ask it. This too is an 
 expression of a mental discomfort, and doesn't necessarily ask for either a 
 cause or a reason.» (1934: 26) 
Percebemos, assim, a rejeição de Wittgenstein quer pela definição de coisa, 
quer pela definição de causa, pelo facto de a questão «o que é x?» remeter, segundo a 
sua perspetiva, para uma definição rigorosa, que implica regras, confirmando-se assim 
o seu posicionamento antiessencialista. Colocar este tipo de questão cria a expectativa 
de uma definição, para a qual, segundo o filósofo, «we mistakenly think that a 
definition is what will remove the trouble (as in certain states of indigestion we feel a 




kind of hunger which cannot be removed by eating)» (1934: 27). Consequentemente, 
obteremos como resposta uma definição errada, que logo percebemos ser 
insatisfatória, o que nos conduz a outro erro: querer substituir a definição incorreta 
por uma definição correta. 
Wittgenstein considera impossível definir, com exatidão, conceitos como 
«tempo» ou «conhecimento», na medida em que «there is no one exact usage of the 
word» (1934: 26), já que estes possuem sentidos diferentes. Considera, além disso, 
que não existe uma definição correta, porque muitas palavras não têm um sentido 
preciso («strict meaning») e que é natural que tal suceda, pois as palavras têm o 
sentido que lhes é atribuído pelos falantes. Assim, podemos entender que a definição, 
enquanto explicação do sentido das palavras, tem um carácter arbitrário para 
Wittgenstein: «a word has the meaning someone has given it» (1934: 28). 
Encontrando-se o uso associado ao sentido da palavra, poderemos concluir que, 
segundo o filósofo, uma definição será tanto mais correta quanto se considerar, não 
apenas o sentido da palavra a definir, mas o contexto em que esta ocorre, que revelará 
o uso que lhe é dado na linguagem comum. Em última instância, uma boa definição 
será uma definição monossémica, com um sentido e uso únicos. 
É a especificidade da teoria do sentido como uso que legitima a definição 
ostensiva como a mais adequada aos propósitos de esclarecimento do sentido das 
palavras. Contudo, as definições não são necessárias para o entendimento das 
palavras, desde que as saibamos usar corretamente nos seus diferentes contextos, ou 
seja, mesmo sem definições, é possível usar corretamente as palavras a partir do 
momento em que dominamos o sentido do seu uso. Inversamente, se não 
conhecermos o uso da palavra, a definição pode revelar-se insuficiente para a sua 
correta aplicação. É possível explicar uma palavra de inúmeras formas ostensivamente, 
porém, a compreensão dos diferentes sentidos de uso dessa palavra é imprescindível à 
sua correta utilização. Por este motivo, Wittgenstein considera mais importante o 
conhecimento do sentido do uso das palavras do que a sua definição correta. 
 




Wittgenstein desenvolveu duas doutrinas filosóficas distintas, unidas por um 
interesse comum: a linguagem, uma teoria criada em resposta a outra, não como 
aperfeiçoamento, mas como crítica, motivo pelo qual o próprio Wittgenstein é 
apontado como o seu maior crítico. Estas investigações tiveram importantes 
repercussões no desenvolvimento de novas abordagens teóricas, em particular no que 
respeita ao tratamento dos fenómenos linguísticos.  
Entre os seus maiores contributos conta-se o desenvolvimento de uma teoria 
pragmática do sentido no âmbito da linguagem comum, que se distancia das 
conceções formais na base das linguagens ideais. Segundo a filosofia da linguagem de 
Wittgenstein tardio, a língua é um organismo, na qual os signos linguísticos adquirem 
vida e sentido mediante o uso que lhes é dado no âmbito de jogos de linguagem, como 
se o sentido da linguagem residisse no uso que damos às palavras. O sentido enquanto 
uso é normativo, implicando a existência de regras. A definição encontra-se entre as 
regras dos jogos de linguagem, ao contribuir para o esclarecimento e atribuição de 
sentido ao uso das palavras, sendo a definição ostensiva considerada como a mais bem 
sucedida no que respeita à transmissão do sentido do uso. Porém, os processos 
definitórios não são considerados imprescindíveis para a captação do sentido do uso 
por parte dos falantes, o conhecimento do uso, esse sim, é que determina a correta 
aplicação das palavras na linguagem. 
A filosofia da linguagem pós-Wittgenstein segue vários rumos, cuja influência 
se fez sentir, sobretudo, por meio da sua tese da linguagem comum, que conduziu à 
teoria dos atos de fala e à pragmática, e do Tractatus, cuja ascendência sobre o 
positivismo lógico, resultou no desenvolvimento dos projetos de Quine e de Davidson. 
As críticas que teceu à doutrina clássica, sobretudo em termos pragmáticos, 
conduziram o linguista William Labov171 ao estudo de categorias linguísticas, de onde 
se destaca a sua investigação sobre os objetos de uso doméstico, como alternativa à 
perspetiva clássica, que viria a resultar numa proposta teórica assente em protótipos, 
que Eleanor Rosch172 desenvolveu no âmbito da psicologia cognitiva  (cf. Taylor 1989).
                                                     
171 Rutherford, 1927. 
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Quando a terminologia nasce e afirma o seu espírito científico, já há muito se 
havia refletido sobre alguns dos seus principais focos de interesse, nomeadamente os 
fenómenos da definição. Enquanto ciência pluridisciplinar, estabelece relações com 
múltiplas áreas. Não obstante a radicação da terminologia no domínio da linguística, a 
associação à filosofia é bastante visível na preocupação comum com as várias ciências 
filosóficas, tais como a ontologia, a lógica, a epistemologia e a filosofia da linguagem. 
Os fenómenos de definição não são exceção, como podemos verificar pela pluralidade 
de teorias e estudos desenvolvidos desde o período clássico à contemporaneidade. Na 
verdade, a definição é um tema constante nos textos filosóficos, sobretudo no âmbito 
epistemológico, fazendo ainda parte das discussões assíduas dos manuais de lógica. 
No seu manual de terminologia, Helmut Felber 173 , discípulo de Eugen 
Wüster174,  distingue três grandes perspetivas no que respeita à terminologia da 
época: as abordagens orientadas para os domínios de saber, para a filosofia e para a 
linguística, referindo-se ao carácter multidisciplinar da Teoria Geral da Terminologia 
(TGT) do seguinte modo: 
«A specific feature of GTT is its inter- and transdisciplinarity, i.e. the GTT is on 
the one hand an interdisciplinary field of linguistics, logics, ontology, 
information science and of the individual special fields such as biology, 
engineering, physics, etc; on the other hand any field of knowledge and any 
profession needs the GTT for the development of its own terminologies» (1984: 
99). 
Felber reconhece a associação estreita entre a TGT e as várias áreas da filosofia, 
de cuja argumentação fazem parte sucessivas referências às teorias filosóficas. A 
perspetiva terminológica de orientação filosófica é, segundo Felber, semelhante à 
abordagem orientada para os domínios de saber, possuindo como principal foco de 
                                                     
173 Graz, 1925 – ?, 2005. 
174 Viserlburgo, 1898 – Viena, 1977. 
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interesse «the concept and its relationships to other neighbouring concepts as well as 
the correspondence concept-term and the assignment of terms to concepts» (1984: 
96), direcionando-se a perspetiva filosófica, em particular, para a classificação dos 
conceitos em categorias. 
Dada a importância nuclear dos conceitos e das suas relações para a TGT e para 
o trabalho terminológico, além dos estudos mais recentes sobre os conceitos, Felber 
destaca as doutrinas desenvolvidas por Platão e por Aristóteles no âmbito da lógica. A 
Platão atribui a génese da reflexão sobre as questões conceptuais e epistemológicas; a 
Aristóteles, os fundamentos da lógica, nomeadamente as leis gerais dos conceitos e 
suas características, o raciocínio, a inferência e a definição, entre outros. 
Considerando que os conceitos são representações mentais e que, como tal, 
não possuem uma existência física, o mundo é constituído por objetos individuais, 
materiais ou imaterais, explica Felber, à luz da TGT. Estes objetos são designados por 
meio de nomes próprios ou por termos atribuídos a conceitos. Com a distinção entre 
conceito e objeto, Felber introduz as relações de natureza ontológica, remetendo para 
Aristóteles e a sua proposta de associação de ideias por semelhança e por 
contiguidade, «relationships of abstraction or logical relationships» e «ontological 
relationships» (1984: 102), respetivamente. De facto, as relações ontológicas são uma 
parte importante das relações conceptuais, ainda que indiretas: «they exist only 
between individuals which fall under the given concepts» (1984: 125), de entre as quais 
Felber destaca as relações partitivas, correspondentes às relações entre um todo e as 
suas partes, como as mais importantes. 
Juntamente com a teoria da designação, o conceptualismo assume uma 
posição de relevo no quadro teórico da TGT. Enquanto disciplina lógica, o 
conceptualismo tem como base os conceitos, cuja existência é independente dos 
termos, direcionando-se para o estudo da natureza dos conceitos, suas relações e 
representação num sistema: 
«A term is assigned deliberately to a concept after due consideration whether 
this term corresponds to the concept in question. The assignment precedes an 
evaluation of the linguistic symbol to be assigned. This symbol can be an 
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existing term or a term to be created from the characteristics being integral 
constituents of the concept in question» (1984: 103). 
No capítulo das relações conceptuais, além de Aristóteles, Felber não poderia 
deixar de fazer referência à figura incontornável de Kant, cuja teoria concebe as 
relações lógicas de superordenação, subordinação e co-ordenação. No âmbito do 
sentido, acrescenta, como não poderia deixar de ser, os trabalhos de Frege. 
Os símbolos lógicos e matemáticos são adotados pela TGT como representação 
das relações conceptuais de natureza lógica, aos quais Wüster acrescenta uma 
simbologia própria a fim de representar as relações ontológicas. 
A epistemologia, cujos estudos remontam à filosofia grega clássica, em 
particular o modo como a mente reconhece os objetos individuais e forma conceitos, é 
de interesse primordial para a TGT. Neste âmbito, Felber refere-se às investigações do 
lógico e filósofo polaco, Józef Maria Bocheński 175 , com as quais identifica o 
posicionamento da TGT: a cognição resulta de um processo mental do indivíduo que 
conduz à aquisição de conhecimento, sendo responsável pelo raciocínio que permite 
afirmar ou negar uma proposição objetiva; o pensamento, por outro lado, distingue-se 
da cognição pelo facto de corresponder a um movimento mental de um objeto para 
outro. Enquanto o propósito do pensamento consiste na criação de conhecimento, a 
cognição direciona-se para a compreensão, no sentido em que esta conduz à formação 
de um conceito subjetivo e à apreensão de um conceito objetivo. Tendo em conta este 
enquadramento teórico, Felber esclarece que os signos linguísticos (escritos ou orais) 
nascem da necessidade de um indivíduo transmitir conceitos e proposições a outros, 
processo simultaneamente facilitador do ato de pensar. É por meio da linguagem que 
o indivíduo representa conceitos e proposições objetivos, nem sempre de modo 
correto, pelo que «a linguistic symbol depicts several of such objective entities 
(polysemy) or vice versa that several symbols depict the same entity (synonymy)» 
(1984: 105). 
De facto, ao lermos as palavras de Aristóteles acerca do propósito da filosofia, 
na Metafísica (350 a.C?: IV.2), é impossível não estabelecermos um paralelismo entre 
                                                     
175 Czuszów, 1902 – Friburgo, 1995. 
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os trabalhos do filósofo e do terminólogo no que concerne à organização do 
conhecimento científico, e não verificarmos a posição de destaque que, ambas as 
ciências, atribuem à definição: 
«there are many senses in which a thing is said to be one, these terms also will 
have many senses, but yet it belongs to one science to know them all; for a term 
belongs to different sciences not if it has different senses, but if it has not one 
meaning and its definitions cannot be referred to one central meaning. (...) It is 
evident, then, that it belongs to one science to be able to give an account of 
these concepts as well as of substance (...) and that it is the function of the 
philosopher to be able to investigate all things (...) it is clear that it belongs to 
this science to investigate both the essence of these concepts and their 
properties.» 
Neste sentido, podemos concluir que, na sua génese, a terminologia nasce e se 
desenvolve a partir de interesses semelhantes à filosofia, nomeadamente a 
organização do conhecimento e dos conceitos, em particular na sua vertente 
epistemológica. 
 
A reflexão sobre os processos de definição, como os pensamentos se 
transformam em palavras e em definições, resultou numa multiplicidade de doutrinas, 
de cariz essencialmente epistemológico, desde o período clássico ao contemporâneo. 
Independentemente dos posicionamentos assumidos pelos diferentes quadros 
teóricos, as preocupações subjacentes são comuns, orientando-se em torno dos 
seguintes fatores: 
i. o ato de definir: o que é, o que definir; 
ii. a definição de definição e as suas funções; 
iii. a classificação das definições, que começou por se desenvolver em torno 
de um eixo principal: definição de coisa e definição de nome; 
iv. os métodos para a formulação de definições; 
v. os critérios a que deve obedecer uma boa definição. 
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Tendo estes aspetos em mente e, na sequência do estudo desenvolvido nos 
capítulos precedentes, apresentaremos, de seguida, uma síntese das principais 
perspetivas e métodos sustentados pelas várias teorias da definição ao longo do 
tempo. Sempre que não seja possível extrair dos textos dos autores respostas diretas a 
estes questionamentos, mas apenas interpretações do que terá sido a sua linha de 
pensamento, evitaremos o terreno da especulação, focando-nos nos pensadores que 
nos apresentarem dados mais concretos. Acrescente-se ainda que, nesta análise, se 
tiveram em conta as idiossincrasias terminológicas de cada autor, sustentadas pelo seu 
posicionamento teórico. 
 
1. O ato de definir 
Um dos questionamentos no cerne dos inúmeros debates em torno dos 
processos de definição prende-se com a atividade de definir e, em particular, sobre o 
tipo de entidade a definir, sobre a qual Charles (2010: 2) se interroga: «linguistic 
expressions, concepts or entities in the world? Can all these be defined? Or only some? 
If so, which?». Tomando estes aspetos como ponto de partida, vejamos a perspetiva 
assumida pelos diferentes pensadores face ao ato de definir. 
Começando por Sócrates e Platão, definir consiste em procurar a essência da 
coisa, à luz de cuja teoria se devem definir ideias ou formas, que remetem para 
conceitos (sobretudo morais e éticos) e coisas, desde que os mesmos não sejam 
primitivos, ou seja, desde que se possam dividir ou decompor em elementos. 
Em Aristóteles, o ato de definir assume uma dupla vertente: define-se a 
natureza da essência da coisa ou o significado do nome da coisa, focando-se o filósofo 
grego no primeiro tipo de ato definitório. O seu pensamento centra-se na definição da 
essência da coisa, que privilegia face à definição do significado do nome, considerando 
que os termos primitivos não são passíveis de definição. 
Em virtude de a maioria dos escritos dos filósofos estoicos se haverem perdido 
no tempo, a análise das teorias da definição, no âmbito do seu pensamento, advêm da 
interpretação e das transcrições de passagens de textos de vários autores estoicos que 
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nos chegam através dos trabalhos de investigação dos especialistas que se dedicaram 
ao seu estudo. Após esta ressalva, consideramos que, para os estoicos, definir 
corresponde a um processo de esclarecimento de conceitos que visa a sua 
compreensão. No contexto dos estudos dialéticos, associaram a definição ao som 
vocal, entendendo que as definições se aplicavam a expressões linguísticas. Em geral, 
pretende-se definir conceitos, tendo em conta uma série de estádios envolvidos no 
processo de compreensão do conceito, desde o seu estado prévio até ao momento em 
que o conceito é compreendido, num processo em que a definição serve de 
intermediária na passagem da pré-conceptualização à conceptualização. 
A investigação realizada sobre o posicionamento dos pensadores latinos do 
período clássico face aos fenómenos de definição, permitiu-nos confirmar que os 
mesmos acompanharam e adotaram as tendências da filosofia antiga grega, com 
ligeiras alterações. Por conseguinte, remetemos o pensamento dos autores latinos 
acerca da definição para as teorias e métodos privilegiados pelos filósofos helenistas 
da época, com ênfase para o platonismo, aristotelismo e estoicismo, não nos voltando 
a referir a estes nos pontos que se seguem. Não são considerados, além disso, os 
posicionamentos assumidos pelos enciclopedistas, nomeadamente os métodos 
etimológicos, dado esses interessarem particularmente à lexicologia e à lexicografia. 
Com Ramon Llull, o ato de definir é entendido de um ponto de vista alternativo, 
enquanto descrição do definiendum a partir das suas propriedades coessenciais, 
orientando-se para a definição de entidades concretas e abstratas. 
Já para William of Ockham, definir consiste num processo de definição de 
conceitos mentais, que encontram correspondência no discurso falado e escrito, 
considerando que as palavras adquirem significado por meio dos conceitos para os 
quais remetem. De acordo com este posicionamento teórico, devem definir-se termos 
(ou nomes) absolutos (salvo exceções) e conotativos, que equivalem a conceitos 
mentais. 
Tal como o entende Jean Buridan, o ato de definir direciona-se para conceitos 
mentais, segundo apanágio da linguagem da mente, defendendo este filósofo a 
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definição de termos (ou nomes) absolutos (salvo exceções) correspondentes a 
conceitos simples e, mais frequentemente, os termos conotativos com base em 
conceitos complexos, embora os termos conotativos simples também admitam 
definição. 
Dado o enquadramento teórico na base dos desenvolvimentos dos processos 
de definição por parte de outros pensadores medievais, sobretudo de tradição arábica, 
remetemos esta informação para a filosofia aristotélica. 
Para Thomas Hobbes, definir consiste em delimitar e explicar a significação dos 
nomes, que correspondem a conceitos mentais. Neste sentido, são os nomes que se 
definem, a não ser que se trate de nomes primitivos. 
Blaise Pascal entende o ato de definir como a atribuição de um nome às coisas 
referidas por meio de uma definição, devendo definir-se conceitos que remetem para 
coisas. Defende ainda que apenas se deve definir o que é estritamente necessário, 
excluindo-se desse grupo as palavras primitivas. Por outro lado, segundo a conceção 
de definição nominal postulada por Antoine Arnauld e Pierre Nicole, definir é anexar 
uma ideia a uma palavra ou som que lhe corresponde, devendo, por isso, definir-se 
ideias veiculadas por palavras. 
Explicar a significação de uma palavra, que se reporta a uma ideia 
representativa de um termo na mente é o que John Locke considera ser o ato de 
definir, pelo que são as ideias que remetem para nomes que suscitam definição. Neste 
contexto, as ideias complexas admitem definição, ao passo que as ideias simples não 
são definíveis. 
Em termos gerais, Gottfried Leibniz concebe a definição como atividade 
enquanto expressão clara e distinta do significado de uma ideia, possibilitada pela 
aplicação de uma série de métodos, motivo pelo qual são ideias ou conceitos que são 
passíveis de definição. 
Quanto a Étienne de Condillac, definir é analisar as ideias associadas a uma 
coisa que se pretende definir. Consequentemente, são as palavras que remetem para 
ideias que devem ser definidas. 
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Definir corresponde ao processo de representação completa do conceito de 
uma coisa, devendo este ser perfeitamente delimitado, sustenta Immanuel Kant, para 
quem os conceitos de coisas são as entidades suscetíveis de definição, considerando a 
possibilidade de definição de conceitos arbitrários (segundo o ponto de vista do 
indivíduo), contrariamente aos conceitos a priori, empíricos. 
Para John Stuart Mill, o ato de definir corresponde à seleção das propriedades 
da coisa que a tornam inteligível para ser designada e declarada por um nome. No seu 
contexto teórico, apenas se podem definir as palavras com significado (nomes 
conotativos, onde se integram os nomes gerais e concretos e os nomes abstratos que 
se referem unicamente a atributos). As palavras sem significado não são suscetíveis de 
definição, porque a sua conotação não é clara, como é o caso dos nomes próprios não-
conotativos. Além disso, também não se devem definir os sentimentos elementares, 
para os quais não existe denominação. 
De acordo com Gottlob Frege, definir consiste na atribuição de uma significação 
a uma palavra ou a um signo, devendo definiens e definiendum possuir o mesmo 
sentido e referente. No que respeita ao que definir, Frege detém-se sobre a definição 
de conceitos, considerando que não se devem definir todos os conceitos, 
designadamente os conceitos primitivos. Embora não motivem definição, o significado 
dos primitivos deve ser alvo de explicação ou esclarecimento, o que motivará 
definições cujos termos constituintes são os elementos primitivos que se encontram 
na sua base. 
Heinrich Rickert sustenta que o ato de definir implica dois processos, 
equivalentes a dois atos de pensamento distintos acerca dos conceitos: a formação e a 
análise conceptuais: «definition is taken to be not only definition of words, but also the 
specification of the concept» (1888: 192), «we regard the act of defining as the mental 
process of concept-formation» (1888: 211). Em sentido lato, devem definir-se 
conceitos e, especificamente, os significados ou representações gerais do conceito 
associados às palavras que os designam. 
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Finalmente, Ludwig Wittgenstein considera que o ato de definir se reporta à 
definição do sentido do uso das palavras, pelo que a entidade a definir corresponde ao 
sentido das palavras e do seu uso, e não ao referente, a imagem mental ou o nome 
para os quais a palavra remete. 
 
Em traços gerais, a definição enquanto atividade é um reflexo dos diferentes 
questionamentos e procedimentos subjacentes à formulação de definições, que 
resultam numa pluralidade de aspetos, segundo a conceção particular de cada autor 
face ao ato de definir. Ora, vejamos: 
i. procura e definição da essência da coisa: Sócrates e Platão, Aristóteles; 
ii. definição do significado do nome da coisa: Aristóteles; 
iii. esclarecimento de conceitos: estoicos; 
iv. descrição do termo definido com base em propriedades: Ramon Llull; 
v. definição de conceitos mentais: William of Ockham, Jean Buridan; 
vi. explicação da significação de nomes ou palavras: Thomas Hobbes, John 
Locke; 
vii. atribuição de nomes às coisas: Port-Royal – Blaise Pascal; 
viii. anexação de ideias a palavras: Port-Royal – Antoine Arnauld e Pierre 
Nicole; 
ix. expressão do significado de ideias: Gottfried Leibniz; 
x. análise de ideias de coisas: Étienne de Condillac; 
xi. representação de conceitos: Immanuel Kant; 
xii. seleção de propriedades da coisa: John Stuart Mill; 
xiii. atribuição de significados a palavras ou signos: Gottlob Frege; 
xiv. processo mental de formação de conceitos: Heinrich Rickert; 
xv. especificação de conceitos: Heinrich Rickert; 
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xvi. sentido do uso das palavras: Ludwig Wittgenstein. 
Em suma, podemos afirmar que existem tantos modos de entender a definição 
como atividade quanto teorias, verificando-se que um mesmo posicionamento teórico, 
no que respeita à vinculação a um movimento de pensamento, pode resultar em 
diferentes olhares sobre o ato de definir em função do seu produto que é a definição. 
Por outro lado, o entendimento de cada pensador sobre o que se deve definir é 
mais variado do que se poderia pensar. Na categorização que se apresenta abaixo, 
privilegiou-se a terminologia utilizada por cada autor para se referir às entidades que 
devem ser definidas, particularmente vantajosa para a observação da evolução 
conceptual de alguns dos termos envolvidos, como é o caso de ideia e conceito. Além 
disso, sempre que um determinado filósofo destaque o facto de que o que se define 
remete para outro(s) elemento(s), também esses aspetos serão tidos em conta. Em 
termos gerais, poderíamos assim constatar que o que se define segundo as diversas 
propostas teóricas é o seguinte: 
i.  ideias: Sócrates e Platão, Port-Royal – Antoine Arnauld e Pierre Nicole, 
John Locke, Gottfried Leibniz, Étienne de Condillac; 
ii. essências: Aristóteles; 
iii. expressões linguísticas: estoicos; 
iv. conceitos: estoicos, William of Ockham, Jean Buridan, Thomas Hobbes, 
Port-Royal – Blaise Pascal, Gottfried Leibniz, Immanuel Kant, Gottlob 
Frege, Heinrich Rickert; 
v. entidades concretas e abstratas: Ramon Llull; 
vi. nomes: Thomas Hobbes, John Stuart Mill; 
vii. coisas: Port-Royal – Blaise Pascal, Étienne de Condillac, Immanuel Kant 
(com algumas exceções); 
viii. palavras: Port-Royal – Antoine Arnauld e Pierre Nicole, John Locke, 
Étienne de Condillac, Heinrich Rickert; 
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ix. palavras com significado: John Stuart Mill; 
x. sentido do uso das palavras: Ludwig Wittgenstein. 
A evolução da conceção de ideia para conceito é visível, com Leibniz a usar 
ambos os termos nos seus textos. Já no período medieval, em particular, com a teoria 
semântica da linguagem mental, os conceitos tornaram-se proeminentes entre a 
terminologia usada pelos pensadores vinculados à teoria em questão. Neste sentido, é 
possível perceber, segundo a enumeração acima, que a definição se reporta 
frequentemente a conceitos (ou ideias) materializados em palavras. 
 
2. A definição de definição 
Na base da discussão sobre os fenómenos definitórios, inclui-se ainda o 
questionamento sobre o que se entende por definição, em geral, e quais as suas 
funções. Neste sentido, vamos encontrar Sócrates, através de Platão, a falar de uma 
definição de natureza universal, que abrange toda a essência da coisa ou da ideia. Por 
outro lado, a definição é encarada como equivalente de uma explicação, através da 
qual é possível expressar pensamentos por meio da sua verbalização, devendo esta 
manifestar a redução das coisas aos seus elementos e respetiva enumeração. A 
definição apresenta duas funções principais: epistemológica e pedagógica, além de 
transmitirem conhecimento, podem ser usadas para ensinar. 
A definição de definição de Aristóteles remete claramente para a definição real, 
enquanto definição da essência da coisa, sendo ainda concebida como uma fórmula da 
essência. O forte enfoque sobre a essência justifica o facto de a definição aristotélica 
ser também apelidada de definição essencial. Transmite o conhecimento da essência 
da coisa e contribui para a distinção dos termos, aspeto reforçado pela aplicação dos 
métodos que se encontram na base da definição. 
Entre os estoicos, a definição era entendida como «a rendering of a peculiar 
characteristic» (Crísipo) ou «a statement by analysis expressed commensurably» 
(Antípatro), que os estudiosos consideram tratar-se de definições em sentido estrito, o 
que de facto é facilmente observável, visto ambas as conceções se referirem a aspetos 
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distintos dos fenómenos de definição: a primeira remete para a essência, referindo-se 
às propriedades do definiendum; a segunda foca-se no método de análise das 
propriedades do definiendum. Referindo-se a expressões linguísticas, as definições 
contribuem, no contexto da dialética estoica, para a distinção da significação das 
palavras, resolvendo problemas de ambiguidade linguística, e, por outro lado, 
estabelecem o sentido particular em que uma determinada expressão linguística será 
utilizada, possivelmente em contexto de especialidade. Em termos epistemológicos, a 
definição propicia o acesso aos processos de formação de conceitos, concorrendo para 
o alcance da verdade. Em síntese, para os estoicos, as funções principais das definições 
são a compreensão dos processos de pré-conceptualização e de conceptualização, 
responsáveis pela formação de conceitos, e a sua transmissão através do ensino. A 
compreensão dos processos de formação dos conceitos e sua transição do momento 
da pré-conceptualização para a conceptualização, teriam como resultado a 
harmonização dos processos de conceptualização dos indivíduos de uma mesma 
comunidade, propósito comum às definições em terminologia, que devem obedecer a 
critérios de transparência, desambiguação e harmonização linguísticas. 
Considerando a definição como «a sign for to the defined, by which sign the 
latter is known», em que «sign» corresponde a uma descrição, que nos remete para a 
definição coessencial de Ramon Llull, podemos afirmar que, de acordo com este 
pensador, definir é descrever realidades concretas e abstratas a partir das suas 
propriedades coessenciais. Este tipo de definição, de índole descritiva, tem como 
função aproximar a essência do definido, mediante a sua associação direta a atos 
próprios do definiendum em vez de propriedades estáticas. 
No âmbito das teorias da linguagem mental e do terminismo de Ockham, a 
definição consiste em «a discourse, either mental or spoken or written» (1323?: 
I.26.15), «discourse (...) precisely made up of terms predicable per se» por acidentes e 
propriedades (1323?: I.28.1). Neste contexto, a definição é concebida para dar 
resposta à distinção entre tipos particulares de termos (absolutos e conotativos), pelo 
que o filósofo se foca de imediato na oposição clássica entre definições reais e 
nominais, sem se deter sobre a definição em geral, e é nesse ponto que apresenta o 
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seu posicionamento. Podemos, assim, concluir, que Ockham subscreve a conceção de 
definição da tradição clássica por via aristotélica, segundo as referências que constam 
da sua obra. 
Introduzida no contexto da teoria de Buridan, que concerne a linguagem da 
mente e as propriedades dos termos, a definição serve de suporte à identificação do 
tipo de termo consoante a possibilidade de definição de cada um, motivo que parece 
justificar o facto de Buridan se debruçar sobre tipologias de definições, ao invés de se 
deter sobre a definição em geral. Neste sentido, faz-nos saber que a definição nominal 
permite aceder à significação de um termo simples subordinado a um termo 
complexo. 
Quanto à tradição arábica e outras, também neste ponto remetemos a sua 
orientação teórica para a filosofia aristotélica. 
Para Thomas Hobbes, a definição consiste no estabelecimento da significação 
das palavras, podendo tratar-se de uma explicação dos conceitos mentais ou de uma 
proposição que resolve ou exemplifica um sujeito. Não só explicam e delimitam a 
significação dos nomes definidos, como constituem o fundamento das ciências. No 
sentido em que veiculam conhecimento, sem definições não existiria ciência. 
A definição, segundo a concebe Blaise Pascal, corresponde a uma definição de 
nome, que contribui para a atribuição de um nome a uma coisa. Por conseguinte, a 
função destas definições é esclarecer e abreviar o discurso, evitando a ambiguidade. 
O entendimento de definição, por parte de Antoine Arnauld e Pierre Nicole, 
remete para a conceção particular de definição dos autores, coincidente com o 
posicionamento de Pascal sobre a definição nominal. Tem como função, anexar uma 
ideia «clara e distinta» a uma palavra. 
De acordo com John Locke, a definição consiste na explicação do significação de 
uma palavra, por meio de palavras equivalentes à ideia correspondente à 
representação mental do termo, cuja função é transmitir a significação das palavras. 
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Gottfried Leibniz entende a definição de dois pontos de vista: semântico, 
enquanto explicação ou significado de uma palavra (1670) e lógico, em que a definição 
é expressão da possibilidade da coisa (1765). São múltiplas as funções da definição: 
i.   análise de termos correspondentes a ideias ou a conceitos;  
ii. explicação do significado de uma palavra;  
iii. substituição de expressões definitórias pelo termo definido;  
iv. expressão clara e distintiva da significação de uma ideia;  
v. solução para a arbitrariedade linguística;  
vi. meio privilegiado de acesso à verdade. 
Segundo Étienne de Condillac, a definição corresponde a uma análise. Quando 
se refere à definição, o filósofo francês coloca a tónica sobre a necessidade de 
conhecer a coisa para lhe associar ideias. A definição elimina a obscuridade em termos 
de ideias e mostra o que deve ser analisado. 
De acordo com Immanuel Kant, a definição é uma representação completa do 
conceito de uma coisa, devendo o conceito ser suficientemente distinto e preciso. Em 
filosofia, as definições explicam o conceito, ao passo que, em matemática, o 
constroem. 
Entendida como a mais importante classe de proposições puramente verbais, a 
definição é, para John Stuart Mill, uma proposição que declara o significado de uma 
palavra, seja o seu significado aceite socialmente, seja o significado particular que o 
indivíduo lhe atribui. Por um lado, a definição explica as conceções do indivíduo, por 
outro, é uma expressão de verdade, enquanto veículo de conhecimento. 
Gottlob Frege explica várias vezes o que não é uma definição, porém, não é tão 
direto relativamente ao que entende por definição. Sabemos que a definição não é a 
descrição da origem de uma ideia, ao contrário do que a psicologia pode fazer crer. 
Além disso, também não é o conjunto de propriedades a atribuir a um signo, pois é 
necessário ter em consideração a relação entre signo e coisa significada. Podemos, 
assim, considerar que a definição de natureza linguística é, para Frege, a explicação do 
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significado de um conceito, em contexto, resultante do consenso entre uma 
comunidade linguística ou científica, sendo formada a partir das propriedades do 
objeto que constituem o definiendum. A definição fixa a referência, atribuindo um 
significado a uma palavra ou a um signo. Por outro lado, reforça a teoria da referência 
fregeana, na qual se enquadra, dado que na ausência de sentido e de referência, não 
se pode falar de signos nem de definições. Em matemática, exerce a função de 
notação convencional, introduzindo abreviações no discurso, mediante a substituição 
da definição por um nome: a existência da definição do nome torna possível que o 
nome passe a ser usado em vez da sua definição. 
O conceito de definição vai sofrendo uma evolução gradual ao longo da obra 
em que Heinrich Rickert expõe a sua teoria da definição, oferecendo o filósofo uma 
série de definições de definição que acompanham o desenvolvimento do seu 
raciocínio teórico. Neste sentido, a definição é entendida como: 
i. definição de palavras e especificação ou determinação do conceito: «not 
only definition of words, but also the specification of the concept» (1888: 
192), «we must use the word definition for the determination of a 
concept» (1888: 206); 
ii.  processo mental envolvido na formação de conceitos: «we regard the act 
of defining as the mental process of concept-formation, unrelated to the 
exchange of ideas as tool and aid in scientific descriptions» (1888: 211); 
iii.  ato de definir e produto desse ato (o conceito); 
iv.  conjunto de características do objeto: «inasmuch as they are formations 
of concepts, are always only assemblies of characteristics» (1888: 227);  
v.  síntese das características essenciais do objeto: «synthesis into concepts 
of the essential characteristics of objects» (1888: 227-228); 
vi.  análise do conceito nas suas características: «the concept must be 
analysed into its constituent parts. This is the place for definitions, in the 
widely accepted and almost exclusively considered sense of concept-
analysis» (1888: 228); 
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vii.  ato de pensamento, que envolve processos de síntese e de análise: «we 
can, therefore, use “definition” without further qualification to designate 
the entire act of thought which includes both synthesis and analysis» 
(1888: 228); 
viii.  explicação do conceito expresso pela palavra: «definition is not an 
explanation of a word but it “explains” the concept evoked by the word» 
(1888: 228); 
ix.  juízo e definição de palavra: «a complex of “analytical judgments” which 
explicitly emphasise what was already thought in the concept. 
Accordingly, analytical definition converts the concept into a judgment or 
a series of judgments, the subject of which is always the concept to be 
analysed and the predicates of which are the characteristics which the 
synthetic definition has incorporated in it as essential» (1888: 229) ou 
«the judgment, which extracts from the concept the results of thinking 
deposited in it, and we now understand that in the sentences, by means of 
which it is linguistically formulated, the grammatical subject must always 
be the word which forms the substitute unity for the judgments thought of 
as at rest. In this sense, it is correct to say that a definition is a definition 
of the word» (1888: 238-239). 
Em suma, Rickert considera a definição como uma entidade plurifacetada, 
sustentando não fazer sentido as classificações de definições. Como funções, a 
definição exerce um papel determinante no âmbito das considerações metodológicas 
das ciências (1888: 200); contribui para a construção do conhecimento científico; 
especifica as características essenciais dos objetos a fim de formar conceitos e 
intervém na formação de conceitos a partir das representações gerais dos indivíduos, 
concorrendo para a identificação do contexto ao qual cada conceito se aplica. 
No Tractatus de Ludwig Wittgenstein, as definições são regras de tradução de 
uma linguagem para outra, enquanto elementos de uma linguagem simbólica e a sua 
referência é pouco frequente. Na fase pós-Tractatus, as definições são integradas no 
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contexto da teoria da linguagem comum e do sentido, sendo entendidas como 
explicação do sentido de uma palavra, mas também como explicação do sentido do 
uso das palavras. O sentido é atribuído à palavra por meio de explicações, ou seja, de 
definições. Enquanto explicação do sentido de uma palavra, a definição tem como 
função o esclarecimento da gramática de uma palavra e atribui sentido às palavras e 
ao seu uso. 
 
A definição de definição apresentada pelos diferentes pensadores é, com 
frequência, uma definição que remete para um tipo de definição particular, de acordo 
com o enquadramento teórico em que se inscreve. Além dos comentários que cada 
um dos pontos de vista mereceu, é possível identificar, em termos gerais e excluindo 
os casos não-consensuais, as seguintes tendências na conceção de definição de 
definição: 
i.  definição universal: Sócrates e Platão; 
ii.  definição essencial: Aristóteles; 
iii.  definição real ou de coisa: Sócrates e Platão, Aristóteles, Gottfried Leibniz 
de 1765, Étienne de Condillac; 
iv.  descrição: Ramon Llull; 
v.  definição nominal ou de nome: Port-Royal – Blaise Pascal, Antoine 
Arnauld e Pierre Nicole; 
vi.  definição lexical ou de palavra: Thomas Hobbes, John Locke, Gottfried 
Leibniz de 1670, Étienne de Condillac (em parte), John Stuart Mill, 
Heinrich Rickert, Ludwig Wittgenstein; 
vii.  definição conceptual, no sentido de ideias ou conceitos: William of 
Ockham (em parte), Thomas Hobbes, John Locke, Étienne de Condillac, 
Immanuel Kant, Gottlob Frege, Heinrich Rickert. 
Apresentar uma definição geral de definição implica, em regra, o vínculo a uma 
tipologia de definição subjacente à teoria em que cada autor se inscreve. A observação 
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de resultados demonstra uma predominância sobre as definições lexical e conceptual, 
que, atualmente, dá lugar à divisão clássica entre definição real e nominal, remetendo 
a definição lexical para as definições de língua geral e as definições de conceitos para 
as línguas de especialidade, que constituem as práticas lexicográficas e terminológicas, 
respetivamente. Tratando-se de um leque mais restrito de opções, esta síntese 
permite-nos avaliar o posicionamento específico dos pensadores face ao que definir: 
coisas, nomes, conceitos ou palavras, corroborando a preponderância da definição de 
conceitos que remetem para palavras. 
De grande utilidade para a organização do conhecimento, as definições surgem 
associadas a uma multiplicidade de funções: 
i.  veiculam conhecimento científico e constituem uma via de acesso à 
verdade: Sócrates e Platão, estoicos, Thomas Hobbes, Gottfried Leibniz, 
John Stuart Mill, Heinrich Rickert; 
ii.  possuem uma vertente pedagógica: Sócrates e Platão, estoicos; 
iii.  transmitem conhecimento da essência da coisa: Aristóteles; 
iv.  aproximam a essência do termo definido: Ramon Llull; 
v.  contribuem para a distinção dos termos: Aristóteles, William of Ockham; 
vi.  possibilitam o acesso à significação de palavras ou de termos: estoicos, 
Jean Buridan, John Locke, Gottfried Leibniz; 
vii.  delimitam e explicam a significação dos nomes definidos: Thomas 
Hobbes; 
viii.  estabelecem e explicam o sentido particular das palavras: estoicos, 
Ludwig Wittgenstein; 
ix.  atribuem sentido ao uso das palavras: Ludwig Wittgenstein; 
x.  permitem aceder aos processos de formação de conceitos: estoicos; 
xi.  exprimem a significação de uma ideia: Gottfried Leibniz; 
xii.  explicam as conceções dos indivíduos: John Stuart Mill; 
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xiii.  clarificam e abreviam o discurso, por meio de processos de substituição: 
Port-Royal – Blaise Pascal; Gottfried Leibniz, Gottlob Frege; 
xiv.  anexam uma ideia a uma palavra: Port-Royal – Antoine Arnauld e Pierre 
Nicole; 
xv.  fixam a referência: Gottlob Frege; 
xvi.  possibilitam a análise de termos equivalentes a conceitos: Gottfried 
Leibniz; 
xvii.  revelam o que deve ser analisado: Étienne de Condillac; 
xviii.  explicam o conceito: Immanuel Kant; 
xix.  constroem o conceito: Immanuel Kant; 
xx.  apresentam-se como solução para a arbitrariedade linguística: Gottfried 
Leibniz; 
xxi.  evitam a ambiguidade linguística: estoicos; Port-Royal – Blaise Pascal; 
Étienne de Condillac. 
A importância da definição é incontestável e as funções da definição confirmam 
a sua relevância, extensível a todas as áreas da vida, em contextos de língua geral e 
científico, contribuindo para que nos consigamos comunicar e entender com clareza 
numa multiplicidade de situações, incrementando simultaneamente o nosso saber. 
 
3. Tipologias de definição 
O posicionamento sobre a definição de definição ou em sentido lato, reflete-se 
diretamente num tipo particular de definição. Observemos, agora, os tipos de 
definição discutidos e privilegiados pelos diferentes pensadores. 
Sabemos que o Sócrates dos diálogos platónicos ambiciona uma definição 
universal e abrangente, cuja orientação para a procura da essência da coisa, a situa 
entre os casos manifestos de definição real (de coisas ou de ideias). 
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Aristóteles privilegia a definição da essência da coisa, motivo pelo qual vários 
estudiosos se referem à definição aristotélica como essencial, ponto de vista que 
subscrevemos, pois, de facto, a definição em Aristóteles ultrapassa os desígnios de 
uma mera definição de coisa. Entre as suas reflexões acerca dos processos definitórios, 
Aristóteles estabelece a distinção clássica entre definição real (ou de coisa) e definição 
nominal (ou de nome), para se fixar no primeiro tipo de definição ao longo das suas 
investigações. Outros tipos de definição são discutidos, a saber: a definição descritiva 
ou descrição, correspondente ao proprium, um dos predicáveis propostos por 
Aristóteles, e a definição causal, que remete para a teoria das causas, cujo 
questionamento «porque é?» permite compreender a essência da coisa. 
As tipologias de definição constituem um ponto controverso da filosofia 
estoica, visto diferentes especialistas defenderem pontos de vista distintos. Por 
conseguinte, encontramos as seguintes propostas de classificação das definições dos 
pensadores estoicos: 
i. definições reais, segundo Brittain (2005), veiculadas pelas definições de 
definição provisória que apontam para a essência do definiendum e 
para a análise das suas propriedades necessárias; 
ii.  definições estipulativas, segundo Crivelli (2010), no sentido em que 
este tipo de definição permite fixar nova terminologia em contexto de 
especialidade; 
iii.  a definição «de tipo-ennoia» ou «enoemática» (definição preliminar) e 
a definição essencial ou real de Cláudio Galeno, com propósitos 
científicos, a assinalar o primeiro e o último de quatro estádios de 
evolução da definição, de acordo com Brittain (2005) e Hood (2010).  
Em nosso entender, a aplicação da definição da filosofia estoica ao domínio 
científico aproxima esta conceção de definição da definição terminológica. 
Ramon Llull reconhece a existência de vários tipos de definições: essencial e 
causal (ou genética) de inspiração aristotélica. Defende a utilização da definição 
descritiva ou descrição, de inspiração árabe, em particular, a definição por 
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propriedades. No âmbito das definições descritivas por propriedades, Llull considera 
dois tipos de definições: as definições por propriedades essenciais e acidentais, 
privilegiando as definições coessenciais, que incluem os atos próprios e necessários e 
os poderes ou faculdades do definiendum. 
William of Ockham adota a tipologia clássica das definições, distinguindo entre 
definições reais e nominais. Assim, a definição real exprime «o quê da coisa», 
correspondendo a quase todos os termos absolutos, sendo que os termos absolutos 
que não se enquadrem neste tipo de definição, como é o caso dos nomes próprios, 
não são suscetíveis de ser definidos. Por outro lado, a definição nominal exprime «o 
quê do nome», e admite a definição de outras classes de palavras além do nome 
(verbos, advérbios e conjunções…). É a definição por excelência dos termos 
conotativos, que só possuem definições nominais. Em Ockham, as definições surgem 
associadas a essências, segundo o tipo de definição em causa. Neste sentido, as 
definições reais expressam a essência real, que os nomes absolutos veiculam: «ser 
humano», «leão»; enquanto as definições nominais exprimem a essência nominal por 
via dos nomes conotativos e relativos, como é o caso de «branco», «quente», «pai» e 
«criança». Além disso, a definição real é entendida sob dois pontos de vista:  
i.  em sentido estrito, devendo incluir os elementos ou as partes essenciais 
da coisa a ser definida; 
ii.  em sentido lato, inclui a definição estrita e a definição descritiva, sendo 
considerada uma mistura entre definição e descrição, que são realidades 
distintas na teoria de Ockham. 
Jean Buridan distingue cinco tipologias de definição: nominal, quiditativa 
(equivalente à definição real), causal, descrição e definição complexa, uma 
combinação entre os diferentes tipos de definições enunciados que, segundo o 
filósofo, contribui para a perfeição da definição. 
No âmbito da lógica aristotélica, a tradição arábica privilegia a definição 
descritiva, uma descrição do objeto entendida como «a discourse explaining its objects 
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by its accidents and its properties». Quer a tradição arábica, quer a latina, retomam as 
definições aristotélicas por género e diferença. 
A definição genética ou causal é a privilegiada por Hobbes, dado o estatuto que 
concede à busca das causas no contexto científico, cujo posicionamento se reflete no 
seu método filosófico. Este tipo de definição é um misto de definição nominal e real, 
um meio-termo entre a perspetiva nominalista que defende e a preocupação pelas 
causas e o quê da coisa, que, segundo o filósofo, permite estabelecer definições 
científicas verdadeiras. 
As definições nominais são as verdadeiras definições para Blaise Pascal. 
Consistindo na atribuição de nomes a coisas designadas através de termos conhecidos 
numa definição, são destituídas da sua significação original e é-lhes atribuído um novo 
sentido, liberdade que a sua natureza arbitrária permite, contrariamente à definição 
de coisa – proposição correspondente a uma palavra no seu sentido original, que 
Pascal considera inútil. Segundo o filósofo francês, o facto de as definições nominais 
permitirem verificar a verdade das ideias, justifica o seu estatuto privilegiado no 
domínio científico. 
Antoine Arnauld e Pierre Nicole detêm-se sobre a distinção entre definições de 
nome e de coisa. As definições nominais são entendidas no sentido particular de 
atribuição livre e consensual de um nome a uma ideia e, por outro lado, de abreviação 
linguística por meio da substituição da definição pelo termo definido. É arbitrária e 
incontestável, podendo ser tomada como princípio, ao contrário da definição de coisa, 
que é o seu oposto. Numa outra aceção, é considerada como explicação do significado 
de uma palavra, representando o seu uso. Neste caso, a definição nominal remete-nos 
para um subtipo de definição de nome – a definição lexical (definição de palavra), não 
sendo arbitrária nem incontestável. No que respeita à definição de coisa, os autores 
consideram dois tipos: a definição por género e diferença e a descrição, sendo a 
primeira mais exata do que a segunda. A definição por meio da causa pode ser 
utilizada no caso da definição real em geral e da descrição. 
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John Locke defende a definição de palavras, em particular nomes, que 
correspondem a ideias. 
Segundo Gottfried Leibniz, as definições reais são de três tipos: definição 
puramente real, definição real e causal, definição perfeita ou essencial, assente nos 
critérios de existência, possibilidade e conhecimento a priori ou a posteriori e no tipo 
de método que se aplica ao seu tratamento. As definições nominais, enquanto 
enumeração das marcas distintivas da coisa definida, são entendidas como uma 
espécie de descrição, mantendo vários pontos de contacto com as definições reais e 
antecipando a associação de conceitos a «marcas» ou a atributos (traços semânticos), 
presente nas teorias semânticas contemporâneas. 
Étienne de Condillac não se refere a nenhum tipo específico de definição, 
falando de definições de coisas e de palavras simultaneamente ao longo das suas 
reflexões. 
Immanuel Kant privilegia as definições de conceitos de coisas. Admite a 
distinção entre definição real (conceitos da filosofia moral e da matemática) e nominal 
(conceitos empíricos), a primeira assente em critérios de possibilidade, a segunda 
remetendo para a arbitrariedade. A matemática é associada a um tipo particular de 
definição real – a definição genética, dado se encontrar associada à construção de 
conceitos. Por outro lado, Kant apresenta uma tipologia de verdadeiras definições e de 
aproximações à definição. Consideram-se aproximações à definição:  
i. a exposição, no caso de conceitos que suscitam explicação mas não 
definição, por não ser possível assegurar que se definiu o conceito na sua 
totalidade; 
ii. a descrição, um subtipo de exposição. 
São definições, por excelência, aquelas que integram os conceitos 
matemáticos: 
i. a construção, referente a definições obtidas a partir da síntese de 
conceitos, formados arbitrariamente; 
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ii. a declaração, para os casos de definição de conceitos que não remetem 
para coisas. 
Segundo a sua veia nominalista, John Stuart Mill dá primazia à definição de 
nome, que se encontra equiparada à definição por análise. No âmbito da sua teoria, 
distingue os seguintes tipos de definição: 
i. definição de nome conotativo, uma proposição associada à conotação do 
nome; 
ii. definição filosófica, científica ou completa, que remete para a 
apresentação da totalidade dos factos envolvidos na significação do 
nome; 
iii. definição imperfeita, não-científica ou incompleta, que se subdivide em  
definição essencial incompleta (definição de um termo conotativo 
considerando apenas uma parte da sua conotação) e definição acidental 
ou descrição (o nome conotativo é definido pelos seus acidentes ou 
traços não incluídos na sua conotação). 
Mill rejeita a definição por género e diferença que, como vimos, é um método, 
não uma tipologia de definição. Por outro lado, o filósofo britânico considera que é 
errado falar em definição de coisa, reportando-se a este tipo de definição como 
«postulado da existência real de um objeto» sugerido pela definição, pelo que 
entenderá a definição de nomes de coisas como uma combinação entre definição de 
coisa e definição de nome. 
Gottlob Frege estabelece duas grandes distinções entre as definições: as 
definições não-matemáticas, de natureza linguística e as definições matemáticas. O 
que lhe interessa são as definições de conceitos, em particular, as definições 
científicas, com destaque para as definições formais lógicas e matemáticas. A definição 
matemática corresponde à estipulação do significado de uma palavra ou de um signo, 
enquanto a definição não-matemática parte de uma palavra ou signo que adquirirá 
significado através da definição. 
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Para mostrar o seu posicionamento face à tipologia de definições vigente, 
Heinrich Rickert discute as definições analítica e sintética (classificação com base no 
método) e as definições nominal e real (de inspiração clássica), considerando que estas 
últimas apenas fazem sentido no contexto de uma doutrina que se debruce sobre a 
distinção de nomes e de coisas, não se enquadrando no seu posicionamento teórico. 
As definições sintéticas, correspondem a um estádio prévio do conceito, remetendo 
para a síntese conceptual envolvida no processo de formação de conceitos, ao que se 
segue a análise dos conceitos nos seus elementos, com correspondência na definição 
analítica que, nada mais é, senão o estádio último da definição. Dado a definição 
analítica conter em si um processo prévio de síntese, Rickert considera que, em última 
instância, não faz sentido distinguir definições analíticas de sintéticas, nem falar de 
tipos de definição, entendendo que tudo se resume à própria definição. No âmbito da 
definição de conceitos científicos, Rickert recusa a tipologia nominal e real, pelo facto 
de a sua teoria se orientar para a definição de conceitos. Por conseguinte, dada a 
natureza da construção dos conceitos, propõe uma classificação alternativa: definições 
provisórias e definitivas, segundo a ciência na qual se inscrevem. As definições 
provisórias, correspondem a conceitos sujeitos a alterações, que se podem tornar 
incorretas de um momento para o outro, nomeadamente por motivos diacrónicos. Ao 
contrário, as definições definitivas remetem para conceitos que se caracterizam pela 
sua estabilidade e permanência no tempo e sobre os quais não existem dúvidas 
quanto à sua formação e, consequentemente, significado. Em regra, os conceitos das 
ciências empíricas pertencem ao primeiro grupo, enquanto os conceitos matemáticos 
e jurídicos se integram na categoria das definições definitivas. Rickert ressalva, porém, 
que a sua teoria do método e da definição apenas permite estabelecer distinções em 
termos de grau entre estes dois tipos de conceitos. Admite ainda uma classificação 
alternativa de definições, consoante o tipo de juízos que as caracterizam: assertórias, 
devido ao carácter dos seus juízos, verdadeiros mas não logicamente necessários, e 
apodíticas, quando exprimem uma necessidade lógica. 
Por fim, no Tractatus de Ludwig Wittgenstein temos definições formais, que 
correspondem a símbolos de expressões lógicas e matemáticas. Já em Philosophische 
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Untersuchungen, o austríaco distingue dois tipos de definições: verbais e ostensivas, 
isto é, definições exclusivamente formadas por palavras em oposição a definições que 
se socorrem do gesto em complemento da palavra. As definições ostensivas são 
privilegiadas, pelo facto de contribuírem para o aumento do conhecimento do sentido 
e de atribuírem sentido às palavras e ao seu uso, sendo consideradas ainda como 
regras gramaticais do uso das palavras. 
 
Em síntese, as propostas de classificação de definições direcionam-se para o 
grande núcleo – definição real e definição nominal, instituído no período clássico, 
dando lugar à dicotomia definição conceptual e lexical da contemporaneidade, com 
alternativas segundo a perspetiva teórica, de onde resultam subtipos de definições 
vinculadas a cada um desses grupos: 
i. definição real ou de coisa: Sócrates e Platão, Aristóteles, estoicos 
(segundo Brittain: 2005) e Cláudio Galeno, Ramon Llull, William of 
Ockham, Jean Buridan, Port-Royal – Antoine Arnauld e Pierre Nicole, 
Gottfried Leibniz, Immanuel Kant; 
ii. definição nominal ou de nome: Aristóteles, William of Ockham, Jean 
Buridan, Port-Royal – Blaise Pascal, Antoine Arnauld e Pierre Nicole, 
Gottfried Leibniz, Étienne de Condillac, Immanuel Kant, John Stuart Mill; 
iii. definição essencial: Aristóteles, Gottfried Leibniz; 
iv. definição descritiva ou descrição: Aristóteles, Ramon Llull, William of 
Ockham, Jean Buridan, tradição arábica, Immanuel Kant, John Stuart Mill; 
v. definição causal: Aristóteles, Ramon Llull, Jean Buridan, Thomas Hobbes, 
Port-Royal – Antoine Arnauld e Pierre Nicole, Gottfried Leibniz; 
vi. definição «de tipo-ennoia» ou «enoemática»: estoicos; 
vii. definição complexa: Jean Buridan; 
viii. definição genética: Immanuel Kant; 
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ix. exposição: Immanuel Kant; 
x. construção: Immanuel Kant; 
xi. declaração: Immanuel Kant; 
xii. definição filosófica, científica ou completa: John Stuart Mill; 
xiii. definição imperfeita, não-científica ou incompleta: John Stuart Mill; 
xiv. definição assertória: Heinrich Rickert; 
xv. definição apodítica: Heinrich Rickert; 
xvi. definição lexical ou de palavra: Port-Royal – Antoine Arnauld e Pierre 
Nicole, John Locke, Étienne de Condillac; 
xvii. definição verbal: Ludwig Wittgenstein; 
xviii. definição ostensiva: Ludwig Wittgenstein; 
xix. definição conceptual, no sentido de ideias ou conceitos: John Locke, 
Immanuel Kant, Gottlob Frege, Heinrich Rickert. 
 
A análise dos diferentes posicionamentos teóricos face à grande divisão entre 
definição de coisa e de nome e à classificação de definições, permite-nos, neste 
momento, apresentar as seguintes conclusões: 
 
 Questão Propósito Conhecimento da 
entidade a definir 
Domínio 





Definição de Nome O que significa x? Explicação do 




Figura 4 – Perspetivas sobre definição de coisa e definição de nome. 
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Estas observações podem encontrar equivalência na definição de conceitos e 
de palavras, dado os conceitos remeterem para objetos de conhecimento (coisas) e os 
nomes serem uma classe de palavras, revelando-se a definição de palavra como um 
hiperónimo de definição de nomes.  
As mais recentes alternativas a este modelo, vêm apresentar uma classificação 
de definições assente em dois elementos envolvidos na definição: a palavra e a coisa, 
que encontram correspondência no definiendum e no definiens. Este posicionamento é 
já antecipado por Robinson (1954), que discute a definição de acordo com a tipologia 
palavra-coisa e coisa-coisa. Parry e Hacker (1991: 82) propõem já uma classificação 
mais sofisticada com base neste modelo classificatório, que apresentamos abaixo, com 
ligeiras adaptações: 
 
Tipos de definição Definiendum Definiens 
palavra-palavra palavra palavra 
palavra-coisa palavra coisa 
coisa-coisa coisa coisa 
coisa-palavra coisa palavra 
Figura 5 – Proposta de tipologia de definições na atualidade. 
 
Também esta classificação é coerente com os propósitos da definição em 
terminologia, considerando que se definem conceitos, designados por termos 
(palavras) que remetem para objetos (coisas). 
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4. Métodos para a formulação de definições 
Neste ponto, discutimos os métodos e as práticas privilegiados pelas diferentes 
teorias na criação e formulação de definições. Alguns destes foram integrados nas 
tipologias classificatórias das definições, como a definição por género e diferença e as 
definições analítica e sintética. 
Em Sócrates e Platão, o conhecimento da coisa e da sua existência revela-se por 
meio da definição, do nome que a designa e da imagem que a representa, tendo em 
mente a impermanência e a ambiguidade a que tais elementos se encontram sujeitos. 
Para alcançar este tipo de conhecimento e obtermos as melhores definições sobre as 
coisas e os conceitos, há que formar um grupo com todas as coisas e conceitos que 
partilhem as suas propriedades, a fim de que os possamos analisar segundo as suas 
semelhanças e opostos, o que possibilitará determinar «o que é» ou «não é F». Para 
tal, devemos apoiar-nos nos seguintes métodos: 
i.  método elenchus ou socrático, mediante o questionamento «o que é F?» 
ou «o que não é F?»; 
ii.  método da divisão por espécies; 
iii.  método da coleção ou da generalização, que consiste em agrupar várias 
coisas ou conceitos num único grupo. 
Estes métodos poderiam ser resumidos ao seguinte: «definir e dividir», 
posicionamento enfatizado por Sócrates em vários diálogos.  
Aristóteles desenvolve o método da divisão, que considera o único método 
possível para a apresentação de todos os elementos que constituem a essência da 
coisa: espécie, género e diferença, evitando o perigo de omissão de elementos. 
Através deste método, é possível estabelecer raciocínios do tipo: «o homem» (espécie) 
«é um animal» (genus) «com a característica particular de ser bípede» (differentia). O 
método de seleção, a complementar a divisão, consiste na depuração do processo de 
divisão mediante o estabelecimento do género comum da coisa a definir, que equivale 
às suas propriedades, a partir das quais se analisam os subgéneros, e assim por diante, 
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considerando sempre as propriedades do subgénero mais próximo. A definição por 
genus e differentia remete para o método de divisão, no interior do qual se constrói. 
A formulação de definições de acordo com a filosofia aristotélica é ainda 
apoiada pelo silogismo, uma expressão constituída por duas premissas e uma 
conclusão: «Todo o homem é mortal; Sócrates é homem; logo, Sócrates é mortal», e 
pela demonstração, que visa comprovar a existência da coisa, permitindo identificar as 
suas propriedades. A causalidade ou quatro causas (material, eficiente ou motora, 
formal e a final) estão na base das definições de tipo causal. Por outro lado, também as 
categorias de classificação dos objetos (substância, quantidade, qualidade, relação, 
lugar, tempo, posição, estado, ação e paixão) contribuem para o estabelecimento de 
definições. 
Enquanto pós-aristotélicos, os estoicos adotam o método de divisão, pelo facto 
de este permitir a organização dos processos de conceptualização dos indivíduos. O 
processo de articulação de conceitos, através do qual os mecanismos de pré-
conceptualização são transformados por meio de definições, possibilita a transição de 
um estádio inicial de definição, no qual o que temos é uma explicação ou um esboço 
ou delineação de definição, para a definição propriamente dita. Neste sentido, a 
definição permite a articulação entre a definição provisória e a definição definitiva, 
entre uma fase prévia em que ainda não é definição até ao momento em que se afirma 
enquanto tal. 
Ramon Llull recorre aos métodos de divisão por genus, species e differentia, 
sustentando-se ainda na teoria da causalidade, para elaborar definições. A 
reinterpretação que faz das definições descritivas de base arábica, condu-lo à 
formulação de definições a partir de propriedades essenciais e acidentais, 
especificamente, atos próprios e necessários coessenciais ao definiendum, método que 
facilita a definição de entidades concretas e abstratas. 
William of Ockham, por seu lado, valoriza os processos de subordinação 
subjacentes à organização de conceitos, que permitem associar e estabelecer relações 
entre palavras escritas e faladas e os conceitos mentais correspondentes. No caso das 
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definições nominais, introduzem-se marcadores linguísticos que revelam que o 
definiens significa o mesmo que o definiendum, do tipo «é» ou «significa o mesmo 
que». Os marcadores poderiam também ser admitidos na formulação de definições 
reais, pelo facto de permitirem a associação entre a propriedade das coisas e a sua 
essência, de acordo com a teoria de Ockham.  
O francês Jean Buridan privilegia o método de divisão, implícito na hierarquia 
conceptual que subjaz à linguagem da mente, constituindo a sua teoria semântica da 
definição uma espécie de método de identificação de tipos de termos a partir das suas 
propriedades. 
Segundo o enquadramento teórico adotado pela tradição arábica, podemos 
identificar como métodos na base da sua conceção de definição descritiva: a divisão e 
a definição por acidente e propriedade. 
A análise, também apelidada de resolução ou divisão, é o método por 
excelência para a compreensão e formulação de definições, de acordo com Thomas 
Hobbes. Parte dos casos particulares para os gerais, com o propósito de obter 
afirmações de índole universal que permitam instituir princípios que expliquem todos 
os casos do mesmo tipo. Por outro lado, também são reconhecidas vantagens no 
método sintético ou compositivo, que parte do geral para o específico, das causas ou 
dos princípios gerais ou, no caso das definições, de proposições primárias para os seus 
efeitos específicos. A estes, acrescenta-se ainda a definição por genus e differentia. 
Segundo Blaise Pascal, o método analítico adotado pela geometria é perfeito, 
porque permite definir todos os termos e comprovar todas as proposições, não 
admitindo a utilização de um termo cujo significado não tenha sido explicado 
previamente, nem avançar com uma proposição que não tenha sido demonstrada a 
priori como verdadeira.  
Também Antoine Arnauld e Pierre Nicole, debatem os métodos analítico e 
sintético. A análise, método de resolução ou de invenção, direcionado para a 
descoberta da verdade, é o método a privilegiar. Por outro lado, a síntese, método de 
composição ou de doutrina, cujo propósito é transmitir um conhecimento claro e 
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distinto da verdade, salienta-se no contexto do método científico, nomeadamente na 
ordem natural das coisas a adotar, partindo-se do mais geral e simples para o 
particular. Dá-se ainda destaque aos métodos de divisão e de partição pelo todo 
(partição) e pelas partes (divisão), com o objetivo de realizar enumerações mais 
exatas. No que concerne à divisão correspondente às partes, o procedimento a adotar 
deverá ser o seguinte: divisão do género nas suas espécies e nas suas diferenças, 
divisão do termo comum nos seus acidentes próprios, divisão de um acidente nos seus 
diferentes termos comuns. 
De igual modo, John Locke defende o recurso ao método de divisão, ao qual 
acrescenta as causas. Propõe dois métodos particulares de tratamento das palavras e 
da definição. O primeiro é o método da distribuição, que consiste na aplicação de dois 
processos distintos aos nomes:  
i. a referência, no sentido de uma palavra remeter para uma coisa;  
ii. a divisão em species e genera, pretendendo apurar o uso correto das 
palavras e as virtudes e defeitos da linguagem, sendo esta prática 
apontada como solução para a falta de clareza ou incerteza da 
significação das palavras. 
A este, acresce o método da enumeração, como alternativa à definição por 
género e diferença, que corresponde à enumeração das ideias simples envolvidas na 
significação do definiendum. 
Também Gottfried Leibniz não será imune ao favoritismo pelo método 
analítico, que permite a substituição das definições pelos termos definidos, 
identificando a definição com a análise. A utilidade deste método reside ainda no facto 
de possibilitar a análise da ideia nas suas diferentes partes, procedimento necessário 
no caso das ideias complexas. Admite a vantagem da síntese, como método de apoio à 
análise. Além destes, Leibniz sugere o recurso ao método de produção, cujo propósito 
é demonstrar a possibilidade da coisa, complementado pela experiência, que permite 
aferir a existência da coisa e, consequentemente, comprovar a sua possibilidade. Em 
dado momento do seu percurso filosófico, avançou com a proposta de um método 
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assente na comparação de proposições, que consistia na compilação de termos 
equivalentes do ponto de vista semântico para os comparar, com a finalidade de 
construir definições, método que viria a rejeitar posteriormente dadas as limitações 
que lhe identificou. 
A análise é o método por excelência, que possibilita a determinação das ideias 
que se encontram na base das definições, segundo Étienne de Condillac. 
Immanuel Kant reconhece na análise a possibilidade de produção de definições 
analíticas, como é o caso das definições em filosofia, permitindo este método a 
observação das marcas que distinguem os conceitos entre si. Por outro lado, o método 
sintético é uma ferramenta à qual se recorre para obter definições sintéticas em 
matemática. No contexto da sua teoria transcendental, Kant defende o método da 
divisão lógica dos conceitos, que inclui processos de codivisão e de subdivisão, e ainda 
de dicotomia e politomia, cujo objetivo é aferir a precisão dos conceitos e a sua 
distinção relativamente aos restantes. 
Além da divisão por classes e tipos, John Stuart Mill apresenta um método geral 
de tratamento dos nomes e formulação de definições, de acordo com os seguintes 
passos: 
i. atribuição de uma conotação fixa e determinada ao nome, mediante 
identificação prévia dos seus atributos; 
ii. enumeração e seleção de atributos a associar ao nome; 
iii. análise detalhada dos atributos em termos de reciprocidade (causa, 
dependência,...). 
A estes procedimentos, Mill acrescenta um modelo de definição direta de 
palavras (nomes conotativos, incluindo abstratos), assente em proposições pré-
definidas, que permitem definir uma palavra diretamente. É também possível definir 
indiretamente, por exemplo mediante o recurso à sinonímia. No que respeita à 
definição de nomes abstratos, Mill sugere uma prática particular de análise de 
atributos ou propriedades, assente na definição de atributos que implicam vários 
outros atributos, mediante a enumeração prévia e consequente definição de todos os 
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atributos como um todo, à qual acresce a definição de atributos que implicam um só, 
remetendo para a dissecação do facto ou fenómeno na base do atributo, por via da 
análise das suas partes. 
As relações conceptuais não subordinadas, do tipo «elemento pertencente a» 
ou «ser propriedade de», que contribuem para a delimitação e identificação das 
propriedades do objeto, constituem uma das práticas privilegiadas por Gottlob Frege, 
sendo as definições científicas e matemáticas tratadas como definições analíticas. 
Propõe ainda o recurso ao processo de estipulação, que, na definição formal, permite 
que o nome e a definição sejam entendidos como equivalentes, pelo facto de 
partilharem o mesmo sentido e referente. Neste contexto, a definição expressa uma 
relação de identidade da seguinte ordem: definiens = definiendum, na qual Frege faz 
uso da sua própria notação simbólica. Finalmente, o filósofo alemão defende a 
utilidade do método de construção, que permite atribuir significado a signos, devendo 
a definição ser construída a partir de conceitos primitivos. Este método remete para as 
definições de natureza linguística, encontrando eco na sua teoria semântica da 
referência. 
Heinrich Rickert considera que os métodos a aplicar às ciências, 
nomeadamente à construção e análise de conceitos, incluindo as definições, deve 
respeitar as especificidades de cada ciência e o seu propósito. No processo de 
formação de conceitos, há que, em primeiro lugar, proceder à síntese das 
características do conceito, que permitirá, numa fase seguinte, proceder à análise dos 
elementos constitutivos do conceito em questão. O filósofo alemão admite o recurso 
ao método da especificação do género e da diferença do conceito apenas nas ciências 
empíricas, devido à especificidade do seu objeto: os fenómenos. Para as restantes 
ciências analíticas, incluindo as ciências naturais, Rickert propõe que se selecione o 
conceito original, que contenha o maior número possível de juízos sobre o conceito a 
ser definido, por forma a que os juízos que fazem parte do conceito se apresentem em 
conjunto, possibilitando, posteriormente, a atribuição de um nome ao conceito. 
Considera a determinação do género e da diferença dos conceitos igualmente inútil 
para as ciências sintéticas, incluindo a matemática. Nestes casos, Rickert destaca a 
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importância da definição dos conceitos no seu processo de análise, devendo os juízos 
dos conceitos ser suficientemente explícitos, de forma a permitir a sua definição 
completa e exata. A definição destes conceitos deve, além disso, refletir o processo 
prévio de síntese dos elementos do conceito ocorrido aquando da sua formação. 
Ludwig Wittgenstein da fase tardia demonstra interesse pelo método de análise 
gramatical, para o qual a definição contribui ao esclarecer a gramática das palavras ou, 
por outras palavras, o seu sentido e uso. No caso das definições verbais, destaca o uso 
de marcadores linguísticos do tipo «quer dizer» segundo a fórmula «a palavra x quer 
dizer a expressão y» ou o gesto de apontar complementado pelo marcador «isto é x». 
Este último procedimento remete para a ostensão, entendida como método de 
explicação do sentido, por meio do ato de apontar para o objeto complementado pelo 
marcador «isto é x». Frege descreve ainda o método de ensino ostensivo por repetição 
e por regras, que implica definições ostensivas. Também as semelhanças de família 
podem ser entendidas como método, dado permitirem estabelecer comparações entre 
palavras a fim de verificar a existência ou não de parecenças, como indicador de 
pertença à família em questão, que possibilitará, em última instância, a identificação e 
associação dos usos particulares das palavras. 
 
Os métodos de tratamento dos processos de definição refletem-se, como 
observámos, não apenas nas práticas mas também, incorretamente, na tipologia de 
definições, como a definição por género e diferença ou as analíticas e sintéticas que 
recebem o nome do método. Recorde-se ainda que um mesmo método pode e tem, 
por vezes, tratamentos diferentes de acordo com o seu enquadramento teórico. Posto 
isto, entre os métodos e práticas desenvolvidos pelos diferentes pensadores no 
sentido de organizar conceitos e de elaborar definições, contam-se os seguintes: 
i. método de divisão: Platão, Aristóteles, estoicos, Jean Buridan, tradição 
arábica, Port-Royal – Antoine Arnauld e Pierre Nicole, John Locke, 
Immanuel Kant, John Stuart Mill; 
ii. método de coleção: Platão; 
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iii. método de seleção: Aristóteles; 
iv. método de partição: Port-Royal – Antoine Arnauld e Pierre Nicole; 
v. definição por genus e differentia: Aristóteles, Ramon Llull, Thomas 
Hobbes, Heinrich Rickert; 
vi. método analítico ou análise: Thomas Hobbes, Port-Royal – Blaise Pascal, 
Arnauld e Nicole, Gottfried Leibniz, Étienne de Condillac, Immanuel Kant, 
Gottlob Frege, Heinrich Rickert; 
vii. método sintético ou síntese: Thomas Hobbes, Port-Royal – Antoine 
Arnauld e Pierre Nicole, Gottfried Leibniz, Immanuel Kant, Heinrich 
Rickert; 
viii. método elenchus ou socrático: Sócrates; 
ix. método de distribuição: John Locke; 
x. método de enumeração: John Locke; 
xi. método de produção: Gottfried Leibniz; 
xii. método comparativo de proposições: Gottfried Leibniz; 
xiii. método de construção: Gottlob Frege; 
xiv. método de análise gramatical: Ludwig Wittgenstein; 
xv. método de ostensão: Ludwig Wittgenstein; 
xvi. método comparativo de semelhanças de família: Ludwig Wittgenstein; 
xvii. experiência: Gottfried Leibniz; 
xviii. silogismo: Aristóteles; 
xix. demonstração: Aristóteles; 
xx. causalidade: Aristóteles, Ramon Llull, John Locke; 
xxi. categorias: Aristóteles; 
xxii. processo de estipulação: Gottlob Frege; 
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xxiii. articulação de conceitos: estoicos; 
xxiv. processos de subordinação de conceitos: William of Ockham; 
xxv. relações conceptuais não subordinadas: Gottlob Frege; 
xxvi. definição por propriedades essenciais e acidentais: Ramon Llull; 
xxvii. definição por acidente e propriedades: tradição arábica; 
xxviii.  análise de atributos: John Stuart Mill; 
xxix. identificação de termos a partir de propriedades: Jean Buridan; 
xxx. marcadores linguísticos: William of Ockham, Ludwig Wittgenstein. 
A lista é extensa, como se pode observar, destacando-se como prioritários os 
métodos de divisão, a definição por genus e differentia, bem como a análise e também 
a síntese. Alguns destes métodos subsistem na atualidade, dada a sua utilidade no 
domínio das práticas científicas e, em particular, da terminologia e do tratamento das 
definições. 
 
5. Princípios e limites da boa definição 
Complementarmente aos métodos, são discutidas uma série de regras a que as 
boas definições devem obedecer, por vezes, de forma indireta, quando determinado 
pensador expressa o seu sentimento acerca do que considera ser a melhor definição. O 
que se entende, então, por boa definição? O que se deve incluir e excluir e por que 
motivo? Estes são alguns dos questionamentos aos quais procuraremos resposta entre 
as propostas avançadas pelas diversas teorias. 
Embora não sejam discutidos os princípios que uma boa definição deve seguir 
nos diálogos socráticos, podemos avançar algumas conclusões no respeitante à 
tipologia e métodos definicionais defendidos no contexto do pensamento platónico. 
Para aceder à essência da coisa e formular definições, há que considerar os elementos 
distintivos da coisa, que a permitem distinguir das restantes, tendo em consideração 
os seguintes aspetos: ser e não-ser, semelhança e diferença, comparação das 
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semelhanças e diferenças entre conceitos. Este posicionamento implica critérios de 
identidade e de não-contradição entre as definições. Por outro lado, o questionamento 
acerca das definições sob as fórmulas «o que é F?» e «o que não é F?» remetem para o 
princípio da identidade. Segundo os especialistas, a definição ambicionada por 
Sócrates será aquela que contém as condições necessárias e suficientes para algo ser 
«F», devendo estas ser capazes de revelar a essência de «o que é F». «O que é F?» é a 
questão original, que deve ser feita antes de todas as outras, pois só quando se 
conhece a resposta a tal questão é que se possui conhecimento. Ao longo dos diálogos, 
verificamos que um dos objetivos do questionamento socrático é verificar se a 
definição apresentada encerra ou não contradição. Apesar de não se chegar a uma 
definição definitiva, Sócrates deixa de questionar quando admite a ausência de 
contradição na definição do conceito em discussão. Neste sentido, o princípio da não-
contradição é uma preocupação revelada por Sócrates e por Platão no debate sobre as 
definições. Sócrates rejeita ainda as definições específicas ou particulares, que 
considera parciais por apresentarem apenas uma parte da essência da coisa, 
privilegiando sempre uma definição que abranja toda a essência da ideia ou coisa 
definidas. Por conseguinte, podemos considerar que, caso a definição não seja 
universal, não é uma boa definição. 
Segundo Aristóteles, a definição por género e diferença é considerada como a 
mais correta, privilegiando-se ainda a definição que se fundamenta nas causas, visto 
que o conhecimento da causa permite alcançar a essência do definido. Neste último 
caso, a formulação da definição deve ter em conta a ordem lógica das causas, de 
acordo com o tipo de causas selecionadas pela definição. Foram ainda identificados 
quatro critérios principais, aos quais a definição deve obedecer: 
i.  princípio da prioridade e da inteligibilidade da definição, que dita que se 
deve partir de termos primitivos e bem conhecidos como procedimento a 
adotar na formulação da definição; 
ii.  princípio da identidade, de acordo com o qual a definição e a sua essência 
devem ser equivalentes; 
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iii.  princípio da não-contradição, cuja finalidade é a eliminação de 
contradições nos processos de elaboração de definições; 
iv.  princípio do terceiro excluído, segundo o qual, se duas proposições se 
revelam contraditórias, uma será necessariamente verdadeira e a 
segunda falsa; visando a depuração da lei da não-contradição, este 
princípio oferece-se como alternativa para a diminuição dos casos 
reveladores de ambiguidade. 
Na sequência destes princípios, uma boa definição deve cumprir os seguintes 
requisitos: 
i. o termo deve ser definido tendo como base coisas conhecidas, de acordo 
com o princípio de prioridade e de inteligibilidade, não se devendo utilizar 
metáforas, arcaísmos e palavras que suscitem ambiguidade; 
ii. a definição e o termo definido devem ser convertíveis, segundo o critério 
da identidade; 
iii. as redundâncias e as contradições não devem figurar no texto definitório, 
de acordo com a lei da não-contradição; 
iv. a definição deve primar pela brevidade, desde que tal não contribua para 
a obscuridade da definição; 
v. não se deve definir tudo, nomeadamente os elementos primitivos, já que 
estes não admitem divisão. 
Considerando que a definição, na filosofia estoica, tem como propósito a 
clarificação e a compreensão dos conceitos, que devem ser aceites pelos indivíduos de 
uma mesma comunidade, uma boa definição será aquela cujos termos e conceitos 
sejam reconhecidos e considerados claros e pertinentes pelos falantes ou especialistas. 
A definição deverá ter em conta os vários estádios de evolução, desde a ocorrência ou 
formação do conceito na mente até ao momento em que este se considera 
compreendido. 
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Para Ramon Llull, uma boa definição, em sentido lato, deve responder à 
questão «o que é uma coisa», segundo três aspetos: género, espécie (definição real) e 
descrição (definição descritiva), devendo as quatro causas enunciadas por Aristóteles 
ser também consideradas na definição. Manifestando Llull a preferência pelas 
definições descritivas, considera-se que a definição que melhor apresenta a coisa 
definida é aquela que revela as propriedades coessenciais do definiendum, tendo em 
conta os atos próprios e necessários que lhe são coessenciais. O foco deste tipo de 
definição descritiva reside em «o que faz» o definiendum, mais do que em «o que é», 
como no caso da definição da essência da coisa. 
O princípio da «Navalha», concebido por William of Ockham, é uma abordagem 
minimalista que defende a simplificação no que respeita ao método e ao conteúdo, 
fundamentando-se nas leis da economia, parcimónia e concisão científicas. No que 
concerne à definição, os seus princípios estão sujeitos à correta delimitação dos 
termos a definir, em particular, os termos conotativos que admitem sempre definição, 
na teoria de Ockham. Quando o termo remete para várias expressões não-
equivalentes ao que o nome significa, temos um termo absoluto. Neste caso, o termo 
é passível de definição real ou não admite definição. Possuindo os termos conotativos 
significação primária e secundária, a cada termo deve corresponder uma e apenas uma 
definição nominal, devendo a definição apresentar, de modo claro e inequívoco, a 
significação do definiendum. Ockham centra-se sobre os termos conotativos que 
admitem definições nominais, cuja significação, à luz do seu pensamento teórico, 
parece ser mais estável, dado estes termos admitirem sempre definição. Assim, para 
que a definição exprima sempre o que o nome significa uma parte da definição deve 
apresentar-se, em geral, no caso nominativo e outra parte no caso oblíquo. Enquanto 
expressões equivalentes, nome e definição encontram-se subordinados ao mesmo 
conceito na mente; além do mais, a definição pode também conter um verbo. 
Resultante da combinação de diferentes tipos de definição, a definição 
complexa é, para Jean Buridan, a melhor definição, pelo facto de ser a mais completa. 
Os princípios que Buridan atribui às definições surgem sob a forma de propriedades 
que as definições possuem em comum: 
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i.  a definição e o termo devem estabelecer uma relação de reciprocidade; 
ii.  a definição e o termo são convertíveis; 
iii.  a definição transmite informação sobre o termo de modo explícito; 
iv.  a definição é uma oração e o termo definido corresponde a um termo 
simples ou menos complexo do que a definição; 
v.  a definição e o termo não são singulares, isto é, não se encontram 
subordinados a um único conceito, que está dependente da existência da 
coisa; 
vi. a definição e o termo não são uma proposição lógica; 
vii.  a definição não deve ser metafórica;  
viii.  a definição não deve ser superficial ou insuficiente. 
Segundo Buridan, os termos que têm na sua base conceitos complexos 
suscitam definições nominais e são frequentemente conotativos, enquanto os termos 
que designam conceitos simples originam definições reais e equivalem, em regra, a 
termos absolutos. Por outro lado, os termos conotativos complexos podem possuir 
ambos os tipos de definição, sendo que apenas podem ser alvo de definição quiditativa 
em sentido lato. 
Para os pensadores da tradição arábica, o melhor tipo de definição descritiva 
deverá incluir o genus que determina a natureza do objeto a definir. 
Entre as propriedades que Hobbes atribui às definições, podemos identificar os 
seguintes princípios para as boas definições: 
i.  devem evitar a ambiguidade; 
ii.  representam o pensamento acerca da coisa definida; 
iii.  apresentam uma ideia clara da coisa definida, consensual entre os 
falantes; 
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iv.  devem ser construídas a partir da definição das suas partes, que 
correspondem a nomes definidos a priori, devendo os nomes simples ser 
definidos antes dos compostos;  
v.  a formulação da definição deve considerar o domínio em que se inscreve 
a coisa a definir, devendo o seu uso primário ser privilegiado; 
vi.  o texto definitório deve ser constituído por mais do que uma palavra, o 
que anula a definição por sinonímia do pensamento de Hobbes; 
vii.  o nome definido não deve ser repetido no texto definitório. 
Em síntese, de acordo com a filosofia hobbesiana, os termos que constam no 
texto definitório devem ser definidos de forma clara e associar-se a experiências atuais 
específicas. Além disso, os termos da definição devem ser mais simples e universais do 
que o do termo definido. Segundo o estatuto privilegiado da definição causal no 
contexto científico, as definições devem consistir em proposições afirmativas que 
apresentam a causa da coisa, a partir da qual se podem deduzir todas as propriedades. 
Como vimos, a definição no pensamento de Pascal afasta-se das conceções de 
definição nominal vigentes, não deixando, porém, de obedecer às leis da identidade, 
no sentido em que esta definição consiste na atribuição de um nome a uma coisa, não 
se devendo dar o mesmo nome a duas coisas diferentes. O princípio da «ideia natural» 
instiga à contenção face à definição de determinado tipo de termos. Assim, não se 
devem definir todos os termos, devido à evidência da sua significação e pelo facto de 
estes partilharem propriedades comuns a todas as coisas, aspeto que nos remete para 
a conceção de inatismo conceptual. De acordo com o critério da «arte de persuasão» 
ou «método», proposto por Pascal, todos os termos devem ser definidos a priori e com 
clareza, isto é, sem ambiguidade, e, no caso das demonstrações, substituir 
mentalmente as definições pelo termo definido, devendo todos estes procedimentos 
obedecer a uma ordem instituída. Finalmente, as regras que as definições devem 
seguir no contexto do método de Pascal são as seguintes: 
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i. não definir as coisas suficientemente conhecidas e para as quais não seja 
possível identificar termos mais claros para as explicar (condição 
suficiente); 
ii. não admitir termos obscuros ou ambíguos sem os definir (condição 
necessária); 
iii. recorrer apenas a palavras bem conhecidas ou definidas a priori no texto 
definitório (condição necessária). 
Para Antoine Arnauld e Pierre Nicole, a formulação da definição deve obedecer 
a uma ordem instituída, devendo esta ser sustentada por métodos de divisão e de 
partição. No contexto do método científico, devem definir-se todos os termos 
obscuros e ambíguos e utilizar apenas termos conhecidos ou explicados anteriormente 
nas definições. Devem ser observados os critérios de arbitrariedade, contestação e 
possibilidade de estabelecer princípios, subjacentes à distinção entre definições reais e 
nominais, a fim de evitar atribuir a umas definições elementos que pertencem às 
outras. Acrescente-se que não se devem definir todos os termos, nomeadamente os 
termos primitivos, considerando a regra da parcimónia, não definindo por excesso 
nem por defeito, aspeto a ter igualmente em conta nos métodos de divisão, não 
dividindo por excesso nem por defeito. As definições consensualmente aceites por 
uma comunidade não devem ser modificadas, exceto se se tiver algo de novo a 
acrescentar. Não usar as palavras na totalidade da sua significação, contribui para a 
desambiguação discursiva. Ainda de acordo com o grupo de Port-Royal, uma boa 
definição deve ser universal, apropriada e clara. Por outro lado, a melhor definição 
deve estar diretamente associada à enumeração das propriedades principais do termo 
a definir. Também, segundo estes autores, a lei da identidade permite validar o grau 
de exatidão da definição, mediante a substituição da definição (definiens) pela coisa 
definida (definiendum). Segundo esta teoria, uma boa definição é nominal e deve 
transmitir um único significado para o definiendum, que se associa à ideia à qual se 
anexa: uma única ideia = um único definiens. A fim de se obter tal univocidade, a ideia 
deve ser clara e a definição deve expressá-la claramente. 
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De acordo com John Locke, uma boa definição deve corresponder a uma 
sequência de palavras distintas que remetam para o mesmo conjunto de ideias simples 
coincidentes com a representação mental do termo definido. No texto definitório não 
se deve repetir o termo definido, nem usar sinónimos ou explicar as causas. Neste 
sentido, para que a definição transmita com correção a sua significação, as palavras 
que a constituem devem obedecer a cinco critérios: 
i. as palavras não devem ser usadas sem associação a um significado e os 
nomes não devem ser usados sem se reportarem à ideia que pretendem 
transmitir; 
ii. as ideias «anexadas» aos nomes, devem ser claras e distintas, no caso das 
ideias simples, e precisas, no caso de estas serem complexas; 
iii. os nomes devem aplicar-se a ideias exatas e às quais o «uso comum» 
pelos falantes as anexa (princípio da propriedade da linguagem ou do 
discurso); 
iv. o significado das palavras empregues deve ser dado a conhecer, 
revelando-se necessária a criação de neologismos ou a atribuição de um 
novo sentido a palavras existentes; 
v. a palavra deve ser usada constantemente com o mesmo sentido. 
Segundo Gottfried Leibniz, as melhores definições encontram-se entre aquelas 
que são reciprocamente verdadeiras e claras e que correspondem a uma ideia clara e 
distinta. O texto definitório deverá ser breve e claro, evitando o recurso a termos 
técnicos, sendo que os termos da definição deverão ser compatíveis. A definição 
implica, por outro lado, relação entre conceitos, ideia que Leibniz desenvolve 
sobretudo nos seus textos iniciais. O filósofo alemão valoriza ainda o papel do 
especialista na formulação de uma boa definição. No âmbito da sua teoria 
epistemológica, Leibniz considera que as melhores definições são reais e, no universo 
das definições reais, a definição mais perfeita é aquela que mais se assemelha aos 
conceitos primários ou que comprova inequivocamente a possibilidade de ocorrência 
do termo definido; por outro lado, as melhores definições reais possibilitam a divisão 
V. Contributos das Teorias Epistemológicas para o Tratamento da Definição em Terminologia 
454 
 
da coisa em conceitos primitivos simples, correspondentes a um conhecimento 
adequado ou intuitivo, dado permitirem identificar inconsistência. Trata-se do tipo de 
definições reais perfeitas ou essenciais. 
Para Condillac, uma boa definição resulta de um processo de análise, que se 
inicia com a observação da coisa, a fim de lhe associar ideias, passando-se, numa fase 
seguinte, à análise das propriedades da coisa. À semelhança dos princípios gerais que 
presidem a elaboração de definições, Condillac declara que não se deve definir tudo, 
especialmente, se se tratar de ideias simples. Além disso, não se deve definir supondo 
o conhecimento prévio da coisa. 
Totalidade, distinção e precisão, são os aspetos que uma boa definição deve 
apresentar, segundo Immanuel Kant. Considera que apenas na matemática é possível 
obter definições perfeitas, porque, cada vez que há interferência linguística, a 
perfeição da definição não está assegurada. Sustenta que a definição precisa de um 
conceito corresponderá aos casos em que esta não compreende demasiadas marcas 
do conceito, de onde se conclui que a exaustividade é inimiga da perfeição. Apesar de 
não serem verdadeiras definições, mas apenas aproximações, a exposição e a 
descrição contribuem para a criação de boas definições. De acordo com Kant, a 
definição perfeita deverá obedecer a quatro princípios: 
i.  quantidade: a definição e o conceito definido devem ser recíprocos, não 
devendo a definição ser mais longa nem mais curta do que o conceito; 
integram-se aqui os casos de substituição da definição pelo conceito; 
ii.  qualidade: a definição deve equivaler a um conceito completo e preciso; 
iii.  relação: a definição não deve ser tautológica, não devendo apresentar 
redundâncias; 
iv.  modalidade: as características do conceito definido devem ser 
necessárias. 
Especialmente concebidas para a validação de definições analíticas (não-
matemáticas), as regras abaixo visam a confirmação de que o conceito definido é 
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completo, distinto e verdadeiro. Neste sentido, a prática de conceção e validação de 
definições deve adotar os seguintes procedimentos: 
i.  confirmar se as proposições são verdadeiras; 
ii.  verificar se os conceitos da definição se distinguem entre si, 
nomeadamente se as proposições não implicam o conceito da coisa no 
seu predicado; 
iii.  assegurar que os conceitos distintos são completos; 
iv.  averiguar se o conceito completo está determinado, mediante 
comparação de proposições. 
Para formular uma boa definição, há que ter em conta a discussão do uso 
linguístico do termo e das propriedades das coisas e sua origem, sustenta John Stuart 
Mill. Para este pensador, uma boa definição depende de uma correta fixação e 
delimitação dos atributos do nome, devendo ser formulada com base em propriedades 
óbvias e familiares, comuns à classe que o nome denota, que contribuam para o ar de 
semelhança que está na origem da formação da classe. Contudo, há que fazer uso 
destes princípios com alguma parcimónia, uma vez que o uso inviabiliza o 
cumprimento de todas estas condições. Em última instância, o único requisito de uma 
boa definição é a declaração da totalidade da conotação do nome. Mill considera que 
o grau de fixação da conotação do nome de um objeto está diretamente associado à 
sua possibilidade de utilização enquanto termo científico e que a definição deve sofrer 
reformulações constantes de forma a manifestar os avanços das ciências. A definição 
direta assente em modelos proposicionais é a melhor, por ser mais precisa e 
transparente, defende Mill. Além disso, a definição filosófica, científica ou completa, é 
o tipo de definição a privilegiar. 
Uma vez que Frege discute o tema das definições no contexto lógico e 
matemático, teremos apenas em consideração os requisitos que se aplicam às 
definições em língua natural. Neste sentido, os procedimentos que regem a definição 
do conceito, no âmbito do questionamento «o que é x», são os que se seguem: 
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i. separar os elementos psicológicos (subjetivo) dos elementos lógicos 
(objetivo), considerando apenas os últimos; 
ii. questionar o significado de uma palavra no contexto de uma proposição e 
nunca separadamente (princípio do contexto); 
iii.  ter em mente que conceito se distingue de objeto. 
Sabendo que a definição não deve suscitar ou conter contradição, Frege 
considera muito difícil obter uma boa definição, porque todo o conceito é passível de 
contradição e, sendo a definição constituída por conceitos, devemos ter sempre em 
mente a possibilidade da definição encerrar contradição. Reconhece ainda, como 
limitadoras da formulação de definições, as questões motivadas pela subjetividade do 
pensamento humano. Por outro lado, o conceito a definir deve estar bem delimitado, 
o que sucede quando se comprova que determinado objeto recai sobre determinado 
conceito. Porém, a indivisibilidade de um conceito não é garante de uma boa 
definição. A definição do conceito deve ser completa, especificando as relações 
unívocas entre conceitos e objetos. Frege enumera uma série de princípios a observar 
aquando da formulação de definições, cujo propósito é assegurar que definiendum 
(termo definido) e definiens (texto definitório) possuem o mesmo sentido e referente, 
evitando a ambiguidade e a opacidade linguísticas: 
i. o definiendum deve possuir um referente; 
ii. o definiendum deve ser definido apenas uma vez; 
iii. o definiendum deve ser simples, ou seja, não deve ser constituído por 
qualquer nome familiar ou por nomes ainda por definir; 
iv. se o definiens for um nome próprio este terá de ter um referente 
correspondente ao definiendum, permitindo a sua convertibilidade; 
v. o nome introduzido por uma função de primeiro nível de um argumento 
deve conter um único lugar de argumento, de modo a que um lugar de 
argumento do definiendum represente todos os lugares de argumento do 
definiens; 
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vi. o nome introduzido por uma função de primeiro nível de dois argumentos 
deve conter apenas dois lugares de argumento, de modo a que um lugar 
de argumento posicionado à direita represente todos os lugares de 
argumento à esquerda; 
vii. o signo (símbolo formal) que ocorrer de um dos lados da identidade 
definicional deve ocorrer necessariamente do outro lado, de modo a que 
o nome definido possua sempre referência e permita a convertibilidade. 
Segundo Heinrich Rickert, a formulação de boas definições deve obedecer aos 
princípios orientadores de cada ciência em particular, observando o modo como a sua 
metodologia procede no que concerne aos processos de formação de conceitos, em 
particular, os critérios que presidem à distinção entre características essenciais e não-
essenciais e à seleção das características consideradas essenciais aos conceitos, 
procedendo, numa fase posterior, à análise das partes constituintes do conceito. Sem 
a fase preliminar da definição, que consiste na síntese dos elementos correspondentes 
às características essenciais do conceito, não pode existir definição, sustenta Rickert, 
para quem a evolução científica determina a reformulação de conceitos e definições. 
Para Wittgenstein, a existência de definições não compromete a compreensão 
do sentido das palavras, bastando para tal que se conheça o uso correto das mesmas. 
Neste contexto, são as definições ostensivas as que mais informação oferecem em 
termos de conhecimento do sentido do uso das palavras, motivo pelo qual são 
privilegiadas na sua teoria. A acrescentar a estes aspetos, devemos ainda ter em 
mente os seguintes princípios:  
i.  a definição deve explicar o sentido do uso da palavra e não o nome, a 
essência, a imagem mental ou o objeto para o qual a palavra remete; 
ii.  a palavra só pode ser definida no contexto da linguagem comum. 
Wittgenstein não se debruça muito sobre os princípios de formulação das 
definições, visto considerar mais importante o conhecimento do sentido do uso das 
palavras para a sua correta utilização nos jogos de linguagem. Na sua opinião, não é 
possível definir com exatidão todos os conceitos, pelo facto de nem todos possuírem 
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um sentido preciso. Além disso, o sentido do uso das palavras é aquele que os falantes 
lhe dão e é isso que é necessário dominar. 
 
Como podemos verificar os princípios a que uma boa definição deve obedecer 
são inúmeros e devem ser entendidos no quadro teórico em que se inscrevem. 
Listamos, em seguida, os mais genéricos, apresentando uma seleção de critérios 
respeitantes à definição em língua natural. 
A definição e o termo definido devem observar as seguintes leis: 
i. identidade; 
ii. não-contradição; 
iii. inteligibilidade (no sentido em que a definição deve ser constituída por 
palavras e termos conhecidos e claros). 
 
Quanto à redação do texto definitório, este deve cumprir com os requisitos 
abaixo: 
i. ser breve; 
ii. utilizar termos conhecidos e partilhados por uma dada comunidade ou 
definidos a priori; 
iii. estabelecer a relação entre o termo e o conceito que designa; 
iv. identificar e delimitar perfeitamente o conceito; 
v. identificar corretamente as características do conceito; 
vi. ser útil para o propósito a que se destina; 
vii. estar inserido num contexto linguístico e extralinguístico. 
 
Por outro lado, no texto definitório deve evitar-se o recurso a: 
i. metáforas e outras figuras de estilo; 








Para finalizar, devem ter-se em mente as advertências que se seguem: 
i. não se deve definir tudo, em particular, palavras primitivas; 
ii. a definição e o termo definido devem ser convertíveis; 
iii. o termo definido não deve ser repetido no texto definitório; 
iv. o uso de sinónimos é desaconselhado. 
 
Na sua generalidade, os princípios e advertências propostos pelos diversos 
posicionamentos filosóficos, adequam-se às práticas definitórias em língua natural, 
estendendo-se às linguagens formais. Nesta síntese conclusiva, privilegiámos os 
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No cerne do ponto de viragem linguístico, ocorrido no século XX, nasce a 
linguística e, consequentemente, a terminologia, cujas orientações teóricas têm vindo 
a afirmar a independência desta disciplina no domínio das ciências da linguagem. 
Desde a Teoria Geral da Terminologia (TGT) de Eugen Wüster (1972), subscrita 
por Helmut Felber, outras teorias se desenvolveram, como a socioterminologia de 
François Gaudin (1993, 2003) , a teoria comunicativa da terminologia de Teresa Cabré 
(1999, 2003), e ainda as abordagens cognitivas de Rita Temmermann (2000) – a 
terminologia sociocognitiva, e de Pamela Faber (2005) – a terminologia baseada na 
semântica de frames. Segundo a orientação de cada uma destas perspetivas, as 
preocupações direcionam-se para problemáticas específicas da terminologia, como a 
organização do conhecimento, as relações conceptuais, a tradução automática, o 
desenvolvimento de bases de dados de conhecimento, de ontologias de domínio, de 
sistemas conceptuais, entre outros. Nenhuma destas abordagens se dirige, em 
particular, à definição, existindo, porém, vários especialistas, linguistas, lexicólogos, 
terminólogos, ou mesmo engenheiros, a manifestarem interesse pelos processos de 
definição, considerando indispensável o desenvolvimento de investigação e de 
ferramentas científicas que facilitem o tratamento da definição nas suas práticas. 
A definição tem um papel determinante na terminologia e, particularmente, em 
termos metodológicos, aspeto que é devidamente reconhecido pelos especialistas. 
Neste sentido, Nuopponen (2003) declara que: «in T[erminology] S[cience] and 
T[erminology] W[ork] it is generally acknowledged that it is not enough to collect lists 
of terms and their equivalents in different languages; rather, definitions are needed». 
Por seu lado, Lerat (2009), afirma que «ce que la terminologie exige, ce sont des 
définitions techniques consensuelles» e, consequentemente, «le consensus sur les 
objets, les définitions et les dénominations est nécessaire», importância que faz refletir 
em todo o trabalho terminológico e, em especial, no que respeita à variação 
terminológica: 
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«une gestion responsable de la variation terminologique nécessite d’abord des 
définitions techniques partagées, le choix d’un nom unique par langue pour 
chaque concept spécialisé, prix à payer pour l’élaboration de champs 
conceptuels cohérents, et enfin un statut de synonymes pour les dénominations 
concurrentes, avec indication de leur source (texte et date).» (ibidem) 
 A definição é também reconhecida como um elemento fundamental às práticas 
terminológicas pela norma ISO 704 (2009 : v):  
«Objects, concepts, designations and definitions are fundamental to 
terminology work and therefore form the basis of this International Standard. 
Objects are perceived or conceived and abstracted into concepts which, in 
special languages, are represented by designations and/or definitions. The set 
of designations belonging to one special language constitutes the terminology 
of a specific subject field.» 
Considerando a importância da definição na teoria e prática terminológicas, 
apresentamos, em seguida, uma dicussão sobre os processos definitórios e as suas 
implicações, começando por apresentar a perspetiva da TGT, para depois situar a 
definição na terminologia atual, estabelecendo o diálogo com obras e manuais de 
referência. No caso particular de Rey, a par da discussão de obras mais recentes, são 
debatidos os seus pontos de vista em alguns textos mais antigos, publicados no mesmo 
período que as obras de Wüster e de Felber. 
 
1. O lugar da definição na Teoria Geral da Terminologia 
Engenheiro de formação, o fundador da terminologia – Eugen Wüster176, é 
oriundo do círculo de Viena, o qual Carnap, seu contemporâneo, também integrava.  A 
TGT, resultante das investigações realizadas por Wüster, é concebida enquanto estudo 
dos termos a partir do conceito a que se referem e das relações que entre estes se 
estabelecem. Existe também uma preocupação pelo conceito, nomeadamente na 
                                                     
176 Wieselburg, 1898 – Viena, 1977. 
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identificação e estabelecimento dos conceitos de uma área de especialização de forma 
a estabelecer denominações. 
Não obstante a sua indiscutível importância, a TGT revela-se insuficiente para 
dar conta de alguns dos grandes questionamentos da terminologia (linguísticos, sociais 
e cognitivos). A vertente comunicativa do termo no cerne de um discurso de 
especialidade é delegada para outras disciplinas. Os termos são contemplados 
sobretudo do ponto de vista normativo, restringindo-se a sua função exclusiva à 
denominação. São igualmente alvo de crítica os ideais da monossemia, das definições 
exatas e do termo como «etiqueta», como advertem Béjoint e Thoiron (2000)177, este 
último aspeto uma reminiscência da conceção de definição wittgensteiniana. 
Vejamos, de seguida, o lugar que a definição ocupa no quadro teórico da TGT 
de Wüster. 
 
 1.1. O ato de definir 
Segundo a conceção de definição wüsteriana, definir é descrever conceitos, que 
correspondem a «elemento[s] del pensamiento» (1979: 38) ou «mental 
representations of individual objects» (Felber 1984: 115), de onde decorre que o que 
se define são conceitos designados por termos. O conjunto de características do 
conceito é a sua intensão conceptual. Entendendo-se por unidade terminológica «una 
palabra a la cual se le asigna un concepto como su significado» (1979: 21), Wüster 
declara que «la signification de chaque terme doit par conséquent être définie en 
bonne et due forme dans les dictionnaires spécialisés sérieux» (1974: 69), salientando 
que se devem apresentar definições não só nos dicionários especializados unilingues, 
como também nos dicionários multilingues.  
Felber subscreve o posicionamento da TGT, como já tivemos oportunidade de 
mostrar e, no caso particular das definições, é igualmente de opinião que os conceitos 
se descrevem por definição, mas caso tal não seja possível, é aceitável que a descrição 
conceptual se opere por meio de uma explicação.   
                                                     
177 A este respeito, vejam-se também os artigos de Lerat (1989) e de Cabré (2003). 




 1.2. A definição de definição 
A definição de que Wüster e o seu discípulo Felber falam situa-nos, de 
imediato, no domínio da terminologia. Segundo Wüster, a definição é, em sentido lato, 
«la descripción de un concepto mediante conceptos conocidos, expresados 
generalmente por medio de palabras» (1979: 93), e de termos, acrescenta Felber. 
Neste sentido, as definições são consideradas «determinações conceptuais» (1979: 
101). Dado que a definição determina «the position of this concept in a system of other 
related concepts», como afirma Felber (1984: 160), é neste aspeto que a explicação se 
distancia da definição. Enquanto descrição do conceito, a explicação não considera as 
relações entre conceitos num sistema.  
Para Felber, a definição constitui a base de qualquer prática científica. A sua 
importância prende-se, segundo Wüster, com o facto de esta contribuir para a 
atribuição de uma denominação adequada ao conceito, pelo que, antes de avançar 
para a denominação do conceito, há que o clarificar e definir a priori. Por 
denominação, entenda-se «los símbolos lingüísticos de los conceptos» (1979: 101). 
 
 1.3. Tipologias de definição 
De acordo com Wüster, são quatro as possibilidades de combinação 
conceptual: a determinação, a conjunção, a disjunção e a integração, que discutiremos 
no próximo ponto. Segundo a combinação de conceitos daí resultante, podemos ter 
dois tipos de definições: 
i. definição em compreensão ou intensão, obtida por meio de processos 
de determinação, um tipo de definição em sentido estrito, que «indica 
el contenido del concepto. Parte de un genérico conocido y especifica los 
caracteres restrictivos que identifican el concepto por definir y lo 
diferencian de los demás conceptos de la misma serie horizontal» (1979: 
96), sendo obtida a partir da relação genérica mais próxima, que se 
refira a um significado conhecido; estas definições são constituídas por 
VI. O Estatuto da Definição no Contexto da Terminologia 
465 
 
características restritivas, às quais se recorre para classificar conceitos 
(cf. Felber 1984: 161-162); 
ii. definição em extensão, originada através de combinações de conjunção, 
disjunção e integração, refere-se à «enumeración de la extensión de un 
concepto, es decir, la enumeración de todos los conceptos específicos 
que se encuentran al mismo nivel dentro del sistema de conceptos. A 
veces, también se pueden enumerar los objetos individuales» (1979: 98), 
por outras palavras, trata-se de uma enumeração de todas as espécies 
ou objetos individuais pertencentes ao conceito definido (Felber  1984: 
163). 
Quanto à finalidade da definição, propõe-se a seguinte classificação para as 
definições: 
i. definição descritiva, que confirma os significados, ou seja, «describe el 
significado de una denominación en el uso lingüístico, es decir, lo que es 
el significado de una denominación» (1979: 98); 
ii. definição prescritiva, que fixa os significados e «enuncia lo que una 
denominación debe significar» (1979: 98), destacando-se nos domínios 
da matemática e da normalização. 
Embora integre as ilustrações no capítulo das definições, Wüster esclarece que 
estas não são definições nem tão-pouco as devem substituir, exceto nos casos em que 
correspondam a esquemas que representem casos particulares, como objetos 
individuais. A sua vantagem, quando associadas às definições, é facilitar a 
compreensão das definições. 
Em suma, os tipos de definição terminológica apresentados por Wüster, e 
corroborados por Felber, correspondem, na verdade, a modos de descrever o 
conceito, pelo que deveremos entender esta classificação no âmbito dos métodos 
definitórios. 
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 1.4. Métodos para a formulação de definições 
Como vimos, as definições por compreensão e por extensão dependem das 
combinações de conceitos que se encontram na sua base (determinação, conjunção, 
disjunção e integração). Considerando que as definições em terminologia têm por 
finalidade situar o conceito num sistema de relações, é por este ponto que devemos 
principiar a fim de observar as combinações conceptuais. 
Os conceitos estabelecem relações lógicas e ontológicas entre si no interior de 
um sistema. As relações lógicas ou de abstração assentam «en el grado y el tipo de 
semejanza» (1979: 41), podendo estabelecer-se entre dois conceitos (subordinação 
lógica, coordenação lógica, relação lógica diagonal) ou entre três ou mais conceitos 
(relação lógica vertical, relação lógica horizontal, combinação lógica). Por outro lado, 
as relações de natureza ontológica são indiretas, ao contrário das relações lógicas que 
são diretas, «se dan entre los individuos representados por los conceptos y se basan en 
el contacto de estos individuos en el espacio o en el tiempo (contigüidad), y en sus 
conexiones causales» (1979: 48). As principais relações ontológicas são as partitivas, 
relativas à contiguidade no espaço. As relações entre o todo e as suas partes e das 
partes entre si nascem da relação entre dois conceitos, nomeadamente a 
subordinação partitiva (inclusão) e a coordenação partitiva. Quanto às relações entre 
três ou mais conceitos, temos relações partitivas verticais ou horizontais, assim como a 
combinação partitiva, isto é, a associação de elementos constituintes. 
É neste contexto de possibilidades de combinação lógica e ontológico-partitiva 
que as definições por compreensão e por extensão se criam. Relativamente às 
primeiras, temos três possibilidades de combinação lógica: 
i. por determinação, transmitida pela expressão «caracterizado por» e 
pelo sinal «mais»: «Un segundo concepto se añade, como característica 
suplementaria, a la intensión del concepto de base, el cual, por 
consiguiente, resulta restringido (determinación). El concepto obtenido 
(concepto resultante) es un subordinado del concepto de base, que se 
convierte entonces en el genérico del concepto resultante» (1979: 46); 
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ii. por conjunção conceptual, veiculada pela expressão «e» ou «e ao 
mesmo tempo» e pelo sinal «? invertido»: «El concepto resultante 
combina las intensiones de los conceptos de base (conjunción 
conceptual). El concepto resultante es el subordinado común más 
próximo de los conceptos de base» (1979: 46); 
iii. por disjunção conceptual, exprimida pela expressão «ou» ou «ou bem» 
e pelo sinal «?»: «El concepto resultante reúne las extensiones de los 
conceptos base (disyunción conceptual). El concepto resultante es el 
genérico común más próximo de los conceptos base» (1979: 46-47). 
A quarta combinação possível corresponde a uma relação ontológica de 
natureza partitiva, resultante de uma «relación triangular entre las partes de un 
conjunto». A integração é, pois, uma combinação por disjunção que encontra 
igualmente equivalência na relação partitiva: «en este caso, no están combinados los 
conceptos de base, sino más bien los objetos individuales incluidos en estos conceptos» 
(1979: 51). Esta relação é transmitida pela expressão «(combinado) com».  
A aplicação destes quatro tipos de combinações resulta na criação de novos 
conceitos, distintos entre si, que Wüster ilustra do seguinte modo: 
«Conceptos base: hombre, mujer  
Determinación: mujeriego, hombre afeminado, etc 
Conjunción conceptual: hermafrodita 
Disyunción conceptual: ser humano 
Ahora se añade «integració»: pareja humana 
Conceptos base: motor, generador 
Determinación: motor para hacer funcionar un generador 
Conjunción conceptual: convertidor rotatorio 
Disyunción conceptual: máquina eléctrica  
Ahora se añade «integració»: motor generador» (1979: 53). 
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Segundo explica, a prevalência dada a um tipo de combinação em detrimento 
de outro, varia de acordo com o domínio de saber. Enquanto a botânica e a zoologia 
organizam o seu sistema de conceitos por determinação ou por disjunção, a química 
recorre à integração. Em muitos domínios científicos, e na língua geral, a determinação 
é a combinação privilegiada para a criação de neologismos ou de novos conceitos. 
Identificados os tipos de definições, segundo as suas combinações conceptuais 
particulares, passa-se, em seguida, à descrição dos conceitos, à definição 
propriamente dita, por meio de dois procedimentos, aos quais Wüster se refere como 
intensão e extensão conceptuais. Como veremos, intensão e extensão conceptuais em 
nada se distinguirão da tipologia de definições com nome semelhante. 
Consistindo a intensão conceptual na apresentação das características do 
conceito, Wüster discute o exemplo de «lâmpada incandescente». Em primeiro lugar, 
descreve as «características técnicas do conceito»: 
«lámpara (es decir, fuente luminosa); materia que emite luz (a saber, materia 
sólida); emisión de luz a raíz de un calentamiento (es decir, como resultado de 
un calentamiento por el paso de una corriente eléctrica)» (1979: 39) 
Posteriormente, avança uma proposta de definição do conceito em questão 
assente em tais características: 
«Una lámpara incandescente es una lámpara eléctrica cuya materia sólida es 
calentada, directa o indirectamente, por una corriente eléctrica (es decir, por el 
calentamiento de una resistencia) a una temperatura suficientemente alta 
como para emitir luz.» (1979: 40) 
Tratando-se de um termo complexo, a definição apresentada pressupõe o 
conhecimento prévio do conceito correspondente ao termo simples «lâmpada», que 
integra a definição de «lâmpada incandescente», indiciando relações de hierarquia 
entre conceitos. 
A intensão conceptual é complementada pela extensão conceptual: «el 
conjunto de todos los conceptos subordinados que comparten el mismo grado de 
abstracción» (1979: 40), passando a ser entendida por classe quando se refere ao 
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«conjunto de todos los objetos individuales que abarca este concepto» (1979: 40). A 
extensão do conceito encontra-se em permanente evolução consoante os avanços 
técnicos e científicos, incorporando conceitos com características suplementares, 
sustenta Wüster, com a seguinte ressalva: «todos deberán tener las características 
descritas en el ejemplo para corresponder al concepto de lámpara incandescente tal y 
como ha sido definido» (1979: 40). Porém, se tal não suceder, «si se inventan nuevas 
lámparas a las que ya no corresponda la característica «emisió de luz como resultado 
de un calentamiento por el paso de una corriente elétrica» (por ejemplo, las camisas 
incandescentes son calentadas por combustión)» (1979: 41), encontramo-nos perante 
um novo conceito, para o qual deverá ser criada uma nova denominação. 
 
 1.5. Princípios e limites da boa definição 
Segundo o enquadramento teórico subjacente à TGT, a formulação de 
definições deverá observar os seguintes critérios: 
i. o conceito deve ser esclarecido e definido, antes de lhe ser atribuído um 
termo, pelo que a definição tem prioridade sobre o termo: «an 
appropriate term for a concept cannot be found until the concept has 
been clarified and defined. § For clarifying the concept its intension (i.e. 
its characteristics) and its extension (species on the same abstraction 
level or its parts) respectively have to be determined»  (Felber 1984: 
165);  
ii. as definições devem ser situadas num determinado sistema de 
conceitos: «before a concept can be defined its position in an aggregate 
of related concepts (system of concepts) has to be found. The definition 
will then indicate the position of the concept on the ground of its 
characteristics» (Felber 1984: 165); 
iii. as definições dos conceitos de um sistema conceptual devem ser 
compatíveis, no sentido de revelarem consistência entre si, por forma a 
que os conceitos se encontrem perfeitamente delimitados e, assim, se 
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evitem as contradições entre definições comuns nos dicionários 
alfabéticos, considerando que «a definition should fix and if possible 
express in words the position of the given concept in the system of all 
related concepts to which it belongs» (Felber 1984: 165); 
iv. os conceitos que integram a definição devem ser definidos a priori: «all 
concepts appearing in a definition should have been defined in the same 
or in another reliable publication and reference has to be made to them» 
(Felber 1984: 166); 
v. a circularidade lógica deve ser evitada, isto é, «the meaning of one term 
should not be defined with the aid of another term, the meaning of 
which is defined with the aid of the first term» (Felber 1984: 166); 
vi. o âmbito da definição é restrito: «sometimes a definition may be 
applicable only to a limited number of cases, i.e. it may be valid only for 
a given publication. In that case, it should be explicitly stated that the 
definition is applicable “for the purpose of this publication (standard, 
etc.) only”» (Felber 1984: 166); 
vii. a definição deve ser precisa, encontrando-se o seu grau de precisão 
diretamente relacionado com o seu propósito: «the practical use of a 
vocabulary should determine the degree of precision sought in the 
definitions. § Increasing precision may not only involve greater length of 
the text (more details), but also lead to the use of more specialized and 
therefore less well known technical terms» (Felber 1984: 166). Assim, 
para Wüster, a definição de um conceito matemático deve 
necessariamente ser mais precisa num manual de matemática 
comparativamente à sua definição num dicionário técnico não 
especializado; 
viii. a definição de um conceito deve ser concisa e conter apenas palavras 
conhecidas, por exemplo: «en la definición: “una máuina afiladora es 
una máuina en la cual las piezas a mecanizar está rectificadas mediante 
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la ténica del honing”, hay que asegurarse de que los conceptos honing, 
máquina afiladora y pieza a mecanizar queden definidos explícitamente 
para el lector» (Wüster 1979: 94-95); 
ix. as definições devem apresentar estruturas lexicais e sintáticas 
coerentes: «when formulating a definition the systematic character of 
terminology and syntax should be observed, i.e. analogous 
characteristics of concepts should be expressed in a definition by the 
same lexical means and by syntactic constructions of the same type» 
(Felber 1984: 166). 
 
Quanto às definições por compreensão e por extensão, em específico, há que 
atentar nos seguintes aspetos: 
i. a definição por compreensão e o termo devem ser convertíveis, caso 
contrário a definição resulta incompleta; 
ii. a definição por extensão não deve ser exaustiva. 
Por fim, Wüster defende as vantagens da combinação destes dois tipos de 
definição, no sentido em que a definição por extensão pode contribuir para esclarecer 
a descrição do conceito que a definição por compreensão materializa. 
 
2. O tratamento da definição na terminologia atual 
Na atualidade, os pontos de vista enunciados pela TGT continuam a ser válidos, 
no que concerne às metodologias da terminologia e, em particular, às práticas 
definitórias. A seleção de autores que apresentamos para discussão advém dos seus 
contributos para a fixação teórica e metodológica da definição em terminologia, 
nomeadamente Rey e Bessé, incluindo-se no debate as observações sobre as teorias e 
práticas definitórias presentes em guiões de redação institucionais, como é o caso dos 
manuais de Vézina et alii e da Termcat. 
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 2.1. O ato de definir 
Definir uma palavra ou um signo numa língua (natural ou não) é, para Rey 
(1990: 14):  
«mettre en rapport ce signe avec d’autres, au même niveau sémiotique (et on 
parle par exemple de synonymie périphrastique, ce qui convient à la définition 
du dictionnaire), soit avec les signes d'un métalangage construit, ce qui peut 
être le cas en sciences, parfois en philosophie ou dans n’importe quelle théorie 
soucieuse de sa terminologie.» 
Da declaração de Rey, decorre que o termo definido pode ser polissémico, por 
se aplicar a uma variedade de domínios e apenas nesse domínio é que se pode 
começar por apresentar uma definição de definição, motivo pelo qual qualquer 
definição de definição está sempre vinculada a uma perspetiva teórica, segundo a sua 
natureza e objetivos. 
Do ponto de vista de Bessé (1997: 66), a atividade definitória baseia-se na 
análise conceptual, pelo que definir consiste em «describe, delimit, and distinguish 
concepts», perspetiva que a norma ISO 704 corrobora: «a definition shall make it 
possible to pick out the extension and distinguish the concept from others within the 
domain» (2009: 22). 
Quanto à entidade a definir, Rey (1979: 41) sustenta que o que se define são 
termos organizados em sistemas ao invés de palavras: «on définit (...) des termes 
organisés en systèmes structurés et reflétant une organisation conceptuelle, formelle 
(consistante), qu’elle soit considérée ou non comme reflétant les structures mêmes de 
l’être». Para Bessé (1990, 1997) são os conceitos que se definem, enquanto Vézina et 
alii optam por uma posição mais neutra. Considerando que o termo é inseparável do 
conceito que designa, pelo facto de «du moment de sa création, un terme acquiert une 
signification, il s’attache à un concept dans un domaine particulier» (2009: 6), Vézina et 
alii preferem referir-se a definição de termos, justificando a sua tomada de posição: 
«Lorsqu’on définit les concepts d’un domaine ou d’un sous-domaine dont la 
terminologie est déjà en place, dont les termes correspondants sont déjà en 
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usage – situation de loin la plus fréquente –, on le fait avant tout à travers des 
termes.» (2009: 7) 
 Em síntese, podemos considerar que definir, em terminologia, passa por se 
criar relações entre conceitos de um domínio de saber no interior de um sistema. A 
consequente análise conceptual deverá permitir a descrição, delimitação e distinção 
de conceitos, possibilitando a identificação da respetiva intensão e extensão. Em 
terminologia, definem-se conceitos (Bessé), cuja designação é o termo (Rey), 
posicionamento que a TGT já transparece. 
 
 2.2. A definição de definição 
Dada a complexidade do conceito de definição e a sua abordagem pelas mais 
variadas ciências, cada uma com pontos de vista e problemáticas distintos, Rey 
considera não ser possível alcançar «a broad enough concept encompassing all 
defining methods nor all theoretical viewpoints of the subject» (2000: 8). Evitar 
ambiguidades em termos da definição de definição passa por se ter em conta a 
distinção clássica entre definição de nome e de coisa, correspondente a duas atitudes 
diferentes face ao conceito, segundo Rey (1977: 99-100), debate no qual se deve 
incluir também a distinção entre definição explicativa «délimitant un concept» e 
definição construtiva, criadora de conceitos (no sentido kantiano), aos quais o autor 
acrescenta a definição acidental «permettant seulement de recconnaître le défini» e a 
definição essencial. 
Se nos situarmos, todavia, num contexto específico da definição (matemática 
ou lógica, terminológica, lexicográfica), encontraremos maior consenso no interior de 
cada um dos domínios de saber, cujas descrições de conceitos vieram enriquecer os 
modelos teóricos vigentes. Rey (2000: 10) defende que a complexidade da prática e 
uso da definição na atualidade se deve à sua multiplicidade de aplicações (dicionários, 
glossários, enciclopédias, «terminological collections», tratados e manuais científicos, 
«standards», leis e códigos), bem como à sua incorreta ou ausente aplicação em 
contextos específicos. Ainda que restrinjamos a definição à sua função comunicativa e 
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aos métodos correspondentes utilizados em dicionários e enciclopédias, Rey 
reconhece um elevado índice de ambiguidade em torno do termo «definição», 
considerando apenas uma questão de convenção o facto de se considerar a definição 
como «a semic equation, or the second element of such an equation» (2000: 10). Além 
de não se dever confundir conceitos como «definição de palavra» e «definição de 
coisa», Rey encara a aplicação dos conceitos da lógica e da filosofia à definição 
lexicográfica (enciclopédica, didáctica) como a mais grave das ambiguidades. 
Ao longo dos seus textos, Rey apresenta várias perspetivas acerca do que 
entende ser uma definição. No âmbito da sua discussão sobre a definição impossível, 
considera a definição possível como uma «formule brève, correspondant à une 
structure notionnelle  reconnaissable et capable d'en susciter l'élaboration» (1977: 
113). Concebe também a definição como uma «opération logique» que, na prática, 
corresponde a uma «opération langagière» (1979: 39), e se distingue da descrição pelo 
facto de a definição dever «expliciter tous les traits pertinents de signification 
(définition linguistique) ou tous les traits conceptuels pertinents et seulement eux» ao 
contrário da descrição que acumula simultaneamente traços pertinentes e 
característicos (1979: 41-42). Mais tarde, virá, por fim, a referir-se à definição como 
«the meaning of a set of words in a natural language considered to be equivalent» 
(2000: 1). 
A definição é o bilhete de identidade do termo, declaram Vézina et alii, 
entendendo que esta estabelece «le lien entre une dénomination et un contenu 
conceptuel» (2009: 7). Por seu lado, Bessé et alii (1997: 128) referem-se à definição 
sob dois pontos de vista: 
i. como texto, constituído por um definiendum e por um definiens, «known 
terms which permit its sufficient and necessary differenciation from other 
concepts»; 
ii. como processo de descrição de conceitos, «as part of a conceptual 
system by means of reference to other concepts or characteristics of the 
concept», remetendo claramente para a definição em terminologia. 
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Quanto às funções da definição, Rey (1979) afirma que, na sua dimensão 
pragmática, a definição melhora o uso dos nomes de modo a permitir o seu 
funcionamento como termos, enquanto na dimensão lógico-conceptual, este 
fenómeno evoca o modo de constituição das classes ontológicas e o funcionamento de 
esquemas de conceitos. Por outro lado, a relação entre o uso eficaz e a criação e 
transmissão de novos significados que as definições veiculam, implica diferentes 
objetivos: por um lado, dá conta do sentido através do uso, por outro atribui um valor 
conceptual preciso aos signos pela criação de novos signos ou pelo uso de signos 
existentes, defende Rey, em 2000. 
 Já Bessé, considera as definições como «classifications, hierarchies, and 
structures», sendo-lhe reconhecida também uma função didática. Quanto a Vézina et 
alii (2009: 13), as definições descrevem e delimitam conceitos, distinguindo-os entre si, 
estabelecendo relações que se espelham no sistema conceptual, ponto de vista que se 
enquadra num manual direcionado para a redação de definições terminológicas. 
  
 2.3. Tipologias de definição 
A definição em terminologia é entendida por Bessé et alii (1997: 128), como 
«fixations of a concept by reference to other concepts and characteristics» e, por   
Depecker (1999: 140, 143), como um «microsystème composé de caractères du 
concept décrit (…) permet de décrire et de circonscrire le concept traité» ou, por outras 
palavras, «système de concepts (exprimés sous la forme de caractères) qui décrit un 
concept en le plaçant dans le système de concepts du domaine considéré». Para Sager 
(1990: 39), as definições «provide the link between concepts and terms by means of an 
equation in which the definiendum is the term», confirmando a sua ligação intrínseca a 
um sistema de conceitos: «a terminological definition provides a unique identification 
of a concept only with reference to the conceptual system of which it forms part and 
classifies the concept within that system», que permitirá, numa fase seguinte, a 
separação das condições necessárias e suficientes à definição. Mesmo no contexto da 
definição lexicográfica, Rey-Debove (1998: 119) admite que a definição é «l’expression 
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des conditions nécessaires et suffisantes (…) pour qu’un objet appartienne à une 
catégorie», denunciando a sua abordagem prototípica do processo definitório. 
O conceito e o seu vínculo a um sistema conceptual, no interior do qual 
estabelece relações com outros conceitos, é o ponto de ligação entre as diferentes 
aceções de definição terminológica acima apresentadas. Com efeito, a definição 
deverá refletir a relação entre os termos que designam o conceito, num domínio de 
especialidade, distinguindo-se assim de uma mera explicação do sentido, que não é 
relacional, aspeto que Felber (1984) igualmente corrobora. 
O universo das tipologias de definição em terminologia é muito rico. Embora 
tipos comuns de definição sejam admitidos, a classificação de cada autor representa 
uma grande multiplicidade de pontos de vista, correspondendo frequentemente os 
tipos de definições a métodos. 
Na sequência da sua definição de definição, por oposição à descrição, Rey 
(1979: 42) considera que a definição terminológica deve transmitir os traços 
pertinentes do termo e refletir os traços do conceito, sendo aplicada a um sistema 
terminológico coerente, constituído por conceitos construídos de modo unívoco e 
explícito. A definição deve situar-se num domínio e vincular-se a um sistema de 
conceitos. Neste sentido, declara que a definição terminológica estabelece um 
compromisso entre definição lexicográfica e descrição enciclopédica, identificando a 
definição terminológica, por excelência, com a definição por compreensão. A definição 
por extensão, ao contrário, é eleita pelos lógicos interessados em teorias referenciais, 
observa Rey. Um célebre exemplo deste último tipo de definição corresponde à 
definição de planeta como «os planetas do sistema solar são Mercúrio, Vénus, Terra, 
Marte, Júpiter, Saturno, Urano, Neptuno e Plutão178» (extraído de Bessé 1997: 68). 
Reconhecendo a utilidade das tipologias de definição que remetem para 
métodos, Rey (2000: 1-3) apresenta uma classificação que inclui definições 
pertencentes a diferentes domínios de saber: 
                                                     
178 Considerado como planeta anão desde 2006, como já tivemos oportunidade de referir. 
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i. a definição filosófica: «a fragment of a set of assertions which 
simultaneously claim to account for the sense of words and terms, for 
the nature of the corresponding general ideas and finally for the nature 
of “things” – that is, of objects, phenomena or operations»;  
ii. a definição linguística ou filológica: «variations in linguistic form, 
generally of a lexical item, produced by actual usage, and leads to 
something which may be comparable to what is found under the 
heading definition (…) in language dictionaries, namely a combination of 
definitions and notes supported by examples», posição que vai de 
encontro especificamente à definição lexicográfica;  
iii. a definição técnica ou científica, «motivated by the intention of limiting 
the notion and prohibiting any other usage. In theoretical discourse, it 
frequently serves not only to establish scientific theories, but also to lay 
down its terminology, especially in Law, and in purist discourse». 
Cada um destes tipos de definição contém aspetos comuns às definições em 
terminologia. Rey (2000: 3) proporá ainda uma outra tipologia, assente na natureza da 
arbitrariedade do signo: 
i. a definição prescritiva «of a factual state which respects the normal usage 
by the majority of language users (…) of the signs to be defined»; 
ii. a definição construtiva, criadora de conceitos, à qual já se havia referido 
em 1977, «concept-creating definition (in the Kantian sense), one 
objective of which is to construct “a well-formed language” according to 
scientific principles, which serves as a metalanguage for natural 
language». 
Situando-se neste segundo caso, o autor considera que este tipo particular de 
definições, criativas, impostas e estipulativas, pode ser utilizado para renomear 
objetos de pensamento que não se encontrem claramente desambiguados na língua 
geral. Para as teorias construtivas, este é o propósito de algumas definições 
terminológicas. Um caso paradigmático de definição construtiva de natureza 
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terminológica remete para a criação da química moderna, através da criação de uma 
nova terminologia, por Antoine Lavoisier179 e Louis-Bernard Guyton de Morveau180. 
Bessé (1997) considera a terminologia, enquanto conjunto de termos de um 
domínio, como um verdadeiro «sistema definicional», a refletir a organização 
conceptual de um domínio bem delimitado. Neste âmbito, estabelece a distinção entre 
definição terminológica e definição terminográfica. O primeiro caso – a definição 
terminológica, equivale à discutida definição criadora de conceitos, que Bessé 
exemplifica como «a circle that creates the concept of “circle”» (1997: 65). Para o 
autor, este tipo de definição consiste na classificação de objetos de uma ciência, antes 
da realização dos processos de designação, devendo ter em conta a finalidade e o 
público-alvo. Apesar de se encontrar ligada a um saber partilhado por uma 
determinada comunidade, a definição terminológica está essencialmente associada ao 
desenvolvimento de «scientific knowledge, ideological structures, and the archeologies 
of knowledge» (1997: 66). É referencial, no sentido em que é criada com referência a 
um objeto ou conceito denotado pelo signo, sendo que «the definiendum is not the 
term, but rather the object or idea described, and more precisely, its conceptual 
representation» (1997: 68). Ao invés, em terminografia, a definição não é um processo 
linguístico, confirmando Bessé a dupla vertente da definição – linguística e 
extralinguística, em terminologia:  
«the language of terminological definitions is, therefore, a different kind of 
metalanguage creating a bridge between linguistic and non-linguistic entities. 
Yet, the terminographic definition is drafted in natural language and access to 
concepts and objects occurs through the medium of words.» (1997: 68) 
Por conseguinte, a definição terminográfica «aim[s] at describing concepts that 
belong to a pre-existing system» (1997: 65), encontrando correspondência, em termos 
metodológicos, na definição descritiva, orientada para a redação da definição 
propriamente dita. 
                                                     
179 Paris, 1743 – Paris, 1794. 
180 Dijon, 1737 – Paris, 1816. 
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No âmbito das definições em terminologia, Bessé (1997: 69) apresenta uma 
subtipologia, assente na função que cada definição exerce, e que nos remete para 
metodologias definicionais: 
i. a definição intensional ou analítica, cuja função é indicar a classe à qual o 
conceito definido pertence, especificar o que o distingue de outros 
conceitos limítrofes e enumerar todas as suas características; 
ii. a definição substancial, que permite identificar o conceito pela sua 
substância e função, descrevendo o objeto mediante a enumeração das 
suas propriedades ou uso. 
Bessé admite vantagens na utilização de ilustrações na prática definitória, 
sobretudo nas circunstâncias em que a definição linguística se revela praticamente 
impossível. Por outro lado, a introdução de termos técnicos na língua geral resulta, 
segundo o autor, em definições híbridas, uma combinação de definições 
terminográficas e lexicográficas, «which, besides giving the meaning of words, 
identifies a significant number of terms» (1997: 72), tornando-se, por vezes, difícil 
perceber se uma definição deste tipo especifica um conceito ou explica uma palavra. 
Em suma, podemos identificar a seguinte correspondência entre tipologias e 
práticas terminológicas, de acordo com Rey e Bessé: 
 
Tipologia de definição Prática terminológica 
Definição terminológica Definição prescritiva  
Definição terminográfica Definição descritiva 
Figura 6 – Correspondência entre tipologias e práticas terminológicas. 
 
Para Vézina et alii (2009), o que distingue as definições em lexicografia e em 
terminologia são a entidade a definir e os procedimentos metodológicos, 
considerando que ambos os casos permitem «expliciter le sens d’une unité ou d’un 
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groupe d’unités significantes» (2009: 5). Em particular, a definição terminológica 
consiste em «décrire, à énoncer un concept (ou notion) désigné par un terme (…) et à le 
caractériser par rapport à d’autres concepts à l’intérieur d’un système organisé (appelé 
système conceptuel)» (2009: 6), comportando uma dupla dimensão: conotativa e 
cultural, perspetivas já defendidas por Rey e Bessé, «qui lui confère une plus grande 
richesse sémantique, laquelle témoigne entre autres de la mentalité, des croyances, des 
attitudes, des goûts ou des us et coutumes des locuteurs d’une langue» (ibidem). 
Para estes autores, a tipologia de definição mais frequente em terminologia 
corresponde à definição por compreensão, que consideram ser a mais adequada, à 
semelhança do ponto de vista de Rey. Nesta categoria, identificam três subtipos de 
definições assentes nas relações estabelecidas entre conceitos: 
i. a definição genérica: definição por compreensão que «est composée 
d’un incluant qui correspond à un genre prochain ou éloigné, suivi du ou 
des caractères distinguant ce concept des concepts qui lui sont 
coordonnés. Exemples : siège <mobilier> : Meuble conçu pour s’y 
asseoir. ; radar routier à pulsations <route> : Radar routier dont 
l’émission est brève et périodique» (2009: 37); 
ii. a definição partitiva: definição por compreensão que «établit une 
relation partie/tout ou tout/partie», devendo apresentar a seguinte 
estrutura: «est composée d’un concept intégrant suivi de sa relation 
avec les concepts partitifs, ou bien d’un concept partitif suivi de sa 
relation avec un concept intégrant. Exemples : rame <matériel de 
bureau> : Ensemble de cinq cents feuilles de papier. ; guidon <sport> : 
Partie avant du vélo constituée principalement de la potence et du 
cintre, qui permet au cycliste de conduire son véhicule» (2009: 38); 
iii. a definição categorial: definição por compreensão que «dans laquelle le 
définisseur initial correspond à un genre suprême (appelé aussi 
catégorie). Note : Les définitions catégorielles commencent par des 
définisseurs initiaux du type action, état, fait, phénomène, procédé, dont 
la compréhension est si limitée qu’ils ne transmettent au concept défini 
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pratiquement aucun caractère essentiel. Exemple : panachronisme 
<géologie/paléontologie> : Fait, pour une espèce d’organismes, de 
conserver des caractères constants dans le temps» (2009: 37). 
A par desta classificação, Vézina et alii discutem ainda subtipos de definição por 
extensão, utilizados com pouca frequência. Entre a definição por meio da enumeração 
dos conceitos específicos ou partitivos do conceito, os autores incluem a definição 
linguística, «qui se fondent essentiellement sur des relations linguistiques pour 
expliciter le sens d’un terme» (2009 : 7), como é o caso da definição metalinguística, 
«axée sur la description linguistique du terme plutôt que sur le concept lui-même» 
(2009: 37), e morfossemântica, que consiste em «décrire un mot ou un terme en 
explicitant sa morphologie à l’aide d’une structure sémantiquement équivalente» 
(2009: 38). Neste grupo, integram ainda as definições interpretativas ou por 
convenção, das ciências da jurisprudência e afins, «qui a pour but d’établir par 
convention le sens qu’il faut attribuer à un concept dans un cadre très précis» (2009: 
37), consideradas como um tipo de definição restrito, mas pouco satisfatório, por se 
revelar demasiado genérico e abstrato. 
Finalmente, os especialistas da Termcat, mostram um posicionamento 
concordante face ao que deve ser entendido por definição terminológica, 
nomeadamente, a definição de um conceito integrado num sistema conceptual:  
«enunciat lingüístic que, nocionalment, caracteritza un concepte de manera 
suficient i necessària per mitjà de l’establiment de relacions d’oposició i 
proximitat amb els altres conceptes pertanyents al mateix camp conceptual i 
que, formalment, s’estructura com una única frase, iniciada amb una lletra 
majúscula i acabada amb un punt final» (2009: 13). 
No que respeita à classificação definitória, são apresentados três tipos de 
definições terminológicas, que incluem subtipos: 
i. definições parafrásticas ou linguísticas: «proporcionen una equivalència 
semàntica i una equivalència sintàctica respecte a la denominació, de 
manera que idealment poden substituir-la en un context donat» (2009: 28), 
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com o propósito de alcançar a equivalência sintática (definições 
substanciais e relacionais) e semântica (definições intensivas, extensivas, 
partitivas, antonímicas, morfossemânticas); 
ii. definições metalinguísticas: «proporcionen una equivalència semàntica 
respecte a la denominació però no una equivalència sintàctica, de manera 
que no és possible inserir-les en substitució del definit en un context donat» 
(2009: 46); 
iii. definições ostensivas: «proporcionen una equivalència semàntica no 
lingüística respecte a la denominació (i, per tant, no proporcionen una 
equivalència sintàctica), amb la intenció de permetre a l’usuari identificar 
visualment l’objecte» (2009: 49-50). 
 As definições por compreensão e por extensão são reconhecidamente a 
tipologia privilegiada em terminologia, entendendo-se a definição terminográfica 
como a vertente prática da definição terminológica. As tipologias remetem para 
domínios de saber (definições filosóficas, linguísticas ou filológicas, técnicas ou 
científicas), para a natureza do signo (definições prescritivas e construtivas), para a 
função (definições intensionais ou analíticas e substanciais), entre outros, segundo a 
perspetiva particular de cada autor. Considerando a multiplicidade de propostas de 
tipologias de definição, verificamos ainda que as definições por compreensão e por 
extensão; prescritiva e construtiva; genérica, partitiva e categorial; ostensiva, 
correspondem especificamente a métodos e práticas terminológicas. 
 
 2.4. Métodos para a formulação de definições 
Constituindo-se a definição como uma atividade central na terminologia, as 
metodologias de redação de definições são determinantes para o trabalho do 
terminólogo. A escrita de definições sem metodologia, muitas vezes com recurso à 
intuição, é uma prática deveras recorrente, observável mesmo em documentos oficiais 
e na própria legislação. 
VI. O Estatuto da Definição no Contexto da Terminologia 
483 
 
Segundo Rey (1979: 55-56), são três os tipos de necessidades das práticas 
terminológicas: 
i. descrição dos sistemas de conceitos que remetem para termos; 
ii. transmissão e divulgação dos conhecimentos num dado domínio; 
iii. normalização, «le besoin de normes s’applique en général à tout usage 
linguistique, à toute formation théorique, à toute pratique complexe, 
nottament en technologie, et à toute transmission du savoir» (1979: 56). 
Neste sentido, para Rey, os métodos e práticas da terminologia consistem, 
essencialmente, no seguinte: 
i. organização de um domínio sob a forma de arborescências e sistemas 
conceptuais, a partir do quais seja possível «en définir et en décrire la 
terminologie» (1979: 82); 
ii. constituição de um corpus; 
iii. análise do domínio e do corpus; 
iv. seleção e definição de termos, a fim de distinguir os conceitos no interior 
de um domínio. 
 
Na bibliografia analisada, os métodos de definição são pouco mencionados, 
talvez porque se transponha este tema para o universo das tipologias, que, 
contrariamente, se caracterizam por uma vasta gama de propostas, desde as 
definições por compreensão (intensional ou analítica, segundo Bessé) e por extensão, 
às definições prescritivas e construtivas, incluindo as definições genérica, partitiva e 
categorial, que remetem para as relações entre conceitos, e a definição ostensiva 
equivalente a imagens, esquemas ou ilustrações.  
Sager (1990: 42), muito particularmente, detém-se sobre os métodos de 
definição sob este ponto de vista, observando a propósito que: 
«there are various methods of defining concepts, which are used according to 
the nature of the concept to be defined and the particular purpose of definition, 
which ranges from the precise delimitation of the knowledge space occupied by 
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a concept to an aide-memorie; from the need of a translator to check the 
equivalence of a term to the subject specialist who has to identify a new process 
or product.»  
Na sequência desta reflexão, apresenta os seguintes métodos para o 
tratamento das definições em terminologia (1990: 42-43): 
i. definição por análise (genus et differentia); 
ii. definição por sinonímia; 
iii. definição por paráfrase; 
iv. definição por síntese (por descrição, por identificação de relações); 
v. definição por implicação (pela utilização do termo em contexto 
explicativo); 
vi. definição por denotação (pela apresentação de exemplos, por intensão); 
vii. definição por demonstração (definição ostensiva). 
A este grupo, Sager reconhece várias possibilidades de combinação entre 
métodos, identificando como mistas, as definições por análise e descrição, por 
sinonímia e descrição, por sinonímia e análise. 
Como é fácil observar, todos os métodos enunciados correspondem a tipos de 
definições, corroborando a perspetiva que defendemos acerca da aparente escassez 
de métodos de abordagem à definição. Por outro lado, considerando o contexto em 
que a terminologia se inscreve, Rey (2000) identifica as práticas terminológicas 
aplicadas à definição com os métodos da definição científica, justificável pela relação 
estreita entre definições de nomes e definições de coisas. 
 
 2.5. Princípios e limites da boa definição 
Neste ponto, privilegiamos os manuais de redação, que apresentam de forma 
mais estruturada a informação relativa aos princípios definitórios, dado ser essa a sua 
finalidade.  
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Embora os manuais do gabinete quebequense de língua francesa e da Termcat 
apresentem informação comum, a sua reflexão teórica e consequente estruturação 
diverge, sendo que o primeiro manual é apresentado como síntese de um documento 
a publicar, contrariamente ao segundo, que discorre sobre as práticas definitórias com 
mais detalhe. Por este motivo, decidimos apresentar as perspetivas de ambos os 
manuais em separado, por forma a observar mais claramente ambos os 
posicionamentos face à redação de definições, sem risco de misturar perspetivas 
teóricas. 
 
Em termos gerais, segundo o manual de Vézina et alii (2009), uma definição 
deve obedecer aos seguintes requisitos: 
i. deve consistir numa só frase, em regra; 
ii. não deve ser exaustiva, sem deixar de refletir conhecimento e sem 
esquecer os seus propósitos; 
iii. deve evitar a redundância; 
iv. não deve conter o termo definido; 
v. o termo genérico deve constar do texto definitório a fim de estabelecer 
relação entre o termo e o seu hiperónimo. 
Por fim, a definição deverá ser validada por especialistas, dado o carácter 
multidisciplinar da terminologia. 
 
Como princípios definitórios gerais, Vézina et alii (2009: 12-16) identificam: 
i. o princípio da concisão: a definição deve ser breve e não admitir 
redundâncias, privilegiando «les termes permettant de synthétiser des 
périphrases» (2009: 12), cingindo-se aos traços essenciais e necessários 
do conceito; 
ii. o princípio da clareza: utilização de termos claros, familiares e não-
ambíguos; 
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iii. o princípio da explicitação e adequação: a definição deve exprimir com 
precisão os traços essenciais do conceito e deve ser adequada, aplicando-
se somente ao conceito definido e a nenhum outro, de onde decorre o 
facto de a definição dever ser completa, não sendo demasiado longa nem 
curta; 
iv. o princípio da substituição: a definição deve ser recíproca; 
v. o princípio de não-tautologia: a definição deve evitar a redundância, não 
recorrendo a paráfrases, termos sinónimos ou equivalentes; 
vi. o princípio de generalização e de abstração: a definição deve exprimir o 
que o conceito definido tem de mais abstrato e universal, excluindo tanto 
quanto possível traços supérfluos ou acidentais; por outro lado, a 
definição deve estar isenta de perspetivas espaciais, temporais, pessoais 
e contextuais; 
vii. o princípio de adaptação aos públicos-alvo: determinante para a clareza e 
concisão da definição, assim como da sua adequação ao contexto e 
finalidade à qual se vincula; 
viii. o princípio de previsibilidade: refere-se à previsão do lugar do conceito 
num sistema de conceitos, útil para restringir as diferenças entre 
conceitos limítrofes, «au moment de choisir un incluant et de déterminer 
les caractères qui seront attribués à un concept, il faut tenir compte de 
ceux qui ont été attribués (ou que l’on compte attribuer) aux concepts 
connexes» (2009: 16). 
 
Neste sentido, como esclarecem Vézina et alii (2009: 8), a análise do conteúdo 
de um texto definitório deve permitir identificar os elementos da definição: 
i. um domínio (geralmente separado da definição);  
i. um termo introdutório ou «definidor inicial» («un incluant ou un faux 
incluant»), «l’élément lexical ou le groupe d’éléments lexicaux par lequel 
débute, en principe, une définition et qui en constitue le point 
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d’ancrage», que permite estabelecer relações entre conceitos num 
sistema, e do qual depende a eficácia e pertinência da definição;  
ii. um ou vários traços essenciais ou distintivos. 
A título de exemplo, vejamos a definição de «castor», discutido pelos autores: 
«mammifère rongeur de la famille des castoridés, semi-aquatique, à la queue plate 
[…]» (2009: 9). Neste caso, «mamífero» é o incluente, correspondente a um «concept 
générique plus englobant que le concept défini, qui est, quant à lui, plus précis, c’est-à-
dire plus spécifique» (ibidem). Vézina et alii alertam ainda para os falsos incluentes, do 
tipo: «diz-se», «qualifica», «conjunto de», que «n’évoque pas le genre de concepts 
auquel appartient le défini» (2009: 10), entendidos como indicação de uma definição 
incorreta.  
No que respeita aos traços necessários à definição de um conceito, distinguem 
ainda dois tipos de traços (2009: 30):  
i. intrínsecos: forma, dimensão, matéria, cor do objeto; 
ii. extrínsecos: destino, lugar, função, inventor, origem, utilidade do 
objeto. 
 
Passando às regras genéricas de redação para a definição, Vézina et alii (2009: 
17-20) sustentam que a definição deve: 
i. cingir-se à descrição de apenas um conceito; 
ii. corresponder a uma única descrição do conceito; 
iii. estar na forma afirmativa; 
iv. ser constituída por uma única frase; 
v. adotar um posicionamento neutro, isento de juízos subjetivos; 
vi. integrar apenas termos conhecidos, definidos dentro do domínio em que 
se inscreve; 
vii. incluir apenas exemplos referentes ao conceito definido (com algumas 
exceções, «un exemple (ou plusieurs) pourra être mentionné à l’intérieur 
de la définition, ici préférablement entre parenthèses, s’il est utilisé pour 
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préciser un terme correspondant à un caractère qui pourrait sembler trop 
générique ou qui pourrait être mal interprété par le ou les groupes cibles» 
(Vézina 2009 : 19)); 
viii. evitar a circularidade com outra definição. 
 
A estas, os autores do manual acrescentam regras específicas à formulação da 
definição, relativas ao domínio, incluente e traços que devem figurar no texto 
definitório. Como regras a observar relativamente ao domínio e subdomínio (2009: 
20), alegam que: 
i. da definição não deve fazer parte a informação sobre o domínio ou 
subdomínio; 
ii. na descrição do conceito deve ter-se em conta o domínio e o subdomínio, 
associado à seleção do definidor inicial e traços do conceito. 
 
No que respeita ao definidor inicial, deve-se atentar numa multiplicidade de 
aspetos, a revelar a complexidade que este aspeto oferece à prática de redação (2009: 
21-27): 
i. o definidor introdutório deve pertencer à mesma categoria gramatical 
que o termo definido; 
ii. a definição não deve ser iniciada por artigos, demonstrativos e 
indefinidos; 
iii. o incluente genérico não deve ser precedido de expressões como 
«espécie de», «tipo de», «género de», com algumas exceções, 
nomeadamente quando o vínculo entre o incluente e o definido não é 
suficientemente claro, ou caso o incluente não transmita todos os traços 
ao conceito a definir; 
iv. se o definido designa um conceito relativo a «uma unidade de 
significação científica», que remete para uma taxinomia (classe, ordem, 
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família, género, variedade, entre outros), o incluente pode corresponder 
a um nome desta unidade; 
v. a definição não deve integrar mais do que um incluente quando o 
conceito superordenado não permite incluir o conceito a definir ou 
quando o único conceito superordenado que o poderia incluir pertence a 
um género distante, resultando a não observância desta regra numa 
definição demasiado vaga; 
vi. a definição não deve ser introduzida pelo termo a definir nem esse termo 
deve constar do texto definitório, assim como não devem ser incluídos 
termos sinónimos ou pertencentes à mesma família, com algumas 
exceções; 
vii. não deve ocorrer divergência de número (singular ou plural) entre o 
definidor inicial e o termo definido; 
viii. a definição não deve integrar aspetos metalinguísticos, devendo «décrire 
le concept et non le signe; elle ne débutera donc pas par des tournures 
telles que Terme qui désigne, Nom donné à, Verbe qui signifie» (2009: 
25); 
ix. deve evitar-se a utilização de um traço do conceito como definidor inicial; 
x. numa definição genérica, o definido deve, por regra, pertencer ao género 
próximo. 
 
Relativamente às regras a aplicar aos traços definitórios (2009: 27-33), também 
estas são numerosas: 
i. uma definição não deve integrar traços já mencionados de modo 
implícito no incluente; 
ii. cada traço deve ser referido apenas uma vez; 
iii. a definição deve compreender todos os traços essenciais à sua intensão; 
iv. a definição não deve incluir traços que possam tornar-se rapidamente 
obsoletos ou que remetam para traços estereotípicos que não se 
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apliquem a todos os objetos que integram a classe designada pelo 
conceito definido; 
v. os parênteses devem ser utilizados com moderação, não devendo incluir 
traços essenciais; 
vi. a definição de um conceito de um objeto concreto deve comportar traços 
intrínsecos e não apenas extrínsecos; 
vii. os traços intrínsecos devem preceder os traços extrínsecos; 
viii. a definição apenas deve incluir os traços essenciais de um conceito, 
evitando o recurso a traços não-distintitivos, acidentais ou supérfluos; 
ix. os advérbios («geralmente», «frequentemente», entre outros) são 
admitidos desde que introduzam traços presentes na maioria dos casos; 
x. a definição de um termo complexo ou derivado deve compreender o(s) 
traço(s) distintitivos relativos ao(s) elemento(s) específicos expressos 
pelos elementos do termo definido. 
 
Passando à apresentação da perspetiva da Termcat (2009) sobre a definição, a 
equipa que elaborou o manual debruça-se sobre o tema da definição com 
profundidade, revelando maior exatidão linguística do que o guia do gabinete 
quebequense. 
Segundo a Termcat (2009: 53-66), a prática de redação deve ter em conta os 
princípios gerais abaixo: 
i. não utilização da denominação na definição; 
ii. a equivalência como prova da capacidade da substituição da definição 
pelo conceito definido, no sentido em que a equivalência semântica e 
sintática perfeitas da denominação corresponde às definições ideais; 
iii. a circularidade e a redundância devem ser evitadas; 
iv. a definição terminológica deve transmitir uma ideia de unidade do ponto 
de vista semântico e formal, devendo corresponder a uma única 
proposição. 
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Por outro lado, as definições devem possuir as seguintes «características 
formais» (2009: 67-74): 
i. uma proposição deve ser iniciada por letra maiúscula e terminar num 
ponto final181; 
ii. a definição possui verbos pessoais, ou seja, que remetem para pessoas 
gramaticais. 
 
A definição deve apresentar ainda a seguinte «estrutura prototípica» (2009: 74-
91): 
i. é introduzida por uma fórmula que confere equivalência ou conversão 
sintática; 
ii. pode integrar uma fórmula inicial a indicar a pluralidade dos referentes; 
iii. pode integrar uma fórmula inicial a indicar uma relação partitiva; 
iv. possui um definidor, elemento que assegura a equivalência semântica 
básica em relação ao definido; 
v. pode integrar elementos extrínsecos (complementos nominais, verbais, 
entre outros); 
vi. possui uma série de traços que complementam, suficiente e 
necessariamente, a equivalência semântica básica veiculada pelo 
definidor. 
 
Em termos semânticos, o manual da Termcat (2009: 118-139), considera que a 
definição deve atentar nos seguintes aspetos: 
i. unidade de significado da definição: paráfrase e elementos únicos; 
ii. grau de especificação adequado dos traços característicos; 
                                                     
181 Trata-se de uma regra menos mencionada na literatura sobre a definição em terminologia e que nem 
sempre corresponde às práticas de redação vigentes. Por exemplo, na norma ISO 704 (2009), em geral, 
as definições apresentam-se com minúscula inicial e finalizam sem qualquer marca de pontuação. 
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iii. a relação da definição com a denominação não deve implicar paráfrases 
nem pressuposições; 
iv. a relação da definição com o domínio implica pressuposição; 
v. a informação deve estar ordenada semanticamente; 
vi. a denominação corresponde a um sintagma segundo determinados 
princípios subjacentes ao descritor, «al mot que aporta alhora la 
caracterització semàntica bàsica d’un definit i l’equivalència sintàctica, 
per tal com té la mateixa categoria que el definit i fa de nucli de la 
definició» (2009: 29); 
vii. os conceitos paralelos devem ser definidos paralelamente, no que se 
refere aos co-hipónimos, «en els termes que comparteixen un mateix nus 
superior immediat» (2009: 137). 
 
Quanto ao estilo de redação (2009: 161-185), o texto definitório deve 
caracterizar-se por: 
i. objetividade: as preferências linguísticas, estilísticas ou culturais do 
redator não devem transparecer; utilização de artigo indefinido na 
primeira menção ao referente, passando o referente a ser acompanhado 
por artigo definido; 
ii. simplicidade do ponto de vista formal, semântico e sintático; 
iii. estabelecimento de relações com outras definições: definições que 
revelam relações de semelhança, definições negativas; 
iv. estabelecimento de relações no interior de uma definição: relações de 
identidade (consistência), adequadas de especificação (remetem para a 
expressão «em que»), adequadas de restrição prototípica (remetem para 
expressões como «especialmente», «sobretudo»), inadequadas de 
exemplificação; 
v. regras específicas relativas ao definidor do ponto de vista formal, 
semântico e sintático; 
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vi. regras específicas relativas à definição com referência a um nome de 
duplo género. 
 
Por fim, a metalíngua da definição, ou seja, «la llengua utilitzada en les 
definicions d’un producte terminològic o un producte lexicogràfic» (Termcat 2009: 187, 
segundo Soler 2006), deve observar os seguintes preceitos de correção (2009: 190-
203): 
i. características linguísticas próprias do registo: correção linguística, 
normatividade, formas cultas, supradialetalidade; 
ii. características linguísticas específicas: riqueza lexical como vício de 
redundância; a atração lexical como vício do recurso à sinonímia. 
 
Esta multiplicidade de regras, quer de um manual, quer de outro, são 
vantajosas apenas se o conceito estiver perfeitamente delimitado no interior de um 
sistema conceptual, devidamente estabelecido nas relações que os conceitos 
estabelecem entre si. A fim de as validar, as definições devem ser testadas na 
terminologia de um domínio, verificando-se os casos em que não funcionam e os 
motivos na sua base.  
Os princípios e regras enunciados vão de encontro aos pressupostos das teorias 
epistemológicas, teorias estas que deverão ser sempre tidas em conta na aplicação das 
regras enumeradas. 
 
3. Impacto das teorias epistemológicas na prática definitória 
O interesse motivado pelas propostas das teorias epistemológicas conduziu ao 
estabelecimento de novos posicionamentos teóricos, decorrentes do aperfeiçoamento 
e reinterpretação das primeiras. 
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Situando-nos no contexto das metodologias de análise de traços conceptuais, 
Bernard Pottier (1964) fez importantes avanços com a sua análise sémica ou de traços 
conceptuais, cuja grade sémica é constituída por traços distintivos de um conceito, 
ativados pela positiva (+) ou pela negativa (-); no final, o conjunto de todos os traços 
positivos do conceito correspondentes à sua essência dão-nos informação pertinente e 
necessária para a redação da definição.  
Também Robert Martin (1990) apresenta um modelo interessante de análise de 
traços conceptuais assente em três técnicas: avaliação dos traços, classificação dos 
traços e formulação espontânea, como base para a construção da definição 
esteriotípica, associada à definição natural, frequentemente possuidora de um 
«caractère “stéréotypique”» como o próprio afirma. Segundo o autor, a definição 
natural deve ser entendida em sentido lato: «celle des mots du langage ordinaire, 
c’est-à-dire la définition d’objets naturels», e em sentido estrito: «une définition 
formulée par les locuteurs eux-mêmes» (1990: 86-87). 
Por seu lado, Rey-Debove, revela abertamente a sua preferência pelo protótipo 
face à definição, entendendo-a como «l’expression des conditions nécessaires et 
suffisantes (…) pour qu’un objet appartienne à une catégorie» (1989: 144, 1998: 119), 
num trabalho intitulado «Prototypes et Definitions» (1989), publicado primeiro como 
artigo e figurando, posteriormente, como capítulo da sua obra La Linguistique du Signe 
(1998). 
 
4. Do ato de definir à definição em terminologia: etapas para a elaboração de 
definições 
A definição deve estabelecer a relação entre o termo e o conceito que designa, 
consequentemente, torna-se possível delimitar conceitos dentro de um sistema 
conceptual. Constituindo a definição uma estratégia para distinguir conceitos, o 
propósito da definição é o estabelecimento de relações entre conceitos. Assim, o 
percurso de elaboração de uma definição, pode obedecer aos procedimentos 
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seguintes, sendo a ordem distinta caso se opte por uma abordagem semasiológica ou 
onomasiológica, cuja problemática não é nosso objetivo aqui discutir: 
i. seleção de corpora para extração de termos, de definições e de 
contextos;  
ii. elaboração de arborescência do domínio ou de sistema conceptual;  
iii. delimitação dos conceitos dentro de um sistema conceptual;  
iv. associação dos termos aos conceitos que constituem o sistema 
conceptual no interior de um domínio;  
v. redação de  definição; 
vi. validação da definição por equipas multidisciplinares (terminólogos, 
especialistas, engenheiros do conhecimento, …). 
 
 A definição deve ser capaz de determinar todas as características que 
identificam especificamente a intensão de um conceito, devendo daí resultar «a 
proposition stating the equivalence between a term (the definiendum), and all the 
characteristics that define it» (Bessé 1997: 68), permitindo, em simultâneo, a clara 
diferenciação entre objetos e conceitos. A fim de que as regras e princípios definitórios 
sejam analisados com maior rigor, o processo de redação da definição deverá admitir 
diferentes fases, desde um estado preliminar, em que a definição é tida como 
provisória, até à sua versão definitiva. 
 
5. Da epistemologia à terminologia: equivalências entre tipos e métodos de definição 
É possível encontrar correspondência entre as perspetivas epistemológicas e as 
práticas definitórias vigentes em lexicografia e em terminologia, sobretudo no que 
respeita às tipologias e métodos que mais se afirmaram entre as teorias de índole 
epistemológica. Por outro lado, a análise das reflexões dos diferentes autores e obras, 
no âmbito dos questionamentos da definição terminológica e sua formulação, revelou-
nos as seguintes equivalências: 
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Equivalência entre tipos e métodos de definição 
Filosofia Terminologia 
Método de Divisão Divisão aplicada em arborescências, 
sistemas conceptuais, ontologias 
Demonstração/Ostensão Imagem, esquema ilustrativo; definição 
demonstrativa ou ostensiva (Sager 1990; 
norma ISO 2009) 
Definição por género e diferença Definição lexicográfica/terminológica por 
género e diferença; definição  analítica 
(Polguère 2003; Sager 1990, corroborado 
na filosofia por Robinson 1964) 
Definição analítica Definição descritiva (Wüster 1979: 99); 
definição em compreensão ou intensão 
(Bessé 1997: 69) 
Definição sintética Definição prescritiva (Wüster 1979: 99) 
Definição arbitrária Definição estipulativa 
Outras equivalências 
Compreensão de ideias (segundo Logique 
de Port-Royal 1662: 45) 
Definição em compreensão ou intensão 
Extensão de ideias (segundo Logique de 
Port-Royal 1662: 45) 
Definição em extensão 
Figura 7 – Equivalências entre tipos e métodos de definição. 
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Como podemos observar, há métodos e tipologias que se cruzam e são 
colocados ao mesmo nível, outros há que foram aplicados em sistemas mais 
sofisticados. Identificam-se casos cuja equivalência parece ter sofrido uma atualização 
em termos de terminologia adotada e outros ainda que fazem uso de terminologia de 
uma teoria e a aplicam como equivalente de outra doutrina divergente.  
Passamos a discutir, de seguida, alguns métodos mais celebrizados no 
tratamento da definição, a saber: os métodos de divisão, a definição por genus e 
differentia e a causalidade, aos quais acrescentamos o caso paradigmático da 
demonstração e da ostensão, tal como é entendido em terminologia. 
 
 5.1. Método da divisão e organização conceptual 
A metodologia da definição por divisão, que ao longo dos tempos sofreu vários 
desenvolvimentos, como é o caso da célebre árvore de Porfírio 182 , encontra 
equivalência nas arborescências ou sistemas conceptuais, nos quais cada conceito se 
encontra interligado entre si mediante relações de superordenação e subordinação, 
servindo como ponto de partida à definição. É neste sistema estruturado de relações 
entre classes e subclasses que este método revela a sua notoriedade, não obstante a 
validade das críticas que lhe foram impostas. 
A definição terminológica confirma a importância do método da divisão 
enquanto modelo de organização conceptual auxiliar à construção de definições, 
demonstrando Depecker (2005: 10-11) a possibilidade de leitura de uma arborescência 
como uma definição e vice-versa, concluindo, acerca do paralelismo da análise 
terminológica com a lógica, o seguinte:  
                                                     
182 Representação gráfica que sintetiza os pontos de vista apresentados numa obra de Porfírio, segundo 
uma estrutura hierárquica de conceitos assente nas categorias aristotélicas, que se celebrizou entre os 
escolásticos. Baseia-se numa divisão por negação, no qual os conceitos estabelecem relações de 
subordinação, partindo do mais geral para o mais específico, segundo explica Legrand (1983: 48-49), 
constituindo-se como «um bom exemplo, embora indireto, do método de Aristóteles enquanto oposto à 
diérese de Platão e na medida em que introduz uma distinção ilusória entre “vivo” e “sensível”, baseada 
na distinção entre “vegetal” e “animal”». 
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«Si l’on dresse une arborescence terminologique, c’est-à-dire avant tout 
conceptuelle, on trouve qu’un radar laser est un radar ; qu’un radar est un 
capteur actif, qu’un capteur actif est un capteur, etc. On peut de cette façon lire 
l’arborescence comme une définition terminologique, de par l’héritage des 
propriétés».  
Do ponto de vista das categorias, a divisão oferece-se, segundo Murphy (2002: 
27), como «a very natural way of explaining how categories can be hierarchically 
ordered». Entendendo que as categorias formam «nested sets in which each category 
includes the ones “below” it», conclui acerca das definições que «the nesting of 
definitions provides a way of explaining how categories form hierarchies» (ibidem). 
Considera que a divisão atribui beleza e simplicidade à perspetiva clássica, 
determinante para a identificação de conceitos através de «definitions of sufficient and 
necessary properties (…) an elegant way of categorizing the world» (idem: 39), declara 
Murphy. 
 
 5.2. Definição por género e diferença 
O método da definição por género próximo e diferença específica é um dos 
mais reconhecidos no contexto das definições lexicográfica e terminológica (Rickert: 
1888; Dahlberg: 1981; Rey-Debove: 1998; Depecker: 1999; Lehmaan et alii: 2000; Pavel 
e Nolet: 2002; Polguère: 2003; Seppälä: 2004), permitindo identificar o conceito pelo 
recurso aos seus traços distintivos. É vastamente utilizado nas definições dos 
dicionários de língua, apesar de não ser seguido de forma sistemática, assim como nas 
definições de termos de domínios de especialidade. 
Como explica Depecker (1999: 142), neste tipo de definição :  
«le définisseur initial permet de situer le terme traité par rapport aux autres 
dans un système terminologique donné. Il représente généralement le niveau 
conceptuel immédiatement supérieur (genre prochain) au concept du terme 
traité par la définition».  
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No exemplo que apresenta da definição de «cadeira», à semelhança de Pottier, 
enquanto «assento ou banco constituído por um encosto e pés, sem braços», proposta 
controversa já pelo facto de que existem suficientes cadeiras com braços que 
justificam esta característica como distintiva de um tipo particular de cadeira (de 
escritório, de esplanada) e não da ideia universal ou típica que temos de uma cadeira, 
pretende-se demonstrar que o termo imediatamente superior a «cadeira» é 
«assento/banco» e não o seu termo mais genérico «móvel».  
A propósito da definição formal, situada no contexto da definição em áreas 
especializadas, como é o caso da definição terminológica, Pearson (1998: 104) afirma 
ser de senso comum que «a formal definition corresponds to the formula an X is a Y + 
distinguishing characteristic whereby Y is a class word or surperordinate term». 
Também, neste caso, identificamos a mesma lógica da definição por género e 
diferença, igualmente apelidada de definição analítica ou por análise (Polguère: 1959; 
Sager 1990), dada a forma como se estrutura. Robinson (1964) considera mesmo este 
tipo de definição como um caso particular que segue um método analítico. 
Enquanto processo definitório, este método permite elaborar definições mais 
claras e coesas, com base num padrão definitório pré-definido, tentando manter 
sempre que possível a mesma estrutura: Definido (definiendum) = [termo genérico 
(genus) + marcador linguístico + traços descritivos e distintivos (differentiae)] 
(definiens).  
Como exemplo ilustrativo, observemos a definição de «agência de viagens», 
termo pertencente ao domínio do turismo, na base de conceitos do Instituto Nacional 
de Estatística (INE):  
«Estabelecimento cuja atividade principal compreende a organização e venda 
de viagens, de percursos turísticos, a reserva de serviços em estabelecimentos 
hoteleiros e outros empreendimentos turísticos, iniciativas ou projetos 
declarados de interesse para o turismo, a reserva de lugares em qualquer meio 
de transporte, a representação de outras agências de viagens e turismo ou de 
operadores turísticos nacionais e estrangeiros.» 





Desconstruindo o texto definitório, podemos verificar que «agência de viagens» 
é um género de «estabelecimento», que apresenta uma série de traços descritivos e 
distintivos, que apontam para uma definição assente na função ou finalidade do 
estabelecimento, evocando a teoria aristotélica das causas. 
Em termos de classificação, o método de definição por género e diferença é de 
grande utilidade, nomeadamente no que concerne à estruturação da informação do 
texto definitório nas relações que estabelece com o sistema de conceitos no qual se 
inscreve. As vozes críticas apontam-lhe como principal desvantagem o facto de que 
quanto mais específico for o termo, maior a sua complexidade em termos de relações 
conceptuais, e consequentemente, menor a eficácia da aplicação do género e da 
diferença à definição. Como já tivemos oportunidade de mencionar, este método foi 
desconsiderado pela filosofia, sendo consensual a opinião de que a definição por 
género e diferença não contribui para o conhecimento da essência das coisas. Rickert 
refere-se mesmo a este tipo de definição como uma forma simples e cómoda de 
definição. 
 5.3. Método da demonstração e ostensão 
Em terminologia, a definição ostensiva, à qual Wittgenstein dedicou particular 
atenção, é considerada como caso ilustrativo do método de demonstração. É o que 
sucede com os exemplos de definição por demonstração, apresentados por Sager 
(1990: 43): «e.g. drawings, photographs, pointing to an object (“This is a fly-over”), 
situational reference (“This diagram here…”)». Também a norma ISO 704 (2009: 45) se 
refere à definição ostensiva como equivalendo a uma definição demonstrativa:  
«one that defines by exhibiting non-lexical representations of the concept (such 
as a drawing, an illustration, a video, a sound clip, a computer animation, etc.) 
or even by pointing to an object». 
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Na verdade, não se deveria utilizar definição ostensiva como equivalente de 
definição demonstrativa, na medida em que se estão a confundir duas perspetivas 
teóricas divergentes: a demonstração da filosofia aristotélica e a definição ostensiva da 
teoria do sentido como uso de Wittgenstein. 
Colocando as polémicas de parte, e situando-nos nas vantagens oferecidas pela 
ostensão, este tipo de definição encontra-se mais dependente de informação 
extralinguística, que poderia acompanhar uma definição terminológica sob a forma de 
imagens ou esquemas ilustrativos do definiendum. As definições dos conceitos de 
«endocarpo», «epicarpo» e «mesocarpo», no caso de um fruto, são de mais fácil 
entendimento caso a definição seja acompanhada de uma ilustração, como se pode 




Figura 8 – Exemplo de definição ostensiva ou ilustração  (fonte: 
http://www.infoescola.com/plantas/fruto/). 
 
Em alguns casos, admite-se que o texto definitório seja substituído pela 
ostensão sob a forma de imagens, esquemas, etc., dependendo do grau de 
conhecimento necessário sobre o conceito. Na era da tecnologia, a norma ISO 704, 
coloca este tipo de definição em destaque no domínio dos multimédia. 
 
 5.4. Teoria das causas 
As causas revelam-se pertinentes na atribuição de traços distintivos a um 
conceito. Alguns posicionamentos, como o de Vézina et alii (2009), que dividem os 
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traços necessários à definição de um conceito, em intrínsecos (forma, dimensão, 
matéria, cor do objeto) e extrínsecos (destino, lugar, função, inventor, origem, 
utilidade do objeto), reenviam-nos para as causas e, em certa medida, também para as 
categorias aristotélicas. 
Segundo o domínio de saber em que a definição se integra, a sua finalidade e 
público-alvo, assim o maior ou menor enfoque atribuído a cada tipo de causa 
(material, eficiente, formal e final). No domínio da arquitetura, por exemplo, a matéria 
poderia constituir uma das causas mais evidentes na definição de termos. Outro caso 









1. Porquê definir? 
Enquanto produto de operações mentais que envolvem o raciocínio lógico, a 
definição é um fenómeno linguístico de extrema relevância desde que o homem sentiu 
necessidade de comunicar, não sendo possível organizar o conhecimento sem o 
recurso a definições e aos conceitos para os quais remetem. Uma adequada gestão das 
terminologias de organismos e instituições passa pela harmonização terminológica de 
um domínio de saber e por definições que transmitam a reflexão subjacente ao termo 
que designa o conceito que está na sua origem e que conduziu à necessidade da 
criação da definição no seio de uma comunidade científica ou linguística. 
Não obstante os primeiros questionamentos sobre a definição remontarem à 
antiguidade clássica, os fenómenos definitórios continuam a ser motivo de debate 
científico na atualidade, comprovando a sua importância numa época em que 
dicionários e enciclopédias abundam nos mais diversos formatos e suportes. Definir é 
uma condição necessária, no sentido em que as definições são veiculadoras de 
conhecimento, encontrando-se na base da fundação das ciências. 
 
2. Influências deste estudo 
As conclusões obtidas ao longo desta investigação foram confirmando as 
perspetivas de especialistas que se dedicaram ao estudo da definição, cujo 
posicionamento subscrevo em grande parte.  
Refiro-me, em particular, a Richard Robinson e a David Charles, no domínio da 
filosofia. Não obstante os longos anos de publicação, Definition de Robinson (1954) 
revela uma enorme maturidade sobre a problemática da definição, sua tipologia e 
métodos, tendo contribuído grandemente para a estruturação do meu pensamento 
sobre os fenómenos definitórios em filosofia e a sua transposição para o domínio da 





semelhança de Robinson, fez carreira na universidade de Oxford, introduziram-me na 
temática da definição na filosofia antiga e as suas discussões revelaram-se 
inspiradoras, nomeadamente no que respeita aos principais questionamentos em 
torno da definição, em particular a sua introdução a Definition in Greek Philosophy 
(2010). 
Relativamente às problemáticas que os processos definitórios levantam no 
âmbito terminológico, também o manual de redação de definições terminológicas, da 
responsabilidade de Robert Vézina et alii (2009), em utilização no gabinete 
quebequense de língua francesa, corrobora os pontos de vista resultantes desta 
investigação, que a obra La Définició Terminològica (2009) do centro de terminologia 
Termcat vem complementar com maior detalhe. Porém, um estudo sobre o lugar da 
definição na terminologia não seria possível sem os textos, de suma relevância, de 
Alain Rey (1979, 1990, 2000), que a todo o momento institui o diálogo da definição em 
terminologia com as teorias filosóficas na sua origem, particularmente no artigo 
introdutório de Essays on Definition de Juan Sager (2000). A Rey, acrescente-se o 
manual de terminologia de Helmut Felber (1984), uma obra de referência na 
fundamentação da TGT, que, de forma esclarecedora, discute a transdisciplinaridade 
da terminologia, colocando em destaque as abordagens filosófica, linguística e de 
domínios de saber particulares, inerentes às práticas terminológicas. 
 
3. Considerações gerais sobre as teorias discutidas 
Quando a linguística e a terminologia se afirmam cientificamente, no século XX, 
já múltiplas teorias se haviam desenvolvido no que se refere aos principais focos de 
interesse destas disciplinas. Referimo-nos, muito em particular, aos fenómenos da 
definição. 
O peso atribuído às teorias epistemológicas é claramente valorizado neste 
estudo, mas intencional. De facto, tendo em conta o desenrolar da investigação e as 





problemática da definição, em especial na terminologia, considerámos que seria 
inevitável assumir tal posicionamento por uma série de motivos: 
i. as teorias da definição encontram-se inscritas num quadro teórico 
particular, sem o qual não é possível entendê-las, tendo-se revelado a 
necessidade de não apenas contextualizar o pensamento do autor, 
como também de analisar a sua terminologia própria, por esta refletir as 
suas conceções sobre a definição; 
ii. a epistemologia e a filosofia da linguagem integram teorias conceptuais 
e semânticas que interessam à linguística e, particularmente, à 
terminologia, no que respeita ao tratamento da definição; 
iii. não é possível falar de definição, sem obrigatoriamente refletir sobre 
conceito, termo e significado, o que as teorias epistemológicas e 
linguísticas vêm corroborar; 
iv. o desconhecimento dos pressupostos teóricos que deram origem aos 
princípios e regras definitórias reflete-se em definições menos boas. 
 
4. Os propósitos das teorias da definição em cada época 
As doutrinas que integraram a definição na sua esfera de interesses, revelaram 
tendências diversas ao longo do tempo. No período clássico, a definição surge como 
resposta à necessidade de exprimir conhecimento sobre a coisa e a sua essência, por 
forma a evitar contradições no discurso, antevendo-se já nesta época uma 
preocupação face aos conceitos. Para os medievalistas, a definição é, sobretudo, uma 
estratégia, ou mesmo um método, para a identificação de tipos de termos. Na época 
moderna, os fenómenos definitórios surgem vinculados a teorias de pendor 
fortemente epistemológico, com orientação conceptual e cognitiva ou como elemento 
de linguagens formais, que se ambicionam perfeitas. Na contemporaneidade, a 
definição participa nos processos de fixação do estatuto científico das ciências, 





definição encontra-se no cerne das investigações no âmbito do processamento da 
língua natural e seu tratamento automático. 
 
5. Impacto sobre o tratamento da definição em terminologia e suas práticas 
É com bastante facilidade que se encontram correspondências entre as 
abordagens clássicas e os métodos utilizados nas definições em lexicografia e em 
terminologia. Um dos casos mais visíveis refere-se à prática da definição por género e 
diferença que remonta à filosofia aristotélica. Os sistemas conceptuais de organização 
e representação do conhecimento seguem bases comuns ao método de divisão, 
inicialmente proposto por Platão, que viria a sofrer vários desenvolvimentos ao longo 
da História. As causas e as categorias, de influência aristotélica, encontram-se sempre 
presentes, quer no âmbito da organização conceptual, quer nos textos definitórios, 
segundo a sua finalidade e domínio de especialidade. O método demonstrativo 
permite desenvolver raciocínios elaborados, nomeadamente na sua vertente 
silogística. A definição demonstrativa é, também, equiparada à ostensão (cf. ISO 704: 
2009), método defendido por Wittgenstein, que remete para casos extralinguísticos, 
em que a definição é acompanhada por ilustrações, mapas, entre outros, a fim de 
melhor esclarecer o conteúdo linguístico. As definições por compreensão e por 
extensão foram identificadas já na Logique de Port-Royal e, quanto aos métodos 
analítico e sintético, também estes encontram correspondência, segundo Wüster, nas 
definições descritiva e prescritiva, respetivamente. 
Como vimos, é inegável a influência que as teorias epistemológicas exercem 
sobre as práticas terminológicas e a sua abordagem ao tratamento dos processos 
definitórios, verificando-se que: 
i. a terminologia faz uso das tipologias e métodos mais recorrentes no 
tratamento dos conceitos e da definição oriundos da filosofia; 
ii. alguns dos métodos que continuam a ser úteis à definição em 
terminologia e em lexicografia não servem hoje às teorias filosóficas, 





iii. as doutrinas epistemológicas mostram-se profícuas enquanto ponto de 
partida para o desenvolvimento de futuras metodologias de identificação 
de conceitos num sistema e de redação de definições. 
 
6. Desafios 
Tal como uma imagem é uma representação pictórica de um objeto da 
realidade, o termo designa linguisticamente um conceito e a definição materializa a 
significação do termo, mas como exprimir linguisticamente a representação do 
pensamento sobre o objeto? Este é o maior dos desafios inerentes à formulação de 
definições, resultante da subjetividade e da ambiguidade intrínsecas à língua natural, 
às quais as propostas de linguagens formais ambicionaram dar resposta.  
Um outro problema reside no facto de as práticas terminológicas evidenciarem 
lacunas originadas pelo desconhecimento ou não-compreensão dos pressupostos 
teóricos que se encontram na base das metodologias aplicadas à redação de 
definições. Existe pouca reflexão sobre as teorias, sendo que, muitas vezes, o 
tratamento da definição passa somente pela leitura e aplicação de princípios com 
desconhecimento das doutrinas que lhes deram origem. 
De um ponto de vista diverso, Rey (2000: 12) corrobora estas observações, 
advertindo para os perigos da crítica de uma teoria tendo como fundamento uma 
tradição distinta:  
«Criticising the obvious logical weaknesses of dictionary definitions from the 
point of view of scientific definitions, and their linguistic shortcomings from the 
point of view of a semic or “prototypic” analysis – inherently deceptive by its 
implications – is as pointless as criticising the arbitrariness of designations in the 
name of regularities of the lexicon, or the arbitrariness of scientific definitions 






Neste contexto, Rey referir-se-á à definição terminológica como decorrente das 
tradições filosófica e linguística, colocando a definição lexicográfica ao nível da 
semântica e da pragmática. 
 
7. Trabalho futuro 
Este estudo tem como pretensão o estabelecimento do debate entre as teorias 
epistemológicas, que se julgaram relevantes ao pensamento sobre a definição, e a 
reflexão sobre as suas repercussões nas práticas definitórias em terminologia. A 
aplicação prática dos resultados obtidos a partir da análise destas teorias é o próximo 
passo. Um trabalho a prosseguir no âmbito da formulação de definições em 
terminologia, cuja finalidade é: 
i. identificar regras e métodos definitórios que se encontram na base das 
definições em terminologia ou que a elas se possam aplicar, a fim de 
refletir sobre a sua validade e aperfeiçoar os métodos de redação; 
ii. aplicar os modelos lógicos contemporâneos, com o intuito de contornar e 
resolver algumas das limitações características da definição em língua 
natural, considerando que «we obtain new insigths into human language 
by studying the very limitations of the logical model of it» (Allwood et alii 
1977: 171), e que a língua, por definição, ambígua e polissémica, justifica 
os condicionalismos da redação definitória; 
iii. desenvolver metodologias de identificação de conceitos a partir de 
métodos de tratamento das definições. 
Em suma, o objetivo é a aplicação das propostas teóricas discutidas à prática da 
definição em terminologia, a fim de perceber como as doutrinas que se encontram na 
sua base podem contribuir para o desenvolvimento do trabalho de formulação de 
definições, desde o momento da integração de um conceito num sistema até à 
identificação de traços que devem ser privilegiados na formulação da definição, 
segundo os métodos e critérios a que a mesma deve obedecer. Em última instância, o 





i. incrementar a cientificidade da formulação de definições; 
ii. diminuir o erro na redação; 
iii. verificar a aplicação dos métodos alternativos propostos pelos diferentes 
pensadores, inclusive as práticas abandonadas pelos próprios, a fim de 
identificar vantagens, limites e, caso seja considerado útil, aperfeiçoá-los, 
no sentido de resolver os seus constrangimentos; 
iv. desenvolver propostas de automatização de redação de definições 
sustentadas pelas teorias originais. 
Tendo em mente que, uma boa definição será aquela que melhor conseguir 
contornar os limites impostos pela língua natural, veiculando maior transparência 
discursiva dentro de um contexto particular, não se deve esquecer que há limites que, 
poderemos considerar, segundo os autores, incontornáveis: 
i. não é possível definir tudo; 
ii. a definição perfeita é impossível. 
 
8. Considerações finais 
É sempre possível refutar uma definição em língua natural, motivo pelo qual é 
necessário que a redação de definições siga um conjunto de normas explícitas e 
genéricas, antes da formulação da definição, e um conjunto de regras específicas, que 
sirvam de guião à formulação da definição. A saber: 
i. normas genéricas a adotar até ao momento da formulação da definição, 
que reflitam a prática terminológica;  
ii. um conjunto de critérios explícitos e dinâmicos para a formulação da 
definição, que admitam a integração de novos critérios que expliquem os 
casos excecionais e permitam a adaptação das definições. 
Justifica-se, por fim, a necessidade de fixação de uma teoria da definição em 
linguística, de natureza terminológica, direcionada para as definições em ciência, 





Em conclusão, sustentamos que a definição é um método, enquanto 
instrumento ao serviço da organização do conhecimento, cujo propósito, à semelhança 
do que postulam as teorias epistemológicas, é alcançar a verdade e o conhecimento, 
sem a qual não existiria ciência. 
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